


Ex:m.o . Sr~ Presidente do Conselho Nalaional do T~l:Salho 

r. 1. orn 

Iuiz Ferreira dos Santos , bancaria, associado do Syndic~to 

Brasileiro de Banoarios, desta O~pital , portador dru 

cartaira profissio~l n•25.037, seria 2la . ,tendo pres-

tado seus serviços durante 15 annos ao British Bank ot 

South erica Lim.itad, foi dispensado, em 30 de Janeiro 

do corrente anno, sem causa justa, na oonfor.midade dos 

dizeres da carta jun~ ( documento n• 1 ), pelo qu& vem 
, 
a presença de V. Exa . para requerer e recl8Jila.r o que se 

segue a be.m de seus direitos . 

O reclamante n;o precisaria adduzir razoes e provas e documentaç~o do seu 

inoonteste direito ser transferido para o Bank of London, em virtude deste ultimo 

Banco ter assumido todo o activo e passivo do Brltish Bank of South amerioa Lünited . 

- ' , ~ , 
sua reclamaçao e analoga as reolamaçoes ja ex i stentes nesse Conselho, sob numeres 

17 . 011-36 de S. Paulo, do banoario Francisco de Paula ReDnÃo Hellm.eisterj sob numeras 

3910, 3911,3912,3913,3914,1937,4485.4486-1937, desta Capital, respec t i onte dos 
I 

bancarias Adherbal Caminada, Luiz Gonçalves de Freitas, Thoocr i to Teixeira de Miranda, 

ldano Lopes, J osé Ferroira Basto Junior, Bartholameu de Jmorim. Ltma e Mario Fernandes 

etto e ainda da n• 4781-37 de Elmano da Cunha. 
, , 

O prtmeiro destes nrocessos ja esta dev damente informado e e.m vias de ser 

as manobras do Bank of London & South 

para com o reclamante, de 

ao seu serviço, ex-vi do Decreto 24 .615 de 9 de Julho de 1934 e o Dec . 
I 

, 
Oooorre ma i s que sobre o memno processo ja existe a palavra official e divul-

ada ?ela imprensa (Diario do Poder Le gislativo, de 4 de Abril deste anno, fl~ .28993 ) 

em que o Exm.o . Snr . Procurador Geral do Conselho Nacional do Trabalho externa a sua 
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... 

opini ao e a que vem sendo adaptada por e s se mesmo Conselho, de que ao bancaria, 
... 

di spensado sem jus ta causa cabe o d i re i to da re integraçao, am v irtude da sua 

estabilidade funcional, quando contando ma i s de dous annos de servi ços prestados, 

e nao a indamnizaç~o do art . 2° da aei .62, que o Bank of London, por i nter.medio de 

pseudos l iquidantes do Bri tish Bank querem fa zer val idas . 
, , 

Esse Conselho ja e conhecedor do f acto da t ar o Bank of wndon & South America 

Lnrd.ted enorunpado o Bri t 1sh Bank, absorvendo-o, as sum indo-lhe todo o activo e 

passivo, o que ve i o a ser uma verdadeira transferencia de propr i edade muito embora 
N ~ I 

se que i ra dar a fe i çao de uma l i qu idaçao voluntaria do Br i tish Bank, cujo f i to e 
, ... 

o exclus ivo e un i oo de furtar-se as suas obrigaçoes, quer perante o Fisco, quer 

perante os funcc i onarios seus. 
, , ... 

verdade, porem, e que essa liquidaçao mascara uma verdadeira burla aos direitos 

dos bancarios e ao direito do reclamante . 

transferencia do reclamante para o Bank pf wndon deoórre do seu tempo de serviço 
, . 

prestado ao Briti sh Bank, por 15 annos , tendo o mesmo, direito a eff ect1vidade no 

empra o e o seu dire i to á estabil idade de accordo com o art. 89 do Deoreto 54 e 

que deve ser garantida por força do art .92 do mesmo Decreto . Ao Bank o f wndon 

oabe a garantia da estab i lidade do reclamante, por que, sendo elle o Banco incor-

pox•ador do Britieh, e assim como os direitos e patr :bnonios deste cabem ao reclamado , 

- -tambem as obrigaçoe s lhe s ao devi da. a • 
... 

C reclamante nao pretende tomar tempo a esse Conselho, repizando est e caso 

da incorporação do British Bank pelo Benk of London e nem discutir a confusão que 
, 

o Bank of' London esta lançando ao publ i co para o f :im de se equivar ao pagamento 
, . 

a que esta obrigado pelas nossas le1s naciona..es e que elle pretende õurlar . 

-No entanto os documentos juntos a esta sao suf'fio ientes para uma demons-

tração dos direitos doreolamante . são os discursos proferidos na Camara dos 

Deputados pelos snrs . Alberto Surek e dr . Carlos de Moraes Andrade {decs.3 e 4) 

sao as razoes apresentadas pelo Syndica·to Brasileiro de Banoarios ao Snr. Dr . 

procurador do Departamento Nacional do Trabalho ( doc . n • 2); são ae cartas dirigidas 

pelos doua bancos, o London e o British, aos seus clientes, oammunioando-lhas as 

transferenoias das operaçÕes do Britiah para. o London (vide documentos nos . 5 e 12); 

documentos 13 a 18, em que se tem a prova da que o British era f i liado ao Anglo 

South Aruerioan Bank; doca . 19 a 23 denotam ter o ~ank of London funooionado no 

adi f ioio do Brit i sh alem da out~ros mais que oorl'obora:m abundantemente que o ijritieh 
.v 

nao se liqu i dou, voluntariamente, mas fo i absorvido pelo Bank o Londono 
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Necessidades no mercado inglez obrigaram a inoorporaç~o de um Be.noo 

oom o fim de suppr:mtir a oonoorrenc ia entre entidades da mesma nacionaLidade ingleza 

e sal\Tar a honorabilidade da Gran Bretanha . Provam n 1 o fartamente as palavras 
... 

proferidas am plano Fa~anto Brasileiro, em que se fizeram ouvir pela Naçao 
... 

inteira , homens )mpollutos que nao se arrecearam em vir publicamente denunciar a 

fraude preméditada e intentada contra os oofres do Faiz e o attenta.d.o contra as 

nossas leis trabalhistas que garantem o trabalhador n<~ o ional . Aoorescente-se a 

opinião da :Dnprensa brasileira, entre outras por p~blioaç;es juntas a esta reolama­

ç~o, do 110orreiC! da Ma.~" em 21 de Outubro de 1936; 11do Dia rio Cariooa11 de 14 de 

Setembro de 1936 (doo. n• 32.); do "Globo" (doo. n• 33); transcripç;es na 11Vida. 

Bancaria 11 de artigos da "Ga zeta. de Noticias 11 e do brilhant er jornal ista. Gondin da. 

Fonseca, no "Corre io da Manhã:" (doo. n• 34) e uma infor.maç~o no "J ornal do Connneroio 11 

de 25 de Dezembro de 1936 (doc. n• 35) em que se declara que a situaç;o ~ Bank of 
... , 

London melhorou muito apoz !. aoquisiçao 2_o "Anglo South A:merioan Bank 11 
- ao qual e 

filiado o British Bank . 

Prova-se mais que a.s operaçoes do British Bank foram transferidas para o 

Bank of London cam o doc. n ° 36, em que ao lado dos balancetes mensaes deste banoo 

.í'lgura no seu passivo em Setembro o lançamento de DEPOSITOS ~CONTA CORRENTE 

LIMITADA que n""ao figura no mez anterior, por que o Bank of London n~o tinha como 

... ... 
nao tem autorizaçao para operar cam estas contas . Jnra. o Britjsh que a tinha e as 

suas contas foram transferidas para o Dank of London. 

Super.í'uo e inutil seria para o reclamante, vir repetir as mesmas palavras 
... , 

exaradas nas reolrumaçoes dos bancarias que ja foram presentes ao Conselho Nacional 
, ... ... 

do Trabalho e que a vjsta desta sua reclamaçao, semmaiorea explanaçoes, quer his-
, 

toriando o faoto, quer argumentado oam documentos, e esta para requerer a V .Exo1a. 

que se digne: 

receber a presente queixa e mandar autual-a . 

intimando-se o Banco reclamado, o Bank of London & South Amerioa, nesta Capital, a 

tranaferil-o para seus escriptorioa, proseguindo-se noater.mos demais do Processo, 

para afinal , provado bastante, seja o Banco reclamado, oonde.mnado a manter a esta­

bilidade do reclamante, ao pa@Wmento de custas e mais pronunoiaç;es de Direito,tudo 

nos ter.moa das leis am geral e na. lei 54 em particular . 

O reolrumante protesta. por todos os generos de provas per.mittidos 

em Direito, especiaLmente deponnentos de testemunhes,dooumentos , 
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vistorias judioiaes, preoatorias, depo±mento pessoal do 

reclamado, sob pena de confesso . 

E por ser de Direito, 

Nestes termos 

E.R.M. 

Rio de Janeiro, 15 de AbrH de 1937 . 
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Exmo. Snr. Dr. DORVAL LACERDA 
- DD. Procurador do Trabalho 

Nesta. 

Rio de Janeiro, 3 de Outubro do 1036. 

O Syndicato Braslleiro de Bancados, como orgão de defesa profissional 
e coordenador de direitos e deveres reclprocos entre empregados e empregadores 
(Doc. 24.6941 de 12 Julho de 1934, letras .a. e •b•), representou ao Exmo. nr. Mi· 
nl tro do Trabalho contra o procedimento do Britl h Bank of South America Ltd. 
por julgai-o lllegal e attentatorlo aos interesses dos funccionarlos daquelle estabe­
lecimento bancarlo. 

Tendo Sua Excla., o r. Ministro do Trabalho encaminhado aquella re­
presentaQão á Procuradoria do Trabalho, para soluQão, foi V. Excfa. Sr. Dr. Dornl 
Lacerda, com grande felicidade1 destacado pelo Dr. Procurador Geral para dirimir 
o co.nflicto trabalhista provocaao pelas Directoria do London e British Bank. 

As im, convocado por V. Excia., compareceu este Syndic to á Procura­
doria, não como qulz dizer o adTogado do empregador para propôr ou alvitrar so­
luQõe , o que cabia propriamente ã inlciatln de V. Excia., mas para expôr o seu 
ponto de vista e delle tirar as conclusões que a evidencia impunha. 

Nesta condiQão, foi, com a maior serenidade e rigoro!!amente dentro da 
lei, dada a conhecer a these defendl<la pelo Syndicato como repnsentante autoriza­
do dos funccionarios do British. Bm retlpo. ta, os advogado> que repre entam ao 
mesmo tempo o London Bank e o Briti h Bank, evidenciando a im a communidade 
de interesses, apresentaram um longo memorial, que está nos autos, e pelo qual re­
jeitam, deturpando-as, gravemente, aliá , a the e e as conclu ões expostas pelo Syn­
dicato e por seu turno elaborando uma comprida e lnaceitavel justificativa ás suas 
attltudes, permittindo-se até ameaQar as prerogativas legaes dos bancarios e pondo 
em choque a autoridade e efficlencla dos Tribunaes do Trabalho, pol , declaram, 
Irão, para humUhaQão destes, ganhar a sua causa na justiQR commum, prometten· 
do, ainda, protelar-lhe o andamento durante muitos annos. 

Os proprios patronos dos Bancos Inglezes se incumbiram, assim, de pa­
tentear, a terrível presstio economica a que pretendem submetter os seus empregados 
de vinte a trinta annos de casa, pres ão contra a qual, estão convictos, nem o Mi· 
nisterio do Trabalho tem elementos do reacQão. 

Parecem esquecer, entretanto, que hoje mais do que nunca os orgãos 
do Poder Publico estão amplamente fortalecidos de todo o amparo legal necessario 
para responder de modo o mais cabal e o mais efliciente a do afios taes, visando, 
por mãos extrangeiras, perturbar a ordem e seguranQa nacionaes. 

m ynthethisou o illustre patrono .ex-adverso• o pensamento do Ban­
co, ao entregar a V. Excia., Sr. Procurador, o memorial alludido: •ou os tuncciona· 



rios do Brftish concordam com o que o Banco lhe quer dar, ou depositaremo d 
dinheiro e Iremos discutir na justiça oommuru durante os annos que qulzormos • e 
finalizou: •não ha concilia ão posrdvel•. 

Estas palavras foram ouvidas por V. Excfa. e revelam flagrante menos­
preso pela actuação do Ministerio do Trabnlho, a quem os bancos inglezes negam a 
propria faculdade de interpretar as leis trabalhi tas e deol rar, pelos seus orgãos 
egaes, quem eHtá com a justiça e quem labora em erro. 

A quem não se conformar com a interpretação da lei cujo monopolio 
elles se arrogam, fazem sofentes de que burlarão até a propria interpretação por 
alies concedida, recorrendo áquella que, pela sua infinita moro idade proce. sual, em­
bora arumada do melhore intuitos, mata o direito do trabalhador nacional, premi· 
do pela suas fragillssimas condiçõe economica , ante a Indefinida paciencia do ouro 
inglez: referimo-nos á Justiça Oommum. 

Ante tão ins lita e de.3medida attitude, r. Procurador, os funccionarios 
do Brftlsb ank, pelo seus Syndicatos, confiam em que o Sr. Ministro do Trabalho 
quererá, dentro e tão sómente das normas legaes do plliz, dar completa e efficlente 
resposta. 

Os bancarios do Britfsh, Sr. Procurador, nada pedem, nada desejam além 
do direito que lhes assiste em lei. 

Resume-se no seguinte : -

A todos os funccionnrios do Brlti h Bank fica assegurado, no Bank of ~ 
London, o direito de effectividade, de accordo com o disposto no art. 89 e seguintes 
do Dec. n.• 64, de 12 de Setembro de 1934, que regulamentou o Dec. 24.615, de 9 de 
Julho do 193,, por força do art. 10 da lei n.• 62, de 5 de Junho de 1935. 

E• a simples applicação da lei que consagrou a e. tabilidade dos banca­
rios que pleiteam. 

E' a salvaguarda do direito mais ,sagrado que foi reconhecido pelo Go· 
verno ao funcoionario do .Banco e que se acha con ignado tanto na legi lação do 
Gov ruo Pr visori , revigorada na Oon tituiç o, como no. períodos post-con titucio­
nal, foi por lei votada no Congr so .c acionai. 

E é esta pedra-angular do systema trabalhi ta bra Ueiro que os Bancos 
Inglezes pretendem comprar com a magra gratificação de um mez de ordenado por 
anno de serviço. 

Os baucarios do .Britfsh, pelo seu orgão de classe, ~:~e batem pela razão 
de ser de su pro.fisflão e não a trocarão por indemnização alguma. 

Tanto assim que o reconhecimento da establlidado pelo Bancos Jngle­
zes abrirá a pol'tfl a todos os entendimentos, a todas as conciliações. 

Como poderia um orgão de classe deixar, á sombra de qualquer pretex­
to sophistico, oonculoar ou melhor negociar o direito mais alto que a sua elas e con· 
quistou através iunumoras vicia itudes ~ 

E' pl'ecis mente p r saber que ha uma coalisão d todos os banqueiros 
formada c m o fito exclusiv e confes ndo de derrubar a estabilidade do emprega­
do, constituindo-se até me mo uma Caixa com avultado capital, de tlnado exclu iva· 
mente á destrui-la por todo o mei s, que o Syndicato tem como mai alto dever 
de!ender esta e tabilidade a todo transe e com todas as prerogativa. que a lei lhe 
concedeu. 

a lei. 
Os banqueiros com este proceder se oollocaram abertamente contra 

E é porque diariamente e te yndicato tem a tratar de caRos em que, 
óra este óra aquelle banqueiro revela olaram nto o seu intuit de fraudar esta lei, 
qu? não p de e morecer preci amente no in tante em que se fere o maior pleito. 

- No :proprio memorial dos bancos patenteia-se, embora com a caute­
las habitnaes, e te mtufto de desobediencia á lei. Diz em item X - : .Do exposto o 
que se conclu que, qu r para maior segurança do .principio de estabilidade, do 
qual com ju ta razão o Syndicatn é ardoroso defensor ... •· 

Pareceriam, pois. r e peitar este principio, mas log em seguida invocam 
pareceres tri temente famoso do Waldemar Ferreira e outros, olioitados pela As· 
sooiaçlio Bancaria do R.io de Jan iro, e onde este. juristas opinam precisamente e 
.a pedido• pe fneon titueionalidade da lei de ostnbUidade. 



E aluda • ,.guir llgura a lndeleoUvel arma, adrede "P"'ada, di,.,d.! PA 
da do contexto e que os ante-estabilistas invocam sempre; o voto de Laudô de ca:L\Jv 
margo no c so do bancario Hercules Magaldl. 

Nesta questão não estava nem poderia estar em jogo a estabilidade. O 
banco incriminado pagaria integralmente o funccionario e o mantinha apenas alas­
tad do serviço emquanto exerces. e o cargo na directcria do Syndicato local, por 
affirmar que Magaldi não poderia desempenhar a co.utento as duas funcções. Con· 
tra isto reclamava o bancario, não tendo vislumbre de razão; é apenas o que ex­
primo o Ministro Laudo, nem mencionando, sequer, a estabilidade. 

Nem de bôa fé, seria attribuir a um Ministro da Corte Suprema, com as 
responsabilidades inb.orentes a seu cargo e tão bem invocadas pelo patrono dos ban· 
coa, a intenção sequer de fulminar de inconstitucionalidade, em alg11mas palavras 
indirectas, mas de meia duzia de leis, anteriores e posterióre. á Constituição. 

De accordo com esta mesma Constituição, o processo declaratorio da 
inconstitucionalidade é bem diverso, e não seria o Mini tro Laudo que o ignoraria. 
Dispõe o art. 96 da Carta Magna: . quando a Corte Suprema declarar inconstitucio­
nal qualquer di poHitivo de lei ou acto governamental, o Procu:rador Geral da Re­
publlca communicará a decisão ao Senado Federal para os :fins do art. 91, n.• IV e 
bem assim á autoridade legislativa ou executiva de que tenha emanado a lei ou acto •. 

Assim não procedeu a Corte àté hoje e, pois, em vigencia e constitucio· 
nalidade perfeitas continuam a lei sobre estabiiidade - em que pese os Srs. juris­
tas que, solicitados, a oondemnaram. 

li 

Analysando agora rapidamente a applicabllidade do principio de effeo­
tivaoão aos ex-!uncoionarios do Brltish, estudaremos a verdadeira situação de te 
banco qne, como parcella do activo do Anglo South American Bank Ltd., foi com 
este incorporado pelo Lonuon Bank em assemblôa de 17 de Julho deste anno, cujo 
•compte rendu • está authenticamente traduzido de publioaoão o!ficfosa ingleza (nos 
aut011) e constantes do cBoard of 'l'rade Journah pua uso official, publicada nas 
ofiícinas graphica de S. M. Britannica, na edioão de 23 de Julho. 

• · No ambito deste modesto e rapido trabalho não pretenderemos adduzir 
copia de argumentaQao jurídica em torno deste caso de incorporação, pois, já se 
acha luminosamente expedido no parecer do grande jurisconsulto patrio 'l'argino 
Ribeiro, que apresentamos e está nos autos. 

Colheremos apenas na licção de Carvalho de Mendonça, o maior sem 
duvida, dos nossos commerciallstas, a definição da incorporação e mostraremos a 
sua perfeita applicação ao caso vertente. 

•O phenomeno juridico da incorporação não é mala do que a transferm­
cia do patrimonio da sociedade anonyma que desapparece para outra, que continúa sem 
alterar a sua essenoia, perffgurando em synthese uma •Compra e venda• ou •Cessão• . 

• Para realizar esta incorporação, uma das sociedades augmenta o seu 
capital; outra decreta a sua dis olução e nomeia liquidantes ... •. · 

•A incorporação para a sociedade subsistente, não faz mais do que aug­
mentar o seu capital, e para a sociedade absorvida é apenas um modo commodo, 
economioo e rapido do sua liquidação•. (Tratado de Direito Comm. Bras. "'ol. III, 
Liv. II, Parte IV) 

•E ainda no seu paragrapho 583 : -
cPelo segundo (isto é pela incorporação) uma das sociedades subsistente 

absorve a outr ou a outras, que se diss lvem para serem a ella incorporadas. Não 
ha crea~ão de nova sociedade, porém simples extincção de uma ou Dlais sociedades, 
para fazerem parte de outra qne continúa a exi tir, alargando sua esphera de aoção 
e accrescentando aos seus proprios direitos e obrigações, que permanecem intactos, os 
dirtitos e obrigações da sociedade ort das sociedades que a e/la se incorporam•. 

E finalmente paragrapho 584.: -
•As sociedades que se incorporam a outra não entram em liquidação, mas 

desapparecem em absoluto. • 
.se essas sociedades continuassem n existir, quer com o seu patrlmonio 

roodH!cado, quer com a gestão autonoma, quer ainda para os effeitos da liquidação, 
comprehende-se bem, não haveria inco1·poraQão•. 

( 



stas palavras são textualmente :reproduzidas, etnborll ):'larêçain especial­
mente escriptas para o caso que versamos. 

Applicando esta licção de direito aos factos occorridos com o tondon­
Anglo South e British - chegaremos á conclusão literal de que este ultimo nllo en­
trou em tiqüidaçllo, mas desappareceu em absoluto, 

Se não, vejamos : -
Preliminarmente, chamaremos a attenção de V. Excia. para um ponto 

que consideramos de relevante importancla: a simples neta da a. semblea do Britl h, 
exhibida pelo illustre patrono do bancos, nada póde provar por si só, porque nada 
explica, e sómente é intelligivel como consequencia das operações con lgnadM nas 
actas do London e do Anglo South, que juntamos aos auto . 

De tas duas acta , verifica-se que no dia 17 de Julho deste anno, o Lon­
don e o Anglo outh realizaram, cada um de per si, uma as embléa extraordinaria 
o primeiro .para discutir uma re olução autor! ando o augmento de capital de qua­
tro milhões para quatro milhões e qttinhentas mil libras, com o fim de adquirir o 
Anglo South American ank: Ltd. • e o segundo •para ser votada a deci ão em vir­
tude da qual o Banco de Londres assumiu o negocios do Anglo South, inclusive o 
seu pas ivo e deposites•. 

Estava as im consumada a incorporação do Anglo South ao London, in­
corporação que o proprio advogado dos Bancos aflirmou perante V. Excia. 

Mas, ne. to negocio, o que teria advindo daquella parcella do activo do 
Anglo South, que só existia no Brasil e que tinha nome: .Briti h .Bank? 

Um topfco e peciftco da propria acta do London nos informa ampla· .......... 
mente a respeito. 

•Como resultado deste negocio, ao ser ratificado pelos acoionistas do An­
glo South, o fiOS o Banco se tomará proprietario de todas as acções do Britis!t Bank of 
South .Americ Ltd. , o qual é sub. idlario do Anglo South, operando no ra U; e tá 
previ to que os negocios do British Bank: serão absorvidos no momento pp rtuno 
pelos nossos. • 

I to era em 17 de Julho, quando o London comprou todas as acçõe do 
Briti h, e consta do communicados ã no . a praça, inclu ive no ·Diarlo O.fficiah. 

D sapparecera, poi . ew ab,uluto naquella data, a ooiedade anonyma 
British Bank: e, portanto, a per onalidade jttridica deste e, mais ainda, não poderia 
entrRr em liquid ção. 

Foi precisamente o que se deu, nos outros paizes da America do Sul, 
onde funccionava o Anglo Soutll, paizes em que a legiqlação, notadamente a traba­
lhista, menos desenv lvida. ub tituiu-se tão sómente a placa do Anglo pela do 
London. 

No Bra il, por6m, entendeu-se proceder de modo diver o - para melhor 
contornar a legislação. 

Daqui mesmo partiram instruoções para que em Londres f s e realiza. 
da uma as. embl a de accionistns do British, assembléa quo deliberaria a liquida­
ção Toluntaria. 

uae:~ seriam estes accionistas, inquirimos, se o London Bank já havia 
adquirid toda as acções do Briti'lh ~ 

Onde se realizou esta as. embléa ? - Na propria séde do London (vide 
a acta junta). 

Em 13 de Agosto - quasi um mez após a incorporação - o Lor~don re. 
solveu «liquidar volwztariameate• o extinoto British e nom ar como liquidantes func­
cionarios do proprio Londou. 

Galvani ando o cadaver do British, teve o London em mira burlar as 
leis fi caes e trabalht tas do nosH paiz. 

Era neoes. ario que e !. tisse •uma liquidação• para que pudesse as. im 
alijar todo os empregados, já então desnece sari . , com o bulo graciosamente con­
sentido de um moz de ordenado p r nnno de serviço, que seria ainda tirar de uma 
proprla lei trabalhista para melhormente tudo cohonestar. 

Em diversas repartições nacionaes foi regi. trada a tal acta e pedida a 
averbação da liquidação -- mas não ha palavra do negocio realizado com o Lon­
don ... Et pour cause ... 

Mal um detalhe analysaremos. -
O patrono do adversarios diz em seu item 1.0 : •Seja dito entre paren­

thesi 1 e está saltando aos lhos de toda gente, com a evidencia da luz solar, que 



se o Brltish Bank fosse uma grande fonte de lucro os seus 
rariam o seu fechamento•. 

A' Insinuação de prejuizo, aliás formalmente desmentida pelos balanços 
do Britlsh, daremos resposta com a propria acta do Lon.don - que num longo to­
pico sobre as van.tagms de um twico Banco forte, explica: c E' questão apenas de bom 
senso concluir-se que os dois bancos inglezes, operando sobretudo na Amerloa do 
Sul, devem evitar entre si uma con.corretzoia desnecessaria e virem juntos formar um 
mais forte estabelecimento inglez ... •· 

O Anglo South este, sim, vivia desde a unos em reglmen deflcltarlo, tendo 
precisado de um auxilio do Banco da Inglaterra, de oito milhões e qtúuhentas mil 
libras para não ir á fallencia (vide aota) e assim não era opportuno fazel-o entrar 
em •llquida~ão voluntaria • . Mudou-se a placa, foi sõ. 

Mas, Exmo. Snr. Dr. Procurador, não é tão faoll como parece, orear.se 
cde toutes piéces• uma liquidaQão voluntaria, com apparente cessação de negocio, 
quando na realidade foi processada uma tran. ferencla de propriedade para amplia­
ção de transações, segundo reza a propria acta. 

Chamamos, em tempo, para o facto, a attenção das Repartições oompe. 
tentes, e algun aspectos desta irregularidade estão focalisadoR na representação ini­
cial e no magistral discurso do illustre Deputado Federal Alberto Surek na Oamara 
dos Deputados, em 16 de Setembro ultimo. ( •Diario do Poder Legislativo• do dia 
immediato ). 

III 

Appllquemos agora os factos ãs leis trabalhistas. 
Temos direito de dizer os factos, porque, ao contrario dos llluatres ad· 

vogados ex-adverso não nos limitamos 11 méras dfirmaQões. 
Baseamo-nos tão sómenfe nas ires actas authenticas dos tres barzcos em 

questão - ao passo que estes brilhantes oausidicos se fundaram em tres linhas de 
um extracto da neta do Briti h. 

Provado que houve apenas a transferencia de propried&de e de todas 
as aoções, do activo e passivo do British, para o London, consequenoia evidente do 
desapparecimento daquelle, é patente que houve na expressão legal •simpleiJ trans· 
ferencia de propriedade do e'ltabelecimento• e aKsim sendo applica-se o art. 92, do Dec-
5,, de 12 Setembro de 1934, pela propria força do disposto do art. 10 da lei 62, de 
5 de Junho de 1935, que remette ás leis, proprias á cada classe, sobre Instituto de 
Aposentadoria e Pensões. 

Ora, a lei bancaria é precfBamente a do Deo. n.0 lí,, que regulamentou 
o Dec. n.0 24.615, de 9 de Julho de 1934., e que reza em seu artigo já citado: •A liqui· 
dação de um estabeletimento por motivo de seu encerramento definitivo, extingue o 
direito de effeotividade as. egurado aos seus empregados, não considerando, porem, 
como tal, a extincção de filiaes, agencias e serviços bancarios annexo, nem a simples 
transferencia de propriedade do estabelecimento. 

Quando a lei se refere ã •transferenoia de propriedade de estabeleci· 
manto•, presupõe na sua precisa terminologia que perdure durante e depois desta 
transação, o elemento basico que 6 o estabelecimento. 

Esta observação é verdadetra para qualquer das modalidades previstas 
no art. 92: Na liquidação e encerramento definitivo do estabelecimento desapparece 
a e[fectlvidade, e porque? 

Pelo facto de cessar tambem, junto com o estabelecimento, a possibillda. 
de de trabalho do empregado, vinculada esta lnilludlvelmente ãquelle. 

A sua e:f.feotivldade permanece, ao contrario, nas hypotheaes de extlno­
ção de .filiaes, agencia e na simples transferenola de propriedade do estabelecimen· 
to, exactamente porque tem neste caso, o emprego, onde desempenha suas actividades. 

. A lei, que é sabia, subordina o elemento salario li existenoia do ele· 
manto trabalho. 

Claro li pois, que quando allude a encerramento definitivo refere-se tão 
sómente ao estabelecimento prit1Cipal1 pois e ceptua filiaes1 agencia e serviços annexoR, 



Ora, no caso dos autos, é o proprfo London que nos ensina, através to· 
dos os seus impressos, varios dos quaes estão no processo, que Banco de Londres 
tstd ft.mccionando 110 edificio do Britis!L - e, se amanhã, q1.1izer fechar este edificio 
terá fechado ama simples filial ou serviço annexo. Nada mais. 

Tendo o British desapparecido, os ex-funocionarlos deste são aotualmen. 
te de facto e de direito, funccionarlos do London, por este pagos, não podendo ser 
dispensados a não ser por falta grave devidamente comprovada em inquerito e com 
ennuencfa do Conselho Nacional do Trabalho. 

clamados. 
Merece reparo a especiosa analyse do item VIIT do memorial dos re· 

Elle contem argumelitaoão em torno de asseroões attrlbuldas ao Syndi· 
cato e que foram desvirtuadas. 

Reproduziremos a these mal focalisadn pelos banqueiros: Todos os ex· 
empregados do Brltish que se dissolveu em virtude de Incorporação ão de direito 
(e, aliás, de facto o tem sido) empregados· do Londou. - Todos têm pois, (claro é, 
os que completarem dois annos de servloo bancario no ex-British) direito a estabili· 
dade no London. 

Este banco é obrigado por lei a conservai-os como empregados. 
Suppondo, entretanto, este Syndicato, deante das af!irmativas do pro· 

prio Sr. Gerante Principal do London, ante V. Exciã. proferidas, que este Banco 
não teria onde collocar todos os ex- funccivnarios do British, o 8yndicato resolveu 
para estes admlttir que expontaneamente pudessem pedir demissão, ou nesta hypothe· 
se, admlttfda tão somente para conveniencia do London, seria convencionado, como 
compensação á satisfaoão deste desejo do Banco, uma gratificaoão por este offereol· 
da aos seus empregados, em reconhecimento tambem dos bons e longos servfoos 
prestados. 

Não ha lei que possa Impedir o empregado, sem contracto esp~cial1 de 
se demlttir - como não ha dispositivo legal que impeon o patrão de dar uma gra· 
tificaoão que julgue merecida. 

Não ha, pois, como invocar o art. 111 da lei 62. cSão nullos de pleno di­
reito quaesquer convenções entre empregados e empregadores, tendentes a impedir 
a applloaoão desta lei». 

Além de que, foi V. Exata., Sr. Procurador, que por diversas vezes 
assegurou ao patrono dos Bancos a inexistencia de possivel nullidade neste ponto 
da questão. 

'il Nulloa são, na verdade, de pleno direito, plenamente annulaveis, as de· 
missões, de que se vangloria o Banco extincto, obtidas por pressão economlca de um 
certo numero de ex-empregado do Brit!sh, mediante uma gratificaoão ou indemni· 
zação, que existe em lei, mas que não se applica como vimos no caso vertente. 

Mais do que caracterizada ficou a pressão economica que inval.Uda es· 
tas autos, porquanto, de um lado, não dispõem os reoem-creados syndicatos brasi­
leiros, como os seus congeneres extrangelros (Trade Unlons, por exemplo) de fun­
dos con'lideravel necessarios ã manutenção de associad s desempregados, e por ou· 
tro lado, estes syndlcalisados, vivendo exclusivamente de seus diminutos salarios, e 
arrimos de faroiUa na maioria dos casos, não podem aguardar longos mezea e annos 
uma decisão do Tribunal. 

Se baldados, por motivo da intransigencia dos banqueiros lnglezes, os 
brilhantes eafol'OOS que V. Excla.1 incansavelmente vem desenvolvendo, poderia S. 
Excla. o Sr. Ministro do Trabalho, cem os poderes legaes que enfeixa em suas 
mãos, avocando o proces~o, dirimir e!'lta contenda trabalhista, corto de que, além de 
justo amparo que prestaria, de accordo com o preceito constitucional, ao trabalha­
dor patrício, nada mais faria do que a ampla Justioa que sempre vem praticando. 

Servem estas ponderaoões de elucidação no que, em offio.io hontem diri­
gido a V. Excfa., c~nsideramo posai vel para harmonizar os interesses dos empre· 
gados com os do empregador. 

E'-nos grato consignar, aqui, mais uma vez, toda estlma de que V. Ex­
oia. se torQon credor no nos ~to sentir. 

Syndicato Brasileir() de Ba"carios. 



Dlrectm·: 
I•' IUNCISC'O P. lt.MUUO HEJ,Ll\fEISTER 

Reda..cçlto e Admlnistra~:A.o: 
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C~so Brilis~-lank 
nk OI ton~on 

Acção deste Syndicato 

Ush lbe era mui sympathlca e re­
eebw. todo o seu apoio e qu esses 
trabalhadores teriam o direito de 
ser transferidos para o Lóndon ou 
indemnisados, por perdAs e datn· 

Droltos dos funccionarlos do British perante a fuslo dos d1 
Nlo existo liquidação, mas oncampação. 
E, choque a legislação trabalhista. 

Deade q surgiram na impreu-
sa, os prlm ros annunctos da. en­
cnmpação do Brlt!sh Bank pelo 
Bank or Londo e prev ndo o an­
da.mento que h a. ter o processo, 
com a tu tura si ulaçã.o de uma 
"liquidação", com lnt-entO'S occul• 
tos, não só de ferir !Jh·eltos respei• 
laveis de bancarlos, «>mo de ten-

nos, -o nosso presidente regreseoa 
da Ca_pltal Federal, estabelecendo­
se uma união de tQd.os os eyndlca-

"avemos do ganhar mais osta partida", 
l>nm a.bn. lxo o disc urso pronunclad dl 

rr~ dOI< J putrldUI.I pelo !Ir Alb . , 0 no a 18 do corrente 
JlUbllcad no Dlarl~ do PÕder r:e~ols~~~~~ ;~b~·7. e11te mom utoao 

• O Sr IIJee:tc. So~ek - Sr. Pr std rH , sin to-me 11o dever d toa banca.rios das praças em que o 
Brit1sh exercia 
dando-se 1>leno 

sune actlvidadee, 
e geraes poderes 

ao Syndtcato Brasileiro de Banca­
rios, para uuma centralização de 

lllbuna, 111 cleCcHa do"' lnt r ss 11 daq uell 8 11 ue 1-e li'C 

o taco, J' nua. <>nclo e na im POHillbilldado d qu em, 11~ dl~n~~ ~0~, 
lo, tom)~·' ta. c1 feMa. dot1 bnncarlos - o nONRO cxtlnct•J collc 11 ~~~~go 01 ,~1rr~o~o t- ·~ cujo, m morta rendo ns mluha >1 homenu.~,/lll 

~ pr ar o D n samenlo da clt<sso. 

I 
.ff
1 

n 01 1>0, !oram r oq uerlcln .. lnform u.clloa no Sr. Ministro da 
rc · t va..m tc i\ l!qnldn. r.o a~ um cata.b 1 1 

te.,. um NacJonsJ ('- tn"~""" .lf.-' e ' .-. if ,..'" -. 
• . .J'~ - u...,r d. '· 

'll·C a,1u ··nwc·lonll.vn hn c ~>rcn. r\ 70 e<' mento bancurlo dest 
· ar111011. Por dollhern"lln 11 >R .... ~. ... 414 'I 

acolheu a 
um muti.J!mo covarde e a uma apa­
thla, que seria connivencia á burls., 
mas tomou, immedlatamente, todas 
as medidas a.cauteladoras do di· 
reltos dos funcclonarlos do BriUeh, 
cuja violação e <lujo silencio sobre 
a mesma, constituiriam um ultra­
ge aos d~reitos lnsophismaveis, nllo · 
de uma parte, mas de toda a. claasé 
bancaria. 

Apercebemo-nos para a luta .que 
se nos o!terecla, reunindo tod s ns 
armas de que mais tarde terlamos 
necessidade de fazer uso. Assim, o 
nosso ponto de partida., para. a .em­
preitada qu-e !riamos ass,úmir, con­
sistiu em conjugar as nossas for· 
ças para o combate. 

De posse de documentos precio­
sos e pareceres jurídicos, o nos~a 
presidente seguiu ara o Rio de Ja­
neiro e lá, dep 111 d-e entendimen­
tos com a .Jun a Governat1va. do 
Syndlaato Brasileiro de Bancarloll 
e com os tu ionarlos do Brit1sll, 
reunidos sessão permanente, 
durante s.e,ma.na, enta.ballou 
todo o P)&no de acçllo, eegu~do e 
melhor esenvolvldo .pelos collegas 
dtrlgen es do orgão syndlcal da 
<llasse na Capital Federal, com o 
apoi dos demais syndicatos. 

rto da oplnll!.o do 1llusrte sr. 
Agamemnon Magalh!es, aign1!t­

o Ministro do Trabalho, de q'le 
causa dos funcctona.rtos do Brl-

bancaria em geral. E a procurador 
exerceu e está exercendo oe seus 
podere~, numa nttltude 1mpeccavel, 
o,rien ando-se sempre dentro da. <>r­
derr; e da lei, pelo que, temos eon­
tl nça, dentro em brove será resol­
vl.do satlstactoriamente este dlssi-
lo. 

A nossa. accão tem sido tambem 
de calma., de ponderação e aconse­
lhando sempre a maior e nbsoluta 
ortlem e disciplina. 

Para o decOro da nossa proprla 
dignidade e da soberania da nossa 
Patrla, aguardaremos confiantes o 
:!lnal d questão. 

REMATE. Esperamos que, 
opportunamente, virá o "Syn-Dlké" 
d clarar Q1)e a vtatorla do Britlsh 
se deve aos seus dirigentes .. . 

Tfto mole(! es sll.o elles! .. . 

t.tn&U llllllllflll l lt l ftlt ll tlntll tl tl llfl lfi U I IItiii U III It lltiiiU III ' ,: 
E : 
: COL~GA • : 

I ~~~f::N~r~~~T:. o~~~~G~I:;.; I 
Ê - AS G JJORAS :QE 'l'llADALJJO § 
!: FORAitJ CONSEG D AS PELO : 
S SYNDICATO. E . . 
Ê - A CAIXA DE A POSENTADO- Ê 
; RIA F 01 OON EGUIDA P lllLO YN- Ê 
g DJVATO. ª 
E - T UDO QUANTO AI A NOS : 
§ FALTA SO' I'ODE SlllR ÇONSE- ~ ª G IDO PELO SYNDICATO ~ 
;: - DEVEMOS SlllR 80 10 D O Ê 
E i'IYNDICA'l'O E RECONitFlOEn. A : 

f :::JL:o sv:~. ATo E' A No. 8A I 
.f.tlllllflllti i iiiiiiiii i i U UUUIUIU IIU I II III U I I IU IIft ltllltii i U U .,. 

"'-"" ,.~. .1. z M:, tnta" &.1tLll"'v fi.Jl lHcvrlJOra.ov a v ut.rf> gru.t• ~ .c ~.&u h ... 
que lg un.lm nle func:olonn, ha. l oni-\'OB aunoa, m nosso 1-'alz. 

o Sr. D lnl• Jnt•lor -·v. l'Jx. vae da r R.B ra.zlíee da tnaorpornc11.o ~ 
() ' r. Alber1<l . ' Ul"f'k - nevo trazer á Ca.mara. lntormo.cl!ea prcc 

como He vem IH'oc os~<nndo a Jncorporn.c;lio, votR.d a em duas asscmb 
Anglo outh Am r i<:nn .13ank do London Bank, m Londr s, , po 
mente, em ass mbl t a tnm hem rclllizn.da. em r .. ondres doa acclonlslas 
tiRh Bani<, qu<' outra coiM, nilo <!, set'l!lo u m banco qu esti\ figura 
1• r i o l!e 12 A.nn oR, uo octJ\,o do An.;lo 9o uth. 

Foi pr c·lsnmcnle m 1028 que stc ultimo banco adctulrlu 09% 
cOes do Drltlsh Bank e, conaeq ucnteml1n te esse grande s lab l e• 
fl g ur·o.v:t no actlvo dtUitl <' i lc· tlAn<'JJ, ora lncorporA.do ao London 'Ba• 

E', pr <'lRnmcnte. o a.s••umpto oue rl sejo traz.er ao conheclm• 
Casa, pois perc bo uma s<>g unclR. lnt ncl!.o, conformo o demons tram c 
R.té a.qul praticados, da parte do banco Incorporador, no a n l!do nll• 
burlar anoRRa lCI'I' Is lac:ão HOc! ai tr·abalhl sta, mns o Pt'Olll' io tlaco · 
!alo pc.rquo t nho docum en tnrilo ta rta d quo, no caso, n l!.o 110 trata 
llqu!dnçA.o, e, Rim, d um a l'<•r f tta lncorporac;lio conformo noticiam 
prlos jornaeH do Londres. 

Rr. Dlnl ?. Junior - Em ons qu nela , se me não engano de r 
deRR.Rlrosos leva.ctos a e rre! to no hhlle . · 

O ar. Albe»-Co nrek - LPmbra. o nobr Deputado multo bem. 1 
mo, explicar 6. amara aR auHnR CJllA lPvarnm os brltannlcos a effe• 
referida lncorporR.c!lo, quo outra coisa. nlio visa senlto salvar o 
lngle~. 

Em 1929, o An g lo South Bank, que mantêm flllaeA na Am~ 
Sul. e qu era. conAid redn um hn nco proprln.mente da Am ri ca, 
vultuosoR negoclos no Chll . .N'o Brasil, clevldo a conv nlenclas c< 
de negoolos, osRe banco !lg urn.va com o nome de Brlllsh Banlt . F.l' 
confessar, ntretanto, CHIO o Brltl h Bank ra um dos estabclec: 
mll.la prosperes do noeso Pa.lz, como o demonstram. por exemplo o• 
monto~; que o m smo eff c tuR.ra de Impostos 110bre a renda, em ann 
secut!vos, no montante de mais d 50 conteR annuael!. T rata-se, consE 
mente, d um banco solldo o QUP pode ria manter, lncorporR.ndo-o. o 
London Bank. 

Fa.zla eu r ef erencla aos negocloe realizados pelo South Bank no 
ao tracaaso d I!SaR operaQOes. Prec iso explicar tambem as razOes qu 
r a m os lnlliRzes rlo r.ondon Bank n Incorporar o Anglo-South Bank 
sequentem enle o Brltlsh Bank. 

orno j{l. nccentuat, em 1929. o ... n !':lo-South Bank tevll norm 
jul ?.os que se levaram a. cerca de oito mllhOes e melo de libras . M 
a.ccOrdo. entre varies bancos de J.ont'lrPe, foi fo r n cldo o dlnh h·o n 
rio para evitar que o banco se decla.rn.sse em fallencla. As d ma.le a 
da Amerlcn. do Sul, com os lucros qu n.ufrrlam, deviam fazer f1 
prc ht!Ms advindos elos mftu1< negocies realizados pelo banco, no Cl1 
o q u <! peor, lanc:n.ndo mllo de econo'mlas nosaR.s porqu e o Brlt!eh 'BI 
um stabeleclmonto bras li Ir o . 

O a r . Dlnlz J unlnr - Exacta.mente. 
O 11r. Alber1t• Surek- O nobre D pulado, ar .. Dlnlz Junior , d vi! 

BPI! fac tos, t eve m s mo opportunldnlle ele a nrasentnr um nrojecto 
nsA.. no sentido de ser reA"uln.m entada a. nnctonallzacllo progreARI 

bancos. o qu ê uma. necessidade, con!orm vou demonstrar, com a 
exnlical'll.o que ora. faro, vlsancl o n. defesa. d 317 ha n!'arloa oue. , 
hora pnrR. outrA., eetarlio eujettoR apcrcler todas aquell A.s r egalias c 
&or~m proporcionadas pela R voluclto de 1980. En> verd8.'1'1e, nOs , tr 
dor s, confessamos qu a noeea l glsla.çlto social trabalhista ê a 1 
no11~a. ConstltuiQ/1.0 ê avancada, nllo rMta. a. menor duvida; ê. porém. 
ea.rlo que se cumpram os dispositivos lnecrlptos n essas leis, para que 

(Cont lnOn 11 ft ll.• PAI 
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· ~ ~ ll~llriti~~-~~~~~~ Di ~~m~r~ ~~~ I!J~~~~~~ 
I tlsh lhe era mut sympathlca e r e- Droltos dos funcclonarlos do Brltish perante a fusl d d B l 
I c b HJ. todo o seu apolo e qu esses Nl i f ,. . o os ous ancas. 

Syndicato trabalhadores teriam o dtretto d ,o ex S 8 1qu1dação, mas oncampação. 
ser transrerldos para o ]Jóndon ou E choquo a loglslação trabalhista. 
lndemnisados, por perda.s e dam· havemos do ganhar mais esta partida". 
nos, ·o nosso presldent regressoa 
da Capital Federal, stabelecendo­
s uma união de todos os syndlca­
tQ.ll bancarios das praças em que o 
Brltlsh exercia suas acttvtdades, 
dando-.se 11leno gera.es poderes 
ao Syndicato rasileiro de Banca­
rios, para "DUma centralização de 

n ,:a , ..... 

l>Bml! nbn lxo o discurso pronunciado no dia 16 do corrent na Cama-
r•~ dog 1 •putnuus P lo s r . Alberto t;urt)k uubr ~tte mom nlo8o at~sumpt o, 
publlcnd no J)Jo rio do Pod r Legislativo d 17. 

O S I llu·r fco l;urek - Sr . Pr slden t , s into-me IH> d eve r d Ot' u a r 
lrllHl nn, ~·•n tl ~;h Hit tl ot< ln t r ss es dnqnell s (JUe r er11• ~<ento n ela · ta'a e 
o tnco. !' uns ne la nu lmpoaslbllldn<lo d r1u no , 1w ulo de hoj ., nor ~r­
t o •. tnmnJ,, ~tn d f ~<a doiJ bancnrlo - o noHAo extlnc t •J colloga. Sr. Ada l­
be•lo •ar~; o - a cujn m mor la r n •lo nt< mluha " hom nas -. 1, 11, po1• t er 
sabido lt erpr ta.r o p nsam n to do. classe. 

H o. m)JO, fo r nm r cqucrlda11 In f rr muçl! 11 ao Sr. Minis tro da. l"azcnda. 
r l tlva nte 1\ llq ll ldnçrco dt> um 011tab I clmc•nto IJancnrlo d 11ta p ra ' a. ' 
r;t· l '" u 'JnC'clnnovn h ll r cn. c1 70 ann""· Por d llhe rll"lln r' '11 rn.p lt~llll· 

lil.::t ,,,. ,.~z , tuH:t LIU.lJ ,, f ut 111 •1./r ul· O\J a. v \ar'> f l 1 h J e L lJ 1 '-= l•u n lo 
colheu a bancaria m geral. E o procurador qu lg ua lm nte fu n<.c lunn, hn lonKos annos, m nosso l:'alz. 

O Sr. DJulr. Junior - V . J~x . vrt dnr n.s razões da lncorporn.çllo? ma apa­
i burla, 

te, todas 
do di­
Brltls!l, 

lo sobr 

luta .que 
tod s na 

te-riamos 
sim, o 

a. a .em-

precto­
o nos~o 

to de Ja-

ex rceu e stá exercendo os seus 
poderei!. numa attttude 1mpeccavel, 
o,rl ando-se sempre dentro da or-
de da lei, pelo que, temos eon-
<Ua.nça, dentro em breve será resol­

do satlsfactorlamente este dlssl-

nossa acção tem sido tambem 
alma., de ponderação e aconse­

lhaudo sempre a maior e absoluta 
ord m e disciplina. 

Para o decOro da nossa proprla 
dl nldade e da soberania da nossa 
Pa.tr!• . aguardaremos confiantes o 
:final d Questão. 

REMATE. Esperamos que, 
o lPOrtunamente, virá o " Syn-Dlké " 
c1 clarar QUe a vlctorla. do Britlsh 
se deve a.os seus dll'lgoentea .. . 

Tlio moleQ\\e& são slles! .. . 

L lllllltlttUIU IIIIIIUIIIItllntiiiiiiiiiiiiiUIIUUIUIIIIIIUIIIIIIII'~ 
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c MOOO FOilAM OONSIDGlJIDAS E 

! P~OASS~N:~~:~O~E 'J'IlADALBO ~ 
~ ~~~~:~ATg~NSEG D PELO ~ 
E - A (JAIXA DE AJ'OSENTADO· E 
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~'::::~-- :~~~t:O Q:::::AA:IDL: V:: : 
O :' FALTA SO• PODE SIDR ONSID-

0 IDO PIDJ,O !i!VNDJ ATO 
- DEVEMOS SIDR O 10 DO 

SYNDlO '1'0 .E RIJ:CONJIFlOE A 
~SUA FO A. 

ª= - O YNDI ATO lll' A NO A 
ASA. 
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o r. Alber1o ."Ur f'k - Devo trn~er é. Cn mara ln!ormacl5 s precisas dtt 
como He v m proc,.~•'nndo a. Jncornorn.cll.o, votn.da em duas O.BR mbléa s do 
Ang lo South Am er· Jtoan 13nnk ~> do London Bank, em Londres, <', posterlor­
m E> n to, em n.asemblln rn mhem realizada em r,ondr s dos a. lon llltna do Brl­
tl sh Banl<, que outra c•o l ~n nfto t' , s rl ll.o um ban co qu estó. fig urando, ha 
perto i! 12 A.nnos, 11 0 acllvo !lo Anglo outh. 

F oi prN,Isnm ente m I 928 nu o •st r \lltlmo llancc> adquiriu ~9% éhts ac-
çl5 s ao Brltlsh Bank , ons equentem nt caso grande s tab I clm nto 
!Jg uro.v:t no M•t lvo dnullc ll< Htmru, ora Incorporado no London Ban i<. 

E' , pr oiRa.mcnte. o nHf·umnto que des jo traz.er ao conhecimento da 
a sn, pois por e bo uma. a g unlla lntenc;llo, contormo o d monstram os netos 

atê aqui pratica dos, do. part do banco Incorporador. no a ntldo nll.o só d 
lmrlnr nn oaan I glsla~ll o IIO<'Ia l tra.balhls t n., mas o propr lo fisco. A ssim 
fal o pCirquo t nho docum nta c·llo farta d que, no caso, nll.o s e trata de uma 
Jlq uldaçn.o, , lm, de uma p<>r t lta lncorpornr;l1o conforme noticiam os pro­
prloa jornaer< do Londres . 

ar . Dhll?. Junior - E m 01 11 q11 nela. , se me nllo engano de negocies 
tl cRA.RtrosoH I vu'los a e rrf' lto n o hhlle . · 

o •r. ,.\lbel'lo Snrt'k - Lf'm bra. o nobr Dcnutaoo multo bem. Ta, mes­
mo, expllcnr 11. a marA. as cau RILP q nP. lf'varam os brltannlcos a ftectlvar a 
r e ferida lncorporac!lo, qu outrn olea. n!lo visa aenllo salvar o credito 
lng l :.:. 

Em 1929, o Anglo Sonth Bank, que mantêm tlllaes na Amerl<.'a. llo 
Snl, quo ra. ronRiél r~< d tl um h:r nco proprlnm nte da Am rica, r allzou 
vultuosos neg ocloe no Chll . • o Brasil, élovldo a convenlenclas commune 
d negoc loe, cese banco !Jg urn.vn com o nome de Brltlsh Bank . l!l' forçoso 
confessar, entretanto, <Jue o Brltleh Bank ra um dos stabelectm ntos 
mais prosporoa ao nosso Palz, como o d monstram, por exemplo os paga­
m nto,; que o moamo e!f ctuara df'l Impostos aobr o. ren<la, em annos con­
secutivos, no montante de mais de 60 contoR nnuael!. Trata-se, conseguinte­
mente, de um banco solldo e qu poderia manter, Incorporando-o. o actual 
London Bank. 

Fo.zla eu r ferencla. aos negoeloe reallMdos pelo South Bank no Chile e 
ao fracasso d I!Sall opera<:llea. Pr c tso explicar tambem as razl5el! que leva­
ram oR Jn g l ZC'I! do r,rm(lon Bank a Incorporar o Anglo-South Bank e oon-
8 qu nt m nte o Brltleh Bank. 

omo Jl'l nccentunl, m 1929. o Anp:lo-South Bank teve normes pre­
julzoM qu s elevaram a cerca de oito mllhl5es e m lo de llbrae . Mediante 
a<'cOrdo. entr va.rloR bancos de J, onfl.rPe, tol rorn cldo o tllnhf'lro n t'<'PARa­
rlo para rvltar que o banco BC a clarnsRe em ran ncl&. AI! demais agencias 
da Am erlcn. ao Sul, om os lucros oue aufPrlam. d viam fazer racP aoe 
pr!'lul , .os advindos dos mAuR negocio~ realizados pelo banco, no Chhlle, e, 
o qu (o peor, lancnndo m tlo de conômlaa nos8a8 porqu o Brltlah Ba nk ra 
um estabeleclm n to brasileiro. 

O sr. Dlnlr. Junior - Exa tn.m nte. 
O •r. Alberto Surook - O nobre D putndo, 11r .. Dlnlz Junior, ti. vis ta des-

81'11 !actos, t ve m amo opportunldac'le de a nresentnr um nrojecto n e11tl\ 
CnRa, no sontldo de ser r !l'Uiamentada a nn.clonallzacllo prog r eRslva tlne 
bancos. o quo é uma necessidade, conforme vou demons trar. com a lig eira 
exnll<'aC'IIo que ora. rnr , viA&nclo n defesa do 317 hnll('9.rlo~ nu , cl r uma 
hora para outrn, eato.rllo suJ l toR &porder t.odae &qu ettae re,l!'l\llas que nos 
&ora proporei nadas ntola R volu~llo de 1930. Flm v rt1tt,e, nOs, tro.hcUh&• 
dores, confeesamos qu a nossa leglsla.çlto so tal trabalhista t! ampla, a 
noR~<a Constltulcll.o ê avancada. nllo resta a menor duvida; l!, porl!m, n cee· 
snrlo que se cumpram oe dispositivo" lnsorlptoe n euaa tele, para. que o trn-

< on11ntln n" s.• pftglnn). 
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ballu\dor fique trnnqulllo, nil.o sO porqu foi uma promessn, cumpr!ua por­
que eslll. consignada m leis, como tamb m porqu a reter ju tnm nte 
o. esto.bllldnd , que s acho. m jogo, t•omo m jog Ht(< toda a leglfJlacll.o 
nesse sentido. 

Eis o motivo que me Lro.z ti. tribunn, nu d r 'HA. elos Inter HSell dos bn.n­
carlo~. lnt roAs s asHegurados por uma lllglHJO.~ILo, l ndo o Conselho Na­
cional do Trabalho dado solucll.o, em c•nRos ldentlcos, Inteiramente u. favor 
dos empregados, reconhecendo-lhes a Hto.lllll<h•<lo c•m todo Hua Jll<•ultucl . 

O Nr. Olnlz .Junior - Leglslo.cllo <lll t> rmltllu ti o.ss o nosso prol -
tnrlado á. marg m das cogltac!les dos extr mistas. 

11r. Alb<•rto Snrek - Diz V. Ex. multo bt>m. Dead qu tal I g ll!laçll.o 
seJa xtendlda a todos os trabalhadores obser nu o., ê certo qu os "lemos" 
tlcaril.o afaRtados. Nilo necessitar mo~<, pn.ra tanto, tl?r outra preoco upaclto 
sen!Lo o. de v r cum prido. essa leglslo.cno, pnra trnnqullldade do. famllla pro­
leto.rla bras li Ira. 

O melo o.dopto.do pelos accionlstas do London Bani< e elo Anglo South 
se ,. sum JHVI notl<•io.a publicadas m Londr s. 

Multo a proposito, tenho m mllo" o "Financiai 'l'lmes", de julho ulti­
mo, quando na duaR asaembltlaf! dos doi s lmporta.uteu l.>ancoH brlto.nnl os 
r " Jveram lucorporn.r o nctlvo do loondon Bani< e, con>'A(Itl nt ment , o 
desnppRrecim nto do Anglo Soutl\ e a lncorporR.çllo do Brltl:;h Bnnk de nos­
su ]lraca, JlOI'QU com CS!l nome (> que figura, por o.salnl cvnvlr nos RCCIO­
nlstas brltn.nnlcoA. 

A sltuaçll.o, no. Inglaterra, to\ bem cllvE>rsa pari\ oH emprega1loa bnnco.-
rloR ,porqu llea estilo assegurados por outt·a rormt: d sdl! qu<> tknm cles-
coll ocadof! , recebem p la verba dos "s m trabalho ". 

Ent•· nOs, a. lcl\'lslo.rno garante n. eRLnh llldad . A ~ltUiu,:llo t rn de 11 r 
t' solvid A. por maneira diversa. 

Na ArgC'ntlnn e nos outros palz s da Am rlc·a do ~ui, onel o Anglo 
!!outh mantinha suas o.g nelas, o assumpto foi RoluC'Ionado ra.C'ilm nt , pois 
é C' rto que ne~<sea palzes o bancarlo nllo goza dns r egal ias elos banc;ulos 
bl'll.slleiroa. 

ARslm, foi facll para o London Bn nk; subRtllulu a1> nas a placa do An­
g lo South, liquidando o assumpto. 

No :Rro.Ril, tlv ram que uRar outros meios, outros rnmlnhos, procuran­
do nlto aO I Rar o fisco, como, tambem, burlar a leglalacllo Hoclal traba­
lhista. 

Sr. Dlnlz J unior - Elssn. burla do fisco, no Bro.sll, ê poHalvel o.t(! m 
mat<'rln c1 RerVICOA publloos. 

0 Sr. Alh<'I'(O 8nrek - nlgo O.SRim llOl'rtUe forn.m r o.l l zacln~ !'111 Lon­
dres élut\R ns,;cmblênR, em julho c1 1936, e, sO po!tterlormente, quando 1!8 

per bPram r;uo a nossa I giRlo.cno I!A.rn.nttA. mais a lguma <'Oisa qu . a 
lnC'orpora n.o trazia. onus, lles procurnro.m, numn. daR salas do Anglo ou t h, 
•·ealizar uma assembl~a dos acclonlstas do Brltlsh Ban lt. 

Tl'llJ\'O a trnduc no dos tr choR que In t resso.m cllr cto.m nte ao co.eo 
dos doiR bancos. A' pngtna ê do ll'lunnelnl Tlme11, 11'-ae o s gujnl : 

"9ubsequentemente ao r cham nto doa n goclol'l no dia tr -
z de agosto proxlmo futuro o Bank o! London nntl Routh Am -
l'l co. r~lmtled assumlrtl. formalmente o. dlre Qll.o doA nego loá do 
An<:lo-South Am rlcan Bank Llmlted. Os acclonlsto.l! das dna11 
lnAtltulQ!Ics, do.ntlo nas aRRPmhlllas de hontem sua Rpprovn.çlto 
1\ tro.nsn<"Qilo conclulda peolo.s r~>s pecllvas dlr ctorlnR, n.dopta­
r.am lnnogavelmente uma orl ntaçlto judt'lloRn". 

A' pagina 10, ac r scentn o mesmo jornal: 

"A dlrecrno dos negoclos (lo Anglo-Pouth meriC'an 13 nl< 
T,lmlte!l pelo o.nk ot r.onrlon & South Arr. rica J,\mlt<>rl foi hon­
tem votaOa m nPI!'l m !(In t' trn.ordlnnrln. d nc<'lontiltn.FI dnrtu 1-
l Banco em Southern Houl'lc>~. A rMolucl\o !oi approvada. por 
nmn C'smn.J:~"a<loro. malm·ln quo 11nn clonou nA tt·o.nsaoc:!lcs reall­
·•:ll'lnR nnrA MR«> fim. Flm virtude do nocordo o Banlt or Lon­
clon & South Amerlcn T.lmlterl assume o passivo dA. companhia, 
lnclu lve OR d poaltos". 

O Sr. Ablllo ele A,.,.,,. - A propoAilo <ln. r!'r remela que o llluRtre colle­
•m. n<'nhn <lo fnz!'r, pNllriA. PHmlnnllo para l<'r o t legrammn. por mim re­
N>ht<lo ria 'Rahln. Fl,Re trlf'l':'rnmm(l, que foi publlcnflo na "Tnrd ", da cn­
!llto.l hn.hl>1.nn , em Rua diCI\Q de 14 d<' me?, findo, nAAim Rt:\ rli'dl g lilo: "n -
nutfl.do Ablllo ARAl~. Rio. Pt>illmo~ int re R!l. r junto Sr. Mlnh•tro 'l'rabalho 
ll<~f"~" hnncnrioR Brii!Rh Bnnl< C'ontra t'JUO!quc.>r InveRtida na Rno. supposta 
llrnolllncllo poiR RPUR n<'~OCl'lR vllo tendo C'ontlnuru:l'lo nol'lnal ROh nome 
Lontlon 'Rnnl(. Rnnllarõcs. S!ynflii'R(O Bnnrnr\OR 'PC\rPirn''. n'lontAncllmc>nto 
hPviflo com o RI'. llflnlstrc do 'T'raba.lho, rt'~ultou Qui' o Syndll'ntn floR Bnn­
<'a."loR c'ta 'Rnhla. fnrta umn r nrN•I'ntacno de clet<>an de RellR c11r ltoR junto 
ot T111m('rtor!n. Roglonal. c1 AFie Eetnrl <>. T'aMo 1\s mlton do llluRtro orn.dor a 
'\C'tn fln "PSRI!o r enl lutdn por nQ\11'11 1> S~•n<ll rnto. V rltlcn.-Re que OR bancos 
- o llllulclnntn " o ou lh Incorporou o pntrlmonlo - o qu ou~>rem (' o.ll­
rnr OA lrahnlhn<tort'!l na Rar gcta, na vol11 rommum. E' contt·a IR~<n rtU noR 
ln~<urglmos. nev<' Rl'r Pllse o rolehr l'apltnl. r (Arldo PEIIO Sr. Alh,rto Alvn.­
ri'R. e ouo v<>m nora <' 'Rrn.Ail C'rlo.r a d "hnrmonln e C'Rtnhnl<>rt•r t dPROr­
<l<>m ntr aR claRA<>.· . fnzenclo nas!'cr o 11xtrcmlsmo. 

O Rr. lht'rlo Surt'k - No qun roncPrnr> no telNtrnmmo. rPC<' !elo peln 
nohrA <' !lega dPn\ltado Ahlllo d ARe iA, t<>nho n. dlz<>r que o rltiRI\ Banlc 
con••• em nOHRo paiz RC'IA f\11n<>~> . loNtll znrlns f'm T'nrtn AlPgr<', "lnnto~. f'l!lo 
Paulo. 'Rahln. Pf'rnombu!'o o C'npilal Ffld<'l':ll. 011nnto a Silo 'Pnulo, tnmhcm 
r t>cchl um t legrammn. do Syn<tlcn. o dos 13o.ncarlo,. desl!o. caplto.l, relatan­
do OtiO "R run clonarlos f1 'Rrlt!Hb l'onlc, reunlcl R em assemb!(ln f't'n.l, r t'­
clnmnrnm contrn n llR udo-llqul<lnQitn do.quAllc banco. l1J' do s gulnt tl\oor 
o telrg,·ammll: 

'l ''r lltRd<• Alh<'l' to Rur k. Cnmnro. DoputndoR. Rio. - Func­
clonn.J'Inlt Brltlsb Dnnk Silo Pnulo reunidos qun.f!l totalldac1e 
SyndJcnto, confiam vos n a<'rlí.o parlnm<'nto d fesa seus dlNI­
t!IA nm~>ncn.!lnR. - p lf Juntn Governn.tlva, nontlugolfl VloHI, 
R cr to.rlo g .ra.l". 

Po•· lntct·medlo do Synrllcn.to 'Rrasllelro <los Banca.r!oR, tl'm-se dado 
os JlnRROR lnrllsp nRnvels pnra n solu c·l!.o do caso. A Junta Gov!lrn:-ttlva des>JO 
Ayncllcr<to lll'O Curon lN· um ontendl111onto com os o.ctuRes admlnlRtradores 
do J,nn<lon Bnn l<; tn.mb m lnlerv~?1o junto ao Sr. ministro elo Trabnlho, en­
vlnn<lo- lhe longo mt>morln.l, de cujoR termos dentro em pouco do.rei co­
nherfmonlo :\ Camnra. 

F.' v •·<lnue que, ntê agora, os aümln!HtrndoreA do J.Jon don Bank nllo 
tlv rnm umn Ró palavra capaz d trn.nqullllza.r os mpregados do Drltlsh 
Bank 1!1 ce1·to que tem procurado llctuleltu· todos os negocto11, como podc>r 1 
Provat· com os bnlant' t s Pttbllcttdos, r<'latlvos aos m z s c1e junho agos­
to, ulllmoM. Quero ler, apenas, o. part que s refere aos a Uvo e paAslvo 
n,n: prlnclpae>~ rubrlco.s daqu lle ban co. O BrltiHh Dank, em 30 de junho d 
lJ.,G, th1ha m <loposlto coroa d(l Gl mil contos, em 1 tras doAcontadu.a novo 
rnll contos em llllll'estlmoA, t>m ronta-corr ntc, 36 mil contos, tudo m 
ci!rnA rodondnA, onrorm a publlcac;lto do "Dlarlo Cflclal". Em 31 do 
agoRLo ( pul/llcn çlio do 8 do setembro), v rlClcamos llUC o Drltlsh ank so 
t m 1!1.000 co11t ~ em t1 poslto, quo R rub•·lcn do I trnH deacontadal! ficou 
r du~idn a 8., G9 ontoa o i'ftotpr stlmOI! em n a conente n 13.000 contos. 

O Hr. Olnh; Junior - Veja V. Ex. como !acll tazor Sl:ll\ trans!ormn-
cno, transporto.•· t-sa 11 d positos de um po.ra outro Banco. c,mo a opera­
clio se torno. !lua v ! Nilo lla choqu s ... SO quando se tro.ta de medida em 
sentido gern t ~ 111e toda n ll' nte encontra gro.ndes diCCiculclad s c riscos 
po.rr. o cr dllo g-N·at ... Entr tanto, os proprlos ba.n os nos c11to o amplo. 

f'\ ,. "' 

uornln. E', portanto, no!IHo dcv r procurar uma rorma. de r 
naclonnllzaçll.o s realize de facto nllo Clqu para a eternl~ 
e comprovo, com as palavras ou v nho proferindo, nl!.o ser a 
cll.r> (los banooH tlroblema qu nllo se poseR resolver, qt•e nil.o ~ 
Ptar ao nosso m lo. Vejo com Que tacllldndo o lngl z cone 1 
um actlvo vultoso, quando ê certo qu os cllent 11 nll.o tlagaral 
ots allu<lhlae lmportanclo.s qu os r ceblmentos e emprestlmos 
Cerlllos para. a carteira do London Bank, porquanto a eat co 
ter a. boa 11 ntelu do Brltlsh Bank. 

Pro uraro.m, apentts, dar \lma t rma de !lquidac!l.o, atim 
m nlc n6s, os mpr gados, nll.o tlv ssemos a estabilidade 
qual, o.llt'l.s, serll. o.ss gurada, porqu onf!alho Nacional do 
tem r conh cldo tal direito m todos 011 casos. Estou certo ~ 

mos d ganhar mais ata partida, porqu lla é nosso. recon 
está garantido. por leiA e decisões dos trlbunaes. 

Na v rdad , porém, os administradores do London Bank 
nlnda C1ual ê Ll sltuaçllo elos mpregados; ap nas promettem 
aprov':lita•· aftu ll s qu puderem, sendo os demais pagos de ao 
I I. lbCO é multo vago. 

O Sr Ablllo de A1111111 - O nobre D puta!lo, com a oxperl n 
sab que a n.!lmlnlstro.c!Lo daquelie Banco esp ra a llccão que o 
sllelrofl por c rto lh nslnarll.o, atlm de burlo.r as nossas leis. 

Sr. Dlnlz .Jun ior - - om parec r s b m pagos. 
O Sr. Alberto Hn:rek - Em matl'rla de po.rec res, ê de esp 

H jtlm a rav r e outros ontra; mas estou oerto de que todos 
ali lros qu<> procur m lnterl)l't>tar os dlspoAltlvos ua. noss1• I A'l l 
o anRumpto estarão ao lado doa mJll' gados, r conhecendo-Ih! 
lldnd . 

D vo, ainda a. proposlto, pon<l rar, que a ndmlnlstracllo do 
at~ n.gora nllo tev uma po.ln.vra que tranqulllsass os 317 em 
Drltlsh 'Rank. Foi multo vaga a promessa Celta, de que alguns 
voltados outros, m grande num ro, s rlto dlsp naados, on 
que 011 que tlv r m mais d trinta a.nnos de Idade dlrtlcllmenj 
rl\r> nc nt•·ar colloca ll.o m otltros BancoR, ta R estab l<'<'lm 0: 
rnl, nlto admlttem mpr gados que t nham ex.c tlido eHso. ldad 

F' natural, pois, que s reco nhecam os direitos adquiridos 
gn.dos do Brltlsh Bo.nlc, de R rem incorporados ao p ssoa.l do L 
F.' so.b lclo qu o Lonclon Banlt lncorp ru o a.ctlvo e o pnRslvo 
Hank ... 

O Sr . Dlnb Junior - Quem rtcou com n.s vantn.g n H fi 
o nua. 

O r. Alhc-l'to !ol n rl"k - . . . o peRROn.l (leste ultimo r presl 
t atavelm nte, uma pa.rllcula do seu passivo. 

N llRaA cotHll Õt'H, o lncorp rador u•m d arcar nt.o aómcnte I 
v I toa, maR tamb m <'Om OH prejulzos, c·omo a 1 t d termln \, 

O Sr. Arthur Rocha - D ve dou-se o aprov ltamento d 
prejl'ados. Nilo hn. razllo para c1lspensn. 

O Rr. Alh<'r to Rurt'k - onv<!m, todavia , l embJ·a r qu , m s 
Lanclo, o p asoa l do Brll!Hh Bank n.lndt\ corr p rlgo na suo. 
pnrqu , ~omo os n bres coll gn.s Ao.bcm, os ban arlos sO se t 
ctlvoR dopo!" de dois annos de a J' VIç;o no Nlta.bel rlmento. Orn, 
no London Bank como novos mpregados, o.o fim d seis m z 
nncloH n!l contrn<· t oll, podf.'rAo ell a r demlltldos. 

Sol, §r. Prt>~<ld ntc, cn> a lnte nçl.lo do London Baul< ê a d~ 
nhe e1· os dlreltot< a<lCJ u lrlclos no Brltlsh Bank, o que nl\o se j 
vez qu e, tu1do aHsumlclo o acllvo o passivo desse stab !e 
oumpr , conform ncc nttlel ha pou o, lncorpornr 11.011 IJ us quad 
x lllot·es o R 3 i 7 banrarlos quo gaalarnm n. m lho r part dl\ Rua v 
IJolho para o p•·ogt· sao do patrlm nlo do Banco enco.mpado, u 

,., cl,a • mniR proaJH'rns, como o prova racto d ha cinco ann 
Jln!"lllltlo, segundo j1\ declarei, Imposto ROure a r on da na base d, 
contos anntul s. 

s~. Arthnr Jloc IR - E' " soitH.; tl . ·e o London Banlt ti 
TlrltiHh, nare ·e Justo qu os mpregudos dN•te ultimo tenham 
r~N gn•·ontldoll. Devo acct'PRC ntar, para conhe<'lmento do. Camn 
nttltudes elos lnglezes, no Brasil, tem 11\do sempre assim. A malot 
pt·esas brltaunlen~<, af1111 <1 nll.o darc•m c>. ll~blll<lnde aofl Reu11 
oonfo1·m a~; nossas lel!l d terminam, taz m contro.olos por aeiF l 
so. mnn Ira, nuo AO Me rurtn. n cone HAilo do f(lrlns ,como tn.mb r 
lia dn. stnbllldacl e doA mpregaeloa. 

~r. Albt'rto ~urek - O nobr collcgn alludlu R o.esumpto 
ll •reseotn te .H a t•Rttl bcl!'clmentOI! bo.nt·IJI'i A xtro ngcirO!I que forç 
pregnrlo" n O.H~Ignnr d •claraçiks nc·~~P ~enti'l•l. Alnrl11 ha <I In· , 
Rifto ele v t· um <l<'AS<'R rloc•umt>ntos. Nilo tt'm entr<>lnnto. tae~<~ c 
valor al).{um, viR lo como o qu ri.RAf'!•urn to1ln>1 os tllrellos do r· 
ê n cnrlt>lra profiMolonlll. Uma voz <zue " c•.Hnrt•Ktldor llRRlgnfl 
re•tJt~ct lva, r ronhN' nllo n <ltlta clR entt·ada, ronRequc•ut m nte, 
lo\'llclo d e ve C'Htn r gn rnn t !<lo. Se, porl'm, o E'mflr gndor C<'lH•Ir o 
a aRslgnar documento que, na v rdatlr>, nl'lo tem VRIOl' 1 g o.l, s 
dorft Her r<'C'<lll hf•t·ldo, haAtanclo c!IRn. allcl{açlto P<'•·ante a11 Junt1 
rlllaçito El Arbitram nto. 

l r. dl nr J oc-hn - Trnta-Re ele contrnC'tO de trabnlho. FI 
zo str hclct·iclo no contra elo, pnRI<:t o mpr gado a ser conRid c 
no qunc1ro. 

O ~r. Abllfu o .. A '" - A ,. •pc•l to do I"I'Hto dos mpregnr1nr 
<>.r te e man lm, ror•:n rem 011 tn1 hnlh: cloreH a O.RR!trnar certo clocu t 
o lntulln 11 lnvRliclnt· n que N't ,., cnnRI.~tnaclo "" carteira profiRH 
info•·mor quE> "" lnt;l<•v.''" uHnm <lestt e~trn.tngem:> Elm -torlo o T1ra 
don Ha111<, n::~o Bahia, n~tsim proc~d<'u. Agora., slll.o mpr!'go.nclo 
<.'1'<80 1lllH ('tl~llH Jnclu:<trln s (lllti t{·on no nrn.all. A flrmn. Wilson I 
Bnhln., utlll?.ou-nr cl~SRII r <..llr~<o, d"tnlttlndo opPr ariOII com mniH 
nos I' obtl vennn fleliNI a ll.RHir,-naturn dA tal do,· umcnto, na. c~rt 
are lnvallclaRHe O.H n.IIRI~o;nntlll'llR doR m<'Rmos nns carlt>lrns prnfi 

O Hr. J\lb<'rto ~urt'k - Fle11e ê JlroceARo dos mala stranhos. 
n('vemOfl, n!lo hn dUVIda , llt•olhe>r 08 Cl!t rat•l't'!llrOR QUe pnra 

no ~<entldo d<' collnhoror pn.ra o progresso do DraRII: dos estrnn 
(JUProm ,. Hpcltn r ttA ll0''1'0R leis r· contt•lbulr conmoRcn pnro. o no 
YnlvlmPnto multo n<'CPRfdtnmoR, mn!l aqu 11 11 t'J\IO vlf!am apl'ntu 
leg!Hln.rllo t<ó QUC'I' m o HCU lll'0'1rlo proveito, 11 ARPfl agrnrlcr t 
lnhorncllo. 

C' o mo demonRtrel no m!'u diMur,.n, trn.ta-Ha 11 nenns ele t•ma 
quh.l ac;l\o <lo 'Rrltlsh Banl<. ne ffU·tn, hrouve uma lncorpornriL<', I 
r~ls o actlvo 11 paRRivo paRRI\t'ltm n fll!urnr na ost>rlpturaa!Lo do 
mento que o Incorporou - o London Bo.nk. 

utrn, por(>m, . rrln. o cnmlnh o HNtulr, e , do rncto, Rl' t 
umn llqulcln<'ILO pe~rf ttn. acnlll\dn. No qu diz respeito aoa ban 
tr tnnto. n I A" fRhtcn.o trnbnlltl~la, consigna prlnclplos de rolvlndl 
o.van c:n.dos ; os bancarlos conseguiram aqulllo qu outros empre 
obtlv t•am. 

Vou li"r, multo t\ propoRlto, a IPI qUP Re r e fere no TnRtltuto 
onrloR n. qun.l, juAtamont(', nttrihuc goro.ntln.s a c~<Hel! trahalhado 
<rnlamrnto da. 1 I n. 24.GJ5, rle 9 tlP j11llto rle 1934, 110b n. IH, nubl 
de s temhro do m!lsmo anno. m R<'U artigo 92, quando cogita é 
tlnR rlos mprPgndoR bnnParloR - ro (o o CR80 1111. n11euda llquld~te' 
t!Rh Bánl< p lln London Bnnlt, poroue, na rPnlldad , houv uma 
c:no, umo. fusll.o - rezo. o segulnt : (t.e). 

(Contlnnn nn .• 
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O OO'L'LEGA JA' INSCREVEU, NO OlCSTA I 

JVA, UM NO O JllM SSO Q.UADRO! 

N Jl O t 'Jil.IlA' 1\ 



on na Camara dos Deputados 
l nun~:no cln 1.• r•n~tlna) 

sO porqu foi uma prorn sso., cumprido. por-
• como tamb m porqu R r ter ju to.m nte 
m jo o, orno m jogo eHtá. todt\ a I gtslaçll.o 

z t\ tribuna, nu det An do~< Inter sses dos bltn­
s por uma I giHinçll.o, t nclo o onselho No.­
çllo, em t'llROII ld nu os, lntclramenl a ravor 
o-Ih s a Rtohllltltulc t•m tod11 HUa JJlc·nllud . 
gls ta.cll.o qui' 1> rmlltlu tl ·o.ss o nosso prol -

c;:O a doA x lr m latas. 
V. Jllx. 1\lulto hem. D c:t que tal I gl!i lncn o 

alhnélon•l! obHervadn, é certo que os "lemos• 
altar moA, para tanto, ter utro. preot'cupo.<:ilo 
leglslo.çllo, par·a tr nqullldade da famllla. pro-

cclonlsta.s do I.ondon Banlt e do Anglo South 
lendas m Londr s. 

m mlloo; o "Fino.nclal 'l'lrnes", de julho ultl­
l~ns dOR dois lmportanll'l< \.lnncoA brltannl oA 
Ivo do I.ondon Bank , t·on~;Ntu nt ment , o 
outh e a lncorpornçllo do BrlllMh Bn.nk de ncltl­
me c, que tlgnra, por aHRlrtl <:vnvlr aoH aceto-

, fOI bem C\IVI\1'80. par·o. OR mprc>gnclOR bnncn• 
ur·o.doe por outra forma: a sde ctue flcnm d s­
bo. doe "HI'm tro.bo.lho". 
go.r·anl a cRtnhlllclncl . A sltuac;:tlo t!'ró. a Rer 
a. 
roa palz do. J\ m r!C'a do • ui , oncl!l o Anglo 
e, o assumpto foi Rolu lonn.do fa<'llm nte, pote 
bancarlo nno gozn. das regalias elos bn.nt'arlos 

ondon Bonk; RUbRtltulu apenas a placa do An­
mpto. 
Allr outros meios, outros <'A.mlnhoR, pro uro.n• 
o, tambem, burlar n. legis la !lo Roclal trnbo.-

a burla do tia o, no Bn~sll, é POMslvel I li m 

ntgo n.sRim porque rorn.m r allzadn~ f.'nt T.on­
lho d 1936, , sO poRterlormcnt , quando 11 

gl!lln.çllo 1~a1·nnlla mn.lR alguma t'OI o. e que a 
s procurnram, nnma daR salas do Angl outh, 
occl nlsto.A do BrltiAh Ban lc. 
trechos qu lntcreeRam dtreC'tam nte ao cn~u 
do Flunnt'lul Thnel!l, 1(\-8 o e gujnl : 

mente ao r cham~>n lo dos n gocloA no dia tr -
xtmo t\rturo o ti nk ot Lonclon o.ncl ~uth J\m -
umlrll. formo.lm nt a dlr coll.o dos nego lof! do 
erlcan Bank Llmll d. Os acclontstaA éln.s duas 
do nas O.RAt>rnhle!ns de hontem sua o.pprovac:ll.o 
nclutdo. Pc>Jaq rcsp ctlvns dlr ctorln,, ndoptn­
ente uma orlcn tn.cll.o judl-:losa". 

n o mesmo jornal: 

dos negof'IOI! do nglo-Aouth J merlcan 'Ronk 
k or J,onclon & Aouth Arr. rica Ltmlt d rol hon­
""' mbt(on f' traordt nnrln. ll nccloniRtnR drvtu 1-
uthern HouFCP. A resolurllo foi o.pprovada por 

mnlortn 11 10 snn t'lono n n.s tro.nsocc::ões r nlt­
rtm. F.m vlrtucl élo accord o Ranlt of Lon­
rlco. LhnltNl assume o pnsslvo da companhia, 

sitos". 

A propo~ilo rlo. r!\C r nela qu o Jllustre coll -
crmiRRIIo pnro. ll'r o t Jcgrammn por mim re­
nmmn, que rol puhllt'tlflo no. "Tnrd ", do. cn­
ll H dn mc7. findo, 11s~tm Atá. rNltgiclo: "n(l­
dlmoA Inter!' """ junto r. flniMro 'f'rabalho 
k contra qnnlf'l\ll'r tnv!'Atldo. na RUI\ suppol'lta 
R vl\o t ntlo contlnuncno normal Roh nome 
nrllrnto 13nnr~riM PrrPira" . nn ntPnellml'nto 
Trn.balho, rr•nrltou oun o SyndiC'ato elos Tlnn­

ppr Al'nf'1.C:no rl<' cletc~n. de s uR cllr ltoR junto 
Flstnr1". 'PM•qo t\s mlloR do llluRtro orador n 

o.qul'll <> Aynlll<'nto. Vorlflcn.-se que oA bancos 
corporon o pntrlmon!o -o quo qunrem (o atl­
ctn, nn vnln romrnum. •' contra Isso (}Ue nOR 
nll'br~> rn pltal. r fPrlrlo PC' lo Ar. A lhrrto A lvr~.-

11 rrln.r o. cli'Aharmonln Nltahnll'rt•r n dPROr-
o nnRrf'r o f'X h'f'mlsmo. 

o qur roncPrn~> no telf'.ltrnmmn rl't'f'hielo p lo 
o dl' A~slR, trnho o. dizer que o Brlt!Rh Bank 
API'. lo<'allzndnH "m Porto AIP<frr>, "ln11to,., Alio 
rn.pltnl FPdPrnl Onnnto a Silo Paulo, tnmbem 
ndlcato doA 13nncnrlos dessa capttnl, r('lo.tan­
rltlsh l'nnlc, reunld R em aliREimbH•n •f'rnl, rl'­
qulda ll.o dn.qurll banco. Jll' do s gn lnt thoor 

ll>Prto ~ur k. C'n.mnro. DPputo.dos. Rio. - Funl'-
13nnk Silo Pnulo r unl<los fiUil.RI tolo.IJIIo.de 

rn vos a n.<'rlí o parln monto él r so. R us dlr t­
'Polc Junta .overnallvo., nomlugOH Vlottl. 

lento Hrnslletro dos Bancarlos, tl'rn-s dnrlo 
n solur·llo elo C'R.so. A Junta Govern:\tlvA. clesflo 
ntendlmento com os n.ctua s admlniRtrodorf'~ 
terv In junto no Sr. ministro do Trnbalho, n­
o cujof! termos dentro m pouco dnr I co-

a, os admlnltllrndor 11 do London Bank nn.o 
z d trn.nqullllzar os mpregados do Drltlsh 

rado llrtuidar tod s os n goclol!, comtJ pod r I 
!leRdo., r !ativos aos m z s d junho c agos­
, a part qu() se r r r e aos acll v o passivo 
lle banco. O Hrltlsh lln.nk, em 30 d junho d 
d Gl mil C'Ontos, rn 1 trns deRcontadas novo 
, c>m t'onta-corr nt , aG mil contoa, tudo em 
puiJIIco.Qil.o do "I larlo Of!l lal". lllm 31 do 

et mbro), v r·lflcarnos quo o Brlllsh o.nk so 
, qu a ruhrl · elo lett·aa d se ntatlas fi ou 
P stlmo rn til oorront a J3 .00 0 contos. 

a V. Ex. corno facll ro.zer essa transtormo.-
us de um para outro Banco. CJmo a op rtL­
hoqu s... <I quando s trata d m dléla em 
nl ncontra grandes dlf!lculdaél s c riscos 

uomlo.. E', portanto, nol':<n dov r procura1· uma forma de fazer que ssa 
naclonn.ltzaçll.o s r allz d facto nll.o rtqu para a eternldad . Atrlrmo 

comprovo, com as pa lavras qu v nho pror rindo, nll.o ser a nn.clon .. Uza­
çllo doi< bancoa probl ma rtll nllo se po6sa. reeolv r, qu nil.o se possa ada­
ptar n.o nosso m lo. V jo com que tacllldn.de o lngl z cons gue diminuir 
um actlvo vultoso, quanélo é C'erlo que os t'll nlcs nllo pago.ram no gul h t 
o.s alludldall tmportanclaa que os receblm ntos mpr sUmos foram trans­
Cerltlos pnra a cart Ira d London Bank, porquanto a ste convinha mo.n­
t r J. boa cll ntela do Brlllsh Bo.nk. 

Pro urnro.m, 
m nt nOs, os 
f]uttl, allt\ , Rern 
tem r conh cldo 

ap nas, dar umn forma de llquldao;:rto, afim de que &0-

mpr ga~los, nll.o tlv ssemos a eslabllldad assegurada, a 
o.ss guro.do., porqu o Cons lho Nactono.l do Trabalho nos 
tal dlr llo em todos os casos. Estou c rto de que h ave-

mos de ganho.r mala slo. partida, porqu !In ll nosso. r conhecldamente; 
estt\ garn.n tida por leia d clsõ e dos tribuna e. 

Na verdltd , porém, os adm inistradores do Loudon Bo.nk n ll.o disseram 
alntln quo.! a sllun.cllo dos empr gados; apenas promettem vagam nte 
o.prov11ltar O.<tu 11 s qu pud r m, sendo os domais pagos do accorélo com a 
I I. lbtO é multo vn.go. 

O Sr Ablllo ele Aouols - O nobre D pulado, com a 
sab qu a admlnlstr·o.ç o do.quell Banco sp ra a llc 
sll tr·os por certo Ih nslnarll.o, o.Um de burlo.r as nos 

·r. Olnl,. Junior -- om par cerca bem pagos. 

xpert nela. que t m, 
Qu os má.os brn­

as lei s. 

O !Sr. Alb~rlo Sur~k - Em mnterla de parco r s, é tl esp ro.r que uns 
H(•jnm t\ favor outrotl ontra: mo.s estou erto d qu todos 011 bons bra­
sll lros qu nrocur rn Interpretar os dlapoRitlvos un nossa teglslaçll.o sobre 
o nHtJUmpto strtrll no lado aos empr gados, r conh endo-tbes a stabt­
lldod . 

.D VO, o.lndl\ [L proposlto, pr.nd ral·, (JU o. o.dmlnlstrac!l.o do r.ondon Bank 
a.tfo n.gora nllo tcv trrna palavra qu tranoulllaass a 317 empr gados do 
Drltlah l3ank. l~ol multo vaga a promessa Celta, d qu a lguns a l'l'l.o apro­
v lto.dos outrO!', m grande num ro, s r1lo dlsp n so.dos, onvlndo notar 
que os que tlv•r m mais d trinta annos ue !dado dtrtlcllm nte cone a-ut­
l ·fl.n encontnu· collocac,:ll.o om outros Bancos, taes rH b lc<'lm nto~. m e-
rnl, nll.o o.dmltlem mpr gn.dos qu tenham exc dldo estia Idad e. _ 

l'1' natura.!, pois, ou se reconh()Cnm os dlr !tos o.dqutrldos p tos empre­
gados d Brlttsh Bo.n te, <le a rem Incorporados ao p ssoo.l do Lond n Do.nk. 
F.' sabido qu o Lon<lon Bani; lnc rporu o aclivo c> o pnRslvo do Br!Ush 
Bnnk ... 

Sr. Dlnb Junior - Quem rlt'Ou com as vo.ntag nM Clquc om os 
(Jnus. 

O Sr. lhl'rlo !ôlurt'k - . . . o p f<ROR I d llt ultimo reJ>r 8 nto., tncon-
to v lmer t , uma parllculo. tlo sou p. Rslvo. 
N SRO.S onlll ÕeN, o In orporndor t m a Ol'Car nü.o sOmente com 08 pro­

veitos, mas lambem I'Om OR prejuizoR, <•omo n 1<•1 d l rmin :~ . 

Sr. Arthur Ro ha - D v dnr-se o aprov lto.m nto de todos os m­
pr gados. N ll hn razl\o paro. dlsp nso.. 

O !ôlr. Allo.,r lo ~nrl'l - onv(lm, todnvln., lembrar qu , m amo o.prov l­
laudo, o JJ s a! <lfl DI'! tl~h Bank o. Inda corr p rlgo na sua stnbllldarl , 
porque, ~orno OR uobreR coll gas Ra\.lem, R bnnco.rlotl 110 se tornam etfe­
<'ll,os clepol:. de tloiR annos de R()J·vlco no eAlU.h l f'C'Imenlo. Ora, admltlldos 
no J~ondon Bonk orno novos mpr('gndos, ao fim d s !e m z 8, e t rml-
nadoH oH <·ontra<'tOR, pod<'rllo 11 " r· c1 mltUdos. 

S1>l, §.r. Pr Hld nl , q\1 o. lnt ncllo do T.onélon ank ê o. éle n!l.o r co-
nhr I' os <llr tlof< o.dcpJlrhl 11 no l3rltlsh Rank, o qu nllo 8 jut~tltlC'a, de 
VPZ que, ltnclo assumido o a tlvo o pa. Alvo c1 s8 f'llto.b 1 hn nlo, lhe 
cumpr , conrorm n.c·c ntu I ha pouro, Incorporar ana fiCUS quadros d nu­
xlllares os 317 l>anc·arlos lJU gastaram a mt>lhor parte da RUO. viela o tro.­
IJalho pnr·n o progr· sso do pntrlmonto élo Banco ncampad , cuja sltuaQ!'I.o 

r·. 1\ns mo IA proRp rnR, romo o provo. facto d ha cinco annos vir !lo 
Jlll~'A11do, seg-undo j:'l. clrrln.r I, Imposto ~<Ol.lr a r nlln. na base (I clncoenla 
cuntos o.nnua s. 

O . ,., Artllnr llo~lon - E' " olur.;11 . o o London Bank ttcou com o 
nrltiHh, par• c juRto quo s mpr gados élnste ultimo t nham Rous log.­
I'I'R gnrnn tidos. nevo nccrrscento.r, para conhec.'lm nlo da nmnrll, que o.s 
attltud s dos In le:ecs, no Brnsll, l m sido a mpre assim. A maioria das m­
pr·eaus brltnnnl<•n~<, afl111 cl nll.o {!o.rt•m f', lablllclnclo aofl seuH mpr gado , 
confor·m a" nossas I ls d terminam, razcm coutractos por se!P mezes. D e­
r<n man Ira, núo RO r<<' fnrln. o onc sRt1o elo ft'rlas ,como tamb m ll. aro.n­
tla da stab llldn<l c d R empregados. 

~r. Albc-rlo !!urt>l - O nobre> <·oll gu alluéllu a O.!IRumpto multo tn­
t,·r<•AHnnte .IJa I'HtO.boll•cfmenlOS bant·nr•foN Xtro.ngcfrOR CfU tor<,;O.m OS m­
p.regndOK a o.•u•lgnur d1•cl. ro.çl\cs n .. ,.,. Ht·ntl•l••. Alncln ho. cll , tive ou·•­
,.,no de ver um cli'RRPI! rlocum!'ntoA. Nilo tflm rntrl'!o.nltJ, taN1 docum nt?H 
vnlor nl t:um, vJAto 1·omo o qu a~<SI'f•Ur<L to<loH os cllr !los do tuncclonnrlo 

n carte ira prortnRfonol. Uma Vl\7. <tU<' n ••mprtl ~ndur IIKRJgnr• a cartelr.\ 
r~HlH'ctivo., rN'Onh c•Pncle) o. dnt1\ ela entralln.. c•onRNIIll•nt monto, mprc­
r.-arlo dcv • toflllll' g~ran tl •lo. Se, por!'m, o Pmpre aclor c t o.,.lr o mpr Mlo 
a nsslgno.r do um()nto qu , na v rdatlc-, nllo t m vo.lor I gat, ate nllo po­
rlcm\ Hf'r r<' r nnhN•ltlo, hn.Htn11rlo CRRil. o.llegnc;llo p r·o.nte 0.11 Juntas de Con­
l'lllncíl.o e Ar·httram nto. 

t 'lr. Adhnr I"''"" - 'I rntA.-RI.' de contraf'to d trltbo.lho. Findo o pra­
zo ~<trh l c<'ldo no contrncto, pnRRn. o mpr p-ado n. ser conRidcrado novo 
no quo.dro. 

Sr. Ahlllo t' A . IN - J rt spelto do /rf'ato dos mpregnurorP . (I , por 
nrt e> manhn, forr;orem OI< tr~lHtllll clorf'A a n.sRiftnar c rto dot:urnPnto, C'f>m 
" lnlnl o <lP In nll!lnr n que 1'1'1 ·, I'OIIRI nndo nlt carteira proflsHinnnl, tl vo 
lnlor·mor f! IH' nH In •)c?.r'R U~<O.Ill d ·~n !l lrrtlag(lmn c>m "todo o Urn. 11. O I.nn­
tlon Ban k, nn na h ia, RHI!Im prot'Nlrlll. Agora, Ri !lo mpregn.ndo Igual pro­
C I'. "o na R rasaH lndufltrllto 11 que tem no nrnAil. A firmo. \VI!Ron & sons., 1m 
BHhln. utllf7.nu-r:C' tlc "~" rf' nrr<o, rl••mltllnclo onerarloR com mal!< de 'O on­
"''" obtlv('rrtm clciiE'II n O.!!Rlgno.tlll'n d lrtl do• •umcnln, na C'•'l'li'Zn f\ .. que 
e~<te lnvallrln""" 1111 lli<HI •un.turnR tluH mc~>moa nnR t'nrt trn~ proflAslonacR. 

O Sr. Albrrlo ~url' - E~R<' ' )Jrocei!RO dos mata cAlro.nhos. 
D VE'IIlOR, t1fio ho. rluvttla. orolh r os ()l!lr, "~rlros quo parn. AQUI vt'm 

no tll'ntfdo cl(' C'OilRboro.r p. rn O pr·ogrCI!IIO tlO DraRil: c\011 f'fltrnngeiros qU 
q\IPI'Cm r IIP!'Itnr O.A 110 ~Rif 11'1!1 (• contr·thulr COillllOIICO }ltli'O. o nOfl80 d<?RI'il· 
volviln~>ntn mnlln nrcrAHilnmos, mnR o.Qu 11 " que viRam apenaR ho.~rlr~.r t1 
I<>A'hclarl\o só (Juer· m o " u proprlo proveito, d RRl'H ngro.rl<'r moA o. ol­
ln.bornçíln. 

Como dcrnonRlret no mru dls~ni'IIO, trota-RI" nnenrtR rlo uma PRI'Uclo 11-
qult.lnçllo do Brfllsh Uank. Dt> ÍQI'!O, hOUVI' uma lncorpornrilo, \1111 fURil , 
r~ts o ncllvo e paMivo pasMaram n flt::"urnr no. osr.rlpturaçll.o do estnb lecl­
mPnlo oue o ln~ornorou - o London Bo.nk. 

litro. porl'm, . rrla o cnmtnho n sr.~ul r , RI', <11> rn.cto, R<> trntn~<fll' de 
um a llqufrlnl'no perfetta e O.<'nho.da. No qu diz respeito aos hnncA.rlol!, en­
trntnnto. n l<'glslnr.llo trabalhiRtn, consigna prlnclplos d r lvlndlcu.on.o b m 
avnnc:n.cloe; OR bo.n arlos con gulrarn aQul!lo qu outro~ mpregatloa n ° 
obtiveram. 

Vou li'r, multo •t pr postto, a IPI qur> sfl rercr ao TnRtltuto dos Bnn­
cnrloH a qunl, juRlnm ntP, o.ttrllnrc F:arn.ntln.s a PR~IlR lro.balho.dori'R. O R

1
a; 

~ulnmrnto <la 1 1 n. 2•1.Gló, ele n dP Julho elP 19a4, 11ob n. G4, publicado a " 
de s l()mbro do m amo onno. m R<'U nrti~o 92, q\rando cogita rln11 gara~­
ttns rlM< emprpgnclos hanc·nrtos - l' ,. o raRo drt TlR(IUda llqultlnc;lo do r­
IIRh Rri.nk I' do Lonclon Bn.nlc, pnrou , nn r~>v.lldo.d , houv uma lncorporo.­
t:!lo, nma fnallo - rezn. o seguinte: (Ltl). 

(Oon11nnn n n .• _.,. .. h,n). 
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VID BANCARIA 

A estabilidade dos 
O SR. MORAES ANDRADE 
FENDE A E TABIJ"IDADE 

BANOARIOS NO ASO 
BRITISR-LONDON 

DN­
nos 

A mentira anda empre coxa. 

Transcrevemos do "Dlarlo do 
Poder Legislativo " de 26 do cor­
rente, o discurso J;>ronuncia.do na 
Ca.mara. dos Deputa.dos em 21, pelo 
deputado dr. Carlos de Moraes An­
drade, em rela.çft.o á questão Brltish­
London, em que aquelle parlamen­
tar defende a estabilidade dos ,ban­
carlos, ex-vi do ~r. 54 de Setem­
bro de 1934. 

Focalizando a questão da burla, 
chamamos a altençào do11 nossos lei­
tores para os topl.cos, em que diz 
o ar. Moraes Andrade: 

"As obrigações de !a.zer não cum­
pridas resolvem-se em perdas e 
damnos, é o que qualquer estudan­
te de direito sabe perfeitamente". 

"Deve-se indemnizal-o de a.ccOr­
do oom as suas justas exlgencias, 
pesadas e bem pesadas, pelo OJ'gã.o 
da Justiça do Trabalho, que, mer­
cê de Deus, a Revolução trlum.pha.n­
te de 1930 já assegurou em nosso 
;paiz". 

O ar. ~lat.hiAs Frclr -"E' preci­
so que o Brasil não seja. uma colo­
nia. de banqueiros extrangelros". 

vnda do que a nbo d r rerlr quanto 
no Brltlsh Bank, ê a que tl'ngo ao co­
nhecimento da Casa por via da publl-

acll.o offlolal da a ta com a qual o 
Brltlsh Bank of South Americo.n Ltd., 
m Londr s, aos dias 13 a Agosto de 

1936, com a presença de Slr Bertram 
Hornsby, Preslden te, dos Srs. ondge, 
Balfour, Dalzler Dr xeJ, admlnlstl'a­
dores, dos Srs. Barlholom ro, Odfleld, 
VvagstRtr, l~u ~ tace, '!'odd, H fburn, e 
Beazley, acclonistns, I' allzou a As­
semblêa G rnl, m que foi delibera­
da •anfmem nte a Tlctuldac1lo vo1un­
tarla da ompre~•~. con~<equ nt li. com­
pra dns acçO s Q\te d Hllll. sooiedad 
tinha, anterlorm nle, falto a empre­
sa a que m rer •·t. Esta nota, St·. 
Presid nte, vem publlcada. no "Dlarlo 
Offlelal" d • Sl!o Paulo, a 7 de novem­
bro de 1 36, como comprovante ne­
c ssarlo llo p dldo do llctuldaçO.o n­
dor IUH> !t D legacla Fiscal do The­
souro Federal em SO.o Paulo, pelos 11-

quldanles do Brltlsh Bnnk. E• qu , 
Sra. D putatlos, en ampada a mpresR. 
pela anterior, como m ncionel, hnagl­
naram os dlt·eotores da en<'a.mpadora 
ij I' m11.111 taoll a llquldaçO.o das op ra-

Oes do Brltlsh .Bnnlc , do que a c·on­
flssito tla ne cssltlad de uniflear as 
operagões das duns nrlm ele vitar a 
responsabllldad da mpr ea nenm· 
padora nos oontractos com 011 rmpt'<'· 
gados da empresa n<'ampada, contra­
atos e~s s que forcavam a ncampa-

0 Sr. lllorne• Andrade (para expll- PadOI'a R lnd mnl~nt· O!! lll)lrí'gados 
oaçn.o pessoal) - Senhor Presidente, do. empr sa desappar olda. Imaglna­
nn.o devo retarda1· por mais dias o rn.m, Sr. PrCisid enl . ns bnn(Jueh·QM 
cumprimento de serviço que m foi que, liquidando o Britlsh Bank, !Jca­
podldo .pelo Syudlcato dos Bnncu.rlos vam, 1101' Isso m smo, Isentos da roa­
de sn.o Paulo, por of!lclo C[UC lenh ponsalJilldad p lns lndemnlzaçõcs aoR 
em mllos, relativamente ao !echa- empregados elo mesmo; Imaginavam, 
mento do Brltlsh Dank daqu lln. a- Rlnda, Que as d tct·mlnn.Qõ s das nos ­
p1tal; po1· Isso, valendo-me mborn. Ras I la, protootoras dos empregados, 
deste fim de ossll.o o nii.CI oL«tan l o que as garnntlas il!'corr"nlPs d éiP­
pequeno numero d ouvlnt s, qu ro ereto numero 24 · 015, d • 1984, cr ntlor 
tra.zer ao conhecimento da Camara e do Instituto d Aposentadoria o P n­
da Nagll.o os factos que passo a ex- Rões dos BnncnrloA, regulamentado 
pOr. Pelo d ot·eto numero 54, de 12 de 11 _ 

O caso ê, Sr. Pr sldente, que, como tcmbro do mes mo anno, e Reau ldo dl\ 
jll. é do conhecimento da Casa, '])ois lei n. 62, c1 :; rl<' junho tle 1935, ti ­
foi aqui minuciosamente relatado pelo cavam d asa manolt·a ara~tadoll, visto 
meu prezado colega, Sr. ~lb rto &u- que uma das cauRas oxcluldas da ~s­
reck, ha tempos, o BriUsh Banlt, es- tabllldade da Obl·lgacno de illllemnt ­
tabeleolmento lnglez, cujas agencias zar 0 mpr gado dcsp dltlo s m justa 
pelo Brasil se espalham, delxó.ra de auso., ro., <>xnotam nt , a IICIUidaçllo 
ter, na realidade, vida proprla, tre- da empresa empregadora. Tnl clada, d 
otlvamente encampado que !Ox·a pela tal fOrma, a a çllo da nova empr sa 
empresa maior a que estava ligado - contra l!eUIJ empregnclos, começaram 
o Anglo South-Amerlcan Banlc. Note- as d rrubadas, as xclusões do11 !une­
se Q.Ue ata sO tinha ag nelas ou ti- olonarlos brasileiros. 

llaes em outros palzes sul-ame1·lcanos Varies empregados !ot·nm convicta­
e que o Brltlsh sO cons rvou o nome elos a demlttlr-sc, r oebcndo uma In­
para. s us Interesses no Brasil. demnlzaoll.o lrrlsoria, porque nlto a 

Por via de operagões lnfell..:cs, n- lnd mn1zacllo I gai; c•orrel!pondente 11 
tretanto, o Anglo South-Amerloan 11ua stabllld d outros !oram convi­
Bank, vendo-se em más condlçõ s ti- dndoa a trnns!erlr-a !\ mprcsa en­
na.noelras, obteve de outros bancos, campadora - o London Bank _ mas 
da Clty londrina, o auxilio neoessarlo sem levarem as garnnllas ele eslablll ­
ao cumprimento das suas obrigações; tlade e de vencimentos que já tinham 
mas, como complemento necossar!õ a cons guldo na empresa do Brltlsh; ou-
sse amparo, !oi oprcolso que viesse em tros foram, pura c simplesmente, des­

soccorro do primeiro o Ba.nk o! Lon- Pedidos, POrque, convidados n entrar 
don & South .Amerlcau Lld., mpresa êm no Otdo com a empresa, a l~so 11 
que lhe adquiriu a Quasl totalidade recusaram; outros, flnalment , flcl\­
das accões, b m como as do Brlllsh ram aguardanilo solucn.o do caso p1·Jn­
ll.quelle pertencentes como jii. anterior- clpal que o Brlllsh Bank tinha de en­
mente fOra feito e rtoou r l emb rado fr nlar ". Esse caso principal, Sr. Pre­
aolma. sldente, era, nem mala nem menos, do 

Estes factos, Sr. Presidente, do co- quo a sltuaçn.o de um elos caixas do 
nheolmetno de todos, determinaram B1·Jtlsh Banlc, Justamente o aotual pre­
verda.delra encampacn.o del!sas mpro- Aldente elo Syncllcnto dos Bancnrlos de 
eas umas pelas outras, c1·eando-se, na Silo Paulo, o Dr. Francisco d Paula 
x·ealldade, da.s tree empr eas prlmlti- Relmn.o II 11m lste t·. Inste senhor. quo 
vamente dlfferenço.dae, 11mn ~'\lca ra c I a do Rrltlsh nank llavl ln-

L------IU-....:!ex=cl:.:u,:,:lli:.ll..:v~o.:........:eillm~p~r.:.:o:.:sa.:.::.....:<b:.~:a~n=n~r..~;l~-----'"'t--o;.. c In co an n 011 algum tampo _ \' 

• a car 1o 
lllmo. Sr. I •' . P. R. H llm clstcr. 
Sll.o Paulo. Amigo c Sr. - D vldO 
{L clrcumstanola d te•· ntr~do 

em Jlquldaçn.o o Brlllsh Banlt of 
Soulh .Amerlca Lhnlted, vemo-nos 
na oon llng nela de Ir dispensan­
do 11 ua runcolonariQS, ll a cOnlo 
com as necessidades do. mesm \ 
Jlquldacllo, , nestas condlcões, la 
m ntamos ser obrigados a dlsp n. 
sar os vossos serviços nesta dnt , 
autot·lznndo-voH n r<' • b I' na 
nossa Caixa, b.lém do vosso ord -
nado vencido atO a prescnt data, 
mais um mez. e mais a lnd mnl ­
mllo c1 53:272$500, a que lLnd s 
dh·elto, nos termos ela lei 62, de 
5 de junho <1 1935. SomoR, om 
estima e oonslderacn.o, de v . !i. 
amos. obrdos., pelo llquldanl ." -
(ORlá. asslgnada peloR rs. Ha•·· 
dlng Mnll ). 

Esta carta, St·. Presldenlc, qu , !'O­

mo disse, está lrans<'rlpta IH> 'arto­
rlo do Prlm lro Oftlclo d'' Ht·~lNlru fi<· 

Tllulos o Documentos da 'apitai ac 
SO.o Pnulo, sta carta ê n provn. pro· 
vacla elo processo om qu 
Dll.dQr a do Bt·ltlah Banlt 
but·lar as leis brasileira~. 

" llut·lat• 1\H I IM ht·a~llelra~;" Jliii'I'I U 

cal" runcclonarlo do Brlltsh llnnk, 
<tU C' 1 I li dispensam, com mah'4 d 25 
annoR de serviço - ou HCjam 26 nnnoR, 
de acdlrdo com a lglslaçllo social qu 
o protege - ele mpregl\do, Sr. 
sldent , tinha do ordenad() doi s 
toR qualqu 1· cousa m n11a s, 
mulll)llloados 110r 25 Rnnos - e 
rtzet·am 111 galmenl , atl' o onlculo 
da !ra cn.o d anno, Isto ê, dos dlaR tle 
servi ço - produziam aquelles ..... . 
53:272$600, flUO llnh tl r c bot·, se­

undo o ol'lt rio ndoplndo p la 1 I 62, 
nnrn. lncl<'lllnlznçllo <In!< f'J'I)lrefi,.•rlo 
som establllclnde, lnJuRtam nte d<'· 
mlttldOR. 

Estes ractot~, nt•·etnnto, Sr. Pr Al­
tl n te, corres pondem ao" d h·ellos C'J uc 
a iC'gllllaçllo trahnlhlsln reconlleco nos 
hancarlos, em noA!<o Palz? Nilo, Sr. 
Pr sldenle! N n!lo por quo? Porqul), 
pe aoC'reto 24. 015, que croou o lnA· 
llluto de P 11110 H o Atlosonlaclotln ~; tloH 

Bancarlos, art. 15, pelo decreto 54, 
que t'C!II'Ultlmt:mlou N<Re mesmo lntJtl­
tuto, arts. 89 e 02, os bancarlos com 
mRis d 2 an 11011 do serviço !fecllvo ~ 
m Htnn mpresa, ficam gO.I'anlldOR 
pela eRtabllldad legal, slabtlldad 
que nlto p t·mllto li. empr sa bru .. ,n­
rlo f!IRJJensnl-oR do R rvlço, a nl\ ,, ,.,. ,. 
pelas juRlas cauttns reconhecida>. pela 
lei. 

Elntt•e essas justas causas conblgnfl­
das nn lei Sr. ProsldP!lle ni\o ~o !'li­

contra n. llqul clacl\o voluntn.rla d m­
presa alguma. 

O Sr. Oswnl•lo Lhun - Como ga.­
rnntlr a es labllldnd RI a mpr<>~ll ti 1-
xou de existir? 

O Sr. lorn~• tlc Antlrude - lllXIIII­
co.rel Jogo a v. lllx, eRso. man Ir , P r­
mltta-me concluir a exposlcllo do aA­
sumpto principal para chegat· i\. 
pllcaçno a que . Ex. m convida. 

A lei n. 02, do 5 de junho de 193G, 
a que se apegam esses banqu lroa, re-
onh o a F!htbllldadc n (JttantoH 

trabalham pelo meno11 dtu·anle rler. 
annOH <'0118C~UtiVOII llll lllCIIIll :t tnJII'C7.!l, 

Re outr di~JlOH1<,:fin lrgal ji\. 011 t&lio 
houver !leclnraclo oHtavciH. J~s a ln­
llllhlade dtl. lei 
nulu d 
~~~~~~~~~~ 

"Os e• 
a-o•nrena 
lei• ~obre 

<lorh• e P 
quo oont 
cffecllvo 
lu, noP to 
rll.o ser d 
!alta gro. 
cl pllna 0\1 

isto QUer dJ 
diminuiu em 
e gal'll.n tias q 
Instituto do 
aos Bancat·los 

Mesmo, 
houvoss 
o d c1·eto 
Bancarlo11, 

estabcl clm n 
10, mil.!! dUI'I\ 
eompletol!. 

Argumen lR­
d nte, que a 1 

IIPCCIO.l 

da 

"E' ass 
dn lndustrl 
exlsllntlo 

d haver 
uomntzaçll 
ordenado 

m ll d or 
viço etfect 
cn.o lij'ual 
T.r 'l'' 

erl\, St·. Pr 

lo art. 10.•, 
r<>conhcolda ct 
11tuto11 11 

r~vldentcm 

,, lei, pelaM 
~~~~~. 11 IoM ~cu 

l'omparatlo , o 
dt•!i com o HNI 

t emente, <'I'Yst 
cOel:l p l'feHnn 
ml'nte tllstlnct 
nll.o t m ealab 
dcspedillo a m 
dllmnlzaçllo do 
to11 ordcnl\dos 
os annoR de se 
que tem establ 

so I'OS'ular. 
O.o, portan 

altuaçõ s per~ 

doA primeiros, 
dn lndomnlzn 



VIDA BANCARtA 

ili dade dos bancario 
"Os empreg·adoa •toe n tudtt •1llo 

&'OIInrem dn elltn bllldnde que R8 
l ei• Jl obre I UIJtl tnto •le po~teutn­

llorlu e l•cn~tlleH H!m «'l't•ndo desde 
que contem 10 annos de se1·viço 
effectlvo no mesmo esta.bleclmen­
lu, noA lerm oH cloHla lei, !ló J)ocle­
ri:Lo ser domlttldos po1· motivo de 
falta grave, desobedlencia, indls­
cipllna. ou caso do fot·ca maior". 

mlil DE· 
DE nos 
l o 

Dlarlo do 
do cor­

lClado na 
l 21, pelo 
oraes An­
o British· 
parlamen-
dos ·ba.n­

ie Setem-

da burla, 
lOSijOS lel­
l que diz 

não cum­
)erdas e 
· estudan­
lmente". 
de acc0r­
IX1genc1as, 
elo orgão 
que, mer­
~lumphan­

em nosso 

'' El' precl­
uma colo· 
gelros". 

•m·n expll­
Preaiden te, 
~ls dias o 
uo me foi 
Bancarios 

CjUO tenh 
ao tecba­
CIUOlla Ca· 

embora 
oL~tttul o 
1tea, quero 
Camara e 
~sso a ex-

que, como 
Casa, -pois 
atado pelo 
.lberto &u­
Bank, es-

1 agencias 
clelxâra. de 
'Prla, effe-

fOt·a .pela 
~ligado­

anlt. Note­
~las ou tl­
~mericanoll 

ou o nome 
'aSll. 
!elltes, en-
1-American 
ndlções fi· 
os bancos, 
necessarlo 

)brigaQOes; 
!cessarlõ a 
• viesse em 
1k of Lon-
1., empresa 
tota.llda.de 

do Brltlsh 
11. anterior­
relembrndõ 

1te, do co­
:ermlnaram 
sas empra­
indo-se, ntl 
Ls prlmitl~ t II'\1Ca 

nn.,nn nnt• 

vada do que acabo de refal"lr quanto 
ao Britlsh Banl<, é a que u·ag·o ao co­
nhecimento da Casa por via da publl­
oaci:Lo oftlclal da acta com a Qltal o 
Britlah Bank of South Amerlc:tn Ltd., 

m Londres, aos dias 13 d Agosto de 
1036, com a presença de Slr Bertram 
Rornahy, Presidente, dos Srs. Gondge, 
Batrour, úalzlet· e Drexel, administra­
dores, dos Sra. Bartholomero, Odfleld, 
Wagstaff, JJlustaoe, 'l.'odd, Hefburn, e 
Beazley, aocionlstal!, realizou a As­
sembléa Geral, em que foi delibera­
ao: 1anhnemcnte a llqutdacllo volun­
larla da empreAa, consequen te 1\ com­
pra das !loçOes que deHsa sociedade 
tinha, anteriormente, feito a empre­
sa a que me ref ri. Esta acta, S1•. 
Presidente, vem publicada no "Diarlo 
Oftlclal" d • âo Paulo, a 7 de novem­
!iro <e 1936, como comprovante ne­
c sanrro elo p dldo de liquidação en­
dcrecntn> !1 Deteg·acla Fiscal do The­
souro F dera! em Silo Paulo, pelos li­
quidantes do Brllish Bani. E• que, 
Srs. Deputados, en o.mpada a empresn 
pela antet·ior, como mencionei, hnagt­
nat·am os dlrectores da encampadora 
ser mais facn a )lquldnç!lo das opera­
cõe~; do B1·ltish Bn.nk, do Que a con­
flssílo da ne<.'esaldade de unificar as 
operaoões das duns afim de evitar n 
responsabilidade da empresa encam­
padora nos oontractos com os mpre­
gados da empresa noampada, contra­
atos ess a que forçavam a encampa­
tJadot·a a lnuemnl/.ar OH empregados 
dn. empresa desappar olda. Imagina­
ram, Sr. Prcslden tl", os banqueiro~ 

que, liquidando o Brltlsh :Rank, !!ca­
vam, por Isso mesmo, Isentos da. r s­
ponsal!llldade pelas lnclemnlznclles ao!! 
empregados do mesmo; Imaginavam, 
alncln, QUe as determinncOes das nos­
RA.S leis, protector·as dos empregados, 
que as garantias derorr"n lPs rlo lll'­
oreto numero 24.615, d 1984, ct·eador 
do Instituto d Aposentadoria e Pen­
sões dos Bancar·loR, regula.mentãdo 
polo decreto numero 54, de l2 de ae­
tembi'O do mesmo anno, e seg-uldo da 
I 1 n. 62, d S d<' junho tle 1936, fi ­
cavam dessa maneira atasta.dos, visto 
que uma das cnuRas excluidas dn es­
tabtlltlacl o da brlgacl\o <1 lnd mni­
zar o mpregado dospedillo sem justa 
causa, ra, oxnctam nto, a llquldacll.o 
da empresa empregadora. Jnicla.<la, de 
tal fôrma, 11. acçllo da nova empr so. 
contra seus empregados, comecaram 
as derrubadas, as exclusões dos tunc­
olonal'los brasileiros. 

Varlos empregados foram con vlda­
d s a demlttir-se, recebendo uma ln­
clemnlzaollo irrisorla, porque n!!o a 
lndemnlzaglto legal; ·orreHpondcnte A 
l'!Ua stabtlld de outros rot·am convi­
dados a transferir-se A m llresa en­
campadora - o London Banl< - mas 
sem levarem as garn,ntias de cstablll· 
datle o de v nclmentoa que já tinham 
conseguido na empresa do Brltlsh; ou­
tros foram, pura e simplesmente, des­
pedidos, porque, convidados n. entrar 
em ac Ordo com a empresa, a l~so se 
recusaram; outroa, tinalmen te, !!ca.• 
l'am aguardando soluc!lo do caso m·ln­
clpal que o Britlsh Bank tinha de en­
fr ntar". Elslle caso principal, Sr. Pre­
sidente, era, nem mals nem menos, do 
que a sltuac!!.o lle um dos calxns do 
Brltlsh Danlc, justamente o actual pre­
sidente do SyncllcA.to dos Bancarlos de 
Srt.o Paulo, o Dr. Francisco cl Paula 
Relm!'lo IIellmelstor. Este senhor. quo 
era raili:a do Drltlsh ank h vfa vin­
le e clnc:o o.nnos e a lgum tempo- ,, 
que corrcsponclo n 26 a.nnn~ nn. lA.,.fq-

lllmo. Sr. F. P. R. Hellmelstet•. 
São Paulo. Amigo o Sr. - D vtdo 
á clrcumstancla de ter entrrdo 
em Jlquldaçllo o Brillsh Bani< or 
South America Llmlted, vemo-nos 
na contlng· nela de ir dispensan ­
do seus runcolonarloa, de accOrilo 
com as necessidades da mesm 
llqul<lação, e, nestas condições, 1{1, 
mentamos ser obrigados a dlsp n ­
sar os vossos aervlcos nesta cl11ta, 
nulorlzando -voH fi rec b r na 
nossa Caixa, ll.lêm do vosso ord -
nado vencido até a presente data, 
mais um mez. e mais a tndemnl­
n 1.ilo d 53 :272$500, a oue t ndes 
direito, nos termos da lei 62, de 
5 de junho de 1935. Somos, com 
estima e conl!lderaçllo, de V. S. 
A.mos. obrdos., pelo liquidante." -
( fitll. asslgnada pelos Sra. B.lll'­

cllng e M'all l ). 

Esta carta, Sr. Presidente, que, ro­
mo disse, está transcrlpt11. no al·to­
rlo do Primeiro Offlclo do n ,;l~lro 1'\<• 
'l.'ltulos o Documentos clll. apltlll ele 
Silo Paulo, esta carta ê a Pl'ova pro-
vacla do processo com qu 
pador 11 do Brltish BanI< 
burlar as 1 ls brasilelt·a~<. 

oa ncmn­
entendem 

lll digo 
" bu1·1ar aR I IR hrasllelraH" pot·qu 
ost funccionarlo do Brlllsh Bunl , 
<Jll ell ea dispensam, com mnis <1 25 
annos r1 serviço- ou Hejam 2G annos. 
lle accOrdo com a Iglslaçlto social ctue 
o proteE;"e - este emprogndo, Sr. Pre­
sidente, Unha de ordenado dols ·on­
loR e qualCJ\1 I' COUSIJ. 111 11Ba 8, tjUe, 
multiplicados ·por 25 annos - e lle~:~ 

fizet·am 111 ga.lmente, atê o calculo 
da ft•ttcçllo de anno, isto é, dos dias d<" 
servi co - Jli'Oduzinm a.Quelles ... . . . 
53:272$500, que Unha a ,. cebe1·, se­
gundo o crlt rio adoptado pela lei 62, 
J)arn. indemnizaclto r1oR ~'''PI'e ~>; HrlOI• 

sem establllélnde, lnjustam nte d -
mlttlcloA. 

Estes factos, en trelnn to, S1'. P1· si­
dente, correApondem aoH dll·eltOM que 
a Icglstaclo tt·abalhil;!ta reconhece aos 
hancarlos, em nosso Palz? Nilo, 9r. 
Pr a1dentel El nllo J'or que? Porqu '• 
~ aocreto 24.616, que creou o lns­
tltuto de Pensõ H e Aposonladorl!t. s lloA 
Bancarioa, art. 15, pelo decreto 54, 

Jsto q\ter dizer tJ.Ue a lei n. 62 nll.o 
diminuiu em cousa alguma os direitos 
e garantias que o decr to oreador do 
lnstltuto do Aposentadoria ?ensõe~ 

dos Bancat·ioa j!l. tin·hll. reconhecido a. 
esea mesmos ompr gados bancarlos. 

Mesmo, entretanto, que a lei n. 62 
huuvesse u rogado, ncNse partl<"ula.r 
o decreto (lUe cr ou o •Instituto dos 
Banoa.rloa, e aceito o argumento 
para argum nfar por excesso e nhnu­
dnntfn - o funcoionarlo de que tra­
ta estaria jt\. garantido pot· establll­
clade, por prestar serviços ao m eNmo 

estabelecimento durante, nllo mala dll 
10, mas durnn t mais de !l5 RllllOS 
complesos. 

Argumenta-s , entretanto, Sr. Presi­
dente, que a lo! n. 02 creou uma. ma­
neira especial d lndemnlzar o em­
pregado que ê despedido ele uma de­
terminada empre11a, man ira cs~:~a quo 
seria a atatulda pelos al'ta. 1. 0 e 2.• 
da m ema lei, que dizem textual­
mente: 

"E' ass gurado no empr g·ado 
da. lnduslrla ou elo commor lo, nll.o 
existindo praz.o estlpuladc 11:u·a 
Lerm lnacllo elo reap c ti vo con tm­
cto de trabalho, e quando ror des­
pedido sem justa causa, o direito 
<lo haver ele empregador uma. ln­
demnlznçito paga na base do maior 
ordenado que tenha peroel!ldo nn 
mesma empr sa". 

"A indemnlzacilo sertl. de um 
mez de ordenado por anno lle ser­
viço effectlvo, ou po1· anno e frac­
cilo Igual ou !luperior a s ls mP.-
1.r~'' 

Serfl, SI' . .Presidente, quo o art. 1. 6 

tla lei n. 02, que llotermlnou esse cri­
tcrio de tndemnizacrto do empregado 
d ~pedido s m juHto causa, torna o. os­
tnbllldade dos empregados na indus­
lrla ou no oommercio, reconhecida pe­
lo art. 10. 0 , dessa m sma lei, como 
reconh cicltt em outras leis sobre ins ­
titutos d ll!JOsentadorlas o pensões, 

quo regulam nlou <'~AO mesmo ln~ll- uma lnexlalcnot!~? S ri\ que o art. l.CJ 
tuto, arts. 89 e 92, os bnncarios com lgttnlou, equiparou, o mpreg ado ctue 
mala d 2 annos de serviço ffecllvo :1 tem ttlll, dois, lros ou cinco annos de 
mCHllla mpresa, ficam garantidoR l!ervlco, no empregado que t nha mais 
pela estn.bllldo.de legal, estnbUiuade ele 10 annoA que goHa de AtabllhJn­
que nllo permltte {1. empresa bn1 •• 1a- d"? rnvtdentemente, nilo! 
rio diHpenanl-os <lo R rvlon, a nll•! 1<<'1' .A lei, pelás Runs dlsposicõeH div<>t'­
pelas justas cn.usas reconhecldltf, pela ,.u.,, pelos s UtJ a1·ts. 1.• o seg·utnL ~ 

lei. ompn.radus, confrontados o oombina-
Entl· essas justas oo.usas oonblgnn- doM com o Heu art. 10.•, creou, eviden­

cias nn, lei Sr. Presld()nte n11.o M 11- (()mente, crystalllnu.mente, dt1as situa-
contra a llqui laclto voluntarla d m- gõe~ p rfellam<>nla llla.o•uo "· n rf;llta-
pr sa alguma. ment cllstlnctas: a do empregado quo 

O Sr. Ol!lwnltlo Ll mn - Como ga­
rantir a establlidado si a empr ~a <1 1-
xou de oxlstlr? 

nll.o tem estabilidade e que pocleri\. ser 
desp dldo e m justo. co.usa, paga a ln­
demnlzacil.o do art. 1.•, ou sejam, tan­
tos orden~ttlos mensaea quantos forem 

O Sr. !forne11 1lc An1lrnile - Elxpli- os n.nnos de sel·vico, e a do emm·egaclo 
carel logo a V. Elx. asa maneira. P r· que tem estabilidade q11 e nll.o podo­
mitta-me concluir a exposlc!lo do as- ri\. P r dlllP nsa.dQ, r:omo 0 run clona­
sumpto tlr!nc!pal po.ra hega1' (1 ex- rio publico, a quem beneficia a clau­
plicacllo a C(tle V. Ex. me convida. sula "flmquanto bem 8 rvlr", Isto é, 

A lei n. 62, de 5 de junho de 1085, nllo póde ser desp dldo sem causa I -
a que se apegam sses banqueiros, re- gltlma e apuravel por melo de proces­
onhece a estabilldade n quantofl so regular. 

trabalham pelo menos durante rler. 
annos consecullvns nn. mesmn. mprPu~. 

se ot1tra cllspolllç1lo i gal já OA nfio 
houver declarado estaveis. Fls~a aetn,­
IJ!Iidade da lel n. 62 , portnnt,,, clltnl­
nuiu d qualttuer maneira o dlr !lo 11. 

e1:1tabllldade que o decreto num r<' 

Silo, portanto, Sr. ?residente, duaa 
sltuacões perfeltam nte distlncto.s: a 
dos prlmell·oa, qu só têm a gnrautla 
tl .. indemnlzac!lo de tantos mez 8 de 
Ol'd naclo quo.ntos forem os annos de 
11 rvlco, a dos ulllmos, que têm ee­
tnl'\llltlniiA ,. nftn nntlAm nr iH11:1nOlHliA .. 



BRITISH-LONDON 

Transcrevemos do "Dia r lo do 
Poder Legislativo •· de 26 do cor­
rente, o discurso ,pronunciado na 
Camara dos Deputados oro 21, pelo 
deputado dr. Carlos de Moraes An­
drade, em relação á. questão Brltish· 
London, em que aquelle parlamen­
ta.r defende a estabilidade dos ban­
carlos, ex-vi do Decr. 54 de Setem­
bro de 1934. 

Focalizando a questão da burla, 
chamamos a attençào dos nossos lei­
tores para. os topicos, em que diz 
o ar. Moraes Andrade: 

"As obrl·gações de fazer não cum­
pridas resolvem-se em perdas e 
damnos, é o quo qualqu-er estudan­
te de direito sabe perfeitamente". 

"Deve-se indemnizal-o de accOr­
do com as suas justas exigencias, 
pesadas e bem pesadas, pelo orgão 
da Justiça. do Trabalho, que, mer· 
cê de Deus, a novoluçll.o trlumphan­
te de 1930 já assegurou em nosso 
;paiz ". 

O sr. )laihias Freh•e - " }j)' Pl'&cl­
so que o Brasil não seja uma colo­
nia. de banqueiros extrangelros". 

O Sr. l'lorne• Andrade (para expll­
caclio pessoal) - Senhor Pr sldcnt , 
nl!.o devo r tardar por mais dias o 
cumprimento de servico que me foi 
pedido .pelo Syndlcato dos Bancnrlo11 
de Silo Paulo, por ottlolo que tonb 
em mãos, relatlvo.mente ao fecha­
mento do Brltlsh Bank daqu lia a­
pltal; •POr Isso, valendo-me emborf\ 
deste fim de scssllo nil.c. ot:<tan t o 
pequeno numero d ouvintes, quero 
tra.z.er ao conhecimento da. Cama.ra e 
da Na.clio os factos que passo a ex­
pOr. 

O caso é, Sr. Presidente, que, como 
jtl. ê do conhecimento da. Casa., 110ls 
foi a.qul minuciosamente relatado pelo 
meu prezado colega., Sr. alb rto su­
reck, ha tempos, o Brlt.lsh Bank, es­
tabeleclmen to lnglcz, cujas agencias 
pelo Brasil se espalham, delxó.t·a de 
ter, na realidade, vida. proprla, effe­
ctlvamente encampado que tOra. pela 
empresa maior a. que estava ligado -
o Anglo South-Amerlca.n Banlt. ote-
lfê Q.Ue tlt" ao tinha ag n las ou ti-
llaes em outros pa.lzes sul-americanos 
e QU o Brltlsh s<l conservou o nome 
para seus In ter esses no Brasil. 

Por via de operagõea lnfell.!es, en­
h·etanto, o Anglo South-Amerlca.n 
Bank, vendo-se em mtl.s condlcões fi· 
nancelro.s, obteve de outros bancos, 
da Clty londrina, o auxilio necessarlo 
ao cumprimento das suas obrlgaoOes; 
mas, como complemento necessariõ a 
esse amparo, foi 11reclso que viesse em 
soccorro do primeiro o Bank of Lon­
don & South Amerlco.n Ltd., empresa. 
que lhe adquiriu o. qua.sl totalidade 
das acgOes, bem como as do Brltlsh 
tl.quelle pertencentes como jli. o.nt rlor­
mente tOra feito e ficou rei mbradó 
11.clmo.. 

Estes factos, Sr. Preslden te, do co­
nheclmetno de totlos, det rmlnarn.m 
verdadeiro. onco.mpa.çllo dc8SI\II cmJli'O· 
sas umas pelas outras, <'t·eando-se, ntL 

l'ca.lldade, das tres empresas primiti­
vamente dlfferenca.das, nmn 11•1lca 
exclusiva mpreso. banctul , 

Pois bem, feita a encnmpaçi'lo, por 
motivo de economia. so dea nharo.m 
aos olhos dos dlrector s o.ccionlstaa 
as vantagens do. unltlco.c!lo dos ell­
crlptorloa dessas empresas onde quer 
que existissem em duplicata.; da.hl a. 
r solu<:!lo de s dlsaolv r n mPresa 
menor, a do Brltlsh. 

Caso como eete, Srs. Deputados, re­
clama, sem duvldn, provo. documen· 
tnl. Essa. prova perfeita., prova pro-

ua o:;-p 
acno ortlcta.l da n<'La om a qual o 

Brltlsh Bank of South Amerlcan Ltd., 
m Londr s, aos dias 13 d Agosto de 

J 936, com a preeenoa. de Slr Bertra.m 
Rornsby, Presidente, dos Srs. Condge, 
Bo.lfour, únlzlet· e Dr x I, administra­
dores, dos &rs. Bartholomero, Odtleld, 
Wagstarr, l~u>Jtnce, '!'odd, Refburn, 
B a.zl y, acclonhttna, realizou a As· 
semblêa Get·nl, e111 que foi dellbera­
tln na.nhn m nte l\ Ilqulda l.!o volun­
tarla cltt mprc!Ht, conRequ nte á. com­
pro. das nccO a Cl\1 dOR>Ja socledad 
tinha, anteriormente, f lto a. empre· 
sa a que me rer ri. Esta acto., St·. 
Presldent , v m publicado. uo "Diarlo 
Ottlelal" d • no Paulo, a 7 de novem­
bro de 1036, como comprovante ne­
ces 11.1·lo elo pedido de llquldacllo en­
d r cn!Tb tt D 1 •gaoln Fiscal do The­
souro Fed ra.l em Silo Paulo, pelos 11-
fJUidant s do Brltlsh Ba.nk. E• qu , 
Sra. D puta.<loe, encnmpada. a mpreso. 
pela o.nterlor, como m n clon I, lmagl­
nat·am os dlrectores da encampadoro. 
s J' mnl11 tacll a )lqulda.cllo das op ra.­

õ H do BrlliRh Ban lt. do aue a con· 
fls11i1o <la. n l'OSI!Idad de unificar aa 
opcrncões das duns afim de evlt r n 
responsabilidade da empresa ent•a J­
padora nos contractos com os empre­
gados ela empresa nC'ampado., ontra.­
ctoa t>Hses Que forçavam a encampa­
padom u lnclemnl1.nr Ol< en Pfl'~ados 
da em pr sa. desappar c Ida.. Imagina­
ram, Sr. PrC'Rid nt~. 011 banc1u h·oH 
que, liquidando o Brltlsh Rank, fica­
vam, tlot· Isso mes mo, la ntos da res­
ponsabilidade pelas lnd mnlzo.cOcs ao11 

mpr gados do moamo; lmagtmwam, 
ainda, Que as d termlnnçOes elas noa­
l!ltll I ls, pt·otectora.s dos em pt·egados, 
qu as garantias dt'corr~>ntPs rl ih>­
creto num ro 24. O I r,, d 1984, cr n.dot• 
do Instituto d Apo!lentadorln. c Pen­
sões dos Ba.ncarlo~. regulament!ído 
pelo d Cl'(•to numc1·o 64, de l2 d a • 
tembro tlo m amo nnno, se"'u ldo da 
I I n. 62, <I ~ de junho de 193á, fi ­
cavam d ssa man h·a afastado~. visto 
que uma das causas exC'Iuldas dn. ~s­
tablllclad ela. obrlgac;llo de lndemn I­
zar o mprogatlo d HP dlclo sem jus ta. 
causa., ra., exa.ctam nt , a ll qulclacllo 
da mpresa em pregadora.. Tn lcladn, de 
tal t<lrma., a ll.t'Qilo da nova empr sa 
contra 11 us mpregados, comccara.m 
as derrubadas, as xclusões doa runc­
clonat·los brasileiros. 

Va.rlos empregados roram convida­
dos a d mlttlr-se, recebendo uma ln­
demnlza.cllo lrrlsorla, porque nllo a 
lnd mnlzo.ollo legal; oot•rcspond nte 11. 

Aua stabllld d outros ror~tm conYI­
dados a. transferir-se á. cmt>rt>sa en­
ca.mpa.dora. - o London Bo.nk - mas 
sem levar m as garantias de estnbl\1-
dade c do v nclmentos que jó. tinham 
conseguido na empresa <lo Bl'itlsh; ou­
tros foram, pura e simplesmente, des· 
pedidos, porque, convidados n entrar 
em nc Ordo com a empresa, a 1~110 R 
recoaaram; outros, flnalmcn te, tlcl\.­
ram aguardando soluelio do caso prin­
cipal qu o Brltlsh Bank tlnhn. de en­
frentar". Esse caso principal, Sr. Pt·e­
sld nte, era, 11em mais nem menos, do 
Que a. situação elo um dos caixas do 
Brltlsh Danlc, justamente o a.ctual pr -
sfdente tio Syndlcnto do11 Bancar·los ele 
Sito Paulo, o Dt·. Francisco de Paula 
Relmlto IIellm 1st r . liJat ~euhor. filiO 

t'ra cal. 1t do Drltlsh nank havia In­
lo clnt•o unnos e algum t mpo - ,, 
flUO correepon<lo a 26 o.nnos na. 1 gls· 
la.cllo qu regula a materlo. - este 
senhot· r c beu dos dlrectorea da em­
presa ncampadora. uma carta que 
vou l~r. extra.hlda por certldllo, qu 
tenho do Primeiro Offlclo do Reglstt·o 
de Titules Docum ntos de Silo Pn.\J· 
In, carta. cujo teor I' o seguinte: 

I 

"Sito Paulo, 21 de outubro dê 
1986. rua. Alvaro Penteado n. 23. • 

em llquldnQIIo o Brltl!lh :Snnlt 
South Am rica Llmlted, vemo-noR 
na contlng nela. de Ir dispensan­
do a us runcclonarlos, <le a cOrdo 
com o.s necessidades da moam 
llqulda.cllo, , nestas condlcO s, la 
m ntnmos ser obrigados a dlsp n · 
sa.r os vossos servlcos nesta tlllt , 
n.utorlzando-vo, n rt>ceb ,. n 

nossa Caixa, b.lêm elo VORSO ortl • 
natlo vencido ato a proa nt data., 
mala um mez. e mais a lncl mnl­
•.o.llo u õ3:272$b00, 11 que tcndea 
dlr lto, nos tet·mos da lei 62, de 
5 d junho do 1935. Somo!!, •om 
estima. e conalderaclLo, de V. s. 
amos. obrdos., pelo llquldant . " -
( nttl. asslgno.da. p loR Srs. Ha•·-
tllug Mn.Jl !). 

Esta carta, St•. Pt·esltlen t , <lU , r o­
mo disse, atá. tranAt'rlpta. no .art o­
rlo do Primeiro O f rido tlt lteg!Hl ru !lco 

Tltulos Documentos da •o.pltal ele 
Ellto Paulo, sta carta é a provn. lll'O· 
vada do processo com qu t>tl ncam-
pador 11 do Bt·ltlsh B1w1< t>n t nclem 
bul'lar as I ltt brasileira!'. N digo 
"I Ul'll\1' RR l IH brRI<IIOII'ILH" porque 

este runcclonarlo do Brll!Hh J3nnl<, 
<!UI' ell 1:1 dispensam, com ma.\11 ti 25 
annol! de servlco -ou Hcjam 20 nnnoH, 
!1 a t'l\rdo com o. lgl!'llacllo Hoclal q u 
o prot g - este empregA.do, Sr. Pre­
sld nte, tinha de orll nado dois 
lOR QUO.)qU r COUSil 111 IISI1 8, 

mulliJJIIca.doll '))or 25 annos - e ell s 
ri~ rn.m lll ga.tm nte, nt~ o calculo 

ela. f t•arcllo de anno, Isto é, 11os dta.a d e> 
serviço - 11roduzlam nquellos ..... . 
53:272$600, ctu tinha n r ec ber, Re­
gunclo crlt rio adoptado pela lei 62, 

nnrn. lndC'tnnlzac:l\o 1lo!t "'''l>r ll,;•tlo" 
sem atab111dade, lnju. ta.m nlt> d!'· 
mlttldOR. 

Est I! ractott, nlretanto, 'r. Pre"l­
tl nte, oorrespondem ao>< dh·elto. que 
a legl!llacno trabnlhlt<ln t·econheco aos 
hanco.rlos, em no~so Palz? Nll.o, , r. 
PrC'sfdent I E nllo por quo? Porqu\l, 
pe doer to 24.016, que ct·ouu l• rna­
tltuto ele> Pensõt•'i e ;\pos .. ntnclnrl!lH clnH 
Bnncarlos, art. 15, pt>lo d ereto 54, 
quo rt>gultun ntou !·H~e nll'smo ln~tl­

tuto, arts. 89 e 92, 08 bn.naarlo oom 
mala ele 2 anl1o8 de servi co trectl v o :l 
m HlllU mpresn, ficam gnrL\nli<IOR 
pela. atablllda.d l gal, elltahlllcla.d 
que nll.o permltte á. f'mpresa. baJ .. •a­
rlo dlsJ)enanl-oH elo ~ n •lco. n nn ., . "'' 
pelas justas cnttBOI! reconhecida!, J)l'la 
l ei. 

lllntJ·c essas justas causas con~l!l'na­
das na lei Sr. J>realdPnl nno ><l cn· 
contra a. llquldaclln volunla.r1n. de m­
J1resa a lguma. 

O , r. 011wnltlo Lima - Como ga­
J•anth· a. eRta.bll1dnd si a. mpr(IRA rlcl­
xou d exis tir? 

O Sr. lornel!l •le Audrndt' - Jllxpll­
carel Jogo a V. Elx. RHa manE-Ira. Per· 
mltta-mo concluir o. expoRICilo do nA­
eumpto prlnclpnl para t'h frat· ó. 
pllcacllo a. qu V. Ex. me cnn vida. 

A lei n. 02, ae 5 de junho d . 1035, 
a que se apegam esses bnnflu lros, re­
eonhec a Rtnbllldude n. qu nloll 
trn.balha.m pelo menolt tlm•an te !lex 
nnnoH C'OO.l:IOC\lltVOM nn JlH'S1n:\. (~0lJlTP7.U., 

11e outra di~Jlosl~o:ftn leg·a.l jti 011 111!0 

houvCir declaraclo eRtavela. FlH a tn­
bllldade da lei 11. 62, portantt), cllml­
nulu li fllla.lqu r mnn lt·n o dlr 'I to á. 
eetabllldad qne o d crctn uumt're> 
24.615, já. tinha rcconh ciclo ao11 ban­
carias? Nl!.o! A lcl 11. 62 t•ujo le to 
vou pauar a ler, nllo mocllflcou ele 
f<lrma. a lguma tt leglt~la.clio anterior. 
llllla reconheceu, bem no em vez üls­
eo, todoR os tlh·eltos, teclaR 11.11 garan · 
tias qu os empregados jl\ Unham 
cone guldo por outras lcl11 . 

O art. 10.• da lei n. 62, diz textual­
mente o se~rulnte: 

m 
mente : 

<h< I 

llll Indo 
01'<1 n'tcl 
~erv!cu, 

tabllldn 
dos, m 
to nllo 
justa~~ c 
altuac!l 

Ora. 
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na 
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1936, om a 
Hornaby, Pr alclente, dos SrA. Oondg , 
Balfout·, l)alzlet· Dr xel, aamln !s tra­
dot·es, dos ~··s. Barlholomero, Odfleld, 
1V'ngfltnf!, Eust1~ce, 'l'odd, H fburn, 
Beazley, acclonlstas, realizou a As-

llt\ • conllng nela de Ir dlsp nsan- Jsto quer dizer que a lei n. 112 nll.o 
do a ua runcclonarlos, ele accõrdo diminuiu em cousa alguma os direitos 
com as nec seldades da garantias qu o decr to creador do 
llquldaç!lo, , n stas oondlçõ s, I - Instituto ao APOH ntadorla P nsõc~ 
m ntamos ser obrigados a dls)l n • oos Bancat·ios jtí. tinha reconh cldo a. 
sar os vosao11 servlcos nesta dn t , 8 e8 mesmos ompr gad s banct~rlos. 

tlsh- semblêa Geral, em que foi dellb rn-
autorlzando-vo11 n r c ber na Mesmo, entt· tanto, que R lei n. 62 

nen- <:la"1Jnanfn1 m nte a ll(Juldaçt o volun­
ba.n- fat·lo. da mpreHa, conaequ nl á. com­
tem- prn. dns nooo s que l ~sa soe! dada 

nossa Caixa, 1\lêm do vosso ord '· u rosullo, n Hl:l paJ·tlc•ulo.c· 
naclo vencido até a 11resent data, aue cr ou o 'Instituto dos 
mala um m z. e mais a lndemnl - e aceito o arsumento 

tinha, anterlorm nte, feito a empre­
.ll'ia, sa a que me ref t'i. Esta neta, St·. 

lei- Presta nt , v m publl ada no "Diar!o 
diz Offlelal" d • S o Paulo, a 7 de nov m-

bro c1 J ó36, como comprovante ne-
:um- r aàarro elo pedIdo do !lquidaçll.o en-
1 0 !\ Delegacia "Fiscal do The­

zailo d õ3:272$500, fl I!Ut: tendes para arsum nlar por xcosso e nhnu­

direlto, nos termos da 1el 62 , de cJnntla - o tuncclonarlo do qu tra-
5 d junho d 1935. Somos, com ta estar!n Já. garantido por establl1-
eat!ma e conslderacll,o, de V. dade, por prestar ~:~ervlços ao mumu 
amos. obrdos., pelo lfquldant " • estab le Jm nto duranl , nllo mais de 
(er<UI. aes!guada pelofl Srs. Hn1·- 10, mas durant mn.ls de ~6 1\nnos 
rllng fali t). 

ilan- souro F d ral em São Paulo, pelos 11 - lllsla carta, Sr. Pt·esld n to, qu , ro­
~". qu!dantes do Brltlsh Bnnk. E• qu , mo disse, está. transcrlpta no 'arto­
loOr- Srs. D pulados, encampada a mpresR. rio do Prlm lro fflrlo d ' n glslro clf• 

pela R.ntet·lor, como m nclon 1, lmagl- l'ltulos o Documentos ela. 'apltal tle cie.s, 
naram os d!rectores da en a.mpndora Sito Paulo, esta carta é a prova pt·o­l'gão 

ner- set· mais fncll a )tquldaclto das op ra- vada do processo com qu 
llan- õeH do Br!llsh Jlnnk, do qu a con- patlor s do Bt•ltlsb Bani< 

0880 
flesilo ela n coesldnd de unlt!c r as but·lar as I la brna!leiral<. 
operacõ a das duns afim de evi tar a " burlar aH lcl H brat~lloh·aH" IHH' Qn 

t•ecl- r sponsabilidade da empr sa en<'am- caL runcclonarl o do Brltlsh Bank, 
lOlo- padora nos contrac tos com os mpt·o- qu lleH dispensam, com mais d 25 

gados <la empresa en<lampada, contra- annos d 11 rv!ço - ou sejam 26 nnnos, 
ctoe cAses Qu e forcavam a noampa- d.e accOt·do com a lg!Hlacn.o 8oclal Qu 
!ladora tt lnuomnl~ar O!l omprcgntlos o protege - este mpr gado, Sr. 
ela empr sa desappareclda. Imagln - sldent , tinha de ordenado dois 
ram, Sr. PrN1Iden tl', os ban(Jueh·o" tos Qttalqu r co usa 111ensa s, 
quo, liquidando o Brltleh Bank, fica- multlpll ados •por 26 annos -
vam, por Isso moamo, ls ntos da roa- fiz ram 111 galmente, atê o cal ulo 
ponsabll!dad pelas !nd mnlzacõos aoa d.a fra<l ão de anno, Isto é, doe dias d E' 

~clta- empregados do moamo; Imaginavam, servi co - produziam ac1u 11 a ..... . 
a- ainda, Que as d terminações das nos- 53:272$500, (Ju tlnhn a rcc b J', ae­

,born aae I la, protoctorns dos empregad s, g unao o crlL rio adoptndo p la 1 I 62, 
tl 0 IJU as garantias dc~orrnntPs d ill'- unra lnflNTinl?.aQlt clo11 "''llll'eli.l!lloR 
,uero ereto numero 24.61 r., d 1984, c r •nclor stabllldade, !njustR.m nt(' de­
,ra e do Instituto tle ApoRentatlor!a o p 11 • mltt!doR. 

ex- sões dos 13ancar!oA, regulament!i"do Est s raotofl, ntretanto, , .. Pr RI· 
pelo dcct·eto numot·o 54, de l2 d se- dent , correMpond m ao!l d!reltOi! que 

JOmo tombro do mesmo anno, seguido cll\ a Jeg ll!lação ll•abalhl!!ta reconhece aos 
pois lei n. 62, <l ~ dt> junho t1e 1935, rt- bancnr!os, em n 1:1110 Palz? Nll.o, 
P 10 cavam dessa man Ira afaAtadoa, visto Pt· sldente! LJ nno por quo? Porqu '• 
Su- que uma das causaR xcluidas da ee- pe ClocJ·eto 24.616, CJ\te c r ou o Ins-
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tabilidade o da obr!ga<;llo d indemni- ti tu o a Pen~:~Oc>t A poeonladorl rts cloH 
zar o mpr gado a Rpedlu sem justa Bnnoarlos, art. 15, pelo decreto 54, 
causo., ern, oxaotam nte, a l!Quirlaç!to 

1 

qc1e regulam ntou c•Hs tnl)smo lnlltl­
cla mpresa mpregadora. Jnl cinda, de tuto, arts. 89 e 92, os bancarlos om 
tal fOrma, a a cito da nova empr aa mais de 2 an os de aervlco offectlvo ~ 
contra a us empregados, comecaram m01unu. mpresa, f!cum 
as derrubadas, as xolusões dos tunc- pela estabilidade legal, 
clonarlos brasileiros. que n1to permltt ti. 

Var!os empregados forrtm convida- t·l o diHpcnsnl-o!l do " rvlco, a nll•1 ~m· 
dos a demltt!r-se, recebendo uma In- pelas justas cnuans t•eoonhecldnf. pela 
demnlzaçll.o !rrlsor!a, porque nllo a le i. 
lnd mnlza !to legal; orr sponcl nt 1.\ Entre essas justas causas con~lgna­
sua stabllldade outros toram convi- das na lei Sr. Presldcmte ni\o Po eu­
da<Sos a transferir-se ti. empresa en- contra a llqultlac!lo voluntn.rla d m­
campadora - o London Bank _ mas Jlresn alguma. 
sem levarem as garantias d estnblll- o Sr. oswnltlo Ltmn - Como ga­
dade e d v nclm ntos qu já. tinham t·nnt!t· a establlidad RI a mpr(IMA <1 l­
conseguido na empresa do Bl'itlsh; ou- xou d . existir? 
tros foram, :-ura e elmpleemont , d e- 0 Sr. Mornu de udrtul~ _ Expll­
pedldos, POrque, convidados a entrar carei Jogo a v. Ex. essa maneira. Per­
em R.<' Ordo oom a empr sa, a IMSO I! 

recusaram; outros, finalmente, fica­
ram aguardando soluc!lo do ca!IO pt·l n­
clpal qu o Britlsh Bank tinha d on­
!r ntar". Esse caso principal, Sr. Pre­
sidente, era, 11em mala n m menoR, do 
que a sltua<;llo d.e um dos caixas do 
Brltlsh Bank, Justamente o aclual pr -
sldente do Syncl!cn.to dos Bnncnrios de 
Sl'lo Pt~ulo, o Dr. Francisco de Paula 
Relmn.o Hellmelster. Est li' nhor. quo 
rn. NtlxR. do 13t•ltish Ran k ha.vla vin-

1e cinco annos e aJg·um tempo - ,, 
que <'Orresponde a 26 annos na legls­
lacno que regula a mat ria - este 
se nhot· r c b u dos dtrectores da om­
pr sa ncRmpadora uma citrtn, qu 
vou l(lr, extrahida por cert!dilo, quo 
tenho do Primeiro Oft!cio do Reglstt·o 
d Tltulos e Documentos de Silo Pau­
lo, carta cujo t or ~ o eeguln{e: 

I 

"São Paulo, 21 de outubro ae 
1988. rua Alvaro Pen toado n. 23. -

mltta-mo concluir n exposlcllo do as­
sumpto pr!nclpnJ para oh gar {l ex­
pl!cag!lo a ctue V. Ex. m con viela. 

A lei n. 62, de 5 ele junho d 1 ~35, 
a que se apegam ssea bnnqu lros, re-

onhece a !ltabllldade a ()tulntoll 
trn.balham pelo meno11 durante cler. 
nnnoH consccutlvoH un m ilmn. emprPza, 
se otttr dleposlçno legal jl.\ oH nfio 
houver declnraclo 11tnvols. l'Js•a ~"' ln.­

IJ!lilln.de da lei n. 62, portunt , cllml· 
nulu qualqu l' manclt•n n dlr !to á. 
et<tabllldad (llle o d cr to num ro 
24.616, jd. Unha reconh c!do aoA ban­
oat•los? Não! A lei n. 02 <·ujo texto 
vou passar a 1 r, n1to modificou ele 
fOrma alguma R I gl~lacllo ant t·lor. 
llllla reconh ceu, bom ao em vo~ d!s-
eo, todos os <llreltoe, toflaR a11 gara.n­
t!as que os empregados já tinham 
conseguido por outras leis . 

O art. 10.6 da lei n. 62, diz lexlual-
mente o sesutnte: 

complet;_os. 

Argumenta-e , entretanto, Sr. Presl· 
d nte, que a lol 11. 62 creou ums. ma.­

speclal d lndemnlzat· o em· 
pregado que desp dldo de uma d -
t rminada empr sa, man lra saa que 
a ria tt etatu!da pelos arte. 1.• e 2.0 

da m sma lei, Que dizem t tual­
nte: 

"E' aes gurado no empr s·ado 
da lnduatrla ou do commot' lo, nl\o 
exlsUnao pra.z.o stl pulado ll ~\l'll 

termtnaciLo do resp ativo contm· 
cto do trabalho, e quando tOt· des­
pellido sem justa causa, o direito 
ele haver de mpr gador uma ln· 
d mntzncllo paga na bas do maior 
ordenado qu tenha pore blclo no. 
m ema empr sa". 

"A ind. mnlzacl\o ~:~erá. d um 
m z de rdcnado por anno a ser­
vloo errectlvo, ou por anno e !rac­
cll.o igual ou superlot· a e 111 rnP-

ertí., E:ir. Preelden te, que o art. l." 
cln lei n. 02, que cletermlnou esse crl­
tcrlo de !ndemnlznçn.o do em t>rogado 
d ~<pedido e m juFJtll causa, torna o. os­
lnb!i!daa dos empt· gados na lndus­
trlu ou no comm l'cio, r conhecldn pe­
lo art. 10.•, d ssa mesma 1 !, como 
re<'onh cldu em outras I ls Hohre !n s­
tltutoa c1 n,posontadorlas pensões, 
uma lnexlsten la 7 S ri\. que o art. l.q 
Igualou, equiparou, o mpregaclo que 
t m u111, llols, tre1:1 u cinco annoe de 

mpr gado que tenha mais 
Atnbfllda-

mvld ntement , n!lo! 

A lei, p las fluas disposições d!ver­
~a~. pelcoH ~ UH !ll'tH. 1.0 ~ •gulut ~ 

comparA.do , controntados e combina­
doM com o H u art. l 0.", c•· ou, evlden­
ll'mente, rystalllno.mente, <luas situa­
co 11 ptd<~lln.munt rli"Jh'-'' R. o rt,) ita­
m nte dlstlnctas: a do empregado qu 
nll.o tem estabilidade o que pod rá. ser 
despedido s m justa causa, paga a ln ­
demnlzac!to elo art. 1.•, ou Rejam, tnn­
toR ord nados mansa s quantos forem 
os u.nnofl de s J'Vigo, e a do mpr gado 
qu tem estnb!l!dnd que nlto pode­
rá. P r dispensado, como o funcclona­
rlo publico, a qu 111 beneficia u clau­
IHtla "Amquanto bom ll rvlr", Isto ~. 

nllo pOel ller desp dido sem causa 1 • 
gltlma apnravel por m lo de proces­
so 1·egular. 

S!lo, pot·tanto, r. Presidente, duas 
situações pet·f !tam nte dlstlnctns: a 
doR primeiros, qu aO t m a garantia 
dfl lnd mnlzacl\o d tantos 1í1ezes de 
ordcnatlo auantof! for m 011 annoa <le 
~ rvlco, a doa ultlmos, que t m es­
tabilidade e nllo podom s r dlspenAa­
clos, mqunnto b m set·virom, emquan­
lu nllo In orr 1·em numa daqu llaH 
justns auaas para d!Rp nsa. Silo duas 
Aituaçõ s absolutamente diversas. 

ra, Sr. Pr s ldcnte, toda !I' nte qu 
maneja um pouco tllr !to Rabe perf I· 
tnm nte que, em dlr !to, sul obrioJ~­

'eH de fazer, quando n!to cumprida~;, 

l'"Solvem·se em !ndemnlzacll.o pc,r 
l•Pt'das damnoa. E' o pt•Inclplo que 
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o nos:;• Co(1ig·o <..:ivll tílo almplesmol',- tabllldo.do do eJnproEHido, determina. no çtHIO, jul!tu.menle om o. porllnaoit• 
te, llH\e tilo p 1'fel.tt1ment , orystalll- ao empregadox· que pague a esse em- com que os lngle.z.es detendem soua 
.zoou om nada menos do <.1 ls urllgo~ 

-o 879 e o 1.056: 
As obl'lgaQõea de fazer nito cumpri­

uaa r solvem-se em perdas e damnos, 
<i o que qualquer estudante <le dir lto 
sn be perfeitamente. 

O que quer dh:er qu11 o empregador 
que nílo cumprir a obri!fac;; il.o de mt\n­
tel' o empregado que g au. tle estabi­
lidad , n •o podem1o ser construng!do 
judiciariamente a ter m ·asa esse 
empregado, 'POrque ullo ha forQa hu­
mana que permitta a Justll)a obrigar 
um cidadão a ter na ~>Ua casa um h1di­
vl<luo quo elle n íio QUeira ter, sse 

pregado que vae derui ttlr, por11ue elle, 
<lmp1·egudor, sponta.J,'eamenie tcohou 
o seu estabelecimento, pague uma ln­
demnlzacllo justa, 1·azoavel e equlta­
tlva. 

O s ... Olllwttldo Llmu - E ae o em­
pregado receber a ind 1nnl:oal,lll.o ofCc­
rccl<la? 

O Sr. ~lornelll Anilrnde - Se o em­
pregado receber a. lndemnl.w.çllo ofíe­
rocida, de duas uma: ou essa tndem­
nl~:a~;ão corres·pou<lo exactame•1te ao 
dh·ello do 'llllll'OI.raüo, e en tilo toUI ur 
qm;11tlo, ou essa lndemulzacilo nilo 
correspon<le ao dil•eHo desse ompt·e· 

mpregador, que n o cumpre a sua gado o então o accordo entre empre­
obt·tgac;;il.o de fa;oor, isto é, de mantc1· !fador o empregado 6 nullo ex-vl leglll, 
o empt·ega.do, 'vê essa obrlgacllo resol- por ·forca da lei. Sou um d.os collabo­
vlda na de pagttr tndemnizaQilo pelas radares da lei 62. O meu ILObre collo· 
nenlaa e tlanmoa que occaslonou. 

Mas que lndemnizaçllo é estâ, Sr. 
P •·esidonte7 Pod t·-ae-(1 pet·guntar: 
nílo é aquella determinada no art. 1." 
da lo!'/ Evidentemente, não! Porque 
essa lndomnlzac!l.o seria urna irri~ito, 

:.~orla uma anecdota, seria, Sr. Preal­
den lo, uma burla. do direito asijegura­
do pela lei de ostablll<lado do empre­
gado. 

Qual o empregado que, pode11do n " 

ma.is ser dem!ttldo desde que cumpra 
rigorosamente o seu dever, quo po­
dendo receber durante o resto dos seus 
dias um determinado ordenado, ijG 

contento em recel.ler Ull)enas tan toa 
mezes de vencimentos, quantos sejam 
os annos elo s t•vioo? Que vale a m!­
serla desses cinco nta e tres contos e 
pouco com que a pocteroslaslma em­
presa acena aot~ olho11 desse !unccio­
narlo exemplar do British Banlt, que 
gastou toda a sua vida, toda n sua 
energia, todos os seus trab11lhos e des­
cansos a.o sorvico daquella empresa, 
e que hoje, Sr. Presidente, com mais 
de clncoenta annos ae edade ve a au<t 
•<ctlvldo.de Inteiramente trancada, lnu­
tlllzaela, fóra daquelle balcllo onde ello 
ia recebet· o dinheiro que os deposl· 
tantes nacionacs conflnvam á garfl.n­
tla dos banquell·os lnglezes'l Quo va­
le essa mlserla de cincoenta e Lt·as 
conto~ e pouco para uma vld intei­
ra sacrificada em beneficio dll em­
presa? 

O Sr. Café FJJito - J<Jsse facto ae l'e­
pete em varias mpresas estraugel­
rae. 

ga Oswaldo Lima vae ver que nesta 
lei está ·previsto o caso. 

Vejamos o art. 14: 

"São nullas ue pleno direito 
\jUaet~quer convenções entx·o em­
pregados o empregadores tenden­
tes a. Impedir a applicacão desta 
iel". 

Jt!. prev!amos este cnso, .Prezado cal­
lega. 

Na Commlssllo do Leg·lslacíi.o Social, 
havia advogados velllot~, cansados de 
saber quaes os modos •pelos quaos. nC> 
fOx·o, frequentemente, se oudam es·tas 
dlsposlgões. 

O Sr. O*wnltlo .Limu - V. Jllx. uti.o 
está vendo quo a questão não é par­
lamenta.t·, e, sim, judiclEu·Ja? 

O Sl'. ~Iurne• Andrade - Perdoe-me 
V. lllx., maa ê outro caso. Não estou 
discutindo, na hy pothese, o dlr !to do 
um empregado determlnadaJnente. 

o th·. Onfli 1rmw - v. Ex. está de­
f ndendo o prestigio da leglslac!lo so­
cial. 

O Sr. ~lorne• An drncle - Nilo estou 
defendendo o caso do meu amigo, Dr. 
Relmllo lietlmelster. Estou, em expli­
ca\;!Lo peHsoal, mvsl,·u.ndo ü. carnn.•·a o 
(L N ào que ha empresas poderoslssl­
ma~, vlnilas de um palz que tem o pe­
nacho de (J\terer set· o mais mor·ali­
zado defensor dos direi tos e liberda­
des em todo o mundo; que ha empre­
sas como essa quo, entretanto, preten­
dem calcar aos pés, o direito dos oro· 
pregndos brasllelros. 

O Sr. Outé li'llJto - Multo bem. 
O Sr. ~loruee 1\.Jtdrude - POI!l, bem, O Sr. torne!! AJulrude - E' contra 

Sr. Presidente, ~ preciso quo as m- isso que reclamo, e, principalmente, 
presas eetran,g&,h'as saibam ·que no contr o. burla coln que o .Bank ot 
Brasil ha uma leglslacão que pt·ote- LOttd011 and South Amerlca Ltd., con­
ge os trabalhadot·es... tlnua. n. rasgar a lei n. 62, admittiudo 

O Sr. Cnlé FJIIto - Pena ê que a no quadro de aeus ei11JJrog·aclos func­
Camara jâ. esteja vasla. 'J.'odos deviam clonarlos que t;ahiram do Britlsh 
ouvir a V. Ex. O discurso do nobre Bank, oncle gozavam de estabilidade, 
Deputado deve ter grande dlvulgaçílo. sem estaiJJ!Idade lle especle algumu. e 

O Sr. :Mo .. ne• Amlrnile - ... é 1n·e- sem, sequer, o respeito á. lntegrldt\de 
O!SO (iUe essas eml)l'esaa saibam que do SeUS Ordenados . . 
elevem cumprir o seu dever. O Sr. 01116 ll'lllto - V. Ex. faz bem 

O Sr. Oswuhlo Llmn - A lei não em tra:;::et· o facto ao conhecimento da 
obriga as sooieda<les a n!Lo se Jlqul­
d<u·em. 

O Sr. 1ttorne11 Andrn1le - Expllco r, 
V. Jllx. A lei não obriga 11.11 soei dadas 
a existirem, a lei não obriga os sta­
beloclmentós a continuarem ab rtos, 
não obrlga as empresas a se não li­
quidarem; óbrlga, Porém, os liquldo.n­
tes dessas empresas a lndemntz.ar os 
empregados que gosam de establllda· 
ele, de accordo com os direitos que Qs­
ses empregados tenham e nil.o com ml­
l!eravols r!dlcularlas, como é o C'\HO 

doBrltlsh Banlt. 
Nilo são, prozado collega, ta11 tos 

rnozes tlo ordenado quantoe I;! ja.m 03 
annos de s rvlgo, , sim, uma lnd m­
nlzaç!to (lue lle llquJdal'lli r1gol·osamen­
te em execuo!lo de aentenca se outra 
mAneira nlto ltoll r <lo Hqt\ldur; umn. 
indomnlzaçllo l')ue f6r delermlllada ,,e-

camara. 
0 jlr. MttUtfRjj FreJre - m• }ll'CCl!iO 

que o Dr1111ll ntio l!le;Jn uniR colonln cu, 
bnn<JUelroJI e"t•·nngelro8. 

O Sr. Oe11nr 'l'lnoeo - Segundo en­
t .nd.o ha ainda uma burla peor. aa. 
um ba.nco que encampa out1·o que fin­
ge liquidado. lllsta a verdade. Jllritl'e­
ianto, o mesmo banco continua a ex­
plorar o capital dos brasileiros, llara 
mandar os lucros para o exterior. 

O Sr. ~lornu Audrnde - Pretendo 
mostrar que a burla fle quo se valeu 
o London Ba.nlt, Imitado pelo Brltlsh, 
Plll'a rasgar a lei n. 62, é uma , burla 
lnopta,, porql.le nll,o pormltte chegar, 
nem mesmo, com argumentacl\o pseu­
do-jurldlca, â conoltla!to que preten­
de. 

O Sr. OswnJd.o L tmn - Ntl.o >!er to 
melhor nllo pleitear em juizo essa In-

direitos, usses ntellmoli lnglezes, Sr . 
r•rasldenUl, que, a.yul, lll'elenuolll bur­
ll\1' os dir itos de IlOSsos coucldad!LO>i, 
valeHdo-~e Cl e um l:lOilltisllla. aoez na 
in Lerpretac;;ilo de 11 ossas loís. 

O S•·· Ouré FJJho - Devemo~ ol.ll'i­
!ôO.l-os ao cumpJ'lmo)lLO de nossa I gt~­

taoão. 
O Sr. Olilwnldo Llmn - Ha ·burla 

I,!Uan to a e~ses ao a quaes ell ::; orr c­
t·ecom a tndemulzaçll.o'l 

O Sr. ~torue11 Andrnde V. l!Jx. 
meu pre..:ado collega., a1·gumonta pra­
grnaUcamente. 

O s ... o .. ••ttldo .Llmn - Argumento 
>~cept.lcaruente, relatlva.men te ao J •o­
der Judlclarlo. 

O Sr. Morr•es Attdrnde - Jil ' Pl'OCÍ!IO, 

entretanto, nílo argumentar dessa nm­
nelra, porque, ao assim nA.o fôr, a unl.­
ca oouclu>~ào a que V. Jllx. devo ches·ar 
6 de Que cada urn de nOs deva Ulldar 
conl nuaU nfonte arú'!ai:lo do trabuco 
elu tmho, de caa t , de Caêâ e e me­
h·alhattonr, porqu u unlca órtna 
ele nos do ondermo1:1 contru os que 
abusam de nossa pet·sonal!dade, visto 
como a policia pode nilo c::;lar Pl'esr..n­
le no momento pura nos ampal'at·. 

V. Ex., sem mais nem menos, atlt' t\ 
ao togo toda a nossa leglslacão social. 

0 Sr. OIIWRMo Llmn - Vejo O as­
pecto p)·atlco da q uel:lLíl.o. 

O Sr. lltorne. .A:ntll'nde - Sr. Presi­
dente, ha uma diSllVslc;;ílo na lei n. 62 
á QUal se querem, segundo pat·ecc, 
apegar 011 liquidante::; do British BanK. 

O St·. Onf6 Flllw - lHI.IO nl6m do 
lnttllll, ~ •uu.n i: ou te ger:ulOt'll do• ell.tre• 

.. ,o~ . 

l:!:r. llhn·nell Amlrttde - lllsau. dl~­

poslcD.o ê a do artigo 6.• § 2.•, que cltz 
o s gulnLe: ( Lê) 

"Colll:lldera-se prvvada a forQa. malo1· 
(que ntu tu n obrlguçllo dt> hul.enntlltttr 
n deNpe.lhiR LnJWitn), t1uando se tra.­
tar de uma provitloncia ue ordem g -
ral, que attlnja a todos os emprega­
dos e na mesma. proporgllo dos ven­
olmento~; de NLdn. um, ou so caracteri­
ze pelo fechamento de um esta.belocl· 
metlto, ou filial, em t·clacão aos em­
pregados destes, ou supproasl\o de um 
iletenulnado ramo de negoclo". 

Isto ((Ue a lel 62 considera como ca­
so de forca mnlor para exclui!· a obt•l­
gacllo da lndemnizacão, o decreto 11. 

24.615 Já. admlttla, tambem, como fa­
cto digno de afastat· a ostallllldatle 
dos Cuncclonarlos bancn.rlos. 

O Sr. O•nvtt ldo LJmn - V. lilx., sabe 
por exemplo. , . 

O Sr. iUortte All thntle -Estou, jtts­
tamonte, meu vresado collega, fn.zen­
do o papel d advogado do Diabo: ar-
8'UJnento contra 111iln me:;mo. A essa 
dlsposictl.o, sem duvida, oe acl vog·a,aos 
ou cons ultores jut·ldlcos do London 
Bank e do Brltish, aconselharam qu 
os mesmos se !!.pegassem, para o cf­
feito de, liquidando o Brltlah Bank, 
t.lcarem "ipso tacto", uo caso tlo for­
ca maior que exclue a obrlg·atorledEI­
de da tnderonlzacão! 

Preciso ê, Sr. Presidente, que se ve­
ja claramente o sentido da lei. Es~a 
ltqutdacão quo a lei considera. forca 
maior, para com olla exclu·lr a obrlga­
çilo de o mpJ·ogMlor lndemnl~ar o 
em proga.c1o, ni1o é a l!qu tdacílo 
esponlanea, a xtln giio volunta. 
ria do estabel cimento; se o fosse 
C1Uivalerta a dtz.er: art. 1.• - existe 

taes direitos; no art. 2.• - n!l.o exls· 
tem esses mesmos dlreltoa consigna­
dos no art. l.• ! 

----------------·--~--~ ·---u--L-~~ ., 1. r 

V. Ex,, Sr. Presidente, mostre em cll­
relto canonlco, sabe que nesse d\1· l­
to, como no clvll desde Roma aos 
nossos dlae, nilo so admltto umfl. Jnt<:'r· 
pr taqi'to que leve ao abaurdo ou uma. 
ex ~re e que destrua a. d!spos!c!lo a In· 

' .. 



ter o empregado que goHu. de eslabi­
lldu.de, nllo pod ndo stw com~trang!.to 

jud!cia.t·la.meute a tet· m cnHa ss 
empregado, pot·que nllo lu~ fo1·oa hu­
mana quo pet·mlttt\ a Juatl.,;a obrigar 
um cidadão a ter na sua casa um Indi­
viduo Quo lle nú.o quelt·a ter, t!SO 

mpregador, <IUC nílo cumpre a sut\ 
obrigação do fazer, Isto ê , do manter 
o empregado, v essa obrlgac o 1' Hol­
vida na de pagtu lndemnlzncilo Jlelas 
JlCl'dll.ll c damnos que oecasiortou. 

O Sr. lorne11 And.rnde - la o em­
receber a. indenm!mção offe­

reclda, de duas uma. : ou essa. lndem­
nlza~;ão corresponde exactamente ao 
direito do llll>''"l!l'•Ldo, " .. ntli.u lolll no 
qn tio, ou essa lndemnlza.cilo nll.o 
uorrosponde ao direito desse empre­
~;u.do e entn.o o a.cco1·do on tre eml)1'B· 
ga.do1· e emp1·egado ê 11 ullo ex-vl l 1r111, 
por forca da lel. Sou um dos collal>o­
ra.dores da. l I 62. O meu nubre coHo­
ga. Oswaldo Lima. va.e ve1· que nesta 
lei está prevl~:~to o ca~:~o. 

Vejamos o art. 14: 

"Silo nullas de vteno dlrolto 
(,IUaOIIQU r COilVOLlÇÕOII Onlre em· 
pt·egados e empregadores tendon­
tes a Impedir u. a.ppllca.cllo destu. 
lei". 

0 Sr. OMWnldo Llmll - l.l" ur u. 
quanto a ases aos quaca ell 1:1 offc· 
a·ccom a lntlemnlzacft.o'l 

O !Ir, AlorlleM Andrnde v. mx. 
meu pre~ado colle~;a, argumon ilL [lra­
gmn.llcamente. 

O Sr. O!lwultlo Llnu• - Argumento 
I>CBJ>Llc lmente, relallvameuto ao Po­
der Judlclarlu. 

O Sr. ~lorue01 111lrnde - .I!J ' Jlreclso, 
ent t·otauto, não argumentar déllsa run­
nelra., porque, 11e as!llm nllo íOt·, u unl­
ca concluallo a que V. Bx. devo cheg>\1' 
õ de que cada um de nós eleva andar 
colltlnuacla.monte anl'!ado do trabuco 
e'm DUUh1l, e Má o me-
trallmdo li. unt a. órtna 

contru. os que 
abusam ele nossa vort~onulldade, visto 
como a policia 110de níl.o estar presun-

Mas qu lndemnlzacíl.o ê està., Sr. 
.Presidente? Pod t·-se-ll. p rguntar: 
nilo ê aquella dotermlnacla no art. 1.0 

da 1 i '/ Evldontem nt<!, n!Lo! Pol'uuo 
essa lnd mnlzacflo s ria uma lrrizilo, 
seria uma an adota, seria, Sr. Pre~:~l­

dPnlo, uma buda do dlrollo assegura­
do pela lei de est~\bllldauo do ompt·e­
gado. JO. prev!amos este caso, prezado col- le no momento para nos a.mpara.1·. 

Qual o empregado qu , tlodendo nl•" 
mala ser demltt!do desde que cumpra 
rigoroHam nle o seu llever, 11ue po­
dendo receber durant o resto dos 11eua 
dias um determinado ordenado, >lO 

lega. I V. mx. , sem mal" ntlm monos, aura 
Na Cornmisslto do Leglsla.c;:u.o Social, ao rogo tolla a nosaa leglslaçft.o social. 

havia advogados velholl, cansado~ de o Sr. O•wnldo Lhntt - Vejo o ali-
saber quaes os modos pelos quaos. no peoto pt·attco da queHLilo. 

ont. nto em receber apenas ta.nto ll 
mtJzes de v nclm ntos, qua.ntos sejam 
os a.nuos lie servigo? Que val a ml­
!lerla desses ch1co nta e trea contos e 
!louco com que a. poderoslaslma em­
presa acena aos olhos desse funcclo­
narlo exemplar do Br!Lish Ba.nk, que 
gastou toda a sua vida., toda a sua 
en rg!a, todos os seus trabalhos e dcH· 
cansos ao serviço daquella empresa, 
e que hoje, Sr. Presidente, com mala 
de clncoenta annos ae dnde v(! a sua 
l~ctlvldade Inteiramente tran a.dn, lnu­
llllza.ela., tóra da.quelle balcllo onde elle 
la r caber o dinheiro que os deDoal­
tant ll naclona.es conf!n.vam á garan­
tia dos banquelt·os ln~õle~ea ·/ Que va­
l e essa mlserla ele cincoenta e u· a 
contos e l)ouco para uma vlda Intei­
ra. sacrlflcada em benerlclo da em­
pr aa.? 

O Sr. nfé Filho - l<:ase facto se re­
pete em varias empresas eatraug I ­
ras. 

O Sr • . !Uor ne• AluJrude - Pois, bem, 
Sr. Presidente, .; pr clt:Jo que as m­
presas estranga,lraa saibam que no 
B1·asll ha uma. leglsl!LQft.o que prote­
ge os trab!1-lha.elores ... 

O r. Onfé Filho - P na ê q ue a 
Cama.ra já. est ja vasta.. 'l'odos clevtam 
ouvir a V. Ex. O discurso do nobre 
Deputado deve ter grande dlvulgaç1l.o. 

O Sr. Morne• .llndrncle - . . . ê 1J1'e­
ciao que essas empresas saibam que 
devem cumprir o seu dever. 

O Sr. Onvnltlo Lima - A lei nft.o 
obriga. a.s sociedades a nil.o se l!Qul-

fOro, frequentemente, se uurlam escas 
dlsposloões. 

O Sr. Onvnltlo Lluut - V. Ex. nD.o 
está vendo quo a. queat.llo nll.o é par­
lamentai·, e, sim, judlolarla.? 

O Sr. JUornelil Andrade - Perdoe-me 
V. Ex., mas é outro caso. Nll.o estou 
dlsouUndo, na hypothese, o clh· lto d 
um empregado determinadamente. 

O Sr. CaJ:é lrLIJoo - V. E . est{~ ele­
C ndendo o pre!ltlglo da legislaçlto so­
cial. 

O r. JUorne• Au tlratle - Nilo estou 
de! ndondo o caso do meu amigo, Dr. 
Relmft.u liollme!ster. Estou, eru xpli­
C'n~~.>o Jl• t<r;onl, mu. l..:.mlio :L camara o 
a. N·.~il.o que lta empt·esatl poel roslsl!l· 
mas, vindas de um pa.lz que tem o pe­
nacho de querer s r o mais morali­
zado defensor dos dlrelloa e Jlberda.­
dos em todo o mundo; que ha. empre­
sas como essa qu , entrtltanlo, pret n­
dem calcar aos pés, o direito dos em­
pregados brasileiros. 

O Sr. ·uré Flllto - fulto bem. 
O Sr. Jorne!l Atulrnde - E' contra 

l11so que reclamo, e, prlnclpalment , 
con Ll'a. a burla com que o Bank o f 
LOndôn and out.h Amerlca. Ltd., con­
tinua a rosg!tl' a lei n. 62, admltllndu 
no !Jt1adro de llCllll empr gadO!! func­
clonarlos que sa.hlram do Brltlsn 
Bank, onele gozavam de estabilidade, 
sem establlldaclo ()e specle alguma e 
sem, soqu r, o respeito li. tntegrldado 
de se'us orelenados. 

O r. Onlé Filiao - V. Ex. faz bem 
m trazer o facto ao conheclmen to da. 

d ... rem. . r. 1\luthhu• Freire - m• ]>reclliO 
o Sr. !\toro('" Antlrnde - Explico :, CJUe o DruiiJil nno IICJn UJllR colollln tl~ 

V. Ex . .A. lei nllo obriga aR soei dacles bnnquelro" e•trnnselroa. 
a. existirem, a I I nllo obl'iga os esta- O Sr. Oe•nr 'l'luoco - S gundo en-
bel oimentôs a. continuarem abertos, do ha R.inda. uma burla. peor. !la 
nllo obriga as empresas a se nllo 11- um banco que encampo. outro que f!n­
qulda.rem; Õbrlga, porém, os Uquldan- ge liquidado. Esta. a vet·dade. Entr -
tes dessas empresas a lndemnil>llr' os tanto, o mesmo banco contlnutt a ex­
empregados quo gosam de establllda- plorar o capital dos brasileiros, para 
de, de a.ccordo com os direitos que us· mandar os lucros para o exterior. 
8 s empregados tenham e não com mi- O Sr. lllorue• Antlrndc - Pret n<lo 
l!et·aveis r!dlcularlas, como ê o C'\1:10 mostrar que a burla de que se valeu 
doBrltlsh Ba.nlc. o London Banlc, imitado pelo Brltlsh, 

Nilo silo, prezado oollegn., ta.n tos 
mezes de ordenado quantos sejam o:J 
annos de l!et·vloo, e, sim, tnna lndem­
nlza !lo que :,~e llquldar(l. 1'1 orosamen­
te em execucllo ele Henten~;a 110 outra 
mn n C>It'" nl'ó.o ltonvo•· d liquillar; uma 
lndemJJizuc;rto nue ft'lr determlnn.tl" po­
la justiça do trabalho qu , Infeliz­
mente ainda nllo st{L pea·feltam nte 
organlzacla, mas que jil. possu um or­
g!lo sufflcleut para. tratar (\esses ca­
sos, apOs ouvir o empregador e o em­
pregado. 

O meu nobt• collega, Sr. Deputado 
Oswaldo Lima, bacharel em Dlrolto 
que é, sabe perfeitamente do que se 
t rata. Esta obr!gacllo de fazer, que 
corresponde para. o empregador, li. ee-

para rasgar a 1 I n. 62, G uma. bu1·la 
Inepta, porque nllo J>ermltte chegar, 
nem mesmo, oom argumentacllo 'l)Scu­
clo-jur!tl!ca, tl. oonclusllo que preten­
de. 

0 r. o ,...,.nldo Llmn - 'NII.o '$erln 
melhor nl'tn pl !tear 111 j u izo essa ln­
l1emnlzao1lo, poi~ pode o t·esulto.do ser 
poor? 

Ollr. 1\Iorlll'H Andrade - V. Ex. nft.o 
JH>d esquc.-cer n. llc:l!o ele Ihel'!ng, o 
gro.nd m str do direito que, na sua 
a.dmlravel monograph!a • A lilvoluçllo 
no Direito", afllrma que, defendendo 
r, mlnlmo de todos os nossos dlr !tos 
ê o proprlo direito que defendemos. 
Iherlng - O Ironia das ironias! - ee 
mo ulto talha a m morla, argumenta, 

O Sr. 1\lornea Andrncle - Sr. Preal­
dentc, ha. uma dispuslçllo ua. lel u. 62 
á qual ll querem, segundo ptu·ocü, 
apegar os l!Quldanlotl do Br!llsh BanK. 

0 SJ', Onfé lclllw - IOIIHI nlém dO 
uu•l•, (o u wn f ou te ar;t•rndora do• extre-

Sr. lllOt'll<'H i\uclrttdtl - 1Jhum dla­
poslçilo ê (t do at•till'o li." § 2.•, Ctue dl~ 
O S ~,;ulnl : (Lê) 

"Conijlelera-se provaela a forca maior 
(que u(uMto n ollrl~,;oçno do hHlemnlzur 
11 ti ~tpt•cllcln htJul!ltn), <tuttndo He tra­
lur de uma pruvlelen la de urdem g -
ral, ttue alllnja a todo11 os emprega.­
dos e na. me11ma pro]>orç1l.o dos ven­
• lm~nto:; de l'lldtL Ulll, uu so c·ara.ctcrl­

ze velo fechamento de um estabel ci­
mento, ou filial, om t• lac!lo nos om­
l>regados ele11les, ou ~:~uppret~HI1o ele tllil 

det r·n11uado ramo de n g-oolo". 
IHto que a. lei 62 consld ra. como ca­

so do for~a nmlor para ex ·lulr a obrl­
gncl\o da lndtJmnlzaçilo, o decreto n. 
24.615 Jll. udmlttla, to.mbom, como fa­
cto digno de afastar a slabllldttdo 
cloll Cuncclonal'los bancat·los. 

O Sr. O•n nldo Lhtu• - V. lilx., ~abo 
por e:xemtJlo ... 

O Sr. Uoru<' lldrncle - Estou, juH-
tnm on te, nH'u Jll' ando ·oll ga, rnzen­
elo o PLHlOl d advogado do Diabo: ar­
gumento contra mim me11mo. A asa 
dlsposlçllo, Hem duvida, os r~el vog·ados 
ou consultores juridlcos do London 
Banlt e do Brltlsh, aconselhu.ram qu 
os mesmos se apegassem, pa1·n o ef­
felto de, liqu idando o Brltlsh Banlc, 
ficarem "lpso fac to", 11 o c a !lo elo for­
ca maior que exclue a obrlgatorl ela­
de da lndemnlzac;:llol 

Preciso ê, Sr. Presld nte, que se ve­
ja claramente o sentido da lei. E!.~a 

llquldaçllo que a. lei considera forca 
maior, para com olla. excluir a obrlga­
çllo de o empregador 1ndemnl~'"' o 
mpr gado, nno (! n llqulthtçllo 

Cl!pontnnea, n liXtlnC'ç11n 
ria do estabelecimento; 
qu!val ria. a dl.z.er: art. 1.• - exlst 1 

ta.es direitos; no art. 2.• - n!lo exis­
tem esses mesmos dlt· !tos consls·na­
dos no art. 1.•! 

V. Ex., Sr. Presld nts, mestre em di­
reito canonlco, sabe que nes~o clll· l­
to, como no civil desde noma anil 
nossos dlaR, nno 11 atlmltto uma Jntea·­
r>r ta(! o que leve no ahaurdo ou umn 
exe&'e o quo destrua a diHposlcllo a ln­
t rprerar. J!t ns jurisconsultos, os gt·on­
des juristas aos quaes Juatlniano oom­
metteu a. empreza de orgnnlzar o "Cor­
pus Jur!s Clvllle", na inlrod!lC'Ql\o .1. 

esse monumento de dil' lto, llC'Onse­
lhavam aoH het·m nc•utnR, ttos ex(lg -
tas que, se por ventura ncontrA.ARcm, 
dois textos appa.rent mout contradl­
otorloe e divergentes, procurassem 
cuidadosamente a maneira. de ajus­
tai-os, porque naq uella collecoll.o na-
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VIDA BANCARIA 

alm\ll s n• ••­
t , cryatalll ­
uol~ art.igo:l 

n•1o cumpri ­
tts e clamnolil , 
1te de dlr !to 

ompl'OB'O.dor 
a~ ao de 111>\n­

a de establ­
con~Jtrllng!<lo 

ha íorco. hu­
sllca. obrigar 
casa um lndl ­
Jra ter, asc 
umpro a sua. 
é, de ma.n te I' 

rlga.çüo re~ol-

nlzi\Cllo pelas 
asionou. 
o é està., Sr. 

per g·un tar : 
dn. no art. 1. • 

n1to! Porrgw 
uma it·rizilo, 

In, S1·. l:'resi­
•llo assegura­
de do empre-

, podendo nllv 
e q\le cumpra 
ever, quo po­
resto doa seu!J 
ordenado, ~:~ e 

e nas ta.n to H 

uantos sejam 
uo vale a mi-

tres ontos e 
roslsslmu. em­
desse funccio­
lsh Banlc, que 

toda a sua 
abalhos e dca­
ella empresa, 

nte, com mu.ls 
dttde vo a >~Ua 

trancada, !nu­
leão onde clle 
ue os depoe l­
vam 1\. garr~n­

ezea ·r Que vo.­
~oenla tres 
na vida Jn tel­
erlclo da em-

s facto s re­
a.s estrangcl-

-Pois, bem, 
o que as em­
fba.m que no 
llo que prole-

ena é qu e a 
Todos deviam 
rso do nobre 

de dl vulga.ç:!lo. 
- ... ê 'J)l'e­

S saibam nue 

tabill<la.d do empr ga.do, uetcrmlna 
tU> empregador que pague a. esse em­
prtlga.do que va.e deml!Ur, porque elle, 
"mpregador, eSlJOntancamcnitl fecbou 
o seu estu.beleclln nto, pague umu. ln­
demnlzacl'í.o justa, rn.:zoavel e equlta­
tlvtt. 

0 St'. Olilwoltlo LIUltl - E 118 o em­
pregado recebet· a. lnd mnlzo.l)l'l.o ofCo­
r eclda.? 

l!jt•, MoriiCOil AndrRtlc - Se o em­
pregado receber u. lndenmt.z.ac!Lo offe­
reclda, de duas uma: ou essa indem­
nlza.~; it corresponde exc11.cta.mente ao 
dlr ILO do tllll lll' eg·a.do, <J n lllv toliltur 
qne!lilo, ou essa inde~tudzaçil.o não 
oorresponde ao direito desse empre­
gu.do e en lã o o accordo entre em tn·e­
s·ador e empregado 6 nullo cx-"1 lcgl•, 
por forca da lei. Sou um dos collabo­
ra.dorea da lel G2. O meu nobre collo­
ga. Oswaldo Llma vae vet· que nesta 
lei está previsto o caso. 

Veja.mos o art. 14: 

"São nullas de l)leno dlrello 
quaesquer con vencõea entre em­
J,Wegados e empregador s tenden­
tes a. Impedir a applicactto desta 
lei". 

Já prevla.mos este caso, prezado col­
Jega. 

Na Commlas!Lo de L glslaQi1o Social, 
ba via advog-ados velhos, cansados úe 
saber quaea os modos ·pelos quaos. no 
fóro, !requon temente, se o urJam estas 
dispos!Qêles. 

O Sr. OllunJ(Io Llmll - V. Ex. nil.o 
e!ltá vendo que a. que1:1tll.o nil.o ê par­
lamentar, e, sim, judiclat·ia'l 

O St', Alorue• Andrntle - Perdoe-me 
V. Ex., mas ê outro caso. Nilo calou 
discutindo, na hypothese, o direito d 
um empt·ega.do determinadamente. 

O S•·· Onfé ll'lllto - V. Ex. está de­
fend udo o preatlglo da. leglslagll.o so­
cial. 

O S.r. Morne• Andrnde - Nilo estou 
det nd ndo o caso do mett amigo, Dr. 
Relm!tu Hellmelster. l!lstou, em expli­
ta~;áo pC'ssoa l, mvH Lra.ndo :\ camart\ o 
á N ;;U.o que ha empresas potl roslssl­
ma.s, vindas de um pa.l:z que tem o pe­
nacho de quet·er set· o ma.ls morali­
zado defensor doa direitos e liberda­
des em todo o mundo; que ha empre­
sas como ssa que, entt·eto.nto, preten­
dem calcar aos pós, o direito dos em­
prego.dos braslleiros. 

O St'. Ouf6 FU110 - Multo bem. 
O Sr • .l'llorneJll Atulrude - E' contra. 

laso que reclamo, e, prlnoipalment , 
con lra a b'llrla. com que o Ballk o f 

ondon anO Soulh An1erl a. Ltd., con­
tinua a ro.t~gar a lei n . 02, o.dmllllndo 
no CJUadt·o de 1:1eus emJJreg-allO!:I func­
clonarlos que sahh·a.m do Brltlsil 
Banlc, onde gozavam do estabilidade, 
sem -esta.btlltlado de especie alguma. o 
sem, sequer, o róspello á lntegrldncle 
de s 1ua ortlenados. 

ever. r. Out6 trllbo - . Ex. faz bem 
- A lel nllo em trazet· o fa.ct.o ao conhecimento da. 
nllo se Jlqul-

-Explico r. 
aR sociedades 
r!ga os esta­

arem ab rtos, 
11. se nlto 11-

, os llqutda.n­
lndemntr.ar os 
elo esta.blllda­
rel tos que s­
e nl'to com mi­
mo ê o C'l"'O 

ollega, tantos 
tos sejam o3 

O Sr • .l'lluthln!l Freire - Ill' vreeJoJo 
ouc o Drn•U nno l!eln wun eolonb& ele 
bnnqttclrol!l estruugelt'OI!. 

O Sr. Oe11n:r Tinoco - S gundo en­
t ndo ha ainda \lma burla peor. n.a 
um banco que enca.mpa outro que fin­
ge llqulda.do. Elsta. a. verdade. Entt· -
tanto, o mesmo banco continua a ex­
plorar o capital dos brasllolros, para 
mandar os lucros po.ra o exterior. 

O Sr. ~lornc11 Anclrncle - Pretendo 
mostrn.r que a burla de que se valeu 
o London Banlc, Imitado pelo Britls'h, 
para rasgar a. lel n. 62, é uma burla 
inepta., porque nll.o permltte chegar, 
nem mesmo, com a.rgumen ta.Qilo ·paeu­
do-jurlcllca, é. concluatlo que preten­
de. 

no taso, ju~tamonle com u. porunacl a 
com quo os lnglez.o~ d rondem s eus 
dlr !tos, os:!CS mesmos inglezcHI, Sr. 
l'reside•ll.e, (lUO, aqui, !Jt·et(Jndem bur­
hu· os dlr ilOt! de JlOS>lOI:I conc!da d!\Oíl, 
v 1 udo-1:1e de um !lOphlsma soe11 na 
in~>lrpretu.~;ao de nossas l is. 

O Sr. Onf(: Flll•o - De emos oi.Jrl ­
g-al-Oil ao curnpl'imento de nossLt legl::~ ­

lagão. 
O Sr. Olilwnldo Lbull - Ha ·buda. 

quanto a. esses aos qunes ell c~ offc­
rccem a lndemniza.gll.o? 

O !:Ir. !lorue11 Audrtulc V. JJJx. 
meu prezado collega, argumenta pra.­
gma.tlca.men te. 

O !Ir. O wnldo Ll.mu - At·gumentv 
sceptica.tuente, relat1v11mente ao l'O· 
det· Judlclu.t·io. 

O Sr. ltlorucll Audrude - l!l ' Jlreclsv, 
entretanto, nll.o argumenlnr dessa rnn­
neira, jlorquo, se a!ll:llm nl'to ror, u. unl­
(;Q conclusão a quo . JJJx. deve chegar 
ê de que cada um de nOs deva. andar 
contluuadantente aT!'r1ado d trabuco 
elu 'tlttnhu, de a e to, d'e fa<!li. e de me­
tralhadora, porqu a 11nl o. ormú 
do nos defendet·moll contnt os que 
abusam de nossa. pe1·sonallda.de, visto 
como a pollclu. pode n!lo s tar !ll'es<:n ­
te no momento para nos ampal'!~or. 

V. Ex., s 111 mal11 nem menos, atira 
ao fogo toaa a. nossa leglsla.gão social. 

O Sr. Oswnlilo Lhrua - Vejo o a.a­
,pouto pratico da. questão. 

O Sr. ltlorne• Auclruclo - Sr. Prosl· 
dente, ha. uma di!lpualQ1lo ua lel n. G2 
ú. qual ao querem, segundo parece, 
apegar os llquldantot~ do Brltlsh Banlt. 

0 Sr. Onf6 FUho - JSIIO 1tl6m do 
mnl•, é umn fonte geraclol:'ll dnll extrc­
n HIUQ , 

O Sr. ~lot·ueltl ;hulrntl • - fll:lf.ll\ dla­
poslcilo é a. do artigo 6." § 2. 0 , que diz 
o a g·uinte: (Lê) 

"Conaldora-se provada a forca. maior 
(que rafuHtn n obrllóiii/AO d'' htdemnl:cur 
u ciCiitlletlllln lnJnliltn), ctuanclo se tra­
tu.r ae uma providencia ae vrde m g -
ral, q ue attlnju. a. todo~:~ os emprega­
dos e na mesma proporcãv dos ven­
clm~nlos t1o C!tdu. um, ou o;o caracteri­
zo pelo fechamento de um estabeleci­
mento, ou tlllal, em rolacllo aos em­
pregados destes, ou supprossil o 11 \1111 
determinado ramo de negocio". 

lato c1ue a lei 62 consld ra como ca­
so do forca mn.lor para oxcluit· a obJ·i­
ga.cão da h1demnh:a~:ã.o, o decreto n. 
24.615 já admlttla., tu.mbom, como fo.· 
cto digno de ufasttu· L\ estabilidade 
dos funcclonarlos banca.rlos. 

O l:lr. Onvnldo Lhnn - V. Ex., sabe 
por exemplo ... 

O Sr. lllorncs A••ilrudc - JJJ s tou , juH­
lamonle, m u presaao colleg a, fazen­
do o papel de a.dvogado do Diabo : a•·­
gumento contra mim mesmo. A em1n. 
dlspos!cllo, sem duvida, os ad vog·ados 
ou consultores jurldicos do London 
Bank do Bt·Itlsh, aconselharam quo 
os mesmos se a.pega.ssem, para. o ef­
felto de, liquidando o Brltish Ba.nlc, 
:ficarem "ipso fu.c lo", uo CILl:iO ~lo for­
ca maior ctue exclue a. obrigatorlecla­
de da. indemnlza.cllol 

Preciso 6, Sr. Presidente, que se ve­
ja claramente o sentido da. lei. Es~o. 

llquldaçllo qu a. lel considero. forca. 
maior, para com olla excluir a obriga­
cO.o de o mprcKI\<lor lntl emnl<m r o 
empregado, ntlo (! A. llquldacão 
apontn.neo., a xlin .;:il o 

r la do esta.bolechnon to; 
qui valeria a. dLz.er: n.rt. 1. 0 - existe 

t.a.es direitos; no art. 2. 0 - não exls· 
tem esses mesmos dlreltOA consigna­
elos no art. 1.0 ! 

V. Ex., Sr. Presidente, mestre em di­
reito canonlco, sab Que nesse dlr l­
to, como no civil desde Roma aos 
nossos dla.s, nl'lo se o.dmltte uma tntet·-
preta<;i'to a.baurdo 
oxeg i si 

da havia de contradlctorio. E v. Ex. 
nilo Ignora, Sr. Presidente, que o "Cor­
pus Jurl~:~'', principalmente na sua Pll.l'• 

t e Dlgesto, nu. sua parte Coct!go e 1111. 

sua pl1l'te NoveUas ou novas consti­
tul~:ões, EJrn a colleotu.nea, o "Di ges­
to", <l textos dos jurisconsultos x·o­
manos, o Codl!:;'o, <las leis expedl<laa 
pelo:; diferentes imperadores até Jus­
Unlano e as Nov11.s ConstltuicOes, dali 
novas leis, das novas con~l\itulcões 
que J,lO!llot·ionnente se annexat·am 
at,!uella prhncira collecgão. Se nessa 
collectanea de textos .e de leis extra­
uhas nllo havia contrad!ccões, como 
havemos de acceitar que numa lei que 
sa.ho xcl ual va.men te da uma. aasem­
lllêa leglalati a, as dls-poslcôes 11e 
chottuem? 

Harmo.nizelllOll, coajustemos, syn-
th malltomos os artigos da lei em 
aproco. 

Q Ulll o, ~>r. Presidente, o fechamen­
to do ebll bdcclmenlo que póde ser 
consh.lora.do "" fot·Qa maior", senil. o o 
fechamento a (lUe ~ levado o empre­
gado•· iJ"l' ll•<U Jloder manter o mesmo 
estabeleclm nto ou o mesmo t•amo de 
oomrnerclo? Quando uma sociedade 
anonyma. reune seus acclonlstas, llvre­
menl<' cllacute o seu fechamento ou ll. 

sua. contln ua.çlto, e esses acclonistaR, 
expontanottmente, deliberam fechar o 
eslubeleclmento, pOde-se dizer que 
haja uma forca maior, que o fecha­
meu lo :;e possa. fazer independente­
mente da obrlgagflo da lndemnlza-
11 o ~ u ad•nllllr que sse fechamento 

l;lXclue a oi.Jrlga.çilo de lndomnlzar, n!Lo 
set·á, ao eontt·arlo, rasgarem-se to­
c.las aa di~posiclles anteriores, que 
nu~onda.vam lndemnlzat· o empregado 
despedido Injustamente e eoncadera.m 
a. estabilidade u. esse mesmo empre­
gado? 

Se A. coutlnuacílo do estabelecimen­
to, ou o pagamento das lndemniza.çêlelil 
devldal:l aos empregados brasileiros 
I mpot·tassem a extlnollo do oa.pltai 
do Brlllsh Banlt e do London Bank, 
essas empt·esa.s, se fossem morall.ut.­
daa, so conhecessem a noçlto do di­
reito e da jusllca., antes de distribui­
rem o a u dinheiro aos acclonlsta.s, 
a.nte1:1 t,le rllstrli.Julrem dlvldendoli re­
glos a. esses mesmos accionistas, ti­
nham por obrlgagll.o preclpua, de mo­
f'l!l.l1Citt.t'l mtnima., ou -contluua.r suas 
O'll raclhlfl, ou 'Pa.ga.t· prlmOlt·o a ln.­
t'< -Jnnlza~;!l.o devida aos seus emr,re­
g·aa b "'• d pol:!, dlstrJbutr o dinh~i~lro 
entre os acclonlsta.s. ( ,UnHo bem). 

Essa. O que ê noctto de moralld 
que nOIJ oul.l'oa me•tlçolil dutn parte 
•ln Amerlcn, reconhecemos o que arya­
noH de além Atlantlco não sabem ou 
nílo querem reconhecer, burlando h:rl­
•untemente, rasgando a nossa. legla· 
la<;l'to, desrespeitando a nossa sobert\­
nll~o. 

Nilo cr Jo, poróm, que isso se con­
sume, DOIIJ OOJlflo em nossas autorl­
du.d.Js. 

0 S·r. 0NW11ldo Llmn. - Na. hypothe­
se dos funcclonarlos prejudict~odos de­
verem ·pt·omover a.cçllo, contra quem 
ella será dirigida'/ 

O !Ir. ~lorne!i Andrtule - Seria con­
tra o.s empr sas reunidas do Brlllsll 
e do London Bank, deante dos docu­
men.tos const!l.nte~ daa publlcaçoea 
ttlciaes de um e de outro. 

Mas, Sr. Pr sldente, a. mentira an­
da sempre coxa. Por muito que corra, 

é sempre apanhada. "Ma.le 

llllllltl lllllltl llllllllllllltllllllltltllllllllllltiiiiiiiiiiiiiiiiiii'.;S 
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n cal!a os11o 
m torça hu­
ltlça obrlgat· 
asa um !nut­
ra. tor, lliiO 

,mpru u. suu. 
., de man tot· 
I •ttÇfiO 1'1)801 

tllaç o poln11 
alonou. 

6 estâ, Sr. 
per g·un tar: 

a no o.rt. 1. • 
tàOI POI'(jUe 
un1n lrrizt o, 
, Sr. l:'resl· 
o assegura­

e do empt•o-

l'ocldtt, de dua~;~ uma.: ou eslla lnd m ­
ulzu.~:.•u corresponde oxu.ctamon to ao 
direito do on tll·ugt<do, \l t>ntl<o tolll u•· 
<J\1 Ho, ou essa lndcmnlzr•cll.o n t o 
corrospondo ao direito dellso empre­
I,;U.do o entilo o accordo cntr mpl'o­
go.dot· o empregu.do C: n ullo v.-vi lelflll, 
por forca. da lei. Sou um dos collabo­
rndores da lei 62. meu nol.lro collc­
ga. Oswaldo Lima. va.e ver qu nesta 
lei está. provisto o caso. 

Vejamos o art. 14 : 

"Sll.o nullas do 111 110 <lirolto 
\lUIHlSQUer COI\VClllÇÕCI:I Ollti'O OIU­
pr gados o emprego.dor s tondon­
l ~ o. lmpe<llr a avpllcacllo d s tu. 
l o!". 

rocem a lnuemnlzacll.o? 
O !Ir. J)lornc• Antlrndc V. l~x. 

meu rn·c~ttdo colloga, argumenta pra­
gmaticamente. 

O r. 010n1lldo Llmu - Argumento 
~;ceptlca1nente, rela.Uvu.mento ao l'o­
d r J udlclariu. 

O !Ir. Morne• nllrnde - l!J' pr clllo, 
entretanto, ni1o a1·gumoutl\1' <losl!a ma­
li Ira., porquo, 1:10 1\Hslm nll.o ror, o. uni· 
ca. conclusdo a que V • .Wx. devo chegar 
O de quo ca.üa u1n de n011 dovu. andar 
oontlnuu.da nt ar1 ado do trabuco 
allt ptrrrho, 
b·alltudorn, 

o de ma­
u unlcu. drtna 

de I\ OS defondOl'mOtl COil ll'l~ os que 
abusam do nosso. perllona.lidade, visto 
COIUO a. policia. J)OUIJ JHlo 11tar J)I'CS(.,ll· 

J4 J)r vlamoa este caso, Jll'ezado co!- te no momento vcu·a 11os ampartu·. 
vodondo nf<v 
que cumpra 

·er, <!UO vo-

ga. V. Ex., sem mais nem monos, atlt·a 
Na Commissll.o de Leglslacu.o Social, I ao togo toda a nossu. loKislaç;l!.o social. 

havia advogados velholl, cansados de O r. O•wnldo Llmu - ejo o as-
to dos seus 

denado, ~>O 

nas to.n LOH 

antos seJam 

saber quaea os modos pelos quaos. 110 pccto pratico du. quolltn.o. 

vale a mi­
res COll LO I.! G 
sisslmu. m-
8Se !uncclo-

Bo.nk, quo 
todo. u. sua 

alhos e doi!· 
la empresa, 
, com mo.itt 
de vG a sua 
ttncadn, lnu­
llo onde llo 

os deposl-
gnrnn-

saibam 
e r. 

A lei 

fO ro, !rcqueutemcnte, se ourlam csuu 
dlsposloOes. 

O Sr. Olnvultlo Llmu - V . .Wx. nll.o 
elltá. vendo que a questllo n ilo é pal'· 
lamonla.r, e, sim, judlolal·la'l 

O Sr. !Uorneto Andrade - Perdoe-m 
V. Ex., mas é outro caso. NO.o estou 
discutindo, na hypotheso, o dlr lto de 
um mp1·ega.do determinadamente. 

O Sa·. ()n( IrUJoo - V. lilx. estl• do­
r ndendo o prestigio da 1 g tslac o ao-

r. !Uorne• Andrnde - Nilo es tou 
d r ndendo o caso do m u a.miG"o, Dr. 
Helm o .liellmeister. Estou, en.1 xpll­
CI ' 1;0.0 P"HSOtLI, rllUill':LlldO il CllnHt rl\ " 
4 N•.;; o que ba emp1·esu.s po<loroslsst-
11\aH, vindas do um pa.lz que tem o pe­
nacho de CJUer er s r o mais morall­
zu.do defensor dos direitos llb rda.­
doll em todo o mundo; que ha empre­
sas como essa que, entret. nto, pr t n­
dem calcar aos pés, o direito dos em­
pregados brasileiros. 

O Sr. 'nt<o Fllloo - fulto bom. 
O t;r. torne• Andrndl' - E' cont;·a 

lf!so que r clamo, o, prlnclpalm nt , 
ontm a burla. com <1Ue o Ba.nk o! 

.C.OI1dó11 a.n South Aro rl ·a. Lttl ., ·on­
u. rn~gar a 1 I n. 6~, ndm lttludu 

no !Jttadro do seus mpr ~o.tlo~ runc­
clonnrlos que sahlram do Brllls'n 
Bank, ontle gozavam do s lo.bllldt~d , 
sem estabilidade <:Je specl a. lg umo. o 

m, sequ er, o r éspelto á. lntegrldo.de 
s 'us or<lenados. 

r. nf6 Filho - V. l!Jx. faz bem 
tt\ trazer o facto ao conhecimento da 

lnthlna Freire - lll' t•re<•lsu 
eJ•l unua colonln de 

e•trnn(l'elroiJ. 
Sr. Ce•nr 'l'luoco - Sogundo n­

do ha ainda uma burla poor. l.IA 
um banco que encampa outro que fln­
g ll!luldado. Esta a vord11do. lilntr -
tanto, o m smo banco continua a. x­
Jllorar o capital dos brasll lros, parn. 
mandar os lucros para o cxt rlor. 

O r. lornu An1lrnde - Pretendo 
o C'IHO mostrar quo a. burla de que se valeu 

o London Banlt, Imita do pelo Brltlsh, 
tantos para. rasgar a l ei n. 62, I! uma burla 

s sejam o3 In pta., porque nll.o permllte chegar, 

t1lrt:u·; uuut 
mlnnd l\. 1' -

ue, lnft>ilz­
rrPita.rn nto 
su um or­
qesaes ca­

or e o m-

. Deputado 
m Dlr lto 

nem mesmo, com argumenta.cllo pseu­
do-juridlca., 11. conolusllo quo preten­
de. 

O S r. o ,. nldo Llmn - 'N o $t>rln 
melhor nlto pleitear m juizo essa In­

pois pode o resultado ser 

O. r. lortl1'8 Andrn<l<' - V. Ex. nllo 
11 <1 esquecer n. llcllo flo Ih l'ing, o 
g ro.nd m stre do direito que, na sua 
a.dmlravel monographla. "A Evolucl!.o 
no Dft· !to", a!flrma que, d fend ndo 
o mlnlmo de todos os nossos tllr !toa 

do qu se I! o proprlo direito qu defendemos. 
!uer, que lherlng - O Ironia das lronlaal - ao 

ador, 11. ea- m•> 110.0 talha a memoria, argumenta, 

O Sr. lllornu And•·ntle - Sr. Presi­
dente, ha. uma dlsl)oi!IClto 1111. lei n. 62 
:l. qual se qu rem, aogu ndo 
a.pognr 011 llquldauloll do l3rlllsb BanK. 

O Sr. Cu.fé l~lllw - J1111 o nlém do 
t~rndoru do• extr ·-

1m·ne10 Aullr•ulc - l!:::um dls­
JlOSICilO e a. do artigo 5.• § 2.•, que diz 
o s gul ntc: (Lê) 

"Consldora-l!e pt·ovado. a forca maior 
(que nfustn n ubrl 1 1: o d lntlemubatr 
1 ti pe<lhln lnJu tn), 11 uando se tr::t.­
tu.r de uma provldonrln de ord rn g -
ral, que ntllnja a iodo~:~ os mproga­
tlos o na m esma !li'Oil rQ o dos ven­
clm~n toll do c1\dt\ utn, ou so caracteri­
ze llelo fecham eu to do um astu.bolocl­
men to, ou fll lo. I, em r la c o u.os om­
PI'egados d lltoll, (lU ~llll]!r llul\n rl~ uut 
dotermlna.do a·a mo do noi:'OCio". 

Isto ttue a lei 02 consld ra como ca­
so do forca. maior parn c clulr a obi'I· 
KI1Ci\o da. Jnd emnlzaci1o, o decreto n. 
24.615 já. a.dmlttln, tnmbom, como fa­
cto digno de tt!astar u. cl!lo.l.lllldndo 
elos runcclonat·los bancarloll. 

O Sr. O•nnldo Lhuu - V. lilx., sabe 
por ex mplo ... 

O Sr. Uorn~ Andrnilc l.!lstou, ju11-
tamon tc, mf1u 111' sndo ·ollogn, fazen­
do o pap I do o.uvol!'n do do Dlnllo : ar­
gumento cont t·a mim mel!mo. A essa 
dlsposlclto, sem duvida, os nclvogntlol! 
ou cons ultor s Jurldloos do London 
Bank do Brltlsh, aconselharam r1u 
os mesmos se apegassem, para o eC­
feito de, liquidando o Brltlsh Bank, 
ficarem "ipso !a.cto", 110 caso ue ror­
ca maior que exclue a obrlgatorlecla­
de da lndemnlzacl!.ol 

Preciso é, Sr. Presld nte, que se ve­
ja claramente o a ntldo da lei. Es~a 
Jlqulda.Qilo qu a. lo! onsldera forca. 
maior, para com olllt excluir a obri ga.· 
Cll.O d o Cm ili'C 'll<lor lnd em nlzl\1' O 

mpr gado, n1 o ~ n llqultlacllo 
capontanea, u uxlln<' (lo 
ria do estabel clm nto; R o fosse 
qui valeria. a diz. r: art. 1.• - existo 

ta.es direitos; no art. 2.• - nl!.o exis­
tem esses mesmos dlr ltoR consigna­
dos no a.rt. 1.•1 

V. Ex., Sr. Prosld nto, mostro em tll­
r e lto canonico, aal.l • que nes~e dlt· l­
to, como no civil d silo Roma a.o'i 
nossos dias, nlto 110 admltto uma tnt r­
prota.<:!lo quo l evo ao absurdo ou umn 
x ll'e e que destrua a. diaposl~:llo a ln­

t t·pretnr. J1! 011 jurlR<'OnsulloH, '"' 11;1'0 n­
dos juristas a.os quo.os Jusl.lnlano com­
m tteu a. emprozn. do orgnnlzo.r o "Cor­
pus Jurls Clvllle". na lntrodn<'Ql'lo :t 

esse monumento de dlr!'lto, aconse­
lho.vam aoH horm II<•UIIlH, ttos ex ~ -
tas que, se por vcnturn. nrontrassern. 
dois textos appn.rent •m nte contrntll­
ctorlos e divergentes, procura~:<som 

cuidadosamente a. mnn Ira. de ajus­
to.l-os, porque naquella oollecoll.o na-

u.quella vrimclru. colleccllo. Se n essu, 
collectanoo. de tu:x.toll ll do leis extra­
uhas nllo havia. contradiccOes, como 
havemos do accellar que numa lei que 
sahu clutll vn.men L de uma assom­
bHia leglslntl\11, as dlspostcões ae 
lJ IO liUOIU? 

llar1aoniz moa, coaJustemos, srn-
thematl~cmoll 01:1 artigos da lei em 
tLllroco. 

l,lual C:, l:>r. l'ros ld nte, o techa.mon­
to do eblaul'l<•olmeuto quo pOde ser 
conl!lucrt~do ""forca maior ", senll.o o 
fechn1nuu lo a quo C: levado o empre­
L\'Udtll' i",. "' o 110<1 r mantel' o me11mo 
ostabol cltnonto ou o mesmo ramo de 
comm t·clo? uando uma. sociedade 
unonyma. t·ouno seus a.ccionistas, Uvre­
moul<• diHcutu o tJuu techamen to ou :1. 

!lua. contln uuc1lo, e esses acclonlstas, 
exponl.lUICI\IIlente, deliberam fechar o 
cstab leclmanto, pOde-ao dizer que 
bu.ja uma. força. maior, quo o fecha.­
mouto se possa. ru.zer independente-
m nte llll ol.lrll!facuo da. lndGmnlza· 

o·: ll tLdmlltlr uu 111.10 fechamento 
oxcluo a olJI'ign.gllo tle lndemnlzar, nll.o 
~er4, ao contrario, rasgarem-se to­
dali as diaposlçOos anteriores, quo 
mandtwam lndomnlzal' o empregado 
dospodluo In justamente e concederam 
a estabilidade a esse mesmo empre­
gado? 

Se a. contln ua.cn.o do estabelecimen­
to, ou o pagamento daa l ndemnlzacõe~~ 

de v ldall no a empregados brasileiros 
lmportass m a extlncll.o do capital 
do Brltlah l3unl e do London Ba nk, 
esstLil empt·osas, se fossem moraU.z.a.­
das, llC conhecessem a nocll.o do di­
reito e üu. j usttca., a ntes de distrib u i­
rem o seu dinheiro aos a.cclonlsta.s, 
antos ue dlsll·l !Julrom dlvidendoll re­
glos a Cll&llll mesmos aecionlstas, LI· 
nlmm por obrlgaç o preclpua, de mo· 
ntl1ét'O.d mtnlmtt, ou <!Onlln ua.r s uas 
O'P r th!R, u llU.gar primeiro a. llt· 
,.< nuthu.~;O.o dovl<.lu. aos seus empre­
gado!. o, d J)Ol::;, dl s tribUil' O Jln \IJiro 
outre 011 acclonlatns. ( o\1nHo bem). 

Essa C que ~ noc!lo de moralld 
qu n01:1 oull'OII me•tl~:o• de•tn par tt~ 

<In •uerlcu, l'cconh cem os e que a.r ya.­
nos <.1 aH!m Atlanllco ntto sabem ou 
nll. quor m r conhoc r, burlando lrrl· 
i.llntemonte, rnssando a nossa. l egts­
Incll.o, dos1·ospoJtando a. nossa sobert\ · 
nla. 

Nilo cr lo, porl!m, que Isso se con­
llOlH confio em nousa.s a u tor !-

0 Sr. O•wnldo LIDJU - Na. bypotbe­
so do1:1 f un cclonarlos prejudicados de­
ver m Pl'omover acçl!.o, contra. quem 
na. ser á. dirigida? 

O Sr. lllorue"' Aullrn<lc - Seria con­
tra as emp1· HO.R r unldna do Brltlsb 
c do London Ba.nlt, deante dos docu­
mentos oonstan tos das publlca.cõee 
rtlclaes de um e de outro. 
Mas, Sr. Pr sldente, a. mentira. an­

eoxa.. Por multo que corra., 
I! semPl'O npanhada. "Mala 
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VIDA BANCARIA 

dep1·easa anda. um coxo QUO um men­
tiroso" - é velho proloQ.ulo popular. 

Brltlsh Bank, <tue ulz qu e vo.e H 1· 

liquidado, o o London l3o.nk, qu oi ~ 

Que o .Brltlsh Banlt vae ser li(!uldo.oo, 
silo os mesmos bancos quo endor .,.,u 
Hoa outl·os es tabelecimentos b~•ncarlos 
de Sll.o Paulo o aos deposllo.ulcll do di­
nheiro do pr imeir o as oh·culu.rcs que 
tenho m m os, m que a onselham 
os depositantes do Brltl sh a. .vassarom 
ae euas con tas para o London Banlt o 
a.ff lrma m que os a utor izados a assi-

nar pelo Br ltisb Bo.nk, em Uquldacll.o, 
llo os mesmos ! uncclono.rlos ant rio­
e&. 
Essa.a clrcularee, S1·. Preslden t , s o 

as que tenho m mlloe e quo 
rapidamente, a. ler: 

"B14nk ot London 
Amerlca Ltd. 
Pr osado Sr.: 

o.nd South 

de &cçOes por outro banco - velo 
London -, fique livre da. obr lgacllo 
QU a lei n. 62 lhe lm p!íe, d lndemnl­
zar devldamen t os seus em PI·egados. 
Como?! Com tantos m zes de ord na­
do quo.utos annos d servico? Nilo, a r . 
P r s ident , porque dol8 annos de ser ­
viço ~:~ prestados no mesmo ba nco pelo 
funccionario lhe nssegura.m o lfOSO do. 

ata bllld nde. (lUulto b m.) Deve-ao, 
ortnnto, lndemniu U-o de accordo com 
s suas jus tas exl~:onclas, pesadas, e 
em !lesadas, pelo orgito do. J ustiça 
o Tra ba lho, QU , m rcê de D us, a 
ovoluç!lo trlu mphante do 1930 jl!. au­
gurou em nosso Palz. ( l\lulto b m ) . 

Sr. P r s ld en te, se mu.l11 nllo houv s­
ISO pcu·n eu bemdlzo1· a sltuaoll.o o.ctua.l, 

odlg E leitoral QU vl~e 

entre nOs e a Jeglslo.cllo soc iat, •Hro 

t llo bOa. hora. decretada apOs a vlcto-
r iiL da Revolu ~;ll.o. ( l td to b em ) . 

OR patrões do Bri t lah Bo.nk, do Lon-
clon Bank, do Auglo South Amo1·1can 
Bank, de quaesq u r hllll<'OA dest ou 
elo onh·o mundo .. . 

O r . Outó F ilho - E de <.~ UaOtHJ \hll' 

m en ta Elsta doal do Tra balho, e as­
sim, derenderá o teu dir eito, dentro 
datõ 1 1s, e:\.c luslvamenle, abs trahtn­
do 011 prlncil)iOtl de luta. de Classe . 

Qu etemol! a collaboracão reci­
proca nt1·e e rnpreg dos e emprega­
dores, ru~. n il.o toleramos o des­
respeito ás no,.sas l eis, parta eUe 
de ond parlh·. 

Lê, ban caria I . .. 
Tira a t ua. con clusão! . .. 
Eluvei·gonha-t e se és do 
"fiyndlké"! . . . 

Aqui e:stamos para r eceber a tua 
adhe..~ LO! ... 

• • • 
E is o artigo de que :!aliamos 

acima : 
" Como é do >COnh ecimento ·de todos 

os ba.uca rlou e das cla sses trabalha­
dora s oro ger l , existe m S. Paulo 
um pseudo synúlct to chamado Syn­
dicato dos ll'u nc::ionarios Bancarias 
de S. P aulo, ma.!.s conh ecido como 

Temos o prazer de communlco.r­
vos QUe, teudo eJJte Dnnco n qulrl­
do ae acçGea do The BrltiHh Dnnk 
of Soutll Amerlca Ltd., e tendo al-
4o :ruolvldo ew ua•emblén g ernl 
tle accloul8tua, hontem renlll<ndn 
em Loudre•, u IJQ.uldnç o volun­
tarln tlnquell bnnco, 0 11 ne&"ocl 
doa aeua ellentea, de hoje c1n d 

xpl oram s rvlcot~ no ·• s yndiké" e que nao passa de um 
agglomerado de bajuladores e su b­
er vlentes para servu· a [azer o jo­
o dos ban <t uelros. saber que, no Brasil, h tL uma I glsln­

ç!lo socla.l o. qu e sdo ob1•lgados o. )lres-
ante, aerlio contlnuncloa 
bAnco••, etc .. . 

Que banco escreve. Sr. Pre~; ld nte 
4 

tn.r r v rcnola, porque 6 o. proJll' la so­
heranla nacional que o e. ige (multo 
betn) o Que O!i orgll.os dessa sob ru.nla, 
unnnhn mente, como um hom em sO, 
rnr!lo que s ja cumprido.! (11Iulto b<'m . 

E ' cet'to g ue uma peq uona. mino­
ria de bancaria s llludidos o quo des­
onhecom o gTau tle canálh1co dO!! 
eu.s meuto re~:~ Ingresso u n esse cra­

O London Bank. Sobr e nogoclos d 
Quem? Dos cllen tes do Brltlsb Banlc 
cujas acçOes !oram compradas pol 
London e quo, vohuatnrlnwentc, 
veu liQuidar -se. 

I Uloso •· Syn diké", mu. • comprehen­
endo a burla lgnobll de que !oi vl­
t lllla, ess~:. punhado de moços d e 
om liiá abandona ndo sso antro du. 

_!!!!!!!!!!I!II!B!!!!!!!!!!!!I!!I!I!!!I!!!!!!!!~!!!!!!~~~I! ~ t rahição, ficando lá apenas os v~ 

Sr. Presidente, serâ pr •iso cou:;o. 
melhor? Se for preciso cousa melhor, 
eu a tenho. 

ut ra. ci rcula r, es ta. do Brl tlsll, do 
tal banco, cujas ncções foram atlqulrl ­
das e quo, depois, t· esolveu liquidar -se, 
e cuj o comprador aconselha aos seus 
cli entes a continuar os negoolos com 
c ll , comprador: 

'"l'be Brltlsh Ba.nk o! So uth 
Amerlca Ltd., em IIQuldacr•o. 

P r sado Sr.: 

Temos o prazer de ommunl-
car -vos QU , tendo o .Dnnco of 
London and Soutll Amerlcn JAd., 

A elei~ão para ~irector da 
Junta A~ministrativa ~o 

Instituto ~e A~osenla~oria. e 
Pensoes ~os Bancarios 

A attitude indig a dos r -
presentantes do " 

ndqulrJdo na no118 u ncçõe. ., t cn- om os tllulos a cima pu blil) u um 
do •Ido ruolvldo, em nnembléu orgllo da imprensa carioca o.• ~ 
&'eral d acclonl•taa, reull .. nclu e tn g uin tes palavr as qu t r anslada o.s 
Londrea, u llquldnçBo vohmturlu para "Vida. Banca ria", tLrim d qu • 
cto The Brltlah Dnuk ot s outlt todos os banca rias paulis tas se coH­

vençam do papel trlst ·mente ind~ 
cente qu u m grupo do ban curios. 
que so dizem pa ulis tas, está r ep re­
sentando pera.nte os seus colleg s 
brasll iras. 

Banca-rio! lê com attenção essas 
.'•i palavras que t e Interessam! 

"1\lals depres~a Ho p 11.0. um rn nll- Bancaria! se não estás inscrlpto 

A.merlea, Ltd., os negoclos dos nos­
sos cll ntos, de hoje em dean t , 
11erllo continuados com o Bank of 
London and South Am erCcn Ltd., 
cuja f lllo.l nesta ~raça tu ncclona 
á. rua ta.l ", te ... 

roso do que um coxo". em nosso Syndlcato, o que e~peras 

O Sr. Oawnldo Llmn - Em juizo 11o- para fazê-lo? 
dia se dizer QUo nllo estavam r oon he- Que t e a conteça um a in relic ida-
oidas as f irmas desses documentos. de?.. . Reflecte que, então, talvez 

O Sr. Moraes Andrnde v. Ex. já. o Syndicato, onde te devias estar 
mostra. bem quo traz viva s ua xpe- lnscrlpto., já. te nã.o poderá auxi­
r lencia. de trabalhador do FOro. Nilo llar! 
ê menos v rd ae, porém, Que, se em Se estás ludibria do e se pertences 
.Tulz.o asas chicanas sito p rthl t tidas, ao "Syndlké ' , r esponde-nos, e em 
e se ê fac to que, em Juizo, ·poderemos aiL consclencla, se t en s dl wntda.de, <;e 
encontrar a lguns juizes, bastante s- t ens pej o, se t ens nob reza de alma, 
Quecldoe das liçOes do s u Direito ou porl s continuar fllla.do a. um syndl­
baeta.nte deslembrados dos p'i-! nclpios ca to que nll.o defende os t eus inte­

nae~> , inter :.t~e ir o s , ba juladores, sub­
se rvisntes, Invertebrados e inui~nos . 

Afim de aspllyxiar a cla sse banca­
r ia tlo .,. Paulo e fo mentar trahl­
çoeirament e a ldéa separatl ta en­
tre a m ocidade paull t! ta , c heia de 
espirito de brasilidu.de e enlhu;;ias-­
mo pa trlotlco, sses inver tidos e ln­
uecentes orhsntad oros do~sa. choldra 
IUllllUlHiu Qld> u.ccodo p to appellldo 
de "Syntl k\l ', 11lão p rocut·ando es­
palhar s ueutlr aos m Lodo o interior 
de S. Pau to, para ru lhor servir a.o.s 
Intuitos incoufcl:!saveis dos seus pa­
trões, s mpre gonei'Oti OB com os ba­
julador s e venae.s . 

Contando com u. boa vontade de 
cortas oi m~;ulos judaicos e judalza.­
dos do Mlui~terio do Tra balho, es­
peram e~:~scs so!ertes traUcantea or ­
ga nizar nu mor osos pse udos syndi­
catos para e magur qualquer vellei­
datle r oJvlntllcadora da classe ba.n­
·arla e protnovor u revoga!õãO da lei 
d 6 hora , dos dois tercos, da. es­
tab lldade etc., reallzaudo, a ssim, 

o dou rado" dos s eus "gene-
•·osos" uh ores". 

J á cou1 ·am esses patHes do "Syn-
dlké" a "d u m a r de sua graça''. 

_ Iundaram, para a r en ova çã o da 
Jun ta do Ins tituto, t res delegados 
eleitores, en tr e q uaos um tal 
Quaas, t ypo de jutl u degenerado o 
conhecido das chroulca.s policia 11 

apenas par a faze r chie ua. 
Cons gulram, por m elo da chica­

na , tapeação e certas cump idades, 
evitar o. olelçào pa ra suppie te do 
ba n car ia Cassio do Toledo lte, 
moç o di gno sob todos Ot! titulo~ e 
delegado tlo Syndlca.to dos Ba ncaria 
de Silo Paulo, un lco e verdadeiro 
orgito d os bancarias da Pa.ullcéa e 
d fensor dcstemeroso dos interes­do juramento que pr staram quando redses e os teus dlreito.s ? 

colla ra m o seu grão - nllo é menos N!l.o vês que 08 dlrlgent s do ses da. s ua cla.sse . 

certo que, em moral socia l, em mornl "Syndllcé " anelam esmolando as 
Polltlca o em mora l lnternl\clonal, ess propinas qu e l hes a dv êm de s ua 
procedim ento nll.o tem guarldl\. tela acção? 

Cuata.-m cr r, Sr. Preald nt , que Anda, mov~t , ban caria digno 
11. velha Inglaterra., t llo clos11. doe 111- de vida. melhor, porqu e t ou traba-
reltoe da.s llberdacle11, t llo lho é honrado, v m cer rar f llair!lS 
prlnclplos d jus ti ça, posso. a o la do ·do teu Syndlcato, o uni ,O 
te apa drinhar essa man Ira ue , oderú cle!ender-t , contra des-

Certos do cumentos que completa­
riam as cr eden clacs do delegado 
Cassio, !oram crlmlno ·nmente r e ti­
dos e somen te appa.rccer am pouco 
depois nas elelçúell. 

Para ta.nto, os energumenos do 
"Syudllté" se tran.sport ram com a 
devida antec cl encla pn.ra o local dns 

dos banq ueir os, que J 
to, com quatro votos 
tr u. dois dos verdade! 

Allâs, esse despr 
pode s r, a o mesmo te 
t an te dos dois, "Sy 
queh·os, que constltu 
e mesma coisa. 

Felizmente, a exlst 
vei que vem arrastan 
d lké" está se approx 
fim. 

Sem prestigio ou r ( 
se; abandonados p los 
gnos que coruprehenà 
em que cahlram, lngr c 
espeluncas; comend~ 

ou t ros, em g uerra. su1 
queren do ser mais c 
serviente ; desmo ral! 
os prop r lso banqu !ré 
tão fartos de gas tar 
esses saugu~suga~;, s 
perantes, essas cobras 
tã o nos seus ul times 
palllando veneno para. 

Ma!l voltando ao c~ 
da Junta, con t~tnlam 
mente, os sacripanta 
ké" rlcaram comple~ 
dos e os verdadeiros 
Rio Grande do Sul , 
rlna, Paraná., São Pa1 
raes, Rlo de Jan iro, 
to , Bahia e Pornamb 
" união sagrada " con 
commum e trahldor, 
rec tores e supplentl 
mente, legitimes r ep1 
classe. Conmdo, de 
lsmarlo Cruz, desta 
dlrectores e Av llar, 1 
Coelho, de Bello Hoi 
toteles Ferr Ira, da. 
supplentes. 

Destas col umna.s, t 
n. attenção da. classe 
os perigos e conj u ra 
çam . 

El' i ndlspeneavel a; 
unt !l.o ntre todos os 
ra, u nidos, enfr entare 
pressor dos ba nquei 
de dtnh lro, que 
gal-os. 

D sapparecida a 
dlcal em S. Paulo c 
to e com ple to esm 
nauseab undo "Syndl 
a maior h armonia 
d ntro dos syndlcato 
ja opposta umt\ resls 
te e !arte a os desi 
qu lros de a rrancar 
tud o o que consegui 
esforço e sacrlflcio . 

Não se esqueçam d 
faz a força" o q ue c 
teucia e dlnh iro 
aómente r ata a os ba 
a un lito sagrada e i 

J:laucarios l FJro.me 
Gnllrdal Em der a i 

Da l ei do sois h o 

Da lei d oR d ois te 

Da stabllidade 

Do quad ro de fu 
todos os bancos. 

() desenvolvlment 
pre tiglo do Institut 
dor! as e Pensões. 

Do a.ugmento lm 
dos salar lo ~t. 

li LEITO 
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os depositantes do Brlllsh a passm·em 
as suas contas para. o London Bank e 
afflrrno.m que os autorizados a a ssi-

nar pelo Brltlsh Bank, em Uquldo.çll.o, 
il.o os mesmo8 funcclono.rlos o.nterlo­
es. 
Essas circulares, Sr. Presiden t , Hllo 

as que tenho em mil.os e que passo, 
rapidamente, a ler: 

ortanto, lndcmnlznl - o do o.coonlo com 
s suas justas exlgenclas, pesadas, e 
em !lesadas, pelo orgll.o da J us ti ça 
o Traba lho, Q.U , m er cê de Dous, a 
e volucllo t1·lumpha nte de 1930 já. o.s­
egurou em n osso Po.l z. (lllulto bem ). 
Sr. Presid en t e, se ma la nflo hou v R· 

~<e par :~. eu b mdlzo l· n. elt\Jagll.o o.c t uo.l, 
bas larla o otllg o E le itora l qu vlge 

1 on tre nOs e o. Jeglslacll.o s oclat, e1ro 
"Bank ot London o.nd South tã o bOa hor o. c ecr etada a.pOs o. vlc t o· 
Amerlca Ltd. 
Presado Sr.: 
Temos o prazer de communlcar· 

vos que,tendo e•te Bntu•o o uu rl­
llo •• accllu do '.l'he Brlth1h Bnnk 
oi South A.mel'iea Ltd., e tendo •l­
do re•olvldo ew u••ewbléu gerul 
lle acctoul•tn•, houtetu renlhoniln 

m Loudre•, u llqulducíio volun­
tnrht doquelle bnnco, os JIC&'Oel 
do• •eu• cU ntea, de hoJe em d 
ante, •erAo contlnundoe 
banco", etc •.. 

Que banco esc1·eve. Sr. Px· t~lllente 
I 

O London Banlc. Sobre negoclos d 
quem? Dos clientes do Brltlsh Banlc 
cujas acc;:Oes toram compradas pel 
London e quo, volu.aturtnmente, res ol­
veu liquidar-se. 

Sr. Presiden lo, ser A. preciso c ousa 
melhor? Se for vreolso cousa melhor, 
eu a tenho. 

Outra circular, esta do Br!Ush, do 
tal banco, cujas acções foram adquiri · 
das e que, depois, resolveu llCluldar-so, 
e cujo comprador aconselha aos seus 
clientes a continuar os negocl~s com 

11 , comprador: 

"The Brltlsh Bank of South 
Amerlco. Ltd., em llquldaçlto. 

Preaaao Sr.: 

Temos o prazo1· de communl· 
ca.r-vos que, tendo o Bnnco of 
Loadon anel South Amerlctt Ltd., 
aclqqlrldo n• no••u ac~:Ge• e ten­
do •Ido re•olvldo, ew n••erubléu 
aeral de acclonl•tn•, renlhmdn etn 
Londre•, n Jtquldnçllo voluutnrtn 
do The Brltt•h Dnnk ot Soutlt 
A..merlca, Ltd., os negoclos d s nos­
aos clientes, de hoje em doante, 
11erllo continuados com o Bnnk ot 
London and South Amerfca. Ltd., 
cuja filial neeta. praça funcciona 
A rua tal", te .. . 

.. . ; ·. :'i 
"Ma.ls depr asa H p p,a urn rn ntl-

roso do que um coxo•. 
O Sr. O•wnldo Llmn - Elm juizo JlO· 

dia se dizer que nllo estavam reconhe­
cidas as firmas desses documentos. 

O Sr. Morna. A.ndrnde V. Ex. 
moatra bem quo traz viva sua expe· 
rienola de trabalhador ao FOro. Nilo 
é menos verdade, porém, que, se em 
Julz.o saas chicanas silo verfnlttldo.s, 
e se ê facto que, orn Juizo, 'POderemoe 
encontrar alguns juizes, bastante es· 
quecidos das lições do seu Direito ou 
bastante deslembrados dos prtnclplos 
do juramento que prestat·am quando 
collaram o seu grão - nllo é menos 
certo que, em moral social, em moral 
POlltlca e em moral Internacional, esse 
procedimento nll.o tem guarida. 

Custa-me crer, Sr. Presldent , quo 
a velha lnglat rra, tllo elos~ dou di­
reitos dae llberdadel!l, tl\o .Rtoaa. !lua 
prinolplos de justiça, possa J·ealm ... 
te apadrinhar essa man Ira de nrgu­
mentar as leia, com a qual se apre­
sentam oB seus eminentes subdltos, :>s 
Dlroctores do London e do Brltlsh 
Bank. Custa-me crêr haja um homem 
sutflclentemenlo olvidado dos prlncl· 
pios de ethlcn recebidos da sociedade 
ambiente, e que ainda julgue que The 
Brltlah ot South Amertca Ltd., por 
uma. llquldaçllo volqntnrtn, sequencla 
de uma encampaçlio, do uma compra. 

r ia do. novoht <:t~o. (IUulto bem). 
Os patrllea do Br Ulsh Bank, do Lon­

don Bank, do An glo Soulh Am er lca n 
Bank, e de qua.esqu l• r hnncoH deste ou 
do outl.'o mundo .. . 

0 81'. Onf(, Filho - El d e 4 UO.G1H] l Hll' 

empresas que exploJ·:~.m a rvlco11 no 
a.sll. 
os .... Morna. Andrnde - . . . h!to 

saber qu , no Brasil, h a urn a. leglsla ­
cno s oc ia l a qu e silo obrigado~! a pr a­
tar reverencia, POl'QUe é a proprla so­
bel·anla nacional que o oxlge (multo 
bem) e quo os orgltos des11a a b ru.nla, 
unanlmem nte, como um hom em ao, 
rnt·llo ctue s eja cumprido.! (llltalto bf'm. 
Pnhnntt . O orntlor ~ cum11rlmentndo). 

A elei~ão ~ara ~irector ~a 
Junta A~ministrativa ~o 

Instituto ~e Jposenta~oria. e 
Pensoes ~os Bancarios 

A attitude indign elos re-
presentantes do "S ndiké" 

Com os tltulos a c! mn publl ou um 
orgllo da. imprensa carioca n &e­
gulntes palavras quo translada o. 
para. "Vida. Banca ria", afim d qu 
todos os bancarios paulls tas se con­
vençam do papel trist&mente inde­
eente qu um grupo de bancarios, 
que se dizem ,pa ulistas, está ropre­
sento.ndo p ra,n te os seus colleg s 
brasileiros . 

Bancalfio! Jê com attenção easa.s 
palavras que te interessam! 

BnncaTio! se não estás inscripto 
em nosso Syndicato, o que esperas 
para fazê-lo? 

Que t e aconteça. uma in rellc!d:t­
de?. . . .Reflecte que, então, talvez 
já o Syndlcato, onde te devias estar 
!nscrlpto, já te não 'POderá a.uxl­
l!ar! 

Se estás ludibriado e se pertences 
a.o "Syndlké", r esponde-nos, se em 
sã consclencia, se tens dl !l'nidade, se 
tens pejo, se tens nob reza de alma, 
podes continuar filiado a. um syndl­
cato que não defende os t eus inte­
redses e os teus direitos ? 

Não vês que os dlrlgent s do 
"Syndlké" andam esmolan do as 
propinas que lhes advêm >de sua 
r ela o.cção ? 

Anda, move-te, banca.rlo digno 
ele vida. melhor, porque t eu traba­
lho é honrado, vem cerrar ftletr!I.B 
o.o lado ·do teu Syudlcato, o uni o 
que poder(l defender-to, contra des­
mandos ele chefes em escrupulo ! 

Lê as palavras abaixo que são l>a-
ra ti! ... 

Le-as! ... Medita-as ... 
E não titubels! ... 
O Syndlca.to dos Bancarlos de S. 

Paulo está no gozo de todas as suas 
J:)rerogati vafl conform e pala.vraa di­
rigidas ao Exmo . Sr. Ministro do 
Trabalho, peld Director do Departa-

L ô, bancar1o I .•. 
'rira a tua conclusão! ... 
Envergonha-te se és do 
"Syndiké" ! . .. 

Aqui estamos para r eceber a tua 
adhe.-síw! ... 

• • • 
Eis o artigo da que falla.roos 

acima : 
"Como é do eonhecimento ·de todos 

os baucar!os e aas classes trabalha· 
cloras em geral, existe em S. Paulo 
um pseudo I:IYnúict to chamado Syu­
dlca.to dos l<' unccioua.rios Bancal'ios 
de S . Paulo, mal.s conhecido como 
·•syndiké" e que não pas11a de um 
agglomarado da baj uladores e sub­

rvientes para servir e fazer o jo­
•o dos banqueiros. 

El ' cer to que uma pequena. mino­
ria. de bancarlos llludldo.s e que des­
onhecom o gTo.u de canalh1ce doa 
elLil mentore1:1 ingressou nesse cra­

j)Uloso .. Synuiké ", .mas comprehen­
ndo a. burla. lgnobil de que foi vi-

tima, esse .punhado de moços do 
m stâ abandonando esse antro da. 

t rahição, fica ndo lá apenas os ve­
llll OI:I, intere::.11eiros, bajuladores, sub­
ser vientes, invertebrados e inuisnos. 

Afim de asphyxiar a. e lasse banca­
ria do o. Pa ulo e fomeutnr trah1-
çoelramente a 1déa. separatista en­
tre a. mocidade paulis ta, cheiu. de 
e.sp lrito de brasilld<tde e enth u.;l!lis­
nw patriotico, sses inver~idos e in­
decente;s orhmtadores dedsa. choldra 
Jmmuuda CJt.a u.ccodo pelo appollido 
de "Syndlkó'', ~;tão procurando es­
palhar s ucctt raaes em todo o intorior 
de S. Paulo, pa ra m lhor servir aos 
int uitos inconft:t:Jsav is dos seus pa­
trões, s rupre generosos com os bar 
juladores e venae,o; . 

Uoutando com u. boa vontade de 
cc,rto1:1 elemento~; judaicos e jud:llza­
dos do Miuisterio do Tra balho, es­
peram ases so1erte11 tro.ficantea or­
ganizar numerosos pseudos syndl­
ca.tos para e mo.gar qualquer veUei­
dade r e.ívlucticadora. cln classe ban­
o.r!n e prolt:tovur a revogaçao da lei 

d 6 hora , dos dois terços, da el!­
tabil l<.lalie etc., real!zantlo, assim, 
o " EO o dourado " dos seus "gene-
rosos" uh ores" . 

J á com ·am esses patifes do "Syn­
dlké" a "d· r u m ar de sua graça.". 

Mandaram, >ara a r enovacão da 
Junta do Ins titu to, tres delegados 
ele1tore11, entr q unes um tal 
Quaas, typo de jud u degenerado o 
eonllecido das chronlcas pollclaea 
apenas par a. fazer cllic na. 

Conseguiram, por meio da chica­
na, tapeação e certas cumpli idades, 
evitar a eleição para supple te do 
bancario Cass io do To! do L lte, 
moço digno ,o;ob to tlos 011 t!tulos e 
delegado do Syndic~•to dos Bancarios 
do Sito Paulo, uni co e verdadeiro 
orgão dos bancarios da Paul1céa e 
d f nsor dostemeroso dos interes­
ses do. sua d asse. 

Certos documentos quo completa· 
riam as credenclaea do delegado 
Cassio, foram criminosamente I'eti· 
dos e somente apparocora.m pouco 
depois nail eleições. 

Para Ul.nto, os energumenos do 
"Synd!lté" se tran<!port ram com a 
devida antecedencla pa.m o locnl das 
el leões e lá, no.turalment , pelo su­
borno e outrO!'! methodos hldignoa, 
nos quaes sii.o mestres, conseru!­
ra.m evitar a leição do verdadeiro 
r epres ntante dos bancarios }Jaulls­
ta.s, quo, por s!gnal, s ria o sup­
plente do idiota e relapso "conse­
lheiro" A·ccac!o, o dignissimo e !ai­
toso pseudo-representante do "Syn­
dlké", mas de facto representnute 

dlké" está se ap 
fim. 

Sem prestigio 
se; abandonados 
gnos que compr• 
em que cahiram, 
espeluncas; cO!l 
outros, em guerr 
querendo ser ml 
serviente; desn 
os proprlso ban( 
tão fartos do g1 
~ses s ngu&-s ugl 
perantes, essas cc 
tão nos aeus ulll 
palllando veneno 

Mas voltando 
da Junta, const 
mente, os sa.crl : 
ké" ficaram eo1 
dos e os verda.d• 
Rio G1·ande do 
rina, Paraná., Sãc 
raes, Rio de Jan 
to, Bahia e Por11 
" união sagrada" 
commum e trahi 
roctores e supJ 
mente, leg!limos 
classe. Conrado, 
lsmario Cruz, d 
directores e Aval 
Coelho, de B llo 
toteles Fenelrs 
supplentos. 

Destas column 
a. a.ttencão da. cl 
os ',Perigos e con 
çam . 

E' lndlspensav 
união ntre todo 
ra, unidos, entroJ 
pressor dos ba.n, 
de dinheiro, q 
gal-os. 

Desap parocld a. 
dica! em S. Pau: 
to e completo 
nauseabundo "S 
a maior ha.rmo 
dentro dos synd 
ja opposta uma 
te e forte aos 
quelros de arro. 
tudo o r1uo con 
esforço e sa.crtri 

Não so esqueç 
faz a força." e 
tencia. e dlnhei 
sómente resta. ac 
a. união sagrada 

BancnrJos I F 
Guardai Em d• 

Da lei d flei 

Da lei dos de 

Da. estabilid~ 

Do quadro \ 
todos os banco 

() desenvolv 
prestigio do In 
dor!as e P nsõ 

Do augment 
dos salarios . 
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VIDA BANCARIA 

- de acçl!os por outro banco - '])elo 
London - , fiq ue livre da obr lgacllo 

l ' que a lei n. G2 lhe lmvl! , de lnüemnl-
• zar dovldamen t os seus mpr gadoa. 

Como?! Com tantos metes de ord nu-
1 do C! Uantos annos d serviço'/ Nilo, Sr. 
" P r sldente, llOr(J uo dois annos de ser ­
- viços pros tatlos ao moamo banco poliJ 
o fuucolonar lo lh e asseg uram o goso d 

stabll idnd . (1Uulto b m ,) Devo-se, 
ortnn to, Jndemnlza.l-o de o.coordo com 
s suas justas e igonclas, posadas, e 
em pesadas, v lo orgllo da J ustiça 
o Trabalho, qu , m rcê de Det1s, o. 
ovolugllo tr lumvhante do 1930 já. as-
egurou m nosso Pnlz. ( ru tto bem). 
Sr. Pr ald nte, s maia n!lo houv 11-

u bemdlz r n sltungão o.ctunl, 
bastaria o odlgo Eleitoral qu v!go 
entre nOs e leg!slao;;!l.o socla.t, 1111• 

h tllo bOa hol'll doer tada apOa o. vlcto-
rio. da Rovolu ~;!l.o. (lllttHo b em) . 

Os patrOea do Brltish Bank, do Lon-
don Banl(, do Anglo South Amerlco.n 

- Bank, e de quo.esqu r hn.ncoA deste ou 
elo outro munclo .. , 

0 fl r, O'lfé F ilho - E de <lUII.CijQIJOI' 

mento Estadoal do Tra balho, e a s­
sim, detenderá. o teu direito, dentro 
da~ 1 s, e:x.clu!!lvamen te, abs tra.htn­
lio os prluclpios de luta de classe . 

Qu 1'emos a collaboraçil.o rect­
proct\ entre empreg dos e emprega­
dores, mas, não tolet·amoa o das­
r speito á.s no~;sa leis, par ta eUe 
de ond partir. 

LO, bancat·io I .•. 
Tira a tua conclusllol .. . 
Envergonha-te se és do 
·• yndiké"! ... 

Aqui estamos para r eceber a tua 
adh ti.o! .. , 

Eis o artigo 
a.cima: 

. . .. 
de que fa.lla mos 

"Como é do -conhecimento ·de todos 
os bancax·los e elas -classes trabalha­
doras em geral, existe em S. Paulo 
um ps udo syncllca to chamado Syn­
dlcato dos ll'unc::ionarios Bancarias 
de S. Paulo, ma.1.9 conh cido como 

xplornm servicoa 

OSr. lorne11 Andl'nclc - . . . büo 

no ''l:lyndiké" e que não paasa. de um 
agglomeraclo de bajuladores e sub­
et·vientes para servir e fazer o jo­
o dos banqueiros. saber que, no Brasil, ha uma leglala­

Qilo Roclal o. que stl.o obl'lgados a pres- E ' cer to que u ma. peq uena mino­
ia de bancarlos illudidos e que des­

·onhecem o g·rau de canalhic doa 
1:1U.S mentorel! Ingresso u nosso cra­

to.r r v ronclo., porque é o. proprl o. so­
h ranla nacional que o exige (multo 
bem) o qu o os org!l.os dessa sou rauir~, 

unanimemen te, como um hom em aO, 
fnl'llo que a Ja cum prido.! ( lllulto bem. 

j) Uloso "Syndiké", mas comprehen­
eudo a burla. lgno bll do qu e foi vi­
tima, esse .punhado de moços de 

m oaiá ab ndonando ssse antro da 
~~!!!!!l!!!!!!!!!!!!!!l!!l!!•!l!/!l!li!!!!!!!~!!!!!!~~!! j trahlção, !lcando lá a penas os ve­

,a 
r, 

lo 
1-
o, 
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A elei~ão para ~irector ~a 
Junta A~ministrativa ~o 

Inslitufo ~e Aposenta~ o ria. e 
Pensões ~os Baucarios 

A attitude indig a dos re-
presentantes do "S ndiké" 

Com os tltulos acima publi ou nm 
orgll.o da. imprensa carioca a r, 
guintes pa lav ras qu e tranolada o.s 
para " V1d::~. Banca ria", afim d q u 
todos os bancarias pa uli stas se con­
vençam do papel t r istemente tnd&­
cente que um grupo de bancar ias. 
que so dizem paulistas, está repre­
sentando pera.nte os seus colleg s 
brasileiros. 

Banca•rlo! l ê com a ttenção essas 
palavras que te In teressam ! 

Banca·rlo! se não estás inscrlpto 
em nosso Syndicato, o que esperas 

>- para fazê-lo? 
Que te a conteça uma Jn rel!clda.-

de?. . . R ellecte que, então, talvez 
"· já. o Synd tcato, onde te devias estar 
1_ lnscripto, já te uã:o 'POderá a.uxl-
'o llar! 
m Se estás ludibriado e se per tences 
, ao 'Syndlké", resp onde-nos, se em 

111 sã. consclencia, se tens digmidade, se 
1- tens pejo, se t ons nob reza de alma, 
•u podes continuar fllla. do a um syn dl­
>s ca to que não defende os t eus inte-
lo re~ses os teus direltos ? 
18 Nilo v s que os dl rigent s do 
\I "Syndlké " andam esmolando as 
,0 propinas qu ê 1hêt! advêm de sua 

reta a.cçlto? 
1e AndA, mov&-te, bancarlo digno 
r- de vida melhor, porqu e t eu t raba­
•a lho é honrado, v m cerrar rnetr s 
t- ao lado do teu Syndlcato, o uni o 
1- que .poderá defender-te, -contra. des-

tUl.etl, inter ::;aeiros, bajuladores , sub­
serv untes, invertebrados e inuis nos. 

Afim de a.sphyxiar a cla sse banca­
l'la de . . Paulo e fo men tar trahl­
çoelramente a. idéa separa tis ta on­
Lre a tnocidade paulista, cheia de 
e.splrito do brasillda.de e en thu.;illis­
mo patriotlco, sses invertidos o ln­
uecentos orhmtadores deí!sa choldra 
1lllmunun q4a <1•Ccode pelo ap pell ido 
de "Syudiké '', s tão p rocurando es­
palha!' su c11r.saes m Lo do o intoriOI' 
de S. Paulo, para. m hor servir a os 
Intuitos incon1essa.v ls dos seus pa­
trões, s mpre generosos com os ba-­
juladores e venae.s . 

Contando om a. boa. vontade de 
certos elementos judaicos e judalza­
dos do Miuisterio do Trabalho, es­
peram ases solertes t raflcantea or­
ganizar numerosos ,pseudos syndi­
catos para esmagar qua lquer vellei­
da.de t·eiviuttlcadora da classe ban­
aria. e pro ovur u. revogação da. lei 

d G horas , dos dois terços, da. es­
lab lldade etc., realizando, assim, 

o do urado" dos s eus "gene-
rosos" nhores" . 

Já com ·am esses patifes do "Syn-
dlké" a ·•ct um ar de sua graça ". 

Mandaram, para a r enovação da 
J unta do InsU to, tres delego.dos 
eleitores, entro quaos um tal 
Quaus, typo de jud u degenerado o 
cop.hecido das chronl ca.s policiaea 
a.penas para fazer chie na. 

Conseguiram, por m eio da cblca.­
na, tapeação e certas cump idades, 
evitar a eleição para suppl ta do 
ba.ncarlo Cassio de Tol do Ulite, 
moço digno s ob todos os t ltulos 
delegado do Syndic::l.to dos Bancarlo 
de Sito Paulo, unico e verda deiro 
orgão dos ba.ncarios da P ullcéa o 
d r nsor destemeroso dos interes­
ses da sua classe. 

Certos documento-s qu e completa­
riam. as cl' donelaes do delegàdo 
Cassio, foram criminosam ente reti­
dos e somente appareceram pouco 
depois nas eleições . 

Po.r tn.nto, os energumenos do 
•·syu uilté" se tra.lli! port1ran1 com a 
devida a n tecedencla ara o locnl das 
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dos banqueiros, que ficam, portan­
to, com quatro votos na. Junta. con­
trkl. dois dos verdadeiros bancar ias. 

Aliás, esse desprezivel Accacio, 
podo s r, ao mesmo temp o, r prel!en­
tante dos dois, "Syndlké" -e ban­
queiros, que constituem uma unic& 
e mesma coJsa . 

F elizmente, a exlstencia. desprezi­
vel que vem arrastando esses " Syn­
dl ké" está se approx lmaudo do seu 
fim. 

Sem :prestigio ou r eflexo na clas­
se ; abandonados p los bancarias di­
gnos que comprehend-eram o lo~ro 

em que cahir am, Ingr essando nessas 
speluncas; comendo-se, uns aos 

outros, em guerra surda, cada qual 
quer endo ser mais capacho e sub­
serviente; uesmoraUzados perante 
os proprlso banqu h·os, que já es­
tão fartos de gas ta r dinheiro com 
esses sangu&-sugas, sem brio e ino­
perantes, essas cobras venenosas, es­
tã o nos seus ultlmos estertores, es­
palhando veneno para todos os Jados 

Maa voltando ao ca o da eleição 
da Junta, constatamos que, f eliz­
mente, os sacrlpan tas do1 "Syndi­
k é" rlcaram completamente J~ ola.­
dos e os verda deh·os syn dlcatos do 
Rio Grande do Sul, Santa Ca tha­
rina, Paraná, São Paulo, Minaa Ge­
rae.s, Rio de Jan iro, JDsplrito S an­
to, Bahia. e P ernambuco, fizera m -a 
" união sagrada" contra o inimigo 
commum e trahldor, e elegeram dt­
re toras e sup len tes respectiva­
mente, legi timas r epresentantes da 
classe. Conrado, de Po rto Alegre e 
ismarlo Cruz, desta. -capita l, pnra 
dlrectores e Avella r, de Recife, Dias 
Coelho, de Bello Horizon te e Aris­
toteles FerJ'elra, da Bahia., :para 
supplentes . 

Destas columna.s , temos chamado 
a attencão da. classe bancaria para 
os perigos e conjuras que a amea­
çam. 

E' indlspensavel a mais :per!etta. 
união entre todo.s os baucarlos , pa­
ra, unidos, enfrentarem o rolo com­
pressor dos banqueiros, carrega do 
de dinheiro, que ameaça e&ma­
gal-os. 

Desapparecida a. dualidade syn­
dical em S. Paulo com o lmmedla­
to e completo esma gamento do 
nauseabundo "Syndiké", d eve haver 
a maior harmonia e entendimento 
d ntro dos syndtca.tos, para. que S&­
ja opposta uma resistencla eWclen­
te e for te aos des.ignios dos ban­
qu eiros. de arrancar aos bancnr ios 
tuuo o que conseguiram com tanto 
esforço e sacr1!1cio. 

Não se esqueçam de que a "unlA.o 
Ca.z a :torça" e que contra a prepo­
tencia. e dinheiro dos banqueiros, 
aómcnte r esta aos bancarlos fazer em 
a unHto sagrada e indestructivel. 

Baucnrios l Fh·me!l ! D p61 Em 
Gmrllal Em d :f ai 

Da lei de sois horas. 

Da lei dos dois terços. 

Da establl!dade com doJs a.nnos. 

Do qua dro de f u ncc1onar1o~ em 
todos os bancos. 

desenvolvimento e crescente 
prestigio do In.stlt uto de Aposenta· 
dor! as e Pensões. 

Do augmento immedlato e geral 
dos salar.los . 

LEITORES! 
I~STI~ .rOll . J\J, N' O 011(..1 O » 

O S A l'llOPJ\G , D 
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. Ex. 
expe-

Nilo 
e eru 
tidas, 
e mos 

o 'l'ru balho, qu , mercê d nona, n 
ovolucllo trlumphn.nte do 1930 jt\ o.s· 

"Sy ndlJ(é "! ... 

agourou m nosso Palz. (1\luUo Jwm). Aqui eata.mos pa.ra r&ceb r a tua. 
Sr. Pr .slden le, se mais nllo houv s· ad ht!.~lW! ... 

Nt:' uarn eu b mdizor n. sllunoil.o aotu· I, 
bastaria o ~odlgo Eleitoral qu vis. 
entr nOs o. legolslacl!.o soclat. uo 
tllo bOa hora d Cl'etado. a.pOs a. vi to· 

ria da Hevolu~llo. (llluJto bew). 
OH patrOas do Brltlsh Bo.nk, do Lon 

don Bank, do Anglo South Amerlcnn 
Banlt, e éle quaesqu r bnncoA tlt:>sl ou 
tlo outro •nutulo .. . 

O Sr. ntl1 Filho - El de (,IUO.OHQIIOI' 

• • • 
Eis o artigo de Q. ue !aliamos 

acima: 
"Como é do eonlt&cimento ·de todos 

os bunco.rloa e ou.s elasses trabalha· 
doras em get·al, existe m S. Paulo 
um PBoudo syuctlct to chamado Syu­
dlcato dos Io'unccionarios l:lancarios 
de ·S. Paulo, mata conhecido como 

xplorn.m servtco~ no "Syudiké" e que nu.o pu.asu. de um 
gglomeraüo de bu.julo.dore!l e sub­
rvleutes para servir e fazer o jo­

o dos banqueiros. 
Sr. Morne• Andrndo - . . . hO.o 

saber qu , no Brasil, ha. uma legisla· 
cllo Roclal a Que silo obt·lga.dos o. J>res-
tar r v r nela, porque é a proprlo. so­
heranla nacional que o exige (multo 
bem) e que os orgll.os dessa soberania, 
unanlm mente, como um homem sO, 
rnrllo CJU s J cumprldn! (~lulto bt"m. 
Pnhnn•. O orndor f: cututlrlmentndo). 

A elei~ão para ~irector ~a 
Junta A~ministrativa ~o 

Instituto ~e J~osenta~oria. e 
Pensoes ~os Bancarios 

A attitude indigna dos re-
presentantes do "S ndiké" 

E' certo que uma pequena mino­
l'ia de bu.ncarios illudidos e que des­
onhecem o g·ra.u tle can lh1ce do~:~ 

tu mentorei:l ingrea~ou nesse cra­
,p uloso "SyudH é", mo.;s comprehen­
d udo a burla ignobll de que foi vi-
Uma, esa .punho.do de moços de 

m stú abandonando sse antro da 
ti'O.Iliçil.o, ficando lú apenas os ve­
naes, interesseiros, bajuladores, au b­
servl~utus, invertebrados o iuuisnos. 

Afim de asphyxiar a elasse banca­
ria de ~-. Paulo e fomentar trn.hi­
çoeiramente a idéa separu.tl ta en­
tre a mocidade po.ullsta, cheia de 
esplrito de brasilid~~de e outll u.;ias­
mo po.triotlco, sses in vertidos e in­
uucentc.:~ orl ~ntadorcs doe a eholtlrn 
nnmuntlu qt.e a.ccode p lo npp llldo 
de "Syndlko ·•, 1:1til.o procu1·ando es­
palhar su ·cursaea m todo o inter1Cl' 
de ~. Paulo, para m lhOl' aervh· aos 
Intuitos 1uconrcsaavois dos seus pa­
trões, s mpre generosos .com og bllr 
ju ador s e venae.s. 

(.)ou taudo om u. boa. vou lado de 
certos elementO!:! judaicos e jud!liza-

Com os tltulos acima. publí ou um dos do Mlnit~terlo do 'l'raballlo, es-
org!l.o da. 1mpr nsa carioca n param e1:1ses so1ertes traficaut!l8 or-

ganizar numerosos pseudos syndi­
guint palavras qu tro.ualada o. calos para. esmagar qualquer vellei-
po.ra. "Vida Bancaria", afim d Qll• datle reJvindlcadora da classe ba.n­
todos os ba.ncarlos paulistas se con-

~:n.rlu. e Pl'OlJlOVCr a revoga.çüo da lei 
vençam do papel tristemente inde- c1 6 hora , dos dois t rr;os, da es-
cente que um grupo de bo.ncal'los, tab lldutle etc., reallzuutlo, aesim, 
que so dizem .paulistas, está ropre- 0 "eo po dourado" dos seus ·'.geue-
~~~mtando p ra,nte os seus collegn.s rosos" nhorea". 
bra 11 iros. 

Bancar1ol Jô com o.ttenção essas Já com ·am esses patifes do "Syn-
dlké" a. "d un1 ar de sua. graça". palavras que te interessam! fantlaram, para. o. renovacll.o da BancaTlo! se não estás inscrlpto Junta. do Instit to, tres delegados 

em nos.so Syndlco.to, <> que esperas leitores, entre qua s um tal 
para fazê-lo? Quaas, typo de ju u degenerado e 

Que te acontec.a uma. inCellcld,\- conhecido das cht•o lcas policlae11 
de?. . . Rell cte que, então, talvez apenas para fazer chie na. 
já o Syndlco.to, onde te devias estar 
lnscr1pto, já te não 'POderá auxl- Conseguiram, por melo da cblca-
llar! na, tapeação e certas cumpl idades, 

Se estás ludlbria·do e se pertences evitAr a elelçáo po.I'a supplehte do 
ao "Syndlké", responde-nos, se m ba.ncario Cassio de Tol do Leite, 
s!L consclencla, se tens dig~nldade, ~e moço digno .sob todos Otl Utulos 
t na pejo, 80 tons nobreza de alma, clelogo.do do Syndlca.to t.Ios Bo.nco.l'los 
podes continuar filiado a um syndl- do São Paulo, unico e verdad h·o 
cato que não defende os teus inte- orgilo dos bo.nca.rios da Paullcéa e 
reds s os t us direito.s ? d fensor destemero o dos interes-

Nílo vês que 08 dlrlgent do ses da sua da.sse. 
"Syndllté" o.uda.m esmolando as Certos documentos quG completa­
propinas que lhes advêm ode sua riam as credenciaes do delegado 
feia acção? Cassio, foram criminosamente reti-

Anda, move-te, bancarlo digno dos e son1ente appar coram pouco 
de vida melhor, porque teu traba- depois na.s eleições. 
lho 6 honrado, vem cerrar fllelr s Para tn.nto, o.; energum nos do 
ao lado ·do teu Syndlcato, o uni. o •· Syndilté" se tran~port ram com a 
qu .poderú defender-to, eontra. dos- clevlda antececlencla. pu.ru. o local das 
mandos de chefes em escrupulo ! el lções e lâ, naturalmeut , polo su-

Lê na palavras abaixo que silo 1>a- borno e outros methodos iudlgnos, 
ra ti! . . . nos quo. s são mestres, consel'ui-

Le-as! ... Medita-a.s. . . raro evitar a leição do verdadeiro 
E não titubeia!.. . repr s ntante do bancarios paulls-
0 Syndlcato dos Bancarlos de S. tas, que, por slgnal. s ri o sup-

aulo tú no gozo de todas as suas plante do idiota e relapso "confle­
prerogattva conforme po.la.vro.a di- lhelro" Accacio, o dignlssimo e ral­
l'lgldaa ao Exmo. Sr. Ministro do toso pseudo-representante do "Syn­
Trabalho, peld Dlreetor do Departa- dtké", mas de faeto ropresentoute 

Sem prestlg!oOu ren xo na clas­
se; abandonados p los bo.nca..rios di­
gnos que com})r hendera.m o los;ro 
em que cahiro.m, ingressando nessas 
es})eluncas; com ndo-se, una aos 
outros, em guerra. surda, cada qual 
querendo ser mais capacho e sub­
serviente; desmoralizados l)erante 
os propriso banqueiros, que já es-­
tilo fartos de gastar dinheiro com 
esses sangue-sugas, sem brio e ino­
perantes, essas cobras venenosas, es­
tão nos 1:1eus ulUmos st rtores, es­
palhando veneno pari). todos os Jados 

Mas voltando ao easo da eloiç!i.o 
da Junta, constatamos que, feliz­
mente, os sacrlpo.ntas do1 "Syndi­
ké" ficaram .completamente isola,.. 
doa e os verdadeiros syndicatos do 
Rio Grande do Sul, Santa Catha­
rina, Paraná, São Paulo, Minaa Ge­
raes, Rio de Janeh·o, Espirito San­
to, Bahia e P rna.mbuco, fizeram a 
"união sagrada." contra o inimigo 
commum e trahldor, e legaram di­
rectores e supplent s respectiva­
mente, legltlmos repr ento.ntes da 
classe. Conrado, ·de Porto Alegre e 
lsmario Cruz, desta ca.pito.l, para 
directores e Avello.r, de Recife, Dias 
Coelho, de Bello Horizonte e Arls­
toteles Ferreira, da Bahia, 11ara 
supplent 

Destas eolumna.s, temos cha1nado 
a. attenção da classe bancaria para 
os perigos conjuras que a amea­
çam. 

E' indispensa.vel a ma.ls per!elta 
união entre todo.s os baucarlos, ,Pa­
ra, unidos, enfrentarem o rolo com­
pressor dos banqueiros, carregado 
de dinheiro, que ameaca esrua­
go.l-os. 

Desappar cida. a. dualidade syn­
dical em S. Paulo com o lmmedlo.­
to e completo esmagamento do 
nauseabundo "Syndlké", deve haver 
a maior harmonia e entendimento 
dentro dos .syndlcatos, para que se­
ja opposto. uma reslstencio. etficien­
te e !orte aos designioa dos ban­
queiros de arrancar aos bancn.rios 
tudo o que conseguiram com tanto 
esforço e eacrificio. 

Não se esqueçam de que a "união 
faz a força" e que contra a prtJpo­
tencla e dlnh iro dos banqueiros, 
sómente resta aos bo.ncarlos fazerem 
a. unlão sagrada indestructivel. 

Bancnriosl Flrmeel D t>6l E.m 
Guarda! Em d f .'a! 

Da lei de sois horas. 

Da lei dos dois tercos. 

Da esta.bilido.d com dois annos. 

Do quadro ·de tuncclonarios em 
todos os bancos. 

desenvolvimento e crescente 
prost.igio do Inslltuto de Aposenta­
dorias e Pensões. 

Do au mento immediato e geral 
dos salario . 

LEITORES! 
lili!Tlol .fOllNi\.J, W O ClltG. O J) 

0!'1 A l'llOPAG. D 

llo vo11 tlev~IN, podnuto, Jl. 

rultnr n p r<"orrt•l-11 ou Jel-o, e 
dt"t>OI nllrnl-o no lluJo. Dev l• 
fo,..t"l-o clrt'nlnr. <'niln e ema•lnr 
<leve •er lltlo 110r clnt'o, dez, 
vlntl' eolle~~;n•l I uno o flzer­
cl~ll, terel11 torundo hnvroflcua 
n no,.llft prot>n •andn, ter I• pre• 
Jucllcndo 011 vo~•o11 lnt r •" •I 



12 VIDA BANCARIA 

o coso Lond n-Britisb 
o BANK OF LONDON Dlil RES-~ ela d São Paulo, s ndo esses tres 1 Os funcclonarlos tnglezes não 

PEITA AS NOSSAS LEI tunccionarios bras!! 1ros natos, oc· equlparad .s a brasilei ros, além de 
cupando o primeiro, dr. Hellm~lster, p rf ltam nte garantidos POI' van· 

Jâ é do conhecimento da ,classe a presldencia da Junta Governatlva tajoslsslmos secr tos entendimentos, 
bancaria a attltude assumida pelo do Syndlcato do.s Bnncarlos de São não sofferam o menor encommodo. 
Bank of London, despedindo arbl- Paulo e o segundo, sr. Paulillo Net.. Com este proced er Infringiram os 
trariam ente, como o tez, v lhos to, fazendo part da Com missão Fls- lngl z s o artigo 7 .• do De c. . .. 
funcclonarios do ex-British, hoje de cal do mesmo Syndlcato. 20.291, de 12 de Agosto de 1931, 
eua. propriedade, desrespeitando, Todos esses tres tuncclonarlos óra que resa: "Quando, por tarta de tra­
asslm flagrantemente o Dec. 64, que demlttidos tem lndlscutlvelrnente balho, qualquer tabel cimento ou 
garante a estabilidade no emprego direito á. eata.bllldade assegurada empreza houver de reduzir o numa­
ao tunccionarlo com mais de dous pelo D c. n.• 24.615 de !) de Julho ro de seus empregados, operarios 
a.nnos de serviços; desrespeitando a de 1934, art. 16, rerulamentad o pe- ou trabalhadores, a di spensa. dos 
lei de nacionalização de trabalho, lo Dec. 64, de 12 de Setombro do extrangelros deverá preced r sem­
que prohlbe a d pedida de empr - mesmo anno, art. 89 e seguintes. pre a dos braslleiros nato.s da mas­
gados brasileiros antes de terena si- Os dispositivos dest s decretos to- ma categoria, observando o dispos­
do attingldos pela medida os _extran- ram revlgora.dos em sua appllcabl- to, .no art. 2.• ( xtrangelros qutpa­
gelros, e a ·de syndlcallzaçao, quo lldade legal pelo art. 10 da 1 a n.• rados." 
prohlbe essa mesma dlapensa pelo G2, de 6 de Junho d 1936. Este texto le@'al é absolutamente 
Cacto de serem os empregados as- o banco, entretanto, r Incidindo crystallno e não sof[re argumentos 
soclados de um syndlcato de classe. no seu absoluto deMespeito á 1<'1 e sophlstlcos, tão queridos dos ban-

Violenclas e arbitraried ades des- praticando nova e tnquallflcavel ar- quelros lnglezes. 
ee jaez acabam de ser praticados bltrarleda.de, os demlttlu, alleg:mdo E' pasmoso verificar, Excla., com 
contra o nosso presidente, um mem- tl!.o só uma pseudo-liquldaçito •tu que luxo de 1!lega.lldad os Dlre-
bro da Commlssão Fiscal um ou- não se reveste de nenhuma. dM ca- ctores do Bank of London vêm pro-
tro associado · racterlstica.s legaes, e ainda que, em cedendo contra os pobr s tuncdo-

Aqui estamos, porém, de at::tlala, qualquer hypotheso, não estA tlnda na.rios brasllelros - tão somente os 
para, dentro .das leis, profllgar to.es nem homologado. como de lei , n!l.o bra.sllelros - neste caso de incor­
a.tteutados contra lias e contra. a justificando nunca e de modo algum ooração do ex-Brltlsh! 
nossa. i!Oberania tlssumlndo as atti- qualquer demls.são, nem mesmo de Contra este proceder, já protes­
tudes a. que estamos obrigados pela tuncclonarlos com menos de 2 an- támos, temos que protestar e eon-
1 I d aynclicallzação. nos de serviço, isto é. não A.inda. a- ttnuaremos a prol atar Invocando a 

Este Syndlcato, a'Pola.do pelo Syn. tallzados. protecção ·da leis do nosso Palz, que 
dlca.to Brasileiro de Bancarlo.s E' Sobre a pra.tlca deste acclntoso at- devem garantir os direitos de brMi­
demals syndlcatos cong n res. ex- tentado As nossas leli perpetrado lelros que ainda não se pód m re· 
clusão dos "syn•dlkés", já tomou a por banqueirÇ>s lngleze que consl- signar a serem colonos de Sua .Ma­
defeza dos seus associados . deram 0 Brasll como colonla sua gestad Brltannlca e do Juda1smo 

A queixa contra o Banco violador I tanto que nunca teriam taruanh~ Imperante no melo bancar! o tnglPz. 
já estâ no Departamento Estadoal atrevim ento em qualquer dos "Do-

1 
Ta s foram as nossas rasoabllls­

do Trabalho, o qual está. agln<lo den- mlnlos" sob prot ctorado da CorOa almas propostas. A resposta dos 
tro das normas legaes. Ingleza já escrevemos longament banqueiros lngleze.s , foi uma nega. 

Para conhecimento da elas e nas representações qu tomaram 0 Uva 'formal, a qualquer exame de 
transcrevemos aqui o memorial '1 n.• 6 . 930 13 6 e a. que nos reporta- qualquer proposta e uma. ameaça de 
respeito apresentado ao Minlsterlo mos para não abusar da. sclarecida pressão pela fome . 
do Trabalho, pelo Syndicato Bras!- attenção de v. Elxcla. "Si não se conformarem os em­
lelro de Bancarlos, afim d que os F'ocallzamos aqui tão somente as- pregados ás nossas imposições de 
collegas saibam o.s vinculas que nos pactos pecullares ás tres demis&õe5 accOrdO' com a int rp:retaçíi.o que 
unem neste instante grave. do ex-British de s. Pa·ulo. nós, banqueiros 1nglezes, criamos 

O SYNDI ATO BRASIL-rnmo D.Fl 
BAN ARlO El A DEMISSt\0 DE 

DffiEai'ORES NO , 
O Syndicato Brasileiro de Banca­
rios, do Rio de Janeiro, que nesta 
emergenci.a, tem manif stado uma 
attltude digna e esforçada, corrooo­
rando a qu lxa do Syndlcato dos 
Bancarlos de São Paulo ender !,'O U 

ao Sr. Ministro do Trabalho o ee­
guin te officlo: 

"Exmo. Snr. Ministro do Tra.ha­
lho, Industrla e Commerclo, Neata. 

O Sy.ndlcato Brasileiro de Banca­
rios, como mandata.rlo por documen­
to habll do Syndlcato dos Bancarlos 
de São Paulo e, em addlta.mento á 
repr s nta.ção que dlrlglu a V. 
Excla., em data. ·de 30 do Outubro 
transacto e que tomou, n sse Ml· 
n1sterlo, o rn.• vem trazer ao 
alto conhecimento do V. Excla .. 
mais os seguintes factos relaciona­
dos com o caso da incorporação do 
Brltlsh Bank polo Bank of London 
& South Amel"lca Ltd. 

No dia 21 d Outubro proxlmo 
passado, os funcclonarlos do ex­
Brltlsh Bank, eru Sll.o P ulo, d no­
mes Francisco de Paula Relmão 
Il 11m !ater, Francisco Paullllo Net­
to e Arnaldo Loronzetti, recebsram 
cartas not1!1ca.torlas de demissão 
asslgnada.s por runcclonarlos do 
London, que se dizem procurado­
r s do llquldant (leia-se llqulrla­
ta.rlo) elo ex-Brftl11h. 

" [trn('r\OlH\Tlos 1•m vlrtudr rt 1 

L---------'a'-!l!Cle~a~d~a~~llquldac·ilo qu , como j(1 

O dr. Relmão IIellmelster, que du- para a lei, serão os funcclonarioa 
rante mala de 26 annos empregou despejados na rua sem um vlotem 
todas aa torças de sua alta ca.paci- de compensação" - são as pula· 
dada ao serviço -dos banqueiros in- vras proferidas pelo advogado do 
glezes. Bem ganhara, pois, uma London e Brltlsh, dirigidas á Dlre­
honrosa aposentadoria e, ao envez, ctorla. do Syndlcato Brasil ir'> do 
sem vislumbre de jusllficallva. é Bancarlos em ·presença do sr. Dr. 
favorecido. . . com uma demi~Hil.o Lacerda Procurador desse Mlniato-
pura e stm.ples. rio. 

Mas, porque é attlngldo em prl- Nenhum bom m digno no seu ;>re.. 
melro Jogar um dos melhores, mais dlcado humano poderia se cou!or-
qua!Hicados e antigos funcclona- mar com tamanha. lnlquidade. 
rios? E ó nossa certeza. ina.balavel, que 

Precisamente .porque, ar. Minis- V. Excla. nunca se conformará cc>m 
tro, este funcclona.rlo é president sem lhante proc d r e sa.berá, co-
do Syndlcato dos Bancarlos de mo sempre tem feito, impOr o ;•(>J!-

Paulo. p !to á nossa. 1 1 e aos nossos dl-
Nesta monstruosa burla do ox- reltos . 

Brltlsh, o yndlcrut:o dos TiancurJo Os proc ssos r eferen t s ás de­
do São Paulo tem sido um bnhuu•fn missões do ex-Brltlsh paulista se 
da 1 i, e á frente do orgão de class , encontraram em anda.m ento no Dop. 
o dr. Relmiio H llmelster que conso- EJstadual do Trabalho e, m brev s 
gulu pela. sua grande autoridade im- dias, snblrão á esclarecida consid&­
pedlr as deserções no moto func· ração de V. Excla. e nell s sollci­
clonal do ex.Brltlsh. tamos e esperamos que fará como 

A herolca r slstencla opposta por sempre alta e in eira. JUSTIÇA" . 
esses tuncclonarlos ás alllcladoras 
promessas dos banqueiros do Lon­
don, é devida, e os lnglezes o aftlr­
num, ttos J'o•· os do gnmd "len­
der" trabulhlstn, pre J<l n t <lo Syn­
!licato paulista. 

Tinha .pois, que ser, Impiedosa­
mente, o prim ei ro sacrificado, JUU· 

lamente com outro r presentanto 
do mesmo Syndlcato e desta. afflr­
matlva. que fazemos, Sr. Mlni~tro. 
te...,os dot'um ntos quo opportuna­
m nte s rllo Juntos ao lHOcesso. 

Caracteriza-se ass m 

INCOHERENCIAS 

perante 
o não é. 

Onde 

voto, se 
os prlnc 

Qual 
nhuma 1 
proferir 
prio ben 
esteja 1 

al•nda é 
te do S 
tran gelr 
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Quem 
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o 

PARI 
la. Paga• 
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"Sob 
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IIOfl'tfÇO TfLfGI'tAI'HICO 

"ACHILLfS" 

Presado Senhor 

T.!!lf,HONI! : 

3-2120 

EM LIQUIDAÇÃO 

fNDfl'tfÇO ~ITAL : 
"C AIXA DO CORREIO, 324'' 

Temos o prazer de communicar-vos que, tendo o Bank of London & South 
America Ltd. adquirido as nossas acções e tendo sido resolvido, em assembléa 
geral de accionistas, realisada em Londres, a liquidação voluntaria do The 
British Bank of South America Ltd., os negocias dos nossos clientes, de hoje 
em diante, serão continuados com o Bank of London & South America Ltd., cuja 
filial nesta praça funcciona á rua da Alfandega Nos. 29/35. 

Estamos certos de que o Bank of London & South America Ltd. não pou­
pará esforços e attenção aos vossos interesses e vos recommendamos que conti­
nueis com aquelle Banco as mesmas relações bancarias que até agora existiram 
entre nós. 

Os negocias por vós até agora mantidos comnosco e que entenderdes que 
·deverão ser continuados pelo Bank of London & South America Ltd., serão pro­
visoriamente tratados no nosso edifício, e depois, definitivamente, no edifí­
cio daquelle Banco. 

Pedimos-vos a fineza de assignar e nos devolver as inclusas ca rtas, o 
que desde já agradecemos. 

Somos, com estima e consideração, 

vossos Amos. Obros. 

pelo THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LTD., em liquidação 

C. F. MACKINTOSH 

Gerente 

No. 3 



Illmo. Snr. Gerente do 
THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LTD., em liquidação. 

Rua da Alfandega, 23/27, 
RIO DE JANEIRO. 

Amigo e Senhor, 

Peço/Pedimos a V. S. queira ter a bondade de transferir para o Bank 

of London & South America Ltd., estabelecido nesta praça á Rua da Alfandega 

Nos. 29/35, os saldos credores de minhas/nossas contas correntes com esse 

Banco, bem como os titulos que se acharem em seu poder para cobrança por minha 

/nossa conta, transmittindo áquelle Banco as minhas/nossas instrucções a res­

peito. 

Subscrevemo-nos/Subscrevo-me com estima 

de V. S. 

Amo. e Obro. 

Endereço: 

No. 4 



.............. , ............... ........ . , ........... . 

~~~ 
Illmo. Sr. Gerente do 

THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LTD., em liquidação. 

Amigo e Senhor, 

Rua da Alfandega, 23/27, 
RIO DE JANEIRO. 

Peço/Pedimos a V. S. queira ter a bondade de transferir para o Bank 

of London & South America Ltd., estabelecido nesta praça â rua da Alfandega 

Nos. 29/35, todos os meus/noss os depositos a prazo fixo ou com aviso previ o 

com esse Banco, nas condições que foram entre nós estipuladas. 

Subscrevo-me/Subscrevemo-nos com estima, 

de V. S. 

Amo. e Obro. 

Endereço: 

No . 6 



CAIXA POSTAL 1011 

TUEGRAMS. "LONDONBANK" 

,~tu dá .5>/~~u/-.~a, 2 ..9 /J~, 

~ a{ ftzeât:J, 

..... .. ... ..... ............ 1. ~ .... AGOS .. 1936 ..... ......... ............. . 

Fresado ....... . Senhor .. .. .. .. 

Temos o prazer de communicar-vos que, tendo este Banco adquirido as 
acções do The British Bank of South America Ltd. e tendo s ido resolvido em 
assembléa geral de accionistas, hontem r ealis ada em Londres , a liquidação vo­
luntaria daquelle Banco, os negocies dos seus clientes, de hoje em diante, 
serão continuados com es t e Banco. 

Não pouparemos esforços e attenção aos vossos inte resses e estamos 
certos de que continuareis comnosco as mesmas r el ações bancarias que até agora 
mantinheis com aquelle Banco. 

Pedimos-vos a fineza de assignar e nos devolver as inclusas cartas, o 
que desde já agradecemos. 

Os negocies por vós até agora mantidos com o British Bank of South 
America Ltd. e que entenderdes que deverão ser por nós continuados, serão pro­
visoriamente tratados no edificio daquelle Banco, e depois, definitivamente, 
no nosso edificio. 

Pedimos-vos, pois, que até novo aviso de nossa parte, tenhais a bon­
dade de dirigir toda a vossa correspondencia ao 

BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA LTD. 
Edificio do British Bank of South America Ltd. 

Rua da Alfandega, 23/27, 
RIO DE JANEIRO. 

Somos, com estima e consideração, 

vossos Amos. Obros. 

K. F. J. EDWARDS 

Gerente Principal 
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Illmo. Sr. Gerente do 
BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA LTD. 

Edificio do British Bank of South America Ltd. 

Amigo e Senhor, 

Rua da Alfandega, 23/27, 
RIO DE JANEIRO. 

Tendo dado instrucções ao The British Bank of South America Ltd., em 

liquidação, Rio de Janeiro, para transferir para esse Banco os saldos credores 

de minhas/nossas contas correntes com aquelle Banco, bem como os titules que 

se acharem em poder delle para cobrança por minha/nossa conta, peço/pedimos a 

V. S. a fineza de levar os referidos saldos ao credito de minhas/nossas contas 

correntes com esse Banco e promover a cobrança dos ditos titulos nas condições 

que foram estipuladas com o British Bank of South America Ltd., em liquidação. 

Peço/Pedimos a V. S. queira levar ao debito de minhas/nossas referidas 

contas com esse Banco as importancias de quaesquer cheques emittidos por mim/ 

nós contra o British Bank of South America Ltd. e que sejam apresentados. 

Subscrevemo-nos/Subscrevo-me com estima 

de V. S. 

Amo .... e Obro .... 

Endereço: 
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...... ······ ........ ········· .. , .................................. . 

Illmo. Snr. Gerente do 
BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA LTD., 

Amigo e Senhor, 

Edificio do British Bank of South America Ltd., 
Rua da Alfandega, 23/27, 

RIO DE JANEIRO 

Tendo dado instrucções ao The British Bank of South America Ltd., em 

liquidação, Rio de Janeiro, para transferir para esse Banco todos os meus/ 

nossos depositos a prazo fixo ou com aviso previo com aquelle Banco, peço/ 

pedimos a V. S. a fineza de acceitar os referidos depositos, por minha/nossa 

conta, nas condições que foram estipuladas com o British Bank of South America 

Ltd., em liquidação. 

Subscrevemo-nos/Subscrevo-me com estima, 

de V. S. 

Amo. e Obro. 

Endereço: 
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Illmo. Sr. Gerente do 
THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LTD., em liquidação, 

Rua da Alfandega, 23/27, 
RIO DE JANEIRO. 

Amigo e Senhor, 

Tendo pago a V. S. o saldo devedor de minha/nossa conta corrente ga­

rantida com esse Banco, peço/pedimos-lhe queira ter a bondade de entregar ao 

Bank of London & South America Ltd., desta praça, todos os títulos e valores 

que se achavam em poder de V. S. em garantia da minha/nossa referida conta, 

bem como o producto de quaesquer cobranças ou recebimentos que esse Banco tenha 

feito ou venha a fazer com relação a esses titulas. 

Subscrevo-me/Subscrevemo-nos oom estima 

de V. S. 

Amo . .. e Obro . ...... 

Endereço: 
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............................ , ................. . 

Illmo. Snr. Gerente do 
BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA LTD., 

Amigo e Senhor, 

Edificio do British Bank of South America Ltd., 
Rua da Alfandega, 23/27, 

RIO DE JANEIRO. 

Tendo dado instrucções ao The Bri tish Bank of South America, Ltd., 

desta praça, para entregar a esse Banco todos os ti tulos e valores que se 

achavam em poder delle em garantia de um debito em conta corrente que manti­

nha/mantínhamos com aquelle Banco, debito agora pago, peço/pedimos a V. S. 

queira receber os referidos títulos e valores, consentindo que, sobre os mes­

mos, possa/possamos desde já saccar, de conformidade com os termos do contra­

ato assignado entre eu/n6s e esse Banco. 

Subscrevemo-nos/Subscrevo-me com estima 

de V. S. 

Amo. . e Obro . .... 

Endereço : 
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MEMORANDUM 

The Briti sh Bank of South Arnerica, Llrn ited. 
F iliado ao The Anglo South Amerlcan Bank, Ltd, 

CA IXA DO CORR EIO N. 324 

TELEPHONES : 4- 6293, 4 • 6294 e 4 - 6295 

Rua da Al fa ndega ns. 23 a 27 e Rua Buenos Aires, 22 

lll rn. Snr. 

T abell ião de Protestos 

~ Rio de Janeiro, 
NESTA 

······················ ........................ ················ -·································· 

• 

Moo. o. O. 12 

Duplicata _ 
Annexamos saque N.o ............. .. .. .. de ...... ··-··········· ..... . 

promissoria 

que pedimos a v. S . protestar ........ ·-·-····· 

0000ooo000000000000000000000oOOoooooooooooo00·000<o 0 00 oOoooo000oOOo0o0oooOooo 00000< 00 000 0000 ooooooohooOHOOOO oooo o0000000oOo0oo•o-.OOoOoOooooOooOooooooHO•OoOoo -·•o.•oUO U Ooooo>ooooO•oooooo-ooooooOOoOOOooOOO•OOOOoOO .. O>OOOOOO- oOOO 

por faJ.ta de acceite. 
pagamento . 

• • 

• 
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MEM ORANDUM 

The Bri t ish Bank of South America, L im ited Illm Snr 
( FILIADO AO THE ANGLC) UTH AMERICAN BANK, LTD. ) 

CAIXA DO CORREIO N . 324 

T elephone : 23-2120 

Rua da Alfandega ns. 23, 25 e 27 e Rua Buenos Aires, 22 ······ ····· · ············ ······· ····· ···· ·· ······ ·· ······-·-····· ···· · · · ·· · ·· ········--

R i o de Janeiro , . . ..... de . .. de 19 
TYP. M!!RCANTil.• RI O 

Pelo presente communicamos-lhe que ·os titulas abaixo mencionados 
ainda não foram acpcaeLiotao• motiVO porque SOliCitamos SUaS ln•trucções COm a ma ior brevidade • provldenolaa 

possivel . 

.3/ R_l Impo1~ anc~a 11 
Sacados li Sacadores 

I, 

·····- ·:~~- -1! .. 
Mod. B/R-17 -D 



~ 

ó 
n 
o o 
r 

TH BRITISH Bl1NK OF SOUTH l1MERICJ1, LIMITED. 
( FILillDO 110 THE llNGLO SOUTH llMERICllN BftNK, LTD.) 

-- --4------

Recebemos do Snr. ... ..................... ... ..... ...... ... . . . . . 

a quantia de ............................................................................................................................ .. ........................ . 

. ........ . ........ ......... ................ em moeda corrente .............................................................. .. ................. . 

Duplicamos o presente para um só effeito. 

Rio de Janeiro, ..... de ... . ........ . .......... ... de 19. 
Pelo THE BRITJSH BftNK OF SOUTH ftMERICft, LIMITED . 

. . . .......... ...... ...... ... G-erente 

Rs . .... .. ... .. ...... .. ............... .. .... . ......................... Contador 

SELL~DO COM .. RÉIS 



THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA, : 
( AFFIUATED To THE ANGLO • SouTH AMERICAN BANK, Lro.) 

RIO DE JANEIRO . 

...................................................... ...... 19 .......... . 
DEBIT FOREIGN CURRENT A I CS 

BILLS RECEIVABLE A/ CS 

(AS UN DERNOTED ) 

BILLS STAMPS ON BILLS RECEIVABLE 

~lt) 

B/R N~ ACCOUNT 

B/R 

AMOUNT 



TELEPHONE 4-6293 

RAr AL · 13 
TH E BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA, L TO. 

(AFFILIATEO TO THE ANGLO-SOUTH AMERICAN 8ANK, LTD.) 

RIO DE J ANE IRO 

TITULOS NÃO COBRADOS E DEVOLVIDOS Á FIRMA ABAIXO ASSIGNADA : 

Nossos 
SACADORES ACCEIT ANTES 

VENCIMENTOS 
N~ OU PRAZOS 

Ir-

) 

I 

I 
-

NEIRO---DE-------DE 193--

RUA DA ALFAND 

23 Á 27 

IMPORTANCIAS 

I ASSIGNATURAI'- ----------------- -
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outb ~merícan fjank, JLtb. 
HEAD ÜFFICE : OLD BROAD STREET, LONDON, E. C. 2 

~rítí~b rsan o outb ~meríca, l.tb. 
Drnn hes at the principal points il• ARG-ENTINA, CHILE, COLOl\UIT , F.CUADOR, 

GUATEMALA, NIC RAGUA, PEI U, SALVADOTI, SPAIN, VENEZ ELA. 

Hcprcsented in U.S.A. hy THE ANGLO-SOUTII AMERICAN 'l'RU T CO., New York 
(1NCOilrORA1'HD IJNOER 'fll& LAWS OF 'I'OE S'I:ATE OY NEW l ' OIIIt) 

t:-===================--=========-== .... === .... ========:: 

Cabled Report Circular 

VoL. 12. LONDON, 4•rrr MAY, 1935 No. 621. 

'l'he lollowing reporta are baeed upon ~bc l~test ca.ble, air mail, and otber a.dvices received 
from ~he under-mentioned Hranches a.nd AssooiMed In atitutionR, giviJJg n revi w of economia 
condi tions in the countri s wbPre tha B1wli ÍR represenLed. 

ARGENTINA. 
[NoTln.- Values are f;rp•rsstd iu pnfer rm ·rc11t;J' r.~rref>t wlw·e otlw"'.vi.rt imliraltd.l 

BlJlllNOS AlR'RlS (hy cn.ble), 24th Ap1·il, 19:35. 

Whent, linseod and onts plougbing n.ud sowing continue evcrywboro. Mn.izo pirlting i~ gon c•·n.l ; sh lling iR 
proceecling up North. 

01u:np conclitioua ttro goocl near tbo T.itt.orn.l anel fn.il'ly good in tbe Interior. 

BUENOS AJRRS (by on.ble), l~t M:ay, 1985. 

In rcgard to wban.t, linseed and oats, theJ:c is no chaugo in conditionR since lo.st wook. l\faizc picl;ing and 
sbell ing aro very acLive 6\'crywb ro. 

•rboro ia no oh ttngo in ·tho atato ol tho cn.mps, but rn.in will soon be requirocl to JU:tlntn.in pr seut gnod onn ­
ditions . 

BUENO AlRillS (by oablo), 2nd :hby, 19:35. 

L n.test quotnt.ionR in Lho local gro.in nmrl ot compr1ro n.R follows :-

ÜOMIIOUU'\', I 
1.1 n., I SO Deo. 29 Dco., 28 Dco., 17 Apr., 2Nr1y, 
199J. 1931. 1932. l9SS. 19~0. 19llli. 

-- -- - - -
Wbet.t per 100 klloa - ... - ... Peso• 5.6!l 6.10 5 .08 5. 75 7.25 7.HJ 

3.84 ~h.ize 
" " 

... ... ... ... " ' ., 4..25 4.0!1, 4.H ·4 74 1 .515 
Linaeed .. " 

.. . ... ... .. . ... 
" 

10.19 G.90 9.31 ll.DO 12.00 ll..92 
Oau 

" " 
... ... ·-· - ... 

" 
3.40 4.55 3 so 4 .00 5.75 

NO?'IIl.-On 2911~ No7Jfmlm·, 1988, tl1e Crniu .Rr,trulatiug Roard 71/I!S rsta/J!islud f or /hP />111/'0U OJ 
gum·nntedng- to a,r:dmltm·i,rts minimttm /Jasic f,.i,.~s for gmilt. These liasic prirer n•rrr ji1·rd '!·'' (oll01vr nnd hnvr 
sinrt rrmained unalfel'ed :- r Vheaf, 5. 75 ter os ( f>ni>n) per 100 ldlor ; A!ai~e, 4. 40 pn os ; L111sud, 11.50 pesos. 
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Amongst otber oommodities, lo.tost quotations compare 1\8 follow s witb tboae ruling a.t 'l'luious past date•· -

COMMOD17T, 

Wool : B. A. medi um crossbrcd por lO kilos .. 
Oorrientes moriuo per 10 kilos 

Livestook: Obilllng atoers per kilo livo weight 
]'reezing weLhers per Jb .... 

Hldes : So.lted ox ffrigorifioos) per 100 kilos .. 
Dry (Pro'l'ince of B. A.) per lO l<ilos . 

-
.. 
... 
... 
-· 

30 Dec., 
1!!31. 

--
Pesos 7.00 

11 8.80 
Oents 23 

11 17 
Pesos 28.50* 

" 
3.00* 

28 Deo. , 26 Dec .. ,26 Deo., 16 Apr., 
1032. 1958. 193!1.. 1085. 

5.90 14.00 8. o 8.50 
7.80 17.00 14.00 nom. 
25 ~7 27 27 
l'l 14 H 10 

19.00' 27.50• 00.60 70.00 
2.40' 3.40* 7.50 7.30 

--
NOTB.-1 kilo • ~.2J15 /6r.; 1 ,turo ( f'af14r) • H cmtavor (J{old ), • Pesos (gold) . 

Lo.teat quoto.tions for loa.ding soouritiea on tho loca.! Bolaa oompa.re a.a follows ·-

Nun OJI' 8&ooarTt 
28 Deo., 26 Deo., 20 Deo., 16 Apr., 

1932 . 1983. 1934. 1935. 
- - -- - -

Prov . o! B . A. S-3~ % Gold Loo.n 1906 ... ... Pesos per oon t . 4.6 .00 66.00 107.00 O!l.OO 
Céduln.s Hipot. Arg. 5 %, 1934. .. . ... ... 11 97.001' nom.t 96.00 05.00 
Prov. de B. A. ti % Interno. Consolidn.do. 19lti ... 11 56.00 57.00 78.50 78.00 
Emp. Int. Obra.s P1íb. 4.~ % Gold Loa.n 1911 ... 

" 
67.00 84..00 98.60 06.50 

Credito Argentino 1otorno !l~% 1934. ... ... 11 - - - 87.80 
Emprestito Po.trlotioo a; 1st Serias ... ... 11 - - - 96.00 
Or dito Arg. Interno 5 1934 Serias A ... " - - 93.80 94..80 

80 Apr., 
1085. 

8.50 
nom. 

27 
14 

72 00 
7.30 

30 Apr., 
1935. 

00.00 
9!i. 80 
77.50 
95.00 
88.00 
96.00 
95.10 

No-rm.-A/1 Cldulas, as we/1 ar fi per rml., 5~ per ceut. and 6 per ceut. Fetleral Goverumeut !uterual 
Rouds, weu rouvN led lo a 5f'er ceut. óa.rú t'u November, 1998. 

tQuolation for 6 (Jtr rml. Cédulas Ht'/lolerarias A1;f{mli11as, 6% (Law 8172). 

BUENOS AIRES (by a.ir mail), 17th April, 1035. 

Decree No. 59,118 wa.s issuod on 13th April establishing B surcho.rge of up to 20 per cent. on tho "o.voro.go 
tender" ro.to in tbo official exobo.nge mn.rk t lo bo loviod 011 o.ll importa of merobo.ndise not covered by o. prior 
exoho.ngo pormit an el wbiob o.ro olon.red írom Lho ustomR on and o.Ctor 22nd iosto.nt. Mercbs.ndise brougbt into 
Argentina without prior excbo.nge permita ha.s bo.d to be-o.nd will continuo to bo-pa.id for by " freo" oxchn.nge, tbo 
lovel of whioh is a.t present o.bout 13 por c nt. deo.ror than tbe offioia.l "o.voro.go tender" solliog ro.te, so tbat, oo.l­
ouln.ted upon the prosont relo.tion botwoon the two ro.tos, the balance pn.yt~ble by surohargo would bo o.bout 7 per 
oent., whilst tho percentn.ge of surcba.rgo in futuro will va.ry in o.ccorda.oco wi~h the ma.rgin betweon tho dn.ily 
ratos in tho two ma.rkots. Uodor tbo fresh rogulo.tion anel based upon ourront oxoba.ngo ratos , importar~ of goods 
receivod wiLhout o. priority permit will thorefore- before Lbey oa.n obLa.in Oustoms olearanoe-be obligod to buy Íl'om 
o.n n.uthorised baok o.t the "freo" mo.rket ro.to of exobn.nge a.bout 7 per ccnt. of the c.i.f. vn.h1e in forolgn ourrency 
ns sto.tcd on the OonRulo.r invoico. Tho b nk will issue o. certificBte tho.t this porceotage bas been po.id, o.nd th 
importar will then ha.nd Lho certifloo.to to tho Oustoms, who will o.uthoriso tbo oloo.ranoe of the oorrosponding 
moroho.ndi o. 

For tbo purposo of co.louln.ting tbe suroba.rge, bowever, tho Exoha.nge Control Offioe mn.y inoroa.se by up to 
1 per oont. the olosing "froo " mn.rko t qnotn.Lion Roas to o.llow for lluotuations io ro.tes io tho.t mn.rkot. To·da.y, 
tberolore, in order to provido for a. 1 per oont. 11uotuo.tion, the iniLia.l suroba.rge ho.s been announcod by tho 
Excho.ngo ontrol Offioe a.t 6.20 per oent. 

Simultn.oeously with the issuo of tho o.bovo Dccree, o. oircula.r {rom the Exoha.ngo Oontrol appen.rod, 
stlpulo.ting thn.t, with ef[eot from date (i.e. 13th April, 1035) until 30Lh April, 1935, permita to oloo.r goods through 
tbo Oustoms woulcl be gra.ntod, upon o.pplion.tion, in tho e on.sos wbore it hn.d not been possiblo, for juaLifla.ble 
roo.sons, to obto.in tho neoessary pr.ior oxoho.ngo permit. '.f'bis faci!ity will.not bo extendcd boyood 80th insLn.nt. 

An Artiolo in Decroo o. 59,118 stipula.tos tho.t tho moneys rooeivod by roo.aon of this oxohango surobo.rgo 
will bo tro.nslorred to tbe Pondo rle Divisas (E'oroign Curroooies Fund) a.a esLablished in Artiole 16 o[ tho Lo.w of 
Orgo.nisn.tion No. 12,160. 

This extro. to.x on importa in to Argentino. ollooted without a prior exohn.nge permit should ho.vo tho of'foot of 
rednoing importa irom oountries-suoh ns Lho Unitod Bto.tos anel Ja.po.n - wbich ho.vo no Tro.de or Paymonts Agroo­
mcnt with Argentina; indeed, it would o.ppeo.r tbo.t in tho la.st f w montbs importa from such counLri s bo.vo 
incroo.sed in o.ntioipo.tion of tho appli oo.tion of tbis exohflnge surchn.rge sin o its n.dumbro.tion in Lho Lo.w o( 
Orgflnisation. 

Romittn.noes to n.broo.d through the "froe" oxcha.nge market for purposes other tbo.n pn.ymont o( goods im­
portcd without pormit will not bo o.fT otod in o.ny wa.y, n.nd the gonoral impression is that the now moo.suro will not 
intertor witb tho onatomn.ry other deo.lings in tho "íree" cxoho.ngo ma.rket. 

LEDITORIA 1. No•rm.-111 lhe issue o/ I !tis Cirmlar o/91/t Ft/IJ uary las/, ,., 1vas cxplai11erl t'11 a11 Editor in/ 
Note lha! tlte lte1tJ Law of O';t;anisation-h1dnded a/1/0IIK tht Cm/1111 Bani.· aml i11terrda/ed mrawres 
1·erwtly sanctio11ed by Coll,t:nss- proviried that a Sltrdtal ;t[e on lhe " o/Jidal" or lemlfr mie of rxc/11111,fil o f 
auytlli11g up lo 20 per rmt. 111011lri !Je mnrle pn)'flble 011 t'mporl.r rlfirtrrl7tlitltolll (l// cxrl1a11,t;t pe1 111it. 11 1uill 
l1e suu from lhe Derrce 110111 iswed tltnt llu's Sllrrlu11.1{C lms lw11 marll' ~/ftr!hJe for ils j11ll a111011111, tl1t appauul 
ol1ju t /1â11,f[ lo rlisro11rn,t;e impor/alio// 1Vill1o111 prior ton·mit amt ai the same lime gir't tlte Aq[tllline 
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uutho1itia .rtl'id o· tolllro/ 01•~r thc jlow o/ illlfvrls. ,1/o!tOl't'r, fite rn•ol/1/es rCti!IVCd tluoug!t lhe ap/>fi· 
mtio11 of lhe surdtctr~e wi/1 .~'V lo .<~ue/1 Ih~ l •imd of Fo~t!ign Cw r~ncic;·, wltidt, lllltkr a!lollter dtms.: 
o/ lhe Law o/ Orgtwimtion, is to be ulli111alely trans(en '" lo lhe 1/Cl t ' Central lJrmk w ltcn /ormed. /t 
ther~fore apptal s evidcnt tlmt imj>or/s receivcd willtou/ a p ermil- jlt•oóa/1/p moslly from tOIIIIfrics 1101 havi11,1; 
a Trade and J>ayments Agrcc111C1tl witlt At~s:enti11a o1• whose !Jillan,·c o/ fladd is mwujestly tl,![ainst 

Arg-enfilln.- 1ctiiiii01U ltave lo be 1 eimbursed ata <'OJI of~O per cwt. aóvve imporls paidforat fite ojJid al rale um{cr 
prior e.A-cltang-e jlcrmits, IIOhulfhslamling l/tal l/te adtml llllu~:;in /tctw.:c11 the ojfida/ aud /ree mies 1111')', 
in firct, be less lhan 20 p er ce11t. In othcr zuords, lhe cosi o( goo.ls imporlcd 1uithout an t•.rdm!l,~re permit wi/1, 
lty lhe opcration oJ l/tis surtharge, be mai11/awed at lmst 20 per ccut. dt''ll'tJI' tlmn f/tal o/,I{Ootls importcd willt 
tllt excha11g11 jlcrmil, lhe obviom t•cw/1 ofwlu'rh ;ho11/d be lo t•cstrüt of lhe importation of .~'VOtl:i o/,lltl jii'Jl· 
11/cntioncd wlegory. lt may bc rccallctl also tltcrt thc l .tt1tJ o/ Ol:traltist~liou provides for the (ormalioll o/ a 
Currmuy Ollll!lltlce, whose fuurlious zui/1 bc lo propose to lhe '/'rcnS/11')' IIIC f' ocetillre to be adopletl ÓJ' lhe 
Jixcha11ge Conlro/ Boan{ (oJ the g ranlinN o/ prior txdwn,~'t pcrJJtifs, but for tlte time óeiug il wou/d apjlcar lo 
/te lhe intcnlion to /Jittinlain lhe 11uo disli11cl c.rd1a11gc mad·ets.] 

IL ia reported ~bo.t, wi~h tbo oxooption of ootton textilos, o.nd Lo o. lesser degree of tin-pl.•tos, Bdtisb imporLs 
int.o Argontint\ O.l'O fully mo.into.incd. In Lho formar !ines, Lhe inroo.ds mado by Jo.pt\llCSe compotition during tho rooonL 
so.los for Lho 1985- 86 Summer soo.son are so sovare tho.t 1\Ianohe ter will flnd oxporLs Lo tbis oountry oonsidora.bly reduood. 
lnl!'obt'UII.t'Y alouo, Lhree boo.ts ct•rrying abont 17,000 cases of LexLilos Mrived 11-om Japan, o.gainsL ooly just ovcr 
3,000 cases from Lhe UniLod Kingdom it1 tho samo montb. gxobango for Japo.noso importa bo.s so ftH beon obLt\itmblo 
nL Lhe "froo" markot rato of approximately 10 pesos por .ll storling compa.rod with ~ho oflioio.l tender mto o! 16.00 
pesos availo.ble Lo holders o[ pr10r permita importing goods from Lhe Unitod Kingdom, but tho m 1•rgin botween Lbose 
ratos has boon fully oll~ot by t.ho oxtromoly low prioe of Jo.po.ncso goods. Novortboloss, Lho surohargo which becomos 
oponJ.Livo as Íl'Otn 22nd inst110t will auLomMioally incrco.so the cost o[ Lhe o goods to 20 por cont. abovo Lho ollloil11 
L01.1dor mto, and it ia LhoughL tba.t this will roduco J~~opanese compoLition in Loxtilos ; Lho o.u&ornaLio opon1Lion of 
ttns surohMgo will, i L Íij oonsiderod in tmding ciroles, bo of deoided o.ssistt1nco t importa geuoro.lly from Lho Unitod 
Kingdom. 'l'be dooroo.so in Lho imporLt\Lion of tin-plates from Lhe Unitod Yingdom is o.Ltributod Lo Lhe ft•uL Lln1L 
HOVOI'a.l of tho froeziog esLo.blishmonts o.ro plo.cing ordors in tho United SLI.\Les . 

In t.ho local gro.in ma.rket. quoto.Lions ho.ve improved, and, if the present priocs of Mound 7.40 po os per 100 
kiloa for whoo.t. and 4. 75 pesos for mo.izo o.re mo.into.inod, so.los of morchandise in Lho campa should show o. mtukod 
improvorncut in Lho uoar futuro, o.s Lho fa.rmors' puroha.sing powor will bo grcatly inureasod. 'l'ho volume of new-crop 
lll>lize o.rriving at Lhe ports is inoroo.sing. Tho yiclds ol Lhe ct·or, in tho SouLh of ót·doba a.nd oorLt•in sections of Lho 
Wost o.ro excollonL 1\nd will ofTset poor resulta in other aroas. Tboro has beon a good demt\Ud !or whMt [roml!.:uropo 
n.ud prioos htwo improved by 20- 25 cents per 100 kilos. Linseed shipment.s aro woll maintl\incd a.nd tho domancl 
both from Europa o.nd tho Unitod tatos is satis!o.oLory; quoLo.Lions o.ro ílrm. 

There ho.s boen increr~sed aot.ivity in tho wool me.rket. Demo.nd h t\B boon in ovidonco for neo.rly ali classes, 
proferonoo being uhown for South Ooa.st superior wools. Pl'icos in general havo improvocl slighLiy. Entro Rios o.nd 
CorrienLes wools, bowevor, ha.vo not rison in pl'ice and only fow tro.ustlotions havo boon rogisLerod. Tbo sLock in ho.nd 
is diminishing oonsidora.bly owing to rocluced o.rrivo.ls, 

Tha total valua of a li oxports (exoluding apoeie) from ArgenLina for tbo firtt quarter of Lbis )'Ol~r is roporLed o.L 
428,517,615 pesos compo.rod wiLh 807,888,118 pesos for Lho oorreRponding quo.rlcr ol 1934. lllxports for Lho monLh f 
1\iaroh Jast wero lower in valuo than in Lhe lmmediately preoeding month, o.t 129,450,298 pesos, 1\gr\inst 137,306,143 
pesos, but, uevorthelcss, registorod 1\ll advanoo ou those corresponding to 1\brcb, 1931, in whioh month exporta woro 
valucd at 117,428,214 pesos. Tbo n.ggrogo.to volume of oxports in Ja.nua.ry-Mtuob, 1086, was 4,25i,05!l Lons comptuod 
with 8,073,621 ton~ in Lho flrst quartel' o{ 198!1.. 

Tbo valuo of exporta of ngricultural produota in Lhe tbreo moutbs ondod Mo.roh lnst was 265,749,034. pesos, 
o.gainst. 215,068,272 pesos, reprcsonting an incrcnse tbis yoar of 28.0 per cont. Of tbose sums, gmin n.ncl linsoou 
sbipmottLs 1\ocounted, rospootively, for 250,415,05!1 pesos and 201,7ll6,957 pesos, or an incron.so o! 22.3 por oenL. 
Lhis yonr. Wbilst the volume of oxport.s of mo.i ze h:.\8 beon som wlmt lower tho.u in 1981, o.nd sbipments of whcat 
t\nd linsccd bavo expo.nded sligbt.Jy, the fea.ture o[ the grain cxport markots this yol\r has bcen Lho oxLmordinary 
riso in ahipmonts of oaLs , the volume theroof having been a.s high f\S 227,015 Lons, compo.rod wiLh 01,811 Lous in 1US<l. 
Ooincident wiLh t.hia greo.t inoroas in exporta tho averago prico of Lho gro.in h11s rison substu.nLinlly. 'rho 11gg•·o~u.Le 
vu.luo of sbipmonts of pt\sLoro.l products was 148,4.!10,54.4. pesos, oomparod with 161,706,956 pe os. Tho vnluo of mou.t 
ahipmonts bo.s boon maiuto.iued n.t pmotica.lly Lho sa.mo lovol as in 19 4, but exporLs of both hidos a.nd wool htwo 
doclined substantially in valne, particularly in tho oaso of tho h~Ltor oommodity, exporta thoreof hu.ving boen worth 
only 4.!l,679,880 pesos oompl\rocl with 02,008,257 pesos. 

Shipments of speoie [rom tbe Republio in t.ho first quo.rtor of this yo r aggrogo.ted 1,956,727 pesos (gold) . 
n.go.inst nil in tho oorrosponding months of 1981. 

Tho Advisory Board o.ppointed by tbo prosont Governmont ovor a year o.go to investigo.to Lho financia.! a.nd 
oconomio siLuat.ion of the milwo.y companios in Al'gentina issued ila repor!. on tho 10th April. Prominonco is 
given theroin to tho sovare lesses wbioh bave fa.llon upon tbo rai lwo.y companioa owing to oxoha.nge deprcoiMion, 
~hoso, it is sta.Led, o.mounting to o.nything up to 40 por oenL. of t.he ue~ proflf.q 1\nd oonsLituLing one of tbe m11i n 
t1dvorso fo.ctors wiLh whioh Lho companies have hl\d to contend. It is tllso poinLed out Lho.L tho volume and vuluo of 
Lhe Lraffio on the ra.ilwo.ys wero Íll>otors ouLside tho compauios' contrai, so tho.t romedy had neocss1~rily t.o be sougl.lt 
in o. roduct.ion of expeudituro. 'rhe Board rooommonded in/81' a/ia that sLop~ should be ta.kon Lo IO~$Cll Lho !ossos 
on exoha.nge by pormit~ing, for il1stanoe, romittn.nces to ho ollooled at ratos establishod at leveis hetween tbose ruling 
for tho gonoral publio r~nd for Oovornmont romittancos ; a.lso Lho employmont of railway oo.rs, lorrics and omnihtlseR 
in diRtriots wboro tro.ffio did noL justiíy t.ho oporat.ion of Lro.ins; 1\ door-to-tloor goods servico; nboliLion of obsoloL 
rcgulo.tions ; 1\nd Lbe co.ucello.tion o! cet·Lain spooin.lly t·cdnccd tarifTs. 

~'ho Oovornrnont bas o.ppointod o. spooia.l ommittoo t.o dro.ft 1\ny ohangos in Lho railway h\wsand regulo.t.ions 
Lha.L ma.y bo oonsidered o.dviso.ble in viow of tho oonolusions turivod at by the a.bovo-montioned Board. 
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CHILE. 
i:!ANTIAGO (by a.ir ma.il), 12Lb Apcil, 19!15. 

AfLcr no intcrval of Lon yetu s-duri.Dg wbioh Lho mombors of Lho .r.Iunioipal Counoils had been l\ppoiuted by 
tho GovommonL- Lbo Mullioipal lClecLions Look plnco on 7Lh iu~ Lant. in oxcollouL order. enoro.lly speaking, Lho 
olomonLs of Lho Hight socurod ~uhuL••ulio.l nmjoriLi eR. Tho t·osult, whioh has givou gro••t st\Lish•cLi on to tb e Govcrn­
menL, woulc.l seom Lo indioa.Lo lh a.L Lb c olccLion o( Cong l'Oss wlüob Í ij sohoduled to Lako pl••co at Lho oud o! 19::!6 mn.y 
discloso simllo.r viows on Lno pa rL of Lho olectomto. '.rho spccial scssions of Oougress-Lho opening da.Lo of whiuh 
wns origin ally !lxod for tbo 10th insLtlllL- htwo boou postponcd unLil 22nd idom. owiug Lo Lho EnsLer UoliclayH. 

Tho LourisL Lrafllo in Lho L a.ko disLriot o( Lhe South b a~ shown l i s roa.L iuoroa~e Lhis Su1nmor duo Lo 
cnLorpcising publiuiLy, combinod wiLh boLtor railwtly lt\ CiliLi os ••nd improvod hotel liCcommotl tltion. 

'.rho pcoducLion of Lho Hlltion,\1 l••otories is !ully su ~L11in ed, 1\ncl " lonturo o[ tbo cconomic siLutüion uf 
Lho Hcpublic is Lho suoccss of Lh o IU t\nuftloLu rors-a.s~ieLed by Lho various mea~urcs of Lho Qovel'llmonL doaLinod Lo 
oncour,•go Lho g•·owth o( Lho n ow iudusLries-ill mainLaiuius thc progross o.! r 11dy acbi ovod. ImporL~ o[ conaidomLion 
aro now Laking pll\co in oquipmoHL t\ud plant-such 11s Lox tilo machinory, cto.- dcs tin cd fo1· tho HLOt\dily-oxprmcling 
JMtiona.l induHLrios, o. h\rgc propodion of such imports boing rcoeivcd rrom chc UniLocl Kingdom a.nd Lho UniLod 
tlto.Les. IL is underst.ood th o.L Lho Excho.ugo ConLrol Oommissiou is giviug proforonLial cousitlcmLion Lo romic­
Lo.uces which oovor roimbursem on c of impor La o( tbis olll\ro.otcr. 

Aooording Lo 1\ sLa. to meut of Lho T rca.sury, Oovormnen L rovonuc for J •muo. ry, 1035. o.ggt·cgtttod G7,GOO,OOO 
poaos, ooruparcclwiLh 53,200,000 pesos for J11.uu<~ry, 1931, tllld 10,600,000 pesos for J a.mt11ry , 1933. 

SANTIAGO (by 11ir m11.il), 1SLb April , !!J::!ií. 
s prcvioualy t1clvised, M'L'O.ugomcnLs b;\d bocn m adu for Lho imporL11tion o[ 10,000 tons o[ wh eaL from 

Lho ArgcnLiuo in orJer Lo supplomeuL Lho supplios of bome-grown whet1t. A Deorco ba.s now boon issuod wbich 
liULbori t!OS Lho imporLaLlo n, ft•oo o[ duLy , of up Lo 15,000 to ns o[ Lbo uer0>\1. Tho DiPcaitm c~mro~l de EslrfdiJiita ht\S 
publish od prolitniu•HY o&L llll<lto.; fo r Lho 19:H- 3.:í crop whioh imlioo.Lo Lha. t Lho prob,1blo lmrvost will bo nbouL 850,000 
tons. 

OoverumonL purchl\~os o[ golcl during 1\:I!\r..:h o.mounted to 13 ,780 g ro.mmo~ , compu.rotl wiLh 161,127 
s mmmos in Lho proccding month, o.ucl 191,222 gmtnrno3 in 1\l o.rob, 198:1. As tho gold w,,sbingd tiro m o.i nLainod 
osscu oiu.lly o.s roliof work for Lho uncmployed, Lllo o.bsorp tiou of la.bour by Lhe newly -clov~ loped indusL ri es musL 
inoviLo.bly roduco Lho gold ott~puL. Ooose(lUonLly, tho doorco.sc in produoLion rcoorded 11bovo is iu l'Oo.liLy o. fa.voumblo 
sign iudionLing tha~ tb o mon nro finding romunora.Livc omploytuont elscwhcro. 

VALI:'ARAISO (by cablc), 29th April, 1935. 
Thc "cxpod" oxobnus e rato for sLerlin g is 116.00 pesos por Jl , whlob oompo.rcs w1Lh 117.00 pesos ou 15th 

insLllllt. 
On L ta ooal Bolso. . o.Les quota.tioua or lcadiull socud t ios compa.re floR followa :-

~ .UIK OP ::llliCOllo!TI, 

Government Bonds 
Public Worii:a ILaw iSOSt oo o 

7 % - AmoniaMion 1 <>.., 

lnternal Debt 7 ~~ (La.wu 4.SOS r~nd U 9ô) 
(AmorttBMIOU 1 %) 

Hlpoteca.l'io Bonds . 
BAnco Hlp. de Obile 6 ·~ Bond• ... 

(AmotLisa.tion 1 %) 
Oa.ja de Ored. Hlp. 6 ~~ .Botlds oo• 

(Amonisa. tion ~ %! 

Banks a.nd lusurance. 
1\a.nco de Chile (SlOO) oo• ·­
Banco Eapr~llol (Chile) (11100) ... 
La Obi leaa Oonaoiidada ($i 01 ·­
Oia. àe Seg. L11 Espe.iiolo. 1$20\ oo• 
Oia. àa Beg. La Oomeroial ($25) 

industriais. 
Oia. General de ElaoHioidad lndustrte.l 

($50) ... .. . 00 0 • • ... 

Oi a. de G o. a à e Sa.u dago ($60) ... 00. 

Dia.. àe Ga.a àe Va.IDa.ro.iao !IOO) oo • .•. 
Soe. Jllxp. àe Tierrâ dei Fuego (Jll) .•. 
Soe. G~~on . Gente Gr nde (Jl11 ... .. . 
Soe. Gan. Laguna Blanoa Ull) ... .. . 

\15 Apt·. 20 Alll', I 
!U li. 1 ~aa. 

Peso&. 
9G' 

06 ' 

!)7 

96 

24.1 
H3 
52 
58 
41 

3G 
100 

74 
275 x.d. 

94 
268 

Pesoo. 
95' 

95' 

06 

97 

246 
14.3 
52 
58 
41 

4.0 
97 
77 

277 x.d. 
99 

'l70 

N.uu OJ' SliOOBITI . 

lndustl'lals-continued. 
Cia . Chilena do '.ra.baoos ($20\ ... oo• 
Ci a.. Ceneosr•as U nidas 1$20) ... oo • 
C1 . Sud Am er. àe Va.poru Ord .(S81 oo• 
Oin. InduRtria.l ($\!Oi ooo oo• 
Soe. Im p. '! Lit . Universo ($1001 ... 
Oi a.. Re f. de Azúoa.r do Viiia ci o! M r. ($10J 
Soe. I nd. del Avsen IJ:ll\ ... oo • oo . 
Oia. õe Cemenco " E l Mel óu " 1$40) oo• 
Cia. Chil. de E leclrioi da.d Ord. (Jl ll ... 

Do. 8% Debs. (.1!1) 

~ltl'a.tes . 
L&u ta.ro Nitrato Co., Ltd., 7% l ref. (.1:!5) 

Y!lnes . 
Oi a. Carbonifom c Incln sLri u.l de Lol.11oo. 
P:~.ciiio Mmea and E nteroriaea Ü ll lll, 

(No par va.lue) oo• - oo• 
Oia., liiin . '! Agria. Oplooa àe Bolivia 

!.llll 00 0 ••• .. . ooo .. . 
Oia. Min . àe Oruro ($20) ... .. . 
Ci a. Oa.rb. y àe Fund. Sobwager (Jll) .. . 
Oia.. Min . àe Tocopllla r.!ll) oo• .. 
Cia. Ee~a.õifern Corro Gra.náo l.llll oo. 
Oh •. Minera de Dlsontada à o la.a Condes 

($11/í) ... .:. ... ... 00 o 

15 Apl'., 2D Apr. , 
1986. IU86. 

Poso~ . 
117 
80 
23 
87 
90 

100 
71 

l il7 
1 

70 

36 

33 

269 

133 
06 
49 

lOS 
l4 

18 

Peaoa, 
110 
78 
22 
DL 
!)O 

106 
7!.1 

lt17 
4 

G!J 

11 

33 

~74 

135 
103 

tiO 
105 

14. 

17 

•QuotnLioiiR por ocnt. (Ali the a. bovo-m ntion ed sbo.ros aro fully pl\icl , Lhe figures wiLhin bra.ckcts reprcaonLin g 
Ll1 o nomin l\1 V!\luo por aluno). 
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VALPARAlSO (by c~ble), 2nd May, 1935. 
Latest quoLiltion for le d10g oommoditios in the local ma.rkots oompo.re as follows witll those ruliog 11.t 

va.rious pa.st dates:-

ÜOMKODITt , 31 Deo., I ao Dec., 26 Deo., 28 Deo., 18 Deo., 4 Apr., 2 May, 
1930. 1931. 1932. 1938. 1934. 1985. 1986. 

-- --- ---
Bo.rloy, Ohova.lier per 100 dloa ... ... Pesos !l6.00 3!l.OO - 45.00 65.00 63.00 65.00 

, , Forra.jera 
" " 

... . .. 
" 

18.00 27.00 46.00 34..00 67.00 50.00 54.00 
Raw Hides per kilo ... ... .. . , u.o 1.4.0 :.!.60 2.90 3.10 3.80 8.50 
Mixed Merino Wool per 46 ltiloa ... ... 11 nom . 70.00 210.00 825.00 275.00 275.00 275.00 
WheM, Blanoo per 100 kilos ... ... 

" 
!l9.00 ~8.00 - 65.00 65.00 Otl.OO 65.00 

Oa.ts, Mixed ll.ndfor Tawny per 100 kilos 
" 

10.00 18.00 - 25.00 40.00 42.00 45.00 

VALt'AH!\180 (by a.it· uutil). 17Lh April, 1935. 
Th official sight ra.te of exohange for sterling quotcd h l'o to-da.y by tho .Banco Cmtral de C!tile is: Buyer ... , 

98.75 pesos por:!!. Tbe "expore" exoh~~onge wark•t contumcs to bhow a. firm Lendenoy, and tbero bas bc n a fair 
amount of business at rates betwoen 116 a.nd 117 p~sori p r Jl ; Lhcro are stlll modcra.te a.mountH of dollMs a.vaila.blo 
at a.bout A pusos, derived prin ·ipally from oxport.s of tho oopp r companie". In our la.st advices it w11.s roportod that 
tho lllxcha.ngo ontrol Board htld r oontly boon mo1e Jibmal in gmntmg aut.horll.y for tbo remitlance o( dividouds, 
etc., but it is now understood Lho.t in futuro a.IJ applicat1ons will be cnrelully scrutinised and each case deoidcd on 
ita morita. 

ReporLs obtaiued from oxport houses indicate that, after n ooml?arativoly quiet spoll, the produoe markot 
ho.s ag11.in sbown aotivity in allliues during cho pa. t lortnight, more especto.lly 111 Lhe case oi oat and whea.t. Prices 
generully bave remaincd unchangod. Iwportation o( whoM from Lho Argeutino continues, a.ud, aooording to local 
:E ress aonounooments, further ~ubstaotial sbipments will llrrivo in Obilea.u portam tbe near future. 

A quioLor tono bas been notiaca.ble ou tbe looa.l Stock Exobtmge during the past lorLnight, altbough R. fa.ir 
a.mount of busluess has been tra.nsaotod. Im ro t baH bcen foou scd pnnoip11.lly on industrial and aheep.fo.rming 
sharos, the lo.tLer displa.ying a flrmer t ndency owing Lo Lhe tendoooy o f wool prices o.broad. Mming sbares ho.ve been 
very erra.tio on o.ocount of uncortain prospeots of au early setclemout of tbe Oha.oo dispute. 'l'ho bood ruarket 
rema.ins unchanged. 

WiLh rolerenco to tbe recent dillicultioa experiencecl in trading with Franc , it 1s reportod thaL th~:so ho.vo led 
to a doadlock in tbe negotiations whioh had beeu passiog betweou tbc two oountries rcgarding their commeroial 
relatious. 

PERU. 
LIMA (by air m1dl), 8th April, Jtl35 

Tho Exooutivtl promulga.ted on 28ru ll!aroh l11.st a La.w whioh modifios tbe text of the origino.! Ba.nking Lo.w 
No. 7,169. Tho modifio1~tioos, gonemlly speo.kiog, bu.ve tho o(!e t of impartiug greater eli\sLioity to tb c nduot of 
ba.nking in tho l'tepublio a.ntl oa.siug in some mmwuro certain rescriotions imposed by tho origina.llhnkiug Law. 

Following hoo.vy rains in tho aierra., Ja.nd o.nd rock slides interrupt.ed tro.ffio ou Lhe entrai Railwa.y; 
nevcrtbeless, except during one or two do.ys, ptlSBonger Lraffic w11.s mo.intlunod by mea.us oi Lmnsfors. It is roported 
tba.t some damago to property was oa.uaod by ~he fiooding of Lho H.ivor RIIDIIO in ~he noighbourbood of Matuoaua. 
a.nd Viso, wbilo tlle Lima-Oroyo. highwo.y now under oonstruotion hns received suoh damo.go !rom lloods und slidoa 
that Lhe oponing, wbiob wns due to t.ake placa uoxt month, will probably be delo.yed. 

Tboro was little movemont in the looa.l stook ma.rket during Lhe last fortnight of the qu11.rter, but pricos 
showod o. slight ba.rdening wiLh the approaoh of imerost. pa.)mOnts. Olosing prioos were as follows :-Oontena.rio 
Bonds, 170 p r oent.; Mortgage Bonds, 107 per ceut. ; lntorna.l Loa.n, 79 per cent. 

During tbe socoud fortnigbt in Mnroh, oxohango ooutinuod steady wiLh a fa.ir \'olume of movement. The 
sol tended to depreoia.Lo sligbtly owltlg to tho reoeuc sharp fali in ootton price~ 11.broad having co.used producers to 
absLI\in írom selling, wiLh tho rcsult Lht1t Lho num ber oi drahs ou o !Ter bo.s ucon bo.rcly suJüoionc to mcet the domand. 

BuRinoss in tbe local cotton mo.rket ooutinued a.t a standstill during tho last forcnight oí M:aroh, fo.rmors 
sti ll boing unwilling to reoonoilo thomselves to tho lower prices mling. 'rho nomin d qnoto\Lion ruled between 47 
and 51! ptJr soles por quiutal a.ccordiug to quo!tty a.nd Lypo, hut pru.otioally nothiog cbt\nged ho.nds. Woather con­
diLiona continue to bo excellent througbou~ tho wholo cottou arca., and opttruistio orop roporLs are received from ali 
quf>ncrs. 

Duriug tho ilrst week of tbo fortnigbt under roviow couditious in tbo loo ... l snga.r rurukot woro vcry quiet, 
bu) orH bolding o(! in tbe hopo o! a. price ruduction ; wiçh tho aeMouablo scaroity o f sugar, howovor, the ma.rkoL 
beollme .firm, 1md from 21st Maroh ouwa.rds a brisk bu.ino•s W<IB done, n arly 2,000 tons obanging ba.uds at 3s. 7td· 
per quinto.!, l.o.b. Ou t.he 27Lh, tbe príoo roBe Íl1sympa.tby witb Livorpool quotat1ons Lo 8a. 9d., aod lrom tha.t date 
to the olose L\ lurtbor 1,000 tons cho.nged hands aL Lbis I vel, Lhe market cloamg with aellets 1\t Lhe so.mo prico. 

COLOMBIA. 
BOGOTA (uy tllr ma.il), Srd April, 108~. 

The Excho.ngc Oontrol Board a.noounced to .day tho.t, witb tho objoot of faoi litating trnnsa.ctions, 
restriotious wbich alloot the conduct of exohange opemtions iu the opan markoL ho.ve bcen con~idcro.bly moddied. 
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Excba.nge deposited with the Brmro de la Reptlblica ma.y a.ga.in be bought and sold by Lh e ba.nks without 1\0y 
restricLions. In a.cldition, depo1it• of exoh~ngo wi Lh the Banto de la Re,Mblita no longer a.rry n.n ex:piry dn.to, n.nd 
permita giveu by tbe Excbo.ngo Control BoA.rcl to importers for the purcbo.~e of exoba.nge are 'falid for n.n indofinite 
period. 

BOGO'I'A (by ll.lr 1na.il), 10th April, 1985. 

Tbe lessening of restrictions on opera.tions in foreign exohA.nge m entioned in our la.st a.dviccs ha.s gre11tly 
fa.oilita.ted busintlss. n.nd tbe movemen t t hrougb tbe ba.nlcs ha.s corrospondin~ly benofited . BAonks ma.y now purcha.so 
excho.ngo írom uxpoüo•·s. brokors, or other hl\nks, for dop1sit in ~~occo unt with Lho Banco de la Rebllólica, without any 
rostriotions. H is also permissible to dmw on suoh depoRits i n fa.vour of n.ny third pa.rty, wbilsL Lhore is now no 
limit elther to Lhe poriod of time suoh deposita mn.y be held or to tbe amount thoreof. 

BOGOTA (by n.ir mail), 17th April, 1985. 

Tbo dolla.r oxohange market ho.s shown a. downw~~ord tendency. Tbore ba.s been vory litLle movement, sellors 
ha.vo predomina.Led, but sm~~oll interost has boon evinoed by buy rs. The general quietness o! ~ho markot i8 la.rge ly 
due Lo Lhe proximity o{ Lhe EMtor IIolidl\ys, but reports issued by Lhe Exchango Control Board show Lha.t thoro ba.s 
boen a mn.rked dooren.so in applica.tions fo r exchangu, wbicb, in viow o f ~he recent hea.vy a.rrivn.Js of imports, ca.n only 
be expla.ined by Lho genero.l relncta.nce of imporLers to pLucbase excbange a.t tho curront ratos. 

As was to be oxpectod during the da.ys proccding the Et\ster holido.ys, the Stock :\!n.rkets h ve been vory 
qn iot, few operations of any considera.tion ho.ving been rocordcd . 

The Supremo Court hM decla.red unoonstüuLion!Ll Lhe Executiva Decrces issued in December last whioh 
crea.ted a. tax on capital, incroA.sed the current Incomc Tax rates, o.nd levlcd, in a.ddition, a ta.x on excess profits. 
The Government have rm nou noed lhoir intontion of issuing a Deo •·oe R.uthorising the return of any a.moun~s alroo.dy 
paid on o.ooount of tbe capital tll.x, It ia gonera.lly expooted, howover , thM measures providing for fresh ta.xa.Li on in 
lieu of thn.t covered by the a.bove-montionod Decrces will be pln.ced beforo Oongress when tha.t body ren.ssemblos in 
July noxt. ( The above-mentioned Durees -No.r. 2,·1~9 rwd 2,482-wen brie/ly re(erred lo in lhe issue o/ tlu's Cirm/m· 
o.f 2GIIt January, 1985) 

ECUADOR. 
GUAYAQUIL (by a.ir mail), lGth April, 1935. 

Tbo B rm ro Cmtral h as maintained the "pegged" ra.te o{ exoba.nge a.t 10.50 sucres per U.S. dolla.r, but Lhe 
late Mrivals of cocoa from producing centres, together with the present low I vol o{ prioes, o.re co.using a.nxiety as to 
whether tho dema.nd for exohange can bo met pending the a.rrivt\l of tho orop. A specula.tivo doma.nd b1\S beon 
observ,.ble. It is now becoming genera.ll y rea.lised Lbo.t tho s iLua.tion creo.ted by excess ivo imports, tbo fali iu va.lues, 
a.nd tho restriotion of orodit, is se riouP. 

A n ana.lysis o f va.l'ious reporta from oocoa-producing centres suggests that provious reports a.s to orop 
possibilities wero ovor-optimistic. Apparontly the most thl\t cn.n be expeoted- a.nd thiR ia doubtful- is Lbat tho 
tot~~ol yie ld ma.y bo equa.l to thn.c of la.st yea.r. The domn.nd is smn.ll n.nd prioos are low. Totn.l entrios from 1st 
Ja.nuary to 31st M:o.roh wore 51,537 quintais, aga.i ost 96,870 qni nta.ls for tbe oorresponding period of lo.s t year. 

As customa.ry a.t this time o f tbe yea.r, tbe cofTee ma.rket is quiot; exporta during Mn.rob were 1 ,191. bBgs, 
against 1,508 bags in Februa.ry. 

SALVADOR. 
SAN SALVADOR (by n.ir mo.il), 4th April, 1935. 

:1\fn.rtial La.w, wbioh had been in forca siuce J anua.ry , 1982, was abrogn.ted on 12th 1\Io.rcb. 

Local prices of cofTce hnprovod slightly during Mn.rcb, apparently owing to the !a.ot tha.t deAolors found 
t bomselves sbort on oontraot commitments; howovOL', prices in Lhe ma.rkets >Lbroo.d oontinuod to decline. Avera.go 
prices for tho month, compa.red wi t h those in Maroh, 1084-given iu pa.renthesis- wore M follows :-Wn.shod: Fimts , 
U.S. 119-9.25 por quintal, f.o.b . ($15.50- 16.00); ooonds, $8.25- .75 ($18.75- 14.fi0). Unwashed: Superior, U.S. 
$8.00-8.25 (. 12.75-13.00); Ourrent, $7.00-7.25 ($11.25-11.50). Perga.mino, 16-17 colonos per quinL!\l, in property 
(26-28 colon os); Dry Ohcrry, 12-13 colones ('24-25 colonos). Sbipments of oofTee dttring t he fivo montha ended 31st 
Ma.roh , 1985, tota.lled 489,128 bags, whiob compare witb 881,760 bags in the oorrosponding period of last sen.son. 
Stocks in Port on 31st ultimo wore 73,880 bags a.gn.inst 78,4.92 baga on 31st Ma.roh, 1984. 

Th o foreign oxchange ra.tes of tho Oontra.l Bsmk wero ma.intninod during ll!o.roh, but, withiu the limita of 
thoso rn. tes, ma.rkot quoto.tions showed a .firmar tondenoy n.nd a. sligbtly higher prioe was pa.id for commeroia.l p>1pe1'. 
There is a corta.in ag itr.tion amongst a.grioulturists for e:tllha.ugc d preoia.tion, but so fa.r Lhe Government is opposecl 
t hereto . Tbe Central Ba.nk reserves of foreign curronoy a.t date are n.pproximately U. . 1,500,000; these will 
undoubtedly bc further n.dded to during the June quo.rter, n.nd oonfidenoe is expressed that preaent oxcbango 
ra.tos oan bo ma.intainod. 

Tho Returns of the full100 per oont. of Onstoms R evenuo colleotetl during :11-Ia.roh, 1935, compare a.s follows 
with tbe tlgures for the corresponding month o{ 193<1 :-

)!n.rch , 1985 
,, 1!134 

lMPORT DOTIIi:S. 
$ (U. S.) 
888,142 
237,202 

ExPORT DoTu•s. 
S(U.S.) 
256,M5 
211.076 

Importij wcre mamtn.incd n.t a. phenomena.lly higb levei, but general opinion is that a. substa.ntia.l decline will bo 
witnessed. 

In rfgard to t he externa.! deb ~ Pervics, Lhe representa.tive of the Bondboldora is now in Lhis country and has 
commenccd convorsa.Lioos with Lhe alvn.dor Government with a. view to a.rriving ato. permaneut agreement a.long tho 
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I ines o[ tbe temporary A.groement o[ De ember Jn.st. Tbe lo.Uer provided for o. reduotion in t be total loan se rvice 
o.nd for tbe suspension of n.m ortisn. ion in 1935 o.nd 1936 shou ld Government revenues fo.ll below o. certn.in specificd 
figure. 

The 'T'bird Oentro.l A.modORo Olympi c Gn.mes wero inaugnro.ted hore on 16th ultimo in Lhe Stadium spooio.lly 
built for tbc occo.sion, wbicb lms o. seo.ting co.po.city [or 25,000 pcrsons. 

SOUTH ANO CENTRAL AM ERICAN EXCHANGES 

1'he following i a brief review o ( tl1e present foreign exohange position in the principal 
Soutb and Central American couutries :-

ARGENTINA. Gold sta.udA.rd suspended 17~h December, 1929. Elxobtmge control operativo si.noe 13th 
Ootober , 193 1. On Lhe gold po.rity bo.sis, 11.4.6 papar pesos-.S l ; t he ratio of the papar to the gold peso is logA.Il y 
fixed o.t 4.4. per cent., i. e., 100 r•eaos !papar)= H pesos (gold) . As ft·om 11th U ecernber, 1983, Lhe method o f quoting 
excho.nges was 1\mendod to pa.per pesos for foreign ourrencieq; whi lst on 19tb Ja.nuo.ry, 1984, tbe papar peso wo.s 
" pegged" to s terling a.t 15 papar pesos per :ll as tha offic ial bnying ro.te for export bills. 

Sinoa 29th November, 19~3. thore ha.ve b<Jen t wo reoo11nised oxohango markets , the "offioial" mo.rket 
a.nd tho "free " market. Th o "offioial" m11.rket iR subjeot to the control of the Elxohan~a Oommission, to whom 
must bo sold ltbrough the bA.nks or otber n.utboriaed den.l rR\ a. t the rata of 15 pesos per :ll, or equiva.lent for other 
ourrenoies, ali bílis ropt·esen ting the f. o. b. vn.lu e of "regular" exporta o f A•·gentine produce (with the exooption of 
wool exporta), o.nd being o.pproxim a.toly 00 per cent. of tbe total exports of the R epublic; tben.mount of forei gn 
curroncy so >lcoumulated en.ch day is, on tbe suooeedin g da.y-a.fter provision ba.s bean made fo•· Government 
reqnirements-tondared for lthrough bA.n ks or otber authorised deo.lers) by a.pplioa.nts h olding Lhe n eoossa.ry Ex­
ch a.nge Oontrol prior permit, the rosul ti ng o.varo.ge ra.te being known as tbe "n.vera.ge tender" ra.to. 1'he mte at whicb 
t he Exohn.nge Oontrol Commission purcbo.ses bi lls from oxporters, for tho purposcs of the offioial exohn.nge ma.rket, 
WI\S esta.blishcd on 29th November, 1988. n.t 12.88 Frcnch franc~ per gold peso, ratas for other ourrencies being 
calculo.ted on thn.t bo.sis; howevor, since t he "oegging" of the peso to ste rling on 19th Janun.ry, 1984, tb e ba.sic 
purchasing rato h n.s been 15 po.per pesos per &! . Excluding ongn.gements of wool exporters cntered into np to 
21íth Ootober, l!J3!, excho.ngo derivod from wool exports booa.me sa.Jeable to the Control Oommission for the 
offioio.l markot, on and a.fter tha.t date, o.t the tender rato Jess 5 per cent, 

Tbo "fre!l ., ma.rkot opemtes in excho.nge a.rising from sources otber thn.n the •• rogulo.r" exporta of 
Argentino p•·oducts (but inoluding exoha.nge R.ri Hing from fr oight o.nd inRuranoe on the la t ter) whioh mn.y be dealt 
in frooly witbout tho intervention of Lho Exchango Oontrol Commisaion. On and a.fter 22nd Apri l, 1985, goods 
imported without o. prior excho.ngo pormit a.nd to be paid for by "free" excbange wiJJ be subjoct to 11. surohR.rge 
bringing tbe oost of remittanoe up to 20 per cent. n.bove tho.t in the officin.l m a.rket (ue pa.~e 98 o(lkis isme. ) 

L'\to. t qttoto.tions in the two oxcbo.n~e marketR oompa.•·o M follows :-OIH ia.l Ma.rke t :-Averil.ge tender rn.te, 
10.91 peSOR (papar) per :ll sterling on 'lnd 111ay, compa.red with tbo Ra.me ra.te on 17th April. Free Market :- Sell ing 
rata, 18.97 pORos (po.per) per .S starl ing on 2nd 1\ia.y, aga.inst a mean rato of 18 . 91~ pesos on 17th Apri l. 

mil reis. 
BRAZ[L.-ll:xcha.nge con trol operativo si noo 18th ) fay, 1931. Exoha.ngo is qooted in reapect of !tbe pn.por 

Tbe "frec" axohange mo.rket wa.s offio in.lly raOOI! nised bv a. Deoroe of 22nd Ma.y,19S4 , a.nd a.t ílrs t deA.U 
only in exchange othor than thn.t derived from oxnort bills. 'l'heraafter, successivo regu l"tions were issued, o.ll 
modifying in severa.! way8 tha mo.nnnr in whioh foreiqn ex han r;te derived from exporta oould be negotin.tecl, but the 
proscnt position, n.s estA.blished ou lltb F ehrnMy, 1935. ia thA.t ali cxport bills (1uitk. minor exaplions- su pa,l{e 105 
o/ tlu's Cirmlar) must he sold in the "free" oxcho.nge ma.rket to the n.uthorisod bn.nka, tho ba.nks to dclivor 85 
per oent. of tbo resultant exohA.n~o to the Ba11ro do Brrr.ril n.t a. stipula.tad ofi'icial ra.te to m eet Governmont require­
monts. Exohange to pay for goods olea.red tbrough the Onstoms o.fter 11th Februa.ry. 1935, isto be oMained in t he 
"free " mo.rket. Goods oleared through tbe Ouatoms betwecn 11th Aeptomber, 1984, a.nd 1hh Fobrun.ry, 1935, 
inclusive, are otitled to 60 per oent. o f foraiqn excbl\ngc n.t th e "offi cia.J" rn.te , the remainin~ 4.0 per oonr.. to 
be puroba.sed in the "!reo " excha.ngo mo.rket; n.ll goods cleo.rod prior to the 11th . cptember, 1934, are entitled to 
the full100 per cont. of ' ' officia.l "ex~J.a.n~e. In regn.rd . howover, to the obtaining of" offioin.l " exohanga-cxcludjng 
excha.ngo a.lt·ea.cly contra.oted for with tho Ra11co do Brasil- to P"Y for Lhe whole, or part, of tbe valuo of goods cleared 
up to n.nd inol uding tbe 11th Februa.ry lo.at, spe~in.l arrA.n~cmentR are in h a.nd for tho reimbursement thoreof , a.n 
Anglo-'Brazilian Po.ymonts Agreement slgned on 27Lh fo.rcb, 1935, providing inter alia for liquido.t ion of frozen 
debts in respoct to .British goods imported in to Brazil prior to 12th F obrua.ry, 1935, hy mea.ns of a. 4 per cent. 
s terling stock isRue, andeavoura also to be ma.de to provido lll,OOO,OOO in on.sh to covor small o.mounts . 

Tho free mo.rket mo,\n rn.te wa.s 84.21i0 milreis per .ll on Srd May, aga. in st 80.150 milreis ou 17th April. 

CHH~E.-Gold st~~ondard susponded 20th April. 19f!2. Gold p11.rity: (0 po~os per &l. Excbange control 
operA.tive sinco SO ~h July, 1931. 'rhe officinl exoho.nge value of the pARo on 1\ gold basis w l\9 l:lxed on 1st Januo.ry, 
1985, at l,d. (gold). In a.ddi~ion tn th "offioi11.l" excbn.nge market operated througb Lhe Oentro.l Bo.nk. thore exista 
an "export" oxcha.nge market, in whioh, with certa.in exoeptions, exchn.nge dorived fi'Om exports is utilised to 
eflect a.pproved ímports to the sa.me valne. 'T'he quotn.tion in this ma.rkot (known o.~ the" oxport" r>'te) ia the 
ffeotive rato for tro.ding with countries snob o.s tbe Uniteél Sta.tesA.nd Grea.t Britn.in, wbioh h a.ve no" Oompen so.tion " 

Tron.ty wi th Chile. Ohilo has s i ~ned Oompenso.tion Troatiea with ma.n y countries and, for t he purpose of tro.ding 
therewith, special "Oomponsation" rn.tes of excbange ha.ve beeu tlxed ; thcse Oompensa.tion Trcaties provido for the 
liqnicla.tion o{ "blooked" creditA a.s wellA.s for onrrent trn.de. Reoent quoto.tions in the two oxoha.nge mn.rkcts n.re 
n.s follows :-Off10ial sight ra.te, 93.85 pesos per .e on 18th April , !\gn.inst 98.80 pesos ou 5th idorn; Expo•·t Ra ta , 
116.00 pesos per .!! on 29th April , compo.red with 117.00 pesos on 15th idem. 
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OOLOMBIA.-Gold standard suspended 25th September, Hl31; exalmnge oontrol opemL1ve ijince Bt\IDe date. 
Go1d pa.dty ia 102.77 pesos per U.S. 1)100. lu che open ma.cket·-available Lo holders of exohange permita nnd 
representiog 85 per oent. of export elCohange-the quoLMion !or U.S. ctolla.•:s 011 2ttd May wa.s 177~ per cem., i.e. 
177.50 peaoa = U.S. $100, tho rata for sterling on this bMis heing 8.59 pesos per Jl. 

EüUADOR.-Gold standnrd suspended 8Lh .l!'ebru;~ry,1932. Gold yMity 5 suores Lo U.S. $1, or 24.3325 
suare per Jll. Exoho.nge oontrol esto.blished 2nd May, 1932. Sinoe late Deoember, Ul3B, tLe ooutrol ho.s been 
modified; 21i per oeut. o f ox:port cxohíl<ngo ts still to be sold to tho Banco entml, but tbe remainiog 75 per oent. may 
be negotiat&d in tbe "fr.ee" market without any restriotions for buyers or sellors. 'l'he quotation for "free " 
exoha.uge ou 15th April was 50.9~-i- suores per i! sterling oornp•~red with 50.29~ suores on the 1st idem. · 

GUATEMALA.-Gold sllipmenta suspende,i 8th July, 1983, but thare is 110 ox:ob>~ugo cou~rol. 1'he unte 
of ounouoy- tbo quotzal- ba.s tl.le same gold po.dty value M Lho U.S. dollar. 'rhe sigbt rMo ou I.ondott on 80tll 
Maroh, 19115, was 4.84 quatza.les por J3 sterHng, oornpa.red with 4.91 quetzalos ou 1st idew. 

NlOARAGUA.- Gold stauda.rd sus~onded 13th November, HJ3l; exobauge cotmol, wbioh bas been opomtive 
sinoe a~me dt\te, beoa.mo ÍD.tensified on the .Uh Februa.ry, !935, wheu ali dea.lmg5 in ioreign exohMtge were 1~gain 
oentralised in tbe Banco Nucion.al de Nic11mgua. 'l'ho unit of ourrenoy-the oórdoba- has tho ea.me gold parity n~lua 
as the U. S. dolla.r. The offioia\ ~e\ling rata o f 102 córdobt\8 pot· 100 U .S. dollars was raiscd to 110 cót·dobas ou 26th 
November, 1994. 

EEEtU.-Gold sto.ndtud suspended 14th õlay, 19S2; but there iH no exobauge control. Ulldor Dooree of 
18th Apríl, 1931, gold paricies ~~ore :- lsol=ll8 oeots. (U.S.); 17.38 soles=.I!L Tbe 90 days sigbt rate on London ou 
26th April was 20.55 soles per Jl sterliug, oompo.red with 20.75 pesos on the 15th idem. 

l::IA LV ADOR. - Gold sta.ndard susp1111ded 9th Ootober, 1\ltH ; there ís no oxoba.oge oonLrol. Gold parities :-
9.73 oolones =:lH; 2 oolones = U.S. $1. The sighc ro.&e on L ondon ou 9th April wM 12.20 colonos per Jl 
sterling, u.go.i ot sL 12.10 oolones ou 30th Mn.roh. 

V.illNJJJZUJl.lLA.-Gold sta.ndard opero.tive, a.ud there is no ex:chn.uge oontrol. Gold pa.ritíes :- 26.2215 
bolivo.ros= &ll; 5.18 boliva.ros=U.S. $1. 'rhe sigbt rl\te ou Loudon on 23rd March wus 18.67 boliva.res per J3 sterling, 
oomp~~ored with 18.65 bolívCHes on 13th idem. 

[NOTE. - nu /{Oid /'llrities givm above irt t•daliOII lo lhe Um'fed Stni/IS do/lm 'e(er (O tlraf Clll 'l't>l&)' 
b&/ort its dn•nlunl/011 ou lst Frhruary, 1934. , 

BRAZIL.. 
The fo llowing oable t~.nd 1na.il advice~ have beon reoei ved !raro tho undormentioned Bra.nobes of tha 

BRt'riSH BANK OF SOU'l'H AMilJR10A, LIMITE:!):-

RIO DE JANEIRO (by oable), 30th April, 1935. 
Business conditions continue depressed. 

tained. 
'rhe secmit ies mark t has been quiet during the past fortnigbt, but quotations ba.vo beon gouern.lly main­
Latest prioes compare as follows with those ruling at va.tious po.at dates:-

28 Dec., 
1932. 

26 Dec. 
1\JflS 1

26 Dec., 
J!ll:l4. 

Federp,l OnvAromen t. fi ~>e r oent . HegiK tererl HnndA ( U ni!nnniaad e.s ) 822$000 

:: :: ~ :: He~~ar :: Obtit:~aÇJO·~~ ... 828$000 
838$000 

l:OOií$000 
1:000$000 
1:005$000 
] :016$000 

865$000 

1:002SOOO 
089$000 

1:003$000 
~75$000 
238$000 

H 11 7 
" 11 7 

S~ate of Minr.ij Gern.e• 
DooM O•> d•\ntn 

do Theaou ro 990$000 
,. ., ., ( 1930 Issuo) 91l0$000 
., 1ltallway l as ue, J st Se ri e~) I :015$000 

!l % Obriga~1lell . .. ... ... ... 998$000 

" 
... ... ... ... ... 226$000 

In tho oommodity marke~s. latast prices compare as íollows :-

00VIII0111!rlt'. 
81 Dec., 80 Dec., 28 Doc. 

1980 . 1981. 19311. 
---

OoOee, Type 7, Spob per 10 kilot ·- ... 11$285 12$1í00 11$700 
Oohon, Sertões 

" oó'kiloa 
... .. 26SOOO H 000 65$000 

Ri c e, J Ht poliRhed 
" .•. ... 66$000 59f000 65$000 

LB<d ' kílo ... , ... 3$100 2$600 2$800 
Rubber, J!'one Hllord l:'ara, per kilo ... ... l$600 l$200 -

253$000 

26 Dec .. 26 Dco., 
19lJS. 19~!1.. 

11$100 14.$000 
33$500 47$500 
70$000 69$000 

2$000 211000 
1$600 2$200 

16 Apr., I 80 Apr., 
1935 1935. 

822$000 
835 000 

835$000 
B!!li$000 

1:000$000 1:000$000 
1:005SOOO l:Ol5:)000 
1:012$000 1:01!.1$000 

978$000 977$000 
22711000 22GSOOO 

16 Apr., 

I 
80 Apr. , 

Hl ~ li . 1935. 
---

12$100 11$800 
49$000 50$000 
60a000 61$000 

2$700 2$700 
2$100 2$400 1 

Looo.lstooks of ooffee ha.ve inoreased sinoe tbe 16th instant from 489,000 to 519,000 bag ,and those of ootton 
decreased from 8,000 to 7,200 bags. 

RIO DE JANEIRO (by n.ir ma.il), 20th April, 1985. 
The otllcit~l return s of Bt·azilio.n foreign tt·ade for the month of Januo.ry !A.st reveal l\ diminution in both 

imports a.r1d export~ oompared witb tbose in thc previous month, o.lthollgh, in ·ompo.dson with tbe figures for 
Janua.ty. 1934, importa show o.n inoreMe, but cxporbs o.re lower. In the following to.blo are sot ou.t in terms of 
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Btazíliau pa.por curronoy Lho foroign Lmde sLo.LisLíca for Jo.nuary, 1035, LogoLhor wiLh Lboso for D comu r, 1084, 
Jo.uuo.ry, 103!1., and Jo.nuo.ry, 1033 :-

Il\Il:'ORTS. 
Oon Los o f reis. 

(po.por). 
J o.uuo.ry, 1035 ... 188,568 
Docomber, 193! ... 2~5,4.28 
J t•nuary, 1034. 169,632 
Januury, 103U ... 112,4.76 

JJ:. l:'OH'rS. 
Contos of reis. 

(pa.por). 
:l82,181 
814,541 
:100,60:.1 
235,867 

JJ:XPOR'r SUlWLUS. 
Contos o{ roia. 

(pa.per). 
!)8,616 
60,113 

148,071 
03,301 

Tbo i\bovo figures, oxpros~od in .C (gol<!), oompo.re a~ !ollowa :-
.C (gold). .C (~old). .C ( •old). 

Januo.ry, 1985 1,916,78 2,046,516 1,0~0.728 
Dooombor, 1981 ... 2,1.ít19, 98 8,280,181 720,78 
Januo.ry, 1984 1,760,543 8,317,690 1,64.8 ,147 
Jo.nun.ry, 1088 2,200,683 3,644 ,145 1,418,4.02 

A now publioo.Lion i"suod by Lhe O vernmont l:lL•\LisLioa.l D upn.rLUlonL givos n. oompa.riijon o[ Lho ügu1·oa 
of ooJico oxports c1uring Lho firsL ovon mouLba oi Lho 1081- 85 nutl 1033-~ 1 OI'OP ycarH. l!'rom thcac sLa.LisLics iL 
is soon tbt\L, whilo Lho f.o.b. va.luo por bag ltl\s inot·oas u, thcro haa boen a. largo roduoLion Lbis s twou in boLh the 
quo.uLity o.nd va.luo o! cxports. 'l'ho volu111 o[ ooflee xports in tho porioc1 July, 1984. , to Jauutuy, 1!)35, is givon tiL 
7 ,594.,000 bags, whioh compa•·os wiLh 10,05l,OCO bo.gs in Lho col'l'espoudiug pariod o[ Lhe provious ocop yoar; Lho 
va.luo wo.s 1,182,000 oonto , or .!lll,765,000 (goldl, againsL 1,28 ,000 contos, or .I! U ,401,0JO. Tho rcduoLiou in volume 
wo.s Lhoro!oro 2,460,000 bl\gü, and in vtlluo 156,000 contos ( 2,636,000); of Lhis ln.Ltcr figuro Lho falling oJI in Jo.nuary 
alono reprosouted noo.rly .el,OOO,OOO. 

WiLh referouce to tho rcgulations whioh w ro i Ruocl rcccntly rog~trd111g lho mo.unor iu which !oroign ex­
oh•~nge ia Lo bo negoLh•lec1, o. Circular wo.s issuod o. fow cltlys 11go wbich 1111nounccd LhtiL Lho l!'ed ral Council for 
l:!' t·oign 'l'ra.do h11d rosolvod that corLo.in MLicl s of oxporL should now be enLir ly froo, i .e., 11 longor subjcot Lo Lho 
obligo.tiou of selling 315 per oenL. o! tho rol••Livo foroigu oxoh:•ngo Lo Lhe lll<~~<'o do Brasil M Lho ot'fioial raLo. 'rbo lisL 
of suoh exporta o.ccompa.uying Lho Oircull~r sbows Lhat only artiolos of rolativoly smilll importa.nco aro n.fioctod, 
buL thoro is o. sLrong probo.billty thl\t Lho list will bo oxlendcd. 

SAN'l'OS (by o.ir mo.il), 18th April, 1931:i. 

DospiLo Lho It1ct Lha.L Lhet·e hns yot boon no t\nnouncomont o( Government polioy as to Lho ma.jor problema 
facing Lho cot!oo induatl·y, Lhe decline in prico'l o! colloo sccms Lo ba.vo boon ohooked duriug Lho p •st forLnigbt; 
wbilst conditious nro by no m t\ns satisftLOLot·y, a. clistiuotly beLter feoling has provo.ilec1. The dt~ily outrios o.L Lhis 
Port havo boen roduoed slighLiy and sbipmouts ba.vo L11kou plo.ce on 1\ ~ornowho.L inoroasod scalo. Oouscquently, Lho 

xp11nsion of looo.l stooks h"s been lesa mpid, a.nc1, providod ou trios aro noL agn.in incroi\Sod, Lhero may bo n reduction 
of sLocks bofore the end o! Lho month. 

'l'ho Exohango Depo.rLmout of Lho Bl\llk oi Bra.zil ha.s pormiLtcd it to beoomo known tbo.L thoro ia no 
iuLenLion of modi!ying tho prosonL proponion of 35 per oenL. of export bills whiob must bo sold Lo Lhe ll>mk­
o.ILbougb, subsoquent Lo Lhe auuounoement, l\ considemble numbor o! atLicles o! oxporL wore cxompLod enLiroly (sec 
J<io de Janeiro (1(/vices aóove)-o.nd tho CommiLtoo to which Lho Oincinato Brag•• llill W>\ rofarred h•wo reported nd­
versely thoreupou whilo Lho MinisLor o! .!Pino.uce h as dccln.red thBL tbo Bill is boLb unconsLitutioulllllllc.l impraotiot~ble. 
Fears of a. roc1ucLion o! L!J c oxport Lo.x h1wo thore!ore hcen sot at r st for tbe tiwe boiug. 

Roturns o! the slookti o! oofieo bold in tbe Interior on 31st llbrch btwo not yoL come to ho.ud, but it ís 
o.nnounced Llmt t!Jo Lotai s, o Paulo orop for Lho ourront soaaon was 10,044,921 baga, inoluding coffoos held ovor !ron1 
Lho proviouaorop. O!Ticio.l oaLillli\Les I tho 1985-86 crop 11ro still O.WI\itod o.ud no o.nnouncement h l\8 yot becu m!Ldo 
o.a to who.t meo.sures, if an,v , tbo N t\tiom\1 ofloo D partmonL proposes to o.dopt ooncerning citb r tbo probable surplus 
on 80Lb Juno nexL-now o Limatcd o.L 4 to 5 million bags- or o. possible "sacrifico" quota for nexL yoa.r. 

Local pricos o! ooiT o ho.vo fluctno.tod during tbe forLnigbL, but on balance n.ro moro or lesa unohn.ugocl; 
strioLiy solt well-doscribod 4's n.ro o.go.io quotod 11t R s. 15$ O H.•. 1 000 por lO kiloti, anel Lho oiTicial pdco for 4's, 
o.!Ler having !allon to Rs. 15$400, is now Rs. 10 600. Quotl\lions on Lho Now Yorlr opLion umrlcot ho.vo improved 
somowbat- eptombor opLionsnro now quoLcd 11t 7.8b cenLs per lb. o.go.inst 7.6' couLs a !orLnigbt o.go, dobpiLo Lho oon­
Linuod cleprooio.Lion o{ Lho milreis (dolltH bills :Ho quoLod u.t H.s . 16$100 o.g•~iusL Hs. 10 150), wbllo oosL nml !roighb 
prioes for 4's 11ro still a•·ound 8.00-8.10 c nLa per Ih. Cousuming m arkeLs MO roporLec1 to sbow iuorCl\sed iiJLerost 
but long fu~ut·es are moro in clemanc1 Lho.n eoiJces for immcdh\te sbipmonL. Bu~iness i reported in oofloos for do­
livory o.s far o.head as Jo.nuo.ryfDocombor, 1036, at rolo.tivoly sntisfo.otory pricoe, hBrd 4'a on Lhis basis boiug quoLed aL 
R s. H8800 por 10 kilos. 

Tho local movoment of ooJloo tluriog Lho ourront seo.sou up Lo 16th iosto.nL compa.ros n.s lollows wiLlt Lho.t 
for tho corresponding period of 1083-34 :-

Stook on 80th J une 
Enlrioa, Lo 16th Apdl ... 

Lot1dinga, Lo lGLh April 

Official wiLhdrawo.ls, reversionR, oto., tloL 

Stock on 16th A pri l 
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198!1./85 rop. 1933/34. Crop. 
(Baga of 60 kilos e11ch.) 

2,125,869 1,4.50,85 
7,076,948 0,9!) ,792 

0,502,812 11,450,650 
7,026,203 9,821,861 

2,476,049 2,128,786 
- 471,213 +848,32 
--- ---
2,004,886 2,H2,114. 
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PERNAMBUCO (by ca.ble), 30th April, 1935. 

lo Lhe local cowmodiLy m tLrkets, coLLou h as o.go.iu ri sco iu prico during Lho po.ij t forLnigb t, laLesL quoLations 
!vt ovLton aud ijtlgru oompa.ring as follows wiLh tbose ruling a.t V!Hious past dates:-

ÜOMMODITY , 

Ootton," ett, o Primeiro." per 15kilos, unbaled ... 
,. u lV[aLLa Primeira, 11 

., ,, ,. • .. 

Sugar, Wbito Orystals, per 15 kilos, unba.gged ... 

28 Doc., 
1932. 

82$000 
70$000 

G$900 

26 Doc., 
1933. 

38$000 
351000 
9$600 

16 Apr. , 
1935. 

26 Doa., I 
198!1. 

;----

58$000 
lí7SOOO 
9$700 

59$000 
558000 

9$100 

30 Apr., 
HJ35. 

61$000 
59$000 
0$100 

Stocks of sugar h1wo dooroased ainco 16th instant Irom 1,928,700 to 1,84.5,100 bags of 60 kilos oach. 

PERNAMBUCO (by ai r mui!), 16Lb April, 1935. 

Entl'ics of BU!(n.r !rom Lhe current orop to dato toLa! 4.,882,673 ba.gs of GO kilos, and proaoot stockij !ll'O 
lowor, nt 1,!J23,769 bt1ga, colllpo.red with 2,061,006 baga t\ fortuight ago. 

'l'ho s,,udimlo dos lhinciros de J'erlla111bnco conLiuues to m oLiuta.in Lhe prico of wbilo eryslnl sugnr o.t 
HH. 39$500 per bng, but Lho touc of tbo market remains dull. A!Lhough sLooks are uoiug g•·Miually reducod, Ll•o LoLo.l 
iij now gi'OaLor by oomo 912,000 lmgs tbao t\L tbis Limo 1\ year n.go. On 20th :r.Ia.rch a sh ipmout oí 50,800 bnga WtLH 
ma.do Lo r_,iv~rpool, whiiHt Lhe dcsptLLcb of somo 125,000 baga to Montcvidoo-whicb wM po·oviously rcporLod as b iug 
iu pt·occ~,; of loo~diug-was fTocted ou 4.Lh instant, Lho actual sbipmonL bciog 125,834. bo.ga. Sbipmonts of Lbo 
1031- 35 crop lo elMo toLo.! o.bout 384,162 bags o{ Demcro.ro. suga•·· 

Tho l oc1~1 cotLon mM·kct hM bcon toore a.otive sinco a. forLnigbL 1\go, n.nd quotnLions htwo bardoned to 
Hs. !39 000 per 15 ltilos Ior Bcrtfio Primeiro r.1nd lo RH. 5511000 for 1\faLLo. Primeira. lL is undcrstood LhttL no S!ll s lmvo 
bcon oltoctcd abrot\d. '.rhc increaso iu prico i duo pa.rtly Lo tbo faoç lho.t most of Lho coLtou !Wil.ilablo ia o! poor 
quality, whilat tbo localmills requiro, and will buy, only good qua.liLies for wbich thoy ttre preparod Lo pay moro. 
~'ho inorco.so 1111lY n,Jso be n.Ltributed Lo tho 11\loncss oi the Bfío Paulo crop. Local stocks ou ShL ultimo a.mountcclto 
sowc 11.310 bales of 80 kilos encb. 

BAlilA (by tlir mail), lSLh Apri l, 10H5. 

ocoa pricos loct\lly havo rem<Liued vcry stcady, aud thero aro buyors lo-rh1y !\L RH. 16 000 por 15 l'ilos, but 
sellcrs' idea.s aro a lilLlo bighet· owing to thc w 1\knese o[ Braziliao exclu'ltlgo. Aotttl\lly during tho pasL íorLnighL 
litLio uuoinos~ ha.s beon doue loC!Llly, a!Ll10ugb it is uuderstood tha.L 81111111 qua.ntiLics o! cocoa. have beon sold LO tho 
UuiLod 'Latos, exportors no doubt oxpocting to bo able to oover ata l~Lot· da.Le. 

SPAIN. 
MADJUD (uy mail), 2Gth April, 1935. 

'!'li o G'aceta oi Lho 24th instant publisbes a Deoree which abolisbes Lho import quotas on Lho íollowing :­
Iron and stcol pedomted shoots; lnLomo.l combusLion enginos (Diesel a.nd Somi-!Jicsel) up lo 10,000 ldlogmmu.lOS 
wcigbL ; li:lccLrico.l mMet'i!Ll, dyna.mos, clecLrio motora, vooLila.tors nLtachcd Lo olectrio motora, n.!Lorm1Lora, 
tro.nsfoL"mers ttnd magnetoa, sLarting 1\[lpa.t'n.Lus, rhoostn.ts aud their aparo pa.rLs weigbing more Lha.u 25 aud up to 100 
ldlogmmmes ; Motoroyolcs, wiLh or without sido oar, MJd their sparo pa.rts ; Porfumod toilot soa.pij; Non-alcoholio 
osscuces usccl it1 perlumery. Ta,t[ua (usod in Lho buLLon-ma.king iodustry), which comm dity was formel'ly pcrmiLLed 
to cntor Spttin frce fo·om Govornmontn,l •·csLI'ioLionR, is now to bo snbJoct Lo quota, a.nd Lhe value Lhereo[ blockccl so 
Í>Lr as importa from Eouo.dor o.ro concerned. 

'rhe issue of Ptas. GOO,OOO,OOO of 4. per cent. , 'prmish To·ea ury Bonds was duly canicd tbrough on 25th 
insLo.nt. Tho Bonds aro being mittcd under tbo a.uthority given to the Uovernwent to issuc, in one or moro scri s, 
'l'roasury Bonds up to 1\ mnximum o! 1,000 million pcseto.s. .Pao L of tbo prosenL issuo ia b iug uLilisod to cxcholiJgo, 
11L par, tbe 5 per ccUL. two-yonr Bonds !ot· Pta.s. 300,000,000 duo on 25Lh April, 1935, lhe repayment o! wbich ha.d uoL 
beou requ ijLed up to 2Srd idoJJI; Lhe un.lancc of the ncw iss uo wa.s Lo bc ~ubscribed in cash Mld at pflr. 'rho ncw 
4. peL' conL. Bonds willmo.Luro on the 25th Apdl , J989, o.nd Lbeir issuo h~s mot wiLh sucocss. Applicn.Lious for ro­
p>Lyment oi Lho 5 per ocot. Bonds toLalled some 27 million posoLaR, wbilst the total a.mount subscribed-ma.iuly by 
tbo banks-was 74.8,000,000 posoLas, Lhis boing tbe aggrego.tc o! Lhe oiTors for Lhe 327,000,000 posct11s of ncw 
Bonde oiTerod for subscriptiou in ncw money. 

BAHCELONA (by ma.il), 29Lh April, 1985. 
lmports of raw cotton in to Spa.itl from o.ll sourcos during Lho yca.r 1934. tott\lled 393,103 balas comp!\rccl with 

'106,888 halos in 1988, 390,280 bn,los in 1932 o.nd 396,968 bales in 1031. 'l'ho ma.rket bas boen dull in tono, ohiolly ou 
accouut of Lho holido.y season. The ourrcot pl'ice o! Good Micldling Americo.n cottou, ~f, íor spoL dolivery iij 
Ptas. Hl7.45 per 50 ldlos, oompa.red witb Pta.s. 129.45 a.t ond-1\Ia.roh l as~, t1nêl14.0.4.5 a.L ond-15ocembor, 1984. 

~'hc poln.to exporL soa.son has commoncod, prioes for M:tttaro bcing frow 12s. to 12s. 6d. por owL., o.i.!. 
Euglisb port; tbo qualiLy ia oxeollent. 

ExporLs of oliva oil cluriug 1934. o.mountod to sligbtly moro tban 53 000,000 kilos, ttn incrcaso o! G,OüO,OOO 
kilos, on tho total for 19SS. The principal couutries of destiuaLiou in ardor of importance woro as follow~ :­
United 'tatos, Spa.nish Afrioa, lt11ly, uba, United Kingdom, Argonthm and Franco. The quoLaLion for Lhe oxtra 
quo.lity of oliva oil hns risen Lo Ptas. 209 per 100 kilos, t\gainst Ptas. 205 r~t cnd 1\1'1\rob lo.st, n.nd tbe curront qualiLy 
to Ptas. 1 7M.50, ngainst PLP.s. 160. 

In tho coiJco mo.rket, 1\Ioltko. extrn. is quotod at PLo.s. 825- 835 por 100 kilos, Lho sn.mo pl'ice as tho.L ruling 
a.t end 1\Iarch last, and Puel'to Oabollo at Ptas. 7.00- 7.70, o.ga.inst Ptas. 7.45- 7.55. Cocoa. pl'ices are uuohanged sino 
Lhe end o! lo.s t mooth, o.t Ptns. 615- 625 per 100 kilos for Guayt\quil Arriba, anel Pta.s. 370-880 for Fema.ndo Po extra.. 
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GREAT BRITAIN. 
LONDON, 3rd Ma.y, l!Ja5. 

Oomforta.blo condiLioos have continuod in ovidonco in t.bo Londou mou y mtwkot during Lhe pa.st fort.night., 
but. t.bere h as again been a fair deroanct forday-to-d:\y advanoea ou tho basis of ~por cent. Tho rato for throe mouths 
fino bills has also beon uno.ltered at /~r - ~por oonL. There has boon no ohange in tbo gonomlly quiet conditions 
observable on tho Stook Exoho.ngo, although quotations for British Govornmont Funda h:we beon genoro.lly firm, o.nd 
thore bo.s been o. stoady investment domand for cortain alasses of misoollanoous industrial shares. Tho tono o[ the 
mo.rkot for roroign govornmont bonde hn.s boon at.eady, whilst, among Argentino rn.ilway atooks, Lho prior charge 
issuos hn.vo beon disLinotly f\rmor i Lbi s mo.rket ho.a been f.wot1mbly afleotocl by tbo terms of the •·oport or Lho 
officio.l Oommittoo wbich bas invost igo.tod mihV•\Y oonditione in the Republio. Tho volume of business 111 tho mor 
apeculn.tive sbn.res has boeo rostrioted, n.lLhough silver-mining issuos have naturo.lly reflected tho sho.rp o.dvanc 
in the mn.rkot. price of tho metn.l. Oils bavo lo.ttorly boon more n.ct.lvo in vio,y of tbo riso in retail pricos of 
potro! in Greo.t Brito.in . 

A comparison of tbo ourrent quotations ror tho loa.ding foreign oxchn.nges rov ais o. ten loncy for sterling to 
d p•· oio.Lo sinoo a fortnight n.go. The ln.test quotn.tion for Lclegro.phio tra.na!er~ on N w York is 4.84i, compared 
with 4.8t;t on 18Lh April, whílat Frenoh ourrency hM approciatod in vn.lue to 73.40 , and Dutoh to 7 . 16~. Belgas lHO 
n.lRo Rlightly d 1\1'01', n.t 28.58, n.nd Oerman reiohsmMks, n.t 12.02~. The Italio.n rato haR rison slighLiy, to 68.08~. 
Spn.ni Rh posotaa n.re currontly quotod n.t 35.43~, against 35.50 at tno dn.te of our last o.dvicos. 

The (ollowing reports on textile m11rket conditions have beeu received from the northern 
ra.nches o( the AN LO-SOUTS: AMERIOAN BANK, LIMITED :-

BRA.DFORD, 1st 11In.y, 1935. 

Th continued Jlrm or o.dvancing tendenoy of prices r ported from wool auotions in primo.ry mn.rkets iR 
RLimuln.t.ing mn.rkot conditions o.t this contra. Valueg of mol'ino and fmo orossbred tops n.ro rising, wbilst moclinm n.nd 
low orossbt·ecl qu•lliLies aro very firm. Following their gor.ern.l praotico, users are ma.king bids bolow ropt ... come•H 
costs of tbo topma.k rs, n.nd, provid d t.bose oflers O.I'O acoepLed, a. oonsidemblo volume o( new busin ss is n.va.iln.ble. 
1\In.uy topm11kor~, howovcr, quota proteotive prioes in viow of tbo unrorLainty rogardillg replo.c mont oosts. onditions 
in the Hpinning section are somewbo.t simil r i n. larga volume o( new contracts for boto.ny arna could 1\PPI\I' ndy b 
pln.o d snbje t to concossions In qnotllolious. 'l'bo domo.nd for medi um crossbr d qualiLies of yn.rna mn.y be descriuod 
M sten.dy wlth o. tondeuoy to incroase. In tho pieco goocls ond of tbo tro.do a fair lovol of cousumption by distribntora 
is maintRinod, but tboro ia sbi ll room for n.n ino•·ease in tbo volume of bnsincss. 

MAN HESTER, 1st li'Iay, 1935. 

Thero bo.ve been fow signs or n.ny general improvomont in the domn.nd for yarn a.nd clotb i thoro hns boen n. 
modorn.te n.mount of enqni1·y, but this bn.s not been followed by proportiona.to resnlts. Tho oflors rcceivod havo in o. 
lo.rgo numbor of casos boen woll below existing ro.t s and n.ppn.r ntly thero baR bcen a dollnite roluoto.nce on tbe part or 
tho mn.jority of oversoa~ buyors to improvo thom. Priccs of Amerioo.n ro.w ootton bo.vo been very steo.dy witb n. sliglü 
tondonoy towa.rds bighcr lovele. 

South Arnericnn dema.nd bas boon gonorn.lly dull n.ncl ll.pnthotio, a.ctun.l business bo.ving b on mostly oi n. 
smn.lll\nd miacoll11oneous cbn.ro. ter, whethor (or Argentina or tho smallor markots. Styles mostly in domn.ucl ha.ve 
comp1·ised poplina for 1rinting 1\nd tlyoing, n. fow colonr d-woven sty los , !imbrica, tussoros, sbeoLings, domosticH, 
cn.•nbrics, zepb~· ra, repos, vo.rious plain n.nd fancy sty les for pl'intiog, dyoing n.nd bleaobing, n.nd 1\ f w pln.in oloths 
for shipping in tbo grey stn.to. 

Wrror.lllSALm OoMMODITY MAnRmTs.-Busineas in tbe when.t mn.rkot has boen quiet during t.ho pa.Rt fort­
night n.nd tbo lovol o! prioos sligbtly lower. It bo.s o.ga.in bcen notioen.blo Lhat, following o.ny roduotion of prioos, 
nuyers o.re disposod to inoreo.so tboir oommitmonta. It is ovid nt n.lso that, owing to tbe fMt that weekly ah ipmonts 
romn.in modorato, supplios to the Unitod Kingdom 1\tO probn.bly bo.r Jy equo.l to Lho roquiremonts for oonaumption, 
l'o.rcels o f 68 lbH. B.B.B.R o.floa.t to London h avo been sold at 24a. l~d. por quo.ner n.nd 63~ lbs. B.B.B. fi. (or last-hn.H 
Mn.y shipmont to Birkenhon.d at 2~.s. Od. In rega.rd to ll'ftlnitobaR, \Tanootwer No. 1 n.floo.t to Lho Unitod lGngdom 
has been sold o.t 82s. lgd., which ia n.bout Lho cmront prico. 'rl.10 domand for Austrn.lian gl'l\d s o( wheo.t from the 
JPa.r Ee.st continues, with tbe rosult that shippora aro not prossing sollers o.nd oo.rgoos to the United Kingdom n.re beld 
at about 28s. per quo.rter. 

Now orop ma.izo is now being shipped moro freoly, tho movomont ln.at weok hn.ving boon jnst over !JOO,OOO 
qun.rtors. Consoquon tly, prioes n.s yet show no tenclanoy towMda improvomont, al tbougb Co.ir quo.ntities h ave bocn 
abRorbocl Cor the lo.st-baH-Apri l position a.t lG~. Gcl. por qua.rtor. Tho price a.sked by shippors Cor Mn.y is 17R. Parcela 
to Lonclon for 'In.y-Juno havo bcon sold n.t lGs, l~d. 

On.ts romo.in a. nomina.l mo.rlco t . Shippors llsk l2s . !Jd. por quarter for ~lay, Lho nominn.l mo.rkct va.luo being 
10~ . Gd. 1'11 linROed ma.rkot oonLinu R rxtrom ly qnict. ShipperR o.Ak .2!J lOs. per ton for Jun e shipmont and 
.!;() 12a. 6d. for otobor Rbipmont to Hull. 
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Lo.teat prioes o! wholea&le oommoditiea compare tu follows :-

OOMMOD!TY, I
SO J"uue, 17 Sep. ·1·1·110 Apr.,•127 Dcc., ' 2!1 Dcc., 1G Apr., 1 1\fa.y, 
~ _::al.:_~ 19~8. 1_:.::4. 1085. 1986. 

Wheat-Per qr. (!IBO lhe.) Argentioe ... ... ... S5/S 
Flour-Per s110k (280 lha.) London-ma.de, stro.ight ruo ~7/­
Maize-Per qr. (480 lhs.) -

La Plata (abipment oargoes l ... ... ... .. . 
Oats- Per qr. (8201hs.) Lo. Pla.ta F.A.Q. (Parcela) .. . 
Linseed-Pcr ton Oalcutta (Shipment) ·- .. . 

Lo. l'lo.io. (Shipmcnt) ... ... ... ,.. .. . 
Rice- Per ow~. Burma No. 2 ... .. . 
Cotton-Per lb. Bpot L'pool.-

Amerioan Fully Midàling ... .. . ... ... 
Bra.zilin.n Fair Peroa.m. ... ... ... . .. 
lilgyptiap~ Sakella.ridis, J!'.G.F. ... ... ... 

Cottonseea 011-Per ton. Reflned Spot ... . .. 
Rubbel'-Per Ih. Spot I,ondon. Fine Ha.rd Parn . . .. 

Plo.ntátion Standard Crepe ... ... ... .. . 
Sugar-Per cwt. 

2!1/6 
Hi/10~ 

1!18 16 
;1212 15 

7/li 

7.&td. 
7.S8d. 
B.Sód. 

.!!29 5 
33;d . 
~&~d. 

T11fie's Gra.nula.ted No. 2 (spoi) ... ... ... 16/8 
Ouhan, OcntrifugaJ 96 per cent. (a.floa.t) ... ... 9/9 
Peru, Centrifugai 96 per oent. (a.floa.t) ... ... _ 

Coll'ee-Per owt. Bup~rior Santos o. & [. ... .. . 
Cocoa-Per owb. Ba.bia Superior ... ... .. . 
Jute-Per ton, Fil'Bb Marks (Shipment) ... . .. 
Hemp-Per ton, Ma.nilla, gra.de "J" (Sbipment) ... 
Tallow-Per owt. Austra.lio.n Mutton, Falr to Fine 

La. Plata Beef, to o.rrive, O.I.F. ... ... .. . 
Petroleum- Per go.Jion, in barrei. .Amerioan .. . 
Nitrate of Soda-Per ton ... ... ... . .. 
Wool- Per Ih. Anstro.lin.n, Med. Grea.ay Merino .. . 

P unte. Arenas, Avge. G·reasy Orosabred ... .. . 
La. Plata., Avera.ge Merino ... ... ... .. . 

Hldes-Per Ih. Englisb Ox. Firsta ... ... .. . 
Oentra.l Amerioan, Hest l!Jx:uo. Heavy ... .. . 

Beet-Per 1tone (8 lbs. ) Re!rig. Hind Quarteta-
A.ustro.lio.n (Frozen) ... ... ... . .. 
Argentina (Cbilled) ... ... ... ... 

2/10~ 
3/8 

Mutton-Per Stone (8 lbs .) Refrig.-
New Zea.la.nd ... ... ... ... ... ... 2/9 
.Argentine . .. ... .. . .. . .. . . .. 2/4~ 

Butter -Per owt. Argentine fineet ... ... ... 106/-
Iron- Per ton, Clevela.nd 8 .. . ... ... ... 51/-
Copper-Sto.ndo.rd. per ton ... ... ... ... !60 2 
Tln-Sta.ndo.rd, per ton ... ... ... ... ... -'::188 10 
Tinplates-Ord. I.O. Cokes, 20 x H ... ... ... 11/9 
Lead-Per ton ... ... ... ... ... ... .e19 ~ 
Spelter-Per ton... ... ... ... ... ... ;!J21 10 
Qu1eksilver-Firsta, per bottle ... ... ... :!'J O 
Aluminium-Per ton, Ylrgin Ingot, !l8-99 per eent !78/81 
Antimony- Per ton, English Regulua ... ... -!26 10 
Gold-Per oz. ... ... ... ... ... ... ~/11~ 
Sllver-Per oz. ... ... ... ... .. . ... 2Gd. 

1717! 
20{6 

12/3 
1019 
!916 
!7 5 

9/S 

3.7lld. 
9. 7Sd . 
5.80d. 

4!21 o 
3td. 
2y)d. 

19/6 
5/lli 

1, 5/5i 
38;0 
S4/­

;!ll6 10 
;1!16 o 

21/-
18(-
10~d. 

.1.!7 18 
7id. 
6~d. 
4~d. 
6ic1. 

. 6id. 

'1. /6 
4. /5 

8/10 
StS 

107/-
68/6 
Jl28 4 
~11110 

12i6 
.210 9 
:!llO 9 
!ll6 15 
;SS5 O 
4!38 5 
84/ll~ 
12i d. 

20/3 
2t{-

l5/0 
ll/­
~9 12 
:1!8 2 
7 /4~ 

5.29d. 
5.39d. 
7.3Gd. 

!21 10 
4id. 
2fd. 

19/S 
5f7~ 
5/7~ 

65/-
33/­

:1!15 o 
:1!14 16 
22/-
20/S 
JO~d . 

.{!8 16*• 
9!d. 
8N. 
7d. 

4id. 
6&d . 

2{4 
3/7 

3/l 
215 

64/-
58/6 
2~9 2 

.1!158 7 
15/G~ 

ofll o 
nõ 5 
nom. 

!100 o 
.!!40 o 
120/2 
18~d. 

18/Gt 
22/-

15/7H 
9{­

;1210 I!l 
.;!?!) 4 t 

7/S 

5.32d. 
5.37d. 
7.51d. 
217 o 

4ijd. 
4jd. 

18{7~ 
4/6 
4/6 

37/9 
S0/­

!15 2 
!l14 10 

22/3 
19/­
lOd. 

S7 lS•• 
1õi\d. 
14d. 
Hl~d . 
5~d. 
6!~d . 

21,-t 
241-

2C1J10~ 
]0,-j 

!1110 
i9 2t 

BiS 

7.18d . 
6.81\d . 
9.08d . 

.Cil(l. o 
5d. 
6~d. 

17/10! 
4/3i 
l!/3i 

46{9 
28/-

.!!17 o 
;!l14 15 

20/6 
2216 
10d. 

1'.7 12'' 
lld . 
9~d. 
8~d . 
4aa. 
7d. 

2/4 2{4~ 
4/2 4fil 

3/6 3{8 
- 3/S 

68/- 70/6 
58/6 62/-

4!82 4 J.l28 7 
.l!228 o Jl227 17 

JG{3 18/2 
Jlll 5 1'.10 10 
!!14 I 7 .Sll 15 

;{l!l 7 J.!ll G 
!100 O ,;SlOO O 

,1!38 1li I.S7410 
126/5 140/8 
l~d. 2SfRd. 

24/6t 
27{-

1 6/7~1 
10/ t 

.!lll 15 
.C9 7t 

8/3 

G.GBd. 
G.4Sd. 
8.S2d. 

&l\IS JO 
4*d. 
6Bd. 

18{0 
5/0~ 
5/0~ 
86{0 
27{-

.217 15 

.SH JO 

27/-
10/1. 

4'.7 l!'l'. 
JO~d. 
Sd. 
7~d. 
(í~d. 
Ggd . 

2{5~ 
3/G 

3/1 
2/9 
7'3/-
62/-

:CSJ. 7 
ol!22G 15 

18{2 
212 10 
;!!18 2 
:1!11 12 

.2100 o 
..S79 10 
143/4 
OtQt1. 

24/-t 
27{-

16/lU 
lO 61 

.!:11 12 
&l9 ,lit sm 
G.EOd. 
G.55c1. 
8.35d. 

.1128 o 
~3.d. 
5Qd . 

18{6 
5/l~ 
5{1\ 

85/-
27/­

&na 1 
.214 10 
. 28/9 

28/G 
JOd. 

l!7 1~" 
lld. 
B~d. 

Sd . 
5ld. 
sac1. 

215~ 
4/-

2/10 
2/6 
74/­
C2 /-

l!3 'J 1. 
!:220 o 

18/2 
!18 ó 
.!!13 17 
.f!J1 12 

!100 o 
~77 10 
H6/-
84~d. 

! New Orop. ,.. Oa.rriage pa.id to customers' rollwa.y sta.tion. Gra.do "H." 
+t Great Bl'itain suspended Gold Sto.nda.rd 1\8 irom 19th Sopt., 1931. 

• United St~tos of Americ~ susp ndecl Gold Stn.ndard as írom 19th April, 1983, but, on Jst Jl'ob,·uo.ry, 1934, a gold 
bnllion st.andard wn.s o.dopted on o. new bll!RiR. 

AnnTnNTlNT'- Fnreton~ l\1AnTtl11'l'. - 'l'ho ma.rkob ha.s heon very f'[U 'iot fot· &mno c1a.ys pns l., but mteR n.re mo.intnined 
in noaordnnoe with Lho n.groed schodul . Tho visiblo Rupply Clf tonn11.gc iR very smn.ll. 

P.ublishtd bv-
• ~1110Rlli'l'ARY'B DEI'AltTl\I:IIIN'f, 

A Nor,o-Sourn AmiiRlCAN B.l.:t.'lr, Lrlll:rr~~:n, 

11';', ÜLD 'Bl\OJ.D 3TR11:1fT, E.C,Il. 

4th Ma1f, 19135. 
(Teltphonc: Londofl WaU 2818.) (Imted jo,·tllightl?t·- Aii rigltts t·esenJcd.) 
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BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA 
SECÇÃO DE COBRANC':_S ~9i:'tt: Bntiik . ank o/ Sou!k Ammeo ZIJ. 

lNDUn :ço TILJ:OfU,PHICO "LONDOM.ANK• • / {,/_ , 

CAIU l'OBTOL, 1013 ft() d t!J- , ?1,ó(-1:,t:) 

018 

No. 

.. • 

I llmos. Snrs., 

Amos. e Snrs . 

LIMITEO. 

3>1 



BANK OF LONDON & SOUTH AMER ICA LIM ITED. 

CREDITADA AO SNR. 

~ 
~ ------------ - - ---------------- . 
~ 

A QUANTIA DE POR (exTENso) _________ ~ DINHEIRO 

!! CHEQUES 

---------------------------- ·---=====~ ~ 
~ 
~ No • . -·--- - -·----

TA NOTA DE DEPOSITO SÓ É VALIDA TENDO ~ 
~ DUAS ASSIGNATURAS. ! ----- ----

" ; 
; _ ________ R. s. _______ $ ___ i 

BA NCOS 

------- --

~ ------------------~--------------~-------------------- - ------- ~ 
CONTADOR . 

~ . 
~ 

u 

~ CAIXA D E POS ITADO POR ___ _ . 

• CASH VOUC 

I -

---; 

I 

-

I . 
-- -

I 
Rs ___ __,;;.;;....;;;=..==;;;;;;;;;;;;;;;;;===-"= 

SELLADO COM 700 RS. ;; - ----·----
~ CAIXA CONTADOR- --I ENDEREÇO __________ _ __________ ~=-~-



CC-19 

N â;> sendo encontrado o destin&tario, çede-se de ·olver ao \ .~ 

BAN.-" O f lO. 'CCN & SOUTrl AM:Tc.A, l Tv:, 
ED F'- O O:l THE r>:TISH S .~ "{c- ~='! . _'-! .6.MEI11-A, lTD. 

~ n '-· ··~"'•N:.':: ~ :--1 A ~7 

Illmo Snr 

C> f:':. Js:.N·. - _; 
• H 8 1'. - ·- 1 :' O 

Rio de Janeiro, _____ de _____________________ de 19 __ _ 

Pelo presente confirmamos que sua conta corrente foi 

Rs. ________________________________ conforme a nota abaixo: 

creditada 
debitada 

com 

NOTA __________________________________________________________________________________ ___ 



MEMORANDUM 

BANK OF LONOON & SOUTH AMERICA LIMITEO 11 
Edif"~eío do Brillsh S..ook of Sooth Aaeric. ltd. 

Rio de Janeiro, -------------------- ______ . ___________ _ 193 

o. 21 



CONTRA VOUCHER 
PARA USOS DA 

CoNTAS CoRRENTEs-Sus-DAY BooK-DAY BooK E 

Rio de Janeiro, _________ _ 

PRODUCTOS DE---·-····---.SAOUES COBRADOS 

____ r 
CREDITE 

O V E R D R A F T a/c 

PRODUCTO TOTAL 

O V E R D R A T S a/c 

E.BITE CUSTO ESTAMPILHA RS. $700 

__ .... I SUSPENSE a/c ST AMPS 

CREDITE CUSTO ESTAMPILHAS RS. S 700 

I 
C U R R E N T a/c SUSPENSE BC RS.---·-···-······--·-···· 



THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA, LIMITED. 

DEBIT NOTE 
,..,~-

DE BIT JUSP )~SE A/ C E/C. '-" I ;o....;--
~~ 

I 979_. 300 

- --·--

--- -- -- -
------ ----

- - --
r tDIT I OCA.L_CURR~NT JY_c _____ I~ QQQ_ - .. 

LONOON& S A R....B._P.._ R I C __ BANK QE -- --... 
--

Total o f llst a tt acheª-·-~ -- -·-

" ~'IMPS ON HÂ.NlJ NO 3 n/.!! -- - -· ']QO_ 

__ s:wmp.s_on__u s t. -4-v! -~-- -
Rs. I 979 0()0 

- - -
ISSUED BY. ACCOUNTANT. 

GV·3 



THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA, LIMITED. ~5 
7 

CREDIT NOTE 

------------------------------------~-H----------

-------------------------------------~-------

---------------------------~1---------

Rs. ! 979 

ISSUED BY. ACCOUNTANT. 

GV-3 



nx·i tinh Ba.nk o:f S. Am f ica Ltd. 
In Liquidation 

L I s T No. H • •• JJr ~ " 
o:f London & S.Aner i ce. f 

Ltd. B. B.P. 
Bank 

TO 

Bank o:f London & S. America Ltd . Bar.ik o ~~~$~;;if:;~~;.;~ 
B. B. P. Ltd. ~~~ 

"Their" Account. 

TYPE OL_ ~ .. Q.COT..i'NT __ _ '--<-• •••• • •••••••••• • • • ,~ •• ~~~~ O~}J 
nto Che c k Cht: c..l; 

.:::u s torner ' s Name Address • Amount B .. B.S.A. BLSfl. 
_,.,._ ----u~ 

e s St ps. 700 

I: 978.600 

I 

• I 



. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
.:::ustamer' s Nam 

"""-'"-'VUJ.'I ..l. -·--..-- -
I:Intc. -"~c 

e Address • p.a .. Amount B 
·-- -- -- ·-- --·- - . -- ~-- -· -

.lALBDJO I: ~?9~ ~00 

is cellC: ~e s St s. ?00 
..._ 

I: 9?8. 600 

I 
I 

. 
I 
I I ' I 

I I • i 

Sellado com Rs ~?00 

I 
I 

I ~ I 
, 

I I 
I I I 

l 

I 
I 

I I 

. 
' 

I 
• 

I 

I .• I 

- cre i t edad"vl:ee - Rs. 
deb t~. 



Fr.OM British B~~~?.k ~í" f1 .. A1l2 -~.C3. L7.d .. 
::::~ L·i , , .J. ja· ~ j on 

TO 
f : S,. Arn~~rica Ltd .. 
B.,B ~ P,, 

I 

I 
I . I 



Total ~~ crP. it, e~-oo-­
dcb t ed. 

Rs. 

i 
I 

I 

I I 

__ l_ j_ __ ~ 
JT_..L= 

• I 



BANK f L NDON & SOUTH AME RICA l TO ,difi1 • 
THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERJéA, LiN!fr~.tf10 

' 

DEBIT NOTE 

DE BIT 

----------------------------------~-11----------

C'-"EDIT 

------~-------------------~·--1----

11=== 

Rs. 
JSSUED BY. ACCOUNTANT. 

GV-3 



r 
THE BRlTTSH BANK OF SOUTH AMERICA, L TO. 

CAIXA DO CORREIO N. 324 
' 

RUA DA ALFANDEGA NS. 23 A 27 E BUENOS AIRES, 2.2. 

R1o DE JANEIRo, 26 de 

Nosso NUMERO SEU NUMERO 

» 

» 

)I) 

» 

• 

, 

•• • 
SACADO IMPORTANCIA 

.. 

' respeito de nosso (s) titulo (s) ac1ma mencionado (s), pedimos sua allenção para 

A 

8 
c 
o 

E 

F 
G 

H 

J 

K 

L 
M 

N 

p 

Q 
R 

s 

T ., 

w 

X 

Queiram avisar-nos immediotamente o que ocorre a r s­

peito d ste titulo. 

rotcsta r. 
Reapr ntar para cobrança, avisando-nos o resultado. 

ueiram consultar o ( ) representante (s) dos sacador , 

nr.(s)'-----------------­
a respeito da falta de acceite/pagomento. 

Reopresentar para cobrança, recebendo do ( ) socado (s) ju­

r s, (á---% a.a.) e demais d ' pezas. 
Reopr entar para acceitc avi ando-nos o resultado. 
Seguir as in trucçõcs do (s) Agente (s), ______ _ 

ueiram prorogar por/par.._ _________ _ 

com/ em juros (a ___ % a.a.) 

Reapresentar para cobrança, ameaçando de protesto. 
Referindo-nos o u aviso d.o:.._ ______ -----

concordamos. 

- Queiram con er ar em carteira, até novas instrucções. 

ueiram suspender o protesto. 

Reapresentar para cobrança e i o~s) acado (s) não der/em 

pelo menos Rs·----------<--%) por 
conta, queiram protestar. 

Pedimos-lhes a fineza de nos devolver. 

A visar-nos por telegramm , quando fôr pago. 
O (s) sacado (s) prometteu/prometteram que paoaria (m) 

at~----------- --· si não fôr pago 
~--HVi ar-nos immediatamente. 

s sacadores nos informam que o titulo não foi apr en­
tado ao (s) sacado (s). 

uei ram ntregar franco d paf:omento (lO (s) cad ( ). 
Rc:cebcr por conto Rs.___ <--%> pro-

rogando o saldo por/parU-___,J...,..:....-=-~-..,-- com/s m 
juros (á__% a.a.). 

ual a ollegação do (s) socado ( ) a r peito d falta de 
acceite/pagamento? 

Rc.erindo-n ao seu avi de. -,---::::=1 

Y Queiram ntregnr f ranc le I' g m nt (. ) no ( ) Snr. (s). 

derem o obatim nto de R _ 

AA - Rece 
Rs._ 
Rs. 

EE 

FF 
GG -

Rs._ ·-------
com/ m juros (á ___ % a. a .). 

Os socad r ali gam que o titulo jú f I p go __ _ 

,ueiram n informar 

Prote tar ind pcndcnt 
cad (s). 

__ /\guardam s seus diz re . 

i j(t foi acc ito, e em que dota . 
de ualquer allcgnç d ( ) so-

H H - Reapre cntar paro c brança, co o n1ío ja pago protesto r. 

JJ - Queiram proceder a habi litaçõo de credito. 

K K - acadorcs j6 escreveram o s/ a ente rc 1 ·it o. 
LL - Receber parcelladamente. 

M M- Queiram cobrar juros á razão de.___% a. o. 
NN - ueiram dispens r juro . 

00 Si não fôr pago no vencimento a isar-nos immediotn­
m nte, por telegramma. 

PP - No sas remessas seguem por esta mola, p ra c ranço 
conforme relação annexa . 

RR Queiram nos informar a data do pagamento. 
SS Pedimo-lhes insistirem energicamente na cobrança . 

TT Prorogar para por Nilo s nt..l 
pago, prot t r. 

VV Sacadores estão providenciando. 

WW - acadores já se dirigiram aos sacados a respeito. 

XX - Para cobranli'l-------------• conceder 
o desconto de Rs. ( _ _ %) 

YY Queiram reapr entar e caso não seja resgatad 

zz 

BB -

___ di s de r aprescntaçã , prot tor, ob av iso no (~) 

s,,cado( ). 

Para os fin de fi co li oçõo (novo r gulomento brc 

vend s mercanti - Decreto N.• 22.06 1 de 9/ 11 /32) 
gu ir m nos informar si csr titulo f i acccito d ntro do 

pro:o legal. 



o caso 

. " 
um mal!! fo1·t <'·stn!)t')leclmento 
h1g!Pz f!<!Jillll <lo pre~tar no tmbll­
co todas n fucllhlu<l~s bancarias 
qu o,; comm rclnnte~ em noRsoa 
L't>Hpect!vos pa.lll ~ possam desc­
:lar. ' 

:1<1 mais a.ileant : 
"A elimina áo cln eon or nela. 

as conomla.· qu et•ilo l'ealtzada. 
p In. fusü.o de flli&>~ em dupllcR.· 
t. o· logrn-o. (Jrllle nmbo o 
LrLIIc "'"' 1 IH e.···~natW , d ou· 
tt·o11 modos f,llnrln. cl verão Sl!t' 

amJJlamente sufCiclllnles niio O 
para forn et• o nt:'c esarfo dlvl· 
denilo RUPPI tm'núu· mas a.lm1a 
para. d lxtw umo, mtu·gem regular 
de superavlt para f rmnr l'<'S r­
v !! ou para qLtalqn"t' ou f!· 
nalldade ClUe s Ja c m;lderada de· 

do Brl.tJ•sh Bank s j;wcl. T'Ol' essa razi'i.o, tanto nQ 
tm·t·eno de uma. c:wlentaçiln geral 
como en nrando n interesfl dos 

Bank Of London 
not1sos ac toniAlns, a ·t·edttamo· 

Com O Clll a tt·an tH' ã pt·oposta erl.l. 

( 
ben flctada sob todos os pontos 
d ,·lsta.." n 

'"' t b ll ' ta }} 'tad Ora, . e o Bnnk ot London t 
j a qu SlaO fa a llS por e C a comprou trJda!'! as acc;Cie!! do Brl· c 

• / ll~h Dank, c! lle . e t rnnndo pro-
n a algum tempo jâ. que os ta qualidade a'e et•n!nára a. "11- m·i -.tlu·Jo, e m se~ulda delf")•ml· 

111 los bunual'los desta. capHal, de quidaQão" deste, ê a ma.tu com· nou a sua llquldaç;llo, n·ansferln· 
Siiu Pauto, o.Je ntos, da Hahfa, pl t:a e concludente. llo oa negoclos do l~rlllflh pat·u. sf . 
de 1t clf e de Pot·to Al •gre vêm cõpla. dn.s aclus da~ e~s m· ê evldont ClH t~ llqu!cla 5.o se dl!l 
llen,lo agllrtd JS pela Importante biCas de aoclonlst. s r •otlzadns ent Yirtude ela mudanca do. pro· 
qu t~tão traLalhista, suscltuda com em r .. ondt·es, prov!Un quo o Banlt twl drtde ao estubele lmenio e I 
0 cuso Brltl~h Bani;: e Bank of ot London a.ugt'IH~lllou o t;(lll ca· 4UO, portnnlo. os funcctonarlos dn 
Londun. pltal ele quatro mllhü I! do libras Bl'!Ush núo perdem o <llrt>ito de 

l o SyJtdlcalo Brasil lt•o de Ban· pa.ra quatro e meL rnllhÕt>s, afim í'ff ctlvldad no mprcgo, confot·· 
<'l'U'Io•, d uccordo com os seus do tomar a. sl tod• l OI! ucgoclus me pr c llúa o artigo 03 elo d -
con 'tln res d s dcmalt! cidade , do Anglo South merkau Banlc r ~ 64, aclmu tran. crlpto. Ll­
tomuu a sl a defesa do lnteres· J.td. do qual o Bt Ush B~ull< t·a quidados os negoclc111 ao Brltl~l 
F~s !lo5 cmpregrtdos do Bl'ltlsh flllad . por !"Onvenl nela do seu novo 
uanl< - mala de tr ll nlos em O "Financi 1 't'hn s" elo Lon- ll'OPrletarlo, f'lles Clon lnuam com 
torto o pai:>: - e tá 11e bat'e11- dre • em sua edt ii•) de 18 d • ju- 011 s os dln•lto!! <lo Affl'cth·ldad 
do pelo r1 conh clm<mto doa di· lho do o.nno em curno, tmnRcr ,ve nn emprPgu asso:•gm·:Hlos como 
, . .lto>~ desses bnncarlos e pela ele- o. a. ta. da assembl a. do ueclonis-~ funcc!onnrlus do l3nnl> of J ... oH­
Ct•><:t t.IOR pr ccltuR do. leglslacão las do Banl< of IJ\lltd n, dtt ctua.l clon . 
quo t•cogula. o trahulho nos Lan· xtralmoa os !'legulnt'ea tt•ccho:<, - ])o mnnelt·n. quo . .. 
co:; ca as ba.ncarla . que taco que~tii. • Ih mo~t1·:w, - m· esll\, em t'eHumo. a. ct ue11· 

Dahl a. nost'la. vrefcr n la em traduzidos por h·alluctor publico, 1Õ.o d fendlcJrL pelo sy ndlcalo:i dC!I 
Pl'O um.r o pr a!d •tHe a esse syn• o qnaes sO POl' el provmn u. rn • hancat·lo!'l do . ('lR clilttdce do Bt·a­
dlcat<•. lil t'. Isma.rlo Ct'llll, quo zii.o da. causa. d f nrllda. P lo Syn- :oll. Elles quet·cm. 111lle d m ls 
nos fot·ncreu, g ntllmcnte, n. se· di ato. Diz o roret·hJ.o do\lll1110illo: nac:la, !Jlle M resp •Ih~ a I · I, Qll 
~uintes <•luold(tl)üce, sltua11do o " osaa dlrc torl., a do An· s re OJlh!'<:n o rllt·!'l o lncon e~-
cn~o m to!l.os 08 seus l _pe.:tos: ~lo flouth Am ricun B:mk J ... tdr. te <los ftmccfonarh•~ elo Bt·ltlah l 

qu lllÜo l'cvc ot'lgem o m olH?garam a. um a :cordu ob1·e u. B nk. 'ti nsR\lnt •m. nlrot'anto, 
a annuncladn. Jlqu!daciío volun· modalidade pelo, qual o nos~u uma a.ttilud lntron~lg ntr• cawu: 
tarJa. do 'l'ho Bt·IUHh Bani< ot Banco tomará a. si, os ncsocloa do !I cr('at· c:llffl ·uldnd1 ~ o.o 1\nk o r I 
t;outh , m t·l a. Ltd., re~olvida. Anglo f?oulh 1. !'lca.n D:ntlt. T.ondon. I ranto "" fi\Jtorlundt:>B 
v la. assemblC-a. de nC'cionl ltt:t t·o- ma. a.seemblêo. la. ti<'ttdo erf • tlo Mlnlst rlo do 'l'mbo.lho, ddl· 
unlcltt m J...ondrc . Com eM~t\ re· ctu da. hoje pelos acclontsras do nlt·am o seu )Jonto ele Yi ta. c o 
aolu ii.o, este Bunco t.lava por en· Anglo outh Amere~an ank para seu def!lejo ele cullrthomr na so· 
c n·ados o seus ncsoclos no Bt•a.· l'a.t!Cica. 1io doe n:cot•do~ a C(lle lu iío qultatlvn do ca~o. apre­
sll o, pot•ta nlo, eles pedia os eeus r.lleg:aram o.s 1' l'l[J tllra.s (Jlr elo· ~cntando us srf{ulnt •fl bases, m'!· 
trez ntos func lonat·los, entl'e os t·las. Para. que · l!!samos erre· dl:tnte as lltl!l(l:l .lulgttm l)0$1!1lvol 
4 uae11 num t·osos com longos an- ctua1· a P rte que 11 s cnb no n • uma solu íio qu concilie todo 015 
oos do seLTio;:os, pt·estados o goclo, a. dlsPUl' do rn·eco com·(m· lnt rel!ses m cuu~oa: 
a tualrn 1He l'm ednd Clllo dttrtoll· clonado ele comp no ntlor de 1° - Pt' llmlnat·m ntt', todo I 
m nl lllcs fncillll:trU. nova. collo· c m mil dtlll no!< accõcH lntc- o~ funcclonarfol! do ~rlllsh Bar:lç 
ca<:ü.o . gra.Uzadas d cfnc lbr~·~~. lii'OVÕ • Clcn. assogtlrarlo, no B nJ( oe Lon· 

P I 11 Informa ôes colhlda.ll pelo so Ql:e o c·tpll~ a JtorllltHlo !lo 11 n, o dlrello effPctlvldad , dt> 
' Syndtcato Bru H iro de ~anca- nos!!:~ compl\nh • ejn. u.usmentn· n"c.:ort.lo com o dl~posto no at·Ugo 

rios, qu foi chamaclo a. int rvlr elo dn. cifra. actu ele 4 milhões 9!!, do decr to n. IH, ao 12 de &e-
nu. der.,11a. <los tnt rcs es ele aeufl de libras para o 4 e nJclo ml- lt•mbro de 1034. 
o.sso la<los, ficou, porOm, constata.· lhO ll de llbra.l'l. • • 2• - nao 0 'l3anl of Lonclon 
do qu o. pr 'tenRA. "ltqulda.çii.o Provada., pois, insophlsmavel· nií.o poasa aprovcJU1t' nos seus 
voluntarla" do .l:lrlllsh BR.!l!( t'll mente a en o.mpo •ã.o ~lo nglo t•vicos todo o p ssoa1 do ri· 
motli'O.da pelo. compra. d I! USJI South Amerlcan ·llpk, Yejamos .0 ti~:~h Ba.nk, declttrarll. quantos po· 
~<ocões p lo Banlt oC London, tam· que di:>: a mesma. cta. CL resp !to d rQ. cons rva.r uo seu servlco; 
hem oporand no Brasil, o qual do Bdtlsh Ba.nk, afiliado da· o• - s nwr gados Cl.lle pelo 
dot rmlnA.ra a extinccão do Dt·l· quelle: lt' m 2• pasearem a tro.balho.r no 
lJ·h bank pa.ra evitar o. dupllcl· "Como resultado deslo n gocio, Hnnlt oC, L ndon terão aesesut·a.­
dado do ban os do um m amo a. ser ratificado })('los Mclontstas dos toçioM 011 dtroltoa, prlvllegloe 
propri tario, operando em ldont1· do Anglo South Amel•lcan Bank e g raht!as que gozam no Brltlsh 
cas pracas elo paiz. Lhntted o nosso B nco se torna.· Bn nk, não lhe ca.b ndo direito al-

- Mndava, assim, de a.epeoto, ra. proprleta.rlo de todas o.s accõ~s gum á. inclemnlzacão; 
a. qu stão... do Brfti::sh Bank o South Ame!i· 4• _ oa empregados quo niio 

- l facto. ela leglld íl.o que oa Lhni~ed o ctual · eubsldlat·lo do puderem ser aprovetla.dos no· 
regula oa trabalh li no bancos Anglo South Ame .can Bnnlt Li- 1'1 rvlç:o8 tlo Bani< of London so­
e c:1s11e bnncnt'ln. , 1 to ê, polo de· mtred, operando no Brasil; est 11 lta.n\o a. sun. dom!SI'iio do Bnnl• 
ct· to n. G4, de 12 cl sel mbro de prevlato quo os n goclos do Brl- oc London, m cll nt o pugamon­
LD34, seu regulamento, estA. ex· tlsh Bank_ of Soui·l Amel'.ica. LI· to de uma grat!CI cão o. ser rtxa­
pr ssamenlo c:loflntdo que o dl!·el· mltod serao al.i. 0 ''l•ldo11 no m~- cln. em acconlo (JUO consull 03 
to do!! bon<!.'U'Ios r~ eNtabillclade no m nto opportuno •elos JlOS'-IOs. intereRRCI! de umbns as 11art' s, 
emp!'Ct;o nii.o se ·xtlngu quando - Rt;_alm nte. · · ~em pt· juizo porn. qualquer dolla 
•t l!quldao,;ão do ttnt eslab~ol~:d· - Nao p6d rn existir provas - E a c nclliocílo ao fm•li.? 
n1 nt·o se proc ~sa por motivo da ntall!l po~lt!Yas d~ CJLts o actuul - BaRas oondl õ f.l slrnpleR ra· 
traner rl'ltola. oe pmpl'l dade de~- J3riUth Banlt agora lll'Opt·loõn.- zoa v e!. , illfl)llruda!! 110 J· p 'i to "' 
le. W o fJIIe reza o artlifo 02 c:lo de do Banlc of JJO~t<lou, nbldo 1 i'l 110 alto sentimento da bar· 
cita lo ()el'rcto: como • que Mil '<ICI >cladl' u.uu- monlzaçi\o dos lntc:ros. s d em· 

"/lrt. n - A Uq L1lda.~;ão de um nymas a proprl <ln le c:la 111P1' ~a IH'<? a.dos e mpt· gndo1·oe foram 
l:'ato.beJ cimento po1• motivo do 1eu caLo ao po~suldor ou 11 ·suidor e ropellldas p los di1·eclo;., do 
encanamen to definitivo, ex.Untlufl do suas accões. Bnnk oJ: Lonclon, os quo.es não 
o direito de oíf cllvldade s e- rrot em virtude rle e te!' t t'· vêm ot1tt·a olu ü.o ai ·m dnquul· 
r..umdu aos cus emm·egadoe, não oado proprletarJo do Dl'lt1sh Ban\( In que lles qu r m ImpOr aoS' 
~e con11iri ranclo, por~m, como taZ, que o Bank of • •ndon detetml- ··mpt·egado , com flogt-ante de~­
u. oxllncção d íllla a, agenclae e nou, em a semblo··. S' I 1, Slta r .sp lto íts 1 ls e ã tlll !quer con­
b rvlcos banoarlos anncxo~, tltWt. llquldaQáo para ct .t:u· a. dupllcl· tdern.çiio do ot·dom moro.!. 
~~ Bllnp!es trallstarencia da 1:n·o· clade de banco!< d ttm m ~mo pro- O Syndlcalo Brasil tro de Ban-
prledado do e8tabelcclmento." I ri ta.rlo co·e~llllln~o <?tU pro. carlos, r pre. n tando 15 us ong -

Cumprhl., pois, ao Syndlcato de lde.nt lcas. F.l • aH· "• ll 1n·oprla. ne~·es das élema.ls caplta.c11 do palz, 
Bu.ncLLrlos reolnmar o r<" peito ttcta do Bank of Loudon a que aglt·G. em ue!esa dos seus assocla·j 
aos clil' !tos de seuf.l a"soclados. rtclmn. nos r lot'lm• 11 Qll • em 011- doR em Cesralleclmento e com 

- i\!a . então, 6 um oaso dfl tt· toptc:;o, ovldentJI~ e la, dell· todo o vlgol' llão pel·mlt'tlndo Qu ' 
dll-elto Individual, bera.cão: oa Intel' sse~ de banqueiros e ft-1 

- A documentaçin colllpda "Sob o fntluxo das mudancall nanclsta.s lnternaclonaee se sobt·o-1 
pelo 'yndlcato para provu que o que eobreYfe1·am ao •ommerclo ponham aos dlreltoe de trabalhA.· 
Ba.nk' ot :t..ondon t o novo propde· lnttrnaclonal neet annoe ultl·j ores nactonae expree~ameute 
ta.l'ló do :Rl·lt4h BAnJc. • out UI• mo1, • uuestllo anell&s de bom II.Qaaurado• em 1•• I 
~------~~~~~~~~~~~~ 
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1iio etertla, cotn o Epltacio Pes­
óa, ..\rthur Bemarcies, \\'nshln­
•lon l.uls pelo multo que fh:e­
.. m, embora lncomprren!ildos 
10r alguns, em favor das rei­
•indl·u ·ões oaclon es. 

\1 s ha um homem, o sr. Ge­
ullo Ya•·gat., qne a t raNessou a 
nalorcs crises polit lca e so­
•!aes dn hlsturla pal•·ia. com um 
le,prcndlmcnto e Unla comprc­
.nsA.o dos mngnos prob lemas 
ia nadotla lidade, !tio exactos, 
tio lnte!lrud.,, que lhe conferi· 
·am o titulo indi cuthel de 
nlo.lor bt·a~il •lro vi,·o. 

P lu Brasil. umu uoic atti­
tudn se impõe : reelege,· Getulio 
\ 'n •·gus, pur <iUC l'Omplete 
ua obm de expurg,,, pa1·a qu 

lntcgrnllzo , eu pt·ogrum m a de 
ndnpta~·tio do homem ht-a.l le•ro 
nu n.<pPt·to ~odal que lhe cnb 
a que tiio bem d flnfu " ch !e 

r&bPI41 • 
QVA DO ~AO(). II ~ 

DIO [)[ JAMElOO 

Dez curas milagro· 
sas devidas a N. S • 

de Lourdes 
PARI~. lli (A . B.) -O de­

portamento de vel·lftca.çõea m e· 
dl ca.a m 1-ourdl!s, composto d e 

epectullstas c nh ocldoa, con-
firmou entr ll. GOO perecrtnoe 
dotmlee c1ue vtatta.rtun J,ourd 11 

s te a nno. 10 c •tMOII de mllag r s, 
ntr tt OR CtU aE'a a cura da pnrll.-

lylla compl eto. do cancor, 

O Brasil paga a 
seus Gredores 

· t:UJ.llul sao~u.1ado '\lU O>lllll :\n~;ti•> em ~eu dbcur. o do 
ap i<>lli<>Uiu:lofl • o ' epliU I.iO<I\uf' Dia cln Putl'la ' ' . t'e•·turhal' o. LOndres, 15 CRavas) -o Ban­
.>pU'BJll ap oluu.> 'J111ou ap upuat~ullzt\Çti<;> rle \UR obra seria um co Rot~chlld and Sons annlln-
· .. o:>ot u1., amu uu opu.IJJI·t.>. r~e. Cma. suhstltu lçilo as~!m clou que os roupons brr •:' lt>lros 
;nu.>tli!IO'\IJ J<> OIJ.I<lpod J no nt :ununtl'. no pu• lo d mu to r de 4 1;2 C:, do emorest mo de 
- uo·l 01.,d LI .111•1u op ll ~ ,)tl.lOS<t ·~·.!' P<?n ,n hllldo.cte,. u. quem pu- 11\88, 4 'i. d 1889, Llo·•d Brast­
'B wr:zt.t<n:>U.tB:> "·'ll'·l •• 1 uo~.>wn 11 rlot •co.mente detC'ndc as ll-o.cll- lelro 4 '; e do governo ctos E tn-
41 i<>JJOJ sn.qno upl~!U "LI ' lll\ ·~<:• . ~PI'ln. o . npun~:ilo.men~•> fa - dos Unidos do Bra.sfl 5 % 1913, 

s 'Pl" u:>J ralU\ 11100 ;fi e I rufçodru d.t proprl .t ti e- que e vencem em 1" de outubro 
.. a Jllla.td • · l l·~a nnclon:d . de- 1936, podem ser apresent ados 

JO l\ttu.s . liSJlll(f ·Hlfn ~l!· ~·'! Qu C' rn n•io admira o ,. . Ge· nos seus gulrhets para o paga­
• UI " o !'B41l ol!ot opu. l Pl tulfo \ ':tt )! li S. r , fon·l' ·'<' p oli ' mento d 30 ~" rio seu vl'llor n o­
IJ.l!.tawv 41no ~ uopu()'l J~,. •· ~ , rr t ·t~<l 1-o F '" CJU<' d c>s- 1 mina! rontra a rntrega. do co·t­
ILU'BS Op JWOU O \UOJ O~ ;Jld ' fllll : 111 I'C'rt t \'rl lll ·~IJ tlfl n m PII l ' " I 11C'l1. cl 'I ('COtdO com O C\P l'CtO 
tadvd ' ut,,u pu•ld' tJ0·1 111111 HJ\1 de um :• no' l.r •· m ll rc~ lou:t ... " 11 ':!:i 32!1 do r:o\'E'rno bra s ile iro, 
't!WII '1!' '\Ullij lf~ll!l~ o - U! - --- --· 

·uopo o· t o u.u:u ll'>H!·' 
o p ''013 'll:>.l!tOdU 11p 'BI·lU·l,IOJ•UU. 
y u \!li! f .1 ov:.u.tn]d!.lil~a \1 opu 
-w.J a "<>!:>ollau "<>P OlU3W'B4lll 
·'8:lU O opU'Bl[U'BdWO:lll uopuq 
JO !f.ll'IIQ Op ' Opulla.tdt.UJ li 
•1-lfJ Op OJOII!Pil OU ' UI! - ( ~ 

'lf.UU{( 'I !l!JU 
1opcJn:>o~d JOd opuulf l u 1 

' uopuo•t JO 'lliVH <JP .lutou 
IIOP!1l!tu" • os p"' S.lU.L uopw 
jO ·lU'Bij ol\) WOU O IUOO ll'\1' 
•Vil IUO .IOd 0[>U7JLHIIUJ idl ' 

tuUU 0 l.UO 'llJOlf'B lll~J nd .']11 

'4 !11.\Q Op SO S<IJdUlJ W J S'<lllld 
·ov Su1tPaJ;, i P ~ospu OPU!P 
• X<l \1193 lfllPO ljSJl!·IS 0 - t t 

')fUl18 lf .!IJ.lQ Op S ,J!? ~ 

•lllq i()U JfUJ!(J ~011 SOP!:l~U .lOJ 

oy~ uopUO"t ; o lfll'llS op 11anb 
•óll(:l .J p ~ . 1'111 O a SU IJII.lilPllJ 
i V OJ<>WIIU OW 3\U O Wf1.\J 3SUO· 
u.opuO"I JO '\U'IIS O 8.t'Sd ll'llp 
· J.I.>J U'IIJl ~p ~!OÚ<>P ' 411 1!·'8 u p 
11 l U<>I!:) ~op li~UOO V - (f; 

-
• eg1na Hotel 

m.en10. pro'tlmo áo ba nho d e ma r. rua l< ernlra Vla n n.o 

'li). tr lrphone e Jlla corTenle rom todo o &Pfl enlo~> 

t ll m !!nlos I'Om h~nbo flrop r lo modct·na 

nbu dt> dur b bcn1 mont a do 'laUlo de m11rnr••r n 

d ri Preços m11dtcos. 
R I . A 

-eAoJd ap toJuawata soJ~no a saw 
•!! I puau!:l ~nu, op I8!JO~!P~ 0~!8 dsnsu! wn - Ot!al!P W!l anb 8 S3!3 
•'IZ!uwaplf! se was 'o_ s.wap ap apu au!WW! vu sopaJaJdwa OOt ap •!ew 
- o!SaJado assap sa2z J sy - • • ·o!~8P!D.b!J tafdW!S wn opuas owoJ 
I!RJS ou opuassed ,; '"' uopuo1 JO lfll'l& op a >(UVS·1f•9P& op O!lllJ y 

OVOI118V1Sl V 
·?r r __:::::::.. .... w 

OniYCilON 
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FUSÃO DE DOIS 1 

GRANDES i 
BANCOS 

Garantidos pela legislação 
do Ministerio do Trabalho 

nada soffrerão os 
empregados do British 

Bank 
Notfol!mos, ba. algum tem o, que, 

em t~ da cn.c m lío da Anglo 
~outlt Amcrlcan pelo London Dank, 
haveria, no Rio, a. fu o de doi gtan­
des estabelecimento b ncarlo : do 
London Bank e do Brltl h Bank of 

outh Amerlca.. te, representante no 
BrasJI, da Anglo outh Amf'rlran. 

Confirma-se, agora, noticia do 
GLOBO. Ent Jogares em que n o ha­
via. uccurs:\l do London Bank e sim 
do Drltl h, e ta. pa ou a re ponder 
pelos lnterr !I da rrando organtu.­
çáo bancaria. tngleza. No Rio, ha u 
dua auccurs:s.es. E, sim, proce -se 
actualmente o fechamento do Brltl h 

I Bank, passa.ndo as sou respon ablll· 
dades para a garantia. do London 

• Bank, sendo as opcraçõe neceasarlas 

I
, fel no balcão d proprlo bancos. 

Nls u tudo ha.vla a "Utm r a Hta­
blllda.do dos funcclonarlo do Brltl b 

'I Bank, em numero, talvez, de trezcn-
to em todo o Br U. 

Mu, dado o caracter da transacçlío, 
pois a tran. ff'rencla de negoclns de 
nm banco p:~.ra outro e ti ae procts­

;·, a.ndo no proprlo balclo do Brltl h 
Bank, o dJrelto emprcga.do e t.t. 

: perfeitamente rantldo, nl.o haven-
• do, felizmente, a recelar uma m dld& 
) que viria por na. mlserla velhos fun­
' oolon rloa fncapa.ze de recomcçll.r a 

vida. 
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RESUMO DO EB HEl\IA DA AB­

SORÇAO DO BRITISH PELO 

BANJ{ OF LONDON 

VIDA BANCARIA 

BRITIS H . 
ta.ase negativo, lle fo i obrigado a demlttldos ou nll.o, apoia dos vigoro­
v ltar ao serv lc Ac n tece, entrotan- sam n te p los seus syndlcatos, rarilo 
to, que se trata de um empr egado do respeitar a l ei, queiram ou n!Lo 'lUei ­
"b rlti sh Bani<". omo ss estab lect - ram os que se julgam donos m casa 
m n to foi Incorporado pe lo London alhehta. 
Ban i<, o t· f rido fun ccio na t·lo va<-, de- Quanto ao montante da lnd mnl ~n­

pols de ultimaaa a Jlqulda ~ll.o, rtcar cllo que o banco alloga ter de lln!Jilr 
a sempregado. seria Interessan t e a publlcacil.o de 

Brtttsh Bank ; 
no Brasil. Po: 
tabeleotm n to 
Chil e m alta 
p rdeu, segue 
ter!Lo de p ~ 

empregos d o1 
trabalh am en 
(~ m ercê dos I 
que nas sua11 
r es dessas ar, 

Isto aqui n~ 

Temos em nosso poder um do­

c umento impresso em Londres, em 

inglez, .da,tado de 9 de Julho de 

1936, <p()rtanto, muito anterior á 

duta do 13 de Agosto, em que ficou 

assentada a pantomi.na de liQ. uldacão 

do Britis h Banir. 

aso de lnjusll a flagranto. uma lista dos func lonart os do banco, memnon Mag: 
a lt egar que assim foi fe ito detalhando os ven !mentes, pot· on de t m defendld ~ 

parn. para cumprir a lei. Essa alleg-;t se verta a lns tg nl!l cante qua.ntlu. que ses trabalhad 

111' notavel o cuidado ·Com que ofoi 

organisado esse escb.ema para dar a 

ao o neto". 

nilo torna menos od to- cabe a cada funcctonnrlo bras!! lro, em 
relacllo a que receberá. cada t'nncclo­
narlo ln g lez. 

Impressão negativa do qu e se tra- A LIQ.tJJDAO.ttO DO JllU'l'l · n JJA~l O nANK OF LO NDON rn A L E I 

ma.va c ontra interesses de terceiros, 

principalmente do funccio na.lls mo 

Q'll não deveria ser approv lta.do. 

E A INDEIUNlZACAO DOS SlllVS 
F'UNOOION AlliOS 

Com o titulo s upra, publi co u a " a­
~tc ta de Noticias'' prest !gloso jornal 

Em nosso proximo numero t ere- carioca as seguintes consldera•;11cs so­

Sob o titulo acima o brilhante jor ­
uullsta onuln da Fonseca publico u 
nó • ol' r 1o du. MA.nhil" I 

'itlO tt ~Og' U il' 

mos 0 praze r de publicar as instru- h ·c " mom nlosa questão- London e ij m comiHental'fo ij, por 
Bratish. rio~: 

ções vlndas de Londres, o fi ue não os a dvogados d cx-Brttlsh Banlt A di r c tort a do Bri tlsh Ban i< m l-

fazemo s- agora devtdo a falta de es- acabam de divulgar p la se cllo pagn. t eu-s , no hll , em oat~ecutn cões de 
paço; não pod&mos porém deixar de dos jornaes uma noticia a r espeito :la salitre e arrastou esse estab I c lmen­
tra.nsc r ever aqui, um pequeno topi- dis pensa dos t un cclonat·tos daq u !lo to de credito a um A. sttuacilo d des-

o, so b 
0 

num ero 3, e que assim banco hoJe ncampado Jlclo Ban i< of cr dito. orno a ra llenc la do J3rttish 
London, que met•ece n. mais formal Ba uk seria pr judlclallsslma aos int.J-

traduzlmos: contrad ic ta. •·ess s brltannlcos na Am rica do Su l, 
3) DlllNOMlNAÇõ.E DEl PLA- Diz a r eferida publlcacll.o pret nclo- a libet·aram os ln glezes ev ita i -a. :ro 

direitos por e 
ternaclonn li 1 
xará, ne~:~te ci 
de se batet· p 

Se o i11g l z 01 
estilo com a r 

(Con t huu 
a) compos· 

mlsso H e tr l 
b) iden tld ' 

sO juiz prepa 
c ) proceas~ 
d) vrova 1 

õ ll acll.o ; 
OAS. - Nu. Jnn.nbii, El.IJOZ o recebi- samente destinada a " r estaura•· a ver- ov iLnrE~m-na, de facto, co nv idando o e ) cof)o on t 
m uto (} n()SSO t e l granuna vos in- iiad adulterada em noticias t nd en ·t1- Bani< or London, mediante uma In- t odos os tn ci< 

sas", que os funccionarlos do Brltl~h d I il. a I l "' silo fAlt(• nt f d d lJ ,, 1nn zac o e x, a ncm·pora -o .... ~~.- to posslvlll 11( 

orman ° 0 oonscnt neuto do nos· Banlt estilo sendo dlspensatlos em con- trou, ass im, o Brltlsh Bani<, numa pha- t) lns ta.n ol 
sos acci()njst.as 3 favor du liquida.. sequencta da "llquldacl'lo volun ta.rl a • se, não do lictnlllnc;no, mas de fu<'c>r- vel, não h ve~ 
çilo voluntarlu. do Bl'iti h llank Of daqu elle es tabelecimento bancar ! 1. vo .. acno ao Ban i< of London. lncldent s u 

perm lttlndo a 
Sonth Atnortcn JJt<l. annuncios lm- ell eA tem s ido orfer c illa a ind mnl- Tudo o que se dl ssêr fôra dis to (]UC I cas deflnlttvq 
}Ir sos com dizeres ".flnnlc of Lon- zag!l.o de um mez de ordenado por an- escrevi é rh tortca. Os factos silo <JS vo em casos 

no de set·vtco. factos. E eu tlmbt·o sem J)re em xpO I- g) g ratuld 
flon South Americn. Lt<l . antigl~· 1:000$000 (u~ Ju s ta m ente n estas phrasos ê q ue ea- os cla ramente, de fO rma a que todo o I manto elas cu, 
mente, Briti b BanJc of Sonth Am • tá. a mys tlf lcacl!.o u. que vem r ecorr en- mund possa ent nder sem esforco ti h) execuc!l 
t1cn Ltd. devem ser affixados ao lu- do o Bank of London par a burlar a n11nha e:><posicllo. balho das Pr< 

1 I I ll b SILo estas a~ 
do <los Iettroit'Os 011 placas xisten- eg s aç o tra alhlsta do palz com In- Segue-se ttue o B nlt or r.ondon a jurls dtccno 

solonto d e11r sp lto ó.s decisões el a~ South Am rica Ltd. nll.o (I o llqutdaltt- que dominam 
t 8 • 0 podem 01' trunbOm exhibidos Jun t as ele Concl\laclto Arbitram nt" •·lo do Brittsh Bank, mas o R u ln co•·- trlbunaes; 
em vJh•in .. s e Jnl na-dot; (lU :!>• CtTTHl~nm rltttl, '·' 15 lrto!., o (I d ' .• tla·ll· • IHJllUiotu, ' le: . '/. Slto or p;II.OI! 

a) ' olllm ls vel". banco a reintegrar os fun c lonnrt os 11. 54, ue 12 de aet. d 193·1, al't. 9'l) Julgam nto; 
Estas instru ções não foram demltttdos. funccionarlos do Bt·ltlsll b) Trlbun~ 

que tenham mais do dois annos do balho; executad!lls, todavia, para não 

deixarem, no .Publico a <:onvi­

ção d e se t ratar de continuação 

de negocios, como m t empo, 

salvaram a sltua.ção os advoga.­

.clos dos Bancos ! 

JU TICA O'U EQ.UJDADE? 

O Bani< of London, t>s udo-llctuldan­
t e do Brls tl slt Banlt, teima em af!tr-
n., nr que este en trou em " J iquld ~tc:1o 

' oluntarla ", quando na r ealldad o que 
h onve foi a compra deste por nq u '· ·). 
un <:\ legit ima tranferencta de proprie­
dade, fa rtam er.te provada POI' doeu-
mcutos In su spe itos, colhidos na~ nu­
bllcacõos off.lctae~:~ tn g l zas. Assim 
sendo, está o Bank of London lm pos-

Em todo o Direito consubstanciado s lbllltado d d apedlt• qualquer eunc­
na codlttcacllo existe, ao lado da nor- ctonarto do x-Brlstlsk Bank com 
ma jurtdloa, dura e tnflexlv I, para mata de dois annos de serviço, os 
mitigar-lhe o rigorismo, o principio quaes t m os seus direi tos pl namen­
da equldade a qu e a d ve att r todo te asa g urados pelo d ereto n .o 54, de 
aquel!e que ê chamado a. ta-z.or a 12 de setembro de 1934, artigo 92. 
appllcacllo do texto. J á os Romanos Arrogando-se o direito (!e fazer ta­
consignavam em sua monumental Je- bula raza de toda 1 gtsla.cll.o elo pai:~~, 
glslacllo esses prlnclplos, distin g uindo o Bank or. London v m diap nsanclo os 
a "Aequltas• da "Justltla". tun octonarloa do ex-Brlttsh Bank. 

JmpOe-se crlterto e dlscerntmenteo Qua nto ao facto de alguns emprega­
afim de qu e uma al>I>Il >\QILo cons n- dos des pedidos já estar m collocados 
tanea com o texto, n ão se transforme 
em uma vet·dadelra verdadeira co.la­
mtdatle, um a tlagt•ante tnJustlca, corno 

ssa d Q u nca bam os ter con h e c l­
m anto pelo "Dtarlo de Noticias" do 
Rio d Jan ei r o, de 7 do corrente, em 
se reterlndo a alguns asp c tos da l s­
glslacllo social brasil eira, om o titulo 
de "Flexlbtllda.d e hunmn tdad na 
n.ppllcacllo das !ela traba lhi s tas". 

ApOz commentarios li gei ros, m qu o 
deixa tranaparecct· aqu lle jornal , ou e, 
essa Ieglsla<;ilo, multas v z s jusht, 
nem sempre deixa uma boa ma.rge'l1 
para a equlda.de, reRentlnd -se d s 
pruridos de burocracia pouca rJ<,xi-

em outros empregos, queria , talver., o 
Bank of London que elles ficassem a o 
desamparo, mquA.nto aguardam o re­
conhecimento el o seus dir !tos aos 
quaes nllo renunc iaram ? J á. n llo bas t'l. 
o facto de prec isar em r ecom eçat· uma 
carreira em certos casos em ldad que 
se a devia estar t erminando ? 

Porqu em logar do citar o NUMlll· 
RO dos mpr gados do ex-Britl~o~h 
Ban k admttttdos pelo Bank ot London, 
os so llcitos advogados n ll.o cita ram a s 
CONDIÇOJJJS em ou e ell s foram admit­
Uilos? Terlamos, então, a opportuni­
dad e de verifi car· 1\ vergonhosa reduc­
<;!!.o d e vencim ntos , a r enun cia x-

servl~;o. 

Allega o Bank of London, m pu ­
bllcac!Lo paga feita pela lmpr nsa, qu t 
"a todos os funcclonn.rlos d Brlti:lh 
Bank, com um anno ou mnls d s c­
v1ço, cttap n sados em cons quencla da 
llquidac!lo dartu ll e estlth 1 ci m nto 
bancarlo, t m s ido orr r ec tda a lnd em-
nl:mgilo do tantos mezes de ot·denacl 
quantos os annos de so t·vlgo, nos ter­
m os rigorosos da I l 02 de ú el e Junho 
de 193 5". 

Isso ataria certo s n ilo 
onado. Não houv 
corpor oçllo. Ora, num aso como est , 
de h acol'(ooruçno de um banco por u­
tro, 1\ lei n .0 62 de 5 de junho d 1935 

c) Trlbuns. 
A constitui~ 

da um il esse~ 
em tltulos es1 

Os dtsslilios 
vos, levados l'lo 
r llo subm ttl <l 
oonclllacll.o. 

Se nllo hou, 
clllatorlo s • 
mente em ar' 
bunal a dectsl 
tenca. 

'l'raça o an 
que os julga. 
ausencta de 1 
lei ou de cor 
In ter ases do~ 
ctlvldade. Ne1 
lar ou il CIM 
tra o In teres1 
Informa e an 
ante-projecto, 

ê inoperante. Os bancarlos brasll iros funcgllo espec 
despedidos p lo London, nu estilo pu- balho. E' . lnst 
g na ndo pelos seus dlr ltos junto 11.0 vtsil.o das dec 

condições do 
Mtn ls terlo do 'rrabalh o, n ilo con tam um nnno de 

1 
apenas, - nas clrcums tanctaes actua~s 
- com o tlrm e dec ldtdo apo lo d •JS 
ayndlcatos a que p rten m: contam 
la mbem com o apoio absoluto de lo­
dos os eaplrltos hon estos , qu nllo d i-
xarll.o de estar solldam n te a seu In-
do em todas aR opportunidnd s nece:s­
sarlas - s m medir as cons qu netas 
que essa sun. Mtltud lh ij p ss aca­
so tt·azer. O Ban i< of London ainda nllo 
ê, merc cl Deus, o g overno do Br:t­
s ll . NOs ainda nilo somos olonta In-

operado tal me 
dlcões de facl 
tae u ln ex q 
ttxatl ns . . Jllgua 
ci!lill' do 'l'rt ~ 
da m dl ss lcllo 
julg ado, in frl 
dispositivos 
os Jll'lnolptos 
ou Interesse . j 
~'rlbun al Nacl 
rá determl~t 
execugll.o, vro 
a revtsll.o neo 
o projeoto b.s 
mais salutl&reE 

gl zn. Alló.s, nas colonlas lngleU~s, v. sa expor! nela 
lei ê r espeitada; os juizes britannl- Jll' tambell! or< 
cos n llo se vendem; nilo xlstem ban- rat do . Traball 

cnraot r elo co na Ing la t erra capaz de impOt• a s ua ·ll:ll.o da ·~. oord 



um . ug m nto rol ln cor porn c.1o p lo Lon<ton 
r:a nk, o r r rido funccionario va , de­
pois do ultlmnd a a ll tiUida c!lo, r tcar 
ll OI:I mp1· g ad . 

alhehla. 
Quanto ao montante d< lnd mni ~n.­

cllo que o bo.nco ali ga t I' tl o pa;;n r 
seria Inter ssnnte o. publlca cll.o de 

o. more <lO 

que nas su 
res d ssas 

I s to aqui 

cumento impresso ~m Londres, em 

inglez, da,tado de 9 de Julho de 

1936, IIJGrtanto, •multo anterior á 
data. de 13 do Ago to, em que ficou 

assentada a pantomina de Uq ui dação 

do Britlsh Banlc. 

ID' um a ao de lnjusltco. Clag rnnttl. umn. lis ta dos runcolonarloa do banco, memnon M1 
P Od -s a li gar qu a ssim foi c lto de ta lha ndo os v nc im nLos, por onde tom d fend 
pa r >l para cumprlt• a lei. E~aa all g -.:t se veria a lnslgnlfl canl qua ntl ,t que ses trabalh 

cno, entl' l!tn to, 

llJ' notav 1 o cuidad com que foi ao o acto". 

organisado esse cb.e ma para dar a 
impressão nogatlva do que se tra- A LIQUJD OAO oo nurl'J . U IJA I 

E 1 D ltfNlZAOAO DOS srn S 
mava contra Interess e de tere iros, 

prlnc1palm n te do funcclonalismo 

q'U não deveria s er approv eita.do. 

F NO 10 ARlOS 
Com o titulo supra, publl <' ou a "(, a,­

~ ta do Noticias·• pr 'A ti g loso jo1·nal 
Em noss o proximo num e ro t e r e- carioca a s sogulnteH co nsld r·ac11os ao­

h ·c a mom nlosa q u s l ll.o - Lontlon e 
mos o prazer d publicar as lns tru- Bratlsl

1
• 

ções vindas de Londres , o qu niio Os advogados do ox-Brlllsb Bank 
fazen1o s agora devido a falta d e es- acabam de divulg ar p la so cito pag rt 
paço; nl\o pode mos porém deixa r de dos jomaes uma notic ia a r sp ilo :la 
tra.n scr e ve r aqui, um pequeno topi- dl s t>ensa dos f un cclomt rl os daqu llo 

bn.nC'o hoje ncampado pelo Bank o r 
q u~ assim London, que mer ce o. ma is ror·nutl co , s ob o num e ro 3, 

tra.d uzimos : 

3) DENOMINAÇõES DE PLA-
contradlota. 

Diz a r ferida publlca.cl'lo pre t n •lo-
AS. - Na mtUl\lii, apoz o recebi- sam nl des tinada a "r s taurnr n v t·­

ru nto de nosso tel gramma vos in- tiad adulterada m noticia s t en den 11-
sas", que os Cun o lonarlos do Brlll ~ h 

for·mando do conscntl.mOnto do nos· Bnnk es t ll.o sendo di spensa dos em con-
so acciouJ.stas I} favor dtt Hqnldn.- sequ nela da "llquldaçA volunta rla • 
çíio voluntarill! do Bl'iUsh llauk or daquello sta bel c im en to ban a rl o c '\ 

South Am rJ.cn Ltd. I.UIJtuncios J.m­

Ilr sos om dlz res "Dank of Lon­

don •outh Amel'ica Ltc:l. an lgn-

rr r c lrla n. lnd m nl ­
ord nado por an-

Justnm nte nestas phrase8 ~ que s-
mente, BrJtiSh Dank of South Anl • tê. a mystlflcacl!.o a que vem recorr n­
l'Jca Ltd. <lovom cr afflxndos ao la- do o Bank of London para burl a r o. 

do <los I ttr lros on pJaens xlswn­
et• tambexn exhlbidos 

em vltt'in ... s jul n;r 

vel". 

leglslacll.o trabalhista do pa lz com In-

C!U ''' e mul nm r 
banco a reint grR.r 

el e laõ a ti UH 
Arbitram nto 
~~l 'Su 11 tv~ , o 

fu n clon rios 

Estas instruções não f-oram d mlttldos. 

xecu tad!lts, toda via, para não 

deixarem, no publico a convl­

ção d e se tratar de continuação 

de nogocios, como m t empo, 

s alvaram a. situa.ção -os advoga.-

dos dos Bancos! 

JUST10A OU EQUIDADET 

O Bank of London, ps udo-ll quldan­
te do Brlstls lc Ban lt, teima m a.rtlr­
rrnr qu est ntrou m "llquld!LC:'o 
'oluntarln", ql!ttndo na ronllda.d . o oue 
hon v e fe l a com pro. dos ! e p r actu ' ·~. 

UJHI\ l egit ima tra.nf r nela de pr·onrle­
dnd e, fartaJr~ er. te provada JlOl' d cu­
m •ntns Insus peitos , colhldoll nas tJll ­

bllca.cOcs offlc laof\ lngl zas. Assim 
8endo, atá. o Banlc of London impos-

Em todo o Dlr !to consubstanciado siblllta.do d des p dl1· quR.Iquer tun c­
na codlflcacllo existe, ao lado dlt nor- clonarlo do ex-Brlstl fl lt Bnnk com 
ma jurldlca, dura e lnflexlvel, para mnls d dois annos de sorvlco, os 
mitigar-lhe o rigorismo, o princ ipio quacs t m os seus dlreltoFt pl no.men­
da equldade a que a d ve a.tt r Lodo te assegurados pelo d ereto n.• 54, de 
a.quelle qu ê chnma.do a fa.Ulr a 12 de s tembro de 1934, arti g o 92. 
nppllcaçllo do texto. Jt\. os Romanos Arrognndo-se o direito d fazer ta­
consignavam em sua rnonumcrital te- bula ro.za de toda 1 glslacilo do palz, 
glslaol!.o esses prlnclplos, distinguindo o Bank of London vem dlsp nsantlo 08 

n "Aequitas" da "Justltla". funcclonarlos do e -Brltlsh Bank. 
Impõe-se orlt rio e dlscer·niment& Quanto ao facto de al g uns empr ga­

aflm de que uma appllcacllo cons n- dos desp dldos já. estar m ollocndos 
tanea com o texto, ntto se tran sforme 
em uma verdadeira. v rdad elrn cala­
mldad , uma t1ag1·ante inJus tlca, orno 

s11n d que o.caba.mos l r conhecl­
m n to p lo "Diarlo do Noticias" do 
Rio d Jan eiro, de 7 do corront , m 

se re! rindo a alguns aap ctos da 1 -
glslncll.o social brasll Ira, com o Ululo 
a "Flexlbflldade e humanldado nrt 
nppllca.clo das 1 la trabalhistas". 

ApOz commenta.rlos ligeiros, m QUO 
d lx:a transJlareccr ac1u lle jornal, Qu e, 
essa leglslacll.o, multas v zcs justa, 
nem sempr deixa umn, boo. mllrge 'l1 
para a equlilnde, resentlndo-s a s 
pruridos de burocraclo. e pouca rt<>xi­
bllldad , t rmlna, nal'rando o 
gulnte : 

em outros empregos, Queria, talvez, o 
Ba.nk of London que elles ti assem no 
desnmpat·o, emquanto aguardam o re­
conhecimento de seus direitos aos 
qunes n!'l.o r nunclaram 7 Já nll.o ba.atq, 
o facto de precisar m recomcca.r uma 
carreira em c rtos caRos m ldnd que 
se a devia. estar terminando? 

Porqu em loga1· de citar o NUMI!l­
R dos empregados do ex-Brltlt1h 
Bank admlttldos p lo Bnnk of London, 
os sollcltos advog ados ni!.o citaram as 
CONDIÇOES em Que 11 a foram ndmlt­
tldos? Terlamos, n tl'lo, n OPJ>ortuni­
dad de verificar 1\ verg onhosa r duc­
gll.o de v nolm ntos, n. renun la. x­
pressa nos tlh·eltos da stabllldlld a 

n.rl dade de tal admlss!'to feita. 
"Um <.'n.~<o choC'ont d rlg ldoz pou- xp rlen cla", tratando-se de an-

co htrmana a que nos referimos ê o funcclonarlos mai A do que rxp•:-
<Jtt , s .'fundo lnformac;:õ I! que u v - rim ntados. 
mos, a caba de s da1· no ln s lltu to ele Mais uma voz. o Bank of London, 
P nsOos e Aposentadoria dos lla nctL- ca.pc losam onte, procura cl lut·par a r a­
rios. Um ba.n carlo, qu e, d pois d lldade tlos fac tos. N!l.o ha tl pr va le ­
d 30 annos de a rvl go, se ha via ap - c r, por6m, a mysttrlcacl'lo sobre a ver­
s ntado por do n a, foi s ubm ttldo a da.de; a arbitrariedade s obre o tllr lto. 
novo exam e. orno esse xame r s ul- Os funccionnrlos do x:-Brltlsh Bank, 

cabe a cada funcclonarlo bra.HII c lro, m ()Ir llos po 
relacllo a que re eberá. cada !un cc lo- ternaclono.c 
na.rlo lnglez. 

O nAN h: OF LO DO ~ A LICI 

oh o lllulo a cima. o I rllhant jor­
no. II Mta Oouuln dt\ lo' On!lo a publicou 

da Manhã'' d 22 -1 2-36, o 
q u a H g nlr t r ttnsc r·a v mos, 

s m comm n La r i oH, por tl s ne sa ­
r·loM: 

A dlrec torll1 elo Url tl tlh fl nnlc me l­
teu-s , no hllc, em O!! Pec ui•Lcões de 
salitre e o.rras tou as s La b I c imen ­
to d cr dito n uma s lluaclto de d s­
er dito. mo a rn ll ne la do Brltlsh 
Ba nlc s ri a pt· judlc la ll ss lma aos lnl<l-

xarâ, n tJlo 
de 8 llater 
Se o ln g l z 
el! t!l.o com a 

ontln 
a) COlllPI 

mlssõ a e 1 
b) 1dentl 

sO julll pr 
r·ess s brllann lco>! na Am erlca do Su l, c ) Pi'ocel 
d lib era ram os 111 " 1 z s ev ita i -a. FJ d) trova " tlllacll.o; 

vltura m-na, d fac to, convida ndo o e ) cone r 
Ba nk of L ndon, m ediante um a In- todos os ln l 

a x, a ln cot·pot·al -o. l~ r. - s ilo f.n ltc• 0 1 
to possiv I 

trou, a ssim, o Drltlsh Banlc, numa pha- t) lnstan 
se, não do llc&ufdni)Oo, mas ele h <•o•·- vel, nll.o h v 

ln c ld nt s 
porn~no ao Dank of. London . permlttlndo 

'!'udo o que a dl asê r rora diAto q ue I a s deflnltl 
escrevi ê rhetorlca. Os tnctos sito us vo em caso 
fac tos. E eu timbre sempre m xpOI- l:fio$O~~a.\~ 
os !ara m nte, d fOrm a n que Lodo o I monto das 1 

mundo possa. ntendor som ca ro1'QO n h) execu1 
minha xposioll.o. balho das p 

Silo estas 
S g u - se qu e o Dante of London a jurlsdtcc~ 

Soulh Am rica Lld . nl!.o (o o llquldaLtt- que domina 
!'lo do trlbunaes; 

" .. 11, , JIUl t Ll. to, c. 1 i Sll.o orp;tto 
a) ornm 

Julgam nto; 
b) Tribu1 

balho; 
c) Trlbu~ 
A constltu 

da um desa' 
m titules e 
Os dl ssldl c 

" a tod s s funcclonarlos do Br!Uuh vos, 1 va des 

de 8 t. d 1934 , ar t. 9 'n 

funcclonarlo do Brlll sh 
tenh o. m mais d doi s ann os de QU 

sorvtco. 
Allega o Dan k o f London, m tlu­

bllcacll.o pag a. feita pelo. Impren sa, 1Uu 

r!Lo subm tt 
conclllnctto. 

Se n!l.o 1101 
olllatorlo se 
mente em a 

nlzo.cll.o d tantos mezes de or·dena do bunal a decl 

Bank, com um anno ou ma.ls d ser ­
vl co, dlsponsatlos em On l! <tu enc ln. da 
llquldacilo dMtu li e s tab el l'lm n to 
ba.n arlo, tom alclo ofJ'ere Ida a lnd m-

quantos os annos de scrvlco, nos to r- te~,cr';Qa 
0 

a 
mos rig orosos da lei G2 de 5 de junho que os julg 
d 193 5 ". ausencla do 

ato.rla certo s e n ll o s tl ves11e lei ou de ce 
Interesses de 

rrndo. Nilo houve llc&uhht\'llo, ma s In- ctlvidade. N 
corvo,.uello. Ora, num caso corno ste, 
d lncorpol'uello de um ha.n ·o 1 OI' ou­
tro, a lei n. 0 62 do 5 do junho d 19 85 

lar ou d cl• 
tra o intere 
Informo. o a 
ante-project< 

ê lnoperan te. s bancarlos brasileiros funocll.o espe 
despedl<lofl 11 lo Lond n, rtue Htito pu- balho. Ill' . In 
gnnndo pelos seus tllr !los junto ao vlsl'lo das d 

ondtcõ s do 
Mlnlsterlo do 't'rabu.lho, não contam um anno de 
np nt\s, - na.s clrcumatanclae~; aolua· s 
- com firme e decidido nt elo d•lS 
syndlcatoa a que p rlen m : conto.m 
tamb tn com o apolo a.bsolul de to­
dos os esplrltos lron atos, Qu não d i-

xa.rão d estar solldam ntc a s u In­
do m todas a 11 oppm·tunldad a nec s-

operado tal r 
dlcOes de ra 
ta~ u in ex e 
fixadas . . JJl g u 
c ls i'tro do Tr 
da rn dlssld 
julgo.d , Jnf 
dispositivos 
08 principio! 

sarJas - s m medir as con s qu ncln11 ou lnt resse 
qu e essa sua. attllud Ih Tribunal Na 8 JlORRrt acu.- rt\. d termine 
so traz r . O Bank of Lon!lon rtlndu. nüo xecucn.o, PT 
t!, merc de Deus, o g v rno do Bra- a revistl.o ne , 
sll. NOs nindn nll.o somos colonln In- o proje to 1t 

ma.ls salutar 
glev.a. Allá.s, nas colonlas ln g lez.as, e. sn oxperl l)cl 
lei o r espeitada; os juizes brllnnnl- ID' tambem c 
cos n!l.o se vendem; não exlsl m bnn- ral do . Tra ba 

nraot r ü 
co na tnglnt rra capaz d ImpOr a sua g!Lo de coor 
vontad perante a "I\ing's b nch di- com a Justi< 
vlslon "· O pre ld r 

do Trab lho, 
Os funcclonarlos do antig o Brltlsh, tes dos b ma 

terllo de 8 r Incorporados pelo Banlc of dos p ló pr 1 

London, porque a. lei, no Brasil, a s- tre br llelr 
sim o ord na. 

Cumvra a. lei, seu In gl ez! e o se­
nhor a cumpre na sua. t erra., por que 
motivo pretende burlai-a nas terras 
dos outros? 

direito d 
notnv sab< 
social, pelo 
dendo ser r• 

a ao cm·ioso ê qu os n ego los do do 
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VIDA BANCARIA 

LONDON- BRITIS H 
tnas foi obrigado a demlttldos ou nll.o, apoiados vlgoro-

ont ce, ntr tan- sam nte pelos aeull ~;yndlcatos, Car!Lc1 
lo, que a trata de um mpr gado do respell.ar a 1 I, qu lram ou nll.o l'fUel­
"brltlsh Bani<". o mo sse esta bel cl- ram os qu e se julgam donos m casa 
m nlo foi Incorporado pelo London o.lhehla. 
Bo.nk, r ferido funccl narlo vn.c, de- Quanto ao montante da lndomnl ~l'.­

pols do ullhnac;h~ a ll tJ Ufdaf)!LO, rlca.r Çli.O que O banCO a.lJega ler U pl\;$111' 
tl aempr gado. seria lnt ressante n. publlco.cllo de 

lil' um caso de lnjusllço. flagrante. umn. lista dos tuncclonarloa do banco, 
POd -s a.llegar que assim foi Coito detalhando s v nclmcnlos, por onde 
!Hll'a para cumprir a lei. lJJssu. ali g-,\ se verta a Insignificante quantltt que 
cão, nlr tanto, n!'i.o lOI'na 111 nos odto- ca.be a cada funcclonarto brasil eiro, m 
80 0 neto". relaQllo o. que receberá. oaan funcclo-

no.rlo lnglez. 

1e tra- A r .. IQ,UJil CAO 00 Jllll'l'l''Jl IJA K O n NK OF LO 00 E A LEI 
ceiros, 

aliamo 

o.do. 

E A INDE lNlZACAO DOS SllllJS 
Jl'U OCIONARlOS 

Com o titulo s upra, publicou a "<1a­
~eta do N tlclaa·• prcAtlgloso jo1·nal 

1 tere- co.t'loca as soguln tes consld r·su:õos so­
lnstru- ~. :·c a momentosa qu lltil.o - London o 

Bratlsh. 
te não Os a.dvogados do ox-Brltlah Ilanlt 
do es- acabam de dlvulgo.r pela. so cno pagot 
xar de dos jornaes uma. noticia a rP~P itu :la 
> topl- dis pensa dos funcolonarlos daqu llu 

aRslm 

PLA-

bn.nc·o hoje encampado pelo Bank or 
London, que merece n mnls f rmal 
con tl'adlota. 

Diz a r ferido. publlcací\o pret n ·lo-

S b o titulo aclmn. o brlllH\nte jor­
ondl n da Ponl!eca publicou 

uõ • da Manh!t" d 22-12-36, o 
O. HO!;;Uir lrt\11SOI'OV JllOS, 

som •ommen lar I oH, p r d sn cessa­
rio!!: 

A dlr cto1·la do Brltish Bnnl( m t­
leu-s , no · hll • m SJ)ecuhq;ões do 
sa.ll tre e arrastou ss staiJ Icei m n-
lo tlo cr dito n uma slluacllo de d s­
er dito. orno a rnllencla do Brltlsh 
Bu.nk sol'ia pr judlclallsRtmn aos lnt -
I' ss R briLu.nnlcoH nu. Amerlca do 'ui, 
d liberaram os ln glezos ovitu.l-a. F.l 

Brltlsh Bank Iam admira v lm nte a.Qul 
no Drasll. PorQue a dlr torlo. do es­
tab leolm nto deliberou espe ulnr no 

hlle em altns e baixas do salitre, e 
P rdeu, segue-se que os !uncclonarlos 
terllo de p rd r tam b m? Bn ti'lo os 
empl·egos dos mogoa bro.sllelros que 
trabalham em bancos lng lezos slllo 
â. m rcê dos bons ou mãos r sulll\dO<J 
Que nas suas eapeculo.cões os dlrecto­
res dessa.a arapucas obtenham'! 

Isto aqui não é Zanzlbar. O ar. Agn.­
memnon fagalhit s, que tantas v zos 
tem defendido os Inter ss s das clas­
ses trabalhadoras am aQaclaH m seus 
direitos por esse bando de agiotas ln­
t rnaolonnoà que nos exploro., nll.o dei­
xar(\, nel!t caso do a nk of London, 
de s batc1· P los llancarlos espoliados. 
Se o lngl z está com dlnh lro, llPs 
estiLo com a razllo. l•'lquemos com elle11. 

Goau'Jfu du Fonseca 

emettido á Camara o pro­
tu que organiza a Justiça 

do Trabalho 
ontlm:an~:no dn a.n J>nghau) 

a) composlcllo pnrltnrla das com-
mlssu s tribuna s; 

b) 1dontldad de juiz - Isto é, um 
só juiz preparador julgado1·; 

c) processo oral; 
d) tt•ova lrnm tllatn, nllo havendo 

tlllacno; 
recebi- sam nte des tinada a. "r s laurnr a v r­
Os in- i1ad adulterada m notlcla.s t endoncl ,_ 

sa.s", que os func lonarlos do BI·ILI:~h 

lo nos• Bank estiLo sendo tllsp nsados m con­
lqnlda.- sequencla da "llqultlac1lo voluntartu. • 
ulk ot daquelle estabel lmenlo bnncarlo o 1. 

os lm- ell R tem s ido orr r c lll n. tnd mnl­
f Lon- zagll.o do um me:r. do ord na.do por an-

ovl tar·ltm-na, d ruclo, convidando o ) ol')contracllo processual, Isto é, 
Bank of Londou, mediante uma In- todos os lncldent s e 01elos d prova 
demnlza.çito d x, a Incorporai-o. 1~ 1 ,. IJ1lo Coilc• em onjuncto e tanto quan-

to :posslvGl na mesmo. aucllencla.; 
trou, assim, o Brlllsh Bani<, numa pha- t) tnatancla uni a, quando posai-
se, n:'l.o do llc&u tdnçno, mas d h <'Or- vel, nlto h vendo r e urso das d cisões, 
porn~:no ao Dank of London. lnc lclent s ou lnt r·locutorlas e só so 

permlttlndo a app llncllo das aenten­
•rudo o que se dlss(•t' fOru. diRto quo I cas defini ti as com rr !to suspen ~­

escrevi 6 t·hetorlca. Os tnclos ano us vo em casos restrl los ; 
no de aervlco. 

nUg/1.• Justam n t 
fac tos. E u tlmbro semore em oxt>OI- g) gratulc3ade de proceHao até 

1:000$000 (urq conto de réis) pa~·a-nestas phrasos 6 que os­
Ante- tá. a. mystlflcacllo a que v m reco.-r n-

cto la- do o Ba.nk o! Lonaon para. but'lu.r a 

1 ten- leglslagllo trabalhista do palz com in­
soloJl to tl eArCI:IJJ lto ó.ll d lsõ s das 
Juntas de Cono!Uo.clto Ar·bltram nt., 

os lar·arn nle, d fôrma a c,ue todo o I monto das ou tas sOmenl o. flnalr 
mundo possa ent ndor sem srorco !L h) oxecuc p la Justlca do Tra-
mlnba xposlc!lo. balho das pro rias dec isões. 

S Sll.o estas as normas qu cone 1 uam 
egue-se que o Banlt or Lond•m a. jurlsdlcglto peotal do trabalho e 

South Am ri a Ltd. n!!.o (o o llquldaln- que dominam a orgn.nlzac!'lo <lo s us 
rio d Brlllsh Bank, mas o s u lnco1·- trlbunaea; 

S!'lo orgltos dn. .Jusltca t]() 'l'r bnlho: 
a) ommlsl!õ ele 'onclilacllo e 

(lU j ·"' ccnul n.1·n. r ~.em, i~ 'Su.utv~, o 

Julgam nto; banco a reintegrar os funcolon rios 
demlttldos. 

Ba.nk of London, Jlseudo-llrJulda.n­
on vi- t e do Brlstlsk Bank, t eima e m af!lr-

l)( 1 .. d . ,.e 1.~.-n, , JJortu.t.~o, L 1 ~ u ' . 
n. 54, tl 12 de sel. d 193·1, art. 9'!) 
desp dh· os funoclona.rlos d Bl'lllsh b) Tribuna. s 
que tenham mais d dois annos de balho; 

o) Trlbunal Na lona! do 'fr·abo.lho. 
A oonstltulcllo e omp teuola de cu.­

da. um desses org floll stllo d !In Idas 
em tltulos espe la . 

oglonaes c1o Tra-

sorvi co. 
rrnr que este enlr u m "llquldii.Q~o 

uaçi\o 'oluntnrla", QHando na realldad.~ o q ue 
empo, houve fo i a compra deste por aq n ~1-1. 

voga.- Ulll:t log lthna trant renoln de proJ'II'Ie-

Allcga o Bank of London, m pu­
bllcacllo paga feita pela hnp1· nsn, quu 
"a todos os funcclonarlos do DrltJ,ih 
Bani<, com um nnno ou ma.la d 
vlco. dispensados m 
llquldncilo daqu llc 

dnde, fartaroer.te provo.da por doeu­
mcutns Insuspeitos, colhidos na~ nu­
bllca.cõ s oftlcla 1:1 lnglezo.a. Assim bancnrlo, tom sido orr 
sendo, atá. o Ilank of London Impos­
sibilitado d despedir qualQuer runc- quantos os annos de set·vlco, noll l t'­
clonarlo do x-BrlstiRlc Bank com mos l'igorosos da lei 62 de 5 de junho 
mais de dois annos do serviQo, os d 1935 ". 
quaes têm os seus dlre1toR plenamen- Isso starla certo se nito s llvesse 
te assegurados pelo decreto n.o 54, •Je errado. NILo llouv llqutdnçno, ma s Ju-

n. 12 de setembro a 193•, artigo 92. corvornçllo. Ora, num caso omo cst , 
Arrogando-se o direito de fazer ta- d tucor t>Orttçllo de um han o por ou­

buln. rnza do todo. Jeglslagllo llo palz, t1·o, tt lei n.•62 de 5 do junho d 1935 
o Bank of London vem dispensando os é Inoperan te. Os banco.rlos brasll lt·os 
tuncolona.rlos do ex-Brltlsh Bank. despedlclos D lo London, 11 ue ostll pu­
Quanto ao facto de a.lguns empr ga- gnando pelos seus dlr !tos junto Fto 
doa desp dldos já. atar m collocadoa Mlnlsterlo d Trabu.lho, nll.o contam 
em outros empregos, q u ria, talvez, 0 apenas, - nas clrcumstanolae!l aotua a 
Bank of London que llea !I a.ss m ao - com o !lrm e decidido apolo d· s 
desamparo, emquanto aguardam 0 ro- syndlcatos a que pertenc m: contam 
conhecimento de seus direitos aos ta.mb m com o apolo absoluto d to­

do QUaes nllo renunciaram? Jâ. nll.o bo.st<t dos os esplrltos hon atos, Qu n!lo dol­
o facto de :precisar m r oomecar uma xarllo d estar solldamen to a seu ln.­
carrelra em certos casos 111 ldad que do m todas a R oppurlunldad s n c a­
se a devia e11tar terminando? sarJas - s m medir as ons llU n •lu.!! 

, e1n 
a IA­
Itulo 

nn. Porqu em logar <1 altar 0 NUMlll- que essa sua attllud !bel! J>OSI! aon-
R dos empregados do x:-Brltl>.~h so trazer. O Ba.nk of Lomlon ainda n ilo 

QUil Banlc a.dmltt ldoa pelo Bl\nlc of r~ondon, é, more d Deus, o governo do Hra­
Qu , os sollcltos advogFtdos não oltnram as sll. NOs a.lnda n!!.o somos colonla ln­
ustt~. CONDIÇOl!l em quo 11 s tora.m adm lt- gleza.. Al lâ.s, nas colonlas lnglez.as, a 
·ge•11 titios? Terlamos, ontllo, a opportuni- 1 I é respeitada; os juizes brllannl-

d"S dad de v ri ficar n vergonhoAa r <luo- cos nllo se vendem; não xlst m bo.n­
lr•xi- cllo de venctm ntos, n renun la ex- co na Inglaterra cR.pn.z de ImpOr a sua 

Os dlssldlos lndl vlduaes ou collectl­
vos, levndos á. J'ustl a do 'I' abalho se­
ri'l.o subm ttldos, pr llmlnarm nte, {, 
concllla.cllo. 

Se nllo houver accOrdo, o juizo con­
clllatorlo se on vert r á. obrlgiLtorla.­
mente em arbitral, proC rindo o tri­
bunal a cleclsllo que Val rá. como sen­
tenQa.. 

Tra<:a o ant -projocl.ó a ol'l nlaQli.O 
que os julgadores deV'Em seguir, na 
auaencla de dlsposlGilq xpressn de 
lei ou de contraoto, ubordlnnndo os 
Interesses dos lltlgan es n.o dn. colle­
ctlvldade. Nenhum tnteresa parti u­
lar ou d class pod pr vai cor con­
tra o Interesse puQlloo. Esse C'anone 
Informa e anlnu~ U>dos os textos do 
a.nte-projecto, porque 11 constltu a 
funoclto especifica da. J'u tlga do Tra­
balho. lil' . lnstltuldo o recurso d a·e­
vls1lo das declsõ que stabel cem 
condlcõ s do tral)alho, Quando. apóe 
um anr1o de su1~ vlg ncln., se houver 
operado tal modltlcaclto na.qu Uns co"'­
dlcõea de facto, quo se tonn 111 tnjus­
ta.s u In x qui iJls as bnsE\8 por ella 
flxatlu.s . .Elgunlt\'1 nt , quando uma de­
c lsfl<' do Trlb~Jno l R gtonal, proferi­
da em dlssl<llo olleotlvo e :pnasada 111 
julg ado, In frlnjo., do modo Dr ~HO, 
dispositivos d lei, ou att nt contrn 
os prlnclploa geraes de direito soctal 
ou Interesse . publico, o pr·esld nt do 
Tribunal Narlona.l do ~'rabalho pode­
rá. d termlllf\r seja susp nsa a sua. 
exeoucllo, ptocessando-se, dead logo, 
a r vls!Lo n l!cessarln. Consagra, assim, 
o projecto ll.s cautolns o provldencla.s 
mais salutiJ,res aconselhadas p la nos­
sa exp ri nela e pela de outras na õ s. 
lil' tambenl arcada a Prooura.dorln. Oe­
ral do . Tr balho, que funcc lonarâ. com 

n.re. t r d Mtnlstorto P ubll o o 
gl'lo de I!OOrdenn !lo d 11t Ml•lllu.a:="---
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Danl<, o r ferido funccionarlo vae, de- Quanto ao montante da In clemnl~n.­

pols de ultimada a liquidaçllo, ficar cllo que o banco allega ter de pa;In.r 
desempr gado. seria Interessante a publlcacllo de 

que nas suas especulações os dlrec to­
r ee dessas arapucas obtenham? 

Isto aqui nllo ê Zanzlbal', O s r. Aga­
memnon Magalhi! s, quo tantas v züs 
tem d fendido os In teresses dn s clas­
ses trabalhadoras am açada.s em seus 
direitos por esse bando de a giotas ln­
t erno.clono.oà quo nos explora, não del­
xará, n te caso do Banlt of London, 
de s bater P los bancarlos espoliados. 
Se o l11glez ef!tá com o din h ei ro, ellPI! 
estão com a raz llo. Fiquemos com ell t$, 

E' um caso de lnjusllca flagrante. uma lista dos !uncclonarlos do banco, 
Póde-se a ll egar quo assim fo i feito detalhando os ve ncimentos, por onde 
para para cumprir a l ei. Essa alleg-a se veria a lnelgntrl cante quantia que 

' 
cilo, entr tanto, não torna menos odlo- cabe a cada funcclonarlo brasll oiro, em 

~oi ao o acto". 

11 

la- A LIQ.UJDAQA.O DO DUI'rl '11 lTANI 

JJJ A INDElttNlZACAO DOS SIDUS 
)S, 

no 
FUNOOIONARIOS 

Com o titulo s upra, publicou a "Ga­
zeta do Noticias'' p resug·toso jornal 

:e- carioca as seguin tes consid rações so­
·u- k ·e a momentosa questão - London e 

Brattsh. 
iio Os advogados do ox-Brltish Bank 

relacllo a que rec berá cada runcc lo­
nar!o lng lez. 

O nANK OF L ONDON E A L EI 

Sob o titulo a ·!ma o brilhante jor­
nalista Oou(! ln da l•'onseca publico u 
no ~em-reto do. Manhíl" do 22-12-36, o 
ar ttg·o quo a soguil· 
sem commcn tarlos, por 
r los : 

A dlrectot·la elo Brltlsh Bani< m t-

Gundlu dn Fon11eco 

!S­

de 
acabam de divulgar p la ao çflo l)ag •• teu-se, no Ch ll e, em apec uhtcões do 
doe jornaes uma noticia a respeito :la salitre e a rras tou esse estab lcc lmon-

emettido á Camara o pro­
to que organiza a Justiça 

do Trabalho 
OontluunçOo dn 3.a au1glnn) 

pl- dis pensa dos funcclono.rlos daquellll 
lm bn.nco hoje encampado Jlolo Bank of 

London, que mer ece a mais formal 
con tradlcta. 

Diz a r ferida publl cacão pret neto-
bi- eamente destinada a "reetaut·ar a v r­
in- <lade adulterada em noticias tendencl 1-

~8· 

la­

o f 

eas", que os funcclonarlos do Brltl~h 
Bank estão sendo cllspcn~ados em con­
sequencla da "liquidação volunto.rlo.' 
daqu elle estabelecimento bancarlo e 'l 

01_ elles tem s ido orter c l<ltt a lnd mnl­
m- zacllo de um mez de ordenado por an-

no de eervtco. 
~a- Justamente nestas phr ases 6 que es­
te- til. a mystlflcacllo a. que vem reconen­
la- do o Bank of London para burlar a 
~n- leg lelacllo trabalhista do palz com In-

a ) composlollo po.rltarla aas com­
mlssoes e tribuna s; 

to do credito a uma sltuagllo de des­
credl to. Como a ralloncla do Brltlsh b) 1d entldacl ele juiz - Isto é, um 
Bank seria projucllclali sslmo. aos inttl- sO julll prepar ador e julgado1· ; 
•· ess s brlta.nnlco~:~ ntl. Amer lco. do Sul, o) Processo oral ; 

d) vrovo. lmm dlo.to., n ~o havendo 
deliberaram os ln gl zes evi tai-a. llJ cll la.Qilo ; 
ovltal·am-na, do facto, c nvl cland o ) COfiCentraçilo processual, Isto é, 
Bank of London, mediante um a In- todos os ln cldont es o o1el.os d prova 
demnlzaçlto de x, a lncorpo•·a l -o. l<J,,- silo fAlt em conjun c to e tanto quan-

to poeslv 1 na mesma o.udlencia; 
trou, assim, o Brltlsh Ban lt, numa pha- f) !nsta.ncla un !co., qua.ndo posai-
se, n ilo de lhtnlduçno, mas de fucor- vel, n!l.o h vendo r curso das d cisões, 
vornçno ao Bani< of London . ln c ld ent s ou lnt rlocutorlas e aO e9 

pe1·ml ttlndo a appellacil.o das senten­
'!'udo o que se dl ssêr fOra disto quo I cas deflnltlyas com effelto s uspens­

escr evi é rhetorlco.. Os factos são us vo em casos r strlctos; 
factos. E eu tlmbro sempre em exp()l- g) gratulélade de processo até 

1:000$000 (Uit\ conto ele rêl s ) o pa/ta­
os clar o.m nte, de fOrma a que todo o I mento das cu tas sOm nte n. ttnal1 
mundo possa ent ndor sem esforco 11 h) xecu c p la Ju attco. do 1'ra-
n11nha exposlct'l.o. balho das pro rias dec lslles. 

Segue-se q ue o Ban lt of London 
los solent cloRresp !to áR declsõ a das South Am rica Ltd. nllo é o llqulclattl-

Junta.e de Concll!acllo Arbitntmentll rio do Brlt!sh Bank, mas o s u ln cot·-

Silo estas as normas q ue concel uam 
a jurlsdlcclto es p clal do trabalho e 
que dominam a organlzo.gllo de seus 
trlbunaee; 

r. que :lú. 'O:onüerun rlt'm, •' 'Stlrri:o , o 

banco a reintegrar os fun cclon rios 
lm demlttldos. 

ão O Bank of London, ps udo-llquldan­
vl- te do Brlstlsk Ban 1<, teima em af!lr-

mnr que este entrou em " l lquld ac~ o 

iio ' ol unta1· la ", quttndo na realldad.~ o quo 
10, ltonve fo i a compro. des te por aqu \h 
:a,- Ulll:l l egitima tranferencla de proprle-

dnd , fartarner.to provada po•· docu­
m~ntos Insuspeitos , colhidos nal! nu­
bllcaoões offlclae~ lnglezaH. Assim 
sendo, está o Bani< of London im pos-

do elb llltado de d sp dlr qualquer func­
>r- clonarlo do ex-Brlstls k Bank com 
.ra mala de doia annos do serv ico, os 
>lo quaee t êm 011 seus dlreltoR plena.men­
do t e assegurados pelo decreto n.o 54, de 

a 12 de se t embro de l.934, artigo 92. 
,os Arrognndo-se o direito do fazer ta­
l - bula razo. de toda 1 g !s lacão do pa lz, 
do o Bank of London vem dispensando os 

funccfonarfos do ex-Brltlsh Bank. 
lt& Quanto ao facto de algun!l emprega­
n- do!l despedidos já estar em ollocados 
no em outros empregos, queria, talvez, o 
a- Bank of London que lles ficassem ao 
no desamparo, emq ua nto aguardam o re­
~1- conhecim ento de seus direitos aos 
do quaoe nllo r enunc iaram? .Já nllo bast'l. 
1m o facto de precisarem r ecomeçru · uma 
:11- carrei ra em c rtos casos om Idade que 
110 se a devia estar terminando? 

Porque em logar de citar o NUME-
RO dos mpregados do ex-Brlt li!h 

u'l Banlt admlttldos pelo Bo.nk of London, 
w, os sollcltos advogados não éltaram as 
ta, CONDIÇOES em que elles foram admlt­
r•n tidos? Terlo.mos, e ntllo, a opportuni­
os dad do verificar R. v rgonhosa r duo­
ti- cll.o de vencimentos, a r enunc ia x­
e- pressa aos dlroltos da estabilidad e 6 

a pre arledade de tal admlssllo feita 
u- "po•· experfenclo. ", tratando-se d a n­
o tlgos funcclono.rlos mai s do que ~x: p.:­

e- rim ntadoe. 
:le Mala uma voz. o Bo.nk of London, 
:1.- capc losamen t e, procura d t urpo.r a r a­
. ls lldade dos factos. Nll.o ha de provale­
o- cer, porém, a mystlflcac;:llo sobre a vor ­
a dade; a arbitrariedade sobre o direito. 

11- Os funcclonarlos do ex-Brlt lsh Bo.nk, 

l.H 1 A> • , .. eu .... ut , r>ol ttu, to, 1 ~ \D,•t. .. . 
n. 54, de 12 de set. de 1934 , art. 9'!) 
despedir os f un cclo no.rl oe do Brltlsh 

Sno orgllos dn. Jus tl()a do 'J'rabn.lho: 
a) omm lssll 11 de 'onclliacllo e 

Jul g·am nto; 
b) T1·lbun aos oglonaes do 'T'ra-

q ue tenham mais do doia o.nnos de balho; 
c) Tribuna l Nacional elo Trabalho. 
A constltutgllo e comp t nela de ca­

da um desses orgqos s tllo definidas 
em tltulos esp claea. 

servt~:o. 

Os dlasl<l los lndlvlduo.es ou coll ect l­
vos, levados t\. JuMtlQ11. do T o.bnlho se­
rito submettldoe, pr llmlnttrmcn te, (\ 
conclllaollo. 

Allega o Bank of London, m pu­
blloacllo paga fe ita pela. Jmp1·enso., qu., 
"a todos os funcclono.rios do Drltl:Jil 
Ban k, co m um anno ou mala de ser­
vi ço, dispensados m conseq uencla da 
llquldacil.o d!l.ftu ell e esto.beleclm nto Se n llo houver accOrdo, o juizo con­

clllatorlo se onverte1·á obrlgn.torla­
bnn carlo, t em slclo off reclda a lndem- monte em arbitral, preterindo o trl-
nl zuglto do tantos mezes de ordenado bunal a declsl'lo que v'Ji. l rá como sen­

tenca. 
Trn.r.a o o.n te-projec a ol'l n to.cll.o 

que os julgado res do m seguir, na 
ausencla de dlspostcil" xpressa de 

I sso estaria certo se nito estlves~;e lei ou de contracto, tíbord ln ando os 
Interesses dos litigantes ao ela con e­

errado. Nll.o houve llqulduçlio, mas lu- cttvldade. Nenhum tnte~esse partlcu-

quantos os annos de serviço, nos te l·­
mos l'lgorosos da lei 02 do 5 ele junho 
de 1936". 

cor tloruçllo. Ora, num caso omo est , lar ou de classe pod pl' vai co r con­
d lncort•orncllo de um banco por ou- tra o Interesse puqllco. llles canone 

Informa o a nima t.Odos os textos do 
tro, a le i n .•62 de 6 do junho do 19 3 6 ante-projeoto, porque ello constituo a 
ê Inoperante. Os buncnrlos brasileiros funcç llo especifica da Ju tlça do 'l.'ro.­
des ped1dos pelo Lond on, q ue estilo pu - balho. Jll' • ln stltuldo o r ecurso de r e­
g na ndo pelos seus direitos junto ao vlst'l.o das dec lsõqs que estabel cem 

condt cõ s d trabalho, (lU ndo, apOe 
Mlnl s terlo do Trabalho, não contam um o.nno de s ua vlg nela, se l1ouver 
apenas, - nas clrcumsto.nclae~ actua'3s operado tal modl(l cac;:ll.o no.c:juellns col'l­
- com o firm e e decidido apolo d ·JS dlçõos de facto, · que se torpem Injus-

tas u ln exeq u tvels ns bas\\1! por ella 
syndlcatos a que P rtencem: contam flxndas. Jllg·uali nte, quando uma de-
tambom com o apo lo absoluto de to- c lslto do 'l'rlbt~nnl R g lonal( proferi­
dos os esplr ltos hon estos, qu n!to dei- ela m dl SA !dlo olleotlvo e passada em 
xarão do estar solidam ente a sou la- julgado, Infrinja, de modo xpre~~>~o , 

dispositivos d l o!, ou att nte contra 
os prln clplos geraes de dlrelt.o social 
ou Inter esse . publico, o pree ld nte elo 
Tribunal Nacional do 'l'.rabalho pod e­
rá determh)ltr seja sus p nsa a sua 
execuoão, processando-se, d sd logo, 

do em todas as opport unldad os nece.3-
sarlas - sem medll· as consoqu nclns 
qu e essa suo. attltud lh Otl possa. aca-
ao trazer. O Bo.nk of London ainda n!l.o 
ê, mercê el e Deus, o g overno do Bra- a r evls!l.o n cessaria. Consagra, assim, 
ali. NOs ainda não somos colon ia In- o proJecto as cautelas e providencias 

mais salut~tres aconselhadas pela nos· 
g leza. Aliás, nas colonlo.R lnglez.as, a sa exverlen'cla 0 pela de outras naoõee. 
lei O r es peitada ; os juizes brltannl- E' tambell'l or ada a Procu•·adorftt Co­
cos nllo se vendem; não existem bo.n- ral do . Trabalho, que funcclono.rá. com 
co na Ing laterra capaz de lmJlOr a sua o.racter d e Mlnlatorlo Publl o o or-

•glto de J oord nacno l eHte Mlnlst rio 
vontade peran te a "King's bonch di- com a Jll Stt co. do T1·abalho. 
vlslon". O pre,lclente do Tribunal Nacional 

do Trabàlho, assim como os preeld 'n-
Os funcolonarlos do antigo Brltl sh, tee dos àemale tr lbunaos scr 11.o nomea-

t er ll.o de ser Incorporados pelo Ban lt of dos pel presidente da Republlca, d n­
London, porque a lei, no Bras il, as- tre bra llelros natos, diplomados em 
sim 0 ordena. dlr !to d r econhecida Ido ne idade e 

noto. v sab r em m n t er la de dire ito 
Cumpra a lei, seu lnglez! Se o se- social, pelo p1·azo de do1 R a nnoa, J)O­

nhor a cumpro na s ua terra, por quo dendo ' ser r econ du z.ldos " . 
motivo pretende burlai-a nas terras 
dos outros? 

aeo curioso é que os n g o los do 
HOSSOLJLJA> - Rua Asdtnbt~l 

do r t ·rtment10, 3{)1) - S. 1''.<\UJ.JÜ 



INFORMAÇOES FINANCEI-

t 
RAS DE LONDRES 

{I; Pela mola aerea 1 
LoNoau, \8 d Dezembro elo 1936, 

o 111. ·t.o nu.Js lmpot·La nt.e vct•J!lca.clo r qon· 
l.otn nto no mundo tlnano:>lro !ol a rosolu~lio 
de a.ugm.entar a, I'C:><>r • ouro do ~1!.1\ao d~ Jn-
gl erra. em .!:65. 000 .000, c rrcluzlr ao me,mo 
t.empo, C'm 00. QOO ,.ç;QO a circulação !lducla:rla 
(notM 1~ tro ourot pn1·a 200. 001) . 000 . A opl­
ni~ gt'rAl é que 6 ôu:o pro ·c1n do Fundo etc 

tabillzaçA.o, qu~. cm com. quenciA. de npcra­
C~ft de controlc Cl~ libra N;t:tllnP.,. adquiriu. 
t'luro em multo tna ior quantid~do d que ncCt's· 
llitava, .,.mquanto quz A , ·~ncl, d un111. par e 
dll ouro prover!\ o.s meios pari\ cont1nu11.r as 
operações oobre oam blo. 

011lcula-se que o oocrc!l<llmo d 
en1 ouro ao stock do l3an o, em sl, ampllarfl 
bMe do er dito mttito m11ls d que n CMR&rifl 
no pre,o;ente momento. Jst.o poderia ter p "O\" 

cado con8CQU n IM pouco ' 81'. letaotoriMi tin l· 
s. dt'Cil!lo de contrabelançP.l-a, IH\ lmportancia 
d 60 .000 .000. por ::1do da reducção n11 clr­
eula Ao !!duelaria, dcli(P.nclo dei!Sa !orma o Ban-
co theorlcamente com um 1\ccresclmo d 
.t:S. 000 .000. âA auM rer.crvM. Na realidade, M 
~rvas mootra.m um dcscrectmo de perto d 
4.000 .. 000. •on30ante o prlm t.ro balan o dt· 
ui gado a pó• a r aliZ~<('il.O dt e lmport<~~n te. 

opÍ!r çl)te. o rot devido á uma nova exp n:;ão 
de .1:8 . 843 .280. na Ir ula<:!l.o ele not , o qu é 
uaual pelo Na tal. 

Durante 1 trcs ultim~ ~ :-cmanM 11. ml&são 
de notllll foi &ccreootcta d~ •: 2. 000.000. ou ~roa 
de 4. . 000 . 000 ma!Jl do quo no porlodo corrcs­
pondel\te .no anno pas.sado, dando I\I.!Bhn prova 
cabal d& ·maior Cl!.pllcldado acqulsltlvl!. do povo 
eomo conaeqttenola d:. proeperldade Industrial. 

A eircuii\Qâo :tlduclarl& a,ttlng[u um novo 
rccord (de.sqc que M antigas notas do Thesouro 
e d,o l)anco da Inglaterra toram. c-n!!loba.das) de 

41!7. 69 .333. sp rando-ac qu o balanço «a 
pro lm& Mmanll. o ultimo a.nt ~ do N tal , ac· I 
ousar& um t<J al do U75.ooo.ooo. 

O otal do ouro a.moed11.do e em narra d 1 • 
:B nco da. Inglaterra rol aug:mentado par& 1 

f':)a.ooo.ooo, e e.c & avaliação d se metal toe-
!elta 011 base dos prrc;o.!l ele hoje (&o tnvez 

de 85 shlllings a onça, como ainda. o feito), 
o total do stock ,-aJerill <'Ct'CJ. de :E61B.OOO.OOO. 
Aeelm, m.esmo no c~ 4a ctroulnçlo cxpaJtdJr,ee 
a ,.!:5oo :ooo .ooo, u o11ota.s teriam n IMtro tle 
100 OI"· a Chanooller do l!lrarlo rlacliiJ'OU quo a 
rPctuc o nl\ clrculaçl.o fld·.tclull\ é um11. me- 'I 
dld& temporarta. . C, 

A alteraçlo no. posição do ~t\ 11<~ acarrct.ou ~ 
, ÚT)ta tendcncla. um pouco ma!Jl !raca :no m r- o. 

c&.do de de!IOOJltos " emquanto certos cor- -
r to.rc.11 co a.m 1 o1o par!\ lctrae banca.· <a 
l'lu a 3 meZC.~~ de prazo, podé·!lf' c!!ectuar. • 
ne oclo~ ruturo.s (letra e 11 11ercm paga e I" 
f' Jl\ntJ.r.o J!(lr cento, anteclplln-m 

modo meno~ pi'C),.\!,DCI&d,o, nn.s prtmclrAII dcb~n­
ture.• 4 1 :l "In ti& ÔOrdob~~o Cf'ntral . Vtrt.ul\1· 
m nl.<' fodn~ ""' nlor1111 .rgC'n lno~ N-fl~t!'lm " 
mell ora l'IBI'I !'Ondlçóe~< l'CO!lomlca.l! d Repu­
bllcR. l'roc;os ~corei~ !oram a!ell,nQidO.!I Mt.a 1.1 • 

11\11 mt pcl~> Ar:;ontlne Southorn lAnd. l'rlmltlve 
Holdln!ll. Harrods (B . . ) prele noi Lte· 

As 11cç6ea do Bank o: London k South Amo-
1'\cp. subiram novamente para acima. de 7, es­
tlmula.dM p lr. expost;lo 1clt& pelo d.lrector na 
·~··•t'nlblea annual do.s a<ldonlstM, I!Obre 1111 con­
cfi!'OM n11. merlcA. Llltl'ftll, a prlml'lr" desde 11 
ncqul I dn "An&IQ·Sou )\ Am<'rfc B nlt", 

nbrl~~ç~., do governo bra lll'lro d•'l'I:V'IOR· 

tr r m nov11m niAI MnAtderavPl firmeza . ~ndo 
~ ~'11t1•tanlo m lA nor.~t~l 11 t11 no.s PI'I!COll 11 , 

l."n'l! 6<': do !'.A ado do T'to, dp Jlteçlt<!, f'f'lotu , 
Ptu~. Si\o P 1t1o " P"r nti, . A rirmell8 n().ll v~ln­
r llUl amcrlcano.s attlngJu tttuloe t111 o­
ttnnbla, (lncltt~lve a l"ml~~o~fto cio Ban('o de Agrl­
•tsltura l, Gua~malp, p Uruguay . 

C':lool VI\IOI'<'IJ lndmtriael! t ngltr,eoo Mth•trBitn 
'en adoft. ))Ois as Pt'rspcctlvall 111\o r11vorr.\•et 

rrll'.torloll ~tllnllll continuam " ttpN-IIentar 
· ~dOI! enlmll.dorl)ll; <'ntr<lt.anto, 't1Mte ,e<'tor, 

em outroe. • n.-goot<>~ de ahtram ~l~t . 
•da. oonssder t•cl ~<ot.lvldlldP n11a f'mle.oõto 
001 pit e.a ri~ Nlmpllnbl•.- lnduPtrlll.l'll , 

mo<.io geral. 88 o!!t-rt&/1 o tx-m 1'1' c-

"'8 pl't ro)tri'TOII t'C,IIlllttlm actj~IJ, 
lt. em MP 1c~n P.aglrll, como ~'~'· 

prOducr-~t) Sl'manl!l .,,,.,<:• ante,.; 
,Arro <tllfl Shefi f'~Uvt~m Pm, 
•ando " dls~lblliçrlo tlfl cltvl· 
~"" dt> m~hl'" n~o prtoel0110·; fll· 

·111 alta n • 1,reçoa dÇ>J! pro-

• 

I 



BANk . ÓF-LOHDON & SOUTH AM!RICA L TD. 

~t!i ~~r~o •••• •••••• ••·········•·••••• 
~t&&t!: o • ~ · ....................... ;···: .. 
Caclt 1 reallt:ll!le • • • • •••••• • •••••••••••• • .••• ',. 
P"UJ1te css :eoerva . • • . ..... , , .. , ... , •...•.• , . , .. ••.. 

OAI!IA IUT!tU!\ 

e, '1 e 1 Toleeftltot~.H Y&!'d., LO!\don E . c . ~ 

· I l"rLUIII!I XO ftAI!IIt. 

At"l'IVO 

ltn.s d SCO!\tLd&' • • • , .....•• • , •.• . , . • , , ... 
tri\o e et!elt.Q.I a rec ~er em cobrllnta do 

interior . . . . ............. ...... , ...... . 
1trA e etfeltoe & reéelDer tàl eo»ran~il do 

exterior . . • • . . . . . . . . . . ..••.•..•. , .. , .. 

~
prestlmos ~n'l e ntl!. rorr~rtte • • • ••••••••.. . 
or~s caueton~tl e . • • . .. .••••••..•.•••. •.•. 
or a dépo itaélo • • ••.••.••••••••.•• •••... 
X& m~trtz . . . . .......... . ~ ..... . .. . ....... . 

iaes e" agencias no palll . • •..•••.• , .•.... 
tae~ e ~i!encfas n<' ~~tnnj~ ro .. , ..•• • • , ... 

tulo e t\.Índos perten eet1t..e1 ao Banco •••••••• 

Oalu: 

1tn oedt. ecrten te e em outros naneee , .•••• 
>!vere•~ ebnta.D ................. - .... :.: .. .•. 

P AISl ' O 

27 .708:829,800 

33 . :17~:B7é~éoo 

17.817:689, 1)0 
32.~B&:tllln2oio 
5' .3 92:96~,000 

530 . l::ill :&30~i34Ó 
:1.009:504. 360 

35. M:G19Uil6 
:I.II$0:239U~O 
1. oá7 : 5361~00 

38. 011' : B!IGM30; 
1l! . 6té:335~020, 

l l8 . ~78 :3'1'7~ô · 

Of.pltal •• l .... .. . .. .... ....... .... .. . ... ... 20.583:333tJOO 
L)épósltoe em con~11. cotrellte • • • . . • . . . . . . . . . . . . M . OI7 :297~tl:lO 
Otpo!litos " p .~I\ZO fixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23. 72·~ ::Jo1,2tJ880 
;>epositos ~m éot'ltl\ de ol)rl\n(;a rio lnt~rior . . • . 33.27•:576.800 
)apo~líoR m Ol'ltlt de cobn.nn&. do u tcrlor . ... - 17 .817:669*300 
'1tul6a em cauçlo e m rltposl to .. .. .. .. . .. . .. 1Hl :L552:7!1i~340 
'rah:l\ m~trlz . . . . ... .. .. . .... .. .. ..... ..... :)6.514.:107· 850 
111 .. I •!• 6 . 164 :078!11260 
I a~ e ag .. nc M no P" r. · • · "" " """"" • :1. 421 :112 A270 lllac& e ar,~n tas no e~trr.nj .. lro • • , ..•••.•.• 
~tra~ ~ p8jl:ar • .. ; .......... , • • • • • .. .. .. 3\l7 :421 810 
l1rersM contas • • • .. .. . .. .. . • .. .. . . .. .. . . • . 7 .au: 1938990 

~l:l.278 : 34 1 f720 

BANK OF . LONDON &: SOUTH AMERICA LTD. 

Fl11ado ao Lloyds Banir. Ltd., eam mats de f. Z-'. 000 . 000 de 
' · Capttal e Reservas 

0.,\SA MATRIZ 

r 4 a~·~ 4. .04. 
r. 4.040.000 
f. 3.000.000 

e, '1 e 1 folc:eftltowe l"ll!'d., LondO!\ l. o. 2 

Rio de .'J~nelro, Slo Pa.ulo, Sanf:.otl, Ourltyba, Porto Allfe, Pelotas, 
V!ctona , :Bahla., M;aceió, Pernllll!l.bUQO, Ceará, Maranhlo, Meuuos, 
Pará, Juiz cie ~ra, :BeUo aorlwnte . , 
:SALANO!lTE DA OA~ l"lLI.AL NEI\ITA PltAÇA El,i 31 DE 

AGOSTO D!l 1931! 

~tTIUl deseon tada.s • • • . .................... . 
Let ras e erteltoa a. receber em cobra.nça do 

Interior . . . . ............... , ... ........ . . 
Letra.E e ef!eltols a receber em cobu.no& do 

exterior . . • • ..............••.••. •••..••.. 
EmprestimOA em conta. corrente ••••• • .•.••..• .• 
Valoree cauclon&d06 • . . • •.•.•••••••••••••• · •. 
Va.lores d~ eita.doll • • • • •.•• ' ••••••••••••••.• 
Oa.lx:a n1a,t.r1z . . • . .. . .. ..• .. .•.••• • .••• , • . •. , • 
1"111 es 11 cenci1111 no pais . • ................ . 
.F\llus e 11.genoia..s J\O e tl'&njelro ...... . • • • •• • ••• 
TltulOti e tuntios pertencentes a.o :S&nco • , ••• • •• 

Oalu: 

l!lm moed a. corrente e em. outros :Sa.neo. 
Dlver.aa.s oonta.a .•.•....... ........... ... •'• ... , 

Oapita.l . -. . . •· . • . . • , , • , .... . - . . ...... •. , .... · 
Oepo~lto.s em oont~ eorren~ . . . • 99 . • 90 :38-!H&O 
Deposltos m cont• oornn~ llml· 

tada . . • . •. .•. . , .•• , • . , . . • :J. ~56: 9821800 
D posltoe " pra.zo tlxo • • • . • . • • 30.0941:459f380 

Depoeltoo em conta de oobrança do Inter ior •••.. 
Oeposltos em c nta de oobrane11. do ex!.erlor •••. 
TitUle:>.!! em oauçio e m dtPOSito •• , ••....• •.• .. 
O~lxa matrlz . . . . .... ..... ...•. , . •••• ••.. •.• 
IJI'Jlfr.es {\,genclas no pa lz • . . •. •••.•• , .•..••.• 
l"ll laes tr ttgen,eiM 110 ~branjelro • • • .• ••.•• • , , • 
Letra.- s }l &gar • • • • • •••••• ••••.•• • , • • , ••• , •••• 
01\rorsa.e conta.& . • • • .•• , , ... , • , , •••• , , •••••.• 
I 

I 

28.of,68:48~ 000 

33 .477 :016 000 

J8.064 :622$200 
65.8135:28.$7!10 
73.781:9811600 
~9.835: 7181!000 

3 . 125 : 6661!080 
39 .006:273$130 

3 .4CH. : 6161!1080 
1.087 :õ35MOO 

4-3.~85:881$940 
!lO. 124: •59S220 

880 .5 7::136$410 

20 .583 :333$300 

!31. 841:800$430 

33.477:0151000 
!8 .064 :622$200 

O;l2 . 617 :699e600 
3'7 .261:2285550 
0 .573:5845000 
4.3~2:7155620 

750: 128S6GO 
8 . 075 ~ 122$080 

080.507:236$440 

s . l!l . &. • - Ri d Janeiro, 5 de "" ~ " clf' lfl:l!L BRnk. s . E . &. o_ - Rio c:te Janeil'o, de Set~rnbro de 11136. Bank 
t LotldOil k South !>merlca Ltd · - IV· lo. · l'tnney, Gerente ln\é· f Lonc<on & south All.1eriee. Ltd . - W. A. P4nney, Geren~ Iu~· 
l~ . . - A{.. Jd1L.!t1i tlt M«ll6, Su~·Cos\tMlor . (6Ml rtno . - M . Jan~en ~ Mello, Sub-Oonta.dor. (058 
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de .... Luiz. .... F.e.rr.eir.a .... do.e .... S.ant..o.~ .... Q.QD:.t.r..ª····..IJH~ª·····ª=±.!?.P.~.~.ê.ª····-ª·º·~-. -~!?..!Y..!.Ç.Q.§ .... ~-

:s.r.i.t.ish ... Bank. ... o:f .... S.on_th ... Am.e.ric.a., ..... em ... .vlrt.ug.e. .... g.a ... J:m.;..Q.r.P.Q.~§.Ç.i.Q .... g.~.ê.j!. 

ao. ... Bank ... .of .... London ... a.n.d. ... Bauth ... .Ame.r.i.ca. ... L.td!! .. ,. ..... c..o.n:f..Q.r.m.~ ..... g.Qçymê.n.t&ª···· 

.apr.eaen.t.ado.s ... :p.el.o .... au:p.p.lic.ant.e ........................................... -......................................................................... . 

............................................ P.r.op.o.n.d.o., ..... p.r.e.limina.rmen.te .•..... .e.e.j.a .... o. .... B.anc..o. .... 1nç.o..rP..o..~a.::: 

.do.t-.... ~.a .... Bank .... o:f ... L.ondon ... and ... S.o:u:th .... Am.e.r.1 .. c.ª····L.t.4.!. .... :-..... ç-º.~IY.lg.a.Q..Q .... ª ..... ê.~ .... 

.amnif.e.s.ta.r. .... a. ... .re.ap.e1.:t.o. .... da .... r..e.~.l.a.ma.Ç.ão. .... g.e. .... f..l..ª.!! ..... 2/.Q., ..... P..f:HH~.Q .... QJ~ .... P.~.:: . 

. sente.s .... au.to.s .... ás ... .rnão.s .... do .... S.r. .•..... D1.r.e.c..:t.o.r ..... d~.!?..t.a .... S.~ç.ç.a.Q.l .... P..ª.:r..~L . .Q.ê. .... 9:~.:: 

.Y..ida.s .... !'.ins ..................................................................................... - .................................................................................................. . 



Oft/C 

l O nio 7 

1 · '7 :31/ .3'1 • . • A./ u'l 

r. D1I•cr to r o Br1 t nko outh rio Ltd. 

Ru Al n e , 23/27 

H v nlL Luiz F rre1r o a nto ol m do 

o <' to dces enoo qu 

Cü Uor 2 no d 

.lo i cnc c:: no · cntiuo 

~(). ro · o . r zo de 

o •nen to p 1to d cl r Ç-0 

tt nc1o ud çõ 

(J. n. c; '8 r inn c~l . lho ' 

D1r c- or c ... eoçüo, D.o .t 1 d cnto do 

D1rcctor C r 1. 

e r 

,o 





J •@ os~>-NTOs /':' 
\;\ '< )~ ADVOGADO ~O 

RUA DO OUV <DOR , S0 ·2! 

T E L . 2 3 · 0751 
I!LE!VAOOR 

o . r .Presidente do Conselho Nacional do Trabalho: 

• 'f#, ~ : • I / 

cebido 

Diz THE BRITISH BANK OF SOUTH RICA LIMITED, em liquida-

cão, com escriptorio, para ultimar a sua li qui dação, no 2° andar da 

rua da Alfandega ns . 29/35, e anteriormente estabelecido no predio 

de sua propriedade á rua da Alfandega ns . 23/27, o qual se acha fe­

chado e vae ser vendido, que foi notificado para se defender, peran­

te este ~gregio Conselho, no processo n . 5 . 249 de 1937, pelo ofticio 

n. 1.721 de 1937, datado do dia lO e recebido no dia 14 do corrente 

mez, e que se passa tren screver: 

Sr.Director do Bri tisll Bank ot South Am.erica Ltd 

Rua da ~fendega - 23/27 

N e s t a 

. ' 
Havendo Luiz Ferreira dos Santos reclamado a 

este Conselho contra o acto desse Banco que o dispen­

sou dos serviços, não obstante contar mais de 2 anncs 

de exercicio, solicito-vos providencias no sentido de 

serem apresentados esta Secretaria, dentro do pra-

zo de 20 dias, os neoesserios esclarecimentos a res­

peito da reclamação em apreço. 

Ãttenciosas saqdaçÕes. 

(J. B. de artins Castil~ 

Director de Secção, no impedimento 

do irector Geral . 



-2-

O funccionario reclamante sabe, melhor do que ninguem, que 

foi di apensado pelos li qui d.an tes do supplican te,, porque o supplican­

te é uma sociedade anonyma dissolvida, nos ultimos termos da sua li­

quidação, já estando fechados, já estando extinctos, de direito e de 

facto, todos os seus estabelecimentos no Brasil. 

Aliás, isto mesmo se verifica do te8r da carta pela qual 

foram dispensados os serviços do reclamante, a qual elle juntou e 

fl. 6, e que se passa a transcrever: 

Rio de Janeiro, 30 janeiro 1937. 

Amigo e Senhor: 

Devido á circumstancia de ter entrado em liqui­

dação o British Bank of South America Limited, vemo­

nos na contingencia de ir dispensando os seus func­

cionarios de accordo com as necessidades da mesma li­

quidação, e, nestas condiçÕes, lamentamos ser obriga­

dos a dispensar os vossos serviços nesta data, autori j 

sendo-vos a receber na nossa caixa, além do vosso or­

denado vencido até a presente data, mais um mez, e 

mais a indemnisação de Rs.l2:420$ 00 a que tendes di 

reito, nos termos da lei n.62 de 5 de junho de 1935. 

Somos, com estima e consideração. 

§ 

A liquidação do supplicante á um facto publico e notorio . 

Toda~ia, o supplicante junta, como doc . n.l, a competente certidão 

Departamento Nacional da Industria e Commercio, que a prova, concebi 

da nos seguintes termos: 

DEPARTAMENTO NACION.AL DA I NDUS TRI E COMMERCIO 

CERTIDÃO 

Em cumprimento ao despacho exarado no requeri­

mento de 19 de maio do, corrente anno, pelo Sr . Direo-
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tor da la. Secção deste Departamento, CERTIFICO que 

The Britiah Bank ot South America Limited archivou nes­

ta epartição, em 9 setembro e 2 outubro 1936, sob ns. 

12.779 e 12.812 os documentos referentes á assembléa 

geral extraordinaria, realizada em Londres, a 13 de 

~osto do anno de 1936, na qual foi deliberada a sua 

liquidação, e procuração do liquidante, nomeando seus 

representantes no Brasil. 

CE TIFICO mais que dos indices desta Reparti­

ção não constam, a~é a presente data, quaesquér docu­

mentos referen t e á incorporação do referido Banco pelo 

Bank of London and South ~erice Limited. 

E eu, Luiz ugus to ves Feitosa, officiel admi-

nistrativo, classe I deste Departamento, passei a pre­

sente certidão. 

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1937. 

Luiz ugusto Alves Feitosa. 

§ 

Dada a liquida ão do supplicante e o consequente fechamento 

dos seus estabelecimentos, está extincto o direito de effectividade 

(estabilidade) invocado pelo reclamante, quér ex-vi do art.l5 do de­

creto-lei n.24.615 de 8 de julho de 1934, que o creou, quér ex-vi do 

art.92 do decreto-regulamento n. 54 de 12 de etembro de 1934. 

... ... Eis a letra dos dois artigos: 

Art.l5. o empregado em banco ou casa bancaria, 

a partir da data da publicação do presente decreto, é 

assegurado o direito de effectividade, desde que conte 

dois ou mais annos de serviço prestados ao mesmo esta­

belecimento, e salvo em caso de fallencia ou extincção 

do estabelecimento, a6 poderá ser demittido em virtude 

de falta r ave etc . 



Art.92. 
N liquidaçao de um estabelecimento 

por motivo de seu encerramento definitivo, extingue 

o direito de effectividade assegurado aos seus em­

pregados, não se considerando, porem, como tal, a t 
extinoção de filiaes, agencias e serviços bancarias 

annexos, nem a simples transferencia da propriedade 

do estabelecimento. 

Tendo em vista os textos trensoriptos, ha quem entenda que 

era direito do supplioante dispensar todos os seus funccionarios, 

sem obrigação de lhes pagar qualqu6r indemnisação. Extincta a esta­

bilidade por um motivo legal -- argumentam -- estão extinotos todos 

os direitos do respectivo empregado. 

Assim, porem, não entendeu o supplioante, e offereceu a to­

dos os funcoionarios que dispensou a indemnisação de um mez de orde­

nado por anno de serviço, nos termos da lei 62 de 5 de junho de 1935 

que á evidentemente applioavel á especie, porque á posterior aos de­

cretos citados, e abrange, num mesmo circulo da mais perfeita igual­

dade, todos os empregados da industria e do commeroio, e de acoordo 

com o ponto de vista do supplicante já foi julgado pela C8rte Supre­

ma, em acoordam publicado no Archivo Judiciario, vol. 37, pag.llO, e 

cujo texto vae transcripto a fl. 25 do Memorial que se junta como 

doc. n.2 e a fl. 40 do Memorial que se junta como doc. n. 3. 

A quasi totalidade dos funcoionarios ào supplicante recebeu 
N 

na melhor harmonia, a indemnisaçao offerecida, e o supplicante já pa· 

gou mais de quatro mil contos de réis (4.000:000 000) de indemnisa­

ção, orçando o total das indemnisaçoes a cerca de cinco mil e quinhe: 

tos contos de réis. A fl. 19 do Memorial que se junta como doc. n. 

2, consta um quadro com as cifras exactas das indemnisações pagas 
• 

(4.190:218$5~0), das recusadas {492:761$700) e das a sere. pagas 

(675:000. 000). sse quadro, que foi organisado em lO de março do 

corrente anno, está suje~to hoje a algumas modificaçÕes, porque j' 
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foram pagas mais alguma indemnisações. 

Outrosim o supplicante offerece, como documento n. 3, um 
.... 

emorial do qual consta a fls. 25 e seguintes a longa exposiçao pelo 

upplicante apresentada na Procuradoria do Trabalho, quando f oi cha­

mado perante aquella Procuradoria, sendo que o Procur ador do Traba­

lho, Dr. Dorval Lacerda, e o Procurador eral, Dr. grippino Nazare­

th, epprovaram a conducta do supplicante, manifestando-se o Ministro 

do Trabalho sciente do Parecer do Procurador Geral, sem gualquér res­

tricçâo (Vide o Parecer e o despac~o do Ministro a f+. 45 do emo­

rial n. 3). 

Nestas condiçÕes, tendo o supplicente agido de accordo com 

a lei mais liberal e com o apoio da Procuradoria do Trabalho e do 

proprio Ministro, é obvio que n'ào procede a presente reclamação. 

§ 

iás o reclamante reconhece que os estabelecimentos do sup­

plicante estão extinctos, e tanto assim que não pede para voltar a 

trabalhar nesses estabelecimentos, mas sim para ser compulsoriamen-

te admittido como funccionario de um outro Banco-- o Bank of London 

and South 
... 

erica Limited -- sob a allegaçao de que esse outro Banco, 

tendo adquirido a maioria das acçÕes do supplicante, incorporou o 

supplicante. 

Nao compete ao supplioante defender o Bank of London, que 

deverá ser citado para se defender. 

Todavia, como o Bank of London já se defendeu no processo 

n. 17.011 de 1936, que ê identico ao presente, o supplicante offere­

ce a defeza apresentada e que consta do Memorial junto como doc.n.2. 

Mas seja como f8r, o Bank of London, méro accionista do sup­

plicante, nenhuma responsabilidade tem pela demissão do recl mante, 

acto da exclusiva responsabilidade do supplicante, representado por 
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j&~ 
seus liquidantes, e não pelos seus accionistas. O Ministro PIRES E 

ALBUQUER~UE e o DR. LEVI CARNEIRO tornaram isso muito claro nos pa­

receres que constam na integra a tls. 55 e 61 do memorial que se 

junta como doo. n. 3. 

Aliás não ha quem ignore a nenhuma responsabilidade dos ac­

cionistas pelo passivo ou pelas obrigaçÕes das respectivas socieda­

des anonymas, e a prevalecer a theoria do reclamante estariam sub-

vertidos todos os principios juridicos que regulam as sociedades ano­

nymas, que foram creadas justamente para permittir a formação de 

grandes emprezas sem que os respectivos socios tenham responsabili­

dade superior ás forças do capital subscripto por cada um. 

Em summa, é de tamanha graV1 dade o precedente que se preten­

de firmar de responder uma sociedade anonyma pelos empregados de ou­

tra sociedade, anonyma, pelo facto de ser a primeira accionista da 

segunda, de responder emfim um empregador pelos empregados do outro, 

que o Ministro PIRES E ALBU~UER~UE, no. parecer referido, a classifi­

cou de a.bsurdo que não merece refutação. 

§ 

Em outro processo identico ao presente foi ponderado que 

não tem sido cumprido o decreto 19.634, de 28 de janeiro de 1931, 

que regulamentou o art.5, do decreto 19.949, de 12 de Setembro de 

1930, em ·virtude do qual a liquidação do Banco deveria correr sob a 

fiscalização de um delegado do Governo. 

Data venia, o reclsmante está confundindo alhos com bugalhos 

o citado dec. 19.634, baixado pelo Governo Provisorio como 

medida de emergencia para evitar a fallencia judicial do Banco Pelo­

tensa, e que não estâ mais em vigor, regulava a liquidação forçada 

dos bancos insolvaveis. Trata-se de um processo sui-generis de tal-

lencia extra-judicial. Basta ler o art. 1° do dec. 19.634, de 1931 1 

e o art. 5° do decreto 19.479, de 1930, por aquelle regulamentado. 

Bis os dois textos legaes: 
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Art.l 0 • A liquidação dos bancos e casas ban­

carias de que trata o art. 5° do dec. 19.479, de 12 

de Dezembro de 1930, será processada extra-judicial­

mente e produzirá os segUintes etfeitoa: ••••••••••• 

Dec. 19.479: 

Os bancos e casas bancarias gue se 

sentirem na impossibilidade de retomar seus Pagamento~ 

normaes, após a terminação do prazo concedido, pode­

rão, durante o referido prazo, requerer á Inspectoria 

Geral de Bancos sua liquidação a qual se processará, 

de accordo com a lei de fallencias, mas fóra de juizo, 

"" sob a direcçao de um liquidatario eleito pela maioria 

dos credores e sujeito á fiscalisação de um delegado 

do Governo Provisorio, que poderá substituil-o quando 

entender. 

Por conseguinte, o citado decreto, alem de ter tido uma vi­

gencia transitaria, nada tem a ver com as liquidaçÕes extra-judicia­

es dos Bancos solvaveis, que se processam sem qualquér outra forma­

lidade que o archivamento no Registro do Commercio e na Fiscalização 

Bancaria da acta da qual consta a deliberaQão da liquidação e a no-
A# 

meaçao dos liquidantes. 

§ 

No officio, transcripto no inicio da presente defeza, foi 

marcado o prazo de Vinte dias para o aupplioante apresentar a pre-

sente defeza. 

Tendo o referido officio sido recebido no dia 14 do mez 

corrente, a presente defeza, apresentada hoje, 28 de maio, está den­

tro do prazo, que s6 termina no rproximo dia 3 de junhb. 
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§ 

Nestes termos, é de justiça que seja julgada improcedente 

a reclamação. 

I ta speratur. 

Juntam-se os documentos referidos e uma procuração. 
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EXPLICAÇÃO PRELIMINAR 

No arrazoado que se vae ler a seguir estudamos as diver­
sas questões postas em debate pelo Syndicato reclamante. 

Mas a verdade é que o que ha a decidir, em substancia, no 
presente processo é si o Bank of London incorporou ou não 
incorporou o British Bank. Desde que se verifique, que não se 
realisou a allegada incorporação, a reclamação cae pela base, 
nada mais havendo a se apurar ou decidir. 

A incorporação sómente poderia ser provada com actas 
das assembléas dos accionistas dos dois Bancos e com um 
instrumento ou escriptura publica de incorporação. Taes do­
cumentos não existem, e se existissem seriam publicas, ao al­
cance de qualquer interessado. 

O que existem são apenas palavras no ar, allegações sem 
base, muito do gosto da imprensa de sensação, mas que não 
podem ser tomadas a serio num alto Tribunal Judiciario, qual 
o egregio Conselho Nacional do Trabalho. 

JULIO SaNTOS FILHO 

A.NTENOR VIEIRA DOS SANTOS. 

• 



EXMO. SR. PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL 
DO TRABALHO: 

O BANK OF LONDON AND SOUTH AMERICA LI­
MITED foi notificado para se defender, perante este egregio 
Conselho, no processo n. 17.011 de 1936, pelo officio que se 
passa a transcrever, entregue á Filial do supplicante em São 
Paulo, no dia 1° do corrente: 

Sr. Presidente de "The Bank of London and South 
America L td." 

Rua Alvares Penteado - 23 

S. Paulo. 

Havendo o Syndicato dos Bancarios reclamado 
a este Conselho, em favor dos seus associados Fran­
cisco de Paula Reimão Hellmeister, Francisco Pau­
tino Netto e Arnaldo Lorenzetti contra esse Banco 
como incorporador do British Bank of South Ame­
rica Ltd., em virtude de terem sido demittidos do 
serviço, não obstante se acharem amparados pela 
garantia de estabilidade funccional, outorgada pelo 
Regulamento annexo ao Dec. n. 54, de 12 de Setem­
bro de 1934, notifico-vos, de ordem do Sr. Presidente, 
e a requerimento da Procuradoria Geral a apresen­
tar as allegações que tiverdes, dentro do prazo de 10 
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dias, contados do recebimento da notificação, sob 
pena de revelia. 

Attenciosas saudações 

Oswaldo Soares 

Director Geral da Secretaria 

Como se vê, o supplicante é chamado a responder, não 
por funccionarios seus, mas por funccionarios de um outro 
Banco- THE BRITISH BANK AND SOUTH AMERICA LI­
MITED - sob o fundamento de ser incorporador desse outro 
Banco. 

Pois bem, o supplicante affirma e provará: 

I) que o supplicante e o British Bank sempre foram e 
continuam a ser dois Bancos autonomos, duas sociedades ano­
nymas diversas, duas pessoas juridicas distinctas, estando o 
British Bank em liquidação voluntaria extrajudicial, dirigida 
pelos respectivos liquidantes, e proseguindo o supplicante a 
sua vida normal, administrado pela sua directoria; 

II) que a incorporação de um banco pelo outro sómente 
poderia ser provada por instrumentos publicas e solemnes, 
como actas de assembléas geraes ou escripturas publicas re­
vestidas das formalidades legaes; 

III) que entretanto o Syndicato reclamante, com uma 
ingenuidade infantil, pretende provar a allegada incorporação 
com retalhos de jornaes e circulares, formularias ou memo­
randos impressos, e ainda assim deturpando o que se lê nesses 
papeis, que, como vamos evidenciar, comprovam justamente 
que os dois Bancos continuam a existir com vida indepen­
dente, sendo o supplicante méro accionista do Banco em 
liquidação, sem qualquer responsabilidade pelas suas obriga­
ções, quer com relação a seus funccionarios, quer com rela­
ção a terceiros. 

Examinemos, separadamente, cada uma das affirmações 
que vimos de fazer. 
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I 

PESSOAS JURIDICAS DISTINCTAS 

Ninguem ignora que o Registro do Commercio é que 
"annota as differentes phases da personalidade dos commer­
ciantes, pessoaes naturaes ou juridicas, desde o dia em que 
começa até aquelle em que cessa o exercicio da profissão" 
(CARVALHO DE MENDONÇA, Tratado de Direito Commercial. 
2.a ed., v. I, n. 205). 

A certidão do Departamento Nacional da Industria e 
Commercio, que com esta se junta como doc. n. 1, prova que 
o que consta do Registro, a cargo do dito Departamento, é 
que o British Bank não foi incorporado pelo supplicante, con­
tinuando pelo contrario as duas sociedades anonymas a 
serem, como sempre foram, duas pessoas juridicas distinctas, 
estando porém o British Bank em liquidação. 

Eis a certidão na integra: 

CERTIFICO, em cumprimento do despacho do 
Sr. Director da 1.a Secção deste Departamento, exa­
rado na petição protocollada no livro respectivo, em 
tres do corrente, sob n. 13. 229; 

1.0 ) que THE BRITISH BANK OF SOUTH AME­
RICA LIMITED archivou nesta Repartição, em 9 de 
Setembro e 2 de Outubro do corrente anno, sob nu­
meros 12.779 e 12.812, os documentos referentes a 
assembléa geral extraordinaria, realizada em Lon­
dres, a 13 de Agosto do corrente armo, na qual foi 
deliberada a sua liquidação, e procuração do liqui­
dante nomeando seus representantes no Brasil; 

2. 0 ) que dos índices desta Repartição não consta, 
até a presente data, quaesquer documentos referen­
tes á incorporação do referido Banco pelo The Bank 
of London and South America Limited; 

finalmente, 3° - que não consta dos documen­
tos archivados nesta Repartição, além do certificado 
no item primeiro, quaesquér documentos alterando 
a situação do The Bank of London & South America 
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Limited e The British Bank of South America Li­
mited. Eu, Luiz Augusto Alves Feitosa, 2° Official 
da 1.a Secção deste Departamento, passei a presente 
certidão, etc. 

'.a I I 

COMO PODERIA SER PROVADA A INCORPORAÇAO 

Em face da certidão que vem de ser transcripta, a nossa 
missão está virtualmente finda. Tudo o mais que vamos es­
crever linhas abaixo é por excesso de argumentação, por de­
ferencia ao benemerito Syndicato reclamante a quem deve­
mos a homenagem de discutir um por um os seus argumentos. 

Allega o Syndicato que o British· Bank foi incorporado 

pelo Bank o f London. . . 
Ora, a incorporação só se realisa quando a sociedade ~-

corporadora adquire todo o activo e assume a responsabili­
dade do passivo da sociedade incorporada. Mas neste caso é 
preciso que as assembléas das duas sociedades se reunam, d~­
liberem a incorporação e esta se consumme por uma escn-
ptura ou instrumento de incorporação. . 

Trata-se de duas pesosas jurídicas distinctas - a mcor­
poradora e a incorporada - que realisam um acto ---:- a in­
corporação - para o qual é indispensavel o consentrmento 
de ambas ou, em outras palavras, o accordo da vontade de 
ambas, e esse consentimento ou accordo de vontades é mani­
festado pelas assembl{!as dos respectivos accionistas, pois sa­
bido é que a "vontade da sociedade ma~festa-se exte~io.rmente 
pelo voto, obrigatorio aos ausentes, abstmentes ou dissidentes, 
si dentro da lei e dos estatutos" (CARVALHO DE MENDONÇA, 

Tratado de Direito Commercial, 2.a ed., vol. IV, n. 1.122). 
Conseguintemente, a incorporação sómente pode ser pro­

vada pelas actas das duas assembléas, seguidas de uma es­
criptura ou instrumento de incorporação. Ao todo, pelo 
menos tres documentos publicas e solemnes. 

Na especie, não consta do processo nem qualquér acta 
das assembléas das duas sociedades, nem qualquér escriptura 
ou instrumento de incorporação. Aliás taes documentos não 
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existem, porque jámais foram lavrados, visto que jámais se 
reuniram em assembléa quér os accionistas do Bank of Lon­
don, quér os accionistas do Btritish Bank para deliberarem 
a imaginada incorporação . 

De sorte que a allegada incorporação é uma phantasia, é 
um flatus voeis, é pura obra de imaginação. 

III 

OS DOCUMENTOS DO SYNDICATO 

Os documen~os do Syndicato podem ser classificados da 
seguinte forma: 

a) os retalhos de jornaes de fls. 55, 56 e 57; 
b) os antigos formularias impressos do British Bank de 

fls. 43-52, com o sub-titulo entre parenthesis - Filiado a The 
Anglo South American Bank Limited; 

c) as circulares e formularias impressos de fls. 10, 11, 
12, 13, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65 e 66; 

d) o caderno de instrucções internas do British Bank de 
fls. 89 a 94, traduzidas a fls. 95 a 104; 

e) o cheque de fl. 75; 
f) a copia de fl. 19; 
g) as copias de fls. 76 a 77; 
h) os discursos dos deputados Alberto Surek e Moraes 

Andrade na Camara dos Deputados a fls. 79 e 81. 
E' com assa papelada variada que o Syndicato pretende 

provar a allegada incorporação. 
Examinemos papel por papel. 

A 

OS RETALHOS DE JORNAES 

Nos retalhos de jornaes de fls. 55, 56 e 57 o que se lê é 
que o supplicante, Bank of London, incorporou o Anglo South 
American Bank. Ninguem contesta isto. 
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Mas o Anglo South American não é o British Bank. O 
Syndicato está confundindo dois Bancos absolutamente 
distinctos. 

O Anglo era accionista do British, e, pela incorporação, o 
supplicante adquiriu as acções do British que pertenciam ao 
Anglo. Portanto, o Anglo foi incorporado pelo supplicante, 
mas quanto ao British o que se deu foi simples transferencia 
das acções que passaram do Anglo para o supplicante, como 
podem amanhã ser vendidas pelo supplicante a qualqué,. 
outro Banco ou mesmo a um particular. 

Eis como o Dr. LEvi CARNEmo, no parecer que com esta 
offerecemos como doe. n. 2, esclarece a situação, aliás por 
si mesma muito clara: 

"As acções alludidas do British Bank já perten­
ciam a uma outra sociedade - Anglo S. American 
Bank. Nunca se terá pretendido confundir o British 
Bank com o Anglo South American Bank. Porque 
então, se ha de confundir, com o British Bank, o 
Bank of London, simplesmente porque este adqui­
riu as acções do mesmo British Bank, que perten­
ciam ao Anglo South American Bank? Evidente­
mente, é um absurdo. 

Por outro lado, o caso apresenta bem distinctas 
as duas especies jurídicas. O Bank of London adqui­
riu o activo e passivo do Anglo South American Bank 
- e essa operação é que se poderá considerar fusão 
por annexação. Quanto, porém, á acquisição da 
maioria de acções do British Bank, que se incluíam 
no acervo do Anglo South American - e que o Bank 
of London adquiriu conjunctamente com todo o 
activo e passivo desse estabelecimento - assim, o 
Bank of London apenas se substituiu ao Anglo South 
American Bank, sem fusão alguma, nem por creação 
de nova sociedade, nem por annexação, antes sub­
sistindo as duas sociedades, isto é, o Bank of London 
e o British Bank. 

Mas- dir-se-á- o British Bank está em liqui­
dação. Ainda este facto corrobora que a acquisição 
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das acções do British Bank pelo Bank of. Lo~don nã.o 
acarretou fusão das sociedades, nem extmgmu a p~­
meira dessas sociedades. Não e não. T~nto assrm 
que a liquidação do Britis~ Bank. se esta operando 
em virtude de uma resoluçao ultenor, de su~ asse~­
bléa geral. Em virtude dessa liquidaç~o, ~srm deli­
berada, é que o British Bank vae ~xtm~wr os seus 
estabelecimentos no Brasil. O caso e, asStm, caracte­
risado e inconfundivelmente de extincção de estabe­
lecimento, e não de transferencia de propriedade." 

Não menos expressivo é o parecer do Ministro ~s E 

ALBuQUERQUE, que offerecemos como documento n. 3. EIS as 
suas palavras claras e incisivas: 

"E' absurdo que não merece refutação imaginar 
que por ter adquirido de um terceiro acções do .Brt­
tish Bank ficou sendo o Bank of London propneta­
rio deste. 

o art. 92 do decreto de 1934 cogita na sua parte 
final da hypothese da "transferencia da proprieda­
de do estabelecimentoé" . 

No caso em apreço não houve "transferencia de 
propriedade de estab~lecimento, não houve siquér 
transação entre o British Bank e o Bank_ of Lond~n, 
0 que se deu foi tão sómente transferenc1a de acçoes 
de um accionista para outro, cuja situação não se 
modificou. 

Não vejo em que lei ou em que principio de di­
reito se pudesse fundar a pretensão de constituir 
este segundo accionista na obrigaçã~ de .transferl.r 
para o seu estabelecimento os junccwnarws da so­
ciedade em liquidação . 

o que prevê e determina o art. 92 é a conserva­
ção dos empregados no estabelecimento que passa 
a outro dono; quanto aos empregados do estabeleci­
mento que se fecha, o que dispõe o artigo é que per­
dem o direito á effectividade. 
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"A liquidação de um estabelecimento por mo­
tivo do seu encerramento definitivo extingue o di­
"reito de effectividade assegurado aos seus emprega­
"dos, não se considerando porém como tal a extin­
"cção de filiaes, agencias e serviços bancarias anne­
"xos, nem a simples transferencia da propriedade do 
"estabelecimento." 

Como quér que seja, o Bank of London, pessoa 
distincta do British Bank, não tem que ver com as 
obrigações deste, quér para com seus empregados, 
quér para com terceiros; a sua responsabilidade, 
como accionista, é circumscripta, segundo a lei, á 
"quota do capital das acções que adquirio". 

O caso foi tambem analysado pelo illustrado Dr . DoRvAL 
LACERDA, digno Procurador do Trabalho, que se manifestou 
nos seguintes termos: 

"E' certo ser o London o maior accionista do 
British como poderia sel-o o Banco do Brasil, por 
exemplo, sem que comtudo o London Bank, ou, como 
no exemplo, o Banco do Brasil, tivesse a responsabi­
lidade do passivo do British Bank. Esta limita-se ás 
acções, pois o British não é, por emquanto, affilia­
do, annexo ou succursal de outro Banco, por ser au­
tonomo, cuja maioria ou totalidade das acçôes per­
tence a terceiros, no caso o London Bank. 

O British Bank não é, como parece ao Dr. TAR­
GINo RmEIRo, um serviço bancaria annexo no senti­
do usado pelo artigo 92 do decreto 54. Serviço ban­
caria annexo é aquelle que, com o mesmo nome ou 
nome diverso do principal, não possue direcção pro­
pria, não tem vida autonoma, não tem acções suas, 
mas como desmembramento, é de facto e de direito, 
uma dependencia que obedece á direcção do Banco 
maior. 

O British Bank possue direcção propria, tem vida 
autonoma., tem acções suas e não é desmembramento 
que obedece á direcção do Bank of London, mas á 
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vontade dos seus accionistas, que por coincidencia ê 
o London. A coincidencia, com tudo, em direito, não 
forma regra. A fallencia de um serviço bancaria 
annexo nada mais é que a resultante da fallencia 
do Banco que o possue. A fallencia do British Bank, 
por exemplo, não traria ao London Bank maiores pre­
juízos que o dos valores das acções de que é possuidor. 

B 

ANTIGOS FORMULARIOS DO BRITISH BANK 

Os documentos de fls. 43 a 52 são antigos formularias 
impressos do British Bank, em que se lê a declaração, para 
fins commerciaes, de que o British era filiado ao Anglo South 
American Bank. 

E' evidente que taes papeis nada provam contra o suppli­
cante, Bank of London. 

c 

CffiCULARES E FORMULARIOS DO BRITISH 
E DO LONDON 

Nas circulares e formularias impressos de fls. 10 a 13 e 
de fls. 60 a 66, destinados aos clientes do British Bank em 
liquidação, este e o supplicante declaram, para tranquillidade 
dos mesmos clientes, que os negocias do British Bank serão 
continuados pelo supplicante si assim o quizerem os mesmos 
clientes. 

Tomemos as duas circulares principaes, que são as em 
duplicata a fls. 10 e 59 e fls. 11 e 60, subscriptas respectiva­
mente pelo British e pelo supplicante. 

Le-se na primeira: 

Os negoclos por vós até agora mantidos com­
nosco e que entenderdes que deverão ser continuados 
pelo Bank ot London & South America Ltd. , serão 
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provisoriamente tratados no nosso edifício, e depois. 
definitivamente, no edifício daquelle Banco. 

Lê-se na segunda: 

Os negocias por vós até agora mantidos com o 
British Bank of South America Ltd . e que enten­
derdes que deverão ser por nós continuados, serão 
provisoriamente tratados no edifício daquelle Banco, 
e depois, definitivamente, no nosso edifício. 

Essas circulares, longe de provarem a incorporação, são 
a prova mais eloquente de que os dois bancos- um em liqui­
dação, e outro em vida normal - continuam a ser duas 
pessoas jurídicas distinctas, pois ambos assignam as referidas 
circularei, e nellas se torna muito claro qu~ os .negocias do 
British só serão continuados pelo London, sz asszm o enten­
derem os respectivos clientes, ordenando as respectivas trans­
ferencias, e aliás é o que tem acontecido, pois si varias ne­
gocias têm sido transferidos, por ordem dos respectivos clien­
tes, do British para o London, varios outros têm sido transfe­
ridos para outros estabelecimentos bancarias. Tudo depende 
da expontanea preferencia dos clientes, tendo o Bank of Lon­
don annunciado o seu proposito de receber os clientes do 
British unicamente para dar uma demonstração publica de 
que a liquidação do British Bank estava amparada por um 
grande estabelecimento em vida normal, evitando dest'arte 
um panico na praça, que seria de consequencias desastrosas. 

Mas a assistencia dada pelo supplicante aos liquidantes 
do British Bank é de natureza méramente moral, sem qual­
quér vinculo jurídico. 

Como consequencia da liquidação, o British Bank cessou 
immediatamente os seus negocias normaes, passando unica­
mente a praticar os actos necessarios para cumprir os seus 
contractos e solver os seus compromissos, procurando ao 
mesmo tempo acautelar os direitos e interesses dos seus 
clientes e empregados, no que t em sido efficientemente coad­
juvado pelo Bank of London and South America Limited, que 
tem dado o seu inteiro apoio e a sua assistencia aos liqui-
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dantes, facilitando-lhes todos os meios para que a liquidação 
chegue a seu termo sem perturbação da vida commercial dos 
seus clientes, e com o aproveitamento immediato do maior 
numero possível dos empregados do British Bank. 

Mas os dois Bancos, como duas pessoas jurídicas distin­
ctas, que são e sempre foram, continuam cada qual com a 
.sua direcção propria, com inteira autonomia, estando apenas 
o de vida normal prestando auxilio aos liquidantes do outro, 
mas o Bank of London não tem o seu destino ligado juridica­
mente ao destino do banco em liquidação. Em ultima ana-
1yse: o Bank o f London auxilia e ampara a liquidação do 
"British Bank por motivo de ordem moral, para que o credito 
do British Bank não soffra o menor abalo, para que a sua 
clientella não seja privada de banqueiro de um momento para 
.outro, mas não por quayuér razão de ordem jurídica. 

São dois estabelecimentos inglezes, que sempre trabalha­
ram na mais perfeita harmonia, e que em harmonia conti­
nuam a trabalhar, um em vida normal, e o outro em liqui­
dação, e toda gente sabe que é principio fundamental obser­
vado religiosamente pelos banqueiros inglezes o auxilio reci­
proco, sempre que se torne necessario ou conveniente, de 
.maneira que o credito dos bancos inglezes fique sempre In­
tacto, não havendo na historia dos bancos inglezes um uruco 
caso de fracasso com prejuizo de quem quér que seja. A pa­
lavra fallencia foi riscada dos diccionarios dos banqueiros da 
lnglaterra. 

D 

CADERNO INTERNO DO BRITISH BANK 

O doc. de fls. 89 a 94, traduzido de fls. 95 a 104, consti­
tue um caderno de instrucções para estudo enviado pela Ma­
triz do British Bank ás suas filiaes no Brasil, datado de 9 de 
julho de 1936, o que quér dizer mais de um mez antes de ser 
-deliberada a liquidação do British Bank, que teve logar em -



-16-

13 do mez seguinte, conforme o prova a respectiva acta que 
com esta se junta como doc. n. 4. 

Como se vê, pela traducção literal de fl. 95, trata-se de 
um "Esboço de procedimento relativo á projectada transfe­
rencia dos nossos negocias (British Bank) para o Bank of 
London". 

Antes de tudo, trata-se de um documento a que a suppli-
cante é inteiramente estranho, elaborado pelo British Bank 
para estudo das suas filiaes, contendo instrucções de conta­
bilidade e formularias que afinal não foram adaptados. 

De mais, nesse caderno de instrucções cogita-se do modo 
pratico da transferencia dos negocias de um Banco para o 
outro, mas .não se cogita de incorporação de um pelo outro. 

Em summa trata-se de um projecto, submettido a estudo., 
na phase das negociações, o qual foi inteiramente abandona­
do, pois não se fez nada do que consta das referidas ins-

trucções. 

E 

O CHEQUE DE FL. 75 

O cheque de fl. 75 apenas prova que os talões de cheques 
do British Bank, em poder dos respectivos clientes, foram 
aproveitados pelo supplicante, com relação a todos aquelles 
clientes que transferiram as suas contas do British para o 
supplicante. 

F 

UMA COPIA 

O doe. de fl. 19 é a copia, sem nenhuma authenticidade, 
de uma carta que o supplicante dirigiu a outros bancos abo-­
nando a authenticidade das assignaturas dos empregados do 
British Bank que porventura assignassem pelo supplicante 
com relação a negocias transferidos de um banco para o outro. 

E' mais uma prova de que não houve incorporação pois 
si esta se tivesse dado essa autorisação seria desnecessaria .. 
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porque todos os negocias do British Bank passariam a ser au­
tomaticamente negocias do supplicante. 

G 

MAIS DUAS COPIAS 

As copias de fls. 76 e 77, que tambem não têm nenhuma 
~ut~ent~cida~e, ~penas provam que o British Bank, cuja 
liqwdaçao foi deliberada em Londres no dia 13 de agosto do 
a~o passado, fez a respectiva communicação á Delegacia 
FIScal do Thesouro em S . Paulo no dia 14 de agosto e archi­
vou a copia da acta em 4 de setembro. 
. Trata-~e de provas da liquidação, mas não da ailegada 
mcorporaçao. 

H 

OS DISCURSOS 

Os discursos dos nobres deputados Surek e Moraes An­
drade são muito bonitos. Mas como documentos não têm 
valor jurídico nenhum. ' 

Como se vê a documentação do Syndicato é ou inope­
rante ou contraproducente. 

IV 

AS DEMISSõES DOS FUNCCIONARIOS DO BRITISH BANK 

. Os documentos de fls. 7, 8 e 9 provam que os funcciona­
r~os reclamantes foram dispensados pelos liquidantes do Bri­
tish .Bank que puzeram á disposição de cada um delles a res­
pectiva indemnisação, nos termos da lei 62 de 5 de junho d~ 
193~, e mais um mez de ordenado, nos termos do art. 81 do 
Codigo Commercial. Eis o teôr do primeiro desses documen-
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tos, o de fl. 7, que é uma carta dirigida ao reclamante Fran­
cisco de Paula Reimão Hellmeister: 

S. Paulo, 21 outubro 1936. 

Amigo e Senhor: 

Devido á circumstancia de ter entrado em liqui­
dação o British Bank of South America Limited, ve­
mo-nos na contingencia de ir dispensando os seus 
funccionarios de accordo com as necessidades da 
mesma liquidação, e, nestas condições, lamentamos 
ser obrigados a dispensar os vossos serviços nesta 
data, autorisando-vos a receber na nossa caixa, além 
do vosso ordenado vencido até a presente data, mais 
um mez, e mais a indemnisação de 53:272$500 a que 
tendes direito, nos termos da lei n. 62 de 5 de junho 
de 1935. 

Somos, com estima e consideração, de 

As outras duas cartas, dirigidas aos dois outros funccio­
narios reclamantes, que são os documentos de fls. 8 e 9, são 
copia textual da acima transcripta, variando apenas a impor­
tancia das respectivas indemnisções. 

Allega o Syndicato que essas cartas estão assignadas por 
dois funccionarios do supplicante. Ora, quem as assigna são 
dois procuradores dos liquidantes do British Bank, os quaes 
são funccionarios do supplicante, como poderiam ser func­
cionarios de outro qualquér estabelecimento. 

Supponhamos que qualquér banco nacional entre em 
liquidação. Acaso não será muito natural que peça o auxilio 
do Banco do Brasil para orientar, prestigiar e facilitar a liqui­
dação? E num dado momento não pode o Banco do Brasil 
estabelecer dentro do seu proprio edificio, com funccionarios 
proprios, ou com funccionarios do Banco em liquidação, um 
escriptorio para tratar dessa liquidação? E acaso não pode 
ser liquidante o proprio Banco do Brasil ou qualquér dos seus 
directores ou funccionarios? E porventura, em qualquér dessas 
hypotheses, torna-se o Banco do Brasil responsavel pelos func-

, 

, 
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cionarios do Banco em liquidação ou pelos respectivos ne­
gocias? 

E' evidente que não, não e não, e tudo isso é tão claro, 
que basta formular as questões para que o caso se esclareça 
por si mesmo. 

Já dissemos e repet imos: o supplicante, como accionista 
do British Bank, está dando a mais completa assistencía aos 
liquidantes do British Bank, pondo á disposição delles todos 
os elementos de que possam precisar para melhor conduzi­
rem a liquidação, e dahi o terem os liquidantes do British 
Bank, que se acham em Londres, constítuido seus procura­
dores no Brasil alguns funccionarios do supplicante, tanto 
mais que, como accionista, este tem o maximo empenho em 
que a liquidação corra sem quaesquér difficuldades. 

* * * 
Aliás, o que é estranhavel é que o Syndicato tenha to­

mado a iniciativa do presente processo, quando não desco­
nhece que a maioria, a quasi totalidade dos funccíonarios do 
British Bank, deixaram o Banco na melhor harmonia com os 
liquidantes, dando assim um testemunho eloquente de que os 
seus direitos têm sido respeitados. 

o seguinte quadro mostra a verdadeira situação: 

a) funccionarios ainda não dispensados .. 
b) funccionarios exonerados a seu proprio 

pedido ......................... . 
c) funccíonarios dispensados pelos liqui­

dantes e que receberam a indemni-
zação da lei 62 ................. . . 

d) idem, que recusaram a indemnizaçã:o . . 
e) funccionarios brasileiros collocados no 

Bank of London .............. . .. . 
f) idem, idem, estranj eiros ............. . 
g) total das indemnizações pagas . ... Rs. 
h) total das indemnizações recusadas . Rs. 
i) total das indemnizações a pagar ( appro-

ximadamente) ............... Rs. 

Rs. 

27 

32 

222 
24 

106 
12 

4 .190:218$500 
492:761$700 

675:000$000 

5.357:980 200 
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De sorte que o Syndicato, collocando-se ao lado de uma 
minoria insignüicante, com a aggravante de ser seu pre­
sidente ou vice-presidente o primeiro reclamante de nome 
Hellmeister, em vez de collaborar, como era de seu dever, 
numa obra de harmonia entre o empregador e seus emprega­
dos, está incentivando e alimentando uma lucta injusta e 
odiosa, tanto mais quanto é certo que, ao que nos consta, 
todos os funccionarios dispensados, que receberam em bôa 
paz a indemnisação legal, já estão collocados em outros esta­
belecimentos, sendo que 118, dos quaes 106 brasileiros, nas 
diversas filiaes do supplicante. 

Note-se que o Syndicato está agindo ainda em franco 
desaccordo com o conselho do Procurador Geral do Trabalho, 
o illustrado Dr. AGRIPPINO NAZARETH, conselho esse que teve 
a approvação do eminente ~tro do Trabalho. 

Com effeito, logo no inicio da liquidação do British Bank, 
o Syndicato dos Bancarias desta capital apresentou uma re­
clamação ao ~tro do Trabalho, que foi pelo Ministro en­
caminhada á Procuradoria do Trabalho. 

Ouvido o British Bank, este apresentou a defeza que 
consta a fl. 27 do Memorial impresso que com esta se junta 
(doe. n . 5) , seguindo-se o parecer do Procurador do Tra­
balho Dr. DoRVAL LAcERDA, já acima referido, e afinal emit­
tindo o seu parecer o Procurador Geral Dr. AGRIPPINO NA­
ZARETH, concluindo pela applicação pura e simples da lei 62 
de 5 junho de 1936, e tendo o Ministro apposto o seu sciente, 
sem quaesquer restricções, neste ultimo parecer, conforme 
tudo o prova a certidão verbo ad verbum dos dois pareceres 
e do sciente do ~tro, que se junta como doe. n. 6. 

Lê-se no parecer do Procurador Geral: 

Conforme se vê dos documentos de fls. 43 a 49, 
The British Bank of South America Limited está em 
phase de liquidação, autorizada esta por assembléa 
geral do dito estabelecimento de credito. O Sr. di­
rector geral do Departamento Nacional de Industria 
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e Commercio, prudentemente observa, porém, no 
seu parecer de fls. 50, que ainda se não conhecem as 
conclusões da liquidação. De qualquér sorte, o pro­
cedimento desta Procuradoria, na phase actual de 
liquidação voluntaria do The British Bank, teria de 
rigorosamente se ater á forma legal, embora a si­
tuação de facto - acquisição das acções do British 
Bank, entre os bens do activo do Anglo South Ame­
rica Bank, pelo Bank of London - autorizasse a hy­
pothese da incorporação do primeiro ao ultimo. 
Assim, tudo quanto não fosse applicação da Lei n. 62, 
em beneficio dos empregados do British Bank, teria 
de decorrer, na phase actual da liquidação, de méro 
entendimento amistoso e conciliatorio entre empre­
gadores e empregados, por intermedio da Pro­
curadoria. 

Posteriormente, tendo um dos funccionarios apresentado 
a respectiva reclamação perante a Junta de Conciliação e 
Julgamento de Santos, esta proferiu a decisão que consta a 
fl. 24, tendo o supplicante recorrido para o Ministro do Tra­
balho (fl. 5 do Memorial junto como doe. 5), que entretanto 
.deixou de tomar conhecimento do recurso, de accordo com 
a informação do Inspector Regional de São Paulo, sob o fun­
damento, aliás contra a prova dos autos, de ter sido o suppli­
cante revel perante a Junta e tambem por caber defeza ao 
Banco em juizo, por embargos á execução (doe. n. 7) . 

Nessa decisão, a Junta, summariamente, sem qualquér 
prova, declarou o supplicante successor do British Bank, exor­
bitando assim evidentemente de sua competencia, conforme 
já o accentuou o parecer a fl. 84 do presente processo. 

De sorte que, de parte a decisão da Junta de Santos, acto 
parcial de mero favoritismo, todas as demais autoridades pu­
blicas que tem tomado conhecimento do caso, têm reconheci­
ao que o caso é de liquidação, que se resolve, em relação aos 
funccionarios, pela applicação rigorosa da lei 62 de 5 de 
junho de 1935. 
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v 

CONCLUSÃO 

Em face do exposto, não tendo incorporado o British 
Bank, o supplicante não responde pelos funccionarios desse 
Banco, sehdo parte manifestamente illegitima no presente 
processo. 

Todavia, mesmo aceitando-se, para argumentar, a alle­
gada incorporação, não estaria o supplicante, em face do pro­
prio regulamento 54 de 12 setembro 1934, tantas vezes in­
vocado pelo Syndicato, obrigado a conservar os funccionarios 
do Banco incorporado, desde que não continuam abertos, 
funccionando como anteriormente, os respectivos estabeleci­
mentos. 

Com effeito invoca o Syndicato a parte final do art. 92. 
do citado regulamento 54. Eis, na integra, o texto regula­
mentar: 

Art. 92. A liquidação de um estabelecimento­
por motivo de seu encerramento definitivo, extingue 
o direito de effectividade assegurado aos seus em­
pregados, não se considerando, porém, como tal, a. 
extincção de filiaes, agencias e serviços bancarios 
annexos, nem a simples transferencia da proprie­
dade do estabelecimento. 

. O que esse texto regulamentar estabelece, com muita cla­
reza, é que o simples facto de passar um estabelecimento de 
um proprietario para outro não extingue a effectividade dos 
seus empregados, que continuam a ser empregados do novo 
proprietario, nas mesmas condições em que o eram do pro­
prietario antigo. 

Mas assim como o antigo proprietario podia liquidar c 
estabelecimento, tambem o novo pode liquidai-o. 

Quér dizer: emquanto o estabelecimento subsistir, quér 
nas mãos do antigo proprietario, quér nas mãos do novo pro­
prietario, os seus empregados serão mantidos. Mas, dada a 
liquidação do estabelecimento, seja seu proprietario Paulo,. 
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Sancho ou Martinho, em face do texto claro do citado art. 92 
a estabilidade dos seus empregados se extingue. 

De sorte que, aceitando-se, para argumentar, que a pro­
priedade dos estabelecimentos do British Bank tenha se trans­
ferido para o supplicante, o que resta indagar é si esses esta­
belecimentos continuam a funccionar regulamente ou si 
estão sendo liquidados. 

Ora, a liquidação dos estabelecimentos do British Bank,_ 
além de estar regularmente deliberada pelos seus accionistas 
(doc. n. 4), é um facto publico e notorio, do qual as melhores 
testemunhas são os seus proprios funccionarios, que estão pre­
senciando dia a dia o encerramento das contas dos respectivos 
clientes, que ou retiram os saldos credores, ou mandam que 
elles se transfiram para outros bancos, inclusive para o sup­
plicante, pagam os saldos devedores, retiram os títulos depo­
sitados, ou os transferem para outros estabelecimentos, 
etc., etc. 

Todos os negocias entre o British Bank e os seus clientes. 
são tratados dia a dia entre os clientes e os liquidantes, limi­
tando-se o supplicante a receber aquelles clientes que quei­
ram se transferir para elle, mediante contractos novos ou 
ordem de transferencia de fundos, como podem se transferir,. 
e muitos · se tem transferido, para outros estabelecimentos 
bancarias. 

* * * 
Mas a tudo accresce que o dec. 54 de 12 setembro 1934,. 

que é o grande cavallo de batalha, mero acto regulamentar 
do Poder Executivo, já no período constitucional (setembro de 
1934, quando a Constituição é de julho anterior), não tem 
força de lei. 

Aliás a estabilidade dos bancarias foi creada, não pelo 
citado decreto 54, mas pelo dec. 24. 615 de 8 julho 1934, esta 
sim com força de lei, porque é acto do Governo Provisorio. 

De sorte que o decreto 54, baixado como regulamento do 
dec. 24.615, é inoperante em tudo quanto exorbitou do de­
creto regulamentado, e este não tem nenhum dispositivo 
similar ao invocado art. 92 daquelle, limitando-se a estatuir,_. 
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.com a firmeza de uma regra absoluta, que a estabilidade cessa 
no caso de fallencia ou de extincção do estabelecimento. 

Eis a letra do dec. 24. 615 de 8 de julho de 1934: 

Art. 15. Ao empregado em banco ou casa banca­
ria, a partir da data da publicação do presente decre­
to, é assegurado o direito de effectividade, desde que 
conte dois ou mais annos de serviço prestados ao mes­
mo estabelecimento, e salvo em caso de fallencia ou 
extincção do estabelecimento, só poderá ser demittido 
em virtude de falta grave, etc. 

Por conseguinte, toda a questão está em subsistir ou não 
subsistir o estabelecimento em que o empregado trabalha. 
Desde que o estabelecimento desappareça, fecha as suas por­
tas, pertença a quem pertencer, o funccionario não pode ser 
conservado, porque seria um absurdo ficar o empregador obri­
gado a conservar um empregado, não existindo mais o em­
-prego. 

Supponhamos que amanhã o Banco do Brasil, que tem o 
seu estabelecimento na rua 1.0 de Março, adquira o Banco de 
Credito Mercantil, que tem o seu estabelecimento na rua da 
Quitanda. Si elle mantiver abertos os dois estabelecimentos, 
terá que conservar os funccionarios do estabelecimento adqui­
rido, mas si elle liquidar e fechar o estabelecimento da rua da 
Quitanda, os funccionarios desse estabelecimento terão que 
ser dispensados, pela extincção do respectivo emprego. 

O direito dos empregados não pode cercear o direito dos 
empregadores, a ponto de impedir que estes realisem negocios 
lícitos, transacções mercantis permittidas pelas leis do mundo 
.inteiro. 

Por isso mesmo, e para garantir a liberdade commercial, 
a Constituição Federal de julho de 1934, que é posterior aos 
decretos que regulam a estabi lidade dos bancarias, restringiu 
essa estabilidade aos seus verdadeiros termos, estatuindo, no 
seu art. 121, § 1.0 letra g, como principio fundamental, "a in­
demhisação ao trabalhador dispensado sem justa causa", es­
tando essa indemnisa.ção hoje regulada pela lei 62 de 5 de ju-
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nho de 1935, que abrange, num mesmo circulo, todos os em­
pregados da industria ou do commercio, conforme, tratando 
justamente do caso de um bancario, já foi assentado em accor­
dam memoravel da Côrte Suprema, publicado no Archivo Ju­
diciario, vol. 37, pag. 110, e do qual foi relator o preclaro Mi­
nistro LAUDO DE CAMARGO, em cujo voto lê-se textualmente: 

Não ha legislação no mundo que obrigue um pa­
trão a ter contra sua vontade e a seu serviço um em­
pregado. Por isso, tudo se resolverá no terreno pura­
mente economico, com a indemnisação devida. Hoje 
não mais se poderá discutir a respeito, quando é a 
propria Constituição que, pelo art. 121, § 1.0 letra g 
dispõe que a legislação do trabalho observará, como 
preceito, a indemnisação ao trabalhador dispensado 
sem justa causa. Importa em dizer que, indemnisan­
do, a propria dispensa não está sujeita á restricção 
alguma. E esta indemnisação está prevista em leL 

E note-se que, quer pelo dec. 24. 615 de 1934, quer pelo 
dec. 54 que o regulamentou, a liquidação extinguia a estabili­
dade, e foi conseguintemente a lei 62 quem salvou a estabi­
lidade, assegurando ao empregado a indemnisação mesmo no 
caso de liquidação (art. 4). 

§ 

O Professor MENDEs PIMENTEL, sem favor nenhum um 
dos maiores vultos do direito nacional, em parecer que corre 
impresso, fez um estudo do principio de estabilidade na nossa 
legislação revolucionaria, em que torna patente que a dou­
trina do citado accordam da Côrte Suprema é a unica que se 
conforma com o nosso direito. Eis as palavras do grande 
mestre: 

A estabilidade, indemissibilidade, permanencia 
no emprego, emfim a prohibição á despedida arbitra­
ria do empregado - esteve sempre na cogitação do 
legislador revolucionaria, como o attestam os nume-
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rosos diplomas das suas reformas de caracter social. 
Tentou-se, aliás $1 vão, equiparar aquelle ao 

funccionario publico, esquecendo-se de que são ina­
malgaveis as relações de direito em uma e em outra 
especie (CLOVIS BEVILAQUA, Obs. 5 ao art. 1. 216 do 
Codigo Civil) . 

O contracto de trabalho, pertencente á categoria 
dos de locação, é, de sua natureza, consensual, bila­
teral perfeito, commutativo e oneroso. E sua .inexP-­
cução, como na generalidade das convenções, dá lo­
gar á reparação por perdas e damnos, arts. 1 . 036 e 
1 . 092 do Codigo Civil. 

O Dec. n. 19.770, de 10 de março de 1931, regula­
dor da syndica.lisação das classes patronaes e opera­
rias, prohibio aos patrões ou emprezas despedir o em­
pregado ou operario pelo facto de associar-se ao syn­
dicato de sua classe (art. 13); e, no caso de demissão, 
será paga indemnização correspondente ao salario ou 
ordenado de seis mezes (§ 1.0 ). 

Tambem no dec. n. 24.273, de 22 de Maio de 
1934, (Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Com­
merciarios), se prescreve a estabilidade dos emprega­
dos e operarias que contarem mais de dez annos de 
serviço effectivo na mesma casa commercial (art. 
33) ; mas a sancção á despedida injusta é a indemni­
zação prevista no referido dec. n. 19. 770 (paragra­
pho unico). Estas disposições são reproduzidas no re­
gulamento a esse decreto-lei (dec. n. 183, de 26 de 
dezembro de 1934, arts. 90, 94 e 96, § 2.0 ). 

Ainda o dec. n. 24. 615, de 8 de julho de 1934 
(Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Banca­
rios) assegura o direito de effectividade ao empregado 
em banco ou casa bancaria que conte dois ou mais 
annos de serviços prestados ao mesmo estabelecimen­
to (art. 15); impõe (§ 2.0 ), em caso de inexistencia 
de falta grave, a juizo do Conselho Nacional do Tra­
balho, a readmissão. ao serviço, mas a infracção é 
punida com a multa de 500$000 a 10:000$000, ele­
vada ao dobro em caso de reincidencia. O regulamen-
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to respectivo (dec. n. 54, de 12 de setembro de 1934) 
determina, art. 96, que, sendo a decisão do Conselho 
Nacional do Trabalho no sentido de ser reintegrado 
o empregado e fixado o prazo para o respectivo cum­
primento, apurar-se-ão em processo snrnmario os 
damnos soffridos por aquelle em consequencia da de­
mora na execução ou inadimplemento da decisão do 
dito Conselho. 

A Constituição da Republica, art. 121, § 1.0 letra 
g, impõe que a legislação do trabalho prescreve a 
"indemnização ao trabalhador dispensado sem justa 
causa". 

E a lei n. 62, de 5 de junho de 1935, reguladora 
desse mandamento constitucional "assegura ao em­
pregado da industria ou do commercio, não existindo 
prazo estipulado para a terminação do respectivo con­
tracto de trabalho, e quando fôr despedido sem justa 
causa, o direito de haver do empregador uma indem­
nização paga na base do maior ordenado que tenha 
percebido na mesma empreza" (art. 1.0 ). 

Não pode, portanto, haver duvida de que ao em­
pregador é facultado, com ou sem justa causa, des­
pedir o empregado. No primeiro caso, occorrendo 
causa justa para despedida, nenhuma indemnização 
deverá a quem deu motivo ao rompimento do contra­
cto. Na segunda hypothese, pois que delle é a culpa 
do desfazimento da convenção, ao empregador cum­
pre reparar o damno resultante de sua attitude in­
jurídica. 

§ 

Em ultima analyse, a presente reclamação deve ser jul­
gada improcedente: 

1.0
) porque o supplicante não incorporou o British Bank; 

. 2.0
) porque quando tivesse incorporado, era seu direito 

~pe~ar os empregados do Banco incorporado, dada a ex­
tmcçao dos respectivos estabelecimentos· 

' 
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3.0 ) porque a verdade é que os empregados do British 
Bank foram dispensados, em consequencia da liquidação desse 
Banco, pelos respectivos liquidantes, mediante a indemnização 
legal. 

Nestes termos, invocando os doutos supplementos dos 
egregios Juizes, o supplicante pede e espera justiça. 

Rio, 10 março 1937. 

Os ad voge.d.os, 

JULIO SANTOS Fl:LB:o 
ANTENOR VIEIRA DOS SANTOS. 

Em tempo: o reclamante Arnaldo Lorenzetti já recebeu a 
indemnisação e deu quitação ao British Bank (doc. n. 8). 
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I 

RECURSO PARA O EXMO. SR. MINISTRO DO 
TRABALHO, INTERPOSTO DE UMA DECI­
SÃO DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGA-

MENTO DE SANTOS 



Exmo. Sr. Ministro do Trabalho, Industria e Commercio: 

O BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA LIMITED, 
sociedade anonyma com séde em Londres e Filiaes no Brasil, 
vem requerer se digne V. Ex. avocar da Junta de Conciliação 
e Julgamento do Municipio de Santos, E. de São Paulo, o pro­
cesso em que é reclamante Fausto S\lntos Filho e reclamado 
o Banco supplicante, para o fim de ser reformada a decisão 
daquella colenda Junta, nos termos do art. 29 do dec. 22 .132 
de 25 novembro de 1932, que dispõe: 

Art. 29. E' facultado ao Ministro do Trabalho, 
Industria e Commercio avocar qualquér processo em 
que haja decisão proferida, ha menos de 6 mezes, 
pelas Juntas de Conciliação e Julgamento e na forma 
indicada no presente decreto, a requerimento da par­
te e provando esta ter havido flagrante parcialidade 
dos julgadores ou violação expressa de direito. 

I 

O supplicante junta, como doc. n. 1, uma certidão verbo 
ad verbum de todo o processo, e pela qual se verifica que a 
decisão foi proferida ha menos de seis mezes, no dia 23 de 
outubro proximo passado (fls. 10 a 15 da certidão) , estando 
portanto o presente recurso dentro do prazo legal . 

II 

E' a seguinte, no seu inteiro teôr, a decisão referida, isto 
é, lê-se na acta da audiencia de julgamento (doc. 1, fls. 14-15): 
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Dada a ausencia do reclamado Bank of London 
& South America Limited não foi possive1 prÓpôr v 

realisar a conciliação. 
Em seguida, passou a Junta a deliberar: 
attendendo a que o funccionario bancaria tem 

garantida a sua estabilidade desde que conte ~ois 
ou mais annos de serviço prestado ao mesmo estabe­
lecimento (art. 89 do dec. 54 de 12 setembro 1934); 

attendendo a que o empregado, que já tinha a 
sua estabilidade assegurada por lei anterior a de n. 62 
de 5 junho 1935, teve o seu direito reasegurado pela 
disposição do art. 10 desta ultima lei, quando exigiu 
o prazo de dez annos para a estabilidade apenas da­
quelles empregados que ainda não gosassem dessa 
garantia por força da legislação já então vigente; 

attendendo a que o bancaria Fausto Santos Fi­
lho contava cerca de oito annos de serviço ao THE 
BRITISH BANK OF SOUUI AMERICA LIMITED e, 
pois, tinha a sua estabilidade garantida pelo referido 
art. 89 do dec. n. 54 de 12 setembro 1934; 

attendendo a que se não pode considerar motivo 
justo o invocado para a sua dispensa, visto como o 
que de facto se verificou não foi propriamente a li­
quidação de um Banco, mas a fusão de dois estabele­
cimentos bancarios inglezes, inspirada em interesses 
de ordem mercantil; 

attendendo a que não seria justo permittir que 
esses estabelecimentos, fundindo-se, recolhessem para 
uma só administração todas as vantagens commer­
ciaes de clientela e até de materiaes indispensaveis 
ao seu commercio, e rejeitassem apenas as responsa­
bilidades decorrentes dos contractos de trabalho for­
mados com os seus funccionarios; 

attendendo a que finalmente "cuando no existen 
causas justas de despido, ni imputables ai trabajador 
ni apenas ai mismo, es cuando el despido debe ser 
calificado juridicamente de injusto y por tanto cuan­
do el patron ha de ser condenado a abonar ai obrero 
el importe de los jomales correspondientes a los que 

,. 
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normalmente debe durar el pro~edimento de recla­
macion, y ademais a readmitir, ai obrero". (Derecho 
Espafíol del Trabajo, GALLARD FOLCH, pag. 85); 

resolve esta Junta, por unanimidade condemnar 
o Bank of London & South America Limited, succes­
sor de The British Bank of South America Limited, 
a readmittir o reclamante Fausto Santos Filho, nas 
suas funcções e com o mesmo vencimento e a pagar­
lhe esse vencimento ou ordenado mensal de 880$000 
(oitocentos e oitenta mil réis) desde a data da dis­
pensa injusta (14 de outubro de 1936) até a effectiva 
readmissão, e sellos de processo calculados sobre o 
valor de trinta contos de réis (30:000 000)". 

III 

Como se vê, a decisão conclue determinando que o suppli­
cante readmitta como seu funccionario o reclamante Fausto 
Santos Filho. 

Mas o reclamante não foi jámais funccionario do suppli­
cante, e do processo não consta, como não pode constar, ne­
nhum documento que prove que o reclamante tenha sido al­
gum dia funccionario do supplicante. 

O unico documento idoneo para a prova do emprego é a 
carteira profissional, nos termos do dec. 21 . 175 de 21 março 
1932, que a instituiu, e do dec. 22. 035 de 29 outubro 1932, que 
regulamentou o primeiro. 

Em ambos esses decretos lê-se textualmente o seguinte 
{art. 11 do dec. 21.175 reproduzido no art. 13 do dec. 22. 035) : 

Art. 11. Em caso de conflicto com o emprega­
dor, por motivo de salario ou tempo de serviço, a car­
teira profissional constituirá documento probatorio. 

A carteira profissional do reclamante não foi junta ao 
processo, e aliás da propria decisão se vê que elle era e sempre 
foi empregado de The British Bank e não do supplicante, ten­
do os serviços do reclamante sido dispensados pelos procura­
dores do liquidante do British Bank, nos termos da seguinte 
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carta que o proprio reclamante juntou ao processo . (vide a 
certidão junta como doc. n. 1, fls. 12): 

Santos, 14 outubro de 1936. 
lllmo. Sr. Fausto Santos Filho. 

Avenida Pinheiro Machado, 55 

Nesta 

Amigo e Senhor: 
Devido á circumstancia de ter entrado em liqui­

dação o British Bank of South America Limited, ve­
mo-nos na contingencia de ir dispensando os seus 
funccionarios de accordo com as necessidades da mes­
ma liquidação, e, nestas condições, lamentamos ser 
obrigados a dispensar os vossos serviços nesta data, 
autorisando-vos a receber na nossa caixa, além do 
vosso ordenado vencido até a presente data, mais um 
mez, e mais a indemnisação de 7:040$000 a que ten­
des direito, nos termos da lei n. 62 de 5 de junho 
de 1935. 

Somos, com estima e consideração, de 

v. v. 
Amigos obrigados 

E. 0. DANIEL- R. J. C. HUNT 

pp. liquidante. 

Portanto, tendo sido o reclamante despedido do British. 
Bank, que é uma sociedade anonyma hoje em liquidação, e si 
a sua demissão foi injusta, a parte legitima para o processo 
seria o British Bank, em liquidação, e nunca o supplicante, 
parte manifestamente illegitima, pois entre o supplicante e o 
reclamante não existe, nem jámais existiu, qualquér vinculo 
juridico de preposição commercial. 

Em outras palavras: a decisão da Junta de Santos foi 
proferida contra parte manifestamente illegitima, sendo por 
isso mesmo nulla de pleno direito, pois sabido é que todos os. 

.... 
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Codigos do Processo do Brasil, a começar do regul. 737 de 25 
novembro de 1850, consideram substancialmente nullos os 
processos nos casos de illegitimidade de qualquér das partes. 
Eis o texto do regul. 737 citado, art. 672, que é uma lei geral,. 
e ainda hoje applicada na Justiça Federal: 

Art. 672. São nullos os processos: 
§ 1.0 ) Sendo as partes ou algumas dellas incom­

petentes e não legitimas, etc .. 

IV 

Allega, porém, o reclamante que sendo funcc~onar~o do 
British Bank passou automaticamente a ser funccwnano do 
supplicante por ter este adquirido a propriedade do British, 
effectuando-se assim uma fusão dos dois Bancos. 

Eis as proprias palavras do reclamante, constantes de 
uma carta que dirigiu ao supplicante e com a qual instruiu a 
sua reclamação (doc. 1, fls. . .. ) : 

que tendo esse Banco adquirido as ac,ções do 
The Anglo-South American Bank Ltd., a quem per­
tenciam as acções do The British Bank of South Ame­
rica Ltd. e de cujo activo faziam parte, effectuou esse 
Banco a fusão com o British, constituindo, actual­
mente um unico estabelecimento, conforme se com­
prova com a reunião dos serviços e dos funccionarios 
no edificio desse Banco, passei, automaticamente, a 
fazer parte do quadro de funccionarios desse Banco. 

E mais adiante: 

Portanto, a simples transferencia de propriedade 
não extingue o direito de effectividade assegurada ao 
empregado, como claramente se lê no referido ar­
tigo 92. 

Que a Lei 54, que regula as relações entre ban­
carias e Banco, sendo a unica applicavel no caso, não 
estabelece uma indemnisação fixa ao empregado des-
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pedido injustamente e illegalmente, indeiiÍnisação 
esta que deve ser ajustada de commum accordo en­
tre as duas partes interessadas, o que aliás estou 
prompto a fazer. 

. Q~e a ~entativ~, ~bsolutamente illegal, da ap­
plicaçao da mdemrusaçao da Lei 62 para o meu caso 
e~e Banco (unico existente com a encampação e fu~ 
sao London-Anglo-British) reconhece implicitamente 
que me está demittindo sem justa causa, violando 
portanto, a estabilidade assegurada ao bancario pelo~ 
decretos ns. 24 . 615 e 54, de 9 de Julho e 12 de Se­
tembro de 1934. 

Que esse Banco não pode em absoluto prejulgar, 
uma vez que o processo iniciado pelo Syndicato Bra­
sileiro de Bancarias, de que trata a publicação no 
Diario Official de 7 do corrente, prosegue o seu curso 
normal, tendo havido apenas uma informação da 
Procuradoria do Trabalho, que por não assentar, em 
bases legaes, nenhum valor tem e está contestada 
pelo Syndicato. E' claro e logico que sómente um des­
pacho final do Sr. Ministro do Trabalho poderá re­
solver a questão, determinando a ser seguido, e esse 
despacho final não existe. 

v 

Como se vê, em vez de offerecer um documento provando 
a sua allegada qualidade de funccionario do supplicante, do­
cumento esse, que, como vimos, só poderia ser a sua carteira 
profissional, o reclamante apresentou-se perante a Junta de 
Conciliação, com uma complexa questão de direito, que a Jun­
ta, adstricta a apreciar de plano meras questões de facto não 
~m compett:ncia para apreciar ou resolver, tanto mais q~anto 
anteressa, nao isoladamente ao reclamante mas a toda colle­
ctividade dos funccionarios do British Bank. 

. . C~m effeito o dec. 22. 132 de 25 novembro de 1932, que 
mstltwu as Jun~ de Conciliação e Julgamento e regulamen­
tou as suas funcçoes, no seu art. 1 afasta peremptoriamente 

-
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da alçada ou competencia dessas Juntas os litígios que affe­
ctam a conectividade a que pertencerem os litigantes. 

Eis os termos inequivocos do decreto citado: 

Art. 1. Os litigios oriundos de questões de tra­
balho, em que sejam partes empregados syndicalisa­
dos, e que não affectam a collectividade a que perten­
cerem os litigantes, serão dirimidos pelas Juntas de 
Conciliação e Julgamento, estabelecidas na presente 
lei, e na forma nena estatuida. 

Ainda mesmo que não estivesse em causa um interesse col­
lectivo, a simples circumstancia de envolver o caso uma ques­
tão de direito seria bastante para ~escapar da competencia da 
Junta, que, não sendo constituida de juristas, não pode, pela 
propria indole de sua instituição, dirimir litígios que deman­
dam applicação de princípios controvertidos de direito, tanto 
mais quanto o processo perante ena, pela sua natureza sum­
marissima, e do qual está excluida a intervenção de advoga­
dos (art. 10), não comporta a elucidação de questões com­
plexas. 

Aliás, isto mesmo o comprehendeu o Syndicato dos Ban­
carias deste Districto Federal, quando trouxe o caso sob for­
ma conectiva ao conhecimento de V. Ex., e em cujo processo 
ficou assentado, pelo· jurídico parecer do ülustrado Procura­
dor Geral do Trabalho, do qual V. Ex. se declarou sciente, que 
não havia logar na especie para a intervenção das Juntas de 
Concüiação. 

Juntamos á presente petição, como doc. n . 2, a folha dO­
Diario Official em que se acha publicado o parecer do Pro­
curador Geral e o despacho de V. Excenencia. 

De sorte que a Junta de Santos decidiu exorbitando de 
sua competencia, decidiu em desacato á mais alta autoridade 
jurídica desse Ministerio, e afinal decidiu com violação ex­
pressa de direito, incorrendo por isso mesmo a sua decisão na 
censura do art. 29 do dec. 22 .132 de 1932, citado e transcripto 
no inicio da presente petição, e que dá competencia a V. Ex. 
para cassar as decisões das Juntas proferidas contra direito_ 
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VI 

Para assentar que todos os empregados do British Bank 
passaram automaticamente a fazer parte do quadro dos func­
cionarios do suppticante, o reclamante, cujas allegações foram 
adoptadas sem maior exame pela Junta, confunde lamenta­
-velmente coisas muito distinctas, a saber: 

a) transferencia das acções de uma sociedade anonyma; 
b) fusão de duas sociedades anonymas; 
c) acquisição da propriedade de um estabelecimento com­

mercial. 

VII 

Ant_es de tudo releva notar, de passagem, que o suppli­
~nte nao compareceu, por seu representante, á audiencia do 
.Julgamento, mas dirigiu á Junta a petição que se lê a fls. 9v.-
10 da certidão junta (doc. 1), concebida nos seguintes termos: 

Exmo. Sr. Dr. Presidente da Junta de Concilia­
ção e julgamento do Municipio de Santos: 

Diz o Bank of London & South America Limited 
que recebeu de V. S. a notificação legal para compa­
recer a essa Junta e afim de tratar de uma reclama­
ção do Sr. Fausto Santos Filho, e vem, muito respei­
tosamente, confirmar o que disse no processo exis­
tente e organisado pelo Departamento Estadoal do 
Trabalho, sobre o assumpto, accrescentando: 

a) que jámais Fausto Santos Filho foi seu em­
pregado; e 

b) nada ter com o que elle allega. 

J. aos autos, pede deferimento. 

Santos, 23 outubro 1936. 

WASHINGTON DE ALMEIDA 
advogado. 
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§ 

No caso o que houve foi simples transferencia da maioria 
das acções do British Bank, que pertenciam a The Anglo South 
American Bank Ltd. e que hoje pertencem ao supplicante. 

Por conseguinte, méro accionista do British Bank, o sup­
plicante não está com elle fundido, e nem mesmo é o novo pro­
prietario dos seus estabelecimentos, porque estes continuam 
a pertencer á mesma pessoa juridica, á Sociedade Anonyma 
The British Bank of South America Limited, hoje em liqui­
dação. 

Como accionista do British Bank, o supplicante não res­
ponde pelo passivo deste, e muito menos pelas obrigações por 
este assumidas perante terceiros, entre os quaes os seus em­
pregados, pois é sabido que toda responsabilidade dos accio­
nistas de uma sociedade anonyma é limitada á realisação do 
capital representado pelas acções que subscreveu ou lhe fo­
ram cedidas. Eis o texto do art. 15 do dec. 434 de 4 junho 1891, 
que regula entre nós as sociedades anonymas: 

Art. 15. Os socios são responsaveis sómente 
pela quota do capital das acções, que subscrevem, ou 
que lhes são cedidas. 

Em outras palavras: o supplicante e o British Bank fo­
ram e continuam a ser duas sociedades anonymas, duas pes­
soas juridicas distinctas, o que quér dizer que a Junta de Con­
ciliação de Santos, condemnando o supplicante e readmittir 
um empregado do British Bank, praticou pura e simplesmente 
um desconchavo, um absurdo, uma dessas tremendas violen­
cias que bradam aos céus. 

VIll 

Evidenciado, como ficou, que o supplicante e o British 
Bank continuam a ser duas pessoas juridicas distinctas, nada 
tendo a ver qualquer dellas com os funccionarios da outra, 
estão ipso facto excluidas as hypotheses de fusão e de transfe-
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rencia de propriedade aventadas pelo funccionario reclaman­
te e aceitas sem mais exame pela Egregia Junta de Santos. 

Todavia, examinemos mais de perto cada uma dessas duas 

hypotheses. 

IX 

E' sabido que só se dá fusão de duas sociedades anony­
mas quando ambas desapparecem, dando nascimento a uma 
nova. E' o que está expresso no art. 213 do dec. 434 ~e 4 julho 
1891, que regula entre nós as sociedades anonymas.EIS o texto 
singello e claro do citado art. 213: 

A fusão de duas ou mais sociedades anonymas 
em uma só se considera como constituição de nova 
sociedade, e, portanto, se realisará de conformidade 
com os arts. 65 e seguintes deste decreto. 

Ora, desde que é a propria Junta que reconhece que a 
sociedade Bank of London continúa a existir, tendo apenas de­
sapparecido a sociedade British Bank, é manifesto que não 
ha que cogitar de fusão. 

§ 

Dir-se-á, porém, que a Junta inco3reu apenas. num erro 
de expressão: quiz falar em incorporaçao, e por eqmvoco falou 

em fusão. . . 
Ora, a incorporação só se realisa quando a soc1e~~e m-

corporadora adquire todo o activo e assume a responsabi?dade 
do passivo da sociedade incorporada. Mas neste caso e pr~ 
ciso que as assembléas das duas sociedades se reunam? deli­
berem a incorporação e esta se consumme por uma escnptura 
ou instrumento de incorporação. 

Trata-se de duas pessoas jurídicas distinctas - a incor-
poradora e a incorporada - que realisam um act~ - a in­
corporação - para o qual é indispensavel o consentzmento de 
ambas ou em outras palavras, o accordo da vontade de am­
bas, e ess~ consentimento ou accordo de vontades é manifes-

\ 
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~ado ~~las assembléas ~os respecti'~os accionistas, pois sabido 
e que a ~onta~e da sociedade manifesta-se exteriormente pelo 
voto, obngatono aos ausentes, abstinentes ou dissidentes, si 
dentro da lei e dos estatutos" (CARvALHo DE MENDONÇA Trata­
do de Direito Commercial, 2.a ed., vol. IV, n. 1.112). ' 

Na ~specie, não consta do processo nem qualquér acta das 
~ssembleas das ~uas sociedades, nem qualquér escriptura ou 
Instrumento de mcorporação. Aliás taes documentos não exis­
t~m, porque jáma~ foram lavrados, visto que jámais se reu­
mr~m em assemblea quér os accionistas do Bank of London 
quer os accionistas do British Bank para deliberarem a ima~ 
ginada incorporação. 

De ~orfe que a Junta decidiu sem se fundar em prova al­
g-z:ma, lzmztando-se a acceitar como verdadeira a falsa allega­
ça,c; do reclamante. Trata-se, portanto, de uma decisão de 
mera camaradagem, sem qualquér fundamento jurídico. 

§ 

Diz, porém, o reclamante que a prova está "na reunião 
-dos serviços e dos funccionarios do British Bank no edifício 
d? Ba~ of London" e .tambem junta duas declarações diri­
gidas A PRAÇA e publicados pelo supplicante e pelo British 
Bank~ ~as quaes a~bos os Bancos declaram que os negocias 
do ~ntiSh Bank serao continuados pelo London, si forem trans­
ferid?s ~uelle para ~ste pelos respectivos clientes (vide essas 
:publlcaçoes na certidão junta, fls. 7v.-8). 

§ 

Quanto á reunião dos serviços e funccionarios do British 
no edifício do London, é evidente que a installação de dois 
ou dez estabelecimentos num mesmo edifício não cria nenhum 
vinculo jurídico entre elles. 

No caso o que se dá é que, estando o British Bank em li­
·quidação extra-judicial, o supplicante, que continua a sua 
-vida normal, está prestando a sua assistencia moral e mate­
Tia! aos liquidantes, pondo á disposição destes todos os ele­
:mentos de que carecem para melhor conduzirem a liquida-
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ção. Em Santos, os ·negocios da Filial do British Bank já estão 
quasi inteiramente liquidados, de sorte que, por economia, os 
liquidantes desoccuparam o seu edifício proprio, para maior 
facilidade da respectiva venda, porque elle vae ser vendido, 
e installaram a liquidação no edifício do London. 

Nas fallencias, entre nós, é muito commum os syndicos e 
liquidatarios fazerem desoccupar os predios em que eram es­
tabelecidos os fallidos, passando os negocios da fallencia a se­
rem tratados nos estabelecimentos ou escriptorios delles syn­
dicos e liquidatarios. E' um facto de todos os dias, sem que 
ninguem até hoje se lembrasse de vislumbrar nesse facto tão 
commum e tão banal, qualquér acontecimento extraordina­
rio, capaz de gerar relações jurídicas. 

Supponhamos que qualquér banco nacional entre em li­
quidação. Acaso não será muito natural que peça o auxilio 
do Banco do Brasil para orientar, prestigiar e facilitar a li­
quidação? E num dado momento não pode o Banco do Brasil 
estabelecer dentro do seu proprio edifício, com funccionarios 
proprios, ou com funccionarios do Banco em liquidação, um 
escriptorio para tratar dessa liquidação? E acaso não pode ser 
liquidante o proprio Banco do Brasil ou qualquér dos seus di­
rectores ou funccionarios? E porventura, em qualquér dessas 
hypotheses, torna-se ~ Banco do Brasil responsavel pelos 
funccionarios do Banco em liquidação ou pelos respectivos 
negocios? 

E' evidente que não, não e não, e tudo isso é tão claro, 
que basta formular as questões para que o caso se esclareça 
por si mesmo. 

§ 

Quanto ás publicações A' PRAÇA, são a prova publica 
mais eloquente de que os dois bancos- um em liquidação, e 
outro em vida normal- continuam a ser duas pessoas jurí­
dicas distinctas, pois ambos assignam as referidas publica­
ções, e nellas se torna muito claro que os negocios do British 
só serão continuados pelo London, si assim o entenderem os 
respectivos clientes, ordenando as respectivas transferencias, 
e aliás é o que tem acontecido, como se verá melhor adiante~ 
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pois si varios negocios tem sido transferidos, por o:dem dos 
respectivos clientes, do British para o London, vanos outros 
tem sido transferidos para outros estabelecimentos bancarios. 
Tudo depende da expontanea preferencia dos clientes, tendo 
o Bank of London annunciado o seu proposito de receber os 
clientes do British unicamente para dar uma demonstração 
publica de que a liquidação do British Bank estava amparada 
por um grande estabelecimento em vida normal, evitando 
dest'arte um panico na praça, que seria de consequencias de­
sastrosas. 

Mas a assistencia dada pelo supplicante aos liquidantes 
do British Bank é de natureza méramente moral, sem qual­
quér vinculo jurídico. 

XI 

Invoca, porém, o funccionario reclamante a parte final 
do art. 92 do regulamento 54 de 12 setembro 1934. E' este 
art. 92, na sua parte final, a pedra angular em que se estriba 
o reclamante. Eis na integra, o citado texto regulamentar: 

Art. 92 . A liquidação de um estabelecimento 
por motivo de seu encerramento definitivo, extingue 
o direito de effectividade assegurado aos seus empre­
gados, não se considerando, porem, como tal, a ex­
tincção de filiaes, agencias e serviços bancarios an­
nexos, nem a simples transferencia da propriedade 
do estabelecimento. 

Ora, os estabelecimentos commerciaes da sociedade ano­
nyma British Bank continuam a pertencer á mesma socie­
dade anonyma, á mesma pessoa jurídica, que era hontem ad­
ministrada por seus directores e hoje por seus liquidantes. Não 
houve nenhuma transferencia da propriedade desses estabe­
lecimentos da pessoa jurídica Britisb Bank para a pessoa ju­
rídica Bank of London. 

Este, como méro accionista da sociedade em liquidação, 
não tem nenhum direito de propriedade sobre aquelles esta­
belecimentos. Tem apenas o direito de receber o valor das 
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suas acções, depois de terminada a liquidação, si o activo do 
British cobrir o seu passivo, porque si esse activo, uma vez li­
quidado, isto é, reduzido a dinheiro, não fizer face a todas as 
responsabilidades do passivo, o Bank of London, como accio­
nista, não receberá coisa alguma, porque na liquidação de uma 
sociedade anonyma só se distribue pelos accionistas o saldo 
da liquidação depois de pagos todos os credores da mesma 
sociedade. 

Entre os credores do British Bank em liquidação estão os 
seus funccionarios que, de accordo com a lei 62 de 5 de junho 
de 1935, terão cada um que receber uma indemnisação igual 
a tantas vezes o maior ordenado quantos forem os annos de 
serviço. Essas indemnisações, calculadas de accordo com a 
citada Lei 62, montam a cerca de cinco mil contos de réis. E' 
possível que mesmo pagando essa vultuosa indemnisação, ainda 
fique alguma coisa para os accionistas, mas si essa indemni­
sação montasse a cerca de vinte mil contos, como pretende a 
Junta de Santos, que, dando o valor de 30:000$000 á causa do 
reclamante, quadruplicou a indemnisação da lei 62, os accio­
nistas do British Bank acabariam não recebendo um unico 
real. 

Por conseguinte os accionistas de uma sociedade anonyma 
em liquidação não têm nenhum direito de propriedade actual 
sobre os estabelecimentos da sociedade. Têm apenas uma 
espectativa de direito muito remota sobre o saldo que sobrar 
da liquidação. 

§ 

Mas esse art. 92 do regulamento 54 tantas vezes invocado, 
quér pelo reclamante, quér pelo Syndicato dos Bancarias, não 
tem absolutamente a significação e o alcance que lhe têm sido 
apressadamente emprestado. 

O que esse texto legal estabelece, com muita claresa, é que 
o simples facto de passar um estabelecimento de um proprie­
tario para outro não extingue a effectividade dos seus empre­
gados, que continuam a ser empegados do novo proprietario, 
nas mesmas condições em que o eram do proprietario antigo. 

Mas assim como o antigo proprietario podia liquidar o 
estabelecimento, tambem o novo pode liquidai-o. 
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Quér dizer: emquato o estabeleciment~ subsistir, quér 
mãos do antigo proprietario, quér nas maos do novo pro­

na.s tario os seus empregados serão mantidos. Mas, dada a 
pne , . · t · p ulo liquidação do estabelecimento, seJa seu propn~ ano a • 
Sancho ou Martinho, em face do texto clar:o do citado art. 92, 
a estabilidade dos seus empregados se extmgue. 

§ 

De sorte que, aceitando-se, para argumentar, que a pro­
priedade dos estabelecimentos do Britis~ Bank t~~a se trans­
ferido para o supplicante, o que resta mdagar e s1 esses ~sta­
belecimentos continuam a funccionar regularmente ou s1 es-
tão sendo liquidados. . . 

Ora, a liquidação dos estabelecimentos do Bntls~ B~nk, 
além de estar regularmente deliberada pelos seus acc10rustas 
(doc. n. 3), é um facto publico e notorio, ~o qu~l as melhor:s 
testemunhas são os seus proprios funcc10nar10s, que estao 
presenciando dia a dia o encerramento das contas dos respe­
ctivos clientes, que ou retiram os saldos credo:es, o';l mandam 
que elles se transfiram para outros bancos, mclus1ve para o 
supplicante, pagam os saldos devedores, retiram os ti~ulos de­
positados, ou os transferem para outros estabelecrmentos, 
etc., etc.. · t 

Todos os negocias entre o British Bank e os. seus clie~ ~s 
são tratados dia a dia entre os clientes e os liqwdantes, ~­
tando-se o supplicante a receber aquelles clientes q.ue quei­
ram se transferir para elle, mediante contractos novos o~ or­
dem de transferencia de fundos, como podem se transferrr, e 
muitos se tem transferido, para outros estabelecimentos ban-
carios. 

§ 

A liquidação do British Bank foi deliberada regularmente 
pelos seus accionistas no dia 13 de ago~~ do cor~e?te anno 
(doc. n. 3). Nessa data, existiam na Filial do Bntish Bank 
desta capital 11.531 contas, com~re~endendo co~ tas c?rren­
tes, contas particulares, contas limitadas, depositas fiXos e 
depositas de avisos prévios. 
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Até 30 setembro ultimo - data do ultimo balancete co­
nhecido - dessas 11.531 contas foram transferidas para o 
supplicante apenas 2 . 138, tendo sido liquidadas ou transferi­
das para outros estabelecimentos 1 . 037, e ainda existindo, de­
pendendo das ordens dos respectivos clientes, 8. 356, isto é, a 
maioria. 

Resumo das contas em 30 setembro 1936: 

Transferidas para o supplicante .. . ........... . .. . 
Não transferidas para o supplicante ............. . 
Existentes no British Bank .............. . ....... . 

2.138 
1.037 
8.356 

11.531 

Quanto aos saldos das contas que não foram transferidas 
ou liquidadas, quando se encerrar a liquidação, e que ainda 
hoje montam a muitos milhares de contos de réis, serão todos 
depositados judicialmente, á disposição dos respecti\t:Os 
clientes. 

Portanto estamos em face de uma liquidação de direito 
e de facto, liquidação verdadeira, liquidação real, com a qual 
juridicamente nada tem a ver o supplicante, que, como accio­
nista do Banco em liquidação aguarda o seu termo, para re­
ceber o valor das suas acções. 

§ 

Quanto aos funccionarios do British Bank, até o presente 
momento já foram exonerados 141, dos quaes 32 pediram logo 
no inicio da liquidação a propria exoneração, tendo sido dis­
pensados pelos liquidantes 109. 

Dos 109 que foram dispensados pelos liquidantes, 101 re­
ceberam na melhor harmonia a indemnisação que lhes foi 
offerecida de accordo com a lei 62, e apenas 8, entre os quaes 
o reclamante, a recusaram. 

Outrosim dos 109 empregados dispensados pelos liquidan­
tes 66 acham-se collocados no Banco applicante, cumprindo ao 
supplicante informar que dos 66 que collocou, 64 são brasi­
leiros natos, ficando assim desfeita a allegação odiosa, que 
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. . ela im rensa de que estão sendo perseguidos 
~~!~~i~:~~! brasiÍeiros, ~ beneficiados os estrangeiros· 

uanto ás indemnisações, já foi paga a~ ~ste I?-o_mento a 
Q de Rs. 1.161 :648$200, achando-se a disposiça~ dos 8 

~~:~~:marios que as recusaram, as quantias respectivas na 
importancia total de Rs. 79 :852 50 0 · 

Temos, portanto, em resumo: 

a) funccionarios exonerados a seu proprio 
pedido .. · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·. · · : · · · ~ 

b) runccionarios dispensados pelos . liqt_:Idan 
tes e que receberam a inde:millSaçao da 
lei 62 . . .. · · · · · · · · · · · · · · · · · ·. · · · :. · · · · · · 

c) idem que recusaram a inde:millSaçao ..... 
d) funccionarios brasileiros collocados no 

Bank of London . · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
e) idem, idem, estrangeiros · · · · · · · · · · · · · · · 
f) total das indemnisações pagas · · · · · · · · · · 
g) total das indemnisações recusadas · · · · · · 

XI 

32 

101 
8 

64 
2 

1.161 :648$200 
79:852 500 

Do exposto, resulta logicamente ~ ~onclusão d~ que a 

decisão da Junta de Santos é contra direito expresso. . 
- f · ·' rus em­

Lo) porque o funccionario reclamante nao Ol }am 
pregado do supplicante; 

, manifesta a incompetencia da Junta paro 
reso;;:~ =~~g~o que interessa collectivamente a toda uma 
classe de funccionarios; 

3.o) porque a decisão foi proferida sem fundamento em 

qualquér prova; _ 
4 o) porque, si por um lado o supplicante nao ~espo~~e 

elos funccionarios do British Bank, por outro. l~do nao eXlS e 
~ualquér litígio entre os funccionarios do ~ntlSh Bank e os 
liquidantes deste, porque os liquidantes nao se recusam ao 
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pagamento da indemnisação legal de accordo com a lei 62, 
applicavel á especie, como claramente ficou accentuado no ju­
rídico parecer do illustrado ~rocurador Geral do Trabalho, 
tendo V. Exl por seu despacho se conformado com esse pa­
recer; 

5.0 ) porque, desde que os liquidantes estão promptos a 
pagar as indemnisações devidas, não se justifica por forma 
alguma a intervenção das Juntas de Conciliação, como muito 
claramente ficou accentuado na conclusão do Parecer do Pro­
curador Geral, nas seguintes palavras textuaes: 

Assim, submetto o presente processo á aprecia­
ção do Sr. Ministro, deixando de propôr a remessa a 
Junta, em virtude de se declararem dispostos os em­
pregadores ao pagamento immediato das indemnisa­
ções legaes aos empregados. 

§ 

Nestas condições, pedindo venia para offerecer como par­
te integrante desta petição, em memorial impresso, as allega­
ções que os liquidantes do British Bank apresentaram no pro­
cesso que correu nesse Ministerio, e invocando os doutos sup­
plementos de V. Ex. , o supplicante, confiando plenamente no 
alto e esclarecido criterio de V. Ex., espera, como um acto de 
justiça, seja deferida a presente petição e declarada nulla, 
por ser manifestamente contra direito, a decisão da Junta de 
Conciliação de Santos, pela qual o supplicante foi injusta­
mente condemnado a readmittir o funccionario Fausto dos 
Santos Filho, que jámais foi seu funccionario. 

Juntam-se, alem de uma procuração e do memorial im­
presso acima alludido, os seguintes documentos: 

doc. 1) Certidão verbo ad verbum do processo instaurado 
perante a Junta de Conciliação e Julgamento de Santos. 

do. 2) Folha do Diario Official contendo o Parecer do 
Procurador Geral do Trabalho e o despacho de V. Excellencia. 
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dá a de dono pela transferencia da 
nas mu .r estabelecimento, de 
sua propnedade . Mas, o B 'tish Bank extin-
qu~ eram em~retg~do~o li~dação d~sa so­
gw.u-se em. vrr u e , eral dos 

. dade resolvida pela assem.blea g 
cte . nistas Si se entendesse, porem, q~e 
seus ac10 · estabelecimento nao 

b · te am· da o mesmo su s1S te direito de des-
haveria como negard a esA l~gislação vigente 

dir tais emprega os. d pe direito ao . emprega or, 
resalva sempre ~sse e á indenisação quando 
ainda que ~ obngu Assim a dispensa 
não t~nha JUSta ca~~de ende~temente de 
Podena fazer-se, ate p d ·usta causa , . · - ha ven o J ' 
qualquer mdeniSaçao d 1 . 62 - inclusive 

t os do art 5 ° a el nos erro . · . · a motivo de economia 
por força maiOr' deVIdO . -es economicas e 
"aconselhada pelas con:-;.? (art. 5.o, letra j, 
financeiras do empreg_a ecesse tal mo-
§ 1 0 ) E quando se nao reconh . . la 

· · ' . utro admitido pe 
~i~o ad~~~~ax;-;o~b~~e~ seria sem~re a, q~e 
et, rt 2 o da lei n . 62 - ISto e, e 
garante o a · · · efe-

A de ordenado por ano de semço . 
um mes f - egual ou supenor 
tivo, ou por ano. e r~:ma indenisação de­
a 6 mêses, ou seJa a xt' - do estabeleci­
vida na hipotese de e mçao dadei 

to que é como vimos, a que, ver -
men , ' · m exame ramente, ocorre na especte e . 

Sub censura· 

Ri 19 de Novembro de 1936. o, 
LEVI CARNEIRO · 
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NA PROCURADORIA GERAL DO TRABALHO 



EJ-tnO. Sr. Dr. Dorval Lacerda, DD. Procurador do Trabalho: 

The British Bank of South America Limited, em liquida­
ção, por seus advogados abaixo assignados, correspondendo 
ao amistoso convite de V. Ex., para um entendimento com 
o digno Syndicato dos Bancarias, com o elevado proposito de 
evitar divergencias entre os liquidantes do British Bank e os 
seus funccionarios, e reportando-se á conferencia realisada, 
sob a presidencia de V. Ex., no dia 18 do corrente, na qual 
o illustre advogado do Syndicato expôz o seu ponto de vista e 
suggeriu um accordo entre o British Bank, o Bank of London 
e os funccionarios daquelle, cumpre o dever de expôr a V. Ex. o 
que se segue, desobrigando-se assim o segundo abaixo assi­
gnado do compromisso que assumiu de examinar com a me­
lhor bôa vontade a suggestão do Syndicato, e trazer uma 
resposta a V. Ex. no dia de hoje, ás 14 horas, dia e hora 
marcados por V. Excllencia. 

I 

The British Bank of South America Limited, com matriz 
em Londres, e Filiaes no Brasil, nas praças de Recife, São 
Salvador, Rio, São Paulo, Santos e Porto Alegre, é uma socie­
dade anonyma, cuja maioria das acções pertencia ao Anglo 
South American Bank. 

Tendo o Bank of London and South America Limited 
adquirido o activo e passivo do Anglo, recebeu, entre os bens 
do activo, as acções do British. 

De sorte que o Bank of London passou a ser o maior 
accionista do British Bank, como anteriormente o era o Anglo 
American. 
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Antes porém de ser feita a effectiva transferencia das 
acções para o Bank of London, reuniram-se em Londres os 
accionistas do British Bank, em assembléa extraordinaria, no 
dia 13 de Agosto ultimo, e deliberaram a liquidação do British 
Bank, da mesma maneira que tal deliberação poderia ter sido 
tomada depois da transferencia das acções para o seu novo 
possuidor. 

De accordo com a deliberação da assembléa, o British 
Bank está em liquidação extra-judicial desde 13 de Agosto. 

Portanto o British Bank é hoje uma sociedade anonyma 
em liquidação regular, o que quer dizer que todos os seus 
estabelecimentos vão desapparecer, vão fechar as suas portas, 
de direito e de facto. 

§ 

O extracto authentico da acta da assembléa geral, que 
deliberou a liquidação, consta do seguinte documento devi­
damente legalisado pelo Consul do Brasil em Londres e pelo 
Ministerio das Relações Exteriores: 

E.': abaixo assignado, Joseph Phillipp Crawley, 
tabelliao e traductor publico na cidade de Londres 
certifico e dou fé: ' 

que o documento em inglez que vae annexo con­
tem o texto verdadeiro e exacto duma deliberação de­
vidamente votada na assembléa geral extraordinaria 
da sociedade anonyma bancaria denominada The 
British Bank of South America Limited (actual­
mente em curso de liquidação voluntaria) celebrada 
nesta cidade no dia de hoje; 

que a assignatura apposta no fim do mencio­
nado documento, do Sr. Alexandre Cosser, liquida­
tario do referido Banco, é verdadeiro e que elle é 
competente para passar copias e extractos das actas 
da assembléa geral do mesmo Banco, por ter a seu 
cargo o correspondente livro. 
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E mais certifico: que o referido documento em 
inglez, traduzido textualmente por mim, é do teôr 
que se segue: 

The British Bank of South America Limited -
Numa assembléa geral extraordinaria da supra dita 
sociedade, devidamente convocada e celebrada em 
Southern House, Cannon Street, Londres, E. C. 4, 
em quinta-feira, 13 de Agosto de 1936, foram devida­
mente votadas as deliberações que seguem: delibe­
rações: 

1.0
) QUE A SOCIEDADE SEJA LIQUIDADA VOLUNTARIA­

MENTE: 
2.0 ) que HARor.n READ, morador em Londres, E. 

C. 2, London, Wall Buildins, 5, FRANK STUART SALS­
BURY TuLL, domiciliado em Londres, E. C. 2, Frede­
ricks Place 3 e ALEXANDER CossER, morador em Lon­
dres, E. C. 2, Toknhouse Ward 6/ 8, SEJAM NOMEADOS, 
E PELO PRESENTE FICAM NOMEADOS, LIQUIDATARIOS PARA 
OS FINS DA DITA LIQUIDAÇÃO, e que todOS OU qualquer 
dos poderes dos liquidatarios possam ser exercidos 
por dois quaesquer delles conjunctamente e por cada 
um delles separadamente. 

Certifica-se que isto é copia fiel. A. Cosser, liqui­
datario, 13 de Agosto de 1936, old Broad Street, 116, 
Londres E. C. 2. 

E para constar onde convier, passo a presente 
certidão, que assigno e faço sellar com o meu sello 
official em Londres aos 13 de Agosto de 1936. In 
testimonium veritatis, J. Phillipps Crawley, notario 
publico. 

(Segue-se o reconhecimento da firma do notario 
pelo consul do Brasil em Londres, e o reconhecimento 
da firma do Consul pelo Ministerio das Relações Ex­
teriores). 

Deliberada, dessa forma legal, pela assembléa dos accio­
nistas, a liquidação, e nomeados os liquidantes em Londres, 
por sua vez esses liquidantes constituíram seus procuradores 
no Brasil os Srs. Alfred Henry Sharp e Cyrus Ladeveze Piais-



-30-

tow Trapaud, com plenos poderes para praticarem todos os 
actos concernentes á liquidação das Filiaes no Brasil. 

Quer o extracto da acta, quer a procuração dos liqui­
dantes, dentro do prazo legal de trinta dias foram registrados 
nas repartições competentes no Brasil, isto é, na Directoria 
das Rendas Internas (Fiscalisação Bancaria) no Departa­
mento Nacional do Commercio, e nas Juntas Commerciaes 
dos Estados onde existem Filiaes do British Bank ( dec. 14. 728 
de 16 de Março de 1921, art. 29 e dec. 93 de 20 de Março 
1935, art. 5). 

Por conseguinte o British Bank está em liquidação regu­
lar, cumpridas todas as formalidades, quer da lei ingleza, 
quer da lei brasileira, e dentro de breve tempo, liquidados 
todos os negocias, não existirá a sociedade anonyma British 
Bank, nem no Brasil, nem em parte alguma do mundo. 

Seja dito entre parenthesis, e está saltando aos olhos de 
toda gente, com a evidencia da luz solar, que si o British 
Bank fosse uma grande fonte de lucros os seus accionistas 
não deliberariam o seu fechamento. A liquidação do British 
Bánk tornou-se conveniente e só por isso foi deliberada. 

II 

Como consequencia da liquidação, o British Bank cessou 
immediatamente os seus negocias normaes, passando unica­
mente a praticar os actos necessarios para cumprir os seus 
contractos e solver os seus compromissos, procurando ao mes­
mo tempo acautelar os direitos e interesses dos seus clientes 
e empregados, no que tem sido efficientemente coadjuvado 
pelo Bank of London and South America Limited, que tem 
dado o seu inteiro apoio e a sua assistencia aos liquidantes, 
facilitando-lhes todos os meios para que a liquidação chegue 
a seu termo sem perturbação da vida commercial dos seus 
clientes, e com o aproveitamento immediato do maior nu­
mero possível dos empregados do British Bank. 

Mas os dois Bancos, como duas pessoas jurídicas distin­
ctas, que são e sempre foram, continuam cada qual com a sua 
direcção propria, com inteira autonomia, estando apenas o de 
vida normal prestando auxilio aos liquidantes do outro, mas 
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0 Bank of London não tem o seu destino ligado juridica­
mente ao destino do banco em liquidação. Em ultima ana­
lyse: o Bank of London auxilia e ampara a liquidação do 
British Bank por motivo de ordem moral, para que o credito 
do British Bank não soffra o menor abalo, para que a sua 
clientella não seja privada de banqueiro de um momento para 
outro, mas não por qualquer razão de ordem jurídica. 

São dois estabelecimentos inglezes, que sempre traba­
lharam na mais perfeita harmonia, e que em harmonia con­
tinuam a trabalhar, um em vida normal, e o outro em liqui­
dação, e toda gente sabe que é principio fundamental obser­
vado religiosamente pelos banqueiros inglezes o auxilio reci­
proco, sempre que se torne necessario ou conveniente, de ma­
neira que o credito dos bancos inglezes fique sempre intacto, 
não havendo na historia dos bancos inglezes um unico caso 
de fracasso com prejuízo de quem quer que seja. A palavra 
fallencia foi riscada dos diccionarios dos banqueiros da In­
glaterra. 

m 

Entre os compromissos do British Bank, que terão de ser 
liquidados de accordo com os respectivos contractos e com a 
lei, estão os que o prendem aos seus funccionarios, os quaes 
terão que ser dispensados á medida da diminuição dos nego­
cios, até ser dispensado o ultimo, que será naturalmente o 
ultimo vigia do ultimo edifício do banco que fôr vendido. 

Esses funccionarios, que são e sempre foram empregados 
do British Bank, e não do Bank of London, não estão ligados 
ao Bank of London por nenhum vinculo jurídico. O Bank 
of London, dentro do programma que se traçou de auxiliar a 
liquidação, vae aproveitar o maior numero possível, e só aqui 
no Rio já collocou sete delles, mas sem que fique de qualquer 
fórma prejudicada a indemnisação legal que elles têm a rece­
ber e receberão dos liquidantes do British Bank, e, como não 
é difficil collocarem-se os bons funccionarios bancarias, sendo 
publico e notorio que o funccionalismo do British Bank é 
modelar, o que vae succeder na pratica é que os funccionarios 
que o Bank of London não puder aproveitar, dentro de muito 
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breve prazo estarão collocados em outros estabelecimentos. 
São ao todo pouco mais de trezentos, distribuídos pelas Filiaes 
do Rio, São Paulo, Santos, Porto-Alegre, Recife e São Salva­
dor, praças essas onde são estabelecidos varias Bancos, e onde 
portanto elles encontrarão relativa facilidade para se collo­
carem. Em São Paulo as facilidades são tão grandes, que 
varias delles já se despediram, perdendo, já que se exonera­
ram espontaneamente, o direito á indemnisação, porque en­
contraram maiores vantagens em outros estabelecimentos. 

Por conseguinte a liquidação do British Bank não está 
creando nem creará nenhuma crise de desempregados. Pelo 
contrario, cada qual delles vae receber uma indemnisação que 
lhe assegurará a subsistencia por mezes, e quanto á maioria 
por mais de anno, o que quer dizer que todo selles terão diante 
de si a tranquillidade de um prazo longo para conseguirem 
novos empregos, podendo além disso contarem desde já com 
a estima, o apoio e o prestigio, quer dos liquidantes do British 
Bank, quer dos Directores do Bank of London. Não tem pois 
a realidade nada de desalentadora para os funccionarios do 
British Bank, sendo que com relação a todos aquelles que se 
collocarem immediatamente, a liquidação do British Bank 
vale bem um bilhete da sorte grande premiado. Em duas pa­
lavras: O British Bank vae distribuir cerca de cinco mil contos 
de indemnisação por um numero relativamente reduzido de 
funccionarios, espalhados nas seis mais importantes praças. 
do Brasil. 

Abençoado paiz este nosso, cujas leis offerecem tão prom­
pto e efficiente amparo aos trabalhadores, e dignos estran­
geiros os que procuram respeitar tão escrupulosamente a nossa 
lei, trabalhando aqui honradamente, collaborando para a 
nossa economia, aqui installando estabelecimentos modelares~ 

e aqui fazendo liquidações em que se jogam com centenas de 
milhares de contos de réis e com uma clientela de milhares de 
firmas commerciaes, sem que se dê o menor abalo no credito, 
sem que esta vasta clientela se veja privada por um segundo­
siqu~r dos recursos pecuniarios que o seu banqueiro em liqui­
dação já não lhes pode assegurar, e em que os seus funccio-

.. narios ficam desde logo cercados de garantias com que não­
pode contar qualquer outra classe de trabalhadores no Bras_il. 
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IV 

No que diz respeito aos compromissos com os funcciona­
rios, que não tenham contractos especiaes, a liquidação do 
British Bank está regulada claramente na lei 62 de 5 de 
Junho de 1935, arts. 1, 2 e 4, que estabelecem: 

Art. 1.0 E' assegurado ao empregado da industria 
ou do commercio, não existindo prazo estipulado para 
a terminação do respectivo contracto de trabalho, e 
quando fôr despedido sem justa causa, o direito de 
haver do empregador uma indemnisação paga na base 
do maior ordenado que tenha percebido na mesma 
empreza. 

Art. 2.0 A indemnisação será de um mez de or­
denado por anno de serviço effectivo, ou por anno e 
fracção igual ou superior a seis mezes. Antes de com­
pleto o primeiro anno, nenhuma indemnisação será 
exigida. 

Art. 4.0 O beneficio creado por esta lei prevale­
cerá no caso de dissolução da firma, empreza ou 
sociedade. 

Como se vê a lei é de uma clareza insophismavel ,abran­
gendo todos os empregados, quer da industria, quer do com­
mercio, e ninguem ignora, porque é elementar em direito com­
mercial, que a figura typica do commerciante é o banqueiro, 
definido no nosso Codigo Commercial, art. 119, nos seguintes 
termos inequívocos: 

Art. 119. São considerados banqueiros, os com­
merciantes que têm por profissão habitual do seu 
commercio as operações chamadas de Banco. 

Para se susten~r que a lei 62 não se applica aos ban­
carias, como pretende o Syndicato, que pleiteia, como se verá 
melhor adiante, uma indemnisação arbitraria, é preciso que 
se comece negando que banqueiro não é commerciante, para 
se chegar á conclusão de que bancaria não é empregado do 
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commercio, ficando assim revogado o Codigo do Commercio, 
que inclue os banqueiros entre os commerciantes. Mas isto 
afinal o mesmo é que negar o dia claro quando o sol está bri­
lhando nas alturas! 

Entretanto o benemerito Syndicato dos Bancarias, natu­
ralmente por um estudo apressado da questão, aconselhou os 
funccionarios do British gank a recusarem a indemnisação 
legal que lhes foi offerecida, accrescida de mais um mez de 
ordenado, e não fôra a intervenção conciliadora e esclarecida 
de V. Ex., a esta hora talvez os liquidantes do British Bank 
estariam constrangidos, com grande pezar, a depositarem 
judicialmente a indemnisação recusada, estabelecendo-se a 
discordia entre o empregador e os empregados, para estes se­
rem afinal vencidos nos tribunaes, porque, como vimos, os li­
quidantes estão agindo de accordo com a lei clara e expressa. 

. .De sorte que é com intimo prazer que os liquidantes do 
BntiSh. Bank trazem .esta exposição serena a V. Ex., para que 
o Syndicato, melhor informado do criterio justo e legal e dos 
eleva~o.s intuitos com que está sendo conduzida a liquidação 
do BntiSh Bank, possa aconselhar os seus associados com exa­
cto conhecimento de causa. 

v 

Na exposição verbal que o digno advogado do Syndicato 
fez perante V. Ex., presentes o Presidente e o Vice-presidente 
~o ~yndicato, o segundo abaixo assignado, como advogado dos 
li.qmdantes, e ~ gerente principal do Bank of London, espe­
cialmente conVIdado por V. Ex., o que aquelle illustre advo­
gado allegou foi o seguinte: 

1.0
) que ao Syndicato o que interessa fundamentalmente 

é ~ estabilidade dos bancarias, instituida pelo dec. 24. 615 de 
8 _Julho 1934, que creou o Instituto de Aposentadoria e Pen­
soes dos Bancarias, e regulamentada pelo dec. 54 de 12 se­
tembro de 1934, que approvou o regulamento daquelle ~ti­
tuto; 

2.0
) que como consequencia do principio da estabilidade, 

tendo o Bank of London adquirido a propriedade do estabele­
cimento British Bank, os funccionarios, que eram do British, 
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são agora funccionarios do London, de sorte que não devem 
receber nenhuma indemnisação dos liquidantes, mas devem, os 
que forem aproveitados pelo London, contar o tempo de ser­
viço prestado ao British Bank, e os que não forem aprovei­
tados devem ser indemnisados, não pelo British, mas pelo 
London, de accordo com o citado regulamento 54 de 12 setem­
bro de 1:934, mas nunca de accordo com a lei 62, porque esta 
não se applica aos bancarias; 

3.0
) finalmente que para que isso tudo fique muito claro 

e bem assegurado, o Bank of London, de um lado, e o Syndi­
cato de outro, como pr9curador dos funccionarios do Britisb, 
devem assignar uma acta, na presença do Procurador Geral 
do Trabalho, que tambem a assignará, e nessa acta, que será 
o instrumento do accordo proposto, o Bank of London garan­
tirá o tempo de serviço dos funccionarios que passarem para 
o seu serviço, e fixará, de accordo com o Syndicato, a indemni­
sação a ser paga aos funccionarios que não poderem ser apro­
veitados. 

Passemos a analysar serenamente, com inteira bôa fé, os 
postulados e a proposta do Syndicato. 

VI 

Antes de tudo devemos ponderar que o Syndicato, que 
tem como seu maximo objectivo a intangibilidade do principio 
da estabilidade, afinal acaba sinão negando, pelo menos en­
fraquecendo esse principio, porque entende necessario que se 
lavre um documento em que o Bank of London o reconheça 
express~me~te. Ora, si esse principio é um postulado legal, 
elle se rmpoe a todos os bancos, independentemente de qual­
quer accordo ou documento, de sorte que o precedente de um 
accordo para que um determinado banco o reconheça, é enfra­
quecei-o, pondo em duvida a sua existencia legal. 

Entretanto, o pagamento da indemnisação pelos liquidan­
tes do British Bank, como consequencia da lei, isto sim im­
porta em respeito á estabilidade, porque afinal de contas a in­
demnisação legal substitue a estabilidade, sacrificada pelo fe­
chamento do estabelecimento. 
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Note-se que foi a lei 62, quando estabeleceu que a disso­
lução ou liquidação voluntaria não é justa causa para a des­
pedida, que salvou o principio da estabilidade no caso de ex­
tincção de estabelecimentos, porque em face do regulamento 
54 de 1934, a liquidação extingue o direito de estabüidade. 

Com effeito, o art. 89 do regulamento 54, assegura a es­
tabüidade, salvo o caso de fallencia ou extincção do estabeleci­
mento, e o art. 92, que analysaremos detidamente mais adian­
te, reaffirma o mesmo principio. 

De sorte que a se applicar, como pretende o Syndicato, o 
regulamento 54, e não a lei 62, o principio da estabilidade es­
taria sacrificado, porque a verdade verdadeira é que o caso do 
British é pura e simplesmente de liquidação. 

VII 

Invoca, porem, o Syndicato a parte final do art. 92 do re­
gulamento 54. Eis o artigo na integra: 

Art. 92. A liquidação de um estabelecimento por 
motivo do seu encerramento definitivo, extingue o di­
reito de effectividade assegurado aos seus emprega­
dos, não se considerando, porem, como tal, a extinc­
ção de filiaes, agencias e serviços bancarios annexos, 
nem a simples transterencia da propriedade do esta­
belecimento. 

O argumento do Syndicato pode ser formulado nos se­
guintes termos: a simples transferencia da propriedade do es­
tabelecimento não extingue a estabilidade, e como no caso o 
que houve foi transferencia do estabelecimento, que passou do 
Anglo American para o Bank of London, os funccionarios que 
eram do British Bank passam a ser funccionarios do London. 

Data venia, o Syndicato está laborando numa confusão de 
idéas. O estabelecimento commercial que sempre pertenceu á 
Sociedade Anonyma British Bank, continúa a pertencer a essa 

.. mesma Sociedade Anonyma, que continúa a ser a mesma pes­
soa jurídica, e que tinha como seu maior accionista hontem 
o Anglo, e hoje o London. 
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Um exemplo derrama sobre o caso uma claridade que 
queima os olhos. Dentro de breve será vendido o edifício em 
que o British está estabelecido nesta cidade, e que lhe per­
tence. Ora, como o proprietario vendedor é a pessoa jurídica 
British Bank em liquidação, a escriptura terá que ser outor­
gada pelos liquidantes, e não pelo Bank of London, méro accio­
nista, que . nenhuma ingerencia tem na administração do 
British. Portanto o dono do edifício, como de todo o estabe­
lecimento, continúa a ser o British Bank, que o está liqui­
dando, por intermedio dos seus liquidantes. 

vm 

Mas demos de barato, para argumentar, que estamos em 
face de um caso de transferencia de propriedade, tal qual a 
entende, contra a evidencia das cousas, o Syndicato dos Ban­
carias, e que por força dessa transferencia todos os emprega­
dos do British Bank passaram a ser empregados do Bank of 
London. 

Qual a consequencia? 

Responde o Syndicato: quanto aos que ficam trabalhando 
no Bank of London, continuam com todos os seus direitos e 
garantias que tinham até então, nada tendo a receber. Mas 

· quanto aos que forem despedidos terão que receber uma in­
demnisação que ninguem sabe a quanto anda, que depende 
de um accordo ou de um arbitramento judicial. 

Raciocinemos em face de um caso concreto: um dos vi­
gias de uma das Filiaes do Banco, que recebia o ordenado de 
369$300 por mez, e a quem foi offerecida a indemnisação de 
mais de cinco contos de réis, de accordo com a lei 62, recusou 
essa indemnisação e pediu vinte contos de réis, como poderia 
ter pedido cincoenta ou mesmo cem. E' evidente que o Banco 
não pode ser agradavel ao vigia, e o caso terá que se resolver 
por um processo judicial, longo e dispendioso, e nesse processo 
os peritos judiciaes, na falta de uma lei que regule o calculo 
da indemnisação dos bancarios, não terão outro caminho a 
não ser o de applicar por analogia a lei 62, de accordo com 
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uma regra universal de direito, consagrada, aliás no art. 7 da 
Introducção do Codigo Civil, que dispõe: 

Art. 7. Applicam-se, nos casos omissos, as dispo­
sições concernentes aos casos analogos, e, não as ha­
vendo, os princípios geraes de direito. 

De sorte que praticamente a these do Syndicato arrastará 
todos os funccionarios, que forem dispensados, a manter plei­
tos judiciaes demorados, para ao cabo de um ou dois annos 
cada qual receber tarde e a más horas, já reduzida por custas 
e honorarios, a mesma quantia que o British Ban.k está prom­
pto a pagar desde já, sem lucta judicial, sem custas, sem ho­
norarios de advogados. 

Evidentemente o Syndicato não se esclareceu sufficiente­
mente e a consequencia foi dar aos bancarias um conselho que 
os prejudica na bolsa, na sua tranquillidade e tambem no alto 
conceito em que elles são tidos. 

IX 

Ha porém na suggestão ou proposta do Syndicato, um 
ponto que merece uma attenção especial. Queremos nos re­
ferir á hypothese, aventada pelo Syndicato, de assegurar o 
Ban.k of London, por um accordo, aos empregados que cal­
locar, o tempo de serviço prestado ao British Ban.k, não rece­
bendo esses funccionarios nenhuma indemnisação dos liqui­
dantes. 

Percebendo claramente a situação, foi para esse ponto que 
V. Ex. pediu a especial attenção do segundo abaixo assigna­
do, porque effectivamente nessa parte a proposta do Syndi­
cato é conciliatoria e razoavel. 

Ora, entre o Ban.k of London e cada funccionario que ad­
mittir podem ser livremente convencionadas quaesquer garan­
tias, mas a questão é que os liquidantes do British Ban.k não 
podem entrar em qualquer combinação com os seus funccio­
narios da qual resulte ficarem elles privados da indemnisação, 
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porque tal combinação seria illicita e nulla de pleno direito, 
nos termos do art. 14 da lei 62, que estatue: 

Art. 14. São nullas de pleno direito quaesquer 
convenções, entre empregados e empregadores, ten­
dentes a impedir a applicação desta lei. 

Note-se que o accordo alvitrado seria muito conveniente 
ao British Bank e ao proprio Bank of London, como seu accio­
nista, porque representava uma grande economia. 

Mas a nullidade insanavel ahi ficaria eternamente vician­
do a illicita convenção. Portanto vê V. Ex., que nessa parte, 
o accordo não é acceito, não porque os bancos não o queiram 
acceitar, mas porque não o devem acceitar, por envolver uma 
violação da lei. 

X 

Do exposto o que se conclue é que, quer para maior segu­
rança do principio da estabilidade, da qual com justa razão o 
Syndicato é ardoroso defensor, quer para maior beneficio dos 
funccionarios do British Ban.k, o melhor caminho a seguir é 
resolver-se o caso rigorosamente de accordo com a nossa le­
gislação clara e liberal. 

Como já vimos, o caso é pura e simplesmente de liquida­
ção regular. Não ha que cogitar de transmissão de proprie­
dade, nem de fusão, incorporação ou encampação, o que aliás 
não melhoraria em nada a situação dos funccionarios. 

Já vimos tambem que a lei applicavel é a lei 62, que as­
segura ao empregado do commercio a indemnisação no caso 
de liquidação, salvando assim o principio da estabilidade, em­
quanto que o regulamento 54, invocado pelo Syndicato, con­
sidera a estabilidade extincta pela liquidação, e como a lei 62 
é posterior ao regulamento 54, nessa parte ella revogou esse 
regulamento, garantindo melhor os empregados. 

De mais, a lei 62 é clara, é justa, é equitativa. Abrange 
num mesmo circulo, com a mais rigorosa igualdade, todos os 
empregados do commercio e da industria brasileira. Isto é o 
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que está dito inequivocamente, no artigo inicial da mesma 
lei nas suas primeiras palavras: é assegurado ao empregado da 
industria e do commercio etc .. Isto é o que está affirmado em 
pareceres luminosos de juristas da grande estatura moral e 
intellectual de PmEs E .ALBUQUERQUE e WALDEMAR F'ERREmA. 
Isto é o que já foi assentado em accordam memoravel da Côr­
te Suprema, que se acha publicado no Archivo Judiciario, vol. 
37, pag. 110, e do qual foi relator o preclaro Ministro LAUDo 
DE CAMARGO, em cujo voto lê-se textualmente: 

Não ha legislação no mundo que obrigue um pa­
trão a ter contra sua vontade e a seu serviço um em­
pregado. Por isso, tudo se resolverá no terreno pura­
mente economico, com a indemnisação devida. Hoje 
não mais se poderá discutir a respeito, quando é a 
propria Constituição que, pelo art. 121, § 1.0 letra G 
dispõe que a legislação do trabalho observará, como 
preceito, a indemnisação ao trabalhador dispensado 
sem justa causa. Importa em dizer que, indemnisan­
do, a propria dispensa não está sujeita á restricção 
alguma. E esta indemnisação está prevista em lei. 

Como se vê, o eminente relator, que é um antigo magis­
trado, que conhece muito bem a grande responsabilidade que 
-envolve as suas affirmações no recinto da Côrte Suprema, e 
que por isso mesmo não será jámais capaz de avançar um pos­
tulado sem segura meditação, affirma, tratando do caso de 
um bancaria, que a sua indemnisação está prevista em lei. 
Ora, não existe na legislação brasileira, prevendo a indemni­
sação dos empregados, outra lei que não a 62 de 5 de junho de 
1935. Portanto, é a essa lei que se refere o julgado unanime 
da Côrte Suprema. 

Nestas condições, os liquidantes do British Bank sentem­
se inteiramente á vontade, com a consciencia tranquilla, por 
que nada mais estão fazendo do que respeitar escrupulosamen­
te a lei, tal qual resulta da sua letra sem obscuridade, tal qual 
tem sido a mesma interpretada pelos grandes juristas e pelo 
mais alto Tribunal do Brasil. 
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Estas as explicações que os liquidantes do British Bank 
deviam a v. Ex., a quem elles e os abaixos assignados apre­
sentam as homenagens do seu respeito e da sua mais alta 
admiração. 

Rio, 24 setembro 1936. 

0!1 advogados, 

ANTENOR VIEIRA DOS SANTOS 

JULIO SANTOS FILHo. 



Despacho do Exmo. Sr. Ministro do Trabalho, ln­
dustria e Commercio, tomando conhecimento do 

Parecer do Dr. Procurador Geral do Trabalho 



DESPACHO 

Sciente. Prosiga-se como fôr de direito. 

PARECER 

Conforme se vê dos documentos de fls. 43 a 49, The British 
Bank of South America Limited está em phase de liquidação,. 
autorizada esta por assembléa geral do dito estabelecimento 
de credito. O Sr. director geral do Departamento Nacional da 
Industria e Commercio, prudentemente observa, porém, no 
seu parecer de fls. 50, que ainda se não conhecem as conclu­
sões da liquidação. De qualquér sorte, o procedimento desta 
Procuradoria, na phase actual de liquidação voluntaria do 
The British Bank, teria de rigorosamente se ater á forma legal,. 
embora a situação de facto- acquisição das acções do British 
Bank, entre os bens do activo do Anglo South America Bank, 
pelo Bank of London - autorizasse a hypothese da incorpo­
ração do primeiro ao ultimo. Assim, tudo quanto não fosse 
applicação da Lei n. 62, em beneficio dos empregados do 
British Bank, teria de decorrer, na phase actual da liquidação,. 
de méro entendimepto amistoso e conciliatorio entre empre­
gadores e empregados, por intermedio da Procuradoria. Esta~ 
em varias reuniões a que compareceram representantes de 
uns e .outros, tudo envidou, no sentido da acceitação, por parte 
dos empregadores, de uma formula que ampliasse, em favor 
dos empregados, as vantagens aos mesmos asseguradas pela 
citada lei. Não se mostraram os empregadores infensos ao 
exame de uma proposta que em tal sentido lhes fizessem os 
empregados, por nosso intermedio, conforme se vê do relatorio 
do Sr . procurador Lacerda. Razões que desconhecemos ou de 
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cuja apreciação nos dispensamos, retardaram a apresentação 
da proposta, determinando esse retardamento a acceitação, 
por parte de grande numero de empregados, de soluções par­
ciaes, sem audiencia do Syndicato Brasileiro de Bancarias, o 
qual representava, no Ministerio, o pessoal do British. E' bem 
de vêr que esses accordos parciaes enfraquecendo a actuação 
do Syndicato, tornaram inviavel, a esta altura dos entendi­
mentos entre empregadores e empregados, outra formula que 
não a da pura e simples observancia pelo British Bank, da 
Lei n. 62, sem prejuizo de futura applicação da Lei n. 54, se 
as conclusões da liquidação em curso caracterizarem a incor­
poração do British ao Bank of London. Assim, submetto o 
presente processo á apreciação do Sr. Ministro, deixando de 
propôr a remessa á Junta, em virtude de se declararem dispos­
tos os empregadores ao pagamento immediato das indemnl­
zações legaes aos empregados. 

111 

A ACTA, NA INTEGRA, DA ,ASSEMBLÉA GE­
RAL DOS ACCIONISTAS DO BRITISH BANK, 
NA QUAL FOI DELIBERADA A LIQUIDAÇÃO 

DO MESMO BANCO 



ACTA 

Assembléa Geral Extraordinaria dos accionistas de THE 
BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LIMITED, celebrada 
em Londres, E. C. 4, Southem House, Cannon St., na quinta~ 
feira, treze de agosto de mil novecentos e trinta e seis, ás quin­
ze trinta horas.- Presentes: - Sir Bertram Hornsby, Presi~ 
dente; Senhores Goudge, Balfour, Dalziel e Drexel, Adminis­
tradores; Senhores Bartholomew, Oldfield, Wagstaff, Eustace, 
Todd, Hepbum e Beazley, Accionistas. - Assistiram: - S~ 

nhor F. W. Harvey, Secretario; Senhor D. C. Tewson, dos 
Senhores Slaughter & May, Procuradores. O Secretario leu o 
aviso convocando a assembléa. O Presidente propôz a seguinte 
deliberação como deliberação especial: -Que a Sociedade seja 
liquidada voluntariamente. A proposta foi secundada pelo 
Senhor Balfour, foi então submettida á Assembléa e os acci~ 
nistas votaram unanimemente a favor da deliberação. O Pr~ 
sidente em seguida declarou adoptada a deliberação como de­
liberação especial. O Presidente propôz a seguinte deliberação 
como deliberação ordinaria: - Que Harold Read, morador em 
Londres, E. C. 2, London Wall Buildings, 5, Frank Stuart 
Salsbury Tull, domiciliado em Londres, E. C. 2, Frederick's 
Place 3 e Alexander Cosser, morador em Londres, E. C. 2, 
Tokenhouse Yard 6/ 8, sejam nomeados e pelo presente ficam 
nomeados liquidatarios para os fins da dita liquidação e que 
todos ou qualquér dos poderes dos liquidatarios possam ser 
exercidos por dois quaesquér delles conjuntamente e por cada 
um delles separadamente. A proposta foi secundada pelo s~ 
nhor Balfour e foi então submettida á Assembléa. Mediante 
levantamento de mão todos os accionistas votaram a favor 
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da deliberação e o presidente em seguida declarou a mesma 
devidamente adaptada. (Assignado) B. Hornsby, Presidente. 
Certifica-se que isto é copia fiel. A. Cosser, Liquidatario. E 
para constar onde convier passo a presente certidão que 
assino e faço sellar com seu sêllo official em Londres, aos 
vinte e dois do mez de septembro de mil novecentos e trinta e 
seis. Resalvo a entrelinha que diz: dos accionistas. In Testi­
monium Veritatis - (assignado): - J. Phillips Crawley -
Not. Pub. 

IV 

PARECERES DE JURISCONSULTOS 



Consulta 

The British Bank of South America Limited, com matriz 
em Londres, e Filiaes no Brasil, nas praças de Recife, São Sal­
vador, Rio, São Paulo, Santos e:Porto Alegre, é uma sociedade 
anonyma, cuja maioria das acções pertencia ao Anglo South 
American Bank. 

Tendo o Bank of London and South America Limited 
adquirido o activo e passivo do Anglo, recebeuJ entre os bens 
do activo, as acções do British. 

De sorte que o Bank of London passou a ser o maior 
accionista do British Bank, como anteriormente o era o Anglo 
American. 

Antes porém de ser feita a effectiva transferencia das 
acções para o Bank of London, reuniram-se em Londres os 
accionistas do British Bank, em assembléa extraordinaria, no 
dia 13 de Agosto ultimo, e deliberaram a liquidação do British 
Bank, da mesma maneira que tal deliberação poderia ter sido 
tomada depois da transferencia das acções para o seu novo 
possuidor. 

De accordo com a deliberação da assembléa, o British Bank 
está em liquidação extra-judicial desde 13 de Agosto. 

Portanto o British Bank é hoje uma sociedade anonyma 
em liquidação regular, o que quér dizer que todos os seus es­
tabelecimentos vão desapparecer, vão fechar as suas portas, 
de direito e de facto. 

Em face do exposto, pergunta-se: 
1. 0 ) pelo facto de ter adquirido a maioria ou mesmo a to­

talidade das acções do British Bank tornou-se o Bank of Lon­
don responsavel pelo activo e passivo do mesmo British Bank? 
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2.0 ) A acquisição pelo Bank of London do activo e passivo 
do Anglo Amencan, comprehendendo aquelle activo., entre 
outros bens, as acções do British Bank, traz como consequen­
cia passarem os funccionarios do British Bank a serem func­
cionarios do Bank of London, tendo-se em vista o dec. 54 de 
12 setembro de 1934, notadamente o seu art. 92, parte final? 

3.0 ) os funccionarios do British Bank que forem despe­
didos em consequencia da liquidação do respectivo estabeleci­
mento, deverão ser indemnisados, como os empregados do 
commercio em geral, nos termos da lei 62 de 3 junho de 1935, 
ou têm direito a uma indemnisação especial, a ser fixada por 
accordo ou arbitramento, tendo-se em vista o principio da es­
tabilidade regulado pelo cit. dec. 54 de 12 setembro 1934? 

Parecer do Ministro Pires e Albuquerque 

Tendo em attenção os factos expostos na consulta, a lei, 
a jurisprudencia e a doutrina, respondo: 

Ao primeiro item: 

"Pelo facto de ter adquirido a maioria ou mesmo 
a totalidade das acções do British Bank tornou-se o 
Bank of London responsavel pelo activo e passivo do 
mesmo British Bank? 

Evidentemente não. Esse facto de se vir a reunir em uma 
só mão a maioria ou a totalidade das acções do British Bank, 
quaesquér que tenham sido as circumstancias que o determi­
naram, não lhe modifica a natureza: elle continua a ser uma 
sociedade de capitaes, uma sociedade anonyma. 

E o caracter essencial desta classe de sociedades é a limi­
tação da responsabilidade de cada um dos socios á importan­
cia correspondente ao numero de acções com que entra para 
a formação do capital social. 

"O t raço especif ico, essencial, que a distingue 
das outras formas de sociedade, escreve CARVALHO DE 

MENDONÇA, é a responsabüidade limitada de todos os 
socios. Essa responsabüidade limitada é a nota pre­
dominante nas definições que da sociedade anonyma 
nos dão diversos codigos e leis estrangeiras'' (ill pa­
gina 298). 
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Les caracteres distinctifs de la societé ~"!'on~me 
, le mem" es au milieu de modtfteatwns sont demeures s . · 

si importantes qu'ont subies le regles qut ~s regts-
sent Ces caracteres sont au nombre de ~rms. 

· t t que '~usqu' a con-
a) TO'UIS les associés ne son enus J 

curence de leurs mises; . 
b) La personne des associés n'y est nulZement pnse en 

consideration · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 697) · · · · .. 
(LYON-CAEN ET RENAULT- li- n. . 

Il suo carattere essenziale sta in cio ch~ _essa.~ 
. t , responsabilitá limitata per tuttt t socn, 

una socre a a l te, pei 
che nessuno di essi é obbligato persar:a '":en . e 
debiti sociali. Essa non otfre in. gar~nzza at ~t cr -
ditori né il patrionoino dei so_et, ne quelle dt toluno 
di essi ma solamente il propno. 

(VIVANTI - Trat. dá Dto. Comm., II 412) . 

E' em substancia o que dispõem as Leis de 1882 e de 1890 
e repetem os decretos de 30 de Dezembro de 1882 de 4 de Ju­
lho de 1891 quando no artigo l.o declaram: 

As companhias ou sociedades a_nonymas, se ~~­
tinguem das outras especies de socredad~s. pela ~t~­
são do capital em acções, pela responsabzlidaàe ltmt­
tada dos accionistas e necessidade do concurso pelo 
menos de sete socios . 

e quando nos arts. 4 e 15 inSistem: 

Os socios são responsaveis sómente pela quo~a 
do capital das acções que subscrevem ou lhes sao 

cedidas. 

uma unica excepção existe a essa regra de direito univ~r-
l _ é 

0 
caso de reduzido a menos de 7 o numero dos accio­

:Stas continuar~ sociedade a funccionar, "se ~entr~ do prazo 
de 6 mezes não fôr preenchido o numero legal . (LeiS de 1882 
e de 1890 art. 17 n. 5- 2.a alínea)· 
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Essa não é a hypothese, pois que, segundo informa a con­
sulta, o British Ban.k não continuou a funccionar, entrou em 
liquidação, e isso por deliberação da assembléa geral, antes de 
ser feita a transferencia effectiva das acções para o Ban.k of 
London. 

Aliás, independentemente de tal deliberação, quando, por 
ter adquirido o acervo do Anglo Ban.k, se viesse a tornar o 
Ban.k of London accionista unico do British Ban.k, a conse­
quencia legal seria a dissolução deste. 

As sociedades anonymas dissolvem-se: 

Pela reducção do numero dos socios a menos de 
sete. 

(Lei de 1890, art. 17). 

Assim pois e em conclusão: como accionista, possuidor da 
maioria ou mesmo da totalidade das acções do British Ban.k, 
sociedade anonyma em liquidação, o Ban.k of London não res­
ponde pelo activo e passivo deste, responde tão sómente "pela 
quota do capital das acções que sobscreveu ou lhe foram ce­
didas". 

Ao segundo item: 

A acquisição pelo Bank of London do activo e 
passivo do Anglo American, comprehendendo aquelle 
activo, entre outros bens as acções do British Bank, 
traz como consequencia passarem os funccionarios do 
British Bank a serem funccionarios do Bank of Lon- • 
don, tendo-se em vista o decr. n. 54 de 12 de Setembro 
de 1934, notadamente o seu artigo 92, parte final? 

Respondo tambem negativamente. 
E' absurdo que não merece refutação imaginar que por 

ter adquirido de um terceiro acções do British Ban.k ficou 
sendo o Ban.k of London proprietario deste. 

O art. 92 do decreto de 1934 cogita na sua parte final da 
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hypothese da "transferencia da propriedade do estabeleci­
mento". 

No caso em apreço não houve "transferencia de proprie­
dade de estabelecimento, não houve siquér transacção entre 
o British Bank e o Bank of London, o que se deu foi tão só­
mente transferencia de acções de um accionista para outro, 
cuja situação não se modificou. 

Não vejo em que .lei ou em que principio de direito se pu­
desse fundar a pretensão de constituir este segundo accionis­
ta na obrigação de transferir para o seu estabelecimento os 
funccionarios da sociedade em liquidação. 

O que prevê e determina o art. 92 é a conservação dos 
empregados no estabelecimento que passa a outro dono; quan­
to aos empregados do estabelecimento que se fecha, o que dis­
põe o artigo é que perdem o direito á effectividade. 

"A liquidação de um estabelecimento por motivo 
do seu encerramento definitivo extingue o direito de 
effectividade assegurado aos seus empregados, não se 
considerando porém como tal a extincção de filiaes, 
agencias e serviços bancarias annexos, nem a sim­
ples transferencia da propriedade do estabelecimento. 

Como quér que seja, o Bank of London, pessoa distincta 
do British Bank, não tem que ver com as obrigações deste, 
quér para com seus empregados, quér para com terceiros; a 
sua responsabilidade, como accionista, é circumscripta, segun­
do a lei, á "quota do capital das acções que adquirio". 

Ao terceiro item: 

Os funccionarios do British Bank que forem des­
pedidos em consequencia da liquidação do respectivo 
estabelecimento, deverão ser indemnisados como os 
empregados do commercio em geral, nos termo da Lei 
n. 62 de 5 de Junho de 1935, ou têm direito a uma in­
demnisação especial a ser fixada por accordo ou arbi­
tramento, tendo-se em vista o principio da estabüi-

.. 
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54 de 12 de Novembro dade regulado pelo decreto n. 
de 1934? 

Como se vio, o decreto n. 54 de 1934 decl~ e~in:to d~ 
direito de effectividade do empregado no caso de liqwda~ ·to 
estabelecimento: De sorte que por este decreto ne~~ ei 

• m· demnisação os empregados do BntiSh Bank, termm a uma 
em liquidação. 

A . demnisação que possam pretender ha de fundar-se 
~ ente no art. 4 da Lei n. 62 de 1935, que ~egula 

~e~~~:~~mdos ~mpregados :eo :~:S~~:ri~s~e=~ : 
geral e é extensiVC~ atoes (~~ J 6 525 de 8 de Janeiro de 1936). 
cidio a Suprema or · · · · 

"0 beneficio creado por esta lei prevale?erá n:} 
caso de dissolução da firma, empreza ou soetedade . 

(art. 4). 

Consiste o beneficio no "direito de havdeer o deem:;;:apct; 
. - " será "de um mez or :::0 ~:es:::i~:e~~e~t~~e ou por anno e fracção igual ou supe-

rior a seis mezes". (Art. 1 e 2). 

indemnisação que venham a re-
Tem-se portanto, que a dos resultará não da 

·t· h B nk aquelles emprega ' ceber do Bn IS a 34 ois que esta cessa 
effectividad~ c~nfe~da pelo ddecp~~~~i: do ' !rt. 4 da Lei de 35; 
no caso de liqmdaçao, mas o . 
representará o beneficio creado por esta lei. . . -

nhum direito teriam: a liqwdaçao 
Pelo de~reto de 34_ ne o direito á effectividade - Pela 

do estabelecrmento extmgue - direito á indemnisação 
lei de 35 outro não podem o ter senao o 
que ella estipula no art. 2. . 

Não ha de ser' está claro, a lei anteri~r. que o recusava~ 
mas a lei posterior, creadora desse benefiCIO, que regule_ 
fixação da indemnisação que o representa. 
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Hoje a ~demnis~ção a que tenham direito os empregados 
do commerc10 e da mdustria, comprehendidos os bancarias 
re~e-se pe~a Lei de 1935, quér se trate de injusta demissão: 
quer ~e dispensa por dissolução da sociedade. Neste ultimo 
caso amda com maioria de razão, porque só esta lei 0 previo. 

Districto Federal, 1 de Novembro de 1936. 

A. PmFs E ALBUQUERQUE. 

• 

Parecer do Dr. Levi Carneiro 

A nova Constituição federal, de 1934, incluiu entre os 
preceitos que a legislação do trabalho consignaria - a inde­
nisação ao trabalhador dispensado sem justa causa (art. 121 
§ 1.0

, 9). Para cumprimento dessa determinação constitucio­
nal, foi elaborada a lei n. 62, de 5 de Junho de 1935, que re­
gulou a indenisação devida no caso de ser dispensado, sem 
justa causa, o trabalhador, definiu os motivos que constituem 
causa de tal especie, e ao mesmo tempo estabeleceu os casos 
em que o empregado poderá dispensar-se do serviço. 

Não tratou a lei da alteração que possa occorrer na pro­
priedade do estabelecimento. Nem tinha porque tratar desse 
assunto. Tal circunstancia não tem influencia alguma na 
materia regulada; não altera as relações entre patrão e em­
pregado; não aumenta nem diminue os direitos de um em re­
lação ao outro. Conforme a velha regra sabidissima - nin­
guem pode transferir mais direito que o que tem. Logo - o 
adquirente do estabelecimento assume as obrigações e res­
ponsabilidades do alienante. Por isso, a lei n. 62 encerra um 
só dispositivo, que é o do art. 3.0 , formulado nos termos se­
guintes, em que se alude á transferencia da propriedade: 

"A mudança na propriedade do estabelecimento, 
assim como qualquér alteração na firma ou na dire­
ção do mesmo, não afetará, de forma alguma, a con­
tagem do tempo de serviço do empregado para a in­
denisação ora estabelecida". 

E' uma simples aplicação do criterio que temos assentado. 
Nem mesmo na contagem do tempo de serviço influe a trans-
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ferencia da propriedade, a mudança havida na propriedade 
do estabelecimento. O tempo de serviço continuará a ser con­
tado seguidamente, acrescendo ao que prestar o empregado 
ao novo proprietario o que já anteriormente prestára ao seu 
antecessor. 

2- No caso da consulta, trata-se de empregados de um 
estabelecimento bancario. Não ha duvida, porem, que se lhes 
aplica a citada Lei n. 62, referente a todos e qualquér em­
pregados .da industria ou do comercio, por isso mesmo que, 
entre estes, aquelles se incluem. Os dispositivos anteriores, 
constantes aliás de um simples regulamento, que o dec. n. 54 
de 12 de Setembro de 1934 expediu para o Instituto de Aposen-

"'~oria e Pensões dos Bancarios, não podem prevalecer sobre 
lei citada. 

... mesmo regulamento, porem, está declarado, expres­
sammH~, que "a simples transferencia da propriedade do es­
tabelecimento" não se considera o seu encerramento defini­
tivo, nem lhe acarreta a liquidação, que esta, sim, extingue 
o direito de efetividade assegurado aos empregados (art. 92). 
Para estes ultimos casos foi que a lei ulterior dispôz, como 
vimos, proporcionando ao empregado dispensado a indenisa­
ção correspondente ao tempo de serviço. 

3 - Ora, a transferencia de ações de uma sociedade ano­
nima, de uma "corporation", de uma "joint stock company" 
- não acarreta a transferencia da propriedade dos estabele­
cimentos comerciais respectivos. Porque? porque tal sociedade 
tem personalidade distinta dos socios que a compõem. Ela, só 
ela - e não os seus acionistas, ou socios - é dona dos estabe­
lecimentos. Mudem, embora, os acionistas, alguns ou todos 
eles, não mudará, por isso, a propriedade dos estabelecimen­
tos - que serão sempre da mesma sociedade, e sómente dela. 

O que caracterisa as sociedades dessa especie é, precisa­
mente, a limitação da responsabilidade de cada socio ás ações 
que possua. 

"A company limited by shares is a company in 
which the liability of its members is limited to the 
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t 
umpaid on their shares" ("Law withOUt zaw­

&JilOun 
yers, pag. 375) . 

só essa obrigação - a de pagar-lhe o 
O acionista tem 

montante prefiXadO· , um principio de Direito universal, 
Pode dizer-se que ess~ e por todas as leis contemporaneas 

acolhido, sem dlsCrepancm, 

th 
Uability of the share holders to 

" after e t the 
trib 

... te the amount of capital, agreed upon a #,,.,. 
con u ny has been exhausted, no J.~-
creation of the :: calls or levy assessments can 
th~r power to rovided by the express terms of the 
exist, unless P Private corporation, vol. I, 
charter". :MoBAWETZ -

pags. 135, § 132) . 

. . . necessariamente o reconheci-
Desse prm~lplO - ~ecorr~ dade o sujeito ativo e passivo 

mento de que e a propna socie lações isto é - da sua 
dos direitos decorrentes das suas re ' 
personalidade jurídica· . . te admitem a personali-

Mesmo os que maiS restr~tamen ás sociedades ano-
dade jurídica das sociedades nao a.recus;u: ões (vide MlCBOUD, 
nimas e ás sociedades em ~o~andita ~ d ç 1 I pags. 497-8). 
La theorie de la personnaltte ~ale, ,3. e ., v~~o~ condensou 

Mas a doutrina predommante e a que 

nestas palavras: 
, . · 0 qualunque sia il 

"Tutte le societa di commercl ' t' . . venendo ad essere an 1 

tipo con c~ ~i ~ostltUlSC~:S~ne dei soei, godono per­
collettioi diStmtl dW.:~ P. . dica" (Persone Giuridice, 
cio stesso la personalita gmn 
vol. VI, pags. 332 e sgs.) · 

Bm nossa lei comercial, o principio ~undamt':~~~:;::~ 
bam08 de recordar, acha-se, clara e preciSamen ' 

"Os aociOS são responsaveis sómente pela quo:a 
_......_

1 
das ações que subscrevem, ou que lhe sao 

~art. 16 do'dec. 434 de 4 de Junho de 1891; 
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lei n. 3.150, de 1882, art. 2.0 , § 2.0 ; Dec. n. 8.821, 
de 1882, art. 4.0

; Dec. 164 de 1890, art. 2.o § 2.o) . 

Dele decorre, como dissemos, a personalidade da socie­
dade comercial, especialmente da sociedade anonima, distinta 
dos socios que a compõem - aceita pela universalidade dos 
nossos comercialistas (vide CARvALHo DE MENDoNçA, Tratado 
de Direito Comercial, vol. I, pags. 75 e segs.). 

4 - A aquisição de ações integralisadas de uma socie­
dade anonima, ou, em geral, de responsabilidade limitada -
não acarreta, pois, para o adquirente nenhuma outra respon­
sabilidade. A nada mais fica obrigado. As obrigações que a 
subscrição da ação creára, acham-se satisfeitas. Nada mais 
se lhe pode exigir. 

Por outro lado, não adquire, como vimos, a propriedade 
ou a posse direta dos bens da sociedade. Esta, e só esta, con­
tinúa a ser a proprietaria e possuidora deles . 

Não se alteram essas conclusões inelutaveis e indiscutí­
veis, pelo simples fato de ser adquirente das ações uma outra 
sociedade anonima, ou, em geral, de responsabilidade limitada. 
Mesmo que adquira todas as ações de outra sociedade - nem 
por isso uma sociedade se confunde com outra. Perante a 
nossa lei, como perante outras leis estrangeiras, a aquisição 
de todas as ações de uma sociedade, por uma só pessoa, natu­
ral ou civil - poderá acarretar a extinção daquela. Extingue­
se a sociedade que não tem mais o numero minimo legal de 
acionistas, precisamente porque as duas sociedades se não con­
fundem, se não reunem em uma só. 

A reunião das duas sociedades ocorrerá sómente quando 
assim se delibere expressa e regularmente. Os orgãos compe­
tentes deliberarão, para esse efeito - a sua fusão. E sómente 
assim as suas obrigações se transfundem, e a nova entidade re­
sultante assumirá a responsabilidade de todas as obrigações 
anteriores, de uma e de outra sociedade . 

Mas a fusão de duas sociedades - nos termos expressos 
da nossa lei (art. 165 do dec. 8.821, de 1882; art. 213 do dec. 
434 de 1891) - se considera sempre como a constituição de 
nova sociedade. Depende, portanto, das mesmas formalidades 

t 
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que se exigem para tal constituição. Não se confunde, não ~e 
ode confundir, de modo algum, com a simples transfere~c~ 

~e ações de uma sociedade a outra sociedade, que as adqumu 

de terceiro . 
Na doutrina estrangeira~ é certo, ha quem :onsidere q:; 

a fusão de duas sociedades nao acarreta a creaçao d~ uma 
ciedade nova. Mas, não se admite facilmente a fusao. 

"Mais une semblable union intime ne ~eut se 
produire que sous le couvert de circo~~a~ces, bi~n dé-

t 
. , es. il faut que les deux soetetes s umssent ermme . . , pas 
létemente sans reserve, de mantere a ce que 

~~pparcelle d~s éiéments qui constituaient l'un des 
deux êtres moraux fusionés n e demeure en dehors de 
l'être moral que, sous une apparence nouvelle, en­
globe les deux sociétés primitives" (COOPER RoYER, 
Sociétés anonymes, 4.a ed., vol. ITI, pags. 683). 

M fusão sem creação de nova sociedade, a fusão "po_r 
as a - " não constl­

ane:xa ão"' que se deve chamar "encampaçao - . 
tue e~ verdade, fusão, mas a absorção de .uma sociedade por 
out~a- que subsiste, inalterada substancialmente .. 

Si se considerasse fusão a aquisição da totali~de das 
ações de uma sociedade por outra - sómente podena s~r em 
sentido improprio, sem acarretar, por:anto, a transferenetarte~ 

b ·z~~~""s de uma sociedade a outra. No caso ve n , responsa t ~ - enas 
nem houve, porem, aquisição de todas as açoes - mas ap 

da maioria delas. 

5 - Na hipotese apresentada pelo .consulente, ocorreu, 
, aquisição das ações de uma soCiedade, por outra, a 

~r~~:a, a deliberação da assembl~ no _:;entido de proceder­
se á liquidação da sociedade, de cuJaS açoes se trata. 

As circunstancias acentuam, pois, mais funda~enye, a 
procedencia dos princípios que expendemos, e sua aplicaçao ao 

caso. rte · uma 
As ações aludidas do British Bank já pe nciam a terá 

outra sociedade - Anglo S. American Bank. Nunca se 
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pretendido confundir o British Bank com o Anglo South Ame­
rican Bank. Porque então, se ha de confundir, com o British 
Bank, o Bank of London, simplesmente porque este adquiriu 
as ações do mesmo British Bank, que pertenciam ao Anglo 
South American Bank? Evidentemente, é um absurdo. 

Por outro lado, o caso apresenta bem distintas as duas 
especies juridicas. O Bank of London adquiriu o ativo e pas­
sivo do Anglo South American Bank - e essa operação é que 
se poderá considerar fusão por anexação. Quanto, porem, á 
aquisição da maioria de ações do British Bank, que se in­
cluíam no acervo do Anglo South American - e que o Bank 
of London adquiriu conjuntamente com todo o ativo e pas­
sivo desse estabelecimento - assim, o Bank of London apenas 
se substituiu ao Anglo South American Bank, sem fusão al­
guma, nem por creação de nova sociedade, nem por anexação, 
antes subsistindo as duas sociedades ,isto é, o Bank of Lon­
don e o British Bank. 

Mas - dir-se-á - o British Bank está em liquidação. 
Ainda este fato corrobora que a aquisição das ações do British 
Bank pelo Bank of London não acarretou fusão das socie­
dades, nem extinguiu a primeira dessas sociedades. Não e 
não . Tanto assim que a liquidação do British Bank se está 
operando em virtude de uma resolução ulterior, de sua assem­
bléa geral. Em virtude dessa liquidação, assim deliberada, é 
que o British Bank vai extinguir os seus estabelecimentos no 
Brasil. O caso é, assim, caracterisado e inconfundivelmente 
de extinção de estabelecimento, e não de transferencia de pro­
priedade. 

6 - Isto posto - passamos a consid!=!rar e a responder, 
sucessivamente, os quesitos apresentados. 

Ao 1.0 quesito- Pelo fato de ter adquirido a maioria ou mes­
a totalidade das ações do British Bank tor­
nou-se o Bank of London responsavel pelo 
ativo e passivo do mesmo British Bank? 

Resposta: Não. Pelo fato de ter adquirido a maioria 
ou mesmo a totalidade da sações do British 
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Bank não se tornou o Bank of London res­
ponsavel pelo ativo e passivo do mesmo Bri­
tish Bank. 

Ao 2 quesito - A aquisição pelo Bank of London do ativo e 
passivo do Anglo American, compreendendo 
aquele ativo, entre outros bens, as ações do 
British Bank, traz como consequencia passa­
rem os funcionarias do British Bank a serem 
funcionarias do Bank of London, tendo-se 
em vista o dec. 54 de 12 de Setembro de 
1934, notadamente o seu art. 92, parte final? 

Resposta: Não. O dispositivo legal citado diz apenas 
que a transferencia da propriedade do esta­
belecimento não extingue os direitos dos em­
pregados; mesmo no caso, não houve essa 
transferencia - ha liquidação da sociedade 
e consequente extinção do estabelecimento. 

Ao 3.0 quesito- Os funcionarias do British Bank,· que forem 
despedidos ~ consequencia da liquidação 
do respectivo estabelecimento, deverão ser 
indenisados, como os empregados do comer­
cio em geral, nos termos da lei 62 de 5 de Ju­
nho de 1935, ou têm direito a uma indenisa­
ção especial, a ser fixada por acordo ou ar­
bitramento, tendo-se em vista o principio da 
estabilidade regulado pelo cit. dec. 54 de 12 
de Setembro de 1934? 

Resposta: Os empregados a que se alude devem ser in­
denisados, como os empregados do comercio 
em geral, nos termos do art. 2.0 da lei n. 62 
de 5 de Junho de 1935. Não seria caso, em 
hipotese alguma, de indenisação arbitrada. 
Si se devesse aplicar o art. 92 do Reg. n. 54 
de 1934, teriam eles o direito de continuar 
em serviço no estabelecimento - que ape-
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nas mudára de dono pela transferencia da 
sua propriedade. Mas, o estabelecimento, de 
que eram empregados, o British Bank, extin· 
guiu-se em virtude da liquidação dessa so­
ciedade resolvida pela assembléa geral dos 
seus acionistas. Si se entendesse, porem, que 
subsiste ainda o mesmo estabelecimento não 
haveria como negar a este o direito de des­
pedir tais empregados. A legislação vigente 
resalva sempre esse direito ao empregador, 
ainda que o obrigue á indenisação quando 
não tenha justa causa. Assim, a dispensa 
poderia fazer-se, até independentemente de 
qualquér indenisação havendo justa causa, 
nos termos do art. 5.0 da lei 62 - inclusive 
por força maior, devido a motivo de economia 
"aconselhada pelas condições economicas e 
financeiras do empregador" (art. 5.0 , letra j, 
§ 1.0 ). E, quando se não reconhecesse tal mo· 
tivo de força maior, ou outro admitido pela 
lei, a indenisação cabível seria sempre a que 
garante o art. 2.0 da lei n. 62 - isto é, de 
um mês de ordenado por ano de serviço efe­
tivo, ou por ano e fração egual ou superior 
a 6 mêses, ou seja a mesma indenisação de­
vida na hipotese de extinção do estabeleci­
mento, que é, como vimos, a que, verdadei­
ramente, ocorre na especie em exame. 

Sub censura. 

Rio, 19 de Novembro de 1936. 

LEVI CARNEIRO. 



Dr. Luiz Cavalcanti Filho 
TABELLIÃO 

39, RUA. DOS OURIVES 

TELEPHONE 23-3909 

o. os 
e.stados 

c '4/:),.,. 
AL 

Certidão 

(yo 

Livro ... 146. ............ . Fls ........ .l..18 ............... . 

Eu, Dr. Luiz Cavai ·tmtl Filho, erventuarlo do 17.0 Officlo ele Notas desta Cidadt~ do Rio de Janeiro, 
certifico que, revendo o livro 146 de procuração deste Cn.rtorio, nelle a folhn 118 acha-se lavrada a procuração do 
t or guinte : 

Procuração bastante que faz 
TFR PTU~PISH PANK IDF SOU'l'H AM .... ICA L'r.DA, F. íJIQUIDAÇÃO . 

SAIBAM os que este publico inst1 umento d procuração ba tante virem que, no anno do nascim nto de Nosso enhor J sus 
Ohrlsto de mil novecento e 3 7 aoa 2 3 dias dom z de Abri l , ne ta Cldad do 
Rio de Janeiro, Capital da Republlca dos Estados nldos doBra !I perante mim, Tabelliilo comparece com a. Outorgante 

The Pritish ?onk of outh Americo Lnd. , em liquidação, com sede em Lon­
dres e f1 11o1 nest cidade, representado por seu iquid nte Alex nder 
Cosser, e este por seus procuradores no Erasi 1, ~lfr~d Henry Sharp e Cy­
ru T_,adeveze Plaistow TrtpaUd, conforme procuraçao ja re istradn nestas 
nota , 

r conhecido como o proprio pelasduas te temunh aba.i o assigna.das, e estas por mim tsbellií\o de que dou fé, 
e perante ellu.s dls e mu que por este publico Instrumento, nomeava e con titula eu bastante procurador 
os drs . Antenor Tieira dos Santos e Julio verissimo Sauerbronn Santos Fi­
lho , brasileiros , casados, advogados , inscriptos na Ordem dos Advogados 
re'Spectivamente, ~ob n°s , 4oo e 1717, o l com escript:.orio na ruo GenerDl 
Comllro, 24 e o 2° a rua do ouvidor, n° 50, 2°, um na faltu do out.ro e inde-

. pendentement"' do ordem de nomeação, paro representar o o torgsnte pe.cunte 
o conse1ho Nacional do rrrabo~o, em t odo e qualquer procossos em que o ou­
torgante ejo interessado, para o que confere aos outorgados os poderes 
necesssrias, emp1os e i 111mitados, requerer o que se tornar preciso, a re ­
sentar defe~a por oscripto ou oralmente, acomponbar todos os t~rmos do 
proce so , as .. i nar t-ermos t3 petiçÕes , Lransi ir, ficLJndo ratificados os 
poderes impresPos . 



concede todos os poderes em Direito permittidos, para que, em nome delle Outorgante , como se presente fosse , 
possa em Juizo. ou fót·a delle, requet·er, allegar, defender, todo o seu direito e justiça, em quaesquer causas ou 
demandas, civeis ou crimes, movidas ou por mover, em que elle Outorgante for Autor ou Réo , em um ou 
outro .fôro, fazendo citar, offerecer acções, llbellos, e:x:cepçôes, em bargoP, suspeições e outros quae~qu r artigos ; contraditar, 
produzir, inquerir e relnquerir e contestar testemunhas ; dar de su~peito a quem lh'o fõr ; compt·omlssar- e, ou jurar 
decisoria e suppletoriamente por elle Outorgante ; fazer prestar taes compromissos e dar taes juramentos n quQm con vJ~r; 
assistir aos tel'mos de inventaries e partilhas, com as citações para elle; assignar autos, requerimento , protesto8, contra­
protestos ~.termos, ainda o de confissão, negação, I ou v ação e desistencia; appella.r . a.ggravar, ou embargar qualquer sentença 
ou despaolto, ~~ seguir estes recursos até maior alçada ; fazer extrahlr sentenças, requerer a ex. cução dellas, e sequestros 
assisthAiÍ-nesquel),.actos judiciarios, pnrn. os qunes lhe concede poderes Ulimitados ; pedir precatodas, tomar posse ; vir 
com em\)àrgcfs' de terceiro senhor e possuidor; juntar docum nto e tornai-os a receber ; variar de acções e intentar outras 
de novo~podeu~do substabelecer esta em um ou mais procttradores, e os substabelecidos em outros, ficando os mesmos pode­
res em vigor e revogai-os querendo; seguindo suas cartas de ordens e avisos particulares, que sendo preci~o, serão 

·consideradoR como parte desta. E tt1do quanto assim fizer o seu procurador, ou substabelecido, promette haver por 
valioso e firme, reservando p~tt•a sua pessoa toda a nova citação. Assim o disse , do que dou fé, e me pedi este ins­
trumeuto, que lhe 11, e í~s testemunhas , e achando·o conforme, acceit e assigna com as testemunhas abaixo . , 
Eu, N2 e de O 11 ve i rLl , a judD n l..•~ , esc revi . Ru, T .. uiz Cavo loon ti Filho, ta ­
be11iao, subscrevo . A. H. Sha pp . c. T..r . p . T!apaud. Carlos ellagamba, 
Su lvio Cav"" 1 cant e . Sello 2$200 . Por c e .ctido o hoje 17 de i o de 1937. 
E eu, 

I 

Cert . e Sello 8$200" 
• 
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ctur 1 sorrreu esse stabelecimen o banc~rio com conh cimento e lar 

no paiz p la scall s ão B carta, ex-vi do dncr to n~ 14.728, de 16 

de ~1r o de 1921, por ue todos os decr tos posterior s cue prorogar 

referida autoriza ão , con icion r m o s u ncc1on mente nos termos 

do d,cr to n~ 592 cit do ; 

consider ndo u, não obst~nte The Briti sh B~nk o! so ,th 

erlc Lim1ted j m is ter tido outro nome no Brasil, todnv1a, Fls­

c lis ~o B. c r1 1n orma, e documentos do nrocesso com rov m, nue 

The An lo south Am r!can ank L1m1ted em 1920, d0u1r u o controle 

das ~ccões o ~e r1t1sh ~nk of south Am Jric L1m1t d, e , m gos­

to de 1936 foi resolvida su li0uid ç~o volun ria (D~nk .r's ~1-

~~n ck 1936-1937), nio t ndo sido a mesm 11~u1d ão com unic d 

Fisc li ~o ~nc~ria - como m n 1 i - r • 17 do Dec. n~ 14.728 

d 16 de ~r o de 1921; 

consid rando ue a m triz do ~e Br1tish B nk of south 

me !c 1 1ted e m ondres e funcc1on va no mesmo e i leio do ~e 

A lo ~outh Americ n B ~~ imlted; 

considerando ue, como inform 

oio no n~ 660 do ' ort on Bconomic qnd 

F1sc 11s~ No B ncaria, com 

ommerci 1 condit ons in 

uso off1c1'1), e B nk Brasil'', de s tembro de 1936 ( u 11c r-"'o pa 

of ondon -nd outh m ric imit d, bsorv u Brltish nk of South 

Amer1c8 L1m1 t d, m virtud de 11f"uid•t ~o volunt ri , 

sim a unic· inst1tu1Gao no P~ino n1do r o rar no B 

Considerando oue , t nto ssim cu 

ch ndo tod s as enc11s o The Bri ~ ish · nk 

orn· n<lo-se as-

~11; 

J ~t:;:o s f -

e seus negocies tr nsferidos ao e B~ nk o f O' th m ri c· 1.1 1 t d, o 

e , ~li s, const de documentos n processo ; 

considerando ue e nk of Iondon nd sout m ric Ltd, 

bso v u int i ·mente e riti~h ank or outh Am ric Llrruted, ( 1-

r ctor1a d R nd s Int rnas h souro N c1on.l- ~n1st r o d 

z nda- fls . 251 a 253) ; 
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Exmo. Sr. Presidente do Conselho Nacional do Trabalho: 

PROCESSO N.5.249 DE 1937 -- LUIZ FERREIRA DOS SANTOS 

O BANK OF LONDON AND SOUTH AMERICA LIMIT.ED, estabeleci­

do nesta cidade ! rua da ~andega ns. 29/35, foi notificado p -

ra se defender, perante este egregio Conselho, no processo n. 

5.249 de 1937, pelo officio n.l-1.868/37, datado de 9 do corren-

te mez, recebido no dia 17, e que e pass a transcrever: 

Sr. Director do •The London Bank ot South jmerioa 

Rio de Janeiro 

... Em face da promoçao da Procuradoria Geral 

deste Conselho, nos autos do proce o em que Luiz 

Ferreira dos Santos reclama contra sua demissão 

dos serviços do The British Bank of Sout Jmerica 

Limitede, fica, pelo presente, notificado esse Ban­

co para, no pr zo de 10 dias, apresentar a esta Se­

cretaria os indispensaveis esclarecimentos sobre a 

queixa em questão. 

-

Attenciosas saudações 

Oswaldo Soar s 

Director da Secretaria 
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O referido processo n.5.249 6 identico ao processo n. 

17.011 de 1936, que já foi Julgado pela egregia Terceira Camara, 

e cujo accordam consta do presente processo a fl.71, 

manto da Procuradoria. 

requeri-

Nestas condiçÕes, alem das allegações apre entadas pelo 

supplicante no referido processo n.l7.0ll de 1936 e que já cons­

tam do presente autos no folheto de tl.67, o supplicante ofte­

reoe, oom a presente petição, uma copia dos embargos que opp8z ao 

accordam da egregia Terceira Camara. 

Pelas alludidas ellegaçõe e embargo e pela defeza do 

British Bank a tl.58, verificar-se-á que o supplicante e tá sendo 

indevidamente chamado a responder por ex-empregados de THE BRITISH 

BA.NX OF SOUni AMERIC.A LIMITED, que jáma1s foram empregados do sup­

plicante, e a respeito dos quaes não lhe cabe nenhuma responsabi-

lidada. 
Outro 1m, verifica-se da defeza do BRITISH BANK a rl.67, 

que o reclamante foi dispensado, em virtude da liquidação daquelle 

Banco, tendo lhe sido offerecida pelos liquidantes 
... 

indemn1saçao 

de 12:420 000, nos termos da lei n.62 de 5 de junho de 1935, a 

qual elle não recebeu porque não quiz e não quér. 

Neste termos, 6 da mais estricta juatiqa que seja jul­

gada improcedente a reclamação. 
. 

Com o ... embargos referidos e uma proouraç ao. 



• 

Embargos 

Por embargos ao accordam proferido 
pela egregia Terceira Camara do Conselho 
Nacional do Trabalho, á fl. 265 do processo 
n. 17.011 de 1936, diz, como embargante, o 
·BANK OF LoNDON AND SOUTH AMERICA LI­
MITED 

contra 

O embargado FRANCISCO DE PAULA REIMÃO 
HELLMEISTER, e sendo necessario 

P. que é a seguinte a conclusão do venerando accordam 
embargado: 

Resolvem os membros de Terceira Camara do 
Conselho Nacional do Trabalho, por unanimidade, 
autorisar a reintegração do reclamante Francisco 
de Paulo Reimão Hellmeister nos serviços do BANK 
OF LONDON AND SOUTH AMERICA LIMITED, recebendo 
tambem os ordenados atrazados durante o tempo 
em que o mesmo esteve afastado da actividade, pela 
suspensão de seus vencimentos mensaes. 

2.0 

P. e se vê do accordam que o embargado nunca foi func­
cionario do embargante BANK OF LONDON e sim de um outro 
Banco - THE BRITISH BANK. 

3.0 

P. que o accordam, para autorisar o embargante a rein­
tegrar um funccionario que nunca foi seu funccionario, as­
senta, como fundamento da decisão, que o embargante ab­
sorveu o Banco empregador. 

4.0 

P. que não existe nos autos nenhuma prova da allega­
da absorpção . O que consta dos autos é que o embargante é 
o maior accionista do BRITISH BANK, e, como tal, nenhuma 
responsabilidade tem pelo seu passivo, como se verá melhor 
adiante. 
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5.0 

p. que, para justificar a conclusão a que chegou, o vene­
rando accordam desenvolve as considerações mais sorpre­
hendentes, que apenas tornam patente que o julgado cons­
titue, data venia, um manifesto, grave e clamoroso erro ju­
diciario. Eis o accordam na integra, cujos fundamentos vão 
por nós numerados á margem, para maior clareza da analy­
se que passaremos a fazer de cada um delles: 

Vistos e examinados os autos da presente recla­
mação, pela qual o Syndicato dos Bancarias de São 
Paulo pleiteia a reintegração nos serviços do BANK 
OF LONDON AND SOUTH AMERICA LIMITED, para OS em­
pregadOS bancarias Francisco de Paula Reimão Hell­
meister, Francisco Paulilo Neto e Arnaldo Lorenzet­
ti, despedidos de THE BRITISH BANK OF SOUTH AME­
RICA LIMITED, nos termos dos does. de fls. 7, 8 e 9; 

I) Considerando que o Syndicato dos Bancarias 
de S. Paulo não se mostrou habilitado como manda­
tario dos bancarias prejudicados, e que, assim, não 
tem competencia legal para reclamar em nome 
delles; 

II) Considerando que, dentre elles, apenas Fran­
cisco de Paula Reimão Hellmeister reclamou directa­
mente a este Conselho pelos does. de fls. 29 e 32, 
justificando o pronunciamento da Camara, na parte 
de sua reclamação tão sómente; 

III) Considerando que o reclamante Francisco 
de Paula Reimão Hellmeister affirma ter mais de 
dois annos de serviços effectivos prestados ao THE 
BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LIMITED, sendo de­
mittido sem ter praticado falta grave, o que não é 
contestado no processo, e a reclamação é dirigida con­
tra O BANK OF LONDON AND SOUTH AMERICA LIMITED 
e que por isso mesmo responde pela garantia da es­
tabilidade dos empregados com mais de dois annos 
de serviços; 

IV) Considerando que THE BRITISH BNK OF LoN­
DON OF SOUTH AMERICA LIMITED foi, COm esse nome, 
autorisado a funccionar no Brasil pelo decreto nu­
mero 592, de 17 de outubro de 1891, e que nenhuma 
modificação estructural soffreu esse estabelecimen­
to bancaria com conhecimento regular no paiz pela 
Fiscalização Bancaria, ex-vi do decreto n. 14.728, de 
16 de março de 1921, porque todos os decretos pos­
teriores, que prorogam a referida autorisação, con­
dicionaram o seu funccionamento aos termos do de­
cr.eto n. 592 citado; 

V) Considerando que, não obstante, THE BRITISH 
BANK OF SOUTH AMERICA LIMITED jámais ter tido OU-
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tro nome no Brasil, todavia, a Fiscalização Banca­
ria informa, e documentos do processo comprovam 
que THE ANGLO SOUTH AMERICAN BANK LIMÍTED em 
1920 adquiriu o controle das acções do THE BRITISH 
BANK OF SOUTN AMERICA LIMITED, e, em agosto de 
1936 foi resolvida a sua liquidação voluntaria (Ban­
ker's Almanach 1936-1937), não tendo sido a mesma 
liquidação communicada â Fiscalisação Bancaria -
como manda a lei - art. 17 do decreto n. 14.728, 
de 16 de março de 1921; 

VI) Considerando que a matriz do THE BRITISH 
BANK oF SouTH AMERICA LIMITED era em Londres e 
funccionava no mesmo edifício do ANGLo SouTH 
AMERICAN BANK LIMITED; 

VII) Considerando que, como informa a Fiscali­
sação Bancaria, com apoio no n. 660 do "Report on 
Economic and Commercial conditions in Brasil", de 
setembro de 1936 (publicação para uso official), o 
BANK OF LONDON AND SOUTH AMERICA LIMITED absor­
veu THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LIMITED, 
em virtude de liquidaÇão voluntaria, tornando-se 
assim a unica instituição no Reino Unido para ope­
rar no Brasil; 

VIII) - Considerando que, tanto é assim que 
no Brasil estão se fechando todas as agencias do THE 
BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LIMITED, e seus ne­
gocias transferidos ao BANK OF LONDON AND SOUTH 
AMERICA LIMITED, o que, aliâs, consta de documen­
tos no processo; 

IX) Considerando que O BANK OF LONDON AND 
SOUTH AMERICA LIMITED absorveu inteiramente THE 
BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LIMITED (Directo­
ria de Rendas Internas - Thesouro Nacional - Mi­
nisterio da Fazenda, fls. 251 a 253); 

X) Considerando que não procede, no Brasil, a 
liquidação voluntariado THE BRITISH BANK OF SOUTH 
AMERICA LIMITED, por não ter sido observado o dec. 
n. 14.728 de 16 de março de 1921, e, assim, o BANK 
OF LONDON AND SOUTH AMERICA LIMITED fiCOU sendo 
a matriz do THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LI­
MITED, e, como tal, responsavel por todos os seus ne­
gocias e compromissos no Brasil; 

XI) Considerando que, pelo art. 18 do decreto 
14.728 cítado, o capital geral do Banco estrangeiro 
responde pelas obrigações das suas succursais no 
Brasil, e que, em nenhum caso se admitte responsa­
vel o capital e o activo da succursal (do Brasil) pelas 
obrigações contrahidas pelas agencias em outros 
paizes; 
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XII) Conside1'ando que, pelo § 1° do art. 18 ci­
tado, mesmo homologada a sentença que abrir a 
fallencia de um Banco estrangeiro, não comprehen­
derá, em seus eff.eitos, as succursais desse Banco 
existentes no Brasil; 

XIII) Considerando que, por isso mesmo o 
BANK OF LONDON AND SOUTH AMERICA LIMITED fiCOU 
responsavel por todos os negocias do THE BRITISH 
BANK OF SOUTH AMERICA BANK LIMITED, que elle ab­
sorveu (fl. 252), e, entre cujos compromissos figu­
ram as garantias legais aos empregados do THE Bru­
TISH BANK OF SOUTH AMERICA LIMITED, em virtude 
da legislação social-trabalhista do Brasil; 

XIV) Considerando que pelo art. 15 do dec. 
n. 24.615 de 9 de Julho de 1934 foi garantida a es­
tabilidade funccional para os empregados de bancos, 
com mais de dois annos de serviços no mesmo esta­
belecimento bancario, para não serem demittidos si­
não em virtude de falta grave, apurada em inquerito 
administrativo; 

XV) Considerando que o reclamante tem mais 
de dois annos de serviço effectivo no mesmo estabe­
lecimento bancaria, não tendo praticado falta grave; 

XVI) Considerando que no caso do reclamante 
não se applica a lei 62 de 5 de Junho de 1935, porque 
a indemnisação que ella regula, sómente se entende 
com os empregados do commercio e da industria 
para os quaes não haja legislação especial de con­
tracto de trabalho, estatuindo a estabilidade func­
cional (citada lei n. 62, art. 10); 

Resolvem os membros da Terceira Camara do 
Conselho Nacional do Trabalho, por unanimidade, 
autorisar a reintegração do reclamante Francisco de 
Paula Reimão Hellmeister nos serviços do BANK oF 
LONDON AND SOUTH AMERICA LIMITED, COm OS venci­
mentos e vantagens que percebia no THE BRITISH 
BANK OF SOUTH AMERICA LIMITED, recebendo tam­
bem os ordenados atrazados durante o tempo em 
que o mesmo esteve afastado da actividade, pela sus­
pensão de seus vencimentos mensaes. 

6.0 

P. que os considerandos ns . I, II e III não interessam 
á discusão porque nelles o accordam apenas expõe factos não 
contestados e reproduz o pedido do reclamante, ora embar­
gado. 

7.0 

P. que nos fundamentos ns. IV, V e VI o accordam faz 
as seguintes tres affirmativas: 
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a) que na FISCALISAÇÃO BANCARIA não consta que O BRI­
TISH BANK tenha soffrido qualquér modificação estructural, 
continuando portanto a subsistir tal qual foi autorisado a 
funccionar no Brasil; 

b) que THE ANGLO SOUTH AMERICAN BANK LIMITED (no­
te-se de passagem que o accordam allude ao ANGLO AMERICAN 
e não ao embargante BANK oF LoNDON) adquiriu o controle 
das acções do BRITISH BANK, e que a matriz do BRITISH BANK 
em Londres funcciona v a no mesmo edifício do ANGLO AME­
RICAN; 

c) que a liquidação voluntaria do BRITISH BANK, delibe­
rada em Londres em 13 agosto 1936, não foi communicada á 
FISCALISAÇÃO BANCARIA, COmO manda a lei - art . 17 do dec. 
14.728 de 16 de março de 1921. 

8.0 

P. que dessas tres affirmativas do accordam não ha 
como se concluir que o embargante tenha absorvido ou in­
corporado o BruTísH BANK. Pelo contrario, desde que a Fis­
CALISAÇÃO BANCARIA informa que O BRITISH BANK não SOffreu 
modificação estructural, e que nem siquér communicou a 
sua liquidação á mesma FISCALISAÇÃo, a unica conclusão que 
se pode tirar é que o BRITISH BANK continúa a funccionar re­
gularmente no Brasil, devendo, por isso mesmo, elle BRITISH 
BANK e não o embargante ser condemnado a readmittir o seu 
funccionario porventura dispensado sem justa causa. Todavia 

9.0 

P. que não é exacto que o BRITISH não tenha communi­
cado a sua liquidação á FISCALISAÇÃO BANCARIA. Nesse passo 
o accordam se fundou no officio do DIRECTOR DAS RENDAS IN­
TERNAS a fls. 251-254, no qual se lê: 

a) THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LTD. 
foi, com esse nome, autorisado a funccionar no Bra­
sil pelo dec. 592 de 17 outubro de 1891, cuja publi­
cação foi feita no "Diario Official" de 20 do mesmo 
mez e anno. 

b) Nenhum conhecimento temos de modifica­
ções estructuraes desse estabelecimento depois da 
data de sua autorisação, pois todos os decretos pos­
teriores, que prorogam a mesma, condicionam o 
seu funcciona:mento aos termos do dec. 592 de 17 
outubro 1891; 
................................................. 

e) A Matriz do BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA 
LTD. era em Londres, funccionando no mesmo edi­
fício do ANGLO SOUTH AMERICAN BANK LIMITED 
Londres. 

A liquidação a que se retere o presente item não 
foi communicada á FISCALISAÇÃO BANCARIA DO BANCO 
DO BRASIL. 
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10.0 

P. que a superintendencia da FrscALISAÇÃO BANcARIA 
está a cargo da DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS DO THESOU­
RO NACIONAL e não a cargo do BANCO DO BRASIL, que apenas 
presta a sua collaboração áquella DIRECTORIA, conforme é ex­
presso no dec. 24. 036 de 26 março 1934, que reorganisou os 
serviç.os da administração da Fazenda Nacional, em cujo 
art. 94 letra g se lê: · 

Art. 94. A' DIRECTORIA DAS RENDAS, na instruc­
ção, direcção e fiscalisação dos serviços relativos á 
arrecadação das rendas internas, cumpre: 

g) dirigir, inspeccionar e FISCALISAR, por si ou 
seus delegados, no Districto Federal e nos Estados, 
as operações bancarias. 

11.0 

P. que em 4 setembro 1936 os liquidantes do BRITISH 
BANK, por seus procuradores no Brasil, archivaram na DIRE­
CTORIA DAS RENDAS INTERNAS a acta da assembléa dOS SeUS ac­
cionistas, realisada em Londres no dia 13 de agosto de 1936, 
e na qual foi deliberada a liquidação extrajudicial daquelle 
Banco e em 2 de outubro de 1936 archivaram a procuração 
outorgada pelos liquidantes aos seus procuradores no Brasil, 
conforme o prova a certidão que ora se junta como doc. n. 1, 
e na qual se lê: 

Exmo. Sr. Director das Rendas Internas: 

THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LIMITED, 
pai'a fins de direito, pede a V. Ex. mandar certifi­
car ao pé desta o seguinte: 

1 °) em que data foi apresentada para archiva­
mento nesta Directoria a acta pela qual a assembléa 
do Banco supplicante resolveu a sua liquidação; 

2°) em que data foi archivada nesta Directoria 
a procuração dos liquidantes, constituindo procura­
dores no Brasil. 

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1937. 

The British Bank of South America Ltd., em li­
quidação. 

(assignaturas illegiveis dos procuradores). 

CERTIFICO, em cumprimento do despacho re­
tro do Snr. Director das Rendas Internas, que re­
vendo o processo relativo á liquidação de THE BRITISH 
BANK OF SOUTH AMERICA LIMITED, fichado SOb nu­
mero 18.214 de 1937, v·erifiquei que a fls. 14 a 32, 
consta que o referido Banco deu entrada no Thesou-
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ro Nacional dos documentos alludidos na petição, em 
data de 4 de setembro e 2 de outubro de 1936, ficha­
dos, respectivamente, sob ns. 65. 230 e 73. 434, am­
bos do anno de 1936. E para constar, eu Nair Aqui­
no Moreira, funccionaria da Directoria do Domínio 
da União, com· exercício nesta Repartição, lavrei a 
presente certidão aos 16 dias do mez de outubro do 
anno de 1937, a qual vae assignada pelo Sr. Sub­
director interino da 2a Sub-directoria das Rendas 
Internas do Thesouro Nacional. 

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1937. 

Antonio Eustachio Coelho, Sub-director . 

12.0 

P. que a propria egregia Terceira Camara, que proferiu 
o accordam embargado, não desconhecia que a repartição 
encarregada da FISCALISAÇÃO BANCARIA, onde se archivam os 
documentos attinentes ao respectivo serviço, é o THESOURO 
NACIONAL, DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS, e não O BANCO DO 

BRASIL e tanto assim que o seu officio de pedido de informa­
ções, que consta por copia a fls. 235-236, foi dirigido, não ao 
PRESIDENTE DO BANCO DO BRASIL mas ao DIRECTOR DAS RENDAS 
INTERNAS, e a resposta de fls. 251-254 está assignada por 
este, em papel official daquella Directoria. De sorte que em 
face da certidão que ora juntamos como doc. n. 1 e que dei­
xámos acima transcripta, demonstvado fica o equivoco da in­
formação prestada, na qual se apoiou a ·egregia Terceira Ca­
mara, pois a certidão prova que na FISCALISAÇÃO BANCARIA 
(DmECTORIA DAS RENDAS INTERNAS) existe um processo regu­
lar relativo á liquidação do BRITISH BANK e desse processo 
constam desde setembro e outubro do anno passado a acta 
da liquidação e a procuração dos liquidantes aos seus repre­
sentantes no Brasil. 

13.0 

P. que ainda, porém, que os liquidantes do BRITISH BANK 
não tivessem communicado a liquidação á FISCALISAÇÃo BAN­
CARIA d'ahi não se poderia tirar nenhum argumento para 
tornar o ·embargante BANK oF LONDON responsavel pelo passi­
vo e obrigações do Banco em liquidação. 

14.0 

P. que os considerandos ns. VII, VIII e IX podem ser 
classificados como os considerandos centraes, encerrando o 
fundamento basico, a viga mestra da decisão embargada. 
Taes considerandos se apoiam unicamente na seguinte infor­
mação que se lê no officio r.eferido do DIRECTOR DAS RENDAS 
INTERNAS (fls. 251-254) : 

No n. 660 do "Report on Economic and Com­
mercial Conditions in Brasil" de Setembro de 1936, 
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publicação para uso official, lê-se o seguinte: BANK 
OF LONDON AND SOUTH AMERICA LIMITED. 0 BANK OF 
LONDON AND SOUTH AMERICA LIMITED tornou-se ago­
ra a unica instituição no Reino Unido para ope­
rar no Brasil. As agencias do British Bank of South 
America Limited estão sendo fechadas e seus nego­
cios transferidos ao primeiro dos bancos alludidos . 

15.0 

P. que, como vê, afinal de contas o unico ponto de apoio 
do accordam embargado é uma noticia de jornal. Ora, des­
prezar a acta da liquidação, que consta dos autos a fls. 148-
152, desprezar a certidão do DEPARTAMENTO NACIONAL DE IN­
DUSTRIA E CoMMERCIO, que tambem consta dos autos a fls. 
133, e na qual se lê que não consta naquelle Departamento, 
que é a repartição a que compete o Registro do Commercio, 
a incorporação do BRITISH pelo embargante, desprezar em­
fim o proprio officio da FrscALISAÇÃO BANCARIA no unico pon­
to em que se estriba num documento legal (fls. 251-254, item 
h), que é aquelle em que nelle se informa, com apoio numa 
certidão, que o embargante é mero accionista do BRITISH 
BANK, titular da maioria de suas acções, adquiridas porém 
em 8 de setembro de 1936, o que quér dizer quando já deli­
berada a liquidação desde 13 do mez anterior, emfim despre­
zar toda essa documentação legal, para argumentar com 
uma noticia de jornal, é novidade sem par nos annaes ju­
diciarios do mundo inteiro. 

16.0 

P. que se adverte no officio do BANco DO BRASIL que o 
jornal citado é uma publicação para uso official. Qu'impor­
ta, si nelle não vem publicado nenhum documento official, 
mas apenas uma noticia, que não corresponde á verdade. 
Aliás, não se trata de nenhum jornal official do Governo In­
glez. E' um orgam do commercio, que reflecte os factos com­
merciaes, mas sem cogitar dos aspectos jurídicos dos nego­
cios realisados, e tanto assim que emprega o termo absorpção, 
desconhecido na linguagem technica-juridica, pois o termo 
proprio é incorporação ou fusão. Mas conste o que constar 
do mencionado jornal, a v·erdade é que o embargante não ab­
sorveu ou incorporou o BRITISH BANK, tendo apenas adquiri­
do a maioria de suas acções. 

17.0 

P. que na alludida noticia se accrescenta que as agen­
cias do BRITISH estão sendo fechadas e os seus negocias trans­
feridos para o embargante. 

Ora, que as agencias ou filiaes do BRITISH estão sendo fe­
chadas no Brasil é a pura verdade. Já estão mesmo todas fe­
chada, existindo apenas alguns escriptorios nas diversas 
praças para os ultimas negocias pendentes de solução. Em 
outras palavras: os estabelecimentos do BRISTISH BANK não 
existem mais, e por isso mesmo foram dispensados, coMo coN-

• 
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SEQUENCIA INEVITAVEL DA LIQUIDAÇÃO, OS SeuS funccionarios, aos 
quaes foram pagas indemnisações que montam a mais de 
cinco mil contos de réis. O proprio embargado tem á. receber 
53:272$500, que estão ã sua disposição e que não recebe por 
que não quér. Mas 

18.0 

P. que não é verdade que todos os negocias do BRITISH 
BANK estão sendo ou foram transferidos para o Banco em­
bargante. Muitos foram transferidos para o embargante, por 
ordem dos respectivos clientes, como varias foram transfe­
ridos para outros bancos, e não poucos têm sido liquidados 
directamente entre os clientes e os liquidantes. Assim como 
o embargante recebeu grande numero dos negocias, poderia 
não receber um só, porque isso dependia unicamente da von­
tade dos clientes do Banco em liquidação. Não se deu nenhu­
ma absorpção automatica dos negocias de um banco pelo ou­
tro, mas transferencia de títulos em custodia, de saldos cre­
dores e de creditas, por ordem dos interessados ou contractos 
novos entre estes e o embargante. O BRITISH BANK, em li­
quidação, continuou a ser a mesma pessoa jurídica, repre­
sentada pelos seus liquidantes, que se limitaram a cumprir 
as ordens dos respectivos clientes. Os que quizeram receber 
os seus valores, rceber.am, e os que quizeram transferil-os. para 
outros bancos, o fizeram. Si muitos deram preferencia ao 
embargante, o fizeram porque quizeram, sem que o embar­
gante tivesse ·assumido qualquér responsabilidade pelos actos 
do BRITISH BANK, que continúa a subsistir, como entidade au­
tonoma, com personaltdade propria, para os actos c opera­
ções da liquidação, nos termos inequívocos do art. 156 do 
dec. 434 de 1891, que dispõe: 

Art. 156. Supposto dissolvidas, as sociedades 
anonymas se reputam continuar a existir para os 
actos e operações da liquidação. 

19.0 

P. que no considerando n. X o accordam assenta que 
não procede no Brasil a liquidação voluntaria do BRITISH 
BANK por não ter sido observado o dec. 14.728 de 16 de Março 
de 1921 (Fiscalisação Bancaria) e, como quem salta de um 
polo a outro, conclue que "assim o BANK OF LoNDON AND SouTH 
AMERICA LIMITED fiCOU sendo a matriz de THE BRITISH BANK 
OF SoUTH AMERICA, e, como tal, responsavel por todos os seus 
negocias e compromissos no Brasil". 

Antes de tudo, releva notar que ao cabo de uma leitura 
meticulosa do dec. 14.728 citado, não descobrimos qual o dis­
positivo desse decreto que não foi observado. A unica exigen­
cia que se encontra nesse diploma legal, é a communicação da 
liquidação ã FrscALISAÇÃo BANCARIA, e essa exigencia jã vimos 
que foi satisfeita pelos liquidantes, depositando, como depo­
sitaram, na DIRECTORIA DE RENDAS INTERNAS a acta da liqui­
dação e a procuração dos liquidantes aos seus procuradores no 
Brasil. 

Mas ainda que os liquidantes do BRITISH BANK não hou­
vessem observado a lei da fiscalisação, excederia a todos os 
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illogismos tirar-se d'ahi a conclusão de que o embargante pas­
sou a ser a matriz do banco suppostamente faltoso. 

20° 

P. que os considerandos ns. XI e XII affirmam dois prin­
cipias jurídicos que nada têm a ver com a incorporação de 
uma sociedade anonyma por outra. No considerando XI esta­
belece o accordam que o capital geral do Banco estrangeiro 
responde pelas obrigações das suas succursaes no Brasil, o 
que tanto vale dizer que o capital geral do BRITISH BANK res­
ponde pelos compromissos das filiaes do BRITISH BANK no 
Brasil, assim como o capital geral do BANK OF LONDON respon­
de tambem pelas obrigações das succursaes do BANK OF LoN­
noN. No considerando XII allude o accordam ao dispositivo le­
gal que exclue dos effeitos da sentença estrangeira de fallen­
cia de um Banco as suas filiaes no Brasil, o que evidentemente 
nada tem a ver com o caso dos autos. 

P. que o considerando XIII não encerra argumento ne­
nhum, mas apenas a conclusão, que, como vimos, os conside­
randos anteriores não autorisam, de ser o embargante res­
ponsavel pelos empregados do BRITISH BANK. 

P. que os considerandos XIV e XV estabelecem que o em­
bargado tem mais de dois anos de serviços prestados ao Bm­
TISH BANK, o que não contestamos, e que assim tem a garan­
tia da estabilidade regulada pelo dec. 24.615 de 9 de julho de 
1934, tendo escapado, porém, ao accordam que em face do 
mencionado decreto, art. 15, como em face do art. 92 do dec. 
54 de 12 setembro de 1934, que regulamentou aquelle, a esta­
bilidade se extingue em caso de liq?.tidação ou extincção do es­
tabelecimento, e ninguem contesta que o BRITISH BANH é um 
estabelecimento extincto, estando fechadas todas as suas tt­
liaes no Brasil. 

P. que no considerando XVI e ultimo, o accordam assenta 
que a lei n. 62 de 5 de junho de 1935, que regula a indemnisa­
ção dos empregados da industria e do commercio quando des­
pedidos sem justa causa, não se applica aos bancarias com 
mais de dois annos de serviço, porque só se applica aos em­
pregados que não gozem do direito de estabilidade. 

Mas, si aos funccionarios do BRITISH BANK não se applica 
a lei 62 e só se applicam os decretos 24.615 e 54 de 1934, e si 
por esses decretos elles perderam a estabilidade ex-vi da li­
quidação do Banco, a consequencia é não terem elles direito 
a nenhuma indemnisação, devendo ser considerada como ge­
nerosidade dos liquidantes do BRITISH BANK o terem pago, 
como pagaram a todos que quizeram receber, a indemnisação 
da lei 62, ou seja a cada funccionario um mez de ordenado 
por anno de serviço, montando o total das indemnisações a 
mais de cinco mil contos de réis, somma que daria de sobra 
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para a fundaçao de varios bancos, pois ha muito banco entre 
nós com o capital de mil contos de réis. 

P. que ao embargante BANK OF LoNDON não cumpre apu­
rar si os funccionarios do BRITISH BANK tinham ou não tinham 
direito á indemnisação. A unica coisa que lhe cumpre é mos­
trar, como mostrou pela analyse dos considerandos do accor­
dam, e mais claro tornará no final destes embargos, que elle 
embargante não incorporou, nem absorveu o BRITISH BANK, e 
por isso não é responsavel pelos funccionarios deste. Todavia 

P . que os liquidantes andaram acertadamente pagando a 
indemnisação da lei 62, e que foi acceita pela quasi totalidade 
dos funccionarios, pois de 305 funccionarios, apenas uns quin­
ze ainda não a receberam. 

Effectivamente, confrontando-se os decretos 24.615 e 54 
de julho e setembro de 1934, que asseguram a estabilidade dos 
bancarios, com a lei 62 de 1935, que regula a indemnisação 
de todos os empregados da industria e commercio no caso de 
dispensa sem justa causa, a conclusão a que se chega é a se­
guinte : pelos dois decretos de 1934 a estabilidade extingue-se 
no caso de liquidação ou extincção do estabelecimento, mas 
pela lei de 1935 a indemnisação é devida mesmo no caso de li­
quidação ou extincção voluntaria (art. 4). Portanto, os func­
cionarios do BRITISH BANK perderam de pleno direito a esta­
bilidade pelo facto da liquidação, mas ao mesmo tempo fica­
ram na situação geral de todos os empregados do commercio, 
aos quaes a lei assegura a indemnisação nos casos de liqui­
dação voluntaria. 

P. que a estabil idade dos bancarios, creada pelo dec. 
24 .615 de 8 de julho de 1934, tem que ser hoje entendida de 
accordo com o art. 121, § 1° letra g da Constituição de 1934, 
conforme já foi assentado em accordam memoravel da Côrte 
Suprema, publicado no ARCHIVO JUDICIARIO, vol. 37, pa­
gina 110, e do qual foi relator o preclaro Ministro LAUDO DE 
CAMARGO, em cujo voto lê-se textualmente: 

Não ha legislação no mundo que obrigue um pa­
trão a ter contra sua vontade e a seu serviço um em­
pregado. Por isso, tudo se resolverá no terreno pu­
ramente economico, com a indemnisação devida. 
Hoje não mais se poderá discutir a respeito, quando é 
apropria Constituição que, pelo art. 121, § 1.0 letra g 
dispõe que a legislação do trabalho observará, como 
preceito, a indemnisação ao trabalhador dispensado 
sem justa causa. Importa em dizer que, indemnisan­
do, a propria dispensa não está sujeita á restricção 
alguma. E esta indemnisação está prevista em lel. 

Entretanto 
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P. que, mesmo abstrahindo-se da Constituição, a estabi­
lidade dos bancarias tem o seu limite no dec. 24.615, que a 
creou, e no dec. 54, que a regulamentou, ambos de 1934, e em 
face desses decretos a liquidação do estabelecimento extingue 
de pleno direito a estabilidade, o que tanto vale dizer que com 
relação aos funccionarios do BRITISH BANK, que é uma socie­
dade anonyma dissolvida, em liquidação regular, com todos 
os seus estabelecimentos já fechados, não ha mais que cogitar 
de estabilídade. 

P. que, seja porém como fôr, o que não padece duvida é 
que o embargante é que nenhuma responsabilidade tem pelos 
funccionarios do banco liquidado, pois, como acabámos de 
verificar pela analyse que fizemos do accordam embargado, 
a allegada absorpção ou incorporação de um banco pelo ou­
tro, é de improcedencia manifesta. Em ultima analyse o accor· 
dam não se estribou em documento algum, e tirou conclusões 
inteiramente destoantes das proprias premissas que estabe­
leceu. 

I!. ANALYSE DO PARECER DA PROCURADORIA 

P. que muito diversa da argumentação do accordam é 
a argumentação desenvolvida pela illustrada procuradora 
Dra. Nathercia da Silveira Pinto da Rocha no seu longo pare­
cer de fls. 201-224, o qual conclue textualmente nos seguintes 
termos: 

"0 LoNDON BANK tornando-se o unico accionista 
do BRITISH BANK e não promovendo a reorganisação 
do mesmo no prazo legal, realisou o que na technica 
jurídica constitue uma incorporação". 

Para fundamentar a sua conclusão o parecer invoca: 
a) o art. 151, § 2.0 do dec. 434 de 4 de julho de 1891, que 

regula entre nós as sociedades anonymas; 
b) um julgado da Justiça Local de S. Paulo, confirmado 

em gráo de recurso pela Côrte Suprema, num caso de paga­
mento de imposto de transmissão de propriedade; 

c) diversos autores. 

30° 

P. que antes de tudo o parecer parte de dois erros de fa­
cto, primeiro, asseverando que o embargante é o unico accio­
nista do BRITISH BANK, quando está provado nos autos que elle 
possue não a totalidade, mas apenas a maioria das acções; se­
gundo, suppondo que a liquidação do BRITISH foi deliberada 
depois que o embargante adquiriu as acções, quando a ver­
dade é que estas foram adquiridas em 8 de setembro, quando 
já estava deliberada a liquidação pelos antigos accionistas 

·. 
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desde 13 de agosto anterior (Vide a acta da liquidação a fls. 
148-152 e a informação da FISCALISAÇÃO BANCARIA a fls. 251-
254) . 

P. que a verdade é a seguinte: o embargante adquiriu 
as acções de uma sociedade anonyma já dissolvida e em liqui­
dação, o que tanto vale dizer que quando o embargante tor­
nou-se accionista do BRITISH BANK já estava extincta a esta­
bilidade dos junccionarios deste, porque nos termos formaes 
do art. 92 do dec. 54 de 12 setembro 1934 "a liquidação de um 
estabelecimento, por motivo de seu encerramento definitivo, 
extingue o direito de effectividade assegurado aos seus em­
pregados". 

P. que quanto ao art. 151, § 2.0 do dec. 434 de 1891 en­
cerra um pensamento contrario ao que lhe attribue o parecer. 
Note-se que o parecer muito cautelosamente não transcreve o 
texto invocado, interpretando-o a seu modo, contra o que nelle 
está disposto. Eis, textualmente, o dispositivo invocado: 

Art. 151. No caso de reducção de sacias a nu­
mero menor de sete, a sociedade se entenderá dissol­
vida, si dentro do prazoz de seis mezes não se preen­
cher o numero legal. 

§ 2.0 Pelos actos que a companhia praticar, DE­

POis que o numero de socios se reduzir a menos de 
sete, serão solidariamente responsaveis os adminis­
tradores e accionistas, si, dentro do prazo de seis me­
zes, não fôr preenchido o numero legal. 

Como se vê, a lei estabelece que a sociedade anonyma se 
dissolve de pleno direito si os seus accioJ$tas forem reduZidos 
a menos de sete e si dentro de seis meres não se preencher o 
numero legal, tornando por isso mesmo os accionistas e admi­
nistradores solidariamente responsaveis pelos actos que a com­
panhia praticar sem ter o numero legal de accionistas, desde 
que a companhia continue a operar. 

Mas, na especie dos autos, quando o embargante adqui­
riu as acções do BRITISH, este já estava dissolvido e regular­
mente em liquidação, de sorte que não havia mais que cogitar 
si existia ou não numero legal de accionistas, só indispensavel 
si o BRITISH tivesse que proseguir na sua vida normal. 

Mas accresce que o citado art. 151 torna os accionistas e 
administradores responsaveis solidariamente pelos actos que 
praticarem DEPOIS que o numero de sacias se reduzir a menos 
de sete. Visa, portanto, a lei os actos futuros, os actos poste­
riores á reducção do numero de accionistas a menos de sete, 
e o parecer quer responsabilisar o embargante pelos contra­
ctos dos funccionarios, actos perfeitos e acabados antes do 
embargante ser accionista, e que já não vigoravam, ex-vi da 
liquidação, quando o embargante adquiriu as acções. Em ou­
tras palavras: quando o embargante adquiriu as acções do 
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BRITISH, já este não estava operando normalmente. Já estava 
em liquidação e em liquidação continuou. Si os proprios an­
tigos accionistas, que deliberaram a liquidação, não podem ser 
chamados a responder pelos funccionarios da sociedade dis­
solvida, é evidente que muito menos o pode um novo accio­
nista, que já encontrou a sociedade em liquidação. 

P. que o julgado da Justiça Local de S. Paulo fornece 
argumento contra o parecer e não a seu favor. 

O caso se reduz ao seguinte: Eduardo Prates adquiriu a 
totalidade das acções da Companhia Progredior e requereu 
ao official do Registro de Immoveis a transferencia de um 
predio do nome da Companhia para o seu nome. O official 
do Registro exigiu o pagamento do imposto de transmissão de 
propriedade. O interessado pagou o imposto, mas reclamou 
judicialmente a restituição. A Justiça declarou que o imposto 
era devido. 

Como se vê, o accionista transferiu o predio do nome da 
sociedade dissolvida para o seu nome, como poderia ter trans­
ferido para o nome de terceiro. Mas, na especie dos autos não 
houve, nem haverá transferencia dos immoveis que perten­
cem ao BRITISH para a embargante. Todos os immoveis do 
banco em liquidação, continuam a pertencer á pessoa jurídica 
BRITISH BANK e serão vendidos pelos liquidantes. Poderá com­
prai-os quem quizer, inclusive o embargante, recebendo o 
comprador a escriptura de compra e venda outorgada pelos 
liquidantes, e pagando nessa occasião o respectivo imposto de 
transmissão. 

O que houve em S. Paulo foi que Eduardo Prates não li­
quidou regularmente a Companhia Progredior, transferindo 
irregularmente o predio para o seu nome, mediante simples 
requerimento ao Registro de Immoveis. Não tendo a Compa­
nhia credores, ninguem reclamou e o negocio ficou ultimado, 
embora de uma forma irregular. Mas si houvesse credores, e 
qualquer delles reclamasse, a transferencia não se poderia 
fazer. 

Emfim, a Companhia Progredior foi liquidada irregular­
mente, sem forma legal, e o julgado invocado pela illustrada 
Procuradora limitou-se á questão do imposto, que declarou 
ctevido, porque, embora irregularmente, houve transferencia 
de um immovel do nome da Companhia extincta para o nome 
de uma terceira pessoa. 

Mas de uma liquidação irregular, e quiçá illegal, não se 
pode tirar argumento para se condemnar uma liquidação re­
glllar, que está sendo feita em forma legal, com liquidantes 
nomeados, como se dá no caso do BRITISH BANK. 

P. que quanto aos autores citados pela digna Procura­
dora não ha um só que sustente a these do parecer, sendo 
que em geral as passagens invocadas não têm nenhuma appli­
cação á questão em debate. 

A unica lição que esclarece o assumpto é a de VIVANTE, 

que é o primeiro citado pela douta Procuradora, Mas VIVANTE, 
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no trecho transcripto no parecer, diz justamente "que não ha 
fusão, ainda que uma sociedade compre todas as acções de 
uma outra que continua a existir, por isso que, não obstante, 
os dois corpos sociaes conservam um organismo jurídico dis­
tincto, capaz de retomar a vida normal quando as acções se­
jam postas em circulação". 

Eis as palavras do mestre italiano, que copiamos do pro­
prio parecer: 

"Quindi non v' é fusione nemmeno quando una 
società compera tutte le azioni di un'altra che conti­
nua ad esistere, poichê ciõ non ostente, i due corpi 
sociali conservano un organismo giuridico distinto, 
capace di riprendere la vita normale quando le azioni 
siano rimesse in circolazione". 

Portanto, VIVANTE torna patente que a simples acquiSI­
ção, mesmo da totalidade das acções de uma sociedade ano­
nyma por outra, não importa em fusão das duas, porque am­
bas continuam a ser duas pessoas jurídicas distinctas, e as­
sim como a sociedade, cujas acções se concentraram nas mãos 
de um só accionista, pode retomar a vida normal, tambem 
pode ser liquidada, sem que o adquirente das acções tenha 
responsabilidade maior do que a de simples accionista. 

Conseguintemente VIVANTE- sustentando, como susten­
ta, que as duas sociedades continuam a ser duas pessoas jurí­
dicas distinctas - está comnosco, e não com a douta Pro­
curadoria. 

Accresce que VIVANTE nos ensina ainda que para que haja 
fusão de duas sociedades anonymas é necessario que as as­
sembléas das duas deliberem a fusão, pela maioria legal de 
seus accionistas. Eis as suas proprias palavras na edição fran­
ceza do seu tratado, trad. de JEAN EscARRA, tomo II, n. 767: 

Les sociétés qui fusionnent doivent décider sé­
parément leur fusion. Pour l'approuver il faut, dans 
les sociétés en nom collectif et en commandite sim­
pie, l'accord de tous les associés; dans les sociétés par 
actions, la majorité qui, aux termes de la loi, est né­
cessaire pour modifier les statuts. 

P. que em seguida á lição de VIVANTE, invoca a Procura­
doria uma passagem de RIVAiiOLA e outra de VIDARI para mos­
trar que, em bôa technica, devemos distinguir dissolução de 
liquidação, sendo esta uma consequencia daquella. Nada a 
objectar. E' essa a bôa technica, mas a verdade é que na lin­
guagem corrente usa-se do termo liquidação como generico, 
comprehendendo a dissolução e a liquidação propriamente 
dita. Ninguem diz: o BRITISH BANK dissolveu-se. Toda gente 
affirma: o BRITISH BANK liquidou. Mas as subtilezas da tech­
nica não importam ao caso. 

P. que a seguir lêm-se no parecer um trecho de CARVALHO 
DE MENDONÇA, e outro de SPENCER VAMPRÉ, e ambos sustentam 
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que reduzidos os accionistas a menos de sete, em face da lei 
brasileira a sociedade anonyma está dissolvida. De perfeito 
accordo, mas nenhum dos mestres sustenta que a acquisição 
de acções importa em incorporação . .. 

P . que transcreve depois o parecer uma longa lição de 
VIDAIU, na qual o commercialista italiano distingue a fusão 
propriamente dita, da incorporação. Naquella as duas socie­
dades formam uma nova, nesta uma das sociedades adquire 
o activo e o passivo da outra. 

Mas o que VIDARI não diz é que se dá a incorporação pela 
simples acquisição das acções. Pelo contrario, VIDAIU sustenta 
que para que haja, quer a fusão, quer a incorporação, é pre­
ciso deliberação dos socios de cada uma das sociedades. Eis 
as suas palavras, no seu Corso di Diritto Commerciale, 3.a ed., 
vol. II, n. 1. 123: 

A garanzia dei socü, la fusione e d l'incorpora­
zione devono resultare da regalare deliberazioni di 
ciascuna società che intende fondersi o incorporarsi, 
o incorporare in sé un' altra società; senza di cu i non 
vi avrebbe consenso, nê quindi contratto. 

P. que volta a Procuradoria a citar CARVALHO DE MEN­
DONÇA e com este LACARDE ET BATARDON para mostrar que na 
incorporação realisa-se a figura jurídica de uma compra e 
venda ou cessão. Assim tambem nos parece. Mas o que os au­
tores citados não dizem é que a incorporação se opera pela 
simples acquisição das acções. Et si cette chanson vous embê­
te, nous pouvons la recommencer . .. 

P. que, continuando a descer das estantes a sua riquís­
sima bibliotheca, a douta Procuradora traz para os autos uma 
lição de OBARRIO, pela qual se fica sabendo que é frequente to­
marem os socios a responsabilidade do passivo de uma socie­
dade dissolvida. Entre nós, nas sociedades em nome conectivo 
esse facto é realmente muito frequente. Mas accionistas res­
ponderem pelo passivo de sociedades anonymas, jámais vimos, 
nem nós, nem certamente tambem OBARRio. Essa theoria é re­
centíssima, está sendo creada agora, unicamente para uso 
dos funccionarios do BRITISH BANK. E' inutil procural-a nas 
lições dos velhos mestres do direito. 

40° 

P. que afinal a estudiosa Procuradora, apoiando-se em 
GEORGE GoooE e OBARRIO, reconhece que "o característico da 
sociedade anonyma é a responsabilidade limitada de todos os 
socios, relativa apenas ao numero de acções com que concor­
rem para a formação do capital" e accrescenta: "E' traço que 
não constitue novidade affirmar; tão marcante é elle, que for­
ma a propria essencia da sociedade". 
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Mas depois de affirmar esses postulados rigorosamente 
juridícos, reproduzindo as lições de GODDE e OBARRIO que os 
confirmam, a Procuradoria, esquecida dos mestres e do que 
elles escreveram, conclue por conta propria, já agora sem 
apoio em autor nenhum, que "não está, entretanto, em cheque 
no presente caso o conceito da sociedade anonyma. Porque, 
exactamente dentro desse conceito é que surge para o LoNDON 
BANK situação diversa daquella que pretende crear-se". 

De sorte que a conclusão é a seguinte: é da essencia das 
sociedades anoymas a responsabilidade limitada de todos os 
accionistas, salvo quando esse accionista fôr o BANK OF LoN­
DON ... Com similhante maneira de argumentar, não ha inno­
cente que não vá parar na cadeia ... Macte animo, generose 
puer, sic itur ad astral 

P. que ainda não esgotamos a torrente dos mestres que 
illustram O parecer. VIVANTE ... VIDARI ... RIVAROLA ... CARVA-
LHO DE MENDONÇA ... VAMPRÉ ... LAGARDE ET BATARDON ... 
ÜBARRIO ... GEORGE GODDE ... Ainda faltam LYON CAEN ET RE­
NAULT, citados por ultimo pela Procuradoria, numa passagem 
em que estudam como deve ser liquidado o passivo de uma 
sociedade anonyma, no caso de incorporação. 

Os consagrados mestres consideram varias hypotheses, ás 
quaes podemos accrescentar, a titulo de exemplo, o caso de 
uma sociedade solvavel, incorporada por uma insolavel, ou 
vice-versa. Naturalmente, que os credores da primeira podem 
se oppôr á incorporação, porque a confusão dos dois passivos 
importa, para elles, numa diminuição de garantias, por ficar 
o activo da sociedade solvavel sobrecarregado com o passivo 
da insolvavel. 

Esse aspecto da questão, ainda torna mais patente que 
a incorporação é um acto complexo, que por isso mesmo de­
pende da deliberação expressa dos socios das duas sociedades, 
devendo em certos casos serem ouvidos até mesmo os credores, 
de sorte que é evidente que não pode se operar pela simples 
transferencia de acções. 

P. que, como acabámos de mostrar, das lições de todos os 
grandes mestres citados pela Procuradoria, não se aproveita 
uma unica palavra que possa servir de apoio á conclusão do 
parecer. Pelo contrario, todos os autores invocados condem­
nam formalmente o parecer. 

Em summa, a verdade jurídica é uma só: a prevalecer a 
estranha theoria de responder uma sociedade anonyma pelos 
empregados de outra sociedade anonyma, pelo facto de se 
tornar a primeira accionista da segunda, estaria subvertido o 
principio fundamental que regula as sociedades anonymas e 
segundo o qual é limitada a responsabilidade dos accionistas 
ao capital das respectivas acções, principio esse de direito uni­
versal, consagrado na legislação de todos os povos cultos, e .. 
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que entre nós tem a sua expressão legal no art. 15 do dec. 434 
de 4 de junho de 1891, que regula as sociedades anonymas: 
:;~))~'fu·"' ,·;;t'·!:r:""':t' ~~J~.~ ,,,. · ' 
~ .'lo .t. l , .. -~ i ....... ,. • • 

Art. 15. Os socios são responsaveis sómente pela 
quota do capital das acções, que subscrevem, ou que 
lhes são cedidas. 

!I!. A QUESTÃO NOS SEUS VERDADEmOS TERMOS 

P. que a dispersiva argumentação do venerando accor­
dam embargado e do douto parecer da Procuradoria forçou­
nos a dar a este articulado um desenvolvimento certamente 
excessivo. Todavia, a causa, collocada nos seus verdadeiros 
termos, é de uma simplicidade sem par. 

O que se argue é que o embargante absorveu o BRITISH 

BANK. Ora, 

P. que a absorpção ou, mais technicamente, a incorpora­
ção de uma sociedade anonyma por outra só se realisa quan­
rto a sociedade incorporadora adquire todo o activo e assume 
a responsabilidade do passivo da sociedade incorporada. Mas 
neste caso é preciso que as assembléas das duas sociedades 
se reunam, deliberem a incorporação e esta se consumme por 
uma escriptura ou instrumento de incorporação, devendo se­
rem ainda observadas outras formalidades complememtares 
como sejam o registro e a publicação pela imprensa, devendo 
emfim serem preenchidas as formalidades exigidas para a 
constituição de uma sociedade nova. E' o que se observa em 
todos os paizes, conforme já verificámos nas proprias lições 
de alguns dos autores citados pela Procuradoria, e é o que 
dispõe expressamente a nossa lei de sociedades anonymas, 
isto é, o dec. 434 de 4 de julho de 1891, no seu art. 213, que 
passamos a transcrever: 

Art. 213. A fusão de duas ou mais sociedades 
anonymas, em uma só, se considerará como constitui­
ção de nova sociedade, e, portanto, se realisará de con­
formidade com os arts. 65 e seguintes deste decreto. 

Note-se que a nossa lei não cogita separadamente de in­
corporação, como acto distincto da fusão, o que tanto vale di­
zer que em ambos os casos devem ser observadas as mesmas 
formalidades. 

CARVALHO DE MENDONÇA (Tratado de Dir. Commercial, 2.a 
ed., vol. IV, n. 1. 378) distinguindo a fusão da incorporação, 
porque naquella se constitue uma nova sociedade, e nesta a 
sociedade incorporadora subsiste, desapparecendo a outra, en­
tende, dado a omissão da nossa lei que deixou de regular a 
incorporação separadamente da fusão, que a incorporação 
pode se realisar ou por uma escriptura de compra e venda ou 
de cessão, ou pela prévia liquidação da sociedade a ser incor­
porada, subscrevendo em seguida os liquidantes acções da so­
ciedade incorporadora, que para esse fim augmentará o seu 
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capital, e realtsando os liquidantes o capital subscripto com 
o patrimonio livre e desembaraçado ou, melhor, com o activo 
liquido da sociedade incorporada. Emfim compra e venda, 
cessão ou subscripção de acções, em todos esses casos não se 
realisa propriamente a incorporação de uma sociedade por 
outra, mas a transferencia do patrimonio livre ou activo li­
quido de uma para outra, sem que a incorporadora tome a si 
o passivo da incorporada, que deverá ser pago precipuamente 
ou separados bens para o seu pagamento, conforme observa o 
proprio CARvALHo DE MENDONÇA, nas seguintes palavras tex­
tuaes (Tratado, n. 1.381): 

A fusão ou incorporação não pode absolutamente 
prejudicar direitos dos credores das sociedades que 
se extinguem. Algumas legislações dão a esses credo­
res o direito de opposição. 

Em regra, qualquer destes actos sómente se po­
deria realisar depois de satisfeito o passivo social de 
cada uma das sociedades; não ha, porém, inconve­
niente em que se reserve uma parte do activo para a 
solução do passivo, ficando este a cargo da nova so­
ciedade ou da sociedade absorvente. 

Conseguintemente, a incorporação, com acquisição do 
activo e responsabilidade do passivo da incorporada pela so­
ciedade incorporadora, depende sempre, como formalidade 
substancial, de deliberação das assembléas das duas socieda­
des, isto é: quanto ao passivo, é preciso que os accionistas da 
incorporadora o aceitem expressamente, tomando essa delibe­
ração, com numero legal, em assembléa regular, e quanto ao 
activo, é necessario que os accionistas da incorporada, delibe­
rando tambem em assembléa regular, consintam na sua alie­
nação, lavrando depois as respectivas directorias, assim devi­
damente autorisadas, a escriptura ou instrumento de incor­
poração. 

Portanto 

P. que a incorporação, envolvendo transferencia do activo 
e do passivo, sómente pode ser provada pelas actas das duas 
assembléas, devidamente publicadas e registradas para conhe­
cimento dos credores, que aliás poderão reclamar, e pela es­
criptura ou instrumento da incorporação, que tambem deverá 
ser archivado no Registro do Commercio. Ao todo, pelo me­
nos, tres documentos publicas e solemnes. Taes documentos 
não constam do processo, não existem em parte alguma, o que 
tanto basta para tornar patente que o venerando accordam 
embargado não se estriba em documentos legaes, sendo por 
isso mesmo insubsistente. 

Finalmente 

P. que a verdade verdadeira é que o embargante é mero 
accionista do BRITISH BANK. Isto sim está provado nos autos. 
Ora, já deixámos patente, com apoio na nossa lei e nas lições 
dos proprios autores citados pela Procuradoria, a nenhuma 

r~ r 
L /J 
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responsabilidade do accionista pelo passivo da respectiva so~ 
ciedade anonyma. Todavia, como, com relação especialmente 
ao caso dos autos, esse aspecto da questão já foi magistral~ 
mente elucidado pelo Ministro PIRES E ALBUQUERQUE, no pa~ 
recer que ora juntamos como doc. n. 2, e que aliás já constava 
dos autos impresso no folheto de fl. 153, pelo DR. LEVI CAR· 
NEIRO (parecer de fls. 134-142) e pelo DR. DORVAL LACERDA, il· 
lustrado procurador do trabalho (fls. 187-191), passamos a 
transcrever as passagens mais incisivas dos tres doutos pa .. 
receres. 

Eis as palavras do Ministro PIRES E ALBUQUERQUE: 

"E' absurdo que não merece refutação imaginar 
que por ter adquirido de um terceiro acções do BRI­
TISH BANK fiCOU sendo O BANK OF LONDON proprieta­
rio deste. 

O art. 92 do decreto de 1934 cogita na sua parte 
final da hypothese da "transferencia da propriedade 
do estabelecimento". 

No caso em apreço não houve "transferencia de 
propriedade de estabelecimento, não houve siquer 
transação entre O BRITISH BANK e O BANK OF LoNDON, 
o que se deu foi tão sómente transferencia de acções 
de um accionista para outro, cuja situação não se 
modificou. 

Não vejo em que lei ou em que principio de di­
reito se pudesse fundar a pretensão de constituir este 
segundo accionista na obrigação de transferir para 
o seu estabelecimento os funccionarios da sociedade 
em liquidação. 

O que prevê e determina o art. 92 é a conserva­
ção dos empregados no estabelecimento que passa a 
outro dono; quanto aos empregados do estabeleci­
mento que se fecha, o que dispõe o artigo é que per­
dem o direito á effectividade. 

"A liquidação de um estabelecimento por motivo 
"do seu encerramento definitivo extingue o direito de 
"effectividade assegurado aos seus empregados, não 
"se considerando porém como tal a extincção de fi­
"liaes, agencias e serviços bancarias annexos, nem a 
"simples transferencia da propriedade do estabeleci­
mento". 

Como quer que seja, o BANK OF LoNDON, pessoa 
distincta do BRITISH BANK, não tem que ver com as 
obrigações deste, quer para com seus empregados, 
quer para com terceiros; a sua responsabilidade, como 
accionista, é circumscripta, segundo a lei, á quota do 
capital das acções que adqui?"io". 

Não menos claro é O DR. LEVI CARNEIRO: 

"As acções alludidas do BRITISH BANK já perten­
ciam a uma outra sociedade - ANGLO S. AMERICAN 
BANK. Nunca se terá pretendido confundir o Bms~ 
TISH BANK com O ANGLO SOUTH AMERICAN BANK. Por­
que então, se ha de confundir, com o BRITISH BANK, 
o BANK OF LONDON, simplesmente porque este adqui­
riu as acções do mesmo BRITISH BANK, que perten-
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ciam ao ANGLO SOUTH AMERICAN BANK? Evidente­
mente, é um absurdo. 

Por outro lado, o caso apresenta bem distinctas 
as duas especies jurídicas. O BANK OF LoNDON adqui­
riu o activo e passivo do ANGLO SouTH AMERICAN 
BANK - e essa operação é que se poderá considerar 
fusão por annexação. Quanto, porém, á acquisição da 
maioria de acções do BRITISH BANK, que se incluíam 
no acervo do ANGLO SOUTH AMERICAN - e que O 
BANK OF LoNDON adquiriu conjunctamente com todo 
o activo e passivo desse estabelecimento - assim, o 
BANK OF LoNDON apenas se SUbstituiu ao ANGLO AME­
RICAN BANK, sem fusão alguma, nem por creação de 
nova sociedade, nem por anexação, antes subsistindo 
as duas sociedades, isto é, o BANK OF LONDON e o BRI­
TISH BANK. 

Mas - dir-se-á - o BRITISH BANK está em liqui­
dação. Ainda este facto corrobora que a acquisição 
das acções do BRITISH BANK pelo BANK OF LONDON não 
acarretou fusão das sociedades, nem extinguiu a pri­
meira dessas sociedades. Não e não. Tanto assim que 
a liquidação do BRITISH BANK se está operando em 
virtude de uma resolução ulterior, de sua assembléa 
geral. Em virtude dessa liquidação, assim deliberada, 
é que o BRITISH BANK vae extinguir os seus estabele­
cimentos no Brasil. O caso é, assim, caracterisado e 
inconfundivelmente de extincção de estabelecimento, 
e não de transferencia de propriedade". 

Finalmente O DR. DORVAL LACERDA: 

E' certo ser o LoNDON o maior accionista do Bru­
TISH BANK como poderia sel-o O BANOO DO BRASIL, por 
exemplo, sem que contudo o LoNDON BANK, ou, como 
no exemplo, o BANco oo BRASIL, tivesse a responsabi­
lidade do passivo do BruTISH BANK. Esta limita-se ás 
acções, pois o BRITISH não é, por emquanto, affilia­
do, annexo ou succursal de outro Banco, por ser au­
tonomo, cuja maioria ou totalidade das acções per­
tence a terceiros, no caso o LoNDON BANK. 

O BRITISH BANK não é, como parece ao Dr. Tar­
gino Ribeiro, um serviço bancaria annexo no sentido 
usado pelo artigo 92 do decreto 54. Serviço bancano 
annexo é aquelle que, com o mesmo nome ou nome 
diverso do principal, não possue direcção propria, não 
tem vida autonoma, não tem acções suas, mas como 
desmembramento, é de facto e de direito, uma depen­
dencia que obedece á direcção do Banco maior. 

o BRITISH BANK possue direcção propria, tem 
vida autonoma, tem acções suas e não é desmembra­
mento que obedece ã direcção do BANco OF LoNooN, 
mas ã vontade dos seus accionistas, que por coinc1-
dencia é o LONDON. A coincidencia, comtudo, em di­
reito, não forma regra. A fallencia de um serviço ban­
caria annexo nada mais é que a resultante da fallen­
cia do Banco que o possue. A fallencia do BRITISH 
BANK, por e~emplo, não traria ao LONDON BANK maio-
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no trecho transcripto no parecer, diz justamente uque não ha 
fusão, ainda que uma sociedade compre todas as acções de 
uma outra que continua a existir, por isso que, não obstante, 
os dois corpos sociaes conservam um organismo jurídico dis­
tincto, capaz de retomar a vida normal quando as acções se­
jam postas em circulação". 

Eis as palavras do mestre italiano, que copiamos do pro­
prio parecer: 

"Quindi non v'é fusione nemmeno quando una 
società compera tutte le azioni di un'altra che conti­
nua ad esistere, poichê ciõ non ostente, i due corpi 
sociali conservano un organismo giuridico distinto, 
capace di riprendere la vita normale quando le azioni 
siano rim esse in circolazione". 

Portanto, VrvANTE torna patente que a simples acqmsl­
ção, mesmo da totalidade das acções de uma sociedade ano­
nyma por outra, não importa em fusão das duas, porque am­
bas continuam a ser duas pessoas jurídicas distinctas, e as­
sim como a sociedade, cujas acções se concentraram nas mãos 
de um só accionista, pode retomar a vida normal, tambem 
pode ser liquidada, sem que o adquirente das acções tenha 
responsabilidade maior do que a de simples accionista. 

Conseguintemente VrvANTE - sustentando, como susten­
ta, que as duas sociedades continuam a ser duas pessoas jurí­
dicas distinctas - está comnosco, e não com a douta Pro­
curadoria. 

Accresce que VIVANTE nos ensina ainda que para que haja 
fusão de duas sociedades anonymas é necessario que as as­
sembléas das duas deliberem a fusão, pela maioria legal de 
seus accionistas. Eis as suas proprias palavras na edição fran­
ceza do seu tratado, trad. de JEAN EscARRA, tomo II, n. 767: 

Les sociétés qui fusionnent doivent décider sé­
parément leur fusion. Pour l'approuver il faut, dans 
les sociétés en nom collectif et en commandite sim­
pie, l'accord de tous les associés; dans les sociétés par 
actions, la majorité qui, aux termes de la loi, est né­
cessaire pour modifier les statuts. 

P. que em seguida á lição de VrvANTE, invoca a Procura­
doria uma passagem de RIVALOLA e outra de VIDARI para mos­
trar que, em bôa technica, devemos distinguir dissolução de 
liquidação, sendo esta uma consequencia daquella. Nada a 
objectar. E' essa a bôa technica, mas a verdade é que na lin­
guagem corrente usa-se do termo liquidação como generico, 
comprehendendo a dissolução e a liquidação propriamente 
dita. Ninguem diz: o BRITISH BANK dissolveu-se. Toda gente 
affirma: o BRITISH BANK liquidou. Mas as subtilezas da tech­
nica não importam ao caso. 

P. que a seguir lêm-se no parecer um trecho de CARVALHO 
DE MENDONÇA, e outro de SPENCER VAMPRÉ, e ambos sustentam 



DR. LUIZ CAVALCANTI FILHO 151 e/f~ .. ~!? . . .. 
TASEI..LIÃO 

39, MIGUEL COUTO, 39 

Telephone 2a-aooe 

Certidão 
Eu, Dr. Luiz Cavalcanti Filho, Serv ntuario do 17.0 Oft'i io de Notas desta Cid ade do Ri de Janeiro , 

r.ertifico qu e, revendo o livro 151 de procuraçao deste Cartorio, nelle a f lhas 245 acha-se lavrada a procuraçllo do 
teor seguinte : 

B nk f L ndon & ' uth 

Procuração basfante que faz 

1 rica . Ltd . 

SAIIJA.l'tl os que este publico instrum nto de procuraçlln ba lante virem que, no anno do nH scim enlo de Noss~ Senhor 
Jesus Christo cte 1nil novecentos e o7 e aos 26 dias do mez de u tubr , n sta C1dade do 
Rio de Jan •iro, npital da Republi ca elos Estados Unidos <lo Brasil perant mim, Tabelliao c mpnrece com a outorgante 

9 11k f L md n 
g1es· , co111 sed 

&. J uth 'leri co Ltd , · c i d' d non 11 · b r c r i i n-

d cr to d G v r 
ret Card s , sub 

L ndres E utorif' d' ' funci.on' r n 'ir si l p r 
F'ed .r' 1, re resent dr por Fr· ncis c P es B r ­

ger nte d fi11' 1 d .st· cid de 

reconhecido como o proprlo pelas duas testemunhas abaixo assignadas , e estas por mim tabellillo de que dou fê, 
e perante ell as disse me que por este pu.blico instrumento, nomeava e constituía seu bastante procurador 

drs . nt .n r Vi ir' d s ntos 
F11h , 11r'si1 ir f , c· ~· ( s , dv g 
n 1t, P b ns.400 , 1717, c .1 ecc it ri 

Ouvid r 50 , 2°, o s~gundo , urn n· fn1t· d 
c1u ;)rder) d n nC' çno, para represent r o out rg- ntc p ,r· nt 
rt- m ... nto N'lCj on·l do Trob· lh ), em todo , u·1 ucr prc cAcso en 
outorg· nte ... J interess· do, p'rr • u c nfere s utorg -

os poderes n cess· rio r, · plc,e ,ili· i t· dos e os ecpeci is de 
r, uer .r ue m t rn· r preciso , o.present: r cJ fes· por scrito u 

r··11 nte , emb' r["1r c rd· ns, er1b' r di o c rd· .... ns , · c mp'·nhar todos 
os ter ,os do recessos s~ir~r t rm s e peti 01 s,tr nsigir , fican· 
do raL i fiC'tdos )8 der s i1 rcssos . 



concede todos os poder s, em Direito pcrmitlid s, para qut>, m nome dellc utorgante , como se presente fosse , 
possa em Juizo ou fóra delle, requerer, nllegar, defender, todo o seu direito e justiça, m quaesquer causa ou 
demandas, cíveis ou crimes, movido · ou por mover, em qu li Outorgante for Autor ou R o , m um ou 
outro fõro; fazendo citar, ofrerecer acçOes, libellos, xcepçoes, embargos, suspeiçoes outro ,quncsquer artigos; contradito r, 
produzir, Inquirir reinquirir e ontestar t stemunhas i dar de su peito a quem lh'o f r i compromissar-se, ou jurar 
decisoria e supletoriamente por ell Outorgante , fazer prestar taes compromissos e dar tn s juramentos a quem convier; 
assistir aos termos de invontarios e partilhas, com as itaç s parn elle; assignar autos, requ rimPntos, protestos, contra­
protestos e termos, ninda os de confissao, n gaça , louvaçao e desisten ia; appellar, aggravar, ou embargar qualquer sentenç1t 
ou despacho, e seguir estes recursos até maior alçada; faz r extrahir sentenças, requerer a xecuçllo dellas, e sequestro ; 
assistir quaesquer actos judiciarios, para os quaes lhes cone ele poderes i Ilimitados; pedir precatarias, tomar posse; vir 
com embargos de terceiro senhor e po suidor; juntar do um ntos t> tornai-os a receber; variAr de acçoes e intentar outras 
de novo, podendo substabelecer esta em um ou mais procuradores, c os sub tabelecidos m outros, licando os mesmo pod • 
res em vigor, e revogai-os, querendo; seguindo suas artas de ordens e avisos particulares, que sendo preciso, ser o 
considerados como parte desta. E tudo quanto assim for feito p lo eu dito procurador, ou substabeléciclo, promette hav r por 
valioso e firme, reservando para sua pessoa todo a nova citaçao. Assim o di , d que dou f , o me pedi este ins-
trumento, que lhe li, e ús .test munhas, e acltando-o onforme, <H' eit e, assigna om ns testemunhas abaixo. 

i Gusm 
rr t C rd . C. 3 1 -

12- ll - ]907 . ·ll,-;;;;;-~ 
~ ~--A--------~ ~ 

Cert. Sei lo s 
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Ag/JP . 

A..-º--º. R JL Ã O 

Proc. l 7. 0ll/3b 

VISTOS, RELA':'ADOS E DI SCUri iDOS ês t e s nu tos c'ie r ecla ­
nnçF.ío , ora er.1 P curso de I11), rgos e1 qu~ é eü onrgnnte o The Bnnk 
o f Lon o n anel. South Ar.l~ricfl. Liui te<l , e e e .Jbnrgo.do F,RAIJCISCO ~E 
PAULA REI ·•iÃO HELUJ1EISTSFl : 

-RELATÓRIO-

~TerceirA. c"cnrn d&st Conselho, pelo Ac6r~~o ~e f l s . 
265-26S , conhecendo .}n reclnnf1.çro f ornul <'1.n pelo orP e r:tb~rgnoo FRAH­
CI SCO DE ?AULA REII 1AO HELLl•iEISTER, pelo r otivo de <len issfl.O de eupr~ 
gndo do The Briti sh Bflnk of South Aneric . Lioite<l, resolveu c'iet~rci 
nA.r sun reintegrnçno p.os s .rviços <lo The Bnnk_ of Lonc'ion v.nc'i South 
Americn Lio i teéi, con os vencin entos e vnr.tngens q ~ ~e tinha no The 
British Bank, r eceben<'io t nnbeo os orde n c'ios n trHzndos durf1nte o teg 
po eo que esteve nfnst <'io. 

, - .. 
Ao Hcorc'!.a o 0n. Terceirn C11.r1nrn ofereceu o B 

don o s er:fbRrgoÀ <le fls. 271 , contestno.os pelo Et. ·.bPrgR0o 
levrmtando êste H prelininPr de nfí.o seren a<1.:-1issive1s os 
e .~bPrgos, por fnlt11 de c'!ocuoento novo e pornue n nat~rin 
articul A<'ia não tinhA. procedêncin. 

Is to posto : 
Pr~li r .innrnente 

nk of Lon­
fls. 365, 

referi nos 
c'ie rireito 

Consic'! e rnnno que , nA. foron do § 4º do flrt . 4º do De­
C!:eto nQ 24. 7Slf; c'!e 14 <'1.e j ulho <le 1934, 11.8 dec isÕes nn.s CÂ.rJnrps 
sao susceP.tiveis <'i embFlrgos p r ra o Consel!·o Pleno , descie que 11rt1 
culel"l rnFttéria <1 e dirl"i to ou venhru.1 ncor.1p~n~ .A.dos de docunento novo; 

Consir.~!}_o.o que , al~n dn longa n.rticulada oatérin de 
direito, os er.1bnrgos de fls . 271 sao ncoDpanhados de um docuuento 
nove, fls . 299; 

Considerando que, articulA.<'in cor.1o se acha a longa ca­
téria de direi to, nc01:1panhadn <'1.e docunen to novo, iopossi vel seria , 
coms preten0e O er:1oargado, que 1 ser.1 O eXHLle dêss~ dOCULlen to e da ,.. 
ma t eria de direito, se pudesse decretnr n procedencin ou iLproceden 
cia dos embnrgos; -

Çonsideranc1o estRrem os embPrgos enquRdrA.àos na Lei 
e na Jurisprudencia, por unFtninidade c'ie votos, despre za ndo a pre­
liminPr, passa o Consell~o R resol v .r 

De rnerit i Et 

Consi~erando que fl Terceir C~mnra para ~ecidir pela 
procedênciA. dn !:eclRmaçno <lo er.1b F1 rgndo contrn o embnrgante , funda­
se nA.s informaçoes_que lhe forno prbstn<'lns R fls . 2~, e , por for­
ÇA. dessns informaçoes, d cl~ra: 

I ) ~ Que R liqu~<'1açi\o ~oluntÁ.ria do Bri tish Bnnk nno foi cocunice.­
dft 11 FiscalizHÇA.O BHncnris., c onforne o pre visto no <lecreto nQ ..•. 
l~.72S, d 16 de onrço de 1921; 

II ) - que nio tendo proced~nciR, no Brnsil, n liquiaaç~o volunt~-
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2. 

ria do Br1 tish Bank , por fnl tn de observP.ncia do Decreto nQ 14. 72S 
àe 1921, o Bnnk of London ficou sendo u r.w tt;iz do Brit1,sh Bank, e, 
como tnl , responsnvel por todos os s ~ us n.gocios e compro . issos no 
Brnsil; 

III)- que o Bank of Loncon sucedeu e absorve~ o British Bank ficnu 
ào por isso rcspon s: vel por todos os seus negocias, entre os qunis 
f igurA.m os conpror:ü ss os e n. s gf1 rnnti n. s l ee;F1i s os er'1pr eg"dos c1o 
British BF~nk; 

Consic'l e:rnndo, no entre tcmto, que, dennte do documento 
de fls. 299 , orn oferecic1o pelo embr rg, nte ~ of Lonétoi}, cor.1o de­
ante àemRis c1ocumentos figu:r, nte s nos autos, e Rpurpn 3: 

I) - Que o British BRnk , em 4 de setenbro de 1936 e 2 de outubro c1 e 
1936, coni'orme ns petiçõ . s fichndns ~ob os ns._65.230 e 73.432l an­
bns c1.e 1936, r.1u1 te antes c'! R reclaoaçA.o e decisao dn. Terceira Cnmnrn, 
hAViA. cuEtprido o de t rminndo no De c. nQ 14. 72S de 1921, d ndo entr.a:, 
c1a na Dir~ tori A. de Rendns Internas dos docuoentos legnis, especiRl­
mente da ntn dn liquior~ç;;to e o o.rquivn.mento dP. procurflçÃ.o dos liqui 
nRn tes constituidos procu:rndores no B:rnsil; 

II ) - que a pnrti~ipnção e A.rquivamento das P.tas, e mA.is pnpeis ref§_ 
r ente s a liquiqaçao do British BA.nk diretn Jente a Dire torio. de Ren­
das Internns, e :rigorosamente l egal , po:rqunnto, nA. formn da letra g 
do P.r t. 96 do Decreto nQ 24.036 , de 24-_de r.1nr<$o de 19~~- , cab~ à nlQ 
di da Diretoria o serviço de fisco.lisnçao banco.ria, aler.1 de nA.o mais 
existir a Inspetorin de Bnncos ref ~ri<'in no Decre to nQ 14.728 de 1921; 

III)- que provado ter o Bri tish Bnnk cuopJido o deterrinado no De­
creto nQ 14:..72S de 1~21, pela pnrtic~pação e A.rquivnoento dos atos 
da liquidaçao vol~ntnria na r;epe rt1çao e er.1 t~mpo co :tpettnte no BrQ. 
sil, 1gso facto, e for' <1 . duvida n insubsistenci dos m2tivos pe­
los quo.is a Te rceira CnmA.rn julgou procedtmte n reclar.lnçno; 

Consid~rnndo que no processo não há prova de ser o 
Bank o{~Q~on sucessor do ~tivo e do pas sivo do British Bnnk; 

Qonsider nào que , er.1borl2: o ,BF1 .rik_ o.1.. London s~ja um dos 
maiores ncioni stns do Bri ti sh B .nk, n o e, ~n tretP.n to, o uni co A­

cionista como pr .tendemL pois, s~gundo n. pr:)prln atn da e.ssembléfl 
que resolveu A. liquirnçA.o voluntnri~ do B:"'i t i F:Ül B~ nk , celebrndn em 
L2ndres, no din 13 de agosto d 1936, con st~ L pelo oenos, exis -
tencia de sete outros acioni stas (ver certiàao de fl . 149-151); 

, 
Consid · rA.n0o f1.leo disso , co .o e s cl :· r~ce o i t m H el o 

documento de fls . 253 , eM ~ tn pos ~ e:rior n ns s erililea, quando o Bnnk 
of London, Rc1quirinr.o nções , pg.ss ou n ser o mn.ior n.cion~ s ta, nflo 
comprou nem se to:rnou propri e tnrio fi totA.li 0R.c1 e dn. s açoes, por is­
so que, A.crescentn o re f ~ :r1do documento , outros nc i oni s tR.s Rin~n e­
)C"ister.l ; 

Considerando que, qu~ nto n nl eg da fusio ou incor oo:ra 
çfío do British Bank ao J?nnk_Qf, London, p:rovf1s posit~vn.s existeo de:­
monstrando n sua nA.o r ealisaç no, conforme I"S c ertidoe s de fls . 133, 
14S a 152, 29 ' e outras; 

ponsic'l.erando que , n~ tocHnt a ur.1a. publicnçÊÍ.o feita. 
em Londres, er.t 23 de j ul ho de 1936, fls . 23S, onde se di zia que o 
Bri tish BRnk seriA. sucedido e:. absorvic'l.o pelo · ~nk of London, . ne -
nl um Vfl.lor juridico pode s er c': ano A. serne Uw.nt publ icaçao, porque, ' . aleo de, sob:re o f nto, nnf a ter sido res olvido pelos ncioni atns ,nn 
prÓpria f' t::t dn nsse r.1blén ren.lizndR. po s teriorrJente, isto é, eo 13 de 
f.1 gosto de 1936, tn.r.1bem em Londres, fls. 149 v, é expressnr.1ente de-
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clnrnd., que o Briti sh Bnnk entrou eo liquirlnçií.o e nilo foi sucedido 
ou absorvido por outro Bnnco ; 

ConsiderAndo qu~, nos c~sos ne,fu~ão ou incorpor~çno 
c'le Cl uns ou mA.is sociennàes A.nonimns er.1 ur.1n. so , e pr· ec i so que cRnn 
umn nelas , peln. sua Rssenblén geml d F!Cionistns, delibere as res­
p~ctivPs condiçÕes, e, consequentenente , nA. espégie, pn.rn R absor -
ÇA.O 0.~ Bri tish Brmk pelo Bnnk of London ern. r:lis':; er R provA. dA. A.uto­
risA.ÇAO nos A.cionistns dessas duas socie<l.nx1es, nui to esp .cinleente 
à o Bnnk o f London, pois, ê ste , pelA. Fl.bsorç;;-o, seri 11. obrig, .do R n.SS:J! 
rnir responsabilidAdes que oer.:~A.nc'lR.VA.m de );?Oneres especiA.is e expres­
sos àos 1cionistas er:1 nssembléa gernl préviA.nente convocann; 

Consinernnno que nno constnnno dA. nta na assembléa cln 
liqui~açilo do British Bank , f ls. 148 n 158 , t er fica1o A. cargo d~ 
Bank o f London qunlouer r e spon ·A.bili(1f1.<1e, ou, como jn foi <U to, nA.o 
e xistindo quA.lquer referência ne ser êste Banco sucessor naquele , 
não é lÍcito consinerA.r o Bri tish Bnnk prenecess or do Bnnk ~o_f_-LQnsi91l 
pare. os fins nas r esponsnbiliélP nes naf decorrentes; 

Co nsiderrmdo que 1 segundo os docuraen tos constantes 
dos a.u:tos, especiA.lrnent a a.t a da liquidação voluntária, fls. 1~8 a 
158, nao exis t e entre o Bo.nk of London e o British Bnnk n rel!çao 
entre o adquirente e predecessor do direi to, isto e, a sucessao .lu­
rÍdica, fn. to só verificado no caso d. norte do predecessor ou ainda 
na A.quisição do ativo e passivo de um est belecirJento, ser.:~ solução 
de continuidade de sua vida jurÍdica e sen quebra do vínculo social , 
especiallilente nos cA.sos de fusão de duns ou mo.is sociedades; 

Cons iderando que não hc vendo prova d ter o British_ 
BA.nk sido absorvido, enc~mpA.do ou sucedido pelo Bank of London, nA.o 
se pode responsnbilisA.r es t e pelos atos prflticados yelos liquidHn -
tes dA.quele ; 

Conside~nndo que o British Bnnk , enborn en liquidação 
A.migA.vel, telil e continua a t er sua personalic~ Rde jurÍdica; 

Conside rando que a conden~çRo do Bnnk of London em 
readr.'li ti r quet1 nA.o foi seu enp "egr'do 1 nno pode pr evnlecer; 

Consin rA.ndo que , reclRrnaç~o do~emb, r gndo contra 
quem nunca foi seu empreg11dor , e ft=~to de relevnncia, pois, corren­
do o processo contrn o BA.nk of London, nilo se ouvindo os liquic'lan­
tes d.o British Bank , chegou-se a situaçRo de nno hnver prov do teg 
oo de serviço do ernbn!:gndo, fn.to sobre o qunl nEldA. podia provRr o 
Bank of London, por nao ser o enpr !gnnor e SUA defeza t er ficado 
ads trita o.o caso da pseuda sucessão; 

Consid , rando, portanto, que nn hipÓtese de t er o en­
bnrgt=~êlo o ter.1po ~e s J~viço A ssegurf1 tÓrio da e H tnbilir' nne e , pelo ID.Q. 
ti vo dR li qui< .nçRo e fechn.nento do Bri tish BFmk,, qunlquer direi to 
lhe Rssistir em face do disposto no c'lec. nQ ~ de 12 de setembro de 
1934 , ou de L e i nQ 62, de 5 de Junho de 1935: sua reclnr:1_0-ção deve­
ria ter sido con~ra os li uid~tar1os do British Bank e nao contra o 
BR.nk of London; -

Qonsid ··nndo que o lSnnk of Lo don, eubor s ndo acio­
nista elo ~ritish :aan}: , sociednd . orn. en lfquic'nção, nno l'espo~de pe­
los r-~.tos pra ticnnos t) elos liquic' n.ntes, sua responsnb1lir1r-t<'1e nao pas­
sa do. quota do cnpi tn.l repres ·ntllclo peln.s A.ÇÕes de que é possu1dor; 

Qonsid rando que o fnto do õ ank of London , ser acio -
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nista do British ·lfl.nk nfí.o 1mportn outra r espons Rb111 nn.de, pois ns 
soei ec'\n<1es subsistem incleoeno enter1ente umn àJ:t outrfl, cor.1 vi o a prÓ­
~ria, n~o se confun~indo ~UF1S personuli~ n~es 01 repre sentnç~e s le­
~Ais, ponen<'lo mesno, como ocor re em outrA.s socieo.n<'l es, se àar o f[l. 
to c'le pmbn s serem ncioni stns unn <1e ou trR., reciproc nr.1oo t :' , ~ G t o é , 
o London po<11n ser 0cioni s ta do British e ê s te ànque l c. , .lJ) me sr:1o 
t empo, sen que s e .. confunàissem ns p rsonaliànc'les ou reeoonsPbll~0.e:, 
à e s; 

Considerando, finR.lmente, o r.1ais que dos 11.utos cons­
ta, esp c1Hlmente a precnr ia provn que se quiz fnzer con cheque s , 
circulare s e folhetos, cooo beo opinou a Procuradoria a fls. 205; 

1. 

R E S Ê) L V E J1l os r.1er.1oros do ConselLo Nncional no 
Tr bFllho , reunidos em sessao plena, por caior~A. ge votos, recebe:r: 
os ert1bargos de fls, 271 para, reformando o Acordao de fls. 265-2bS, 
julgnr improce~ente R reclamaçno contrn o emb~rgRnte The Bank of 
London and South America Limited. 

Rio de Janeiro, 2g de Rbril de 193S. 

a) Frnncisco ~nrbozn <1e Rezende 

n) GuA.lter José Ferreira 

Fui presente, a ) J, Leonel de Rezende Alvic 

Presidente 

RelRtor 

ProcurAdor 
Gernl 

Publicado no Di~rio OficiRl em 1 0 <1e junho <'le 12~g 

,.~- . 

. . 
~ ·' .. 

VISTO 
Rio, 15J6/ 

• 

I • 

.,., : : 
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Processo: 5~ 
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O NACIONAL DO TRABALHO 

ACORDÃO 

19 3 8 . 

VISTOS E RELATADOS os autos do presente proce~ 

so de reclamação, em que o bancário Luiz Ferreira dos Santos -

pleitea a sua reintegração nos serviços do "The Bank of London 

and South Amertca 1Jim1ted" , em virtude de ter Sido despedido 

do "'rhe British Bank of south America Li mi ted"; 

CON IDERANDO que o Conselho Nacional do Traba-

"' lho, em sessao plenarta de 28 de agosto do corrente ano, pelos 

fundamentos juridicos constantes do acórdão publicaao no Diário 

Oficial de 10 de Junho p. passado , (Proc. 17. 011/36 - Ac6rdão 

de fls. 93/6), resolveu julgar a reclamação identica a dos pre 

sentes autos , e oferecida pelo Sind1cáto Brasileiro dos Bane~ 

rios contra aquele primeiro estabelecimento bancarlo, em f'avôr 

de 'rancisco de Paula Reimâo Hellmeister, destituida de funda 

mento legal, Visto não ter fica o provado aue ocorreu na espé 
IV N I» 

cie em debate a absorçao, encampaçao ou sucessao do Br1tish 
"' Bank pelo Bank of London, nao podendo pois este ser responsa-

vel pelos atos prat1cactos pelos 11au1dantes daquele , com a de­

missão dos respéctivos funcionar.tos; 

CONSIDERANDO, nessas condiçÕes, que , coerente 

com o re!'er i o julgado e á Vista da f"al ta a.e ma teria nova de 

direito e de fáto que destruam os fundamentos do Ac6rdão em 

questão, é de se negar provimento ao presente pedido de rein-
,.. 

tegraçao; 

Isto posto, 



. . 
Processo : 5 . 249/~7 . 

RESOLVE a Primeira Camara do Conselho Nacional do Tra­

balho , por voto de desempate , julgar improcedente o pe 

dido de fls . 2. 

Rio de Janeiro , -----
Relator 

Fui nresente: 

PUEL!CA O !:"C r.' !~ ~r"l ,FJ'ICIAL 

.Bm V da // de 190..§ 



u M . T . 1. C . - CONSEL.HO NACIONAL. 00 TRABAL.HO 

• 

1-1. 59/ -5.249/37. 9 de ov bro 1.93 

Sr. Dr. Julio Ver1s~lmo Sauerbronn Santos Filho. 

Rua do OUvidor, 50 - ~o And r. 

R1od 

R m to-vos, r !lns de a relto, 

co devld me te utent1c d do c6rdão nro 

!ert do pel 1 • 

do Tr balho, 

ll1o do corr t 

do Conselho _ racional 
,.. 

sess o re liz d 1 d Ju-

a.no, nos ut os o rocesso 

e oue o b'ncarlo Luz F rreir dos santos 
... 

leitea r int o nos serviços do "'lhe 

n or London nd South Amer1. ca L1m1 ted". 

Atenciosas Saudacões 

Diretor d 

) 
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M . T. I. C. - CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO 

• 

l-1.95B/38-5.249/37. 9 de ove bro c.1 e 1. 938 

Sr. Lu z ~ rr lra dos Santos 

A/C do S1nd1c to Brasil 1ro Banca 1os 

Avcn1 ~1o B nco, 1 3 - 4° An • 

Comunico-vos, dos nns, 

cl on 1 do Tra-nu 

~ho reei 

te ao vosso 

o Co 

utos d ces o referen. 
... 

d1do de retnt g ao nos s rv1-

er1c 
... 

L1rn1ted" 
' 

em essao e 1 d Julho do co en-

te ano, r solveu elas razões consubst nc1aaas 

no ac6rdao publicado no "D1 rto 0!1c1al' do d1 

4 o corrente 
,. 
es, ulgar improced nte o lu-

d1do dl o. 

Atenc1os s S "" da oes 

) 

Diretor d ntertno. 





Av. Rio Branco, 133-4.o 
C•l•• Poot1l, 1646 - Tol. 23·0651 

RIO DE JANEIRO ! ~ 
I 

I 
Exmo . Sr . Presidente do Cons,lho Naci.onal do {I'r P, lho 

... 
LUIZ FERREIF~ DOS S~ TOS , data venia, nao se 

conformando com o ccordão proferido pelfl Prim ira Camara , no 

pro c sso 5 . 249/37 , publicado no Diario Official de 4 de Nov·mb:r•o 

ultimo , pag . 22 . 134 , em que reclama. contr·o. o The Bank of London 

a.nd South America Limited , encampador do Th British Bank of 

South Americo. Limited, vem contra o citado o.ccordão , oppor os 

inclusos ~mbo.rgos, acomp nhados de um documento , ~ r quer·er 

sej mos m.smos juntos aos autos paro. afinal , prehenchicla.s as 

formalidades legues , sArem julgados p lo Venernndo Conselho 

Pleno e reformado o accordão embarg~do . 

Nestes tr-.rmos 

P. D .ferimento . 

Rio de Janei:r·o , .2f ~ ~~4~/"?'~,;-

~~~~~~ 
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RIO DE JANEIRO 

E M B A R G O S 

Por embargo~ ao accordão proferido pela 

Primeira Camara do Con~ lho Nacional do 

Trabalho , a fls . do proc sso n? 5 . 249/37 

publicado no Diario Official de 4 de Novem 

bro ultimo , po.g . 22 . 134 , diz como embargo._!! 

t , LUIZ FERREIR DOS S~~TOS 

contra 

o embar·godo THE BA.NK OF LONDON A.ND SOUTH 
, 

AMERIC 1\. LIMITED e ~endo necAssar o provar•a 

1 ~ 

P. que ~ão o~ s~guintes o~ consid~randa e a conclusão 

do accordão embargado :-
"Consider ndo qu o Conselho acional do Tra­
balho , em sessão pl~naria de 28 de Agosto do 
corrente ano , pelos fundamentos juridicos 
constantes do acordno publicado no 11Diario 
Oficial 11 de lO de junho proximo passado , 
processo 17 . 011 - 36 - acordno de folhas 93/6 , 
resolveu julgar a reclamaçô'o identica a do~ 
presentes autos , e oferecida pelo Sindicato 
Brasile ro dos Bancario~ contra aquele pri­
meiro e~ta elecimento bancario , m favor de 
Francisco de Paula Reimno Hellmeister , de~ti 
tuida de fundamento legal , visto nô'o ter fi -­
cado provado que ocorreu na especie ~m deba­
te a absorqão , encumpação ou sucess~o do 
British Bank pelo Bank of London, nao poden­
do pois este ser respon~av 1 pelos atos pra­
ticaªos pelos liqu dantes daquele , com a de­
mi~sao dos re~pectivos funcionario~; 
Considerando , nessas cond\Q~es que , coerente 
com o referido julgado e a vista da falta de 
mataria nova de direito e de fato que de~tru-- - , am os fundamentos do acordao em questao , e de 
se negar PtOvimento ao presente pedido de 
reintegraqao ; 

IDto poEJto , 
Pesolvem os membros da Primeira câmara 

do Conselho acional do Trabalho , contra o ,. 
voto do conselheiro Alvaro Corr~q da Silva 
julo;nr improcedent o pc~dido de fls . 2 ." 
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, 
P . que e in xacto tBr o Con~R1bo aciona1 do 'rrabnlho, 

como diz o pr meiro considAro.ndum do accordão , .iul_g;o.rlo a rRc1amacão 

relativa ao processo 17011/36 identica a dos pres~ntes autos , por isso 

que , em s ssão pleno.ria mo.n f8sto.ndo-se sohre aquellc caso , não tinha 

d ste (5 . 249/37) qualquer conhecimAnto ':l , assim , não pod r a julgar um 

caso eguo.l ou parecido com outro que nem siquer conhecia; 

P. que a Primeir·a Camar•a para ftcar coher• .ntr-1 com o 

nccordão do ConsAlho Pleno , relat vo o.o processo 17011/36 , desprezou 

o seu propr·io accordão , sobr•e o me~mo as~umrto , prof,rido no processo 

6723/37 e , as~im , adoptou um ponto de vista prejud c1al Ú sua d c1são 
, 

o.ntPrior , alias contrario ao bom senco; 

,.. 
P. que sao insub~i~tentes os fundamento~ constantes da 

preliminar do o.ccordão publicado no Diar o Off' c1al de lO dE> Junho do 

corrente anno , so1ro o proc~sso 17011/36 , o.doptndo pela Pr moira Camara 

para julgar improcedente a reclamação do embarp:o.nte , pelo mot vo 

seguinte: -

- Os mbargo~ que o Conselho Pleno rAcc~b u para reformar o o.ccordão da 

3a . Camo.r·o. no processo 17011/36 , na confor•midad do§ 4~ , art . 4<; do 

Decr·eto 24784 , de 14 de Julho d 1934 , não podiam s<= r r .ceb1 dos, pois , 

além de não articulo.1·em ol les ma tcir a dE> d:tro to, como rc~q e r o d spo­

si ti vo c i tudo , nao e1·am acompanhado~ de n nhum documfmto novo . Senão 

vejamos:-

O Conselho rue onnl do Traho.lho , por 1n1c ativn proprio. , 

po.t•a con ecer a si tuo.qão do Th 
, 

Britisb Bank, formulou a Directorin de 

Rendas do Thesouro acional umo. s lria de., que si tos c-l , entr·o outros , o 

~eguinte: -

e) quuJ ,ra o. matr z rlo Br tish Bo.nk n2 Bro.c11 
qunndo f'oi rrcolv d~ F.l sua 11qu dacao am p;a­
VE. n, ~A esc 11 qu dnção foi approvuc'l.n pelo. 
Fi~caJ isacão Brmcur n r·~tó. sP:n,.do rclo. mes ­
ma acompanhada. 

E , em rA~po~ta o Conselho recebeu do. refArida D rrctor:to. 

um off1cio qu consto. dos autos do processo 17011/36 Ó. fl~ . 251-25~ e 
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onde se lÂ , relativamente ao queeito ~ ~ acimn tr·anscripto , o que eegue : 

"A Matris do Br·1 tis h Bank of South r\mer1 c a 
Ltd ., fl:rn em T.ondrns , funcionando no mesmo 
ed1fic1o do Anglo South A.mericon Bank ,. A. 
liqu da_ç_= o a que _, se ~ferc-1 o .,Presentc7 item 
fõ! conununi cada a F -scalisoçao Bancn.rio. 
do Banco do Brasil . 

... 
Este officio da Directo:ria de Pendas , que diz nao ter 

sido a liquidação co~nun1cada Ú Fiscolisação Bancaria é de 13 de Julho 

de 1937 . Elle foi um dos docunEmtos em que se estribou a 3a . Cama.ra 

para julg r o processo 17011 /36 . 

E!ober o mesmo assumpto , o Min1sterio do Trabalho Indus­

trio. El Connnercio jÓ. sc-J dir1p;1u ao n Fazemdo. , e , do titular dessa 

Pasta , rncebeu a respostn. , por copia constante dos m<;;smon autos 

fls . 247 , onde sr-1 lê , r-m trr-. outras couso.s , que nÕ.o e xis te corrnnuni cação 

dn liquidnçÜo do Brit1.sh Bank , ou textualmente "Por emquanto consta 

apenas neste Minis t er· i o a communicaçÕ.o daquello Banco da resolução , em 
I 

assemblea gnrnl dos Deus acc l on1 stus , rc-1unidos em Londres , de dissol -

ver a Sociedade e liquidar· as suas opr-~rao Ões . 11 

Esta foi outra dos in ormncÕr-s pre c iosas em que se ba­

seou a 3a . Camara paro. fundamento.r o s<'m o.ccordão , que o Conselho Ple-

no injustamc-1nte reformou . 

E, está cloro que , na Director1a de RendaEJ , apenas 

consta v a o '1.r·ch1 vamen to da a c ta da resolução de liquid'lr , o.c ta. es t 
I 

da. assemblea p,Rr"ll aue , a 13 de A.p.;osto do 1936 , se reuniu. em T,ondrc-HJ . 

FÓra do archivamento dc·HH.lF.l neta , act'l diJ rr snlucãn de 11quidar , apenas 

-consta o nrch vam~nto de uma pro cur•açao .. 

A neta da resolução de li~u dar foi ~rchivada , ~ cPrto , 

mas o. neta da liqu1dação n~o foi orchivadu porque não exis te . E , archi­

var neta da r·esolução d 1iquidflr , é pr(1ciso conv r , n~o ~ arcl:l vn a 

acta do 1 quidnção . 

Não obstnnt<', , o Bn.nk of London '11l.ÍZ q1 A ss1m fos8n o , 

nos ~eu~ embargos diz que a 3n. . Cama:rn , parfl chr-1gar Ó. conclu~ão que 

chegou, 11 partiu da euppoeiqão de qur-1 a 1 quiàaçÕ.o do The Br·i ti e h Bank 

of South America Limi ted não foi communi cuL1n á Fi.:~ c·- 1 sa~ão Bancur•iu . 11 

Accrescentou "que se truta de equivoco decorr•ente de un 1.nformaqÕ.o 

cupcio~a da Dir·ect<.:n· a de RendaEJ Int<..'lrnas 11 e mais que , "po.r·u r·ee tuurar 
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a c~rdo.c1R , o n1•c..,c o a c •rt1dilo clo.r·o. e complc?tl d Me~rno. n·.r~!ctm· o. . " 
' (Ezzo. D rr.cl;nr· '1 , note-~n , e a Mesmo. que? 

o Ba~co o.cusn ~a c~pc o~o.) . 

Ve, amos o <111a d zio. esE.Jn. C<." rt iclno fn.moE.Jo. qur-, o Bo.nk of 

London f .z pass'Jr• como docum.tmto novo C-! com que consf!guiu r-mgano.r· o 

' Conselho Pleno illudindo-o no. sua boa fe . Pa~a o tel-a o Banco ~e 

diriRiu ~ Director a e requereu:-

de 1937 . 

o.)- em qu~ do.to. foi 'lPresentadn par arch va-
Mento nesto. Dirr-1ctor•io. a acta pol 11al o. 

' --assemblea do Banco Supplicnnte re~olv u 
sua 1 qu.dDc:Üo ; 

b)- em q . dntn fo nrchiv'ldn nPsta D rectorio. 
~ pr curnro.o dns 1 qu dantes , const .tu ndo 
procurncJ orAs no Br·ns il . 

Ensfl docun~nto cAlebrc~ foi r·(~ uerido ,m 9 de Outubro 

É pr ciso notar que o Banco ind~p,ou a dato do o.rchiv -

manto do. o.ctn em u· resolveu a suo. ·liqu do.cão , isto é, acto do. reso ­

lução de liquidar e não do. liquido. ão . 

E , em r·espostn foi-lhe CP.rt ficado Ql "' , em cumprimnnto 

do despacho etc ., o te ., etc ., 11 cone ta que o ref~'·rido Bunco deu entrado. 

no Thesouro o.ciono.l dos documentos~1ludidos no. petição , em data de 

4 de Setr~mbro e 2 de outub1·o de 1936 , fie o.dos r0 cpr•c ti v'lmentf:l , sob 

s . 65 . 230 e 73 . 432 , ambos do anno de 1936 . E , pnr·a constar , u :fiTair 

or iro. , f11ncciono.rio do. Dirnctorio. , etc ., etc ., et ., 
, 

E esse o cnlebrc-l documFmto ':lpr•nsentndo como novo . :rova 

foi apenas o. suo. o.presentação , po s , ninP1J lm , de sã consci~ncio. , p6de 
, 

suppor quo const tuo. provu de t er s do qrch vo.da neto. differ nt , do. 

que se refer u o doc1~ento d fls . 247 , assigno.do ralo ex-! nistro do. 

Fo.zendu , o Exmo Snr . Dr . Or•lo.ndo Villelo. . 

Emfim, que provou o cale r. documento ? QuP mAr•1 to tr~ve? 

o.du provou olém do que estava prov'lt:lo , isto é, o o.rchivrtmento do. neta 

do. r·esolução de 1 quido.r . Port nto , trato.~do-sA de um documento vr.,lho , 

não poder· o. o Conselho Pleno julp: l - o mot vo po.ra o r•ecf)bimr nto nos 

em o.:r·p;os e po.ro. roformn:r· o o. c cordão embo.1·g do . 

P. que ascentando o. dAcisÜo do Conselho Pleno no doeu-

manto o.presento.do como novo , mo.z que , como vimos no n? o.nt(!!r• .or , de 
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novo so tinha a forma , nuo procede os seus considoranda quando dizem 

"tique o British Bank em 4 de Setembro dP. 1936 
e 2 de Outubro de 1936, conforJ11e as petiçÕes 
fichadas sob os ns . 65 . 230 e ~3 . 432 , ambas de 
1936 , muito untes da r~clama .ão e decisão da 
Terceira Camuru , havia cumpr·ido o determinado 
no decreto n . l4 . ~28 de 1921 , dando ~ntrudu nu 
Directoria de Rendas Internas dos documAntos 
legn ~s , especiulmAnte da nct~ da liquiduqão 
e o urchivamento da procuraçao dos liquidan­
tes constituindo procuradores no Brasil;" 

"que a participação e arch~vumento d~s netas 
e mais pape s refArentes a,liquidaçuo do 
Britjsb Bank directumente a Director a de , 
Rendas Internas, rtp;orosumente legal , por­
quanto , na forma da letra "g" do m--·t . 96 do 
d c~eto n . 24 . 036 , de 24 de marqo de 1934 , ca­
be ~ aludida Direci;oria o ... serviço de fiscali­
saçao bancaria , alem de nao ma s existir a 
Inflpector· o. de Bancos r~.fArida no Decr·eto 
numero 14 . 728 de 1921; 

"que provado tc-1r o British Bank cumprido o 
det~rminado no dec. 14 . 728 de 1921 , pela par­
ticipação o.r•chi v2memto das,..actas de liqui­
daçao voluntaria nu rf.lpartiçao EJ em tempo com 
petente no Brasil , ipso facto , e fora de du-­
vida a insubsistencia dos motivos pelos quaes 
a Terceira Camara jul~ou procedente a recla­
mação . " 

Essas allegacÕes , todas ellas foram d~sfeitas pela cnr­

tidão que o Syndicoto Bro.silc ro de Bancarias rr1quereu á. mesma Dirc1cto­

ria de Rendas e juntou ao pr•oces so 17011/36 no r·eeur·eo de a vocação ao 

Exmo . Snr . Ministro , cert1dão que diz , entr·e outJ·us cousus:-

• 

A.-11que a acta da llElsembléD gFlral dos accio­
nistas do The Brittsh Bank of South Americu 
Limited , reulisuda em treze (13) de agosto 
de mil novecentos A tr ntu A s is (19~6) , 
em Londres, e cuja traducção faz parte do 
processo protocolludo no Thesouro Nacional 
sob o numero se tento. e tr•<'ls mil , qun trocou­
tos e trinta e dois (73 . 432) , de mil nove­
çantos e tr!nto. e seis (1936) , di~ respeito 
a del beraçao da refrrida asr.3mblea na sen­
tida de ser liquidado o Banco ae que se 
tr·a ta;" 

B- "que a apresentuq~o daquelle docum .nto a 
esta Directoria nao eximiu o The British 
Bo.nk of South Amer·ica Limi ted das exir;encias 
previstas no regulamento approvado com o de­
creto numero quatorse mil e tecentos e vinte 
e oito (14728) , de de zeseis (16) de marqo de 
mil novecentos e v nte e um (1921) , inclusi ­
ve pagDmento da quotQ de fiscalisacão e pos­
se da carta patente de autorização; " 
~ ~ 

Or·a , coma DA Vfl , os papeis fichados sob os numAr·os rc->fe-
... , 

ridos , dizem respeito a d~liberaqao da refPrida assemblea no sentido 

de ser liquidado o Bo.nco de que se trata . Da deliberação de liquidar , 
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repfltimos , e nÕ.o à o. 11 quida_ção . Portanto , o cons idf-1randum do accorr1 ão , 

destruido pela CArtidão m~nc onada fi para a qual , data venia , chamamos 

a attencão do Conselho Plc-mo , sem qualquer baef-l lc-lgnl e positjva , como 

todo o accordão desse mesmo Conselho , no processo 17011/36 , deve ser 

desprezado pa!'l'.l. ser reformada a sua jurisprudencla . 

ao affirmar que 

seja , o 4~;-

6~ 

... 
P. que nao procede , eguo.lmente , o considero.ndum (3) 

"embora o Bo.nk of London seja um dQB ~aio­
res accion stas o British Bank , nao e , 
entretanto , o unico acc onista , como pre ­
tendem,, poie , seRundo apropria aQtF.l da 
assemblea que resolven a 1iqu1daçao vo­
lunt~ria do British Bo.nk , celebrana em 
Londres , no dia 13 de aRosto de 1936 , con­
sta , pelo menos , o. ex·stencia de sAte ou­
tros o.cc1on stas . " 

Não procede porque , diz o considr-lro.ndum seguinte , ou 

"considerando o.lêm diseo , como esclarf\ce 
o i tem H do documAnto dn fle . 253 , C-lm data , , 
posterior a assemblea , _~uando o Bank of 
London , adquirindo acçoes , passou a ser 
o maior accion1sta , nao comprou nem se 
tornou proprietnrio da totalidade das 
acçoes por isso que , accresct'lnta o rnfe­
rido ãõCumento , outros' accionlstas ainda 
e'XIS~em . -------- -

Este documento , como ja vimoz , o.l~m dc-l velho , não auto­

risava o Conselho Pleno chegar ~s conclus5es a q11e ch gou . Elle fo 

desfeito por uma certidão da mesma DirActorio. de Rc,ndo.s , junta ao 

recurso de avoco <"ão do processo 1701 J /36 e paT·a n qual ja pedimot:: n 
, 

o.ttenção do mesmo grep-io Conselho . O dnc umento rc-lf c' r do e capei os o o 

as concluo~eo delJe t1rudo.s são f~lso.s . 

O unico o.cc onista do Brit1sh Bank ra o Bo.nk of London 

o.nd south 1\merico. Limi ted . Este banco nÕ:o ero. , como aff·ti·ma o conside -
• 

ro.ndum 3 , o maior accionista ·d~quelle , mas , é prPciso esclar~cAr: ... er·a 

o un1co accionista . 
, 
E o que vamos provar . A.ss m: -

No procesoo 1701 /36 , o patrono ~n Bank of London , fa­

lando sobre a reclumaç~o do banc~rio , dir gida ao ConsAl~o Nacional do 

Trabalho , depois de class ficar os documAntos apresentados pelo reclo. -

mante , refnrintlo-se aos que chamou netalhos de jornues , disDe que elles 
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davam not1 c ia do. incor•poração do Thc Anglo South Americo.n Bank Limi ted 

pelo Bank of London , cousa que ninguem contestava . Port11nto , tal dizen­

do , confessou a incorporaç~o do Anglo South pelo Bank of London . Esta 

confiss5o tornou- se matPria pac . fica . ~demais~ Bonfirmada no parecer 

do iniEJtro Pirc~s e Albuquerque , no mesmo processo , parecr~r junto pelo 

Bank of London . 
, 

E, no doe . que or·o. juntamos a e e tm; embar·goD , que e a 

traducção de parte da demonstração de contas das companhias subsidia­

rias do Anglo South , verificando quco~ o Br·i tis h Bank era uma dessas 
, 

companhias pertencentes ao mesmo Anglo , vPrificamos tombem que o s u 

capital autorizado era de cAm mil acc5es de vinte libras cada uma . 

Essas cem mil acqÕes , como se vê pelo documento citado , 

que apresentamos junto a EHl tA e mf!smos embargos e que tambem é uma parte 

traduzidas do balancete do Anglo South American Bank Limited , de 30 

de Junho de 1934 , evidenci~ que , no activo deste Banco , ja nesta epo ­

cha , estavam todas as acçõ s do Britieh Bnnk , isto é, as cem mil de que 
, 

se compunha o seu capital . E, como e corto que o Dnnk of London incor-

porou o A.nglo south , como sA vê da ' conf sfJÕ.o refPrida , ipso facto , 
t 

incorporou o British Bank , cu jas o.ccÕes , na sua totalidadA , est'lvam 

no ac'"lrvo do Anglo South (doe . oi tado) , acr1rvo que o Bank of London 

adquiriu . Adquir·indo , pois , esse acArvo , o Bànk of London f cou sendo 
, 

o unico acci onista do Bri tish Bank , isto e , comp:r•ou a totalidade das 
,... 

suas ucçOfHl que ero.m cr-1m mil , de vinte J i bras cada uma , e estavam no 

activo do Anglo South 1\.merican Bank timitda. 

Por·tnnto , está provado qua não subs istf,m os considf.randa 

3 e 4 do accordão do Conselho Plano , porque a vardade , como a expuze-

mos de modo claro , d z precisamente o contrario , ou sflja , que o Bank of 

-London comprando as cem mil acço '"'S do I3:r·i tish Bank , comprou a totnli-

dade dellas e tor·nou-se seu uni co · accionis ta . 

P. que o consider·andum 2 , em qt~.c-1 o egragio Conselho 

-Pleno o.ffirmou nu o ho.ver no procesE:o u pr,ovo. dc"l ser o · o.nk of London 

o successor do act vo e passivo do British Bank , não ten1 justificativa 

pois pela exposicão anterior· , como .1a vimos , no activo do 1\.nglo South 

f\.me1·ico.n Bank Limi ted , acti vo que o Bank of London adqui:t·iu , estavam 
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-todas o.s o.cçoP.s quA compunham o co.p tal do Br1t sh Bo.nk, Por is~o meo-

mo , como o Anglo South , o British Bo.nk po.Dsou a SPr pr·opr·i do.de do 

Bo.nk o~ London . E, considerar a e de tal n~o ho. prova , sem duvido. , ~ 

um contra senso ue não dE-ve pr·evo.l<: cr.r . 

8~ 

P. OU(-J os docu.men tos o. que allude o comJ dAro.ndum 5 do 

mesmo acc01·dão são capciosos , por· isso qu , trmdo o Bank of London 

adquirido o nglo South e no activo d ste estando o Brit sh Bo.nk , ad-
, 

quir· u ou incor·porou , ao seu patr·imonio , o pr·opr·io Br tish Bank . Allias 

essa conclusão é um comesinho principio de logico. , dedus vel por qual­

quer collegio.l fora d. c ont .stação; 

9 ~ 

P . que , o contNn·io do que diz o considero.ndum 6, que a 

pub li c çõ.o f e i to. em .• ondrAs , em 23 de 
J u l o de 193 , fls . 238 , onde SP d z .n 

e o Br i t i sh Bank sP.r o. suc cedi do e ab ­
sorvido pelo Bo.nk of London ." ••• 

deve ser tomadfl c orno valiosa por·que foi ffd ta em j or·no.l off1. cial , como 

aff1rmou o Banco do Brasil ~m offic i o constante do proces~o 17011/36 , 

e porque , tal publico.ç~o ect~ dHvidamAnt • o.uth nt cada em ondr·e• e 

trad zido. paro o VPrnaculo , por trnducto~ pu lico jurnmontodo. 

A.demais está ello. perfei tomr-.nte dE. nccor·do com o que 

. diz o documento .ia conhecido desce egr·egio Conselho , na cont ... ·toçno 

aos embargos de 17011/36 , isto ', de accordo com o discurso constante 

do. o.cta do. assElrrtblt)o. em que fo i votada a r·eeolução do o.ugmAnto de 

capital do Bank of London , da 4 mi lh~es para 4 milh~es e meio de libras , 

o.ugmento que s d c tinou Ú o.cquisiç~o , por 'lste Ban~o , do A.nplo South 

Americo.n Bo.nk Limited . E , n sse discurso , o Sr . J . • Beo.umont , Pl'A..,i -

dente da assembléa , discorr•fmdo sohre as vnnt ~Jt;en s da fus~o dos bElnco~, 

affirmo.va: -

"Sob o influxo das mudanças qur:, sobrAvie­
:r·am ao comml',rciq intAr·uo.cional nestes 
ultimas o.nnos , e quE,stao de bom S"nso 
concluir-s'l que os dois bane s inglezes , 
opr .. r·qndo sobrA udo na. me r· co. do SuJ. , 
dev m evitar antrP oi uma concorr nela 
desn cessaria e virem juntos a formar 
um mais forte estf1b ,lecimento ingl .z 
capãZ ã prt=-ls to.r ao- pu'5ITCo todas 'lo 
f o. c ilidad ~ o.nc'lr>io ~ quE. o e corrrrnor•c1 an­
tes em noe~oe r npActivos paizfs po s snm 
d s .1 o. r . " 
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!\inda mnie , rRfer1ndo - sA no British Bnnk, declar·ou 

ainda o presidente da mesmo 
; 

ussembleu que 
11 

11 em conf::<-lquenciu do aue;mr-mto de co.pi tal , 
po.r·n a o.cquieliç~o do Anglo South 1\.mer·i­
co.n Bnnk Limited , o Bo.nk of London se 
torna.1·ia p:r·opr·ietul·io de todas as a.cçÕu; 
do Br·itish Bnnk õ'f"South 1\merico. Liml ted J 
o quo.! c.,ro. subsidinr·iõqo An~-sõüth, 
opArnndo no Brasil , esto previsto que 
os negocioe do &·itish e rão ahsorvtdos 
no momE,nto oportuno pelos nossos . 

E, de mais claro do que isto , não sabemos . Documentos 

e discur::;os s0 completam A reforçam dA tal modo que não deixnm duvinn 

sobre a absorpç~o do British Bank pelo Bo.nk of London quando este com­

prou o activo do Anglo South , activo em que , como ja se provou (doc . 

citado ) estavam as cem mil -acqocHJ elo Pr1 tieh Bank; 

10~ 

P . que o cons1.d~!r·o.ndum 7 do r·E.fAr·1.do accordno nxpr·é~wo. 
; 

uma doutrinn inucei tavel e fnccioEJn , em desuccor·do , alias , com os 

commer·c in li st~u: ma.is eminentes· r-l, c-mt1•e •lJ "' , Car·valho de Mondonqa 

que , a respeito de fustio ou incor·poro.c-ão de uma sociedade por outr·a , 

assim s~ mo.nifesta: -

"O _phc;nomeno jul·idico do. incor·po1·ação 
nao e mais do que n transfAr·<:mcia do 
pn tr·imonio dn soci0dade o.nonyma que 
desaparACA par·a OUtra , que COntinuO. 
sem altf1r·ar n sua ~encio. per·fip,ur·o.ndo 
em ~:-znthese uma compr·n E. venda ou 
CBSEla0 . 11 

" Paro. rE>alisar esta incorporação , uma 
dns EJoc i edades augmenta o seu co.pi ­
t~l ; a outra decr~tn a sua diseoluçãb 
e nomeia liquidante . " ••• 

11 A incorpor·açüo para a sociednde sub­
sistentr.. , nao faz mais do q1 e augmen­
tur o seu çapital , pura a sociedade 
o.bsorvida openas um modo connnodo 
economico e rapido de sua liquidação, 
(Tratado dE> Dh· . Commercial BrnsilAtro , 
vol . 3~ liv . 2 , fls . IV) 

, 
E o ca::;o typico e c 'lrac;t..P l: 'if.ltico do Bo.nk of IJondon , que 

nugm ntou o seu capital , ~ do ~nglo South Ame~ co.n Bnnk, que det~I~inou 

o. suo. dissoluç;o . E nesta estu~Q ab~anajdo o ~eu f lio.do , o British 

Bank. Diz ainda que: 

" Pela incorporação uma das s<1ciedae]. s 
subsistent~s ~bsorve o. out~a ou outrDs , 
que se dissolvem pnra ser -ma ella 
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incorpor·oda . tão h_ cr1• J ,;o dE, novn. sociedo.-
, H 

dn, or~m simpl~s PXttncao d umn. ou Mai~ 
~oc :.co.d s , po.r·a f zcn·Am purt1~ dA outNl flllr-. 
conb nuo. o. AX stir· , o.lo.r·pondo suo. P:sphE.ro. dP. 
acçao 1 o.ccr scF>nto.ndo aos sAus propr os di­
r .. tos ':l obriP'EíÇn .,õ-;gu:-pei·mo.nr- cem- ntücto"', 

.os dlrA1tos ~ õ r~ co s , das soci .do.des que 
ã lil ____ -ncorpor·am . --- --------

Como ~ na o bastassAm 'l eses ens innmAnto~ , .x c te nos 

autos do processo 17011/36 um luminoso po.r0cer do grcmde jur·isconsulto 

po.tr·icio To.r·g no Fib iro , que conclu : 

11 dPI"dr o MOmr-mto r m qu . o Bnnk of London cl­
quil·iu a totn.J 1darlr~ dos acçe .s do Bri tisn 
Bnnk , os P.MfN•P;ndos d .ste passaram o SE.r· s us 
mpr .. p;ados P ~., assim, a 1 quidação voluntDria 

do Br tis h na o pre .judica os s us dir•Pitos . 

11~ 

P . que os considerando. 8 e 9 , ref•rindo-se o. acta de 

liquidação do British Bank , laboram om <=lrro , pois , como jo. ficou claro 

no 5° provo.ri destes embargos , tal neta não oxist • O q1n fo rchivado 

como o.ffirma a propria D r~ctor a de 

so de n.vocação do processo 1701113€ , 
, 
rndo.s , PM certidão junta ao recur-

qu,.. tal acta 

"diz r·esp .ito Ó dr-.1 .al,ação da r•pf~·rida ssr.m­
bl~a no sentido d1 snr 11quidado o banco d~ 
que se tNJ.ta . " 

~ , 
t a c ta , como s~ . v e , diz respeito a 

dar e não i liquidação . Enp;r. 
, 

o. differenço. p;remde . Em nct Am qu . apenas se d .lib .ro. 1111u dar uma 

soei dad , não se torno. obrigator o n rn nçãb d ltqu datar o ou succ~s­

sor . Portanto não ~ d extrnnhnr - sA que no. cto. Em qu foi d~lib rndn 

a. liqu dação do Br·i tish Bnnk, nüo fo~we fr~ t a l'Afc·r·enc n ao Bank of 

London . Aderno. i e a o c ta não t -1m o valor· que o Cons lh Pl .no lhe mpres-

tou no julgamento do Proc sso 17011/36; 
H , 

1llo. nn? E , como affirmou , a 

ne ta de liquidação sim o. acta do. delib r cão de liquidar . 

12 ~ 

P. qu os cons d .randa lO , 11 , 12 , 13 14 como o~ ont -

riores , não proced~m , porque jo. verif cimoe tAr o BQ k of ondon o. ~or -

vido o Anglo South e , no o.ctivo dA~t ~st ndo o Brit ah Bank , abso1~ u 

o propr i o Britiah Bo.nk , d u , li~s , nos proc s~oD dA re~lamar~o con -

tr·a o.quell .stab .1 ,cjm(>nto , ha. o. undo.nt -. documr•nto.çno; não proc deu 

porq 118 o a.lle~gncão dA que . 1 ~t(-0 o. pf.rsonal dac](-. Bri t ~h no.nk é expe -
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di~nte d qu, sf, e- rve o ~r-,u encumpo.dor· o.p no.s pur·o. myEJtifica.l' a nco.m­

p çilo; não proc~d. porque o tr. mpo de ~Ar·viço , SP não provado xprpeso.-

m,nt , 
, 

E:ta :J.mplicito nu curta que o Britioh Bunk dirigiu D.OD eAue em-

pregados m QUA lheD off rAciu indemnização noe mold , s da lAi 62 , 
, 

isto , tantos 01•deno.élos mensa .e quantos ro.m oo onnos d~ fl( .rviçbs 

prestados . Or!l, se a corto. d .clar·avu o orden do X , offr-.rec a , nu con­

formidud da citada lei , a indemniso.ção Y, implicitnm.nte d clo.ruvo. o 

numero de unnos d trabalho do r clumunte. Ees tempo de~ serviço asse-

curatorio da Rsto.bilidud , p,los tnrmos d 
, 

l·ef'c-lrida curta , pod 
~ N 

deduz ido por qualqu .r p . e soa conhecedora das op l'D.ÇO s fundnmen to.es 

, da mencionado. 1 i . não d viu ser posto em duvida; 

13~ 

P . quA os consider1ndo. 15 , ln r- 17 , -RUnlm.nte , no.o pro-

c dem p01•que tendo o Bunk of J.ondon , como o.ccion stu do Br t sh Bank, 

a sua r· .spon~JD.bil dad. limitada ao numero d quota .... qu. tiv se , , tinha 

ell a r·e .... ponsabilidad absoluta doo n~p;o i os do mesmo Bri tish Ba.nk . 

Isto porque , adq1 rido o ctivo do nRlO South , n~ll~ adquir u a toto. -

lidade das 
... 

cçoee do Brit1.sh Bnnk (doc . citado) que eram de C(.m mil de 

vinte libras cnda uma . E compr~ndo o Bank of ondon , como comprou 

, -
esta provado , todas as acçoC's do Br tish Bank , "' ' pnsso.nclo , como po.ssou , 

a ser o s ,u un co o.ccionistn , passou por• is~:o mesmo a ser o un co r spoE 

savpl pelas suas obrigo.ç3es . Ali~s st o motivo porque lh . foram 

clirie;idus as r clamuçÕes dos bancar os em causo. e as provas constantes 

dos autos, incluindo as qne foram juntas ao .curso d o.vocaçilo do pro-

c S!JO 17011/36 , nilo são provas pr .co.r as e tal não d rÓ. quem, consci .nt 

m nt . , t ndo consciEnc a , quizer dr.n·-e. ao tra alho de .xo.m n l-as; 

14 <; 
N 

P. quE ue tres Camo.r'lfl de que sP. compoes o consnlho Nucic 

nal do Tr·o.balho ja julgaram processos de I'E,clo.mação dos funcc on rioE 

do Briti ..... h Bo.nk contra o Bo.nk of Lonclon , ! todas Jl s , por unanimidade 

dos s us m mbros , r conheceram o di!· , i to desses empr udoe d sE rem 

-transf ridos para c~ste ultimo B nco , de v z qu . s nao tr·ato.va. de uma 

simples extinção de stub 1 cimento , por motivo dr. oua liauida.ção , mas 

de tro.nsf' .rencia dE n e; o c o~ , decoT'l'f.n te da ubsorpção , fusilo , incor•por·a· 

çilo (ou como se qu ira diz r) d um etabelecim.nto p lo nutro . 
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15? 

P . quF apropria lu . Cnmnra - pr sididn p.lo Dr . FrnnciDco 

Bnrbozn de Rezend , julgou o proc zso 6723/37 dA Rena to Carraro , d~ que 

foi relator o Sr . Corren e Silva . - Ac cord~o A 18 de Outubro d 1937 , 

publi cudo no DiaJ:· o Of c al d . 23 d l ovP.mbro dE'! 1937; QUP. 3a . Camara 

- pr .sidida pelo Dr . Ind~fonso de breu lb no ju ~nu o procpzco 6724/37 

d. Francisco Paul lo Atto . relator : Dr . Ir n~o " ln~u t - ~ccord~o de 

23 de OU tu r· o d . 1937 , pu 11 c a do no D1 ar i o Off1 c 1 n.J dE, 17 de D , z mbro 

d 1937 , flz . 25067/8 , qu a 3n . Cn ~r~ , m lO de cato d~ 1937 e 

por· ccordão pu . licadn no D ar1o OfficinJ d 3 d~ S .tE~mbJ:•o do mf.srno an ­

no , julgou procr~de t a rc:.clarnação d( Franc 1 oco dA Paul P i mão Hc.l mo i a -

ter , no proc eso 17011/36 , p ra dAtrrmin r sua r~intARr ção no Bank 

of London . E , estas doe isÕ s , tomadnc pc~la la . 2 • c, 3u ., Camai·a , o fo ­

ram em r· clamaçÕ .s dcmticue a do processo 3911/37 , cujo accnr·duo da la . 

Camara ora c , mba.rga . 

16~ 

P . que , sobr · o assumrto t .Pdo se man f stn.do n.s Camn.r·as 
... 

mencionadas , ellas m smaz , r un :l da c Am se c c no plennr o. , aprmas com o 

documAnto dfl q1 o jÓ. sP. ti·ltou no 5 ~ In·ov rá , não podiam de n .nhum modo , 

modificar os votos a.ntr~J:· oN.s p:ro .r os n s cu1H:: r~:uni Õ .s I'MJpt~ct vnfl , 

, por is~n, f nalmrnt• . 

17~ 

mudo o ccordão embarga do e julp"1dn a-~" na.l pr·ocAdr-mt. n rr•clnmn .Õ.o dos 

embur·goc p ,los motivos expostos e como f. de tnteir·n 

J U S T I 

Rio dn J nciro , ~ ~ - ./' _t? 
<::! ~~h-Y~~9 }-r 

~~~4~~ 
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M. T. 1. C. - CONSELHO NACIONAL 00 TRABALHO • 

I /MO. 

1-2. 227/38-5.~49/37 . 1 <1 ez mbro <1e 1938 

sr. Diretor <lo " .e _ 111< or Lon on south Amer1ca 

1r1'1 t ed" • 

"/"' f'lo Dr. Jul1o r1~s1mo Santoc •1lho 

Ru do ouv dor, 50 - 2° '1 . r . 

do o c 

m:"' c '1t 
... 

t ~ ,R"':-'0 

refer do 

lho T c 

1 ro. 

Cc.Y iU! co v o~ :-·rt frtClll , do, nesta 

1 z de 10 di' s, v·t st" dos autos 

:"'. o 1) :;, S, YltOS rec1a-

.. s dfl ru J nr.resentê1 s con 

011~ s " ) 'TI't~ r':o onostos elo 

"" '1'1C r O c r e OlUf''10 f1'l 1 • c do ,onse· 

o T ~llho. 

A t .. ncl OS'lS >aurta';"" s 

( J . B. de .~ r t1 1s r, st11ho ) 

Diretor rt s~cretar1a , nter1no • 

• 
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Exmo . Sr. Presidente do Conselho Nacional do Trabalho:-

Processo n . 5 . 249 de 1937 . 

O BANK OF LONDON .AND SOU'm AMFlUCA LIMITED , tendo tido 

sciencia , no dia 19 do corrente mz , conforme o sciente appos to pe­

lo advogado abaixo assignado nos respectivos autos , dos embargos 

offereoidos por LUIZ FERREI DOS .AN'IDS ao accordam proferido no 

prooesso n. 5.249 de 1937 , vem impugnar os meanc:s embargos , pela 
\. 

forma seguinte: 

I 

OS ACTOO 

Antes de tudo , o embargado deve ponderar que , como melhor 

se verá adiante , o caso dos autos já está soberanamente julgado, 

quér pela JUSTIQA DO TRABALHO , quér pela JUSTIÇA COMMUM . 

~uanto á JUSTIÇA DO TRABALHO , pelo accordam do Conselho 

Pleno por copia authentica a fls . 93 , em cujos fundamEnto serenos, 

claros e 1rretorqu1veis foram analysado to dos os aspectos da ques-

tão . 

Quanto á JUSTIÇA COMMUM , por sentença do Juiz de Direit o 
"' .r:. .: / da CollU1roa de Santos , coofirmada par accordEIIl do Tribunal de Appel-

lação de s . Paulo , seotença e accordam cpe juntamos com estas alle­

gações (doe • ns . 2 e 3) , sendo de notar, como melhor veremos adian-
/ 

te , qoo os funiam.entos das decis'oe da Justiça Commum coincidem ri-



gorosamente can os fundamentos do accordam do Conselho Pleno. 

Estamos. em face , portanto , de um caso julgado . Toda v1 

analysemos os embargos ora oferecidos a fls . 104. 

O embargante , ex-empregado de THE BRITISH ~ OF SOUTH 

AMERICA LIMITED , tendo sido dispensado do serviço , por ter o Banco 

empregador entrado em liquidação e rachado todas as suas filiaes 

no Brasil, tem se recu ado a receber a indemnisação de 12:420$000 

que lhe foi offerecida pelo Banco mpregador, nos termo da lei 62 

de 5 de Junho de 1935 , e pretende ser admittido cano empregado do 

supplicante , ora embargado , sob o pretexto , ~e allega , de ter o 

embargado incorporado ou encampado o Banco empregador . 

A egregia Primeira Camara , pelo accordam ora embargado de 

fls . 99 , e com apoio no accordam anterior de fls . 93 , proferido pe­

lo venerando Conselho Pleno no p~cesso n. 17. 011 de 1936 , em tudo 

identico ao actual (vide o Parecer da Procuradoria de fls . 91) jul­

gou improcedente a reclamação , nos seguintes ter.mos: 

Considerando que o Conselho Nacional do Trabalho , 

em secção plenaria de 28 de Abril do corrente anno , pelos 

fundamentos juridicos constantes do Acoordam publicado no 

Diario Official de 10 de Junho p.p. (Processo 17.011/36 

Aocordam de fls . 93/6) resolveu julgar a reclamação iden­

tica á dos presentes aums , e offerecida pelo Syndfcato 

Brasileiro dos Banca ri Os contra aquelle primeiro esta bel e 

cimento bancario, em favor de Francisco de Paula Reimão 

Hellmeister destituida de fundamento legal , Visto não ter 

ficado provado que occorreu na especie em debate a absor­

ção , encampação ou suocessão do BRITISH BANK pelo BANK OF 

LONDON nâo podendo pois este ser responsavel pelos acto 

praticados pelos liquidantes daquelle , com a demissão dos 

respectivos funcc1onar1o ; 
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Considerando , nessas condições, que, coerente com 

o referido julgado e á vis ta da falta de ma teria nova de 

direi to e de facto que destrua os fWldamentos do acor­

dam em questão , á de se negar provimento ao presente pedi­

do de rei tegração . Isto pos 1D. 

RESOLVE a Primeir Camara do Consel~o Nacional 

do Trabalho , por voto de desempate julgar improcedente o 

pedi do de fl s. 2 . 

li 

PRELIMINARMENTE 

Os embargos não devem ser r cabidos, nos termo do 4 

do art. 4 do dec . 24 . 784 de 14 de Julho de 1934 , que dispõe: 

§ 4. As deci ôes das camaras sâo susceptiveis de 

embargos para o Conselho Pleno, os quae , quando nao arti­

cularem ma teria apenas de di rei to , só serão recebidos se 

estiveram acompanhados de documento novo , s breque ellas 

não s tenham pronunciado. 

Com effei to , tendo o Conselho Pleno , no accordam de :f'l • 

93 , em que se poiou o aocordam ora embargado de fls . 99 , assen 

tado , como uma das sua razoes de decidir, que o B noo embargado t§ 

méro acoionista do Banco em liquidação e titul r , não da totalidade, 

mas da maiori das acções , pretende o embargante provar que o Embar ­

gado é titular da totalidade daquellas aoções com o documento de 

:f'ls . 116. 

sse documento é t.raducção parei a1 de um rospeoto 1m res-

so , sem nenhuma authenticidade, do qual consta um balanço de THE AN-

GLO SOUTH RICAN BANK de 1934; no cpal figur e ate Banco co o par ta-

dar da totalidade Cl.as acções de THE BRITISH BANK, e cano o BANK OF 

LONDON , ora embargado , confessa que incorporou o GLO , s ue-se -

argumenta o embargante - que é hoje o titular da totalidade das 



aações do BRITISH. 

Na traducção se deolara,por equivoc~ que o balanço é de 

1938, mas no texto traduzido , no fecho , veridica-se que se trata 

de um balanço de 1g54. Aliás , em 1g3s, a maioria das acções já 

pertencia ao embargado , que as adquiriu em 1936 , e pois não pode­

riam figurar no balanço do ANGLO de 1938. 

O BANK OF LONDON, ora embargado, incorporou o ANGLO em 

1936, e nessa data lhes foram transferidas , nâo a totalidade , mas 

a maioria da acçóes do BRITISH, como o deixou patente o aooordam 

do Conselho Pleno de fls . 93 , no qual se 18m os seguintes conside­

randos: 

Considerando que no processo nao ha prova de ser 

o BANK OF LONDON suooessor do aotivo e do passivo do BRI­

TISH B.ANK; 

Consi. derando que, embora o BANK OF LONDON seja um 

dos maiores aooionista do BRITISH BANK, nâo é , entretan­

to, o unico aocionista como pretendem, pois segundo a pro­

pria ata da assembléa que resolveu a li~idação volunta­

ria do BRITISH B.AmlK, celebrada em Londres , no dia 13 de 

Agosto de 1936 , const ,pelo menos, a existenoia de sete 

outros accionistas (ver certidão de fls . 149-151); 

Considerando , alem disso, como esclarece o item 

[ do documento de fls. 253 , em data posterior á assambléa , 

quando o BANK OF LONDON, adquirindo aoções , passou a ser 

o maior accionista, não comprou nem se tornou proprietaric 

da totalidade das acções , por isso que, acrescenta o refe­

rido documento , outros aocionistas ainda exitem; 

Quanto á ata a que se refere o accordam, juntamos comes­

ta impugnação (doc . n.l} , por certidão verbo ad verbum do Registro 

de ti tulos e Documen 1D • 

Por conseguinte, nao p.od.e ser considerado documento novo 

um papel impresso , al.iás sem au thenticidade , que se retere a um ta-
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cto de 1934 - balanç de 1934 - quando o que está em causa é um 

t cto de 1936 • provado por um documento re lar e reconhecido por 

um accordam soberano do Conselho Pleno . 

Todavia , ainda que o BANK OF LOND , ora embargado , tive 

se adquirido a totalidade das acç·óe do BRITISH B , e não pena 

a maioria , a sit açâo juridica seri a mesma , porque face da le-

g1slaçê.o univer a1 e principalmente da brasileira , o accionist n··o 

responde jamais pela pas ivo da soei dade anonyma , nen uma espon­

bilidade tendo pelas suas di vida , nem pelos seu con tr c to • Is­

to dei ros demon t ado ' eVidencia , com apoio n unanimid de do 

trata t s de direi to commercial e na receres de PI 

R~UE , I C e D CERD , ouj s liçôes tr nscrevemos 

nos nossos emb rgo recebido pela Conselho Pleno pelo accordam de 

fls . 3 , embargos esses que . untamos a 1 78 . • 

1 s , o ssumpto e t r e ol ido ontre nós por lei e r s 

, u 1 se o rt . 15 do deo . 434 d 4 d Junho de 1891 , qu e-

gula acied des nonymas, CUJO ex to o s guinte: 

rt . 15. a socioe o r pans v el 

_uot o t 1 cço s , que ub cr v , u o 

c idas . 

oi nto , na ust ap lic 
.. 

t xto,l g 1 , o r ç o ss 

o ons lho Pl no S;;,SO tou o eu cear de • 3 , no se 1 . 
Con i der o l 

' 
endo 

accionista do BR soe 1 da de 11 id 
... , r ao , 

.. 
onde pelos n r as c :pel liquidante 

' 
r e • on bili de n da uot do ca it r 

t d I> l 
... 

de v 1; ao o e :po s 

c d nd que c to d L r 



coionist do B -o im!)orta ou tr e on bili 

d , o de b 1 inde en 

o t c v1 pro ri , o se c er -

o id ae u representações leg es , podend e 

occorre outra ceie de , e r o facto de b 

r ccionist d ut , ~ecipr c ente , i t , 
podia ser ccioni ta do T este uelle , 

es o tem , em e e em u di .... sem s person idades ou 

r s onsabilid de; 

ultima n lys : o embargante na tro co eu 

b go ne n um doe umen t novo . Trouxe um p p el velhi i , tti en-

te f c t o d 1 3 , qu do o que e t c u a s ... o act de 19 6 , 

rov eo s por a cumen o res e o1 econ ecido p lo ccord 

d Conselho. len , ue te orç de c o ul. ao . T via ,. nd 

que o documento em g..te t - ive e ~g merita , itu ção juri 

reconheci da pelo Conselho leno 
.. 

e medi i c n o c , porque m .-

accionista , o L - t nenhuma pons bilid de r o na r e 

pe~os emp g dos de ITI B • 

Conseguintemente , preli inann t m rgo n- pod 

er recebid • 

I 

u nto m r i t , l leg o g t : 

) - q o presente caso n- o identic ao proce o 

n . 17. 011 de 1 36 , ju~g do pelo coord do Conselho 1 no de f l s . 

B u o BR T .._. are ivou Dir ctorl s n-

s Internas a ao t d resolução de 11 qu idar , m não archi vou 

liquidação. 

C) - que s traz Camar s de te Conselho , nc ion d regu 

1 rren te , ulg am favor dos empregados do BRI H ' sem 
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de extranbar que , reuni das em Conselho Pleno , tenham julgado em 

sentido contrario . 

lU1alysemos , sep radamente , cada uma das trez allegações: 

C S IDENTICOS 

Ter a coragem de negar identidade en.t re todos os ca-

sos que correm neste Conselho provocados pelos ex- empregados do 

B ITI: SH B contra o BANK F LO IDO , é assim como affirm.ar que é 

noite fechada qu ando o sal está bri l hendo nas alturas . 

s , neste passo, ue responda por nós nobre Procur -

dora , Dra . NATHERC DA SILVEI , cujo nome dec l in os com as ho-

menagens do nossa mai or resp ita, e que tem sido, neste Conselho, 

a mai s ardorosa defensora dos ex-empregados do BRIT.ISH BANK. s4o 

do seu punho as seguintes p~lavras , no seu parecer de fls. 91: 

O Conselho Pleno , em s essão de 28 d bril de 

1958 , ap reciando o proces so n. 17 . 011/36, em gráu de em-

bar gos , modificou, por miaria de votos, decisão da 

Terceira Camara, que com as demais Camaras no mesmo senti· 

do se haviam manifestado por unanimidade 

Não ha necessidade de maior estudo do presente 

caso , uma vez que se trata de hypothese identica. 

Opino que Secretaria junte aos autos copi do 

accordam relativo á decisao mencionada , encaminhando am 

seguida o processo aos seus ulteriores termos 

Portanto , sendo o presente caso identico ao do processo 

n . 17 . 011 de 1936, o que deve prevalecer á o ccordam soberano do 

Conselho Pleno, o qual , tendo sido proferido em gráu de embargos , 

tem força de caso julgado, como decisão de ultima e definitiva ins­

tancia , nos termos do § 5 do rt . 4 do dec. 24. 784 de 14 de Julho 



de 1934, que dispÕe: 

§ 5. As decisões do Conselho Nacional do Traba­

lho, em gráu de embargos , são de ultima e definitiva 1ns­

tanc1a. 

B 

ACTA BCHIVAD 

screve o embargante (i tem 4 da:~ s.eus embargos): 

acta da resolucão de liquidar foi archivada, é 

certo, mas a acta de liquidação náo foi archivada, poroue 

nâo existe. E, archivar a aota de resolução de li~ida~, 

é preciso convir, não é arohivar a aota da li~idação . 

Evidentemente o argumento não tem senso . A aota , pela 

qual os acionistas resolvem a liquidação da sociedade anonyma e 

nomeiam o~ liquidantes , é o que se chama acta de liquidação . Des ­

de esse momento a sociedade entra em liquidação, que termina pela 

prestação de contas dos liquiden tes e partilha do liquida da liqui­

dação entre os accionistas . 

Entrar am liquidação quér dizer: pagar os credores , des­

pedir os empregados, indemnizal- os de accordo com a lei , enfim pra­

ticar todos os actos para a liquidação de todos os negocias, para 

poder fechar as portas dos estabelecimentos , e encerrar afinal a 

liquidação , pela partilha do liquido apurado entre os acoionistas 

Mas a materia ' tão elementar que nao merece ~e se perca tampo am 

esclarecel-a ou di scutil-a . liás , o as umpto está elucidado com­

pletamente no aocordam. de fls. 93 do Conselho Pleno , no <pal se 1~ : 

Considerando, no entretanto, que , dee.nte do do­

cumento de :fls. 299, ara offerecido pelo embax.:gante BANK 

OF LONOON• como deente dos demais dooummtoa figurantes nos 

autoa , é apurado: 

I) - Q.ue o BRITJSH BANK , em 4 de Setembro de 
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1936 e 2 de Outubrn de 1936 , conforme as petiQÕes ficha­

das sob os na 65 . 230 e ?3 . 432 , anba·s de 1936, muito ante• 

da reclamação e decisão da Terceira camara, havia cumpri­

do o determinado no Dec. n . 14.728 de 1921, dando entra­

da na Di ree toria de Rend,as In ternas doo dooumen tos 1 egaes 

especialmente da acta de liquidaQê.O e o arohivamento da 

procuração dos liquidantes constituindo procuradores no 

Brasil; 

II) - Q.ue a p:lrticipacão e archivemento das actas 

e mis papeis referentes á liquidação do BRITISH BANK di­

rectamente á Directoria de Rendas Internas é rigorosamen­

te legal, porquanto , na forma da letra 8. do artigo 96 do 

Decreto n. 24 .036, de 24 de Março de 1934, cabe á allu­

dide. Directaria o serviQO de fiscalizaQàO bancaria, alem 

de não mais existir a Inspectoria de Banco referida no 

Decreto n. 14.728 de 1921; 

III) - Que provado ter o BRI 'J!SR BANK cumprido 

o determinado no Decreto n. 14. 728 de 1921 , pela parti­

ciJBQão e archivamento das ·actos da liquidação volunta­

ria na repartiQâo e an tempo competente no Brasil, ipso­

facto, á fóra de duvida a insubsis tencia dos motivos pe­

los quae e. Terceira Camara julgou procedente a reclama-
,.. 

çao. 

c 

08 ACCORDAMS DAS CAMARAS 

O primeiro processo julgado foi o de n. 17.011 de 193 

Foi decidido pela Terceira Camare. favoravelmente aos bancaiio re­

clamantes sob o fundamento basico de não ter o BRITISH BANK archi 

vado na Directoria de Rendas Internas a aota da li<pida~ã.o . 

Posteriormente, a Primeira Camara julgou o processo n. 

6 .723 de 1937 , e a Segunda Camara os processos n • 3 . 812 , 3 . 486 e 
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6. 724t , todos de 1937 , limitando- se a acce1tarem o accordam da Ter-

o eira Camara, sem novos fundamentos . 

Embargado pelo supplicante o accordem da 3a. Camara , e 

provado por um documento novo qQe a acta tinha s ido r egul armente 

archivada, o Conselho Pleno reformou o accordam da 3a . Camara , 

tendo alg uns J"uizes da propria 3e . Camara recons i derado seu voto 

anterior , á vista do documento no o . 

Ainda agora , recentemente, por accordam de 18 de Julho 

de 1938, a 2a . Camara , julgando o processo n . 6. 065 de 1937 , julgou 

procedente a reclamação , nao obs t ante o bancaria j á t er recebi do 

a 1ndemn1sação l egal e dado qgitação a o BRITISH BANK. 

Entretanto, o Consel ho l eno , julgando o prooesso n . 

6. 724 de 1937 , por deci ào unan i me, jul gou impr ocedente a recl ama­

çao em f c e da c;u i t ação apres en t a da . 

Depoi s de decidido o caso pelo Consel ho Pleno é ~u e nao 

é li c:l to ao proprio Consâl.ho a l tera a decisâo . Pode f'azel- o o i -

nistro do Trabalho , nos casos em que tiver cabime!lto o recurso . Ma s 

t ratando-se de decisao do Conselho Pleno sobre embar gos , estamos em 

f ace de um caso julgado , que nao pode mais ser reformado pelo Con-

selho , nem pelo 1n1stro , porcpe , como vimo , as decisoes do Con­

sel ho sobre embargos sâo de ultima e definitiva instancia . 

I 

SENTENÇ DO JUIZ DE DIREI TO DE ANTOS 

APPELLAÇ O D 

CC RD 

• P .... ULO 

DO IBUNAL DE 

Caso identico ao dos auto j foi julgado pelo .Juiz de 

Di reito da Com rca de anta, , cuja entença foi conf ir.mada pelo 

Tri bunal de Appellaçâo de s . Paulo , e qu a ent enqe. , qu r o a c-

cord , encerram a m sma deci s· o tomada pelo Conselho no accord m 

de fJ s . 93 . 

Com e R ta impugn ç o , jun t o a c rtid o e qu ar d s t nça 

(do c • n . ) qu r do a c cor dem do c • n . 3 } , p ssemos o. transcrever as 
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gens m s incisiv s de um e ou ro , él que auto ' se t 

, junt os mbem Dl ri ~ . n ua me o. est impre 

o. n . 

ê- e n ... en n doo • ns . 2 e 2 • ) : 

ut r f i pre_ do de , u 

entrou e li como co t aut . ma u , ,. 

tenha i do empregado do F iJ 
.. 

h , n pro v 

guma . 

c to deste ter adquirido i c i 
N 

c o 

d 1 e , n"' o .. dizer que ten ido o a 
.. nem t be que o empr do prime o s em , 

od P r o s ound • b oci d e on , cu-

o c aot r 5 nci 1 im o d s on i id d 

cada um ào ooci 5 import ncia r s on nte o nu-

era de c e5 d ui ri das , 00 o ensina 

v l . I ,. . 2 , d seu Tr t de c r 

c i • pr pri decreto de 4Jul 18 l , e eu rt . l o , 

diz : 

s c p 

uem das outr 

s ou socied d s 

es ec e d s d d 

onym s e di t ' n ­

P 1 di vi ã do 

o pit 1 
... 

e l m oço , r spon bilid de limit d dos c-

cioni t e nece i d de concurso pelo meno de t 

o cio • 

s 1m, por e r accloni ou possuir qu si 

t lidada das c~õee de T1• , C'oc · edad n -

em liqu· da~ 
... 

B 
.. 

esponde p c t i ma , o na o 

v o e p ssi v d uelle; responde omente pel a quot do 

c~ i tal das cç "es ue sub cre eu. bo s o ..... ci d d 

non s independentes . 

tl-"'e no s eco dam (doo . 3 ): 
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f firma o aggravEm te que entre o BR TI B o 

L h ou e verd deir fusão , e , e o ulti rec h 

nt en econ i c s dess d unç··o, deve re onde r t 

be pelos respe c ti ncargos , e t o , dstriot 

obriga Ões de nter o e pre dow do Bane ~e das p r oeu . 

c mo eVidente , tra.t- e de rguiç .. de n ture-

z juri i c , e , e. seu favor não se depara subsidio prob to-

rio . ig -se , no tan t , de p s gem ..... qu.-e.._,___........,.-.-;;;..;..;;.;;..;;.-..~ 

que houve si mple 

menta nc i o, p lo que os respec t1 v o Bancos 

e c n ervam su indi vldualid 

cied 

v 
CO CL 

Os empregados do BRITISH B 

extincção , como so -

era c are de 30 • Dispen-

sando-o porque Ellcerrou a suas portas em li()li d ção r e ul r, o 

co mpregador promptif'io u-se pagar todo ind ni se. ão da 

1e i 62 de 1935 . so das indemni 
.. 

çoe mont mei s de oi no o 

mil contos d r i • m te treze funocionari recus ~ a indem-

nisação offerecid , entre os quaes o embargante , o que toma pa ten­

te que estamos em f aoe de uma pequena minoria, que exist em 1x>das 

as c las se s de trabalhado r es do Brasil , que en ten d que ba de manter 

em g1 tação constante uma luota ingloria mesmo Ell1 face de emprega-

dores que invocam, como o pn icante contra o seu proprio interes-

se , a lei mais favaravele.os mpregado , porque a verdad é que , 

quanto ao banoarios , o que a lei 54 de 12 de setembro de 1934 es­

tabelece , no seu art . 92 , é que em caso de extincçêo do estabel eci ­

mento , o direito de effectiVidade se extingue , sem qualcper direi ­

to á indemnisação. 

Os ·trabalhadores merecem muito . Mas as nossas leis já 
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att1ngiram a um gráu de garantias que nã o podem ser ultrapassadas , 

sob pena de serem contraproducentes , par~e levarão á ruina o nos­

so cammercio e a nossa industria , e, em consequencia , em vez de 

empresadoa , teremos desempregados. 

~o merecedora de acatamento como as lei trabalbadis­

tas são as lei. s que regualam as in stituições, que foram creadas 

para segurança do capita1. lei das sociedades anonymas é uma des 

sas leis fundamentaes . Ella estabelece que o acoionista nao res­

ponde sinão pelo capital das respectivas aoções . O BANK OF LONDON 

é méro aocionis ta. do BRITISH BANK. To mal-o responsavel pelos em­

pregados do BRITISH é subverter o prinoipio fundamental regulador 

das sociedades anonymas . 

Nestas condições , espera o embargado que, preliminarmen­

te , nâo sejam recebidos os eni>argos de fls . 104 por nâo terem vin­

do aoompanhadcs de qual que documento novo . 

Nào prevalecendo a preliminar , é de justiça que sejam 

afinal desprezados , por sua manifesta im~ocedenoia , e por se tra­

tar de m teria veUa , já soberanamente apreciada e .julgada pelo 

venerando Conselho Pleno • 

.. 
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ADALBERTO ARANHA, OFICIAL DO 3, 0 OFICIO 
DO REGISTRO DE TfTULOS E DOCUMENTOS, NESTA 

CIDADE DO RIO DE JANEIRO, CAPITAL DA REPÚBLICA 
DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL. 

CERTIFICO QUE 

do livro "H• numero quatro , do Registro Inte ­
gral de Titula s , Documentos e Outros Pap e i s , 

deste Cartorio , consta o r egistro sob o nume­

ro de ordem mil novecentos e quarenta e seis , 
o qu al me foi pedido por certidão e c11jo teôr 

o segn inte: - Registro da C pia de uma Acta , 

escripta no idioma i ngl ez, com traduc ção anne -
• 

xa e respec t iva r evi são , apre sent ada pelo Dou -

tor Fiel Fontes e apon~ada sob o ~umero de or­

dem s e ss~nta e cinco mil novecentos e setenta 

e um do Protocollo , ao s trinta dias do mez de 

Setembro do anno de mil novecento s e trinta e 

seis , do teôr se f inte: - ~xtraordinary Gene­

ral Meeting of Shareholder of The British 

Bank of South merica , Limi ted held at Sou ­

thern House , Cannon St . London, :J . C. 4 . on 

Thursd ay, 13th August , 1936 , at 3 . 30 F.M.-

resent: - Sir ertram Hornsby ,Chairman ,MeBsrs . 
p oud ge, Balfour, Dalziel end Drexel , Directors . 

ARQUIVO eM CASA FORTE 



Directors . Messrs . Martholornew , Oldfield , , ag.§. 

taff , ~ustace , Todd , Hepburn and Beazley, Sha ­
reholders . In attendance :- Mr . F. W.Hervey , the 

Secretary . Nr . D. C. Te son , of ~esArs . Slaugh­
ter ~ May , Solicitors . The Secretary read the 

1' atice convening the r~ eeting •. The Chairman pro 
posed the following Resolution as e Special R~ 
solution :- That the Company be wound up volun ­

tarily . The motion was seconded by 1r . Belfour , 

was then put to the Heeting and the Sharehol­

der unanimously voted in favour of the Reso ­

lut1on . The Chairman thereupon declared tbe R.§. 
solution to be duly carried as a Special Reso­

lution . The Chairman proposed the following R.§. 

solution as an Ordinsry Resolution: - That Ha ­
ro d Read of 5 London Wall Buildings , London, 

~ . c . 2 , Frank Stuart Salsbury Tull of 3 Frede ­

rick ' s Place , London , ~ . C . 2 . and Alexander Cos 

ser of 6/8 Tokenhm.1se .ard , ondon , ~ . c . 2 . be 

and they are hereby appointed Liquidators for 

the purposes of S1.1ch winding up , and that all 
or any of the powers of the Liquidators may be 
exercised by any two of them jointly and by 
each of them severally . The motion was secon­
ded by Mr . Balfour and was then put to the 

eeting . On a show of hands all the Sharehol ­

àers voted in favour of the Resolution and the 

Chairman t11ereupon declç red the same to be du -
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duly carried . ( igned) B. Hornsby . Chairman . 
Certified to be a true copy- (assignado) :- A. 
Cosser - Liquidator . A presente cópia de seta 
era dactylographsds na primeira lauda de uma 
folha de papel , estando nnexe a seguinte tra ­
dtJcção. - lJ aba i o assign do Joseph Phillips 
Crawley Tabellião e Traductor publico da Cida -
de de Londres , Certifico e Dou Fe· Q1Je o doeu ­
menta em inglez que vae annexo é copia fiel , 
exacta e integr 1 da Acta da reunião extraordi 
naria celebrada nesta Cidade no dia treze de a 

i 

gosto do corrente anno da Assemblea Geral da 

Sociedade anonyma bancaria , actualmente em cur. 

so de liquidaç~o voluntaria , denominada The 

British Bank of outh America Limited , com sé­

de nesta Cidade de Londres , tendo eu Tabellião 

confrontado a dita copia com a Acta original 

devidamente assente no livro competente do me~ 

mo Banco que me foi apresentado para este fim; 

ue a assignRtura appost no fim d menciona ­

da copia do Senhor Alexander Cosser , liquida­

tario do referido Ban co , ~ verd adeira ~ ~1e 

elle é competente para passar copias ôas ctas 

da Assemblea do dito Banco por ter a seu Car ­

go os corres·pondentes livros . Mais Certifi -
• 

co e Dou Fe: ue a referid a co pia traduzida 11 
teralmente por mim é do teôr que se segue: As -

- 2-
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Assemblea Geral xtraordinaria dos accionis -

ltas de The Bri tish Bani< of outl1 Ame rica Li ­

mited , celebrada em Londres , ~ . c. 4, ou ­
thern House , Cannon t ., na quintafeira , treze 

de agosto de mil novecentos e trinta e seis , ás 

quinze . trinta horas .- Presentes :- Sir Bertram 
Hornsby , Presidente ; Senhores Goudge , Belfour , 
Dalziel e Drexel , Admini tradores ; Senhores 
Bartholomew , Oldfield , Wagstaff , ~ustace , Todd , 

Hepburn e Beazley , Accionistas .- Assistirem: - 1 

Senhor F. W.Harvey , Se cretario ; Senhor D. C. Tew­
son , dos Senhores Slaughter & May , rocurado -

res . = O Secretario leu o aviso convocando a 
assemblea . o Presidente propôz a seg1 inte dell 

beraç~o como delibera ;o especial :- ue e So ei~ 

dade seja liquidada voluntariamente . pr opos ­

ta foi secundada pelo enhor Balfour , foi então 

submettida ssemblea e os accionistas vota -

ram unanimemente a favor da deliberação . O r~ 

sidente em seguida declarou adaptada a delibe ­

ração como deliberação especial . O Presidente 

propôz seguinte delibere~ão como deliberação! 

ordinaria :- ue Harold Re d , mor8dor em Londres , 

~.;~ . C . 2 , London Wall uildings , 5 , Frank Stnart 

Salsbury Tull , domiciliado em Londres , t . C. 2, 

Frederick ts Plnce 3 e Alexander Cosser , mora­
do r em Londres , .t . C. 2, Tokenhou se Yard 6/ 8 , se, 
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sejam nomeados e pela presente ficam nomeados 
liquidatarios para os fins da dita liquidaç~o 
e que todos ou qualquer dos poderes dos liqui ­
datarios possam ser exercidos por dois quaes ­
q er delles conjuntamente e por cada um delles 
separadamente . A proposta foi secundada pelo 

enhor Balfour e foi então submettida c Assem­
blea . [adiante levantamento de mão todos os a~ 

cionistas votaram a favor da deliberação e o 

presidente em seguida declarou a mesma devida ­

mente adaptada . (Assignad o) B. Hornsby , resi ­

dente . Certifica - se que isto ~copia fiel . A. 

Cosser , Liq idatario . , P re C nst r Onde Con ­

vier P sso a presente Certideo q e ssino e fª 

ço sellar com o me1J S§llo Offici 1 em ondres , 

aos vinte e dois do mez de septembro de mil nQ 

vecentos e trinta e seis . Resalvo a entrelinha 

que diz: dos accionistas . In Testimonium Veri ­

tatis - (assignado) :- J . Phillips Crawley -

ot . Pub . (~stav rn :- o ello Official deste o 

t rio , prendendo as pontas de uma fita verde , 

que unia a presente traducção ao documento em 

inglez , e o seguinte reconhecimento) :- uatro ­

centos e sessenta e cinco . Reconheço verdadei ­

ra a assignatura supra do Senhor Joseph hil ­

lips Cra. ley , Tabellião plJblico da cidade de 

Londres . ~ , p r constar onde convier , mande i 
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mandei pass r o presente , que assignei e fiz 

sellar com o Sello das armas deste Cons1 lado . 

Par que este documento produ zB effeito no 

Brasil , de ve a minha assignatura ser por seu 

turno legalizada na Secretaria de stado das 
Relaç3es 8xteriores ou nas Repartições Fiscaes 
da Republica . Londres , vinte e tres Setembro 
mil nove centos e trinta e seis . ( ssignado) :­
Alfredo Polzin .- ( ~m carimbo) :- Alfredo Polzin 
- Consul . ( stavam: - um sello da verba consu­
lar do Brasil , do valor de quatro mil r ~s - ou -

ro , inutilizado por um carimbo , em alto re le­

vo, do Consulado dos Estados nidos do Brasil 

em Londres , uma nota de emolumentos e uma es ­

tampilha federal do valor de dois mil r is e 

um sello de educaç~o e sadde , inutilizados por 

um carimbo do • scri vão do. Sello da Recebedor~a I 
do Districto Feder 1 , d t do de vinte e nove 

de Setembro de mil novecentos e trinta e seis) 
- A presente traduccão erEJ dactylographada e 

occupava , com o reconhecimento j8 transcripto , 

ambas as laudas de uma folha de papel , estan ­
do entrelinhadas ,na primeira lauda , e devid -

mente r esalv das , no final da traducç~o , as pa 

lavras : dos accionistas" . Ao alto da primei ­
r a lauda estavam :- um carimbo dos Notarias 

~Grain & !ons• , uma estampilha ingleza , do va-

.. 
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valor de um shilling , datad de vinte e doi s ­

nove-trinta e seis e inutilizada pelas inici­

aes manuscriptas "J . P . C'~ e um carimbo do Tradu 

ctor "~rnesto Kopschitz~ .- - o verso do doe ­

menta em in lez , est v . inda o se ~l inte re ­

conhecimento:- Secr t 8ria d ~Qt Clo d 'Rela ­
ções iXteriores . Reconheço verdadeira o Bss i ­

gnatura supra de Alfredo Polzin , Consul do Br 

sil em Londres . (Sobre uma est mpilha federal , 

do valor de dois 1il r is , d t d de vinte e 

nove de nove de mil novecentos e trinta e 

seis): - Rio de Janeiro , vinte e nove de Se tem-

bro mil novecentos e trint e seis . (As ci gna -

do) : - T. h •. de breu - pelo Chefe dos erviços 

Consul r e s . nnexo ao presente dO CU! ento , 

estava mt.:iS uma folha de papel do Traductor 

~rnesto Kopschitz , contendo o seguinte: - Nume ­

ro onze mil quatrocentos e cincoenta e cinco • 

. u , ~~rnesto I opschitz , Tr ductor Publico e n­

terprete Commerci 1 nest Cida n ~ o io de J -

neiro , dos idiomas In r,lez , Fr8ncez , llemão 

Hespanhol e Italiano , devidamente nomeado e ju 

ramentado : Certifico que me foi prl=lsente uma 

copi da Acta de Assembléa Ger 1 ~xtraordina ­

rie dos e ccionistas do The Bri tish Bank o f . 

South America , Limited , reeliz d em ondres , 

em treze (treze) de AGosto de mil novecentos 



novecentos e trinta e seis (mil novecentos e 

trinta e seis) , com traducção annexa , para o verng, 

culo , feita pelo Tabellião e Traductor Publico 

do Cidade de Londres Joseph Phillips Crawley , 

que a pedido verbal do interessado e em virtude 

de meu officio submetti a uma revi Ão , achan ­

do - a conforme com a referida c~pi de acta , 

exarada em idioma In glez , convindo unicamente 

substituir os termos "liquidatario e "liqui ­

datarios" por "liquidante• e nliquidantes" t 

por não se tratar de liquid ~ão forçada e sim 

voluntaria . - ~m F De ue e para constar on­

de convier , expeço a presente certidão de revi 

s~o , que vae por mim assignada e sellada nesta 

Cidade do Rio de Janeiro , aos vinte e nove di ­

as do mez de etembro de mil novecentos trinta 

e seis . ( obre uma estampilha federal , do va ­

lGr de mil r _is e um sello de educação e sa -

de , datados de vinte e nove de nove de mil no ­

vecentos e tripta e s is): - ;Rio de J neiro , 

vinte e nove de Setembro de mil novecentos e 

trinta e seis . ( ssignado ): - ~rnest Kopschitz . 
(~carimbo ): - ( ~rnesto Kopschitz) . Traducto r 

Publico . ( stavam : - um c rimbo deste Traductor 

e uma conta de emolumentos) . - A presente re - I 

visão era dactylographade , com excep~ão dos di 

zeres iniciaes , que eram impressos . - Registrª 

G 
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Registrado fielmente n data retro , por me ha­

ver sido distribuído • ..:Ju , rra rio Pinto da Cunha , 

sub-official , o escrevi , em trinta de nove de 

mil novecentos e trinta e seis . - Raul dos Sen ­

tas Rocha , official interino , subscrevo . - ~ra 

este o conte1do do registro lançado em o livro 

j ao princi pio declarado, ao qual me reporto 

e dou f , de cujo tear , por me ha ve r sido ped1 

da , bem e fielmente f iz extrahir a presente 

certidÃo , que conferi , subscrevo e ass i gno ,ne.§. 

ta cidade do Rio de Janeiro , Capital da Repu ­

blica dos stados Unidos do Brasil , aos vinte 

e quatro dias do mez de Novembro do 

mil novecentos e trinta e oito . ~u , 

?fi~ 
tu.-,;- ·-

~ti ~ 
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SENTENÇA DO JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE 
SANTOS, S. PAULO 

Vistos estes autos, etc. 
· O Sr. Dr. Procurador da Republica, por parte qe Fausto 

Santos Filho, com base na decisão proferida pela Junta de 
Conciliação e Julgamento de Santos, propoz o presente exe­
cutivo contra o BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA 
LTD., na importancia de 30:000$000, dizendo ser aquelle ex­
empregado deste. 

A acção tem como fundamento os decretos 22 .132, de 25 
novembro 1932, art. 23; 24 .'742 de '14 julho 1934, art. 4.0 ; e 
3. 084 de 6 novembro 1892, art. 425. 

Feita a penhora no dinheiro exhibido para tal fim 
(31:.000$000- fls. 11), houve embargos, fls. 18, em que se 
allega que a acção é nulla, .como preliminar; que compete ao 
Juizo entrar no merito da decisão da Junta de Conciliação e 
Julgamento, para verificar si a decisão dada é justa e legal, 
como já foi resolvido pelo Supremo Tribunal Federal e consta 
do documento de fls. 22; que o autor era empregado de THE 
BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA, o qual entrou em 
liquidação, como prova o documento de fls. 25, dispensando 
os funccionarios que se tornarem desnecessarios, entre os 
quaes o autor que recebeu os salarios a que tinha direito, como 
provam os documentos de fls. 29 e 31 e relata a propria de­
cisão da Junta de Conciliação; que o autor não se satisfez 
com a indemnização offerecida e depositada judicialmente, 
allegando maliciosamente ter-se tornado funccionario do 
BANK OF LbNDON & SOUTH AMERICA LTD., por ter ha­
vido fusão deste com o BRITISH BANK, devendo portanto 
continuar como empregado, ex-vi dos dispositivos dos artigos 
89 e 92 do dec. federal 54, de 12 setembro 1934; que não 
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houve fusão, nem incorporação de bancos; que por ter o BANK 
OF LONDON adquirido a maioria das acções de THE BRI­
TISH BANK não se tornou responsavel pelo activo e passivo 
deste, tanto mais que ambos são sociedades anonymas, inde­
pendentes, sendo limitada a responsabilidade de cada accio­
nista á importancia correspondente ao numero de acções ad­
quiridas; que, assim sendo, o BANK. OF LONDON, como accio­
nista de THE BRITISH BANK., não responde pelo passivo 
deste, nem por obrigações assumidas por este perante seus 
empregados; que nunca houve relação jurídica alguma entre 
o BANK OF LONDON e o autor Fausto dos Santos Filho, da 
qual se originasse qualquer credito deste contra aquelle; que 
THE BRITISH BANK, em liquidação, agio legalmente pondo 
á disposição do bancaria dispensado a indemnização deposi­
tada posteriormente em Juizo, não podendo o autor ter qual­
quer outra pretenção por causa da dispensa, contra quem 
quer que seja. Juntou quatro documentos. 

Contestando, fls. 33, disse o Sr. Dr. Procurador da Re­
publica que os embargos nada têm de relevantes, sendo que 
a decisão da Junta de Conciliação e Julgamento, nos termos 
do art. 21, do dec. 22.132 de 25-11-1932 "vale como titulo de 
divida liquida e certa para a execução judicial" ; que os em­
bargos devem ser rejeitados e a acção tida como procedente 
para todos os effeitos de direito. 

Em prova, fls. 34, por precataria, o autor foi citado, pres­
tando aqui na comarca o seu depoimento pessoal, fls. 47; o 
Sr. Dr. Procurador da Republica apresentou suas razões 
finaes, o mesmo fazendo o executado embargante, fls. 49 e 52. 

O que tudo ponderado: 
A nullidade arguida não t em razão de ser; o processo 

correu os seus termos legaes e a Junta de Conciliação tem 
poderes para prôferir julgamentos. 

Desprezada a nullidade, passo ao merito da questão, estu­
dando a decisão da Junta , como tem permit tido o Supremo 
Tribunal Federal e prova o accordam de fls. 22 . 

O autor foi funccionario de THE BRITISH BANK, tendo 
sido notifieado pelo empregador, por intermedio do official de 
Registro de Titulas, de que os seus serviços seriam dispensa­
dos e que estava ao seu dispor a indemnização devida, de 
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accordo com a Lei 62, d_e 5-6-1933, bem como o seu ordenado 
(fls. 30); posteriormente, THE BRITISH BANK, depositou 
em Juizo a quant ia devida ao autor (fls. 31), que não a acei­
tou, pedindo por este processo a sua admissão como funccio­
nario do BANK. OF LONDON e a indemnização de 30:000$000. 

O autor foi empregado de THE BRITISH BANK, que en­
trou em liquidação, como consta destes autos; mas que tenha 
Bido empregado do BANK OF LONDON, não ha prova alguma. 

O facto deste ter adquirido a maioria das acções daquelle, 
-não quer dizer que tenha haviáo fusão dos dois bancos; nem 
tambem que os empregados do primeiro passem todos para o 
segundo. Ambos são sociedades anonymas, cujo caracter 
essencial é a limitação da responsabilidade de cada um dos 
socios á importancia correspondente ao numero de acções 
adquiridas, como ensina CARVALHO DE MENDONÇA, vai. m, 
pag. 298, do seu Tratado de Direito Commercial. O proprio 
<decreto de 4 de julho de 1891,. em seu art. 1.0 , diz: 

"As companhias ou sociedades anonymas se dis­
tinguem das outras especies de sociedade pela divisão 
do capital em acções, pela responsabi lidade limitada 
dos accionistas e necessidade do concurso pelo menos 
de sete sacias" . 

Assim, por ser accionista ou possuir a quasi totalidade das 
acções de THE BRITI SH BANK , sociedade anonyma em liqui­
dação, o BANK OF L ONDON não responde pelo activo e pas­
.sivo daquelle; responde sómente pela quota do capital das 
acções que subscreveu . Ambos são sociedades anonymas in­
dependentes . 

O art . 92, do decreto 54, de 12 de setembro de 1934, fala 
no fim na hypothese da "transferencia da propriedade do es­
ta~e~ecimento" . Não é o caso destes autos, porque sempre 
eXIStrram em nosso paiz o LONDON e THE BRITISH, não ha­
~endo nos autos prova de que este foi fundido ou incorporado 
aquelle. O que o art. 92 citado prevê e manda é a conservação 
dos empregados no estabelecimento que passa para outro 
.dono. 



-6-

A lei 62, de 5-6-1935, applica-se aos bancarias e ella não 
nega ao empregador o direito de fazer desapparecer a s~a 
empreza quando desejar, ou necessitar, desde que pague a m­
demnização devida a seus empregados. Essa lei refere-se aos 
empregados no commercio e na industria; essas expressões 
são tidas no sentido amplo, abrangendo todas as actividades 
que possam ser classificadas como commerciaes e industriaes, 
pouco importando que as exerça - pessoa physica ou pessoa 
jurídica- como diz SouzA NETTO, Da Rescisão do Contracto 
de Trabalho de Duração Indeterminada. O Cod. Commercial, 
art. 119, diz: 

"São considerados banqueiros os commerciantes 
que têm por profissão habitual do seu commercio as 
operações chamadas de banco". 

Essas pessoas, como diz CARVALHO DE MENDONÇA, vol. VI,. 
parte m, pag. 5 se naturaes, tomam o nome especifico de 
banqueiros; se juridicas, sujeitas á actividade bancaria consti­
tuídas sob a forma de sociedade, denominam-se bancos. Se 
banco é commerciante, o bancaria é commerciario; se a Lei 62 
foi feita para o commercio em gêral, tem ·de se applicar ao 
bancaria, pois todo bancaria é commerciante. Applicando-se 
essa lei ao caso dos autos, THE BRITISH BANK indemnizou 
o autor Fausto Santos Filho, pois consignou ou depositou em 
favor delle a importancia devida ao mesmo por essa referida 
lei, como tudo consta a fls. 31. 

O decreto-lei 39, de 3 de dezembro 1937, que trata sobre 
a execução dos julgados nos processos de conflictos oriundos 
das relações entre empregadores e empregados, diz no final 
do seu art. 2.0

, que não são admittidas outras defesas sinão 
as referentes a nullidade, pagamento ou prescripção da di­
vida; pode-se dizer que isso é a reproducção do que já constava 
anteriormente, notadamente no dec. 22. 131 de 1932, § unico­
do art. 7° . Uma vez que houve pagamento dessa mesma im­
portancia; assim pelo proprio decreto-lei 39, acima citado, o 
autor nada tem que receber daquelle de quem foi empregado 

THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LTD. 
· Não está provado dos autos que o autor fosse empregado. 
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do réo - BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA LTD., -
nem que houve fusão ou incorporação daquelle banco - THE 
BRITISH - com este - BANK OF LONDON. Assim sendo, 
não ha qualquer relação jurídica entre o autor e o réo, da 
qual se origine qualquer credito _daquelle con_tra est e. 

Em face de taes consideraçoes e do maiS constante dos 
autos: Julgo provados os embargos de fls. 18, do BANK OF 
LONDON & SOUTH AMERICA LTD., embargante, na pre­
sente acção executiva que lhe moveu Fausto Santos Filho, por 
intermedio do Sr . Dr . Procurador da Republica, embargado 
para todos os effeitos de direito, ficando insubsistente a pe­
nhora de fls . 11, que será opportunamente levantada. 

Custas pelo autor. Publique-se e intime-se. 
Santos, 2 de fevereiro de 1938. 

Euclydes de Campos. 
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o Sr. ilinistro do Trabalho já r esolveu o caso de que 
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H.LJ\11/ 

O];)ino se resolva na mesma confor mi dade • 

.1:üo de J aneiro , 8 de .l!·evE-reiro de 1939 . 
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Refor o, em :parte, a d c i ão do o, .T. :p o ei t od de 

cond nar s m liquida .. o do "Th Br1t1 h Bank of outh 

r i ca, Limit d" ind nizar o r cl ant ~ im:portânoi 

qu êl faz J ús na form do art. 4g d J. 1 62 e oôrdo com 

o u tem o d erviço e:f t i vo, t endo m vl st os fundamentos 

do :par cer do o.J. 
- ... Embora a reclam çao nao tenh si o :f 1t contra o :Bri t i sh 

l3ank", t e o dev ,dor d indenizaçNo , no :processo :perante a 

justiça do trabalho, não h como d i xar de, de de logo, i mpor a 

oondenaç· o. com J bem esol reo o o.J. :Q de not r•s , inda, .. 
que o :pagamento da ind nizaçao :prevista l ei 62 é devido :pelo 

"Rritish" · não :pode · er considérado uma 11beral1dad d sua :par 

te, co~o pretende, o já ter :p go alguns de s us x-empregados 

nest base • 
... 

Nao ficou :provado ser o "Bank of London , contra o qual s 

dirigiu a r ~lamação inici al, sucessor do átivo do passi vo do .. 
"British Bank", cuJ liqui daç o volunt ria se procede regularmen -te. 

O fato de ter o "Bank of London' adquirido a qusi totalida­

de das açÕes do :British Ba.nk" não :pode levar ' conclusão d ter 
~ . 

havido a 1ncorpor çao do segundo :pelo :prím iro. s o distintas 

as perso lidadas jurÍdicas de ambos e não é :possível reponsabi­

lizar o "Bank of London~ p los átos do "Eritish". Nas sociedades 

anônimas, é :ponto pac!r1oo, não a oonfund a personalidade da 

sociedade com a dos acionistas. 

Não vale o argumento d t er sido dado o "E ~ o~ London" 

continuar com os olientes do "British"• Entra aí o :fator con­

fiança c;los ex-comitentes dêste, que tanto :podiam p ssar a o:perar 
com A 

com o 11London • como qUalquer outro estabelecimento naário. 



E se escolhida fosse est a segunda alternat1 , não hav ria como .. 
se responsabilizar o banco, ao qual foas m atr1bu1daa as operaçoes 

pelas obrig çÕ a do "Brit1Sh~ que se l i uidou. 

19 de J iro d 1939 • 

) Iald 
... 

r F lcao • 

.. ._..._. . .. ... 
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Proc. 52.L~9/37 

Embargante: Luiz Ferreira dos Santos. 
Embargado : London Bank. 

, ... 
A la. Camara, pelo a6ordao de fls. 99, julgou improcedente o pediddc 
de reintegração de Luiz Ferreira dos Santos no London Bank . 
A êsse ac~rdão foram opostos os embargos de fls 104, mas, de acÔrdo 
com o despacho proferido ·pelo Sr . Ministro em caso identico, cabe 
apenas ao embargante o direito de receber uma indenização do London 
Bank , nos termos da lei 62 (art . 4~}. 

,., 
. Para es se fim devem ser recebidos os embargos, em parte procedente. 
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ASSUMPTO 

LUIZ FERRE IRA DOS SANT OS reclamando contra sua 
. .. . 

..... dispensa do .BRI'r iSH BAUK OF SOUTH AMERI.CA LTD . 

. . .. ....... .. ····~· · ·· ........ · · ···~ . . .......... ........ ········ .. .......... .. . ..... ... .. .... .... ·v·············· 

RELATOR 

A. Ludolf 

DATA DA DISTRIBUIÇÃO 

.. . .. ··········· ............................. ·······················-···· +..?. .~_.g ·-~· ;3·~·-····· .... . 

DATA ~ SES,ÃO 

.................. z ....... . (-.. t ·· ··············· - -- .............. --
RESULTADO DO JULGAMENTO 

~.C ................ .. 
..0.~ . .. 

~2. 



IIIIISitRID DO TRABALHO, 
INDUSIRIA f COMIIERCIO 

CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO 

ACCORDÃO 

O. K. T ••• 

iW. .......... Secqão 

l~~;L ........... . 

VISTOS E R •'LA'I'ADOS os autos do presente processo em qu são 

part es :. Luiz Ferreira dos Santos , como embargant~ , e The Bank of 

London and South America Ltd . como embargado : 

CO NSIDERi !DO que a Primeira C~ra , pelos fundamentos do 

a c6rdA.o de 18 de Julho de 1938 (publicado no "Diario ri cial" de 

4 de Nov embro de 1938 ) , julgou improcedente o pedido de reintegTa­

ção do r eferido bancário nos serviços do 11 Ba.mk of London11 ; 

CONBIDERi r.oo que a es. ;a decisão foram opostos embargos pelo 

mes o bancário , - fls . 104,- ma , de acõrdo com o d spacho do Exmg 

Sr . ~tinistro do Tr abalho , m caso id ntico, cabe apenas ao ernbarg~ 

te o dir i to d perceber uma. ind 1ização correspondente ao ter .po de 

serviço prestado ao 11 Br i tish Bank. o f outh nerica Iini t d ', no s te!: 

mos da Lei 62 , de 1935 ,- art . 4 Q; 

BE::lOLV~ o Conselho Nacional do Trabalho , em sess! o plena , re­

ceber e parte , os embar gos , para r conhecer ao embarg~te o di r e! 

to de ser i ndenizado na base da Lei 62 , terrlo em vista o ref r ido 

despacho ministerial publicado no Diari o Oficial de 4 de feverei ro 

do co1·r eute âno . 

Rio d Janeiro , 20 de março de 1938. 

Pr sidente 

Relat or ---.. 

Publ i cado 0:ficial 11 
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,o ' <. 
';)\)'v AD V OGADO ..Y0 

R UA DO OUVIDOR , 50 · 2 ~ 

TE L . 23 · 0 75 1 

I!LI!VADOF< 

Ex:mo . sr. Presidente do Conselho acional.. do 'l'rabalho. 

/ J 

J 

Processo n. 5.249 de 1937 . 

O Jj ~ OF LO.dDO ID ro UTH ~lER IC LIMITED, nos autos do 

processo • 5. 249 de l937,em ue ~ reclama te LUIZ FERRE DOS SA -

TOS, c pre o dever de informar que o reclamante já recebeu dos li-

quidantes de THE BRITISH BANK OF SOUTH ICA LIMITED a indemnisa-

ção a que tinha direito (12:420 000), dando plena e geral quitação 

ao ~anco enpregador, como o prova o respectivo recibo, com a fir.ma de­

vid ente reconhecida , aue ora se junt . 

restes termos, requer se digne V. Excia . mandar juntar a 

presente e o docume to que· a instrue ao referido processo n. 5. 249 

de 1937. 

• ftoi!f!~M-C-. 1 ..-.. '} 1 7 . 

--'/~;zx::_ -



' 
RECEBI do Tbe Br1t1a Bank or South America L1m.tte4, 

{ 

em liquidação, a quantia de Re.asatooo (Oitocentoa e 
~ 

vinte e oi to mil reia) correspondente ao méu ordenado 
.; 

de um mez e maia a quantia d .Ra.l2 :420.000 (Doze 

contos quatrocentos e vinte mil reis) indemniaação a 

que tenho direito nos termos da Lei No.62 de 5 d 

Junho d 1935, e, :retirando-me assim pago e aat1a:t'e1 to, 

dou ao Tbe Britiah Bank or South America L1m1ted, em 

liquidação, plena e geral quitação. 

Rio de Janeiro, 
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,v, Rio Branco, 11 4 -11.• t 12.• 
Col .. Postal, 1646 - lei. 42·71<47 

RIO DE JANEIRO 

Exmo. snr. Ministro d.o Trabalho Industria e comercio . 

LUIZ FERR!j:IRA DOS SANTOS, re:pre-; 
sentado pelo Sindicato Brasileiro de Bane~ 
rios, atingido como os demais empregados 
do "TirE BRI'l'ISH BANK OF SOUTE AMERICA LIMI 
T.ED" , :pela aplicação ao seu processo, por­
parte do conselho Pleno do conselho Nacio­
nal do Trabàlho , em Julgamento de 20 de 

l Março de 1939 da jur1s:prudencia creada pe-
la decisão do :processo Ng 17. 011 de Francis ~ 
co de Paula Reimão Hellmeister, em despacho 
de v. Excia. de 19 de Janeiro de 1939, vem, 
dentro do :prazo legal para recurso, solici­
tar a v. Excia. se digne dispensar atenção 
ao que :passa a expOr : -

Não duvida o signatário do espirito de equidade 

que sem.:pre orienta a ação de V. EXcia. na :pasta que dirige ,:para 

relicidade dos trabalhadores do Brasil. E não põe duvida, como 

nunca pôz , da bôa vontade de v. EXcia. em examinar os reclamos 

de justiça que impelem o trabalhador a procurar junto ao Minis­

tério do Trabalho a reparação aos seus direitos reridos. E,ho­

j e, não :põe dÚvida que V. Exoia. examinará, mais uma vez, essa 

tão longamente debatida questão do BRITISH BANK, apresentada,a­

gora, sob aspectos inteiramente elucidativos que exclarecer ão, 

em derinitivo, o assunto. 
, 

N!o obstante o acatamento a g_ue faz jus qualquer 

decisão emanáda de V. Excia., não pÓde o reclamante se confessar 

conformado com a decisão r ererente ao :processo 17.011, acima re-
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ferido, em virtude de se basear a mesma em circunstancias que 

não correspondem, em absoluto, á realidade dos fátos . 

Contudo, nao é ao julgamento de v. EXcia. que 

o reclamante vem opôr contestação, pois, sente, intimamente,ha­

ver v. Excia. procur~do fazer a devida justiça. 

Não, Excelencia: O signatário rende justiça ao 
, 

Juiz, porem, não concorda, absolutamente, com os elementos de 

prova apresentados pelo ''BANK OF LONDON AND SOUTH AMERICA LIMITED'' , 

no sentido de convencer v. Excia . de que o mesmo não era , ao tem­

po da liquidação do BRITSH BANK, o seu único acionista, bem como, 

tambem, de que não encampou este ultimo. 

Tais documentos podem ter todas as caracteristi­

cas de veracidáde por serem originádos de uma repartição oficial . 

qual a Diretoria das Rendas Internas . 

Porém, atente bêm v. EXcia., esses documentos,na 

verdade, são falsos ,pois foram obtidos a custa de uma legalidáde 

fraudáda! As declarações constantes dos documentos em apreço são 

as que, realmente, se acham registradas na Diretoria das Rendas 

Interna elas, porém, reproduzem afirmações inverídicas prestadas 

perante aquela Diretoria pelo BRITISH BANK com o intuito cr1m1n2 

so de sonegação de impostos. Sim, Excelencia, o BRITISH BANK,con 

forme será, o:portunamente, provado, mantinha, ba longo tempo, na 

referida Diretoria , uma situação inteiramente falsa , quando se f a 

zia constar como uma sociedade composta por um numero legal de 

acionistas. 

EST ~ A GllAND~ MENTIRA ; é a falsa "legalidaO.e" 

da qual se prevaleceu o BANK OF LONDON, e, contra a qual o reque­

rente protesta e não se conforma, decididamente . A verdade,~orém , 

e o que cêdo ficará provado, é que o BRITISH BANCK, ha muito tem­

po, mantinha na Diretoria das Rendas Internas, uma situaçao intei­

ramente falsa pois o mesmo era uma sociedade formada, unicamente , 
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:por um sÓ acionista, o • GLO OUTH AMERIOAN BANK LIMITED, e que 

essa irregularidade vinha sendo mantida, deliberadamente, duran­

te mais de um ano, isto é, porpum prazo muito superior aos seis 

mêses permitidos pela lei para a reorganização da sociedade em 

bases legais. 

E que , em virtude dessa irregularidade, não deve­

ria haver, desde muito tempo , no Brasil , nenhuma sociedade operan­

do sob a denominação BRITI H BANK OF SOUTH ERICA LIMITEI> , mas , 

sim, com o nome de 1 NGLO SOUTH MERICAN BANK LIMITED , seu acionis­

ta único por um prazo muito superior a seis mêses, e , assim , o ver 

dadeiro responsavel pelo estabelecimento que fw1cionava no Brasil 

sob o nome indevido de THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERI CA LIMITED. 

E isso é o ~ue os empregados do THE BRI+ISH BANK 

dentro de poucos dias , provarão perant e v. Excia., apresentando 

documentos que l!o a prova irrefutavel das afirmações supra , isto 

é , QUE O BRITISH BANK N!O SEN1t0 O ANGLO SOUTH AMERIOAN BANK 

LTD., confessadamente encampado pelo BANK OF LONDON ND SOUTH AME-

. IOA LTD. 

•ases documentos, devido á carencia de tempo , não 

pÓdem ser apresentados a v. Excelenoia, neste processo , porém, se­

~o apresentados, dentre em bréve , no processo na 12. 066 de ALDANO 

LOPES e MARIO BRAGA , e , ao qual o suplicante péde permissão para 

se reJ;>ortar . 

E, como a finalidade deste recurso é pedir seja 

concedida, ao requerente, a mesma decisão do referido processo 

12066 de LDANO LOPES e IO BRAG , solicita, o signatário , a 

v. Excia., seja considerado o presente recurso como uma medida to . -
mada dentro do devido prazo, cuja finalidade precípua é evitar 

que os direitos do reclamante caiam em prescrição por motivo de 

ter deixado expirar o prazo legal de 60 dias sem qualquer manife~ 
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tação de :protesto em f'ace do julgamento do conselho Pleno do 
, 

Conselho Nacional do Trabalho . 

Afirmando , assim, em tempo, sua discordancia 

ao julgamento acima referido , e, assegurando a v. Excia. que a 

documentação constante do :processo n~ 12066 de ALDANO LOPES~e 

MARIO BRAGA ~rovará , definiti vamente, as suas alegações, soli­

cita a v. Excia . a devida aceitação deste recurso para o f'im 

de ser aplicado no mesmo , julgamento identico ao que f'Or apli­

cado ao processo nQ 12066 de ALDANO LOPES e MÁ IO BRAGA • 

Rio de Janeiro, 13 de Junho de 1939. 

~~~N L~~~ 
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Proco 5.249/37 

/DE . 

Luiz Ferreira dos Santos , reclama contra s ua dis­
pensa do Bristih Bank of South America Ltd . 

P A R E C E R 

Pelo documento de fls . 154, que é anterior ao acordão 

de flso 149, o interessado recebeu a importancia da indaii..zação 

e deu quitação ao Banco . 

Como foi o Banco quem juntou o documento nos autos , 

requeiro que o interessado Luiz Ferreira dos Santos seja ouvido 

s obre o documento de fls . 154 . 

de 1939 

, 
' ~ .. 
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- 2.076/9 p . 5. 249/37 24 de OUtubro e 1939 

o 

1 I do .,1 d e t o s11e1ro dos 

Ri o B • 

tór do re uer1do la Proeur dor1 

ced1d , nest cr t r1a, lo prazo de 10 di s, 

"vl st " do proc sso qu rec1 1 co t o Br1t1sh ot 

outh rica L1 ted'', !1 de que vos pronuncieis r s eito 

do ocu o con tolh 154 do c1t do processo. 

:te ciosas 
,.. 
oes. 

~--~--~--------------------

o aldo soar s 

Diretor 1 da secretaria 
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E:xmo . r. Dr . Presidente do Conselho acional do ~rrabalho . 

LUI~ FE.H.R.l!:IRA DOS 'AN1'0S, nos autos do processo C.N. 'L 

5.249157, em que é parte como Reclamante, attendendo ao officio 

S. D. I. 3 11/l..t !.desse onselho, recebido em 22 deste mez , vem di­

zer a V. Exa., relativamente ao documento de fls. l'S4dos refe-

ridos autos, o seguinte: 

Declarando-se '11he Bri tish Bank of outh .America Ld. em 

liquid~ção, enviou para a maioria de seus funccionarios e entre 

elles o Reclamante , em 13 de Outubro de 1956, uma carta do theor 

seguinte: 

"Amigo e Senhor, 
Devido á circunstancia de ter entrado em 

liquidação The British Ban.k of South Arnerica 
Ld., vemo-nos na contingencia de ir dispensan­
do os seus funccionarios de accordo com as ne­
cessidades da mesma liquidação, e, nestas con­
diçÕes, lamentamos ser obrigados a dispensar 
os vossos serviços nesta data, autorisando-vos 
a receber na nossa caixa, além do vosso orde­
nado vencido até a presente data, mais um mez 
e indemnisação de rs ••••••••••••••• , a que ten­
des direito, nos termos da lei 62, de 5 de Ju­
nho de 1935. 

~omos com estima e consideração, de V.S. 
( aa) liquidantes". 

or essa carta se sabe que o Reclamante foi demittido 

do Banco Reclamado "devido á circunstancia de ter entrado em li­

quidação", sendo-lhe autorisado a receber na caixa, juntamente 

com o ordenado vencido, umais um mez e uma indemnisação nos ter-
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mos da lei 62, de 5 de Junho de 1935", isto é, um salario cor-

respondente ao aviso previa e tantos outros quantos eram os 

seus annos de serviço. 

Com essa resolução, porém, não se conformou o Recla-

mante e, desde logo, recorreu para o inisterio do Trabalho, In­

dustria e Commercio, por intermedio do seu ~yndicato de Classe, 

recusando-se a receber o que o Banco se propunha pagar como sen­

do o seu direito. 

Aliás outros bancarias, nas mesmas condiçÕes, tiveram 

o mesmo procedimento. 

O tempo foi passando sem que o Reclamante tivesse de­

cidida a sua r eclamação. Passaram-se semanas, mezes e annos, 

bastantes para esgotar completamente a sua resistencia, até que, 

vendo-se em face das maiores difficuldades par a a sua e para a 

manutenção da sua família, foi forçado, pela precarissima situa­

ção economica a que chegou, devendo aos amigos, ao armazem, ~ 

açougue, á padaria e já sem credito, a receber a quantia posta 

á sua disposição . E eram taes as ~condiçÕes de necessidade 

do Reclamante e dos seus, que nem siquer lhe foi possível discor­

dar dos termos do recibo de quitação que lhe foi apresentado, im­

pondo o Banco o seu "dire i to " de mais forte, conseguindo que fos­

se elle assignado com a redação que se segue : 

11 rs . . . . . . . . 
Recebi do The British Bank of South Ame­

rica Ltda. , em l i quidação, a quantia de rs . 
.•.•.•.•. , correspondente a um mez de ordena­
do e ~ais a quantia de rs .•.•••••.•. , indem­
nisaçao a que t enho di reito nos termos da lei 
62, de 5 de Junho de 1935, e retirando-me, as­
sim, pago e satisfeito, dou ao The Brit!sh 
Bank of ~outh AmeEica Ltd ., em liquidaçao , ple­
na e geral quitaçao . 

Rio de Janeiro" . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Sobre esse recibo , tendo em vista as condiçÕes em que 
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foi assignado e os termos em que toi redigido, deseja o Recla­

mante dizer mais a V. ,'xa. o que se segue: 

Em direito social e conf orme a jurisprudencia que veem 

adaptando os ·rribunaes do nosso aiz, a quitação tem um valor to­

do relativo, devendo, para o seu estudo, serem verificadas a for­

ma e circunstancia em que f oi dada , não podendo ser havida como 

perfeita na generalidade dos casos. Não se admitte como bÔa a 

quitação conseguida pelo empregador quando ameaça o empregado e 

o intimida, quando o constrange pela coacção e attinge, de qual­

quer modo, o seu inescrupuloso proposito. r em seria possível 

acceitar accordo dessa especie, imposto incondicionalmente, 

quando é nulla a vontade de uma das partes , quando a as signatura 

é rr dada" sem liberdade para a sua recusa, na certeza de que tal 

recusa importa em fome dos seus filhos. 

Foi , precisamente, com todos esses característicos de 

má fé por parte do Banco Reclamado, que o Reclamante assignou o 

recibo que consta dos autos, a fls. t':S L. 

Nem se pode dizer, infelizmente, que o empregado tem 

o amparo da lei em caso de recusa como essa a que nos referimos. 

Me smo porque, esse amparo, demorado como é, quasi nunca apro­

veita áquelles que o solicitaram. E o caso dos funccionarios 

do 'rhe British Bank, entre elles o do lte clamant e, é um exemplo 

typico do que affirmamos. 'l'odos elles, com os seus direitos 

violados, recorreram á Justiça e, com a demora do seu pronuncia­

mento, dia a dia aggravando a situação angustiosa em que se en­

cont ravam, foram f orçados a receber o que lhes era offerecido , 

"dando ", contra sua. vontade e coagidos economicamente, a quita­

ção que consta dos autos , viciada por todos os motivos, como 

continuaremos a demonstrar . 
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Se a quitação pudesse ser acceita, sem mais exame, co­

mo ponto final no direito do trabalhador, então seria de nenhum 

effeito para o patrão todo esse collosso que é a legislação tra­

balhista do Brasil, uma das mais adiantadas do mundo. Sim, elle 

poria na rua o seu empregado, indifferente aos seus direitos, 

convenc ido de que, sem emprego e sem meio de resistencia para 

aguardar a manifes tação da Justiça, infelizmente muito morosa 

entre nÓs, não tardaria off erecer renuncial-os em troca de qual­

quer compensação que pudesse minorar as suas affliçÕes e as an­

gustias da sua família. h esse offerecimento seria opportuno 

para conseguir a pretendida quitação, plena e geral em taes ca-

sos. 

Mas , precisamente para impedir a superioridade do eco-

nomicamente mais forte sobre o mais f raco, creando deveres e di-

reitos reciprocas e ditando leis, estabeleceu o Estado, entre 

outros principias salutares, o de que são nullas as convençÕes 

que tiverem por fim obstar a appli cação dessas leis. De cara­

cter publico que são, e imperativas, decretadas como garantia 

do trabalhador, ellas não podem ser revogadas por accordos par­

ticulares e nem ao proprio trabalhador é licito renunciar a es-

sas garantias, sendo inoperante a renuncia. E, desse modo, fi­

cou na nossa legislação consagrado o preceito. " jus publicum 

privatorum pactis mutare non potest", isto é, o direito publico 

não pode ser modificado por convençÕes particulares. 

Isso mesmo affirmou a extincta Terceira Camara desse 

Conselho quando, apreciando o processo 17.181/39 e, tendo em 

vista a quitação constante dos autos, considerou que 

"o direito do trabalho é constituí do por nor­
mas de caracter publico e imperativo, não 
sendo licito. ás partes convencionarem sobre 
a inapplicaçao de determinada regra" , 
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"a coação eiva o acto de nullidade se o agente 
abusar da situação critica da pessoa a ~uem 
runeaça, afim de extorquir-lhe vantagens ' . 

No mesmo accordão, por tal razão, está expresso ainda: 

11 que mesmo que a renuncia de direito encontras­
se lugar no Direito do Trabalho, de nada vale­
ria o doc. de fls . , em vista da manifesta­
ção ter sido viciada pela coação 11

• 

E o Reclamante, quando assignou o recibo que consta de 

fls · I :{ L não o fez pela sua vontade, capaz de faz el-o livremente, 

mas, como dissemos , intimidado, constrangido pela coação , por to­

dos os modos, impedido de manifestar o seu desejo. 

Deu-se precisamente o caso do mais forte abusar da si­

tuação critica do mais fraco , para, exhaurindo as suas forças, 

sob ameaças , extorquir-lhe vantagens . 

-Esse recibo, por isso mesmo , nao tem qualquer valor 

jurídico . -Ademais elle teve o seu fundamento em lei que nao se 

applicava á especie , sendo insubsistente; foi um accordo impos­

to pelo ~ecla.mado aproveitando-se das condiçÕes de necessidade 

do Reclamante, e, emfim, convenção feita de absoluta má fé por 

uma das partes e determinada á outra com o fim preconcebido de 

evitar fossem observadas disposiçÕes legaes que regulavam as 

relaçÕes de trabalho da classe bancaria, ou seja, o decreto n. 

2~ . ' 1?, de 9 de Julho de 19?4, regulamentado pelo decreto n. 54, 

de 12 de Setembro do mesmo anno . 

Portanto, por todas essas razÕes, porque taes conven­

ções que visam impedir a applicação da lei são nullas de pleno 

direito, nu1lo é o recibo de fls . I r4 , firmado pelo Reclamante . 

A propria jurisprudencia universal sobre o assumpto 

se orienta no sentido de acceitar que 

rr o empregado não pode , na vigencia do contra-
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11 cto de trabalho, renunci ar aos direitos que 
são gar antidos por 1ei, porque o l egislador 
tgmou em consideraçao o estado d~ subordina­
çao do empregado durante a relaçao do empre­
go e a reduçao da sua liberdade de vontade 
em f ac e do empregador economicamente mais 
f orte" .( Recueil Int erna t ional de Jurispru­
dence du T~avail, 1954/5, pags. ?25/ 6). 

A proposito da renuncia de direito disse o eminente 

Dr. Oliveira. Vi anna, hoje Mi nistro do Tribunal de Contas, na 

Revista do ri'rabalho, de Outubro de 19; 6, fls. 19/ 20: 

"não é valida durante o interregno entre a ve­
rificação da dispensa e a decisão do Tribunal 
competente para julgar a legitimidade della, 
no caso de empregados já garantidos com a es­
tabilidade" . 

Disse ainda: 
11 embora a prestação de servi ço haja sido in­
terrompida pela suspensão,nem por isto a re­
nuncia feita, neste sentido, de direitos ad­
quiridos pelo empregado, pode ser considerada 
valida" . 

Sobre o mesmo assumpto, marifestou-se o Conselho Ple­

no do Gonselho Nacional do Trabalho, no Recurso 460/?1, e disse 

que: 

' orientando-se a doutrina do Direito do Traba­
lho no sentido de que o empregado não deve re­
nunciar seus direitos, se assim proceder, de­
ve o rr'ribuna do 'l'rabalho, tendo em vista a 
legislação protectora, examinar os motivos 
que determinaram a desistencia, della não co­
nhecendo se o factor economico teve accentua­
da influencia 11

• 

Ora , como dissemos, o Reclamante foi intimidado e coa­

gido. No seu acto influiu, principalmente, o factor economi co. 

Dessa intimidação é testemunho o Dr. Dorval de Lacer­

da, illustre rocurador da Justiça do Trabalho, perante quem, 

em 1936, numa das audiencias de conciliação, disse o advogado 

do Banco Reclamado: 

"ou os funccionarios do British Bank acceitam 
o que o Banco lhes quer dar ou nós iremos dis-
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"cutir na Justiça commum os annos que quizer­
mos; não ha conciliação possivel 11

• 

Essas palavras, aliás , constam do processo do Recla­

mante e synthetisam a attitude do Banco para com os bancarias 

damittidos . 

Esse mesmo Banco fez saber ao ~eclamante e aos seus 

collegas que, se qualquer delles se recusasse receber a indem­

nisação da lei 62 , nos termos em que estavam redigidos os re­

cibos, então seria a importancia depositada em Juizo, só após 

muitos annos sendo possível o seu levantamento . Com effeito, 

consta das razÕes apresentadas pelo Banco Reclamado ao referido 

dr . Procurador, em 2.9. )6, em f olheto impresso , fl. 54, alíneas 

11/12 : 

"E não f ora a intervenção conciliadora de V. 
xa . a esta hora, talvez, os liquidantes do 

British Bank estariam constrangídos, com gran­
de pezar , a depositarem judicialmente a indem-

- 11 nisaçao recusada • 

Da coação não ha e nem pode haver obrigatoriedade pa­

ra o Reclamante produzir a sua prova . Ella pode ser deduzida 

e deve resultar de meros indícios ou presumpçÕes, dadas ás cir-

cunstancias especiaes em que se encontrava desde gue, desempre­

gado , formulou a sua reclamação contra o Banco. 

Não ha e nem pode haver obrigatoriedade , repetimos , 

mas , no caso em apreço, nem ha necessidade de fazer essa prova, 

desde que e la resulta clara da circunstancia especial mencio­

nada, isto é, demittido em 1) de Outubro de 19)6, só em 1941, 

quatro annos depois , recebeu a quantia que o Reclamado puzera 

á sua disposição como sendo a que lhe era devida , "dando-lhen 

nessa occasião , um recibo de plena e geral quitação. Podia pa-
, . . 

recer , a pr1me1ra vista, que estava desistindo das suas garan-

tias legaes, mas , tal não se dava . O seu acto não foi perfeito 
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em face das leis, não foi a manifestação da sua vontade livre, 

não foi a desistencia do seu direito, representando apenas uma 

exigencia do lteclamado , conseguida pelo tempo, pela situação 

de desemprego do Reclamante, pelas difficuldades sempre maiores 

de prover a sua e a subsistencia da sua família, pela absoluta 

' f al ta de recurso para resistir e esperar ate gue a Justiça se 

pronunciasse definitivamente. 

Essa quitação que tem o Re clamado e que juntou aos au­

tos a fls. I)~ é precisamente uma das que a lei inquina de nulla, 

considerando que foi obtida sem a vontade de quem a 11 deu11
, como 

se viu, coagido a fazel-a por todos os meios e, principalmente, 

pela situação economica, para afastar de sua casa a miseria e a 

f ome que lhe batiam á porta. 

Aba tido , assim, o Re clamante e, tendo em vista o des­

pacho de ·. i'xa. o r. Ministro do Trabalho, Industria e Commer­

cio, no processo C. N. T. 17.011/36, do seu collega Francisco de 

Paula ~eimão, que confirmou a sentença do Conselho Pleno do Con­

selho acional do Trabalho e mandou que fosse paga a indemnisa­

ção da lei 62, foi, embora constrangido, receber na caixa do 

Banco o que lhe quizeram pagar os seus directores. 

Tal recebimento, pela maneira como foi feito , como ac­

centuamos, não 'importou em desistencia de direitos . lVlesmo por­

que , vencido o Reclamante, isto não se deu com dois ou tres col-

legas seus, ais resistentes e que, com maiores recursos, collo-

cados em outros estabelecimentos, recusaram-se dar por encerrada 

a demanda e proseguiram resolutos no proposito de evidenciar a 

Justiça a burla ás nossas leis por parte do Banco eclamado . E, 

felizmente, vencendo obstaculos de toda ordem, inclusive desen­

freada "chicana' dos senhores inglezes, conseguiram que, a 13 



- 9 -

de Agosto ultimo, sua Exa . o r. Dulphe inheiro, M. D. inistro 

do 1'rabalho , reconsiderasse o despacho do seu antecessor e, ba­

seado no parecer do Dr. Consultor Geral da epublica, exarado 

no processo . 'l'.I. C. 12.4?2/39, deciditSse, como decidiu, mandar 

reintegrar os Reclamantes com todas as vantagens legaes. 

Esse parecer demonstrou, de forma cabal, a razão dos 

empregados demittidos, affirmando que no caso não havia que ser 

applicada a lei 62 e sim o decreto 24 .615 , de 9 de Julho de 1954, 

ou seja, que fossem elles reintegrados por não se justificar a 

sua demissão. 

Nós já. vimos, e o 'l'ribunal de Appellação do Districto 

Federal , tambem o affirma, pela sua 6a Camara, no aggravo 4 .285, 

julgado em 30 de Junho de 1959, que 

" A. declaração passada pelo empregado de plena 
e gera quitação não pode prevalecer para exo­
nerar o empregador, um~ vez que as leis traba­
lhistas, sendo, como sao, de ordem publica, 
impedem que as partes transijam livremente, 
pro e contra ellas 11

• 

Por isso, porque, como concluiu o parecer do Dr .Con­

sultor, não era legal a demissão, porque não era de se appli­

car a lei 62, e mais ainda, porque o Banco Reclamado usou de 

intimidação e de fraude para impor a sua vontade , porque o Re­

clamante estava sob pressão economica, impossibilitado de fazer 

valer o seu ireito, porque não teve intenção de desistir desses 

mesmos direitos , tanto que continuou a movimentar o seu proces­

so contra o Banco , deve ser considerada nulla a quitação dos au­

tos porque eivada de vícios que lhe negam valor, e , consequente­

mente, afinal, determinado que seja o Reclamante reintegrado ao 

serviço do Reclamado , com as vantagens legaes , descontando-se 

a quantia que recebeu da que terá que receber como ordenados 
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vencidos durante o tempo do seu afastamento do trabal ho, como 

é de inteira 

J U S T I Ç A. 

Rio de Janeiro, /-' a,~~ a / 9 c// 

#~~o~~ 
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G. M. 6 380 41 

Luiz Ferreira dos Santos 

A. S. 

Luiz Ferreira dos Santos recorre da de -

cisão do CA N.T., em sessão plena , que julgou prece -

dente , em parte , sua reclamação , para o fim de haver 

do 11 The Bank of London and South America Ltd" uma in 

deni zação na base da lei 62 , de 1 935 . 

Alega o recorrente que , possuindo direi 

to à estabilidade , deveria ser reintegrado e não ape 

nas indenizado . Por sua vez , pondera a estabeleci -

mente bancário que nenhum direito assiste ao recorr~n 

te , por isto que rescindiu o seu contrato de trabalho 

mediante o pagamento de mais de 13 contos de reis , de 

clarando retirar- se pago e satisfeito (quitação a fls . 

154). 

Conforme temos sustentado em casos aná-

logos, se o empregado aceita do empregador vantagens 

pecuniárias em troca da rescisão do seu contrato de 

trabalho , á válido o atq ofensa à lei haveria se , di 

rante a relação de emprego , o empregado se obrigasse 

a não reclamar os direitos que adquiriu ou viesse a~ 

quirir. Neste sentido , ali~s , se orienta a jurispr~ 



d~ncia internacional dos tribunais do trabalho : 

recurso . 

"la renonciation par 1 ' e.m 
ploye a ses droits est va­
lable même si e l Je ne resul ..... te pas d ' un acte '~e cri t , a 
condition, qu ' elle soit po~ 
terieure a la cessation du 
rapport d ' emploi " (Recueil 
de j•urisprudence , 1 936 , pg 
320) . 

Por este fundamentos , nego provimento ao 

Rio de Janeiro , Cf de setembro de 1 942 . 

YG. 
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